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INSTITUTO BRASILfiRO Df GfOGRAfiA f fSTATISTICA 
PRESIDENTE 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, criado pelo Decreto n • fl4 609, de 6 de julho de 1994, é uma entidade 4e na
tureza federatioo, subordinada diretamente à Presidência da República. Tem por fim, mediante a progreBSiro articula,ão e eooperaç6o das 
lrê• orde11s administrativa• da organiza~o polltica da República e da iniciativa particular, promover e jazer executar, ou orientar tecnica
mente, em regime racionalizado, o levantamento sistemático de tôdas as estatísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as atividades 
geográficas dentro do pais, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e BÍ8lematizado do território brasileiro. 
Dentro do '"' campo de atividades, coordena os diferentea servicos de eatatística e de geografia, fixa diretivas, eatabdece normas técnica<, faz 
dit,ulgação, propõe rejorma8, recebe, analisa e utiliza sugestões, forma especialistas, prepara ambiente favorável às iniciatioos necessárias, recla
mando, em benefício dos seus objetivos, a colaboração das três órbitas de aovêrno e os esforços conjugados de todos os brasileiros de boa vontade 

ESQUEMA 
A formação estrutmal do Instituto compreende dois sistemas 

permanentes- o dos Serviços Estatísticos e o dos Serviços Geográ
ficos, --e um de organização periódica -o dos Servicos Censitários 

I -SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 
Nacional de Estatística e do Quadro Executivo. 

A - CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, Órgão de orientaçãO 
e coordenação geral, criado pelo Decreto n • 24 609, de 6 de 
julho de 1934, consta de: 

1 Um "Órgão Administrativo'', que é a Secretaria-Geral 
do Conselho e do Instituto 

2 "Órgãos Deliberativos", que são: a Assembléia Geral, com-
posta dos membro~ da Junta Executiva Central, representando a 
União, c dos presidentes das Juntas Executivas Regionais, repre
sentando os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre (reu· 
ne-se anualmente no mês de julho); a Junta Executiva Central, com
posta do Presidente do Instituto, dos diretores das cinco Repartições 
Centrais de Estatistica, representando os respectivos Ministérios, e 
de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 
Públicas, Relações Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica 
(reune~e ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 
delibera ad referendum da Assembléia Geral); as Juntas Executivas 
Regionais, no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 
Acre, de composirão variável, mas guardada a possível analogia 
com a J E C (reunem-se ordinàriamente no primeiro dia útil de 
cada quinzena) 

S u Órgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas, 
Isto é, ucomissões Permanentes" (estatísticas fisiográficM, esh· 
tísticas demográficas, estatísticas econômicas, etc.) e tantas 11 Co
missões Especiais" quantas necessárias, e Corpo de Consultor~Js Téc
nicos, composto de 32 membros eleitos pela Assembléia Geral 

B- QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1 "Organização Federal", isto á, as cinco Repartições Centrais 
de Estatística- Serviço de Estatística Demográfica. Moral e Po~ 
lítica (Ministério da Justiça\ Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de Estatística da Pre
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís
tica da l'rodução (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta
tístioo Econômica e Financeira (Ministério da Ii'azenda ), e órgãos 
cooperadorm•: Serviços e Secções de estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos.. 

2 "Organização Regional", isto é, as Reparttções Centrais 
de Estatística Geral existentes nos Estados - Departamentos Es
taduais de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 
Acre- Departamentos de Geografia e Estatística, mais os órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos regionais 

3 "Organização Local", isto é, os Departamentos ou Servi~:os 
Municipais de Estatística, existentes nas capitais dos Estados, e ris 
Ag('ncias nos demais munirípios,- uns e outros subordinados, 
administrativam€'nte, ao Instituto, através da respectiva Inspe
toria Regional das Agências Municipais, e tõcnicamcnte ao De
partamento Estadual de Estatística 

li-SiSTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 
NaciOnal de Geografia e do Quadro Executivo 

A-CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFT1, Órgão de orientação e 
coordenação criado pelo Decreto n • I 527, de 24 de mar~o 
de 1937, consta de: 

1 Um "Órgão Adndnistrativo" que é a Secretaria~Geral 
do Conselho 

2 "Órgãos Deliberativos", ou sejam a As,c;embléia Geral, r.om-
posta dos membros do Diretório Central, representando a União, e 
dos presidentes dos DiretórÍos Regionais, representando os Estados 
e o Território do Acre (rcllne-sc anualmente no mês de julho); o 
Diretório Central, composto do Presidente do Instituto, do Secretário 

E S T R U T U R A L 
Geral do C N. G, de um delegado técnico de eada Ministério, de 
um representante especial do Ministério da Educação e Saúde pelas 
instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 
do Ministério das Re)a~ões ExteriorM, de um representante do Go
vêrno Municipal da Capital da República e de um representante do 
C N E (reune-se ordinàriamente no terceiro dia útil de cada 
quinzena); os Diretórios Regionais, nos Estados e no Território do 
Acre, de composkão variável, mas guardada a possível analogia 
com o D C (reunem-se ordinàriamente uma vez por mês) 

3 "Órgãos Opinativos", isto é, Comislêíes Técnica~, tantas 
quantas necessárias, e Corpo de ConsuUores Tkniws~ subdivididos 
em Consultoria Nacional, articulada com o D C, e 21 Con,ultorias 
Regionais, articuladas com os respectivos D. R 

B- QUADRO EX>:CuTrvo (coop~raçilo federativa\: 

1. "Organização Federal", com um órgão executivo central, 
- o Serviço de Geografia e Estatística Fisio~:t:ráfica- e órgãos 
cooperadores- Serviços especializados dos Ministérios da Agricul
tura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores e 
.Justiça, e dos Ministérios Militares (colaboração condicionada) 

2 "Organização Regional", isto é, as repartições e institutos 
que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados. 

3. "Organização local",- os Diretórios Municipais. Corpos 
de Informantes e Serviços Municipais com atividades geográficas 

111- SISTEMA DOS SERVIÇOS CENSITÁRIOS 

O sistema dos Serviços Censitários compõe-se de órgãos deli
berativos- as Comissões Censitárias -e de órgãos executivos 
cujo conjunto é denominado Serviço NacionrU de Recenseamento 

A-cm.nssõEs cENSITÁRH.s: 

1 A Comissão Censitária Nacional, órgão deliberativo e con~ 
trolad01, compõe-se dos membros da Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística, do Secretário do Conselho Na
cional de Geografia, do Diretor do Departamento de Imprensa e 
Propaganda, de um representante do Conselho Atuarial e de três 
outros membros- um dos quais como seu Presidente e Diretor dos 
trabalhos censitários - eleitos por aqueJa Junta em nome do Con~ 
selho Nacional de Estatística, verificando-se a confirmação dos res~ 
pectivos mandatos mediante ato do Poder Executivo 

2 As 22 Comissões Censitárias Regionai.,, órgãos orienta· 
dores, cada uma das quais se compõe do Delegado Regional do Re
censeamento, como seu Presidente, do Diretor em exercício da re
partição central regional de estatística e de um representante da 
.Junta Executiva Regional do Conselho Nacional de Estatística. 

3 As Comissões CeiiBitárias Municipais, órgãos cooperadores, 
cada uma das quais constituída por três membros efetivos- o Pre
feito Municipal, como seu Presidente, o Delegado Municipal do 
Recenseamento e a mais graduada autoridade judiciária local, além 
de membros colaboradores 

B- SERVIÇO NACIONAL DE Ul<::CENSEAMENTO: 

1 A 11Direção Central", composta de uma Secretaria, da Di· 
visão Administrativa, da Divisão de Coordenacão e Publicidade e 
da Divisão Técnica 

2, As "Delegacias Regionais", uma em cada Unidade da Fe~ 
deração. 

3 As "Delegacias Seccionais", em número de 117, abran· 
gendo grupos de Municípios. 

4. As "Delegacias Municipais" 

5 O "Corpo de Recenseadores". 

NOTA- Na atual fase dos serviços censitários, acham-se em 
funcionamento, apenas, a Comissão Censitária Nacional e a 
Direção Central do S. N. R. 

Sede do INSTITUTO: Av. Franklin Roosevell, 168 
RIO DE JANEIRO 
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Moacir Malheiros Fernandes da SilÍXI; XIV-'-Estatrst'ica comercial: 

Lafaie!te Belforl Garcia; XV-Estatisiica do consumo: Valentim 

Bouças; XVI-Estátlstica dos serviços urbanos: José Pdeira Lira; 

XVII-Estatfstlca do serviço social: <Jônego José Távora; XVIII

Estatrstica do Trabalho: Plínio <Jantanhede; XIX-Estatisllca atua

rial: Lino de Sá Pereira; XX-Estatistica educacional: Louren,o ':: 

Filho; XXI-Estatistica cultural: Fernando de Azevedo; XXII- .. 
'• 

Estatística moral: Alceu_ de A moroso Lima; XXIII -Estalistica dos , 

cultos: Padre Helder <Jâmara; XXIV-EstatisUca policial: José 

Gabriel.Lemos Brito; XXV-Estatistica judiciãria: Filadelfo Amedo; 

XXVI -Estatistica da defesa ~acionai: General Firmo Freire; 

XXVII-Estatistica da organização administrativa: Benedito Silva; 

XXVIII-Estatlstlca financeira: Eugênio Gudin; XXIX-Estatlstlca 

polftica: Andrade Bezerra B) Representações: I-Agricultura: Artur 

Tôrres Filho; li-Indústria: Euvaldo Lodi; IÜ-Comércio: João 

Daudt d'Oliveira; IV-Trabalho: João (Jarlos Vital; V-Imprensa: 

Paulo Filho; VI-Ensino: Raul Leitão da Cunha; VII-Religião: 

Pàdre Leonel Franca. 

COMISSÕES TÉCNICAS-I. Comissão de Estatislicas Fisio

grãficas: organiza~ão federal - Jorge Zarur e Fábio de Macedo 
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Bastos (Amazonas),, Mário Carneiro Barata (Ceará) e A. Carvalho 

e Silva (São Paulo) 11 Comissão de Estatfsticas Demogrãficas:• 

organiza1•ão federal - LulB Briggs e Sebastião Aguiar Aires; orgac 

niza~ão regional: Aulete Luiz de França Caldos (Pernambuco) 

Waller Cardoso (Sergipe) e Maurício Filchtiner (Rio Grande do Sul) 

111. Comissão de Estatlsticas da Produção: organização federal

Dtdce Matos Meurer e Marcos Monte Lima; o~ganização regiona;I;~;.:.;· 

José Bezerra Duarte (Pará), Edgar de Souza Machado (Alagof'S) ·: ". 
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Genésio Falcão Câmara e O. Alezander de Moraes; organiza~ão 

regional - Clodoaldo Cardooo (Maranhão), João dos Santos Coelho 

(Paraíba), Mário Aristides Freire (Espírito Santo). V. Comissão 

de Estatísticas do Bem-Estar Social: organiza~ão federal- Gabriel 

A ugmto Gouveia e Manuel Guedes Quintela; organização regional 

- José de Almeida (Minas Gerais), Elioabeth Sophia Huggins 

de Lemos (Distrito Federal) e Manuel Miraglia (Mato Grosso), 

VI. Comissão de Estatisticas de Aesistilncia Social: organiza~ão 

federal- Eduardo Gongalves e Antônio de Menezes Seródio; orga

niza~ão regional-'< Ot9'ile Brito Guerra (Rio Grande do Norte), 

!rene Violli (Minas Gerais) e Giovanni P, Faraco (Santa Catarina), 
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RÊVIS' ,4[\ HRA 
DE ESTATÍSTIC 

Ano VII JANEIRO-MARÇO, 1946 

HALBERT J, DUNN 
.· :·' ··>.·~ ~l-;'~:M~ 

(Chefe da Div·isão de Estatistica Vital do Bureatt d,o Censo dos Estados Unidos e Sec?etdrfàPGf!ti,IZ: 
~do Instituto Interamericano de Estatistica) 

A ESTATíSTICA NO MUNDO DE AMANHÃ' 

F UTU.RAMENTE, o homem e suas instituições egonômicas, Feli·g·'.:;iô.:';• 
sas, sociais e políticas - ou serão governados por uma úni.?.~. 
autoridade mundial, ou perecerão. Antes da libertação da potên,;;; 

cia do átomo, com o seu incrível poderd~struidor, essa afirmação te,:tí~; 
sidQ impugnada por muitos de vós .\Hoje em dia, porém, talvez ·seja 
universalmente aceitável. Já não se pergunta se advirá ou não.,uri,:i 
govêrno mundial, mas quando se tornará realidade. Que forma ~~~~~· 
mirá? Será já, ou terá o mundo que ser arruinado outras e ainda ouf ·,i 

vêzes com o terror do fogo? Será criado o govêrno mundial.~,;· 
~:por meio de conquistas, com a conseqüente escravização dos ·nf 
Jpelos poucos? Ou será constituído de maneira a reconhecer que tp' 
humanidade tem direito a um lugar na organização social, ofer;jilc~~,: 
lhe a oportunidade de atender às exigências da vida e de gÔz~,m;·,{t~'; 
Íiberdade e segurança, bem como o privilégio de buscar a felicidadE~}~' 

'··.hl, 

"~.~ 

Seja qual fôr a forma dêsse govêrno mundial de amanhã, a es,t,~, 

tística desempenhará nêle um papel muito mais importante do <nfé 
na era das nações isoladas. A própria magnitude da <;>bra admiiH~,?~ 
trativa do govêrno mundial reclamará dados apropriados ''de tôda~~~~ 
partes da terra. se:á prejudicial à orie~t~ção dos ~dllJi:p;istradoY;~~~ 
do mundo de amanha. qlJ,e tenham os estatisticos e analistas .de éxt!f"arit;. 
fatos de tabelas não pitdronizadas e sem uniformidade, puolfc&flas corri 
anos de atraso. . · 

A colaboração entre as nações do mundo cria a necessidade urgente 
de informações estatísticas as mais diversas. Os dados exigiO,os' deverão. 
ser razoàvelmente precisos, oportunos e suficientemente detal:l:ládos:t{; 
Nenhum país possuirá tôdas as informações que Sf:)rão réClafuqli}as 
pel~ prganização das Nações Unidas e pelas.'outras entidades interl;lf'( 

·. cio~is. Muitos países se acharão em face de um~ situação de qua~~' 
~~mpbssibilidade na obtenção das bases v~ríd.i,cas mínimas para pod~~, 

~A' 
*. ~onferência pronunciada no dia 9 de janeiro de 1946, na sessão especial da ~ocieÇ\~J~;; 

Brasileira de Estatística, em homenagem ao Conselho Diretor do Instituto InteramericiÚIÓ ii'ií" 
Estatística · , ' , ·I· . • ·· ::. 1-"'ii~ 
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rem colàborar. Terão que ser instituídos mecanismos governamentais 
de estatística onde não existam presentemente, e onde forem deficien
tes, terão que ser revigorados. Em muitos casos, as organizações esta
tísticas terão que ser reformadas a fim de poder estabelecer-se uma 
uniformidade internacional razoável. 

A magnitude e a complexidade das informações verídicas necessá
rias à Organização das Nações Unidas não podem ainda ser inteira
mente compreendidas. Muitas das resoluções e acordos adotados apre
sentam numerosos problemas estatísticos, e há falta de dados para 
resolvê-los. O número de habitantes e as características das popula· 
ções, a produtividade do solo tanto real como potencial, os recursos 
naturais, a produção industrial, as fontes de energia, os meios de trans
porte, o comércio exterior, o patrimônio e a renda nacionais, a balança 
de pagamentos internacionais, o emprêgo, a saúde, a migração - são 
êsses problemas infindáveis para os quais temos _que encontrar solu
ções Os problemas já não estão localizados numa nação única, mas 
afetam tôda a humanidade nos esforços que esta faz por emergir num 
govêrno mundial coordenado. 

A humanidade é como um rio poderoso, que avança incessante e 
irresistivelmente, no seu curso através do tempo, em direção ao mar 
aberto - e cada um de nós é uma gota minúscula na caudal As 
nossas instituições são barcos que se debatem na superfície . .Mantêm 
algumas o seu curso no meio da corrente, outras esmorecem nos 
remansos; ainda outras jazem naufragadas, estando os seus destroços 
a entulhar as margens do rio ou a obstruir-lhe o canal. 

O rio é longo Córregos sem conta alimentam riachos que, por 
sua vez, se convertem em tributários do rio poderoso 

O nosso conhecimento das vertentes e das cabeceiras do rio é 
parco, perdido na bruma distante do tempo. O "Homo Heidelbergen
sis", das Areias do Mauer na Europa Central, existiu há cêrca de qui
nhentos mil anos; o homem de Neanderthal, há cento e quarenta 
mil anos. A humanidade aumentou gradativamente em número No 
meio do século XVI, a população do mundo havia atingido a cifra 
aproximada de quatrocentos e quarenta e cinco milhões de habitantes 
-ou seja, um período de quinhentos mil anos para que os fios d'água 
chegassem a córregos, êstes a riachos, e os riachos se convertessem 
nos afluentes do rio poderoso dos nossos tempos. 

Êste rio, durante os últimos trezentos anos, aumentou entre qua
tro e cinco vêzes - de quatrocentos e quarenta e cinco milhões para 
muito mais de dois biliões de seres. Em menos de um milésimo do 
período da existência conhecida do homem, a população do mundo 
cresceu mais de quatro vêzes. 

Qual foi a causa dessa formidável transformação? 
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A fôrça responsável principal foi, sem dúvida, o desenvolvimento 
das ciências. Por meio da ciência, foi posta ao alcance do homem a 
abundância potencial para bem viver. Por meio dela, o poder que o 
homem tinha à sua disposição aumentou um milhão de vêzes. Por 
meio dela, as distâncias do mundo, para a visão e a audição, foram 
eliminadas, reduzindo-se, de resto, a dimensões triviais para o trans
porte de causas e pessoas. Foram tão rápidas essas transformações, 
que não tem sido possível ao homem reformar as suas organizações 
sociais a fim de manter-se a par do seu ambiente evolutivo. Suas 
embarcações frágeis, que percorriam o rio com segurança razoável 
há poucos anos, acham-se atualmente ameaçadas de destruição com
pleta na voragem . 

Nada indica por enquanto que a c1encia esteja perdendo o seu 
poder de transformar a nossa sociedade. Ao contrário, o ritmo das 
invenções se está intensificando. Sabemos que estã9 sendo resolvidos 
os mistérios do átomo; que antes do transcurso de muitos anos, para 
nossa felicidade ou para nossa desgraça, a potência ilimitada da 
energia atômica será nossa. Será um poder para o bem ou para o 
mal, suficiente para destruir o mundo se fôr desencadeado na guerra. 

A Segunda Guerra Mundial provocou extensas transformações. 
Mortes contadas aos milhões; populações desarraigadas; economias 
desbaratadas, mecanismos de produção aparelhados para fins destrui
dores, e, pior de tudo, uma herança espiritual de terror, ódio, deses
pêro e subjugação. 

Sobrepuja, porém, tôdas essas transformações o grande adianta
mento das ciências físicas. A libertação da energia atômica não é tão 
somente outro invento. Dela nascerá a idade atômica. As nossas 
organizações sociais, ainda mal adaptadas para resistir às correntes 
vertiginosas produzidas pela revolução industrial, terão que fazer face 
à maior tensão imposta pela revolução atômica Daqui por diante, o 
rio continuará a avolumar-se ràpidamente em potência e fôrça, até 
poder ultrapassar as margens nacionalistas que o restringem e desem
bocar na liberdade dos oceanos do mundo. 

Voltemos agora as vistas para o nosso navio - a "Estatística" -
que sulca as águas dêsse turbulento rio da humanidade. Não é de 
grande porte, mas é razoàvelmente resistente Os outros navios no 
rio prestam-lhe pouca atenção, exceto quando reclamam os seus ser
viços Está bem disposto a servir, mas o seu aparelhamento é velho, 
e sua marcha ronceira. Conseqüentemente, recebe êle muitas impre
cações dos comandantes dos navios maiores e mais importantes Não 
obstante, o nosso navio até agora se tem desincumbido bem de sua 
missão. Mas, a impetuosidade crescente do rio e o mar aberto de um 
govêrno mundial, que o espera pouco adiante, reclamam navio mais 
veloz e mais moderno . 
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A ciência, que é a fôrça que virou o mundo às avessas, influiu 
diretamente na estatística pela modernização dos métodos de tabulação 
dos dados e pela melhoria dos instrumentos matemáticos da análise. 
Tem sido, de modo geral, uma influência branda e estimuladora 
no crescimento e desenvolvimento de nossa matéria - branda porque 
deixou relativamente incólumes os antigos métodos de colhêr dados. 
No futuro imediato, a ciência promete-nos um instrumento, ao menos, 
que poçlerá transformar as nossas práticas - o microfilme. Só por 
meio dêle, se conseguirmos adaptá-lo às nossas finalidades, poderão 
resolver-se problemas variados, os quais nos tolheram a marcha no 
passado, tais como a insuficiência de espaço para arquivos, a insegu
rança dos registros e a falta de um meio econômico de transmissão 
fiel de dados a grandes distâncias e a diferentes organizações. Já exis
tem inventos que tornam possível transmitir-se um documento inteiro 
pelo telégrafo ou pela televisão. No futuro, as imagen~ pode1ão talvez 
ser transmitidas tão econômicamente como agora o é uma palav1a 
pelo telégrafo Os progressos científicos dessa mdem sugerem a pos
sibilidade de estabelecer-se, por fim, um arquivo central de estatística~ 
mundiais, referente a qualquer assunto imaginável, arquivo êsse que 
poderia ser tão acessível como se estivesse instalado na própria cidade 
do interessado. 

Não considero meros sonhos essas idealizações. Poderão efetiva
mente tornar-se realidade, dependendo isto, sobretudo, do grau de 
centralização do poder que se instituir no mundo 

A fim de tornar úteis êsses novos instrumentos que a ciência nos 
proporciona, o mecanismo da estatística deve ser modernizado em 
base nacional e internacional. 

Os serviços de estatística nacionais dos diferentes governos são 
a fonte principal de dados estatísticos para fins internacionais. Na 
maioria dos países, todavia, o serviço estatístico nacional é executado 
por várias entidades. Dá-se isso especialmente nos Estados Unidos, 
onde grande número de repartições colhem dados primários, muito 
embora seja o Bureau do Censo a organização principal de coleta de 
dados Compreende-se, pois, que um dos elementos do mecanismo 
estatístico internacional do futuro deverá ser um centro de documen
tação ("focal point") em cada país, adequadamente dotado de pessoal 
técnico e auxiliar, a fim de fornecer os dados nacionais necessários' à 
organização internacional. 

Num prazo relativamente breve, os serviços estatísticos nacionais 
verificarão que são sobrecarregados com pedidos de dados, originários 
de muitas entidades internacionais diferentes A fim de atender às 
solicitações, êles terão que recrutar estatísticos profissionais capazes 
e dar-lhes relativa estabilidade. Êstes serviços deverão contar com 
orçamentos adequados, e possuir aparelhamento moderno para a ela-
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boração dos dados, a fim de poderem tornar-se os centros de coleta 
de dados estatísticos nacionais e de seu encaminhamento às organiza. 
ções internacionais. 

Não somente será necessário ampliar os objetivos dos serviços 
estatísticos nacionais, conforme as exigências mundiais, mas também 
será necessário fixar as definições, as fórmulas básicas e os métodos, 
a fim de bem servir aos fins internacionais Para realizar-se êsse 
propósito, o pessoal técnico dàs organizações estatísticas nacionais deve 
tomar parte ativa nos trabalhos de sua congênere internacional. Tal 
participação promoverá a adoção em base nacional das normas ajusta
das internacionalmente. 

Outra condição que se impõe nas estatísticas do futuro é a da 
atualização. Para conseguí-la, torna-se necessária nova metodologia. 
Os métodos de amostragem serão adaptados para o uso comum. Uma 
estimativa, desde que razoàvelmente aproximada e disponível em mo
mento oportuno, pode bem ser mais útil para certos fins do que uma 
estatística rigorosamente exata, mas completada com meses de atraso. 
A fim de conseguir-se atualização, pode ser mesmo necessário eliminar
se o fetiche da precisão absoluta, substituindo-a por medidas de varia
ção, dentro das quais o pesquisador possa ter confiança na autentici
dade dos dados . 

Ainda outro elemento se torna essencial, além dos já menciona
dos· a disponibilidade! Esta última noção encerra algo mais do que a 
publicação, em tomos sediços, de uma parcela dos dados coligidos e 
tabulados. Os dados estatísticos oficiais devem estar ao fácil alcance 
de todos. Devem ser reunidos em volumes pequenos, organizados se
gundo a matéria e reduzidos a têrmos de utilidade geral. São necessá
rias interpretações simplificadas e representações gráficas, a fim de 
esclarecerem os resultados principais Também é necessário um índice 
geral e atualizado de todos os dados oficiais, para a disseminação e 
ampla utilização das informações. Tal índice deverá ser publicado 
periodicamente. Os índices nacionais deverão ser franquiados ao uso 
internacional. Além disso, a grande massa de dados que não chegam 
a publicar-se, deve ser tornada disponível de alguma forma, provàvel
mente pelo desenvolvimento da técnica de microfilmagem 

Objetivos, atualização, disponibilidade, juntamente com a max1ma 
participação nacional nos problemas internacionais de estatística -
eis os fundamentos necessários para a nova missão do navio "Esta
tística". Com embarcação assim, poderemos navegar em nosso rio 
perigoso, enfrentando os problemas do fornecimento das informações, 
urgentemente reclamadas pelos líderes econômicos e políticos. Reco
lher-se às águas tranqüilas da ciência pura é trair a nossa causa 
Só poderemos encarar tais problemas realisticamente, se nos atirarmos 
à peleja, debatendo-nos, embma, em meio de remoínhos vertiginosos 
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Não é êste o momento de ficarmos enclausurados no profissiona
lismo acadêmico, isolados dos problemas do mundo e satisfeitos com 
os resultados intelectuais de nossa ciência. Os apelos ao setor da 
estatística reclamam de nós ação decisiva. Vamos colaborar com os 
nossos líderes, no campo da economia e da política, e dar às nossas 
pátrias e à organização mundial incipiente os dados de que precisam, 
no momento certo em que os reclamem. 

Serviço, e não isolacionismo, é o lema de nossa ciência estatística 
no Mundo de Amanhã. 



JORGE KINGSTON 

(Professor Catedrdtico da Faculdade Nacional de Filosofia 
e membro do Instituto Interammicano de Estatística) 

A TEORIA DA INDUÇÃO ESTATíSTICA 
SUli'IÃRIO - I - Os Problemas da. Es!atí_st}ca ~eóri~a; 11 - Signific~ncia_ de 

Médias e outras Estatísticas; III.- .A J?t~trtbUI!)ao B1_n~mmal e suas.Aproxlmaçoes; 
IV - A Dispersão Lexiana Dtstr•bmçoes '!e ~on~a-giO; V - Chi-quadrado e a 
Verificação de Leis Empíricas; YI :- A Dtstr1bmçao ~~ STUDJ)lN:ç; yn - A 
Estimação e Compara!)ão de Var1ânmas; YIII- A ~'!alise da, 'an~nm.a; IX -
Verificação da Interdependência entre Fenomenos Analises de Cu-vartanma 

O GRANDE desenvolvimento da estatística teórica nos derradeiros 
anos do século XIX, deve-se sobretudo a K.ARL PEARSON. Pelo seu 
gênio criador, e pelo seu inc(tnsável devotamento de professor e ori

entador de uma escola de pesquisadores de difusão mundial, a êle de
vemos a estruturação fundamental, que deu à estátística um caráter 
verdadeiramente científico. 

Paralelamente a êsse surto na metodologia, ampliou-se vertigi
nosamente o campo de aplicação das novas técnicas criadas, mor
mente na elucidação dos problemas da hereditariedade e evolução. 
Essa constante associação da pesquisa teórica à sua aplicação a fenô
menos naturais, que caracteriza a obra pearsoniana, deu-lhe um as
pecto singular. Como o material biológico que servia de base a êsses 
estudos podia ser coletado em grandes amostras, foi nesse pressuposto 
que êle desenvolveu o seu sistema. Em muitos casos, as conclusões a 
que chegou foram assim meramente aproximativas; e, embora essas 
aproximações fôssem adequadas aos problemas com que lidava, deixa
vam de o ser quando se teve de estender o seu emprêgo a problemas 
oriundos de outros setores científicos. 

Coube a W. S. GossET, que escreveu sob o pseudônimo de "STUDENT", 
dar o primeiro tratamento do problema das pequenas amostras, quando 
descobriu empiricamente, em 1908, a distribuição de médias obtidas de 
um universo normal de variância incógnita. A dedução exata dessa 
distribuição sâ seria obtida em 1925, e desde então têm sido determina
das as distribuições de várias estatísticas, e estabelecidos métodos rigo
rosos de tratamento dos dados de observação, sobretudo sob a liderança 
de R. A FrsHER, o sucessor de PEARSON na cátedra da Universidade de 
Londres, e aos quais a Norte América tem trazido notável contribuição, 
com os trabalhos de HoTELLING, WALD, WrLKS e outros. 

Note-se que o objetivo dêsses estudos não é tornar desnecessária a 
coleta de grandes amostras, mas a elucidação das verdadeiras bases do 
raciocínio estatístico. Não há uma separação estanque entre as duas 
teorias, mas sim continuidade. E. S. PEARSON esclarece alhures a dife-
1'ença essencial entre a antiga e a nova concepção. Os métodos antigos 
eram apropriados para tratar com duas amostras de 100 elementos; 
os novos métodos abrangem, além dêsse, o caso de 100 amostras de dois 
elementos. A distinção é importante: em ambos os casos, temos o mes
mo número de dados; mas, em certos problemas, a compreensão e con
tr_ôle adequado da situação só se podem obter secionando as observa
çoes em um grande número de pequenos grupos. 

O desenvolvimento moderno da estatística se tem processado, pois, 
no sentido de estabelecer as exatas distribuições por amostrage,m dos 
vários índices estatísticos Êsse conhecimento é absolutamente neces-
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sário, em primeim lugar, para podermos escolher as estatísticas mais 
eficientes, que permitirão, sôbre 1tma dada amostra, obter a melhor 
aproximação dos verdadeiros valores das características da população 
donde provém a mesma. Chega-se, assim, ao conceito de estimação, 
associado ao princípio da máxima verossimilhança de FISHER, e cuja 
fundamentação exige novos processos de lógica indutiva, além dos 
moldes da teoria clássica da probabilidade. 

Em segundo lugar, é sôbre êsse conhecimento que se apoiam os 
modernos testes de significância, a que se ligam os nomes de E. S. 
PEARSON e NEYMAN, e cujo emprêgo é indispensável para podermos dis
criminar se as diferenças e relações aparentemente observadas são efe
tivamente reais ou devidas a causas fortuitas. 

Finalmente, outra característica da moderna conceituação diz 
respeito às interconexões entre a análise estatística e o planejamento 
dos experimentos, que, consoante R A. FrsHER, se devem considerar 
apenas como dois aspectos de um único problema. Trata-se de Q1tes
tões de eficiência, de determinação da forma da experiência, de modo 
a dela poder extrair o máximo de informações. Pôs-se ,-assim a lume 
a inanidade do princípio tradicional de que, numa experiência ideal, 
apenas um dos fatôres devia variar, todos os outms sendo mantidos 
constantes Ao contrário, a combinação de vários fatôres numa expe
riência única, de arranjo adequado, onde êles variem concorrente
mente segundo as suas possíveis combinações, fornece, quase sem 
aumento do trabalho ou custo correspondente à experimentação de 
um só, maior soma de informações do que no caso em que cada um 
dêles fôsse experimentado separadamente, por isso que esclarece tam
bém sôbre as interações entre os vários tatôres. 

São alguns dos aspectos fundamentais dessas novas teorias que 
afloramos no p1·esente trabalho Creio que já é tempo, entre nós, de 
se processar a renovação do conteúdo dos manuais e programas de 
ensino da estatística A aplicação dos métodos modernos não é mais 
difícil que a dos antigos, muitos dos quais, obsoletos, grosseiramente 
aproximados, ou mesmo errôneos, continuam a ser expostos e ensina
dos rotineiramente. 

Papel primacial na divulgação das novas técnicas deverá caber, 
sem dúvida, aos professôres de estatística Urge, pois, que êles se com
penetrem de que não se trata de uma ciência fossilizada, mas que a 
sua matéria se renova de dia a dia, com ímpeto cada vez maior. A 
formação adequada do professorado é uma questão primordial, para 
que não permaneçamos impermeáveis às novas conquistas. 

O depoimento que, sôbre o recrutamento de professôres, nos p1esta 
um grande mestre, HAROLD HoTELLING, é altamente pitoresco, mas ve
rídico. A escolha jaz-se quase segundo as leis do acaso, recaindo num 
qualquer jovem JoNES, que então se inicia no estudo da disciplina. 
uHe pursues "statistics" through the library card catalog and the en
cyclopedias ... Perhaps he encounters probable errors. Eventually he 
learns that KARL PEARSON is the great man o f statistics, and that 
Biometrika is the central source of information. Unfortunately most 
of the papers in Biometrika and of PEARSON's writings, while not lacking 
in vigor, trail of into mathematical discourse of a kind with whích 
young JoNEs feels ill at ease. What he wants is a textbook, couched in 
simple language and omitting all mathematics, to make the subject 
clear to a beginner . .. JoNES decides that a sim;Ple book on statistics 
must be written, and that he wm do it if he can ever succeed in 
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mastering the subject".1 Aos trambulhões, êle leva o curso a final, 
contentando-se entrementes com "such nonmathematical textbooks 
as may have been written by other young men who have earlier trod 
the same path". Daí a proliferação malsã de compênd!os de forma es
tereotipada, onde as falhas e erms se repetem contmuadamente. O 
mal, como se vê, não é apenas nosso . .. 

O conhecimento da estatística não é assim fácil de se adquirir. 
Isso provém, não tanto do lato emprêgo que aí se faz das matemáti
cas superiores mas ainda de que a bibliografia pertinente se acha es
palhada por ~m sem número de fontes, c01-respondendo às suas mais 
variadas aplicações. E o pior é que "the seeker after truth regarding 
statistical theory must make his way through or around an enormous 
amount of tmsh and downright errar". Não apenas. "He must also 
contend with the fact that a good deal that is important in statistics 
is still a matter of oral tradition, and some consists of laboratory 
techniques". 2 

Tivemos a sorte de poder aperfeiçoar os nossos conhecimentos de 
estatística - embora por um período que empecilhos de ordem admi
nistrativa, a nosso pesar, excessivamente encurtaram,~ no grande cen
tro que é a CoLUMBIA UNIVERSITY. Cumprimos um dever ao consignar 
aqui a nossa gratidão a nossos mestres, os professôres H. HoTELLING, 
F. C MILLS e A. WALD, e ao professor E. J. GuMBEL, da NEw ScHOOL 

FOR SociAL RESEARCH, pelo muito que lhes devemos de nossa iniciação 
nessas teorias. Especialmente nos penhorou o professor HoTELLING, assim 
pelo generoso apoio à concessão da bôlsa de estudos, como pela infa
tigável dedicação em orientá-los e em dirimir nossas dúvidas. 

Mais do que poderíamos externá-lo, é imenso o nosso reconheci
mento para com a "JoHN SIMON GuGGENHEIM MEMORIAL FouNDATION", 

que, numa distinção desvanecedora, nos ensejou êsse período de es
tudos. Uma entre tantas florações do espírito liberal norte-americano, 
fixou-lhe qs diretrizes o seu fundador, o Senador GuaGENHEIM, nos 
seguintes têrmos: "We strongly hope that this Foundation will advance 
human achievement by aiding students to push forward the boun
daries of understanding, and will enrich human life by aiding them 
in the cultivation of beauty and taste". E, seguindo êsses ditames, 
vem a Fundação, com esplêndida generosidade, contribuindo pam o 
avanço da cultum, no seu país e na América Latina. Restringindo-nos 
a exemplos no setor estatístico-econômico, foi sob seus auspícios que 
realizaram trabalhos notáveis cientistas e professôres do porte de 
EZEKIEL, HANSEN, KNIGHT, LEONTIEF, Roos, SCHULTZ, e tantos outros, 
que, nas cátedras universitárias, na orientação dos negócios públicos 
ou na administração das indústrias, vêm cumprindo o lema da Fun
dação: "There is, moreover, a republic of learning and art which 
knows no boundary lines, and we desire only that scholars and artists 
of the American republics should meet and learn and teach what to 
them is Truth". 

Considemmos como inestimável privilégio o termos sido agracia
dos com uma bôlsa da FuNDAÇÃo GuGGENHEIM, a que nomes tão ilus
tres têm emprestado o brilho de sua atuação. Recebemo-la como um 
incentivo para porfiar sempre nos trabalhos de investigação pura. 

Finalmente, agradecemos ao INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 

E EsTATÍSTICA, e ao seu eminente Secretário-Geral, DR M. A. TEIXEIRA 

DE F-REITAS, as facilidades concedidas pam a impressão dêste trabalho. 

( 194~) HoTELLING, H , "The Teaching of Statistics", .4.nnals of Mathematical Statistics, vol XI 
• pág 460. 

2 HOTELLING, H , Op cit , págs 462 e 463 

~j~ 
·"'o.J: 
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CAPÍTULO I 

OS PROBLEMAS DA ESTATíSTICA TEóRICA 

1 .1 Estatística Desaitiva e Indutiva. 

Os problemas da estatística teórica têm sido correntemente clas
sificados em dois grupos distintos.1 No primeiro incluem-se aquêles 
que têm por objetivo descrever as séries de observações mediante re
duzido número de elementos característicos. As peculiaridades mais 
importantes do fenômeno são assim sumariadas, e as constantes cal .. 
culadas sintetizam o máximo, senão tôdas as informações contidas 
na série original E a parte conhecida como Estatística Descritiva, 
porque apenas se propõe a descrição dos dados, independentemente 
de qualquer inferência indutiva. 

A caracterização da série empírica faz-se, em geral, calculando 
certas funções dos dados observados, denominadas estatísticas, como 
as medidas de tendência central, assimetria, kurtosis, etc., ou ainda, 
de maneira mais lata, pesquisando a sua representação mediante uma 
função matemática. KARL PEARSON estabeleceu um sistema de curvas 
contínuas, às quais se reconduz a maioria das distribuições obtidas na 
prática, ao passo que a escola escandinava de THIELE e CHARLIER chega 
aos mesmos resultados utilizando desenvolvimentos em séries. Con
tudo, êsses ajustamentos, pela deficiência de enquadramento num 
sistema lógico geral, podem-se considerar apenas como um tratamento 
preliminar dos dados experimentais, servindo de base às induções teó
ricas finais. 2 

O que importa, com efeito, é generalizar as conclusões, induzir as 
características de fenômenos não observados das constatadas nos que 
foram observados. Postula-se então que os dados com que lidamos 
constituem uma amostra, escolhida ao acaso, de um grupo mais geral 
ou infinito de dados, denominado população ou universo, e o proble
ma que defrontamos é o de ajuizar sôbre os elementos característicos 
dessa população, denominados parâmetros, a partir da amostra obser
vada. As inferências são aqui de natureza indutiva, e a esta parte de
nomina-se Estatística Indutiva. O seu escopo é estimar a grandeza 
dos parâmetros no universo correspondente à série empírica, e as pos
síveis variações nas estatísticas oriundas de flutuações de amos
tragem. 

1 . 2 Os problemas da Estatística Tyórica. 

A divisão dicotômica assim introduzida na estatística é, contudo, 
puramente formal. Na realidade, ambas as partes se entrosam inti
mamente. 

Assinala R. A. FISHER 3 que a redução dos dados de observação a 
um certo número de características só se pode fazer construindo uma 
população hipotética infinita, da qual os dados se consideram como 
constituindo uma amostra ao acaso. A lei de distribuição dessa po
pulação contém apenas poucos parâmetros, que são suficientes para 
descrevê-la exaustivamente em relação aos atributos sob estudo. 

1 RrETz, H L , Mathematical Statistics (Chicago, 1927), pág 4; KENNEY, J F , Mathematics 
ot Statistics (Nova Iorque, 1939), vol 2, pág 97 

2 voN MrsEs, R , Prooability, statistics and T> uth (Lond1es, 1939). pág 235 
3 FrsHER, R A , "On the Mathematical Foundations of Theoretical Statistics", Phil 1'rans. 

Roy Soe of London, Ser A, vol 222 (1922), pág 312 
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A existência dessa população está implícita na concepção de uma 
distribuição de freqüência capaz de sintetizar os dados empíricos. 
Com efeito, nenhuma amostra finita pode ser descrita por uma curva 
de freqüência; ela só o pode ser por um histograma ou um polígono 
de freqüência. A construção da curva populacional implica a existên
cia de um número infinito de elementos em cada classe, ao mesmo 
tempo que o número de classes em que se subdivide a população tam
bém se torna infinito. 

Por conseguinte, o conceito de curva de freqüência corresponde 
à postulação de um universo hipotético infinito, distribuído segundo 
uma função matemática f da variável x e de m parâmetros. Isto é, a 
probabilidade estatística de que um valor observado de x caia no in
tervalo x ± lf2 dx é dada por 

em que os parâmetros o são suficientes para caract(}rizar o universo. 
O problema fundamental é, pois, a descoberta ou inferência dessa lei 
a partir dos dados de observação. Uma série estatística de n elemen
tos corresponde a uma amostra de tamanho n colhida nessa popula
ção, e o método estatístico tem por fim extrair dêsses dados os elemen
tos relevantes de informação acêrca dos parâmetros O, rejeitando os 
demais como irrelevantes. 

Conceituação análoga emana da obra de voN MrsEs, quando esta
belece que o problema geral da estatística é verificar se uma série de 
dados de observação goza das propriedades de um grupo finito deri
vado de uma seqüência infinita possuindo as características de um 
"coletivo", isto é, tal que as freqüências relativas dos atributos parti
culares dos elementos da seqüência tendam para limites fixos, inde
pendentemente da ordem de seleção. 

No tratamento estatístico dos dados observacionais, distingue 
FrsHER três tipos de problemas: 

1) problemas de especificação, correspondendo à fixação da for
ma matemática da população; 

2) problemas de distribuição, envolvendo a dedução das distri
buições de estatísticas em amostras extraídas ao acaso de um uni verso 
de forma específica; 

3) problemas de estimação, compreendendo a escolha dos méto
dos para calcular, a partir da amostra, as estatísticas capazes de for
necer uma boa avaliação dos parâmetros do universo, e a verificação 
de hipóteses formuladas sôbre os mesmos 

1. 3 A especificação do universo. 

O problema da especificação consiste essencialmente em estabe
lecer a forma funcional de f, dependente dos parâmetros o desconhe
cidos, de modo a poder utilizá-la como base hipotética para a solução 
dos dois outros problemas mencionados. 

, f1. escolha do tipo de função é assunto pertinente ao estatístico 
pratico, que se guia pela experiência para construir um modêlo teó-



14 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

rico do fenômeno que observa. Evidentemente, devem tais modelos se 
restringir a funções de propriedades conhecidas, e cujo cálculo seja 
facilitado por tabelas existentes. Um dos mais antigos exemplos de es
pecificação é a lei gaussiana dos erros Desenvolvimentos subseqüen
tes levaram à introdução do sistema de curvas assimétricas de PEARSON 
e aos desenvolvimentos em séries de GRAM-CHARLIER. 

Consideremos, por exemplo, um conjunto de observações dando os 
valores do custo da alimentação y correspondente a vários níveis de 
renda x. ENGEL mostrou que existe uma relação linear ligando essas 
variáveis 

É esta porém uma relação ideal, e., na prática, os valores obser
vados y flutuam em tôrno de Y, de maneira que Y é apenas o valor mé
dio correspondente a um dado x. Podemos admitir que y se distribua 
normalmente em tôrno de Y, isto é, segundo a lei 

' ,. 

Completa-se assim o problema da especificação. Os dados da amos
tra permitem estimar os valores dos parâmetros desconhecidos 
81J 82 e cr. 

Muitas vêzes o estudo do fenômeno não levanta questões de espe
cificação, porque a natureza qualitativa 'da população hipotética é co
nhecida; é o que se dá, por exemplo, nos estudos de hereditariedade 
mendeliana. 

A especificação do universo deve ser tão realística quanto possí
vel; entretanto, costuma-se freqüentemente introduzir hipóteses sim
plificadoras, de modo a ensejar o uso de métodos simples de estimação 
dos parâmetros e o emprêgo de conhecidos testes de significância. Daí 
a utilização generalizada da distribuição normal. Nesses casos, deve
mos porém ter em vista que tôdas as condições do problema, que fo
ram abandonadas na simplificação da forma funciona}, devem ser re
consideradas ao serem interpretados os resultados. 

1 . 4 Problemas de distribuição. 

A fim de verificar a hipótese de que um conjunto de valores de 
certa variável, obtidos presumidamente sob as mesmas condições, 
constitui uma amostra derivada fortuitamente de um universo hi
potético, é necessário conhecer as possíveis variações oriundas do pro
cesso de amostragem, de maneira a poder compará-las com as real
mente observadas. O mesmo critério se aplica quando se trata de fun
ções das observações, ou seja, de estatísticas. Somente pelo estudo da 
distribuição por amostragem das diferentes estatísticas propostas, é 
que podemos nos guiar na escolha daquelas cujo emprêgo é o mais 
vantajoso. 

Suponhamos que, de um universo contendo N elementos, extrai
mos amostras de tamanho n, estritamente ao acaso, isto é, de modo 
que a probabilidade de extração de cada elemento seja a mesma que 
a dos demais. Os resultados das extrações denominam-se amostras 



A TEORIA DA INDUÇÃO ESTATíSTICA 15 

aleatórias.4 Se os elementos constituintes das amostras são anotados 
na ordem de extração e com reposição após cada tiragem, obtém-se 
assim Nn amostras. O processo denomina-se então de amostragem 
simples ou irrestrita, caracterizando-se por ser a probabilidade de ex
tração de cada elemento igual e independente da dos demais. Êsse 
tipo corresponde também à amostragem de um universo infinito. 

Outras condições de amostragem podem restringir o número de 
amostras de dado tamanho, deriváveis de um universo particular, mas 
quando tôdas as possíveis amostras, que dêle se podem extrair sob 
essas condições, são classificadas segundo o valor de uma certa esta
tística, a distribuição de freqüência que assim se obtém denomina-se 
a distribuição por amostragem dessa estatística. 

O escopo da teoria da amostragem é exatamente a derivação e 
interpretação das características dessas distribuições. Por exemplo, a 
fórmula do êrro padrão da média caracteriza a dispersão da distribui
ção por amostragem da média aritmética em função do número de 
elementos na amostra e dos parâmetros do universo. Se êste é normal, 
êsse êrro padrão é uma das constantes da curva normal que descreve 
a distribuição de médias. / 

Nem sempre se conhece a forma funcional da distribuição, e por 
vêzes ela é de natureza tão complexa que há, em ambos os casos, van
tagens em se utilizar funções de freqüência de propriedades conheci
das, como aproximações daquelas. Lembremos, a propósito, o exten
sivo uso que se faz da integral da curva normal na interpretação de 
erros padrões obtidos de grandes amostras. De grande alcance prático 
é também a possibilidade de reduzir as distribuições referentes a và
rias estatísticas a um pequeno número de distribuições fundamen
tais, pois assim se limita o número de tabelas a serem empregadas na 
verificação de hipóteses estatísticas. 

A caracterização das distribuições por amostragem faz-se através 
das mesmas medidas de tendência central, dispersão, assimetria e kur
tosis utilizadas para as comuns distribuições de freqüência, em par
ticular, o desvio padrão denomina-se o êrro padrão da estatistica 
aferente. 

Antigamente usava-se preferentemente o êrro provável, que tem 
sido abandonado por corresponder a duas definições divergentes: a) 
ao desvio quartílico da distribuição, b) a O. 6745 vêzes o êrro padrão. 
A identidade entre ambos os conceitos só se dá rigorosamente para as 
distribuições normais. Depois, a probabilidade de 50 por cento a que 
corresponde a definição é de nenhum valor na interpretação de testes 
de significância, que exigem probabilidades muito menores. 

1. 5 Estimação de parâmetros. 

O problema da estimação tem por finalidade, dada uma amostra 
extraída ao acaso de um universo de forma funcional conhecida, de
terminar as estatísticas que melhor permitem avaliar as grandezas 
dos m parâmetros desconhecidos que caracterizam o universo segundo 
a equação 

4 Na terminologia inglêsa "random samples" Note-se que a qualificação de aleatólia 
refere-se mais pràpriamente à operação de escolha que à amost1a mesma Por isso, não nos 
parece adequada a t1adução de "amost1as equlp10váveis", proposta pelo Dr OcTAVIO L MARTINS 
Com efeito, suponhamos que se joga com 10 moedas; a probabilidade de obte1 uma amost1a 
de 10 ca1as não é a mesma de 5 caras e 5 co10as 
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Se ti representa a estatística correspondente ao parâmetlo 81, 

obtemos assim a equação 

dy = j(:c, l1. 1~, lm)dx 

como aproximação teórica da equação anterior, que representa a ver
dadeira distribuição de probabilidade. 

Seja, por exemplo, uma distribuição normal, como a do § 1 . 3 A 
estimação do parâmetro a pode ser feita de diferentes modos, entre 
os quais os que utilizam as fórmulas familiares 

'- ;, (y- Y\2 
ts- l ~ n ' 

a somação estendendo-se a todos os n valores da amostra. A teoria da 
estimação estabelece critérios que permitem a escolha da forma mais 
vantajosa. 

Um dêsses critérios é que a estima do parâmetro que se venha a 
obter se deve caracterizar pelo menor êrro ou maior precisão. No 
exemplo acima, a estima de t 3 exige uma amostra dE} 1 14 n para dar 
a mesma precisão que a estima de t's baseada numa amostra de ta
manho n, porque a razão do êrro de t 1 para t'., é \I 1 .14. Ainda outros 
critérios devem ser atendidos 

Notemos que, tanto o processo de estimação, como o de amostra
gem, podem ser tendenciosos (biased), cumprindo discriminar os er-
ros advindos num e noutro caso. Seja t; a média da distribuição por 
amostragem da estatística ti, adotada como estimativa do parâmetro 
B;; e seja t; a média numa distribuição de amostras obtidas rigorosa
mente ao acaso. Se a diferença t;-ti fôr nula, o processo de amos
tragem é justo (unbiased); caso contrário, o processo e os erros de 
amostragem se dizem tendenciosos. Em contraposição, quando t; igua
la Bi, o processo de estima é justo, e, sob condições de amostragem ao 
acaso, a estatística t; chama-se uma estimativa justa do parâmetro Bi. 
A diferença f;- B;, quando diferente de zero, dá-nos uma medida da 
tendenciosidade introduzida pelo processo de estimação 

Um critério muito empregado para a escolha do processo de es
timação é o da máxima verossimilhança (maximum likelihood), que 
apresenta certas vantagens de precisão sôbre os demais. A probabili
dade de que o conjunto parcial de valores constituindo a nossa amos
tra provenha de uma população, caracterizada por certa distribuição 
e certos parâmetros, é uma função dêsses parâmetros. A veros~"dmi
lhança define-se como um múltiplo constante dessa probabilidade; 
e o critério de estima consiste em escolher os valores dos parâmetros 
que tornam máxima a verossimilhança. Os valores assim estimados 
denominam-se estimativas ótimas dos parâmetros Por exemplo, as 
médias de amostras provenientes de universos normais são estimati
vas ótimas, ao passo que as variâncias têm de ser ajustadas segundo 
os graus de liberdade, a fim de satisfazer o critério de máxima veros
similhança 

1 . 6 Verificação de hipóteses estatísticas. 

Estreitamente ligados à estimação, estão os processos de verifi
cação de hipóteses estatísticas. Com efeito, uma das finalidades da 
análise estatística é estabelecer critérios para a aceitação ou rejeição 
de hipóteses que se possam formular sôbre os fatôres causais dos fenô. 
menos observados, tal como influenciaram a amostra colhida. O cri-
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tério ou critérios são calculados a partir da mesma, e confrontados 
com as suas distribuições teóricas, a fim de se obter uma medida da 
verossimilhança da hipótese. Se a probabilidade resultante é pequena, 
rejeita-se a hipótese; caso contrário, é ela aceita. 

Uma hipótese que se submete à verificação, no pressuposto de 
que seja verdadeira, foi chamada por FrsHER de hipótese nula. Isto é, 
postula-se a existência de uma população hipotética com certas ca
racterísticas, e pesquisa-se até que ponto uma amostra como a. obtida, 
poderia razoàvelmente dela provir. Devido às flutuações de amostra
gem não se pode, contudo, estabelecer um limite definido, a partir 
do qual seria impossível obte1 da população a amostra em causa, po
demos apenas calcular a maior ou menor probabilidade de obtê-la. 
Conforme essa probabilidade seja pequena ou grande, a hipótese é re
jeitada ou aceita, e, nesse último caso, atribuem-se os desvios entre os 
valores da amostra e da população a erros de amostragem O que fi
xamos, pois, é o valor da probabilidade, a partir do qual rejeita-se a 
hipótese: é o que se chama nível de significância para a verificação 
da hipótese. Por exemplo, numa estatística com distribuiçflo normal, 
a probabilidade de um desvio por amostragem maior ge + 1. 96 vêzes 
o êrro padrão é de 5 por cento; se o valor da estatística, calculada para 
a amostra, corresponde a um desvio maior que o citado, diremos que 
a hipótese nula é rejeitada no nível de significância de 5 por cento. 
Qualquer desvio, correspondente a uma baixa probabilidade, que leve 
à rejeição da hipótese, considera-se como estatisticamente signi
ficante. 

Desde logo apresenta-se o problema para que probabilidade de
vemos considerar um desvio como significante, isto é, que nível de 
significância devemos adotar? Os motivos que determinam a escolha 
dêsse nível serão ponderados mais tarde, mas antecipamos que uma 
regra prática que tem dado resultados satisfatórios é adotar 5 por 
cento como o nível crítico, o que corresponde aproximadamente, nas 
distribuições normais, a um desvio igual a 2 vêzes o êrro padrão ou 
3 vêzes o êrro provável. Então, se a probabilidade P 0 de um desvio 
igual ou maior que lõl fôr P0 ):.05, õ não é significante; se tivermos 
.05 > P0 >. 01, õ é significante; e se P0 ~. 01, õ é altamente signifi
cante. Outros autores exigem para a significância que P0 ~.01, e 
para valores compreendidos entre 05 e . 01, reputam necessárias in
formações adicionais para concluir pela significância do resultado. 

CAPÍTULO II 

SIGNIFICÁNCIA DE MÉDIAS E OUTRAS ESTATÍSTICAS 

2 1 V aloTes médios e momentos. 

??servamos que nem sempre era possível, devido a dificuldades 
anahticas, determinar a forma funcional da distribuicão de estatísti
cas em amostras aleatórias provindas de um univer"so especificado. 
Recorre-se então, para caracterizar a distribuição, ao cálculo de seus 
momentos. 

Seja uma variável contínua x, distribuída segundo uma lei f (x), 
send? essa função monódroma e positiva, de modo que a freqüência 
relativa ou probabilidade de ocorrência de x no intervalo a::::=~ x ~ b 

seja medida por J! f (x) dx. 

R B E -2 
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Diz-se, então, que x é urna variável aleatória ou casual, e f (x) a 
sua distribuição ou função de probabilidade. A diferencial dp =f (X) dx 
dá a probabilidade de que x esteja contido no intervalo x + Y2 dx. 

Consideremos agora urna função arbitrária </> (x). Denomina-se 
valor médio ou provável, ou ainda expectância 1 dessa função, e re
presenta-se mediante o operador E, a integral 

Dessa definição decorrem as seguintes propriedades da expectân
cia, de verificação imediata: 

1) a expectância de urna soma de variá v eis é igual à sorna de 
suas expectâncias, 

E(x + y + ) = E(x) + E(y) + 

2) a expectância do produto de urna variável por urna constante 
é igual ao produto da constante pela expectância da yariável, 

E(cx) = cE(x), 

3) a expectância de um produto de variáveis independentes é 
igual ao produto de suas expectâncias, 

E(x.y z ) = E(x) E(11) E(z). 

Se, em particular, considerarmos urna função do tipo </> (x) = xk, 
sendo k = 1, 2, . .. , teremos 

E(xk) = J 
00

00 

xlc j(x)dx, 

que é o momento ~-t\ de ordem k da variável aleatória x em relação à ori
gem. É o valor médio da potência kesima da grandeza x. 

Para k = 1, ternos E(x) = ~-t' 1 =i:, sendo x a média do universo. 
Para k = 2, ternos o mornen to quadrá ti co E ( x 2 ) = ft' 2 • Chama-se va
riância o ID')rnento quadrático da grandeza aleatória (x- x), isto é, 

A raiz quadrada da variância é o desvio ou êrro padrão da distribuição. 
Se tivermos duas variáveis aleatórias x e y com uma distribuição 

conjunta, f (x,y), definiremos a expectância de cp (x,y) como 

Não sendo x e y independentes, no sentido estatístico, então o coefi
ciente de correlação Q do universo será por definição 

1 Prefetlmos essa denominação à usual de "espetança matemática" por ser têtmo castiço 
e afastar qualquer subjetivismo do conceito, além de conesponder ao inglês "expectation". 
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2.2 Média e variância de uma função linear. 

Consideremos uma variável w, que seja função linear de outras 
variáveis xi (i= 1,2 ... n), cada uma das quais distribuída arbitrária 
e independentemente; isto é, 

onde os C· são constantes quaisquer. Calculemos a média e a vanan
cia de w ~m função dos momentos das distribuições das variáveis xi. 
Seja a;2 a variância de X; no un~verso a que ~pe~tence, e f!u ? coeficiente 
de correlação entre X; e xi. Entao, a expectancm de w sera 

isto é 
(2 I) 

Temos ainda 
' 

E(w- i[)B = ~ l E(t; --'i:;)B +~c,~] E {Cr;- x;) (lj- 3A 
i=1 ' i=Fi 

ou seja, introduzindo os coeficientes de correlação entre as variáveis, 

Se, porém, os X; são mutuamente independentes, no sentido esta
tístico, de modo que f!;j _.:._O, a fórmula simplifica-se para 

(2 2) 

2. 3 Êrro padrão da média. 

Apliquemos essas fórmulas a distribuições de médias de amostras 
aleatórias de um universo arbitrário. Suponhamos os X; provindo to
dos de um mesmo universo, constituindo amostras de tamanho n. Se 
fizermos c 1 = c2 = ... = c,. = 1 I,, será w igual à média da amostra, 

w = x, e, pelas condições de amostragem, E (X;)= x para cada um 
dos valores i. Portanto, 

(- I "· ( T:d=-~Ex;)=x 
ni=1 

Isto é, a média de tôdas as possíveis amostras é igual à média do uni
verso Noutros têrmos, a média da amostrq, constitui uma estimativa 
justa de i 

Anàlogamente, pondo em (2 2) w = x, e notando que a;2 = a/ 
para todos os valores i, segue-se que 

Isto é, a variância da distribuicão de médias é igual à do universo 
dividida pelo número de elementos na amostra. Daí se conclui o êrro 
padrão da média como 

(2 3) 
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Em vista do uso corrente da distribuição nül'mal como uma 
aproximação da distribuição por amostragem da média, convém ve
rificar como esta distribuição se normaliza com o aumento do tama
nho da amostra. A forma da distribuição depende dos momentos de 
ordem superior (assimetria e kurtosis). Poderíamos obtê-los pela re
petição do processo acima; mas é preferível recorrer à noção de função 
característica. 

2 4 Função camcterística. 

A expectância da função etx, onde t é uma variável ordinária e x 
uma grandeza aleatória de distribuição f ( x), denomina-se função ca
mcterística ou função geratriz de momentos 2 de f (x). Representan
do-a por 'lt ( t), temos 

f
oo tx 

\fr(t) = 
00 

e j(x)dc 

Essa única integral permite calcular todos os momentos de 
f (x) Com efeito, supondo que se possa desenvolver ,e1'' em série de 
MACLAURIN e integral a expressão têrmo a têrmo, temos 

tE t3 
'11 ({) = J + O ' t + fJ ' ---- _L " ' ~- _L ' J ' 2 I õ 3 I 

;} f 8! 

O momento rt\ de ordem k é, pois, o coeficiente de ;'' no desen
,ct 

volvimento da função característica. Podemos também definí-lo como 
a derivada de ordem k dessa função para t = O, 

,' = [~~!~~] •k 
dtk t =o 

Sejam vanas distribuições independentes f (Xt), f (x2J,... às 
quais correspondem as funções características 'V 1 ( t), \fr ~ ( t), ... ; a 
função característica \JI(t) aferente à soma das variáveis x=xrt-x:á .. 
não é senão o produto das funções '1'1 (t). 'l!~ (t) . . Com efeito, a ex
ponencial efx = et (x,+xá ) é o produto das exponenciais etx, etx, ; logo, 
a integral múltipla 

é o produto de integrais simples /
00

00 

/x; J(x;) dx; isto é 

\fr({) = \{r t<t) \ft 2(1) 

Se pudermos desenvolver o logarítmo da função característica 
\fr (t) em série convergente segundo as potências de t, teremos 

t2 tS 
Lit) = !og.'fr(l) = l.tt + l-2 ~~ + ),s- + 

2! 8! 

2 É de se estranhar que autotes flanceses, 1epetindo P L!lvy (Calcul de P1obabilités. P<tris, 
1925, pág 161), atzibuam a introdução da função Ca!acte! ística a C,,UCHY, 1êl1l 1853, emquanto que 
essa noção já apatece na obta de LAPLACE (Théo1ie Analytique des Probabilités, 3" ed , p<í.g 83), 
quando tlansforma a sua função gerattiz mediante a substituição tx ~ ei0'' 
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e os coeficientes !.,, serão os semi-invariantes da função f (x), introdu
zidos por THIELE. L (t) denomina-se a função geratriz de semi-in
variantes. 

Assim como as Nri (t) compõem-se segundo um produto, as Li (t) 
compõem-se segundo uma soma; e daí o teorema· quando uma distri
buição resulta da adição de várias distribuições independentes, o seu 
semi-invariante 'AI., é a soma dos semi-invariantes da mesma ordem das 
distribuições parciais. E' precisamente essa propriedade aditiva dos 
semi-invariantes que justifica o seu emprêgo 

Exemplo A Calculemos a função caracteüstica da distribuição normal. 
Temos 

1 x2 uBt 1 u2 tB 

1 1 co - 2 u2 tx 2 1 f co - 2u2 !x - u2t:2 B 
'.It(t) = --_- e e dr = e t d.t = e 

uV2r. -co o Vh - c.o 

Desenvolvendo (iJ (f) em série, obtém-se 

Todos os momentos ímpares se anulam, e o momento par de ordem 2 k é 
dado por 

1 [( 1 )1: J 1'21: = -.- -- o21'(2k)! 
kl 2 

Em particula1, ft, = 3 cr', de modo que o coeficiente de kurtosis é B' = 3 

Observemos que log, 'F(tJ =-i cr't' O únieo semi-invariante, além da média, 
é assim o de ordem 2, que tem p~r valor o' 

Exemplo B Seja uma grandeza aleatória descontínua, que admite os 

valores x =O, 1, 2, com probabilidade .J:::.. e- 1' (função exponencial de 
:r! 

PmssoN). A sua função característica será 

"' 1'-x - p tr co (p.cl)x - f' p.(el - 1) 
\j/(1) = ~ ---e e = 2; ------e =e 

x~o :r! x~o 1! 

2 5 Normalização da distribuição de médias. 

Consideremos a amostra x1, x, .. x" Em vista da atividade dos 
semi-invariantes, temos que, provindo todos os x do mesmo universo, 
o semi-invariante de ordem k da soma dêsses n elementos será igual 
a .n ~ê~es o semi-invariante do universo, n t..k:x; e portanto, para a dis
tnbmçao de médias de amostras de tamanho n, teremos 

''"'" ).~r:;=-~ 
n/,-1 

Denotando a razão do semi-invariante de ordem k para 7cesima 

potência do desvio padrão por i1::x = ~ , segue-se que 
0•2:x)kf2 

- ik·X 
lk:x = - 1-, -· -

--1 
n2 
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Como casos particulares, temos os coeficientes de 

~J:x 
assimetria ~~ :;; = -- , 

11 

?2:x- 3 

kurtosis @z::;, = s + ----
n 

As fórmulas acima mostram que, embora o universo se afaste do 
tipo normal, a distribuição de médias aproxima-se muito mais dêsse 
tipo, pois os índices característicos vêm divididos por n Se o tama
nho da amostra cresce indefinidamente, n -li- oo, também 7k :c :.~ o 
para todos os valores de k maiores que 2, contanto que as razões cor
respondentes no universo '~k:, sejam finitas. Ora, essa propriedade 
caracteriza a curva normal (§ 2. 4), donde se conclui que, se a amos
tra fôr suficientemente grande, a distribuição de médias tende para 
a normalidade, qualquer que seja a forma do universo donde pro
venham. 

2 6 Distribuições pmvenientes de universos normais. 

No caso de ser dada a especificação do universo, podemos deter
minar a forma analítica da distribuição por amostragem de médias. 
Um caso especial, de grande relevância, é o do universo normal 

Consideremos as variáveis independentes X; (i= 1, 2, .. n), obe-
decendo à lei normal com dispersão cr;, 

1 
j(r) = , 1- e 

(J v 'h: 

cuja função característica é (§ 2. 4) \]t(t) = e 
--

g 

n 
Se tomarmos a soma w = ~ c; x; a sua função característica será 

i=! ' 

e { ~ cJ (Jft
2 

, donde se conclui que w também segue a lei normal, com 

o A ' d f' 'd 2 ~~ 2 2 vanancm e 1n1 a por (Jw = ~c; CJ; 
i=J 

A essa conclusão poder-se-ia, aliás, chegar imediatamente, obser
vando que, pela aditividade dos semi-invariantes, a distribuição de w 
tem também todos os semi-invariantes nulos, exceto os de ordem 
1 e 2, resultando que também ela é normal. 

É esta a chamada propriedade reprodutiva da lei normal: a soma 
de variáveis aleatórias independentes obedientes a esta lei, também 
a obedece. Por isso, diz-se que a lei'·ROJmal é estável. 

Suponhamos agora que os X; constituem uma amostra obtida de 
um universo de variância (J; , isto é, (Jf = (J; para cada valor i, e 

2 
I (J X 

c;= - · Então w = x, e, de acôrdo com a propriedade acima (J~ = n x n 

Donde se conclui que a distribuição por amostragem de médias de um 
universo normal também é normal, com a mesma média do universo 
e variância igual à do universo dividida pelo tamanho da amostra. 
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2. 7 Amostragem em universos finitos. 

Nem sempre as condições de amostragem correspondem às que 
definimos como simples (§ 1. 4); ao invés, na prática ela se realiza ge
ralmente sem reposição dos elementos extraídos, e tem-se a amostra
gem em um universo finito, .o~de a extração ~e um eleme~to de dada 
categoria modifica a probabilidade da extraçao dos demais 

Seja N o número de elementos do universo e n o da àmostra. A 
fórmula (2 1) ainda prevalece, e temos E (x) = x. Para calcular a 
variância da distribuição, notemos que ela independe da origem de 
coordenadas, pelo que podemos supor que esta coincide com a média 
do universo. Então a variância da soma w = X1 + X2 + . + x, será 

pois cada um dos xi compõe-se com os restantes n-1 '\ralares Xj. 

O têrmo E (xixi) obtém-se calculando E (w 2
) para todo o uni

verso, que é evidentemente nula. Segue-se que 

(J2 

donde E(x·x')=--x-
• 1 N -1 

Substituindo êsse valor na expressão acima, tem-se 

u 2 
= nu2 1 - --- = nu2 

---( 
n-1) N-n 

w X X 
N-1 N-1 

Para obter a variância da distribuição de médias, façamos a subs-
., u! N-n tituição de xi para __3i_, virá u~ = -· --, ou seja 

n' "nN-1 

X- - I --
u-: _ ~ J fN -- n 

1/n ' JV- 1 

De maneira análoga calcular-se-iam as demais características da 
distribuição 3• As fórmulas obtidas são mais gerais e se reduzem às 
do § 2. 5 para N __,.. C/J. As conclusões de CHURCH são que a distribuição 
por amostragem de médias de qualquer universo finito é pràticamente 
normal 

Torna-se interessante comparar as vantagens de um e outro pro
cesso de amostragem Não havendo reposição, a variância dos erros de 
amostragem tende para zero, quando o número de elementos da 
amostra aproxima-se do tamanho do universo, o que só se dá no outro 
processo para n--:» C/J. Também a variância é sempre ligeiramente 
menor :rião havendo reposição, mesmo quando a amostra constitui 
apenas uma diminuta parte do universo. Há, pois, certas vantagens 
no uso da amostragem sem reposição. 

f 3 Cf CHURCH, A. E. R , "On the means and squared standard-deviations of small samples 
rom any population", Biometrilca, vol 18 (1926), pág 321. 
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contudo as fórmulas correntes de erros padrões baseiam-se, por 
comodidade de derivação analítica, em amostragem num universo in
finito. Invoca-se a favor de seu uso, além de sua simplicidade, o fato 
de que, quando o universo é muito grande relativamente à amostra, 
as diferenças entre os dois tipos de fórmulas são desprezíveis, e as in
terpretações baseadas sôbre as primeiras pecam a favor de uma maior 
segurança. 

2.8 Universos não-normais. Verificações experimentais. 

As distribuições por amostragem de médias provenientes de uni
versos não-normais têm sido determinadas analiticamente para vá
rios tipos de especificação.4 Assim, as derivadas de um universo assi
métrico do tipo III de PEARSON foram estudadas separadamente por 
CHURCH, IRWIN e CRAIG. O resultado é outra distribuição do mesmo 
tipo, que se normaliza mesmo para n <50. IRWIN ocupou-se de distri
bl,lições oriundas de universos do tipo II de PEARSON, entre cujos casos 
particulares se inclui o universo retangular, também tratado por 
RIETZ e HALL. Outros tipos de universo foram estudado.s por BAKER, 
CRAIG e outros autores. 

As conclusões são uniformes em evidenciar que, para os mais va
riados tipos de universo, as distribuições de médias aproximam-se do 
tipo normal, mesmo para baixos valores de n 

Essas conclusões também têm sido confirmadas por diversas veri
ficações experimentais . Assim, SHEWHART 5 fêz 4 000 tiragens com re
posição de dois universos, um retangular e outro triangular, e regis
trou as distribuições de médias em amostras de 4 elementos. Os resul
tados experimentais situam-se pràticamente sôbre uma curva normal 
teórica, calculada mediante as características conhecidas do universo. 

CARVER 6 apresenta o resultado da distribuição de médias de 1 000 
amostras de 25 elementos, extraídas sem recolocação de um universo 
arbitrário, extremamente assimétrico, constatando-se a normalidade 
da distribuição. Dêsse e de outros resultados experimentais, CARVER 
conclui que, se a amostra se compõe de 50 ou mais elementos, e o uni
verso é no mínimo 10 vêzes maior que a amostra, a forma do universo 
tem relativamente pouca influência sôbre a forma da distribuição de. 
médias. 

2. 9 A significância da média. O teste u 

Tôdas as conclusões relatadas são no sentido de que, mesmo quan
do a população se afasta do tipo normal, a distribuição por amostra-
gem de médias é aproximadamente dêsse tipo, com média x e dispersão 
,~~- Podemos, pois, utilizar a distribuição normal para determinar 
vn 
a significância da média, isto é, para verificar a hipótese de que 
ela difira significantemente de certo valor prefixado para a média 
da população. 

• Cf RIDER, P R., "A Smvey of the Themy of Small Samples", Annals ot Mathematics, 
vol. 31, 1930; RIETZ, H L , "Some Topics In Sampling Theory", Bull Amer Mathem Soe , 
vol. 43, 1937 

• SHEWHART, W. A., Economic Control ot the Quality of Manujactured Product (Nova 
Iorque, 1931). pãg 181 

6 CARVER, H c., "Fundamentais of the The01y of Samp!ing", Annals oj Mathematical 
Statistics, vol. 1 (1930). pãg 111 
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Fazendo a transformação u x- x , u distribuir-se-á normalmente 
<T:t 

(ou aproximadamente) em tôrno de zero e com desvio padrão unitá
rio, e podemos utilizar a tabela das áreas da curva normal 

para calcular a probabilidade de se obter urna amostra aleatória, na 

qual x difi.ra de x tanto ou mais que o desvio reduzido iõl calculado 
sôbre a amostra. Essa probabilidade será , pela simetria da curva 
normal, 

{co /o 
Pa = 2 }a 1J(u)du = I -- 2 Jo ijJ(ul du 

É êste o chamado teste u, a ser empregado quando conhecemos 
a variância do universo, ou quando lidamos com gr~ndes amostras, de 
modo que os erros de amostragem na estimativa da variância sejam 
desprezíveis. Em geral, as tabelas existentes nos manuais dão apenas 
a segunda integral; as de FrsHER e YATES 7 fornecem diretamente P 

Exemplo A A densidade do ouro é 19 3 gr/cm3
, e admite-se que o pro

cesso de sua determinação está sujeito a um êrro padrão de O 12 Uma amos
tra de metal, que se presume seja ouro, é examinada mediante 4 determina
ções de densidade, obtendo-se os resultados 19 5, 19 2, 18 8 e 18 7, cuja média 
é 19 05 Pode- se concluir que se tJ ata realmente de ouro ? 

ou 
O êrro padrão de uma amostra de 4 elementos é <Tx = 

1
,_ ~o o ou, e como 

\4 
a diferença entre o valor determinado e o teórico é O 25, segue-se que 

o 25 
a = 

0 06 
= 4 1? • A tabela de á1eas da curva normal mostra que a probabili-

dade de um desvio numericamente maior que êsse é Pô=() 00005, donde se 
conclui que a amostra não é de ouro puro. 

E.Templo B A idade média, ao morrer, de uma população, é de 41 5 anos, 
com desvio padrão o= 10. Uma companhia de seguros quer determinar essa 
característica num grupo de assegurados com um êrro máximo de 2% e segu
rança de 95% De que tamanho deve ser a amostra? 

O êrro admitido é nesse caso O 02 x =O 83 anos, portanto 

o 83 -
õ =-=O 083Vn ax 

De outro lado, a probabilidade de 95% corresponde a 

10 o 95 
cp(u)du = -- = O 475, 

2 

e a interpolação inversa na tabela da integral da curva normal fornece /ô/:::::1.96. 
Igualando os dois valores, temos 

n = ( 
1 96 )2 -- = 557 o 083 

7 FISHER, R A e YATEs F , Statistical Tables jor Biological, Ag>icultural and Medicai 
Research (Edinburgo: 1938) ' 
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uma solução rápida poder-se-ia obter utiliza11do nomogramas s Calculado 
10 

0 coeficiente de variação Cl' = 415 = o 241 tem-se imediatamente, liga~do êsse 
ponto a P:=O 02, que n=560 aproximadamente. 

2.10 Limites fiduciais da média do universo. 

Freqüentemente não nos é possível ajuizar a priori nenhum valor 
para a média da população, e o que queremos é precisamente inferir êsse 
valor a partir da amostra que possuímos. Trata-se, então, de estabe
lecer limites entre os quais podemos, com certa confiança, presumir 
que se enquadre essa característica da população. 

Suponhamos que se deseja alcançar uma precisão de 95%. Se con
siderarmos a probabilidade P 8 de um desvio maior que 1111 e fizermo-la 
igual a O. 05, uma interpolação inversa na tabela das áreas da 
curva normal nos dará o valor do desvio correspondente /u/ = õ, ou seja 
1;: -- x1 

-- = a Dai' - = - + au-6X • X x __ ;x 

Os dois valores XI = X-- ou; e X2 c~x + 6u;: foram denominados por 
FISHER 9 limites fiduciais correspondentes à probabilidade P0 , e a pro
porção de inferências corretas probabilidade fiducial (no caso ver
tente 95%) correspondente à amostra observada. NEYMAN 10 usa as 
denominações correspondentes de limites e coeficiente de confiança. 

Temos, com efeito, que 

equivale a 

Ora, a probabilidade de que x satisfaça essa última desigualdade 
é O .95, de modo que, em média, acertaremos em nosso julgamento re
lativo ao valor dêsse parâmetro em 95% dos casos. 

Exemplo. Em face das determinações físicas constantes do Ex 2 9, entre 
que limites se deve presumir, com uma segurança de 95%, que se enquadre a 
verdadeira densidade do metal examinado? 

A probabilidade de O 95 corresponde na em va normal a um desvio de 
lõl=1 96; portanto õ crx = 1 96XO 06 =O 118 Os limites fiduciais da média são 

pois x, = 19 05-0 118 = 18 92 e x, = 19 05 + 0.118 = 19 17. 

obviamente, podemos determinar limites correspondentes a ou
tras probabilidades fiduciais, por exemplo para nível de 99% e para 
outras constantes estatísticas, que possuam distribuições por amostra
gem contínuas e conhecidas. De um modo geral, definiremos os limi
tes fiduciais do seguinte modo: se usamos uma estatística t para es
timar uma grandeza desconhecida O, denominamos t1 e t.2 (tt < () < ts) 
os limites fiduciais de () relativamente às observações dadas e à pro
babilidade P se, na hipótese de que B = t1, a probabilidade de que a 
estatística calculada do mesmo modo que t e sôbre uma amostra se
melhante exceda t é :Y2P, e se a probabilidade, na hipótese de B = t2, 
de que esta estatística seja menor que t é também :Y2P. 

8 KlNGsToN, J , "Dimensionamento de amostlas", Revista B1asileira de Estatística, num 19 
(1944). t>ág 303 

• FISHER, R A , "Inverse PlObability", Proc Cambridge Phil Soe , vol 26 (1930), pág 528 
10 NEYMAN, J ., "On two different aspects of the representative method", Jou1 Roy stat 

Soe • vol. 97 (1934), pág 558. 
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o conceito de probabilidade fiducial não se deve confundir com 
conclusões baseadas no teorema de BAYES, e que resultam em afirma-
ções do tipo· "dado o vaio~ x da amostra, a prob~?ilidad~ do yalor x do 
universo estar compreendido entre t1 e t! e O 95 . Isso ImpliCa a con-
cepcão de uma super-população de valores correspondentes ao valor x, 
e dos quais 95% estariam compreendidos entre os limites. Diversas di
ficuldades adviriam dessa situação, entre as quais se destaca a falta de 
elementos em que basear as características da distribuição dessa super
população. Ao contrário, fundamentados na probabilidade fiducial, o 
que afirmamos é que, para todos os possíveis valores x de amostras ex
traídas de quaisquer populações, 95% dos valores x dessas populações 
enquadram-se entre os limites fiduciais, o que não envolve nenhuma 
hipótese relativa à distribuição dos parâmetros x 

2.11 Diferenças e funções lineares de estatísticas. 

Na dedução do § 2.2, consideremos os x1 como estatísticas t;, cujas 
variâncias crti são conhecidas; então, a variância da ~distribuição por 
amostragem de uma função linear qualquer das mesnías será dada por 

(! 51 

Se as estatísticas provêm de amostras independentes, Pu= O, e a 
fórmula simplifica-se para 

(? 6) 

Um caso especial, de grande utilidade prática, é o atinente à va
riância da diferença entre médias de duas amostras x1 e xl. Fazendo 
c1 = 1, c2 = -1, temos 

(17) 

sendo n1 e nz os tamanhos respectivos das amostras. Se, em particular, 
as amostras provêm do mesmo universo, 

(2 8) 

. Essas expressões permitem verificar a hipótese de que duas médias 
d1fer~~ apenas por flutuações de amostragem. Suposto que as médias 
se ongmem de universos com a mesma média, a diferença entre elas 
~erá uma distribuição, cuja média é E(x1 -x2 ) =O, e cuja dispersão 
e dada pelas fórmulas acima. Como a distribuição de médias é aproxi
ma~amente normal, a distribuição de diferenças entre elas também 
~era._ (§ 2. 6) dêsse tipo, e, portanto, a probabilidade de que a diferença 

;~~;: = 0 seja excedida numericamente é dada por 

P;j = ?1 00 

cplu) du 
o 
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suponhamos agora ambas as amostras do mesmo tamanho. Ado" 
tando o nível de significância correspondente a 2 o, deduz"se a regra 
prática de que a diferença entre médias é significante se fôr maior que 
3 vêzes o êrro padrão de uma das médias, pois então 

é aproximadamente igual a 3. 

Exemplo Suponhamos que em uma segunda amostra, que se presume ser 
do mesmo metal referido no Ex 2 9 A, fizeram-se 6 determinações de densidade, 
obtendo-se os 1 esultados 19 1, 19 1, 19 O, 18. 8, 18 7 e 18 6, cuja média é 18. 88. 
Confirma-se a expectativa de que se trata realmente do mesmo metal? 

Temos 

V
r-1 -1 

u- - = O 12 - + -- = O 12 X O 646 = O 078 x,- x2 4 6 ' 

19 05 - 18 88 
õ = ----- - = 2 18, 

o 078 

a que corresponde a probabilidade Pb = O 029 A diferença é, pois, significante, 
e mostra que, no caso, se trata de metais diferentes 

Se a média àa segunda amostra, 18 85, tivesse resultado tambérn de 4 de
terminações, podelÍamos empregar a reg1a prática mencionada Teríamos que a 
diferença O 17 é menor que 3 x O 06, e portanto não significante, confirmando-se 
a hipótese formulada 

2.12 Erros padrões de outras estatísticas. 

Determinemos os erros padrões de outras estatísticas de uso fre
qüente Temos assim· 

A) Separatrizes 11 

Consideremos a separatriz S, de grau p, de uma amostra de tama
nho n da variável :r, que obedece a uma lei de distribuição contínua 

f (x). Seja S a separatriz de mesmo grau dessa distribuição ideal. Em 
vista da definição, a probabilidade de que um qualquer valor x esco-

lhido ao acaso seja menor que S é p A separatriz S da amostra situar

se-á a uma distância õ x = õ S de S, e o número de elementos da amos

tra abaixo de S é np + d Se y corresponde ao vaJor médio de x no 
intervalo ô S, então, a menos de infinitésimos de ordem superior, temos 
y õ s = d. 

E' esta a equação que liga a variação õ S do valor da separatriz da 

amostra ao desvio por amostragem d da freqüência abaixo de S Daí 

d 
as=- e 

Ora, o êrro padrão da freqüência de uma categoria definida pela 
proporção p é (§ 3. 2) ac~ = yln p q; por conseguinte as= yln p q/y. 

n Para um estudo geral da clisüibuição por amostlagem das sepaiatlizes, ver GUMBEL, E :r, 
"Les valeurs ext1êmes des distlibutions statistiques", Annales de Z'Institut Henri Poincaré, 
vol 4 (Paris, 1935), pág 115 



A TEORIA DA INDUÇAO ESTATíSTICA 29 

Se a variável x se distribui normalmente, o valor de y é dado por 
y = n [q.,(u)]

1
/a onde [q.,(u)]v é a or:_denada que corresponde à divisão 

da área da curva normal na proporçao p. Logo 

(J s = __ {)"~~ 1/ _!I_ 
[<f>(u)]p ' n 

(T 

Para a mediana, p=1/2 e ,p(u)=O .3989; donde aJia=1 253 ~\j n 

Logo, a mediana tem um êrro padrão 1 253 vê~es maior que, a média 
aritmética baseada na mesma amostra, conclusao, contudo, so estrita
mente válida para distribuições normais. 

Para os quartis, p = 1;4 (ou%) e cf> (u) = 0.3178; donde aQt on Q! = 
1 . 3626 /n . Como na curva normal o desvio quartílico Q equivale a 
o. 6745 a, basta multiplicar ambos os têrmos das fórmulas acima por 
êsse fator para termos os êrros prováveis. Assim 

Q 

E P Md = 1 258 ·;;-n-
Q 

E P QJ ou Q2 = 1 3696 -:r 
v n 

B) Desvio Padrão. 

O êrro padrão do desvio padrão s, quando essa estatística se baseia 
no momento de segunda ordem da distribuição, é aproximadamente 
dada por 

!Tg = --v 3n 

A distribuição não é normal, mas aproxima-se dêsse tipo com o 
crescer da amostra, como veremos adiante. Por exemplo, para n=100, 
já a distribuição tem as características ~ 1 =0. 0051 e ~ 2 =3. 0000. 

Se a dispersão é medida pelo afastamento médio, temos que, para 
grandes amostras, 

li (J 

!T AM = 1 068 -- = 0 861 --v 2n y2; 

sendo õ o valor do afastamento médio na população Se, por conseguin
te, estima-se a a partir do afastamento médio, então o seu êrro padrão 

(T 

será 1. 253 a A 1!=1. 068 , 1 . , denotando a inconveniência dêsse proces-
so de estimação. 

v 2n 

2.13 Êrro padrão de uma função. 

Importa também determinar o êrro padrão de uma função qual
quer. Já cuidamos dêsse problema, referentemente às funções lineares, 
e vamos agora generalizá-lo, supondo porém que se trata de grandes 
amostras, estatlsticamente independentes. 

Seja 1. =f (et, 82, ••• 8111 ) a função ligando os valores dos parâme
tros no universo, e sejam l, t 1, t 2 , • •• tm os valores correspondentes numa 
amostra aleatória. Então, os erros cometidos na determinação dessas 
constantes serão l = 1 + õ 1., t 1 = 81 + õ 81 , t< = el + õ 02 , •• , onde õ signi-
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fica um desvio muito pequeno Teremos l = f\01 + M1, 82 + o82, Om + oOm), 
e, se os erros forem tão pequenos que os seus produtos e potências pos
sam ser desprezados, poderemos desenvolver essa expressão em série 
de TAYLOR, obtendo, aproximadamente, 

rj r f 
i:J. = -- o01 + - o02 + 

r'81 rf!2 

r f 
-t- ---- ÕOm 

r•Om 

O grau de aproximação implícita corresponde a desprezar quanti
dades da ordem de 1/n em comparação com a unidade, sendo n o 
número de elementos na amostra. 

Tomando os valores médios de õ "A, õ fh õ e,), para tôdas as amos-
tras que se possam extrair do universo, teremos os quadrados dos cor
respondentes erros padrões uf, u(,, u;,, Ora, observando que õ /, é 
uma função linear de õ e 1 , õ(} 2, •• , podemos aplicar a fórmula (2 6), 
obtendo 

2 ( rj )
2 

2 ( r f )
2 

e u = - __ -- () + - - () + [ n 1, _
8 

1, 
(v 1 (' :: 

(:! 10) 

Nessa expressão, as derivadas parciais referem-se aos verdadeiros 
valores no universo Apliquemo-la à determinação de algumas funções 
importantes. 

A) Variância. 
(f 

Temos v = se, e I = u, -- = ?u 
r'Ol 

e finalmente u, = u2-llr : 

B) Coeficiente de variação. 

Logo 

Como a média e o desvio padrão, estimados a partir da mesma 
amostra, são independentes, podemos aplicar o processo. Temos 

e 1 u2 u2 CJ2 . 

1 
/ }~,e + 1 

e portanto ui( = -- -- + -- ou seJa u~: = /( 1 ----
f-1-" Jn pA n :n 

() 
1(=-

Jl 

Relativamente aos erros padrões que v~mos de calcular, dois fatos 
devem ser notados. Primeiro, as fórmulas envolvem os valores dos pa
râmetros do universo, que, em geral, são desconhecidos Sàmente para 
grandes amostras podemos substituir os mesmos, com aproximação 
razoável, pelos valores deduzidos das amostras 

Em segundo lugar, a interpretação dêsses erros padrões, mediante 
a estimativa da probabilidade de se verificarem desvios maiores, depende 
da forma da distribuição, que nem sempre é conhecida Muitas dessas 
distribuições, com o aumento do tamanho da amostra, tendem para o 
tipo normal, justificando-se assim o largo emprêgo dessa função na de
terminação da significância das constantes estatísticas. 

2.14 'Testes da normalidade do universo 

Para muitas estatísticas, a forma analítica de sua distribuição tem 
sido determinada no pressuposto de que as amostras provenham de 
um universo normal Daí o interêsse em se poder discriminar até 
quando uma dada população, à vista da amostra que dela se tem, pode 
ser considerada normal ou não. 



A TEORIA DA INDUÇÃO ESTATíSTICA 31 

As duas constantes usualmente empregadas para caracterizar a 
forma das distribuições são: 

t . , ;- !ls para a assime na v p 1 = fJ.
2 

,,, ' 

t 
. ~ 114 para a kur os1s ~" = -2 

fJ.2 

Dada uma amostra, calculamos as estatísticas ylb1 e b2, e devemos 
avaliar se elas desviam significantemente em relação aos correspon-
dentes parâmetros da curva normal, que são y!B1 =O e B2 = 3. As dis
tribuições dessas duas estatísticas não são ainda exatamente conhecidas, 
mas FISHER 12 calculou os seus quatro primeiros momentos, aos quais 
E. S. PEARSON ajustou curvas empíricas do sistema pearsoniano, e pos
teriormente GEARY e PEARSON 13 calcularam tabelas dando os valores 
correspondentes aos níveis de significância de 5% e 1%. 

Para grandes amostras, yb1 e bz aproximam-se da normalidade, 
com erros padrões respectivamente de v" In e 1/24 In; mas, para valores 
de n < 1000, devem-se preferir as tabelas de GEARY-PEARSON, sobretudo 
para b2 , cuja distribuição é fortemente assimétrica. Para yb1, podemos 
considerar que o duplo do êrro padrão cai pràticamente no nível de 
significância de 5%. 

A assimetria também se pode estimar mediante o afastamento 
médio õ; tem, então, por medida 

ó ~!r.- X! 
'1. = Vp~ = [n}:(r- TJ2J!2 

Para a curva normal, a= y 217r =O. 798. As tabelas da distribuição 
desta estatística utilizam-se da mesma maneira que as de ylb1. Para 
pequenas amostras, é preferível o emprêgo de a 

Exemplo A CROXTON e CowDEN ( Applied Gene1 al Statistics, pág 273) dão 
a distribuição das distâncias de jogada em "baseball" de um grupo de 303 
alunas de colégio, caracterizada por yb1 =O 102, b2 = 2 77. Pode-se considerar 
normal essa população ? 

As tabelas de GEARY-PEARSON dão, para n = 300, os desvios correspondentes 
à probabilidade de 5% como yb1 =O 230, b2 = 2 59, logo justifica-se, no caso, 
a assimilação à curva normal. 

Exemplo B Suponhamos que um g1 upo de 300 alunas tivesse fornecido exa
tamente os valores yb1 =O 230 e b2 = 2 59, correspondentes ao nível de 5%. 
Confrontemos êsse resultado com o que se obtém interpretando os enos padrões 
dos coeficientes à luz da tabela da curva normal Temos 

· r6 F!J; 
'\!b; = V 3oa =o 141. (]"b2 = 1,' soa = o ::sJ 

N . . . . ' o o 2il0 . 
o primeiro caso, o desvw reduzido e o = -

0 
;, = 1 63 , a que corresponde a 

I/I 
probabilidade de um desvio no sentido positivo P (> li) =O 052 No segundo, 

o 41 
temos o= 0 283 

= 1 45 donde P (>li) =O 074 Por conseguinte, em ambos os ca-

d 12 
FISHER, R A , "The moments of the distlibution for nmmal samples of measures of 

epaxture fron1 notmality", P1oc Roy soe ot London, set A, vol. 130 (1930), pág. 16. 
13 

GEARY, R C , e PEARSON, E. s , Tests ot Normality (Londres, Biometrika Off!ce, 1938). 
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sos a aproximação normal sobrestima as probabilidades dos desvios considerados. 
Sobretudo para b2 é preciso cautela na interpretação, pois, para um valor um 
pouco inferior a 2 59, a tabela de GEARY-PEARSON daria o desvio como signifi
cantemente diferente de 3, ao passo que a aproximação normal o consideraria 
como não significante, por ser a área à sua esquerda maior que 5% 

Se a curva fôsse leptokurtica, com b2 = 3 47, correspondente ao nível de 

5%, a aproximação normal daria o = : :~ = 1 66 e P (>ô) =O 049, subesti
mando ligeiramente a probabilirlade elo desvio 

2.15 0 critériO de TCHEBYCHEFF 

O critério de TcHEBYCHEFF permite ajuizar sôbre a grandeza do 
êrro padrão, independentemente do conhecimento da natureza da dis
tribuição da estatística em causa. Êle estabelece que: para uma distri
buição qualquer f (x), a probabilidade de um desvio relativo à média 

1 
maior que um múltiplo jô\ do desvio padrão é, no máximo, igual a ~ · 

Com efeito, essa probabilidade é , 

1 0() 1"' P 
0 

= j(x) dx + , f (x) dx 
00 /)() 

pois que 0:;
2 

="·· 1 no intervalo abrangido pela integração, e f (x) é 
essencialmente positiva. Notando que a última integral iguala 

segue-se que 1 
pij, /

- {j2 

1 f-"' 1 
-- x2f(x)dx =-, 
{j2()2 - 00 (j$ 

Êsse resultado também é conhecido sob a denominação de desi
gualdade ou teorema de TcHEBYCHEFF; na realidade, êle fôra anteci
pado por BIENAYMÉ. 

A importância do critério de TCHEBYCHEFF deflui de ser válido para 
qualquer tipo de distribuição, mas, devido a essa extrema generalida
de, êle pouco pode informar a respeito da distribuição particular com 
que lidamos Isto é, os limites decorrentes do critério são tão afastados, 
que perdem o valor prático na interpretação das estatísticas 

2 16 Genemlizações do critério de TcHEBYCHEFF 

Diversas generalizações têm sido propostas para êsse clitério. As
sim, PEARSON mostrou que, para distribuições contínuas, 

f!.Nc 
p .L-

O- (j2k()JJ/c 

desigualdade, porém, que ainda não conduz a resultados práticos. 
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outra generalização é devida a CAMP,14 que, para distribuições uni
modais, com a moda a menos de a da média (assimetria~ 1), estabelece 
que 

p / IY.2f, 

a<~ (o+ :zko)2" 
:ek 

mais um resto, geralmente desprezível. Aí, u.z~c representa o momento 

reduzido 1'2k. Para k = 1, temos 
u2k 

1 
p <--

0 2 .?5 52' 
(2 12) 

também conhecida como desigualdade de CAMP-MEIDELL. 

Comparemos os resultados que se obtém pela aplicação dessas de
sigualdades e da integral da curva normal Se na de CAMP-MEIDELL fi
zermos ll = 0.667 e na de TcHEBYCHEFF ll = 1, resulta P = 1; isto é, 
a primeira não nos fornece nenhuma informação sÔbre desvios com
preendidos nos limites positivos e negativos de um êrro provável, e a 
de TcHEBYCHEFF nos limites de um êrro padrão 

O nível de significância de 5% cmTesponde, na curva normal, a 
um desvio llll = 1 96 vêzes o desvio padrão, para a desigualdade de 
CAMP-MEIDELL êle corresponde a 2 98 a e para a de TCHEBYCHEFF 4. 47 a. 
Para o nível de significância de 1%, os valores correspondentes são 
2.58a,6.67a e tOa., 

Os limites fornecidos por essas desigualdades podem, ainda, ser 
melhorados CAMP mostrou que, se a distribuição podia ser assimilada 
a uma curva de GRAM-CHARLIER (até o têrmo de 4.a ordem) ou a um 
dos tipos fundamentais de PEARSON, com valores usuais de as e a 1 (isto 
é, laa!<1.22, 2Lu. 1 ,-::::4), então P 0 era menor que o valor máximo 
constante da tabela: 

I;; 2 o 

i\Iax 1'0 11 

? ' ' o 

05 

3 o 

O? 

3 5 ;, o 5 o 

OI 005 003 001 

Êsses valores foram escolhidos suficientemente altos para que se 
possam aplicar indife1entemente aos dois tipos de funções de fre
qüência 

Exemplo Na distribuição referida no Ex 2 14 A, o desvio pad1ão é a=20 95 
pés Suponhamos que se escolhe ao acaso nesse grupo, 121 alunas; qual é a pro
babilidade de que o desvio padrão dêsse subgrupo difira de a mais que 7 5 pés ? 

Não conhecendo a forma analítica da distribuição de a, vamos aplicm o 
critério de TCHEBYCHEFF. Temos 

'iO 95 
ús = --- = 1 905 vm ' 

1 
e portanto fe = O 064 e P0 :::::_ O 064 

7 5 
ó = -- = 3 94 

1 905 

M /h' CA!VIP, B H, "A new gene1alization of Tchcbycheff's .statist:cnl inequality", Bull Amer 
a em Soe , vo1 28 (1922), pág 427 

15 CAIVIP, B H , The Mathematical Part oj Elementa1y Statistics (Boston, 1931), pág 258. 

R B E- 3 
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contudo, para amostra dêsse tamanho, já a distribuição, de cr pode-se assi
milar à normal. Ora, a tabela dessa curva nos dá, para êsse desvio, 

P0 = O 00008 

V~-se que o critério de TcHEBYCHEFF pouco esclarece sôbre a probabilidade 
dos desvios Empregando a desigualdade de CAMP-MEIDELL, teríamos 

p < 1 =o 029 0 2 e5 (S 9412 

Recorrendo à tabela de CAMP, obteríamos melhor aproximação, P0 <o 005, 

mas, mesmo assim, longe da decorrente da curva normal. 

CAPÍTULO III 

A DISTRIBUIÇÃO BINOMIAL E SUAS APROXIMAÇõES 

3 .1 A distribuição binomial. 

Consideremos um universo, cujos elementos estão sujeitos a uma 
classificação dicotômica, isto é, caracterizam-se pela presença ou au
sência de um certo atributo. Seja p a proporção dos elementos porta
dores dêsse atributo no universo Em uma amostra de n elementos, um 
certo número x dêles possuirá o atributo em questão, o qual faltará 
nos n-x restantes, sendo que x pode assumir todos os valores inteiros 
de O a n. 

Por analogia com os problemas de esquemas de urnas, costuma-se 
considerar a escolha de um elemento ao acaso como um acontecimento, 
que será favorável ou contrário, conforme possua ou não o atributo. A 
proporção p é a probabilidade do acontecimento favorável numa 
tiragem. 

Se p mantém-se constante durante as tiragens, entre tôdas as pos
síveis amostras de n elementos, a freqüência relativa daquelas que cons
tam exatamente de x acontecimentos favoráveis será c~ px q"- x , isto é, o 
(x + 1lsimo têrmo do desenvolvimento de (q + p)". O desenvolvimento 
dêsse binômio 

n(n- 1) 
(q + p)n = qn + pqn-1 + ---- p2qn-2 + 

2! 

dá-nos, pois, a distribuição das amostras possíveis de n elementos co
lhidos num universo infinito caracterizado por p. 

E' essa a distribuição binomial, estudada por JAcQuEs BERNOULLI 
em sua Ars Conjectandi, publicada postumamente em 1713, e que cons
titui a primeira distribuição teórica introduzida na estatística. As sé
ries de variáveis descontínuas, cujas classes têm freqüências propor
cionais aos têrmos do binômio, também se chamam bernoullianas. 

A importância do desenvolvimento binomial é considerável em 
tôda a ciência aplicada, como verificação da independência de alter
nativas e perequação matemática de dados de observação. Freqüente
mente deparamos fenômenos sob formas mutuamente exclusivas, como 
a sobrevivência ou a morte, o ataque ou não de uma doença, a eficácia 
ou não de um tratamento, o sexo num grupo ou numa linhagem, etc., 
que caem no âmbito dessa distribuição. 
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Para p = q = %, a distribuição é simétrica em tôrno de x = ~ , 

pois C" = cn _ . Para p =i= q ela é assimétrica. Para calcular o valor 
mais provâ~eÍ de x, escrevamos que a razão do têrmo geral do binômio 
para o antecedente e o conseqüente deve ser igual ou maior que a uni
dade; obtém-se as desigualdades 

n-x-l-1 p r-1-1 q 
---- ~- c-::, 1 e ---- -- ~__" 1 

x q n--x p 

Chamando de x,, o valor modal, devemos ter pois n p-q::::::; xm::::;; 
n p + p. Se n p-q é um número inteiro, n p + p também o será, pois 
a sua diferença é igual à unidade, há, então, duas modas. Caso contrário, 
haverá sempre um número inteiro entre êsses limites, que será a moda 
única. Tomando as freqüências relativas, virá p- _r;_ L xm L p + _!!_ 

n n n 

Para valores crescentes de n, ter-se-á Xm -~ np, que é uma das for
mas da conhecida "lei dos grandes números". 

3. 2 Momentos da distribuição binomial. 

Para calcular os momentos da distribuição binomial, note-se que, 
designando por x a realização do acontecimento, podemos dar a x o valor 
1 quando êle fôr favorável e O quando contrário. A função característica 
dessa grandeza aleatória 1 será obviamente pe1 + q Repitamos a prova 
n vêzes; o número de realizações do acontecimento favorável será uma 
variável aleatória x, cuja função característica é if;(t! = (pe1 + q)n 

Consideremos a função geratriz dos momentos em relação a 
n p como origem; temos 

(.11) 

Desenvolvendo a expressão entre parênteses, segundo as potências 
de t, vem 

[ 

12 13 t4 
1/;(1) = 1 + pq -- + pq lq - p) - + pq (I - 3 pq) -- + 

2! S! 4! T 
donde se obtém a função geratriz de semi-invariantes 

[ ~ ~ 

L(t) = 11 Jog c 1 + pq- + pq(q- p) -- + 
.?! S! J 

[ 

IB 13 i4 
= 11 pq -- + pq(q -pl-- + pq(l- 6pql--+ 

2! 3! 4! J 
Os semi-invariantes são pois 1.1=0, 1-2=npq, /, 3=npq (q-p), 1.4=npq 

(1- 6 pq),... Segue-se que np é o número provável de acontecimen
tos favoráveis; e os momentos da distribuição em relação à média são 

fiB = 11pq, fl3 = 11pq(q- p), f14 = npq [1 + 3 (11 - Bl pq], 

Daí os coeficientes de assimetria e kurtosis y'j; = ~ 1- 'P, 
' ynpq 

1- 6pq ----t-3 
npq 

d 
1 

No caso de variáveis descontínuas a funcão característica define-se como y;(t) = :E p;etxi 
on e P, é a Probabilidade de se obter 0 ' ya!01 x, i 
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Entre os momentos da distribuição binomial existe uma relação 
recorrente, que podemos estabelecer derivando a função característica 
f(t) = (qe1q-1Jt + (1- q)eq1

)" = U" em relação a q. Vem 

tk if.l.l· f U [ 1 r [' J 1 
~ -- __ _:_ = n u"- 1 -- = n U11 - 1 tU --- - - -- = ntU" -- ---

k! i q r q 1"1 r't pq r t 

!' ['n 

donde se conclui 

[ 
r f.l. __ k_, J 

f.l.k+1 = pq n/;fJ.h-1-
( q ' 

(S ?) 

fóunula que permite calcular os momentos sucessivos, desde k ?;: 1. 

3. 3 ÊJ'J'O padrão de uma proporção. 

Em muitas investigações estatísticas, os dados apresentam-se sob 
a forma de proporções de atributos observados A distribuição dêsses 
dados, suposta a existência de um sistema causal caracterizado por 
uma probabilidade constante, será ainda binomial/mas numa escala 
diferente, pois que a variável é então x/n. Devido a essa mudança de 
escala, o momento !t7 vem dividido n', e segue-se que 

. I Jilj f.l.J=p,CJ=' 
n 

A primeira equação é importante, pois mostra que, em média, as 
proporções observadas nas amostras são iguais à proporção p do uni
verso; noutros têrmos, p deduzido da amostra é uma estimativa justa. 

Note-se que o êrro padrão do número de acontecimentos x, quando 
p mantém-se constante, c1esce com o tamanho da amostra propmcio
nalmente a yn, enquanto que o êrro padrão da proporção decresce 

• 1 
proporcwnalmente a --

y-;; 

3. 4 Teorema de BERNOULLI. 

A segunda equação conduz à imediata demonstração do teorema 
de BERNOULLI Seja P1J a probabilidade de que x/n caia fora do intervalo 
(p-E, p +E) sendo E> O Considerando E como um múltiplo do desvio 

padrão das freqüências relativas, E= a(~Yf teremos, de conformidade 

1 p:1 - p) 
com o critélio de TcHEBYCHEFF, P0 -~c;:--- ou seja, 1'0 .-;; --- ----

o& né2 

Para um dado E, P 0 pode-se tornar tão pequeno quanto se queüa, 
pelo aumento de n Noutros têrmos, a p10babilidade de ser a diferença 
C:) - p, entre a fleqüência relativa de um acontecimento e sua verda
deila probabilidade no universo, menor que qualquer quantidade dada, 
tende para a certeza quando o número de provas aumenta indefinida
mente. E' o conhecido teorema de BERNOULLI. 

3 5 Verificação da casualidade nas séries empíricas 

Se os elementos são de duas espécies e acham-se repartidos em 
grupos, a distribuição binomial permite verificar, numa dada série de 
observações, se são independentes e se sua distribuição pelos grupos é 
inteiramente casual 
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Notemos que a distribuição binomial só contém dois parâmetros, 
e, portanto, apenas dois momentos são independentes. ,Mediante as 
duas equações -i= np, S2 = npq podemos ajustar as observações. 

Estas nos dão apenas os valores de x e as freqüências correspon
dentes w(x), mas não contém nem p nem o número teórico de obser-

s2 j;9 
vações n os quais se deduzem de q = -=-' n = -_-- · 

' X X - s2 

Para que êsses valores tenham significação, é preciso que x > s2
, 

senão adviriam valores negativos de n, e valores p ou q sobrepassando 
os limites O e 1. O emprêgo da série binomial não seria então legítimo.2 

Se x verifica a condição, escolhe-se para n o maior dos inteiros, sa
tisfazendo a relação acima, e daí resultam os valores teóricos correspon
dentes aos observados. A aderência do ajustamento seria contrastada 
pelo teste c h i-quadrado ( cap. V). 

Outro método, devido a GULDBERG,3 consiste no contrôle da estabili
dade normal. Funda-se em que os valores teóricos obedecem à relação 
recorrente 

<o(r + 1) (n -:r) p (.r + 1) w(x + 1) xp, np 
ou -------- + _ _-:_ = --

w(.r) x + 1 q ro(x) q q 

Substituindo p, q e n pelos valores empíricos, conforme as fórmu
las dadas, obtém-se 

s2 (x + 1) w(x + 1) x - s~ 
------------+X-----= /, (3 3) 
):2 ro(.r) xZ 

equação que, dependendo apenas dos valores observados, permite veri
ficar a adaptabilidade da distribuição binomial à série empírica. 

3. 6 Amostragem de atributos. 

O desenvolvimento binomial pode ser imediatamente empregado 
na verificação de hipóteses estatísticas. Suponhamos que numa amostra 
de n elementos encontram-se x portadores de certo caráter ou atributo. 
A freqüência relativa x/n diferirá da probabilidade p que caracteriza o 
universo devido a erros de amostragem. Daí a questão: será o valor de 
x/n, correspondente à amostra, compatível com o de p na população? 

A resposta a êsse quesito exige que avaliemos a probabilidade de 
que, em n tiragens ao acaso dêsse universo, o número de acontecimen
tos difira do valor provável x = np tanto ou mais que uma certa gran
deza JdJ. Como o desenvolvimento do binômio (q+p)n nos dá as pro
babilidades de tôdas as figurações possíveis, temos que a probabilldade 
procurada resulta dos somatórios 

(3 4) 

Exemplo Num grupo de igual número de clianças de ambos os sexos, ata
cadas de difteria, foram observados os seguintes óbitos homens, 4, mulheres, 10 
Pode-se concluir que a mortalidade seja igual para ambos os sexos? 

f 2 P10babilldades negativas ou maimes que a unidade e números de observações negativos 

1~~~m) emPlegados, com significação pmamente formal, por PEARSON (Biometrika, vol tV, 
e Mrss WHITTAKER (Biometlika, VOl 10, 1914) 

Akt 
3 ~ut~DBERG, A., "On discontinuous flequency-functions and statistical sedes", Skandinavislc 
ua1 1e 1dsk1 ift, 1931, pág 167 
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Nessa hipótese, deveríamos observar uma freqüência de óbitos entre homens 
de O 5 x 14 = 7. A probabilidade de desvios iguais ou maiores que fdf = 3 re
sulta assim 

pois que aqui c~= c~-x e zlqn-x = )Jn. 

Logo, em mais de 18% dos casos verifica-se, por flutuações de amostragem, 
discrepâncias iguais ou maiores que a observada, pelo que não se infirma a 
hipótese de que a mortalidade por difteria independe do sexo. 

A medida direta da probabilidade pelo desenvolvimento binomial 
é, contudo, trabalhosa, se o número de casos é elevado. E as dificulda
des resultam, não apenas de ser grande o número de têrmos incluídos 
no somatório, mas também de serem muito pequenas as probabilidades 
correspondentes. Quando n é menor que 50, essas probabilidades podem 
ser obtidas diretamente das Tables of the Incomplete Beta Function,4 

onde a soma dos r primeiros têrmos de (q +p)n é ,~representada por 
Iª (n-T + 1, r). Para grandes valores de n, há vantagens de se estabe
lecerem métodos rápidos de cálculo. 

3 7 Forma limite da distribuição binomial. 

Para determinar a forma limite da distribuição binomial para va
lores crescentes de n, isto é, quando ao polígono substituímos uma curva 
de freqüência, vamo-nos apoiar no resultado seguinte, devido a 
TCHEBYCHEFF: 

Seja f (x) uma função contínua e integrável entre - tYJ e + tYJ, 

anulando-se nesses limites, e admitindo derivadas f' (x), f" (x), . . go
zando das mesmas propriedades. Ponhamos 

onde i= t/=1 A integração por partes dá 

if,-11it) = [J(x)eitx] 
00 

- it[ 00 

eitxj(x)dt = (- it) if-'o (zt) , 
-00 -00 

tJt~(ít) = (- it)t/t1(ít) = (- it)2 t/t0(it), 

Daí se conclui que a função ao f (x) + a1 f' (x) + ae f" (x) + .. 
considerada como função de probabilidade, admite a função caracte
rística 

fo(t) [ao + (-it)a.1 + (-itl2a2 + (-ztl3as + 

Pôsto isto, consideremos a função característica da distribuição 
binomial t/t\t) = (pe1 + q)n. Introduzindo a variável z definida por x = np + 
+ z V~ = np + UZ, teremOS 

t/t(tl =e-~~ tf.t(~) = [qe-~1 + pe; tJ:: 
• PEARSON, K (ed), Tables oj the Incomplete Beta Fmwtion (Londtes, Biometrika Office, 

1934). 
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Reportando-nos ao § 3. 2, vemos que 

[ 
t2 q - p t3 1 - 3 pq t4 

lj;(t) = e n log 1 + 2 n + ~ 3i + ---;;ipq /;! + 

[
I!_ - p - q !__ + 1 - 6 p q J!_ -

= e 2 u 3! u2 4! 

t2 
= e 2 [1 - p - q !_ + 1 - 6 p q !!_ -

u 3! u2 4! 

isto é, obtemos um desenvolvimento da forma 

1/;(t) = lj;0(t) [I - a3tS + a4 t4 -

t2 

J 

J 

39 

l 

Ora, 1/;.Ctl = e 2 é a função característica correspondente à densi
z2 

dade de probabilidade c/>(zl = • / e - 2'; donde se conclui que 'll'(t) 
V 2n 

corresponde à função de probabilidade 

Fz) = c/>Vl + a3rplll(z) + a4rpiV (z) + 

3. 8 Aproximação pela junção normal. 

(3 j) 

Se nem p nem q são muito pequenos, os coeficientes as, a1, ••• ten
dem para zero quando n cresce indefinidamente. Por conseguinte, para 
valores elevados de n, podemos substituir ao polígono binomial a fun
ção normal 

1 z2 

cfJ\z) = -- e- 2 
v~ 

A aplicação à verificação de hipóteses é imediata, pois que então a 
probabilidade que o número de acontecimentos favoráveis x em n pro
vas difira do valor provável np tanto ou mais que um desvio [d[ é dada 
por 

(CXJ 15 
P0 = 2} 

0 
rp(z)dz = 1 - 2 

0 

rp(zldz , 

d- 1/2 
onde a = ------ A razão de termos corrigido d de Y2 unidade resulta 

rT 

de que as freqüências binomiais correspondem aos pontos médios 
x = O, 1, 2, . .. das classes do histograma ao qual se ajusta a curva nor
mal, e a integração estende-se até os limites das classes. Se se deseja 
apenas a probabilidade de desvios maiores que [d[, deve-se tomar 

rl + 1/2 
o=---

Exemplo O coeficiente de letalidade de certa doença é 1/3; em 450 casos 
de incidência da mesma, qual é a probabilidade de se verificarem no mínimo 131 
e no máximo 179 óbitos? 

Temos np = 150, (J = 10, e os desvios reduzidos õ1 = 1/10 (131 -150- O 5)= -195, 
õB = 1 I 1o (179 - 150 +O 5) = 2 95 Admitindo a aproximação binomial, segue
se que 

12 95 
Q0 = çf>(z)dz = 0,9728 

1 95 

CAMP calculou diretamente os têrmos do desenvolvimento binomial, encontrando 
o verdadeiro valor O. 9735. 
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Tratando-se de freqüência relativa, P 0 dá a probabilidade que a di
ferença entre a proporção de acontecimentos favoráveis verificada x/n 
e a verdadeira probabilidade p satisfaça a relacão I~ -- pJ-~ a ( 11_!1) 112 

..:> n n 

Baseando-nos nas relações acima, podemos estabelecer aproxima
damente limites fiduciais em relação a p. A solução é idêntica à ex
posta para a média numa amostragem de variáveis. Por exemplo, o 
intervalo fiducial de 95% cobrirá aproximadamente a amplitude 
p -1.96 a a p + 1. 96 a. 

:J .9 Aproximação por uma série de GRAM-CHARLIER. 

Vimos que, quando p =F q, o polígono binomial era assimétrico. Ao 
lhe substituirmos a curva normal, a aproximação, satisfatória para os 
valores centrais, piora nas extremidades. Podemos melhorá-la utili
zando no ajustamento uma curva assimétrica. 

Retomemos o desenvolvimento em série de f (z) do § 3. 7. Intro
duzamos os polinômios de HERMITE, definidos por 

Temos 
dn z2 2.2 

(-J)n- e 2 ~e 2 Hn(z) 
dzn 

Daí o desenvolvimento de f (z) em série de GRAM-CHARLIER (tipo A) 

(3 IJ) 

A probabilidade de que a variável z caia no intervalo O a õ, depende 
do sinal de õ, e resulta da integral 

(3 7) 

Os valores dos coeficientes a:;, a 1, •• em função dos momentos re-
duzidos da distribuição obtém-se imediatamente, referindo-os à expres-

são de rr(t). Temos, pondo a:k=~~, que 

p -q 1--6 pq 
as = -- ------ = -- --- ' a4 = -- ---- = -

3! (} 3 f 4! (}3 i! 

Em geral, será suficiente conservar apenas o primeiro têrmo do 
desenvolvimento. Temos, assim, a forma recomendada por EDGEWORTH 
e BowLEY 

(3 8) 

e portanto 

1ii a:
3 

[ J õ U(J) = cjJ(z)dz =F -- c/J"Iz) 
3! I) 

(3 9) 
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o cálculo do têrmo corretivo faz-se mediante as tabelas das deriva
das da função normal.5 BowLEY a dá diretamente os valores da função 

1 [ J a 1 [ a2 J g(B) = - 1>"(z) = ----::= e- 2 (B& - 1) + I 
3! O 3tV2n 

Exemplo Determinemos, em sefi unda aproximação, a probabilidade refe
rida no Ex 3 8 

1 (2 1) f Temos !l.s = 10 3 - 3 = 30 Apliquemos a fórmula (3 9) Entran-
do com os valores õ1 = -1 95 e õr. = 2 95 nas tabelas de BoWLEY, encontramos 
g (õ,) = 0943, g (õ,) = .0731. 

o têrmo corretivo é pois 1 j 30 ( .0943- 0731) = 0007, donde se conclui a pro
babilidade Qõ = 7928 + 0007 = 9735, idêntica ao valor ve1dadeiro 

3 .1 O Significância da diferença entre proporções. 

Ocorre freqüentemente a necessidade de verificar a hipótese de que 
as proporções p1 e Pz, obtidas em duas amostras de tamanhos n1 e n 2 , 

são compatíveis com a amostragem em um único universo, caracteri
zado por p. 

Temos então que o valor provável da diferença E (pl- Pz) =O, 
de modo que o teste será verificar se a diferença observada é significan
temente diferente de zero O êrro padrão da diferença, admitida a in
dependência entre as amostras, é (§2 .11) 

(3 10) 

Pf- P2 
Logo, a razão z = () varia em tôrno de zero com desvio padrão 
unitário. PJ-Pz 

O cálculo dos momentos superiores da distribuição de z mostra 
que, para valores fixos de p e q, à medida que o tamanho da amostra 
cresce, «3 ~ O e a,~ 3. Mesmo para amostras de tamanho moderado, 
há uma razoável aproximação da forma normal. Então, a probabilidade 
de obtermos uma diferença numericamente igual ou maior que lõl é 

dada por P13 = 2j; 1>(1idz, onde õ é a diferença observada em unidades do 
desvio padrão. 

E. S. PEARSON indica as seguintes regras práticas· denotemos por 
n1 a menor das amostras (n1 < n 2 ); se n1 p > 5, pode-se usar a distri
buição normal Se n 1 p L 5, ela ainda pode ser usada, desde que aj<. 02; 
para valores maiores de u 3, o teste não inspira confiança. 

As fórmulas que vimos de deduzir são exatas, isto é, elas se expri
mem em função dos parâmetros do universo. Freqüentemente, êste 
valor é desconhecido, e temos de estimá-lo, ião exatamente quanto pos
sível, a partir da amostra e de conformidade com a hipótese a ser ve
rificada 

Por exemplo, a variância da diferença entre proporções em amos
tras independentes é rm + P2_q~ Ao verificar a hipótese de que as 

n1 nz 
amostras provêm do mesmo universo, ambos os p são iguais, e deve-
mos, pois, estimá-lo baseando-nos no conjunto das duas amostras. 

f M
5 

GLOVER, J. W , Tables of Applied Mathernatics (Ann AtbOl, 1930); RIETZ, H L, Handboolc 
o athernatical Statistics (Boston, 1924) 

0 
BowLEY, A L , Elernents ot Statistics (5o ed , Lond1es, 1926), pág 303 
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Xt + X2 A 
p=---

ntPt + nePs 
(3 11) 

isto é, a melhor estimativa de pé a média ponderada das proporções nas 
A 

amostras. Demonstra-se que E (p) = p. 
Ao contrário, se desejamos uma medida da dispersão provável das 

diferenças entre pares de amostras oriundas de diferentes universos, 
cada um dos p deve ser estimado em concordância com a respectiva 
amostra. 

Exemplo. Uma tabulação dos ciclos econômicos, feita por MITCHELL (Busi
ness Cycles, pág. 400), mostra que, no período 1890-1905, em 7 países industriais 
observaram-se 43 ciclos, dos quais 17 com duração de 3- 4 anos, e em 10 países 
não industriais observaram-se 62 ciclos, com 14 dessa duração. Pode-se inferir 
que as fôrças cíclicas são diferentes num e noutro tipo de economia? 

A proporção de ciclos de 3-4 anos é, no primeiro caso, 39.5%, e no segundo, 
22 6% Temos · 

; = 295 CJ2 = ( 295) ( 705) (_I_ + _!__) = OÓ89, z = 1 87, 
' Pt-Pe 43 62 

e, entrando na tabela da curva normal, achamos Põ = .0614. 
A diferença não é significante. As observações não apoiam a hipótese 

formulada. 

3.11 A lei de PorssoN ou dos fenômenos raros. 

Em muitos setores das ciências naturais encontramos fenômenos 
em que a probabilidade do acontecimento é extremamente pequena, 
dando origem aos chamados fenômenos raros. Assim, o número de pes
soas centenárias que morrem num· dado ano, o número de bactérias 
existentes numa quadrícula de lâmina de ensaio, o número de vêzes 
que, num dado período, o volume de negócios numa bôlsa ou a descar
ga de um rio excedem certo limite, etc. 

Suponhamos, pois, que a probabilidade p seja extremamente pe
quena, mas n muito grande, de modo que o número provável de acon
tecimentos np tenha um valor finito 11. 

O número x de realizações do acontecimento tem por função ca
racterística ,P(t) = (pet + q)n = [1 + p(e! - 1)]n Ponhamos u = e1 - 1; vem 

n Iog (t+pu) n[pu - _!_ p2u2 + _
3
1 

p3uS - ] • 
'!f(t) = (1 + pu)n = e = e e 

e, como np = 11, segue-se que 

( 
112 p2uS 

fL -p-+---
,P(t) = eP 11 e 2 3 

( 
PP fi.P2 

= efLU 1 - - u2 + -- u3 -
2 3 

) 

) ( 
3 12) 

Como p é muito pequeno, podemos desprezar os têrmos que con
têm suas potências sucessivas, e temos, em primeira aproximação, 
tfCtl = eJ.!u = eJ.!(e1 - 1) Ora, sabemos (§ 2.4 Ex.) que a variável aleatória 
admitindo essa função característica é a variável descontínua que toma 
os valores x =O, 1, 2, ... com probalidade 

P" 
w(x) =e- P --

x! 
(3 13) 
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E' essa a lei exponencial de PorssoN ou dos fenômenos raros, tam
bém chamada por vo:N BoRTKIEwrcz de lei dos pequenos números. Os 
valores dessa função acham-se tabelados na coletânea de PEARSON.7 

Contendo a função de PmssoN um único parâmetro, rt, o seu ajus
tamento vai depender apenas do primeiro momento da distribuição 
empírica. Como critério para verificar se uma série de observações segue 
essa lei, podemos nos basear na relação entre as freqüências sucessivas 

w(x + 1) w(x + 1) 
~-~- = -- ou seja - ~~~--- (x + 1) = p 

w(x) x + 1 w(x) 

os valores do primeiro membro, calculados sôbre os dados observados, 
devem ser pràticamente constantes. 

Os têrmos da série 

u2 

+r+-'--+ 
2! 

dão as probabilidades de se obterem exatamente O, 1, 2, x, . ocor
rências do fenômeno raro em n observações. Em geral, porém, inte
ressa-nos conhecer a probabilidade de termos, em n observações, r ou 
menos acontecimentos favoráveis Essa probabilidade resulta da soma 
dos têrmos da série supra até o de ordem r + 1 

- u r pX 
Pr = e ' ~ (J 14) 

x~o :r! 

A soma dos primeiros têrmos da série de PmssoN é dada como 
I (u,p) nas Tables of the Incomplete Gamma Function,8 onde u = rt y'r 
e p =r -1, para todos os valores de O até 52. A coletânea de PEARSON 
contém também uma tábua, preparada por Miss WHITTAKER,9 dando as 
probabilidades de desvios em relação às freqüências teóricas, no pres
suposto da distribuição poissoniana.10 PEARSON aconselha o emprêgo dessa 
distribuição desde que p L. 03. 

Exemplo. RrETZ (Mathematical Statistics, pág. 43), considera o caso da ex
periência de uma companhia com um grupo de 10,000 assegurados de 30 anos 
de idade, em que se verificaram 6 óbitos por pneumonia. Qual é a probabilidade 
de, em casos análogos, verificarem-se não menos de 3 nem mais de 9 mortes ? 

As tabelas de Miss WHITTAKER dão imediatamente, em correspondência ao 
valor provável 6, que é de se esperar desvios menores que 3 em 6 20% dos casos, 
e maiores que 3 em 8 39%; donde a probabilidade procurada de 14 59%. 

A aplicação da aproximação normal daria õ = 1 43, Qõ =O 847, o que cor
responde a desvios maiores ou menores que 3 em 15 3% dos casos. RIETZ calculou 
o valor verdadeiro de Qõ pelo desenvolvimento binomial, achando O 854, o que 
corresponde à probabilidade de desvios de 14 6%. Como se vê, a aproximação 
de PorssoN dá resultado pràticamente idêntico ao verdadeiro 

7 PEARSON, K (ed ) , Tables for Statisticians and Biomet?icians, vol 1 (3 o ed , Londtes, 
1930), tabela LI 

" PEARSON, K (ed), Tables o! the Incomplete Gamma Function (Londres, 1922) 

1930;, ~~t~~~~r'f (ed), Tables jo1 Statisticians and Biometricians, vol l (3 o ed , Londres, 

1~ P~ra um cálculo expedito, podem-se utiliza! nomogtamas, como os de Mrss THORNDIKE, 
Apphcattons o f Poisson's Probability summation (Bell Telephone Labmatories, Mon B-220). 
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3.12 Forma limite da lei de PoissoN. 

Tomando o logaritmo de 'lj! (t), temos a função gera triz de semi
invariantes da lei de PmssoN 

[ 

t2 tS 
L(t) = p (el - 1) = fJ. t + -- + -- + 

2! 3! J 
Logo, todos os semi-invaliantes ),i são iguais ao valor médio rt Em par
ticular, a variância é igual à média. Daí se obtêm os coeficientes de 

1 1 
assimetria e kurtosis, Vf! = , 

1
_ e ~J = -- + s 

v f1 f1 
A amplitude da função de PmssoN vai de O a w. Para rt < 1, a 

forma do polígono de probabilidade é de talho-J; para ft ~ 1, é de 
talho-I, e para grandes valores de rt tende a se tornar simétrica. 

p -i' 1 
Com efeito, se rt cresce, a sua probabilidade u·(p) = p._e- ~ --:7~-, 

pl v 2'1:\L 
ao mesmo tempo que Vfi7 ~ o e ~2 ~ s; isto é, essas grandezas ten
dem para os valores característicos da distribuição gaússiana 

A forma limite da lei dos fenômenos raros para valores crescen
tes de rt pode ser deduzida mediante a sua função característica 

( 
t + t2 _L 

.I "(et - 1) p p Tr ' 
'l'll) = er = e · 

) 

Mudando a escala das abscissas, de modo a tornar y~ igual à 
unidade, obtém-se 

) 
Em primeira aproximação, teremos, desprezando os têrmos do 

;-- {2 

terceiro em diante, fVl = e\ p.t + fii, que é a função característica da lei 

normal 

1 ( _)9 1 -- x--vfJ. 
u(r)=---e 2 ,_ 

V 2n 

(S lJ) 

Para grandes valores de rt retornamos assim da lei dos fenômenos 
raros à distribuição gaussiana, com média igual a yf! e desvio padrão 
unitário 

Para obter uma aproximação geral da lei de PoissoN, volvamos à 
expressão (3 .12). Devemos procurar as leis de probabilidade corres
pondentes a funções características da forma ukertu. Ora, sendo esta a 
derivada kesima em relação a rt da função ertu, é claro que a lei de 
probabilidade correspondente será a derivada kesima de 

Temos 

I'" 
üv) = c-p -

:r! 

(: p.x--1 -p p.X -JL 
ü1fd = -- Ü(;) = -~-c - --e = (!(;:- 1)- Ü(1) , 

(x-1;! :r! 
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isto é, 81 (x) é a diferença inversa primeira de B (x), representada por 
v' e (x). Do mesmo modo, e,dx), ea(x), . . serão as diferenças inversas 
sucessivas de e (x). 

Por conseguinte, a função de probabilidade w(x), admitindo 
como função característica (3 .12), tem por expressão 

!'P pp2 
w(.r) = O(x)-- V20 + -- VS0(1)- (S 16) 

~ 3 

OU seja, é uma série de POISSON-CHARLIER (tipo B). 

CAPÍTULO IV 

A DISPERSÃO LEXIANA DISTRIBUIÇõES DE CONTÁGIO 

4 1 A teoria de LEXIS. 

A existência de fenômenos caracterizados por úma probabilidade 
constante nem sempre se verifica na natureza. Seria irreal, por exem
plo, supor a probabilidade de morte constante para todos os indiví
duos de uma dada população e inalterável no decorrer do tempo. 

Se a observacão de um fenômeno nos fornece uma série de fre
qüências x1, Xz, .• , . , baseadas em nh nz, .. provas ou casos, resta sa
ber se as variações das freqüências relativas são puramente fortuitas 
ou atribuíveis a alguma causa específica. Não se verificando a cons
tância nas probabilidades de realização do acontecimento, devemos 
examinar outras hipóteses, em que ela seja variável. 

A teoria de LEXIS 1 estabelece três espécies de normas para com
paração da dispersão observada na série empírica, caracterizadas 
pelas seguintes propriedades: 

1) a probabilidade do acontecimento permanece constante du
rante tôdas as observações; obtém-se a série de BERNOULLI; 

2) a probabilidade do acontecimento varia de uma prova a outra, 
dentro de uma série de n tiragens, mas essas probabilidades são cons
tantes de uma a outra série de provas; obtém-se a série de PmssoN; 

3) a probabilidade do acontecimento é constante em tôdus as 
provas de uma série, mas varia de uma série a outra; obtém-se a série 
de LEXIS. 

O caso de PorssoN corresponde, por exemplo, a termos várias re
giões de condições mesológicas idênticas, povoadas por n indivíduos de 
diferentes idades, e portanto com probabilidades de mortes diferen
~es No caso de LExrs, os grupos seriam indivíduos da mesma idade, 
e, pois, com a mesma probabilidade de morte, mas variável de uma 
região a outra. 

A dedução das fórmulas torna-se mais compreensível assimilando 
os casos a esquemas de urnas, e admitindo o número de provas cons
tante em cada série. No caso de BERNOULLI, as tiragens fazem-se de 
uma única urna, contendo bolas brancas e pretas numa relação cons
tante, isto é, com reposição após cada tiragem. Vimos que o número 
provável de bolas brancas extraídas em cada série era np, e a variân
cia uJl = npq, A dispersão diz-se então normal. 

1 A memótia de LEXIS, Zur theorie der Massene1scheinungen, foi publicada em 1877; um 
pouco antes, o atuállo DoRMOY p10puse1a um coeficiente análogo, denominado de divergência, e 
baseado no afastamento médio. 
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4. 2 O esquema de PoissoN. 

Consideremos n urnas, contendo bolas brancas e pretas, e de com
posições diferentes p1, p2, ... Pn, a composição Pi sendo representada 
pelo mesmo número que a probabilidade de tirar uma bola branca na 
urna de ordem i. 

Tiremos uma bola de cada uma das urnas, e 1·epitamos a opera
ção k vêzes; obtém-se uma série estatística, Xt, x2, .. . x", represe:qtan
do as freqüências de aparecimento da bola branca em cada série de 
tiragens. E' a dispersão teórica dessa série que vamos calcular. 

A variância das probabilidades Pi é 

1 n 1 u; = - . }.; (p; - p)2 , onde p = -- (pt + P2 + + Pnl 
n •=1 n 

Em uma série qualquer de tiragens, o número de aparições da 
bola branca é, em média, P1 + p2 + .. + Pn = np. O afastamento qua
drático médio dessa grandeza aleatória é a soma dos afastamentos qua
dráticos médios relativos a cada tiragem, que se obtém fazendo n = 1 
na fórmula habitual npi q;; temos, pois, 

n 
+ Pnqn = }.; p;q; 

i=1 

Considerando tôdas as séries de tiragens, teremos a variância do 
esquema poissoniano 

u~ = E p;q; = ~ [p + (p; - p)J [q - (p; - p)J = npq - ~ (p; - p)2 
i=J i=J i=J 

n 
pois que ~ (p; - p) = o 

i=J 

Conclui-se que a dispersão dos x é dada por 

(4 .1) 

o que mostra que a dispersão da série de PmssoN é menor que a da 
série de BERNOULLI correspondente, em que a probabilidade constan
te do acontecimento é igual à média aritmética das probabilidades va
riáveis observadas. A série diz-se, então, hipo-normal. 

4. 3 0 esquema de LEXIS. 

Consideremos agora k urnas contendo bolas brancas e pretas, 'e 
de composições diferentes Pt, p2, ••• Pk· Em uma urna qualquer efe
tuemos n tiragens sucessivas com reposição; e repitamos a operação 
para as demais urnas. 

Como anteriormente, a variância das probabilidades será 
1 k 1 

u2 
= -- }.; (p;- p)2 , com P = -- CPt + P2 + 

p k i=1 k 
+ Pkl. O número de bolas bran-

cas extraído da urna i é uma variável aleatória de média npi e variân
cia, em relação a essa média, npi qi. Calculemos o afastamento qua
drático médio relativo a np; temos npi qi + (npi- np) 2

• 
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Repetindo as tiragens em cada uma das urnas, teremos uma se
qüência de bolas brancas x1, X;., ..• x1., cuja média será np e cuja va
riância será 

n k n2 k (Ji=-- ~ pzqi+--- ~ (pi-p) 2 

' k i=l k i=J 

k k 
Vimos, porém, que l: p;q; = ltpq- '' (p;- p12 , donde 

t=l i=1 

11 2 -- n 1c 
11f = npq + ------ _l: (p;- p)2 

k •=1 
(42) 

Por conseguinte, a dispersão da série de LEXIS excede a da série 
de BERNOULLI correspondente de uma quantidade que cresce ràpida
mente com o número de tiragens. A série diz-se hiper-normal. 

4. 4 Critérios de LEXIS e CHARLIER. 
' 

A discriminação entre os três tipos de dispersão faz-se pelo cri
tério de LEXIS 

s 
L=

<JB 
(43) 

onde s é o desvio padrão calculado diretamente sôbre os dados obser
vados, e aB é o valor teórico correspondente à hipótese de uma distri
buição bernoulliana. 

:t!:sse critério é, entretanto, sensível às flutuações nos valores das 
probabilidades p; e cresce com o aumento do número de observações. 

n- 1 2 Com efeito, temos L2 = 1 + -- 11 P Para obviar êsses inconvenien-
pq 

tes, CHARLIER propôs outro coeficiente para medir a intensidade das 
influências perturbadoras. Considerando que, no esquema lexiano, 
temos aproximadamente 

segue-se que ( 
<Jp! ) 2 - (J_; __ -_<1_1 

n2p2 

Temos assim, expresso como percentagem, o coeficiente de perturba
ção de CHARLIER 

100 í-

c = ---1 / s2-<J
2 

- I B' 
X 

(4 4) 

sendo x a média aritmética dos dados. Vê-se que êle mede a flutua
ção relativa das probabilidades, e independe de n, pois que agora 

c = _!l}_g_ <1 
p p 

Quando L= 1 ou C= O, temos uma série normal ou de BERNOULLI; 
quando L< 1 ou C imaginário, ela é hipo-nórmal ou de PmssoN; 
quando L> 1 ou C> O, ela é hiper-normal ou de LEXIS. 

Exemplo. S. N. MAGALHÃEs dá (Rev. Bras. Est., vol. 1, pág 253) os coeficien
tes de masculinidade no Distrito Federal de 1890 a 1938, tendo por média 
P =.5163 e dispersão s = 00947. Para calcular a dispersão correspondente à 
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hipótese bernoulliana, cr B = v~ ,· notemos que, como O número total de nas

cimento varia de ano a ano, devemos tomar para n a médi~ harmônica dos vaióres 

ânuos observados. Tem-se assim crB = 11/( 5163) ( 4837) = Of'335 
23570 

Daí o coeficiente de dispersão de LEXIS L= 2 914, denotando a hiper-normali
dade da série. 

Quanto ao coeficiente de perturbação de CHARLIER, temos 

100 v C = -- ( 00947)2 - ( OC32õ)2 = 1 723 
5163 

4.5 A dispersão lexiana e as modernas teorias. 

A importância da teoria da dispersão de LExrs decorre de que, com 
a sua introdução, pôde-se esclarecer os efeitos resultantes da supres
são da hipótese de uma probabilidade constante éomo causa dos fe
nômenos. Depois, constitui ela um elemento de ligação entre as teo
rias clássicas e os modernos testes de significância. 

Veremos que o critério de LExrs guarda estreita ligação com o 
teste CHI-QUADRADO. Por outro lado, a fórmula da dispersão no esque
ma de LExrs mostra a variância desdobrada em duas componentes 
parciais A componente bernoulliana pode ser atribuída ao acaso, pois 
ela aparece ainda quando a probabilidade do fenômeno é constante, 
enquanto que a componente lexiana representa o efeito das altera
ções sistemáticas da probabilidade entre uma prova e outra. Essa re
solução da variância em componentes distintas foi generalizada por 
R. A. FrsHER no método da análise da variância, permitindo a avalia
ção dos efeitos da componente aleatória e de várias componentes sis
temáticâs simultâneas.2 

4. 6 Os fenômenos de contágio. 

A teoria de LExrs pressupõe que todos os acontecimentos sejam 
independentes; um valor de s maior ou menor que an pode, pois, indi
car, como interpretaÇão alternativa, que os acontecimentos são corre
lacionados positiva ou negativamente. 

Tern,-se observado, por exemplo, que as taxâs de mortalidade 
apresentam dispersões consideràvelmente maiores que as correspon
dentes à lei de BERNOULLI. Uma explicação dessa hiper-normalidade é 
que freqüentemente uma epidemia, uma calamidade climática, etc., 
provocam um exagerado aumento do número de falecimentos. Essas 
circunstâncias ocasionam a morte simultânea de grupos de indiví
duos; e essas mortes, que se prendem a uma mesma causa, não se po
dem considerar independentes umas das outras. 

A fim de representar matemàticamente tais circunstâncias, 
PoLYA3 generalizou o esquema de BERNOULLI, ip.troduzindo a noção 
de contágio. Diz-se que há contágio numa série de tiragens ou provas 
quando o resultado de uma depende do resultado da prova precedente. 

2 Sôbre o assunto, v-eja-se GEIRINGER, H., "Observations on Analysis of Variance The01y", 
An Mathem. Stat, vol. XIII (1942), pág. 350 

3 PoLYA, G., "Sur quelques po!nts d-e la théorle des probabll!tés", Annales de l'Institut 
Henri Poincaré, vol I (1932), pág. 117. 
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Consideremos uma urna contendo r bolas brancas e s bolas pre
tas (r+ s = N), de modo que a probabilidade inicial de extração de 
uma bola branca é p = r/N e de uma preta q = s/N. Após cada tira
gem, recoloca-se na urna 1 + 6. bolas da côr tirada. Para !':!.=O, te
mos 0 esquema de BERNOULLI; para 6. = -1, o esquema de bolas 
sem reposição, isto é, de amostragem num universo finito. Para va
lores arbitrários de 6. teremos novas distribuições. Se 6. é. positivo, 
um acontecimento atrai outro; então as probabilidades do aconteci
mento aumentam pela sua repetição, e o jôgo pode continuar indefini
damente. No caso contrário ( 6. < 0), há repulsão entre os aconteci
mentos, a probabilidade diminui com a repetição, dá-se uma ·mútua 
imunização; o jôgo dura até que a urna se esvazie. 

4. 7 A distribui,ção de contágio de PoLYA. 

Suponhamos que se fazem n tiragens, e deseja-se calcular a pro
babilidade ú' ( x) de tirar x bolas brancas e n - x bolas pretas numa 
ordem qualquer. A probabilidade de só tirar bolas pretas é 

n-t 

s + L\ s + (n -lU rr (s + id) 
k=o 

N + (n- 1)L\ n-1 
rr CN + k'-"l 

k=o 

A probabilidade de tirar primeiro x bolas brancas e depois n -- x pre
tas é 

x-1 n--x-1 
l1 ír+ iA) 11 (s+jAI 

i= o j=o 

n-1 n CN + Jct.l 
k=o 

Para ter a probabilidade de uma figuração qualquer, basta multipli
car êsse resultado pelo coeficiente binomial c;, pois que êste é o 
número de ordens possíveis em que os acontecimentos podem ocorrer 
em n provas. 

Introduzamos as probabilidades p, q e 6./N = õ, que será o coefi
ciente de contágio ou repulsão conforme seja positivo ou negativo. 
Obtém-se 

Como 
n--1 q + kô 

'''o= n ---' 
k=o 1 + k/J 

x-1 ,.-x--1 
n Cp + ú)J rr (q + j5J 

i= o j=o 

n-1 
rr u + kõ! 

k=o 

x-1 

vem <u(x) 

u !p + i!J) 
i= o 

= c~ u;(o) - ----
n-1 
n lq+kõJ 

k=n-x 

Notando que o denominador, escrito em ordem inversa, é 

x-1 
II [q + ín - 1 - ilõ] , 

i=o 

R B E -4 
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obtemos finalmente 

<ú(o) z-1 (p + iôl (n - i) 
(0\Xl = -- TI ------

x! i= o q + (n - 1 - i'ô 

A relação entre as freqüências sucessivas será dada por 

n - x p -i- xà 
m(x + 1) = co(t) --- --------

x + 1 q + (n - 1 - xlo 

(4 5) 

Para calcular os momentos,4 escrevamos essa expressão sob a forma 

[np + x(nô - p) - x9à] co(x) = (x + 1) [q + nô - (x + llll] <o(x + 1) , (4 6) 

e somemos para todos os valores de x. Notando que 

\' \1, \l 1 1 ,:O (x + J)kúl(X + 1) = x:J xk<o(x) = x:a tk<•J(.r), Obtém-Se 1!)J + !J.J (nô - p) - !J p 2 = 

A expectância de x é, pois, independente do contágio ou repul
são, ela conserva sempre o valor bernoulliano. 

Para obter a variância, multipliquemos novamente a relação 
(4.6) por x e somemos; vê-se, empregando a relação simbólica 

p; (1 + Ô) 

np npq 
Daí se conclui crB = -- (q + nõ - nõp) = ----- 11 + nôl 

J+o 1+a 

Logo, a dispersão aumenta com o contágio, diminui com a repulsão. 
A correlação positiva entre os acontecimentos provoca uma hiper-nor
malidade, a correlação negativa uma hipo-normalidade. 

Sabemos que, nos fenômenos sociais, depara-se mais freqüente
mente a dispersão hiper-normal. Isso quer dizer que as conexões posi
tivas são mais freqüentes na vida social que a independência ou re
pulsão. 

4 8 Formas especiais A distribuição hiper-geométrica. 

O esquema de PoLYA gera várias formas especiais, segundo certos 
valores particulares da probabilidade p, do coeficiente de contágio õ 
e do número fictício de provas n. 

Quando /", = -1, temos as tiragens sem reposição, ou seja, a amos
tragem num universo finito. Então 

1 ! s! (N - n)! C~ C~-x cn --- ------ ---- - ----
X (r- x)! [s - (n - x)]! N! c;; 

• Sôbre o cálculo do momento de ordem n mediante a função caractedstica, veja-se 
DrEULEFAir, c E, "Sui momenti delle distribuzioni ipergeometriclle", Gio1n dell'lst Ital degli 
Attum i, vol. 10 (1939), pág 221 
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distribuição descontínua, chamada hiper-geométrica, porque a proba
. bilidade das diversas figurações é dada pelos têrmos de uma série hi

per-geométrica. A variância é então 

N- n 
CJ2 = npq ---

,\-- 1 
(49) 

Se n = N, a distribuição degenera; quando se esgota a urna, te
mos absoluta certeza de conhecermos a sua composição. Para p = q, 
a distribuição é simétrica em tôrno de 

n 
X = -, 

2 

Para N - co ela aproxima-se da distribuição normal com variância 

CJ2 = npq (1 - ~) 
N 

u 10) 

PoLYA estudou também os casos limites n ~ co para valores po
sitivos de õ. Se p é aproximadamente igual a q, e õ _::; O com nõ ~ d, 
obtém-se uma curva gaussiana com variância a2 = npq (1 + d); é o 
caso de contágio fraco. Se ô >O, x = tn, temos o contágio forte; e 

r(~) 1 -a 
rp(t) = ---~-'---,.-- tP!õ u - o -a-

r({-) r(~) 
E' esta uma curva do sistema pearsoniano. 

4.9 Fenômenos mros com contágio. 

A noção de contágio pode-se estender ao estudo dos fenômenos 
raros Consideremos o esquema de PoLYA para o caso especial de uma 
probabilidade pequena (p -;.. O) e um contágio fraco (ô ~ 0). Admi
tamos que n ~ co com np = 1-1, nõ = d. Vimos que a expectância de x 
era independente do contágio; quanto à dispersão, obtêm-se de (4. 7) 
"

2 =r< (1 + d), sendo pois superior à dispersão da lei clássica de PorssoN. 
Introduzindo os valores de r< e d em ( 4. 5), vem 

m(r) 
mo) r--1 ( p + id) ( 1 - ~ ) 
--- fi --'----'-----'------'~ 

:r! i= o d li + 1) d 1 + - . 
n 

que, em vista da condição n ~ co, se reduz a 

<ü(O\ x-1 
m:c1 = ------ II (f' + idl 

:r! (1 + rJ:x i= O 

O coeficiente w (O) determina-se pela condição de ser a área da 

curva de probabilidade igual à unidade, obtendo-se m(o) = (---; ~ d ) ~ 
r~-' + (x - n rZJ 1 

Resulta finalmente '"(rJ q 11) X+ jL_ 

x! (p. - 1)! (1 + á) d 

como forma analítica da distribuição. 
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CAPÍTULO v 

CRI-QUADRADO E A VERIFICAÇÃO DE LEIS EMPíRICAS 

5 .1 A lei multinomial 

A comparação entre duas distribuições tem sido feita, até aqui, 
através de seus índices característicos. Ora, salvo casos excepcionais, 
êsses índices não sintetizam tôdas as peculiaridades das mesmas, e há, 
pois, vantagem em se estabelecer um processo que permita a compa
ração global das distribuições. Foi o que conseguiu KARL PEARSON com 
o seu teste de aderência (goodness of fit)l. 

Consideremos um evento caracterizado pela variável aleatória 
v, que admite k valores V1, v~, . . V~;, com probabilidades p1, p 2, ... P~v. 

k 

sendo ~ Pi = 1 • A probabilidade de que, em n provas independeu-
! 

tes, tenhamos m1 eventos da classe V 11 m2 da classe v<J, e assim por 
diante, é dado por 

n! 
p [m;] = -------

ml! m2! mi,·! 

prnk 
1 

k 

l.· 

onde [m;] representa abreviadamente (m 11 me, .... m,J e :?:.; m, = n 
1 

E' êste o têrmo geral do desenvolvimento do multinômio (p1+P~+ ... + p,)". O desenvolvimento binomial, considerado anteriormente, re
sulta como caso particular para k = 2. 

A fórmula acima é, contudo, pràticamente inusitável, e vamos 
transformá-la, admitindo que os mi são suficientemente grandes para 
que possamos substituir os fatoriais pelos valores dados pela fórmula de 
STIRLING 

1 m+} - m 
m f = l! 7r) ·::: m e 

Introduzindo tais valores, obtém-se, após certas reduções, 

p[miJ = 

1 

---..,.k-1;--------:-1-i~! ( 1~: )l/li+ 2 

(27rnl 2 
\P1 P2 Pki 

3 

(51) 

Computemos os desvios de mi em relação a suas expectâncias, e 

alteremos a escala de modo que 
ção, ternos que 

m;- np, 
, r- . Com essa transforrna
vnp; 

( 
np; )1n; + T = (1 + -- x; )- (np; + x, V-np; + T) 
m; Vnp; 

Tomando o logaritmo do segundo membro e desenvolvendo-o em 
série, vem 

(np; + x,: l/ np; + ~) luge (1 + v:!i)Ji ) = li v np; + :- xf + 

1 A memótia fundamental de PEARSON, ·•ou the Clitelion that a given System of Deviations 
f10m the PlObable in the case of a Conelated System of Vmiables is such that it can be 
teasonably supposed to 11ave atisen flOm Random Sampling", foi publicada no Philosophical 
Magazine, vol. 50 (1900), pág 157 
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onde os têrmos seguintes, cont~ndo em denominador as potências de 
np;, podem ser desprezados. Dai 

1 -v- 1 2 

(~~~·)m; + 2 = e - 1; np; - 2 X; 

11li 

substituindo êsses valores em ~ 1), o resultado se simplifica, 
pois temos então em expoente " 

e a fórmula se reduz a 

p [m;] k-1 

(27rnl 2 
Ípf P2 

e 

k 2 
-~X· 

1 ' 

(H) 

Ora, em vista da relação linear (5. 2), apenas k -1 dos desvios 
xí são independentes, digamos os primeiros k -1. Imaginemos os 
m e x como coordenadas retangulares num hiper-espaço euclidiano. 
Seja R a região no espaço x, sujeita àquela restrição, correspondenclo 
à região Rm no espaço m; como os m; são essencialmente positivos, a 

1 

variação unitária de m; corresponderá a /':,x; = (np;) 2, e daí, em vir
tude do teorema sôbre a existência de integrais definidas, 

lim ~ p(x1, X2, 

n~co R J
-.!_~:r~ 

1 2 1 • 
--k.,.--_....:.1.,---/,...,.,-2 e dx, 

(27r) 2 (pk) 

(53) 

a somação estendendo-se, para um dado n, a todos os pontos da re
gião R correspondente à de Rm para os quais se define p [m;]. Tem
se uma integral k-múltipla, onde dx = dx1 dx2 ... dxk-1. 

5. 2 A distribuição de Chi-quadrado 

Obtivemos, assim, a distribuição de probabilidade ào conjunto de 
desvio~ entre os m; e suas expectâncias como uma função da expressão 
quadratica 

(54) 

Foi êsse o índice que PEARSON adotou para medir a aderência dos 
valores observados m; aos valores teóricos. Cumpre agora transformar 
a diferencial (5. 3) numa diferencial do próprio x2

• 

No espaço k-dimensional dos X;, a relação (5 .4) define um siste
ma de hiper-esferas tendo os centros coincidentes com a origem. Cal-
culemos a integral quando se passa da hiper-esfera de raio xl à de raio 
x + ~ x , sujeita à restrição (5. 2). Sendo esta uma equação linear ho
mogenea relativamente às discrepâncias, ela representa um hiper
plano passando pelo centro comum das esferas, e a integração não se 
este~de a todo o volume entre as duas esferas concêntricas, mas à 
porçao do espaço k-,-1 dimensional compreendido entre ambas. 
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Ora, o volume V de uma hiper-esfera k-dimensional de raio r é 
V= Cr" , sendo a constante C independente de r; logo, o volume entre 
as duas esferas concêntricas é aproximadamente dV = C'rlc-1 dr. Apli
cando essa fórmula ao caso vertente, e pondo k' = k -1, vemos que a 
probabilidade de que x esteja compreendido entre x e x + d x é dada 
por 

- _}{!_ k'-1 

dp = Ke 
2 

X dx 

A constante K independe de x, e deve ser tal que a soma de tôdas 
as probabilidades possíveis iguale a unidade; isto é, devemos ter 

l
o:> -_R_ 

2 
K e X 

k'-1 

dy_ = 1 

Mediante a transformação ~2 

ção Gama, e vem 

u , a integral se reconduz à fun-

1:'-2 

Ií_ 

- (k') '? 2 r ~-

Obtém-se finalmente a distribuição de x2 

' 1;-2 

2 

(55) 

5. 3 Grmts de liberdade. 

Supusemos que as freqüências teóricas das diversas classes eram 
conhecidas a priori Nem sempre essa circunstância se verifica. Ao 
ajustar uma lei matemática aos dados de observação, os parâmetros 
são estimados sôbre a amostra colhida, o que importa em forçar a 
igualdade entre os momentos, ou outros índices estatísticos, das dis
tribuições teórica e empírica. 

A restrição (5 2) traduz a igualdade entre as freqüências totais. 
Se também usamos a média dos dados para determinar uma das cons
tantes da função interpolatriz, teremos ~a; m; = n ~a, p, sendo a; o 
atributo relativo à classe i. Essa relação pode-se escrever 

:::::a; (rni -- npi) = O (56) 

Se usamos outros momentos de ordem superior na fixação dos 
parâmetros, resultarão outras equações dêsse tipo, em que apenas os 
coeficientes a; diferirão. Por exemplo, para o desvio padrão temos que 
substituí-lo por a;' De qualquer modo, essas restrições equivalem a 
tantas outras equações do tipo (5 6), que são lineares homogêneas 
em relação às discrepâncias. 

Na representação geométrica usada, cada uma dessas equações 
indica um hiper-plano passando pelo centro comum das esferas., O 
cálculo do volume dV desta deve-se, pois, restringir à porção situada 

2 FISHER, R A, "On the Inte1p1etation of z' for Contingency Tables and the Calculation 
-of P", Jour Roy Stat Soe , vol 85 (1922), pág 87 

c; 

.·~ 
·.~ 

.·.~ 



A TEORIA DA INDUÇÃO ESTATíSTICA 55 

na intersecção das superfícies definidas por (5. 6). Ora, cada uma 
das equações baixa de uma unidade o número de dimensões do espaço 
em que se efetua a integração. Se, pois, temos q condições, isto é, se 
a nossa lei teórica contém q parâmetros, dV passa a ser um elemento 
de volume num espaço de k-q dimensões. À equação (5.5) prevalece, 
desde que se ponha k' = k-q. Então k' representa os graus de liber
dade do sistema. 

E' êste um ponto capital. PEARSON, ao introduzir a estatística x2
, 

observou que apenas k-1 dos desvios eram independentes, e pois o 
expoente da distribuição devia-se tomar como k' = k -1. Mas essa 
regra foi aplicada errôneamente para os demais casos, em que se re
constrói o universo, calculando os seus parâmetros a partir da amos
tra observada. Caberia a R. A. FISHER 2 assinalar, quase um quarto de 
século depois, êsse êrro de interpretação, e dar a exata distribuição de 
x 2 , levando em conta os seus graus de liberdade. 

5 4 Aditividade de x 2 • 

Se adicionarmos vanas quantidades que têm distribuição x!, a 
soma também terá essa distribuição, com um número de graus de li
berdade igual à soma dos graus de liberdade das componentes. 

Para prová-lo, consideremos k1 + k2 + ... + km variáveis :r;. As 
somas dos quadrados das variáveis, isto é, 

2 2 2 2 
Xt = xl + x2 + · · · + xk, 

2 2 2 
X2 = xk,+,+ · · · · · + xk,+k, 

possuem a distribuição x 2 com k'11 k'2 ••• k'm graus de liberdade. So
mando essas quantidades, vem 

Mas essa soma possui a distribuição x 2 com k' = k 1 + k2 + ... + km 
- '2:q = k'1 + k') + .. + k'"' graus de liberdade, de conformidade com 
a proposição enunciada. 

5. 5 Aplicação e tabelas. 

A aplicação de x 2 é imediata a questões dêste gênero: dada uma 
série de observações, pode ela ser considerada como se originand9 dt:. 
um universo de forma especificada, apenas por flutuações de amos
tragem? Isso importa em calcular a probabilidade de, na hipótese da 
série ser uma amostra aleatória de certo universo, obtermos discre
pâncias entre os valores teóricos e os empíricos conducentes a um va
lor de x 2 igual ou maior que o obtido. Temos assim que calcular 

P(x2 > x~) = (2oo F(x2Jd(x&J Jxo 
Aqui, como só se trata de désvios positivos, o nível de significân

~ia de p por cento corresponde ao valor em que a ordenada corta uma 
area no ramo crescente da distribuição equivalante a p por cento. 
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O cálculo da integral acima, considerada como funÇão de x, pode
se efetuar por sucessivas integrações por parte? Se k' é par, obtém-se 

I ] 

k-2 
1 x2 --

+ -( ;;=; )f (-;-) 2 

2 • ' 

e se k é ímpar, a fórmula termina por uma integral da função normal, 

Os valores dessas integrais foram calculados por ELDERTON e en
contram-se nas Tables for Statisticians,3 onde n' representa o número 
de graus de liberdade acrescido de uma unidade . R. A. FISHER 4 dá os 
valores de x2 correspondentes a certos valores da probabilidade P; a 
entrada na tabela faz-se de acôrdo com os graus de liberdade k' 
Notemos que F (x2

) é uma curva pearsoniana do tipo, III, e a sua inte
gral é na realidade uma integral Gama Incompleta; no seu cálculo 
podem-se, pois, usar as tabelas de PEARSoN 5 Aí, o valor de 1 - P é 
l(u, p), onde 

xz lc'- 2 
11 = e p -

\12i· 2 

Para valores elevados de k', isto é, k' > 30, pode-se considerar, se
gundo FISHER, que v 2 ,f se distribua normalmente com média 
v 2/c' - 1 e desvio padrão unitário. Logo, os valores de x2 obtém-se 
entrando na tabela da integral da curva normal com a quantidade 

Se denotarmos por Uv o ponto da distribuição normal, que corres
ponde ao seccionamento de uma área à direita de p por cento, a regra 

de FISHER equivale a tomar x;,k' = ~- [up +v;;~::-;-T. Uma melhor 

aproximação é dada por WILSON e HILFERTY 6 como 

[ e VTJ~ XB l ' = k' 1 - -- + 1lp ~ 
p,' 9lc' 9lc' 

Comparemos essas aproximações. Para o nível de significância de 
5 por cento e k' = 30, a primeira fórmula dá x2 = 43 .487; a segunda, 
x! = 43.749 O valor exato é x2 = 43.773. 

5. 6 Verificação de leis empíricas. 

Ao verificarmos a hipótese de que a série de observações da vana
vel v provém de um universo de forma funcional f (v, Ot, Og, ... Oq), 
algumas precauções devem ser observadas na aplicação do teste x2

• 

a PEARSON, K , Ta.bles for Statisticians a:nd Biomet1 icians (3 o ed , Londres, 1930), 1 o vo1 , 
tabela XII 

4 FrSHER, R A , Statistical Methods for Research Warkers (8 n ed , Edimbmgo, 1941), 
tab lU; FISHER, R. A , e YATES, F , Statistical Tables (Edimburgo, 1938), tab IV 

6 PEARSON, K (ed), Tables ot the Incomplete Gamma Function (Londres, 1922) 
6 WILSON, E B., e HILFEHTY, M, M., Proc Nat Acad of Sciences, vol 17 (1931), pág, 68. 
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Primeiramente, nenhuma das classes deve conter poucos itens, 
porque na dedução dessa distribuição admitimos que os fatoriais pu
dessem ser substituídos pela aproximação de STIRLING. A freqüência 
mínima de uma classe deve ser 5, ou melhor 1 O, e, para satisfazer êsse 
preceito, as classes extremas da série observada, que em geral apresen
tam diminutas freqüências, são recombinadas em grupos maiores. 

Também o número de classes não deve ser muito grande, pois 
para k -?'> oo o_ desenvolvimento de P em série de potências mostra 
que P -~ 1. Uma regra prática é tomar k < 20.7 

Notemos que a região crítica para verificar a hipótese nula é o 
ramo superior da distribuição; isto é, o nível de significância de p 
por cento corresponde a uma área no ramo à direita equivalente a essa 
percentagem. Em geral, admite-se que valores de x,2 superiores ao nível de 
p = . 05 indicam uma discrepância real. Contudo, valores excepcio
nalmente elevados da probabilidade de x,2 devem ser considerados com 
suspeição, por denotarem, seja o uso de fórmulas inadequadas, seja o 
fato da amostra não ter sido colhida estritamente ao acaso. 

Exemplo Numa experiência de cruzamento com duas variedades de milho, 
obtiveram-se grãos com as freqüências de coloração constantes da tabela abai
xo Verificar se a segregação corresponde à proporção teórica 9:3:3: 1. 

~---=--'"------------.<n;· 

FREQÜÊNCIA Amarelo Alaranjado Avermelhado Vermelho 
---~---~---------- --------- ------. 
Obdez vada f 0 480 15 162 51 
Terhica ft 477 159 159 53 

ifo- ft) 2 
0189 .100G 0566 0755 

ft 

Temos x,2 = 2516, com k' = 3. A tabela mostra que desvios como êstes verifi
cam-se em mais de 95 por cento dos casos, e portanto a distribuição teórica 
corresponde à mendeliana. 

5. 7 Teste de independência. Tabelas de contingência. 

A aplicação do teste chi-quadrado estende-se imediatamente ao 
caso em que se quer verificar a independência, ou não, de dois, ou 
mais, princípios de classificação. Suponhamos que, num mesmo gru
po de indivíduos, observam-se simultâneamente duas espécies de atri
butos e registram-se as respectivas freqüências; obtém-se uma tabela 
de contingência. 

Seja fij a freqüência observada na célula ij, fi a soma das freqüências 
na linha i, fi a soma das freqüências na coluna j, N o número total de 
elementos. A probabilidade de que um elemento qualquer caia na li-

nha i é ~ , e que caia na coluna j é t ; se os dois atributos são in-

dependentes, a probabilidade de que caia na célula ij é f~~ , e a fre

qüência teórica correspondente fi fi . Podemos agora comparar as 
N 

discrepâncias entre as freqüências observadas e teóricas mediante o 
teste x 2 , calculando-se 

.. 
7 Sôbre o núme10 e intervalo "natural" para as classes, veja-se MANN, H B., e WALr>, A , 

On the cholce of the number of class int€rvals in the Chi Squate Test", Ann. Mathem. Stat., 
~ol 13 (1942), pág 306; GuMBEL, E J , "On the teliability of the classical Chi-square Test". 

nn Mathem Stat , vol. 14 (1943), pág 253 
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( ]ij- f~ )2 . ,, --'---:-:--'-
X" = "" - filj • (57) 

N 

No caso vertente, as probabilidades correspondentes às diversas 
células não são conhecidas a priori, mas resultam das freqüências 
marginais da tabela; isto é, o cálculo efetuado força os totais margi
nais dos valores teóricos e empíricos a igualarem-se, o que diminui o 
número de desvios independentes. Se a tabela fôr de l X h elementos, 
apenas (l-1) (h -1) são independentes. Logo, na interpretação 
de X2 , a entrada na tabela far-se-á com um número de graus de 
liberdade igual a !c'= (l-1) (h -1) 

5. 8 Coeficiente de contingência. 

O teste x2 permite verificar a associação entre os atributos obser
vados, mas não nos dá uma medida da intensidade da mesma. 

Como x'l mede a dispersão global de N indivíduos, relativamente 
aos valores teóricos, PEARSON toma a dispersãe{ média por indivíduo 
cf;2 = ~2 

, que denomina contingência quadrática média Para uma 
distribuição normal de correlação a duas variáveis, subdividida em 
classes de amplitude infinitamente pequena, PEARSON estabeleceu as 
relações 

4>2 = p2 u _ p21 , p2 = 4>2 1 u + cp2J , 

sendo p o coeficiente de correlação do universo, pelo que, por analogia, 
definiu o coeficiente de contingência quadrática média como C2 = 
cp2/(1 + q:, 2). Evidentemente 

xe 
C2 = -----

11' + xe 

5. 9 Relação entre os métodos de LExrs e x2
• 

Observa R. A FrsHER 8 que a descoberta de x9 na realidade com
pleta o método de LExrs Com efeito, êste último não permitia distin
guir, quando se obtinha para uma série empírica o critério L§ 1, se 
a desigualdade era geral ou devida apenas a flutuações de amostra
gem, o que se consegue calculando o x2 • 

Se temos uma série de freqüências fi (i= 1, 2, ... !c), observadas 
em amostras de n elementos derivadas de uma população em que a 
probabilidade do acontecimentos favorável presume-se ser uma cons
tante p, então o critério de LExrs é, notando que a média verdadeira 
é np, 

1 " -L (f;- np)2 
lc 1 

L2 = ------
npq 

Por outro lado, a hipótese de uma probabilidade constante pode 
ser verificada pelo método de x2 , observando que então a expectância 
de fi é np, e a de n- fi é n- np, donde 

lc [ (f. - np)
9 

{ (n - J.) - (n - np) }
2 J x2 = L ' + _,__ __ , ------'--

i=t np n- np , 

' FrsHER, R A, Statistical Methods !01 ReseaJch W01kers, 8." ed , pág 78 
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com k graus de liberdade. Ora, temos p + q = 1, e a expressão re
duz-se a 

k 
2: 1];- npl~ 
1 

x2 = ----
npq 

(58) 

que é o índice de dispersão baseado na distribuição binomial. Segue-se 
imediatamente que o critério de LExrs L 2 equivale a ~2 

• 

Se a probabilidade p fôr estimada a partir dos dados observados, 
P = l:fi , o número de graus de liberdade será k -1. Neste caso, se

nk 
ria preferível modificar V, substituindo o fator k por k -1, de modo 
que a sua expectância permanecesse igual à unidade. 

O índice de dispersão para a distribuição exponencial de PorssoN 
será 

" 2: (f; - np)~ 

I x2 = -----
np 

(59) 

pois que então a variância é igual à média. 

Exemplo No § ft 4 Ex, vimos que o critério de LExis para a série de coefi
eientes de masculinidade no Distrito Federal era L= 2 914 para 48 observa
ções Temos portanto x2 = 48 (2 914) ,2 = 407 59, com k' = 47. Não abrangendo 
as tabelas êsse valor, vamos reduzir x2 a desvios estandardizados da curva nor
mal pela fórmula !2x2J~~ - (2k'- 1)~~ = .~s !i6- 9 64 = 18 92 

A probabilid~de de desvios dessa ordem é infinitésima 

5.10 Significância e limites fiduciais de uma p?'Oporção. 

O teste x 2 aplica-se de pronto à medida da significância de uma 
proporção. Suponhamos que se tenha apenas uma alternativa, isto é, 
que os indivíduos se achem classificados segundo a presença ou au
sência de certo atributo. A fórmula (5. 8) nos dá 

(f- np)2 
x2 = -----

npq 
(5 10) 

Comumente a significância de uma proporção determina-se com
parando a diferença entre ela e o valor teórico com o seu êrro padrão 
(§ 3. 8); o valor de x 2 que obtivemos é exatamente o quadrado dessa 
relação Por conseguinte, as tabelas de x2 podem ser utilizadas para 
determinar a significância de uma proporção em vez das tabelas da 
curva normal 

Aliás, era êsse um resultado de se esperar. Se fizermos k' = 1 na 
1 x2 

distribuição de x2 , ela se reduz a c27f') - 2 e --2- dx, que é a distribuição 
normal. 

O processo é interessante porque permite uma estima mais rigo
rosa ,dos limites fiduciais de p.9 E' claro que o sentido das diferenças 
entre os valores observados e os teóricos não importa, havendo em to-

•. Outro método exato deve-se a CLOPPER, C J., e PEARSON, E. S , "The Use of Confidence 
or F'1ducial Limits in the Case of the Binomial", Biometrika, vol. 26, pág 404 
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dos os casos contribuição para o aumento de xp. e diminuição de sua 
probabilidade P. Se quisermos os limites correspondentes ao nível de 
95%, podemos pôr na fórmula acima x 2 igual ao valor correspondente 
a P = .05, seja x2

0 • Tem-se então npq x2
0 =(f- np) 2 , ou seja, 

• ( 2 ) ( 2 ) 1
2 

p' Xo + n - p Xo + 2} + -- = O, (511) 
n 

equação quadrática, cujas raízes dão os limites fiduciais p' e p". No
tar-se-á que êsses limites, em contraste com o processo aproximado do 
§ 4.3, não são equidistantes em relação à percentagem observada. 

Exemplo. Numa experiência sôbre a duração de dormentes tratados com 
creosoto, verificou-se que, após 20 anos de uso, 22 dormentes de um lote de 50 
estavam ainda em boas condições, enquanto anteriores experiências com dor
mentes nEJ tratados indicavam que apenas 27% deveriam subsistir. E' eficiente 
o tratamento pelo creosoto? Entre que limites pode-se esperar, com uma pro
babilidade de 95%, que oscilará a percentagem de aproveitamento dos dormen
t9s tratados ? 

' 
50 ( 44 - .ià)f 

Temos j/n = 44, p = 27, e portanto x2 = -------- = ? 34 
( 27) ( 73) 

Para k' = 1 grau de liberdade, a probabilidade dêsse x,2 é menor que O .01. A 
proporção de dormentes tratados que subsistem é significantemente maior que 
a dos não tratados; logo a aplicação do creosoto é vantajosa. 

Para estabelecer os limites fiduciais da percentagem de aproveitamento 
devemos entrar na equação (5 11) com o valor de x0 2 = 3.841, correspondente 
ao nível de 0.05. Obtém-se 53.84p2-47.84p+9 68=0, que, resolvida, nos dá 
as duas raízes p' =. 312 e p" = 577, que não são simétricas em relação à percen-' 
tagem encontrada de O 44. . . vr< 44) (56) O processo habitual ( § 3 8) levana, notando que no caso sv = 

50 
= 07, aos limites fiduciais p' = 44- rt 96 x 07) = 303 e p" = 577. 

5.11 Teste de homogeneidade. 

O cálculo do índice de dispersão (§ 5. 9) importa, na realidade, em 
verificar a homogeneidade dos dados em relação à proporção teórica p. 
1!:le também equivale ao cálculo de x2 baseado numa tabela de con
tingência de 2 X k elementos. Podemos generalizar o método, tornando-o 
aplicável aos casos em que as amostras sucessivas não têm o mesmo 
tamanho. 

Seja f1 a freqüência do atributo observado na amostra i, de tama
nho ni. Se considerarmos unicamente a proporção resultante do con-

junto global de observações, p = ~fi , pode-se ter a impressão de 
""ni 

uma menor variabilidade do que a realmente existente entre as dife
rentes amostras. Imagine-se, por exemplo, que os valores de x2 para 
cada uma delas situam-se próximo ao nível de significância, mas que 
as razões f1/n, variam num sentido e noutro em tôrno do valor teó
rico p. Ao totalizarmos êsses valores, as diferenças tendem a se can
celar, e daí resulta para a proporção global um x2 correspondendo a 
uma probabilidade exagerada. 

Para obviar êsse inconveniente, apoiar-nos-emos na propriedade 
aditiva de x2 • Os valores de x2 relativos a cada uma das amostras são 
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adicionados, e a probabilidade de x2 
= xi + x~ + resultante é 

obtida da tabela com um número de graus de liberdade igual ao núme
ro de amostras. 

Exemplo. MENDEL observou o número de grãos redondos e angulosos obti
dos numa hibridação de ervilhas, obtendo os resultados constantes da tabela 
abaixo. Verificar se os resultados c01-respondem à expectação mendeliana 
de p =.75. 

Num. grãos Grãos rad. f 
PLANTA - X$ 

n f n 
--------------

A 57 45 7895 .47 
B 29 19 6552 1 39 
c 32 26 8125 67 
D 32 22 6875 67 
E 34 28 8235 98 

---~--- -------- ------- -------
Total 184 140 / 7609 

A percentagem observada sôbre o resultado global p = 7609 cOlTesponde a 
\2 = .098 com 1 gtau de liberdade, ou seja a uma probabilidade de desvios maio
res de P=: 76, confirmando-se a hipótese Nenhum dos resultados parciais a in
firma, pois x·~ para o nível de significância de 5% é 3 841. Contudo, baseando-nos 
nesses x2 parciais, que constam da última coluna, obtemos para o experimento to
tal x2 =: 4 18, com 5 graus de liberdade, o que corresponde a apenas P=: 51. 

5.12 Tabelas de contingência 2x2. Significância da diferença 
entre proporções. 

O caso particular de tabelas de contingência relativas a dois atri
butos, ambos classificados segundo a alternativa de sua presença-ausên
cia, é de grande importância prática. Então, há apenas um grau de li
berdade; isto é, basta calcular a diferença entre o valor teórico e o obser
vado em uma das células, as discrepâncias nas demais obtendo-se soman
do ou subtraindo aquela diferença das freqüências observadas. Ou en
tão, designando por a, b, c, das freqüências celulares e N a total, obtém
se x2 diretamente pela fórmula 

N (ad- bc)2 
x2 = ------------------ (.5 12) 

(a + b) (c + d) (a + c) (b + d) 

A êsse caso se reconduz o teste de significância da diferença entre 
duas proporções. Basta convertê-las em freqüências e aplicar a fórmula 
acima. Obtém-se resultados idênticos aos expostos no § 3 .10, em vir
tude da redução da distribuição de x 2 à normal neste caso. 

5 13 Correção de continuidade de YATES. 

_ A distribuição x2 é uma função contínua enquanto que a distribui
çao de freqüências numa tabela de contingência é sempre descontínua. 
Os tes~es baseados em x2 são, pois, aproximados, e supõe-se que a amos
tra SeJa suficientemente grande para que se possa admitir a continui
dade entre as freqüências nas diversas células. 
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Uma correção para essa falta de continuidade foi estabelecida por 
YATES 10 para o caso de uma tabela de 2x2 elementos. Neste caso, x2 
pode ser calculado a partir da freqüência observada numa só célula e 
dos totais marginais. Suponhamos que aquela freqüência seja muito pe
quena; a probabilidade de termos desvios menores é, na realidade, a 
soma de um número limitado de probabilidades finitas, enquanto que 
x 2 corresponde à fração do ramo superior de uma curva contínua. O 
cálculo da integral deve-se estender, pois, até o limite da classe cujo ponto 
médio é a freqüência observada; isto é, devemos acrescer % unidade a 
essa freqüência para obter o limite de integração. Feita essa retifica
ção, as freqüências das demais células são corrigidas de modo a man
terem-se constantes os totais marginais. Noutros têrmos, a correção 
de YATEs importa em calcular x 2, não sôbre os valores observados, mas 
sôbre aquêles que se obteriam se as freqüências fôssem menos extre
mas do que são de meia unidade. 

Isso equivale a substituir à fórmula (5 .12) esta outra 

N (fad -bcf-
1

; r 
X~ = ~--~~~~--~~--~ 

(a + b) (c + d) (a + c) (b + d) 
(518) 

sendo que N/2 sempre reduz o valor numérico de lad- bel. 

Para tabelas 2 x 3 a correção de continuidade já não é tão impor
tante; a elevação do número de graus de liberdade também aumenta 
as combinações possíveis, e melhora a aderência à distribuição con
tínua. 

Quando o menor dos valores cai abaixo de 10, e preferivelmente 
até 100, deve-se também ievar em cons.ideração a assimetria da distri
buição resultante. FISHER e YATES 11 dão tabelas contendo os valores 
de X2 para os níveis de 5 a 1% em cada um dos ramos da curva. 

Em casos de dúvida, pode-se recorrer ao cálculo exato da probabi
lidade de se obter um qualquer conjunto de valores celulares a, b, c, d. 
Demonstra-se 12 que essa probabilidade é 

(a + b)! (c + d)! (a + c)! (b + d)! 

N! a! b! c! d! 

Se a representa a menor das freqüências, a probabilidade de termos a 
figuração observada ou outras mais extremas é dada pela soma das 
probabilidades calculadas como acima, em que se supõe a freqüência 
a decrescer dêsse valor até O, mantendo-se constantes os totais mar
ginais. 

Exemplo. Num inquérito sôbre a prática habitual de atos religiosos, obti
veram-se as respostas constantes do quadro abaixo. Verificar se a religiosidade 
difere significantemente entre os dois sexos. 

10 YATES, F., "Contingency Tables involvlng small numbers and the x' test", Supplement 
Jour Roy stat Soe , vol 1 (1934), pág 217; IRWIN, J o , "Tests of signlficance for differences 
between pelCentages based on small numbers", Metron, vol. 12 (1935), pág 83. 

11 FISHER, R A , e YATES, F , Statistical Tables, tab VIII 
l2 FISHER, R A , Statistical Methods tor Research Workers, 8 • ed , pág 95. 
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(i) F1 eq observadas (ii) Freq corrigidas 

SEXO Praticam Não prat Total SEXO Praticam Não prat Total 

Feminino 68 32 100 
Masculino 52 48 100 

Feminino 67 5 32 5 100 
Masculino 52 5 47 5 100 

Total 120 80 200 Total 120 80 200 

Calc\llando x2 diretamente sôbre os valores tabulares, teremos, para a pri
meira tabela 

[(68 X 48)- (Sg X 52)]2 X 200 
x2 = ------------ = s ss, 

120 X 80 X 100 X 100 

a que corresponde, com 1 grau de liberdade, a probabilidade P= .022. A dife
rença de prática religiosa é, pois, significante. 

Introduzindo a correção de YATES na tabela (ii), teremos x: = 4 688, donde 
P= 034 Assim, a falta da correção de continuidade sobrestima a significância 
da diferença 

Podiamos ter utilizado a tabela de FISHER e YATES. Calcularíamos Xc= 2.165, 

a menor expectância m = 107 
x 

80 = 40 e a razão p = !{!_ = 50 Como a me-
f!JO 87 

nor freqüência observada, 32, está abaixo de m, devemos utilizar o ramo infe-
rior da distribuição e a tabela nos dá o valor crítico 1 96. O calculado é supe
Iior a êsse valor, confirmando-se a significância da variação de religiosidade 
com o sexo. 

5.14 Combinação de probabilidades de testes de significância. 

Outro uso de chi-quadrado, indicado por R. A. FISHER, refere-se ao 
caso de termos vários testes de significância independentes, dos quais 
apenas poucos ou nenhum é individualmente significante, mas que, 
em conjunto, dão a impressão de significância, que se quer verificar. 

Sejam 13 Pt, p 2 , ••• p~. as probabilidades dos diferentes testes, não 
sendo necessário que êles se refiram à mesma estatística para as vá
rias amostras Como a distribuição de p não depende de uma parti
cular distribuição da estatística, da qual êle é a integral de probabili
dade, podemos admitir que p se possa obter como a integral de proba
bilidade de uma qualquer distribuição contínua. FISHER admite que 
esta seja a distribuição x2 com 2 graus de liberdade. 

Temos então que a integral de probabilidade é 

=e 

- _!_ x._2 
Se p = e 2 

, vemos que - 2 log" p tem a mesma distribuição 
que x2 com 2 graus de liberdade, e 

1 
log, [P] = log, p1 + log, p8 + . + log, P~c = - --- (x; + X;+ 

2 
+ x%) 

Em vista da propriedade aditiva de x~, a expressão entre parênteses 
segue esta distribuição com 2 k graus de liberdade. 

13 Cf NAIR, K R , "A note on the exact distlibution of ),,.", Sankyã-The Indiam Journ 
Stat, vol 3 (1937), pág 171 
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Por conseguinte, as probabilidades de k diferentes testes podem 
ser combinadas num teste de conjunto, cuja significância será verifi
cada mediante a tabela de x 2 com 2 k graus de liberdade. 

Exemplo. Numa experiência sôbre novo método de ensino, 3 turmas fica
ram a cargo de professôres diferentes, que, medindo o aproveitamento por tes
tes diversos, obtiveram, para probabilidade de uma diferença igual ou maior, 
relativamente ao método ordinário de ensino, os valores de O 09, O 12 e 0.06 
respectivamente Que conclusões se podem firmar a respeito do novo método ? 

Evidentemente, êsses resultados não podem ser englobados num experi
mento único, por terem sido diferentes os testes de aproveitamento usados. 

Nenhuma das turmas revelou uma diferença significante, embora tôdas 
confirmassem a superioridade do novo método Usando o p10cesso descrito, 
teriam os 

.09 
.12 
06 

= 
3 592 

3 888 

3 187 

8 667 = -- 7 333' 

donde x 2 = 14 666 com 6 graus de liberdade. A tabela mostla que então P < 05, 
de modo que o resultado coletivo é significante. 

NOTA - Os quatro últimos capítulos dêste ha11alho se1ão publicados ,uo próximo número 
da REVISTA 



RAFAEL XAVIER 

(Di> e to? da Divisão Técnica do Se1 viço Nacional de Recenseamen t:o) 

A ORGANIZAÇÃO NACIONAL E O MUNICÍPIO * 

A INSTALAÇÃO solene da Comissão Nacional Organizadora da Associação 
Brasileira de Municípios, designada pela Comissão Pan-Americana de 

cooperação Intermunicipal da Junta Diretiva do Congresso Interamericano de 
Municípios, tem uma importância flagrante no atual momento da vida política 
do País 

Marcamos, hoje, o início de uma nova era no estudo das soluções de um 
p1oblema justamente considerado como fundamental para a nacionalidade 

Pretende a Comissão, apoiada no sentimento patriótico e na clarividência 
de uma plêiade de homens de projeção nos múltiplos campos da atividade 
pública, lançar as bases da Associação Brasileira de Municípios, dentro do 
mesmo espírito de cooperação pan-amelicana que deu origem às organizações 
semelhantes dos demais países do Continente, respeitadas as peculiaridades que 
definem nossa orientação e as imposições de nossa geografia demográfica e 
econômica. 

Associações dêsse tipo existem em todos os grandes países e os resultados 
práticos obtidos, não só para os diferentes e complexos assuntos de natureza 
puramente administrativa, como para problemas técnicos, de assistência social. 
de fomento da produção, de ensino, de educação, de saúde, compreendendo, 
enfim, todo o âmbito da vida própria de uma comunidade, constituem o 
segrêdo da existência política e da vitalidade econômica das unidades compo
nentes do quadro político-administrativo das nações organizadas 

Estamos certos, nós que recebemos o elevado encargo conferido pelo Comité 
Executivo da Comissão Pau-Americana, e estou certo eu, distinguido pela escolha 
exrepcionalmente honrosa de meus companheiros de ideal, do êxito de nossos 
esforços e da beleza da obra que levaremos a cabo, em prol do Brasil, pela 
dignificação de seus Municípios, como base do revigoramento de suas insti
tuições 

Senhores, só os que se detêm no cenano de nossas vanas etapas históricas, 
para o exame das grandes lutas travadas por aquêles que viram e vêem claro o 
ambiente c<mturbado da formação nacional, podem sentir, emocíonados, a enor
midade do êrro perpetrado contra os interêsses do País, com a implantação de 
normas políticas atentatórias à vida de suas células primárias. 

Além de desvia1em o rumo político do sistema federativo, que é a base da 
estrutura estatal que adotamos, cometeram nossos estadistas êrro mais grave, 
contrariando as tradições que, claramente, já orientavam a política do País 
no sentido de sua interiorização, pela ocupação e utilização do vasto território 
que nos fôra legado. 

. : Conf";lência p1oferida no ato da instalação da Comissão Nacional 01ganizado1a da Asso
Claçao BJasJleira de Municípios, 'elificarto no aurtitório do Ministélio da Fazenda, em 15 de 
março de 1946 

R B E- 5 



{)6 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICI 

Ao contrário do que era lógico, fomentamos, ampliamos e forcejamos uma 
centralização absurda de valores, que hoje constitui o mais grave e difícil dos 
p1 oblemas b1 asileiros, a se torna1 cada dia mais aflitivo e perigoso 

Certamente, muitas e diversas são as causas presentes e pretéritas dessa 
lamentável situação, entretanto, uma ressalta, de imediato, como das mais 
salientes, senão a principal - o esgotamento progressivo e inconscieate da 
capacidade financeira dos Municípios, elevados, em nossas leis magnas e na 
expressão conselheira! dos manifestos ou da oratória eleitoral, à categoria de 
células da nacionalidade, mas efetivamente não passando de meros feudos 
explorados e anulados pela voracidade dos gastos suntuários do parasitismo 
burocrático instalado nas Capitais 

A prática destruiu, de plano, aquela bela concepção de arte política que 
foi o idealismo republicano Ficamos, mais uma vez, no domínio do romantismo, 
sem nenhuma ligação com os fatos e as realidades 

Parece que nos persegue, como um fatalismo histórico de nossa formação 
1acial, aquela preocupação permanente de tirar proveito máximo e apressado 
das coisas e dos fatos, superficialmente, sem atentar para as conseqüências e 
para o futuro, na ânsia incontida e fútil de viver intensa.m.ente. Não criamos, 
assim, obra de ordem política pela associação de interêsses que se objetivam 
na estruturação da nacionalidade sem preocupações utilitárias e momentâneas 

Falta-nos o sentido filosófico de uma concepção jmídica adequada aos 
nossos defeitos e virtudes e às condições naturais de nossa fisionomia geográfica, 
econômica e social 

Uma espécie de narcisismo nos dominou em tôdas as épocas Embevecidos 
por uma riqueza inexistente, iludimo-nos e iludimos os outros. Criamos, ou 
melhor, improvisamos uma construção administrativa, social e política em com
pleto desacôrdo com a nossa pobreza econômica 

Custe, embora, aos sentimentos mais vivos de nosso orgulho nacional, já 
é tempo de demonstrarmos umas tantas verdades objetivas, para procurarmos, 
com seriedade, esfôrço e compreensão, as medidas salvadoras que se impõem 
na estl uturação de nossa obra de construçào política 

Pode1á parecer-vos exagerado o quadro que vou tentar expor sôbre a 
situação brasileira Não me move amargurado pessimismo, mas espero que 
consiga traduzir a realidade buscada, por imposição profissional, em horas 
porfiadas de estudo, de meditação e de análise, em tôrno dos aspectos de nossa 
vida econômica e social 

O mais ligeiro exame dos núme10s alusivos à nossa produção é suficiente 
pa1a caracterizá-la nitidamente entre as do tipo colonial Que produz o 
Brasil? Café, milho, arroz, mandioca, cana-de-açúcar, cacau, batata doce, 
madeira, frutas tropicais, frutos oleaginosos, produtos extrativos vegetais, pro
dutos extrativos minerais, etc 

Observando o quadro dêsses produtos, suas qualidades e rendimentos, só 
encontramos símiles em colônias asiáticas e africanas e nalgumas colônias e 
poucas nações sul-americanas. Nenhum produto fundamental, daqueles que, por 
sua valia no mercado internacional, pela generalidade de sua aceitação e pro
cura, ou pelo volume e qualidade, promovem e asseguram estabilidade econômica, 
sem as alternativas de que é farta nossa história. 

Com uma produção de sobremesa - café, cacau, frutas tropicais, mate, 
açúcar-, ou de economia complementar - matérias primas vegetais e minerais, 
conseguidas em condições precárias para suprimento de deficiências, princi
palmente nos períodos de guerra -, nenhum dos nossos produtos pode, a título 
permanente, entrar em linha na competição internacional. 
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Até bem pouco era o café o único que, pela sua massa, pesava decisivamente 
em nossas relações de troca. Ao Brasil cabia a fixação da orientação mundial 
de seu comércio, dêle retirando os saldos para suas obrigações internacionais e 
dêle ainda servindo-se para a manutenção de uma vida perdulária de gastos 
sem medida, sacando, desordenadamente, contra o futuro Essa desastrada polí
tica financeira levou o País a tornar-se prêsa fácil da gana do capitalismo 
internacional que nos espoliou por meio de empréstimos, cuja história é uma 
demonstração de ignorância e má fé ou de primarismo de muitos dos nossos 
homens públicos. 

o café está pràticamente perdido para o Brasil Mais outra triste página 
de incapacidade a se inscrever no ativo dos erros dos nossos chamados estadistas 

Em 1935 dava eu à publicidade um estudo que se me afigurava de repercussão 
na política cafeeira do Brasil - O Café na Economia Mundial. Mais de qua
trocentas tabelas estatísticas, com abundância de gráficos esclarecedores, mos
travam nossa posição perigosa e a violenta entrada, nos mercados consumidores, 
dos cafés coloniais e dos países concorrentes, à custa de uma política de inépcia 
que nos tolhia a produção e o domínio dos mercados, e que redundou em bene
fício dos interêsses de nossos competidores 

Não houve apêlo ao bom senso, nem alarma que sacudisse a estulta igno
rância ou a criminosa indiferença dos homens a quem se entregara a sorte do 
produto, que era, realmente, o sustentáculo de nossa economia, apesar dos erros 
de orientação e da falta de técnica agronômica na melhoria de seu rendimento 
e qualidade. Em vez de um trabalho de reajustamento técnico-econômico da 
produção, colaboramos com nossos concorrentes na obra de nossa própria 
destruição. 

Previ, para dentro do período de vinte a vinte e cinco anos, a contar daquela 
época de 1935, a perda total de nossos mercados O gráfico que vos apresento 
é uma prova do acêrto daquela triste previsão: em 1944 nossa produção foi 
pràticamente igual à exportação - 800 000 toneladas produzidas, 802 000 tone
ladas exportadas 

Parece que já podemos assegurar o encerramento do ciclo do café na história 
econômica nacional. Não tardará que sejamos compelidos a importar a rubiácea 
colombiana para cobrir os dejicits de nossa produção. 

A análise, mesmo superficial, do comércio internacional brasileiro põe em 
evidência também a característica primária de nossa economia tipicamente 
colonial e de suprimento. Comparada com os quadros internacionais, vamos 
encontrar tipos semelhantes de economia na Polinésia, Indochina, Java, Havaí, 
índia, China, etc. Como vivem as populações dessas regiões? Em estado ainda 
primitivo em sua quase generalidade Padrão de vida baixo, vida política, admi
nistrativa e social correspo.ndentes às condições dêsse mesmo estado. 

No Brasil existe um abismo entre a pobreza de sua economia e o padrão 
de vida, sob todos os aspectos, de suas metrópoles A ilusão fatal de riquezas 
potenciais e de recursos inesgotáveis nos mantinha em permanente estado de 
euforia patriótica. Embalados num irrealismo romântico, visionando o mundo 
através de uma "élite" diminuta de letrados brilhantes, criáramos na imaginação 
um mundo de fantasias, conseqüência histórica do entusiasmo epistolar de PERO 
VAz CAMINHA, dos caçadores de esmeraldas, das patacas encontradiças e abun
dantes e do ufanismo contemporâneo . 

Quando, nos períodos críticos, nos deparávamos com a realidade, a res
ponsabilidade se transferia à massa desassistida que povoava e povoa o ter
ritório nacional - gente preguiçosa, indolente, incapaz .. O parasitismo rebela
se contra o servo da gleba, que não produz mais para o saciamento de sua 
voracidade de luxo e confôrto, para a mantença de uma metrópole de alto pa-
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d1ão social e administrativo em contraste com aquela miséria interior, cada vez 
mais entorpecida pela ignmância, pelo regime de trabalho escravo E o infeliz 
abandonado mantém-se ainda, por um milagre de resistência orgânica, como 
se fôra um tremendo anátema à cruel incapacidade nacional de resolver os mais 
elementares problemas de vida simples de seu povo. 

O gritante espetáculo da atual situação econômica é bem o reflexo desta 
dura verdade: manifesta incapacidade diretiva que se vem acumulando em 
erros, desacertos, egoísmos e pasmosa ignorância, desde a colônia até aos 
nossos dias 

"País sem organização", na f1ase alarmada de TôRRES, sem "élites" educadas 
na consciência de seus problemas, de homens superficiais, que ao primeiro 
contato com a vida envolvente e fútil das metrópoles se esquecem das angústias 
e dificuldades das populações interiores e se esforçam para aumentar as causas 
dêsse inominável desajustamento 

Doze anos atrás, um sinal de alerta foi dado na Constituinte de 34 por 
um grupo de parlamentares que conseguiram romper a penumbra política de 
então, tendo a prestigiá-los a autoridade moral de JUAREZ TÁVORA, a ação da 
Sociedade dos Amigos de Alberto Tôrres e os estudps fundamentais de TEIXEIRA 
DE FREITAS. Reconheceremos que lhes sobravam razÕeS, Se COnsiderarmos ag01a, 
em linhas muito gerais, porém gritantes pelo realismo cruel, nossa gravíssima 
situação econômica e financeira, ameaçadora e difícil, desnorteando o entendido 
mais arguto com o emaranhado perturbador de seus 1eflexos na vida social e 
política do País ' 

Novas improvisações serão praticadas, novas tentativas, novos fracassos A 
eterna reprodução de erros, pela aplicação simplista de fórmulas de combate aos 
efeitos, com o desprêzo das causas mediatas e imediatas, que produziram êsse 
estad0 de coisas 

Cada vez que me dedico à análise e interpretação dos fenômenos da vida 
nacional, maior é minha certeza de que uma das origens fundamentais de nosso 
enfraquecimento econômico, de nossa desordem política, de nosso alarmante 
analfabetismo, da morbidade de nossas populações, da falta de solução para os 
nossos problemas vitais- é o esgotamento progressivo e sistemático do Município 
brasileiro no decorrer do período republicano 

Invertemos não só o sistema político que procmamos adaptar às nossas 
instituições, como anulamos, na prática, a beleza de seu idealismo e a forma 
construtiva e sábia que prevaleceu nos demais países onde foi adotado Pen
sáramos que o simples formalismo jurídico, assegurando enfàticamente a auto
nomia municipal, fôsse o suficiente para que se tornassem efetivos todos os 
aspectos de vida que a autonomia exige. 

Os limites de recursos a perceber e mais a pena de pagar bem caro pelo 
direito de percebê-los, tornaram um mito a liberdade de auto-determinação e 
reduziram o Município brasileiro a um estado de penúria que o incapacita para 
promover os mais elementares serviços públicos e muito mais para realizar, 
com seus próprios meios, obra de fixação, amparo e defesa de sua gente e de 
sua riqueza. 

Já se tem demonstrado em inúmeros estudos estatísticos, em quadros ela
borados com dados insofismáveis, a inominável política de absorção das lendas 
municipais 

Assumiram, União e Estados, por uma 
contrôle e a execução de todos os encargos 
deveriam ser função dos governos locais 
centralizado para execução dos programas 
ao mínimo as possibilidades municipais de 

inversão do sistema federativo, o 
que, por definição e sua natureza, 
Criaram um aparelho burocrático 
traçados e para tanto reduziram 
desenvolvimento Começou a obi'a 
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lÉmta de sucção, não só de recursos, como de valores humanos. A vida municipal, 
estagnada, não proporcionava meios suficientes à sua população. As Capitais 
cresciam para gáudio dos estadistas cuja capacidade administrativa se aferia 
pela abertura de avenidas ou construção de prédios suntuosos, porém nas mesmas 
Capitais. E o orgulho nacional se enchia de entusiasmo pela obra de seus 
dirigentes, embora a fome e a morte rondassem nossas portas e desaparecessem, 
por falta de elementares recursos de higiene preventiva, trezentas mil crianças 
anualmente Tanto insistimos nos erros, que o problema, já agora, não é 
apenas do interior O excesso de população nas Capitais e o crescimento 
vertiginoso e desordenado destas estão a exigir, claramente, soluções que se 
não encontram de pronto. 

A centralização de todos os recursos provenientes do trabalho do interior 
nas Capitais dos Estados e, como conseqüência, ainda mais na Capital do País, 
só poderia produzir os deploráveis resultados que se traduzem no desconfôrto que 
estamos sentindo e que tende a aumentar na mesma proporção em que se 
robustecem os fatôres próprios da concentração. 

As indústrias destinadas a manter uma vida de prazeres e luxo, e qlle 
são normalmente as mais lucrativas, cresceram e se multiplicaram nas metró
poles As demais igualmente nelas se reuniram, em busca de maiores mercados 
de consumo O ensino secundário e o superior, também concentrados nas Capitais, 
atraíram a juventude 

Além disso, favoreceram a concentração: as grandes construções; a buro
cracia, rendosa e fácil; os negócios; as atrações naturais dos grandes centros; e, 
ainda, com seu cortejo de misérias morais, o jôgo, que no Brasil chegou a eliminar 
os últimos resquícios de pudor de muitos homens públicos, os quais transforma
ram a roleta e o vício em fonte de renda sob o pretexto de atender, com o produto 
dessa criminosa exploração, a obras de caráter social 

Os cassinos deslumb1antes e o pif-paf, ainda que em modestos lares, sim
bolizam uma época e comprometem os destinos de um povo. 

A mim me estarrece e angustia a imprudência dessa loucura nacional Já 
os primeiros rumores, prenunciadores das grandes revoltas desordenadas em 
seus ímpetos, se anunciam ameaçadores e temíveis, só não os sentindo a menta
lidade embotada e inconsciente dos opiados pelo poder ou pela fortuna frágil 
da inflação . 

Não tivemos ouvidos para ouvir as grandes vozes que desde Rur profllgavam 
as devastações morais e materiais contra o patrimônio espiritual e as energias 
criadoras da nacionalidade Atinge proporções alarmantes nossa inadvertência 
em todos os campos de atividade e não sei até onde nos levará essa dança 
macabra por sôbre os abismos em que nos comprazemos a experimentar as 
virtudes de equilíbrio e de fortaleza espiritual de nosso povo 

As tênues reações já são um sinal de decadência e de amolecimento das 
chamadas "élites" dirigentes, envolvidas, também, na rêde das atrações super
ficiais. Urge forte reação, uma contramarcha enérgica e decidida, apoiada num 
movimento de opinião, sem partidarismos e ideologias separadores, em campo 
comum de sentimento e ação, mortas as paixões e desprezadas as divergências 
que, no fundo, nada valem quando se trata de um problema de salvação nacional, 
que requer compreensão e vigilância patrióticas. 

Façamos, corajosamente, um exame de consciência, uma análise em pro
fundidade e extensão, em todos os setores da vida nacional - político, social e 
econômico. Mensuremos cuidadosamente nossos valores, procuremos, com o 
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emprêgo dos métodos de investigação histórica, as causas de nossos male;> e, na 
base da experiência obtida, lealmente, sem intuitos inferiores, sem preconceitos, 
retiremos dos ensinamentos do passado e do presente as normas para reconstruir, 
restaurar e refazer, sàlidamente, uma vida nacional que mereça ser vivida 

Percamos o horror à análise, ao exame e à pesquisa. Abandonemos o vêzo 
da improvisação apressada Estudemos nosso meio, nosso homem, nossa.s vir
tudes, nossos erros. Tenhamos a coragem de confessar nossa pobreza e corrigir, 
pela aplicação de recursos adequados, ainda que drásticos, nossas deficiências. 

Há vários problemas de base cuja solução deixaria completamente resolvidos 
inúmeros outros, que lhes são tão sàmente reflexos Para êsses, todos os esforços 
devem convergir Está entre êles, como fundamental, o da organização da vida 
dos Municípios, em bases racionais, de forma a lhes permitir uma natmal 
evolução pela perfeita coordenação das atividades políticas, econômicas e sociais. 

Como executar, pràticamente, um prog1ama de tal magnitude? Eis ao que 
se propõe a futura Associação Brasileira de Municípios, cujas bases lança a 
Comissão que hoje se instala, convocando todos os Prefeitos e todos os munic\
palistas para que, solidarizados, decidam sôbre a objetivaçãeí dos ideais que :1os 
congregam e tomem a seu cargo os grandes destinos da patriótica entidade 

Ponto central e de alcance imediato é o da discriminação das rendas, que 
deve ser estabelecida clara e definitivamente na Carta Constitucional Se essa 
vitória do bom senso não fôr obtida, nada se terá feito em prol do Btasil; será, 
sem dúvida, o mesmo que o deixar ao sabor do vendaval que se aproxima, 
violento, exposto à desgraça de golpes e revoluções periódicas 

Todo programa de construção política que se não afirmar por uma ação 
consciente de revigoramento do interior do País está fadado ao fracasso e à 
desmoralização E se cada ato não se inspirar no princípio elementar de dar 
tenda ao Município, para que êle resolva por si só seus problemas, se a União 
não fixar sàbiamente as grandes diretivas nacionais e se o Estado faltar às 
suas funções elevadas e nobres de orientação, vigilância e fiscalização, exercidas 
com o intuito de "adaptar as leis gerais às peculiaridades locais", na exp1essão 
feliz de JUAREZ TÁVORA, não teremos então compreendido, na pureza de seus 
postulados, na realidade de sua significação, o sistema federativo 

Já em palestra proferida em 24 de outubro de 1945, no Círculo de Estudos 
Municipais, demonstrei a penosa situação em que se encontram as rendas 
municipais no Brasil Dizia então "Não haverá de certo problema de maior 
importância para a estruturação de uma obra política objetiva no País do que 
o da fixação da vida municipal Nenhum o sobrepuja em significação, porque 
êle, na essência e na generalidade de seus aspectos, é o problema básico da 
organização nacional 

"Anulando, como anulamos, os meios de existência dos Municípios, pela 
sangria fiscal, destruímos sua capacidade de viver e produzir Com o extorquir 
suas rendas retiramos sua possibilidade de manter serviços e de fixar ou atrair 
homens empreendedores Seus elementos humanos mais inteligentes, dispostos 
ou aptos a qualquer iniciativa, abandonam o interior em busca de meio onde 
melhor desenvolvam suas atividades 

"O encantamento pelas fórmulas superficiais fêz cliar no Brasil, em certo 
tempo, a mística da autonomia estadual e municipal Para o Estado, realmente, 
em sentido mais utilitário que ideológico, manteve-se vivo o sentimento de 
defesa; quanto ao Município, todavia, a fórmula ficou para as tiradas oratórias 
em fases eleitorais ou de sentido tetórico, sem fundamento efetivo Eta a liber
dade na miséria " 
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Hoje, que se encontra em pleno funcionamento a Assembléia Constituinte, 
essas expressões aumentam de importância e oportunidade, e, para fortalecer 
os argumentos, bastará que ampliemos as tabelas estatísticas que revelam a 
gravidade da situação, ou lhes acrescentemos outras de igual sentido 

Os dados abaixo indicam a posição dos Municípios no quadro das arreca
dações totais do País 

RECEITAS PúBLICAS 

Milhões de cruzeiros 

ANOS Total União % Estados % Municí· 
% 

Distrito 
% pios Federal 

--------- ------- ----- ---- ---- ------ ----- ----- ---

1925/29* 3 508 1 970 56 1 047 30 341 10 !50 4 
1930 3 276 1 678 51 1 016 31 386 12 196 6 
1931 3 50,1 1 753 50 1 155 33 413 12 183 5 
1932 3 472 1 751 50 1 142 33 396 ' 11 183 6 
1933 3 839 2 078 54 1 133 30 419 11 209 5 
1934 4 4.5.5 2 520 57 1 251 28 437 10 2!7 5 
1935 ~ 0;i4 2 723 54 1 624 32 •120 8 287 6 
1936 5 835 3 127 54 1 814 31 607 10 287 5 
1937 6 270 3 462 55 1 819 29 673 11 316 5 
1938 6 870 3 880 57 1 860 27 702 10 428 6 
1939 7 331 3 795 fi2 2 192 30 940 13 401 5 
1940 7 691 4 036 52 2 295 30 937 12 423 6 
1941 8 237 4 046 49 2 684 33 1 002 12 505 6 
1942 9 045 4 377 48 2 951 33 1 063 12 655 7 
1943 12 071 5 443 45 4 645 38 1 098 9 885 7 
1944 15 410 '1 366 48 5 766 37 1 261 8 1 016 7 

* Média anual 

Para atender à extensão quase total do território, ou, em outras palavras, às 
necessidades de 84,36% da população nacional (excluída já a população das 
Capitais dos Estados e dos novos Territórios), os recursos mal atingem 7% (6,9) 
das arrecadações nacionais, como se infere dos dados nos quadros ns 2 e 3, 
anexos. 

Só o Distrito Federal arrecada quase o dôbro do quanto percebem os 1 552 
Municípios do interior do Brasil! 

O quadro anterior é de uma clareza edificante; por êle se pode perceber 
a velocidade de crescimento das rendas do Distrito Federal, expressa em curva 
semelhante às das arrecadações das outras Capitais. 

ftsse fenômeno precisa ser melhor estudado, analisado e ponderado para 
que se tenha uma idéia segura de suas conseqüências e reflexos na economia e 
nos problemas sociais do Brasil ftle revela, de saída, aquela absurda concentração 
de valores que, por seu turno, cresce na mesma proporção em que diminuem 
as possibilidades do interior 

Vejamos algumas sínteses estatísticas para elucidar o fenômeno O quadro 
das arrecadações do impôsto de giro comercial, no exercício de 1944, segundo 
os dados do Conselho Técnico de Economia e Finanças (acrescidos de algumas 
estimativas minhas, que os completam, com referência não só aos Estados como 
às Capitais), se presta a análises múltiplas Sendo o referido tributo um índice 
de tôdas as atividades mercantis e mesmp industriais, confirma as nossas asser~ 
ções sôbre quanto o interior se empobrece e exaure, mesmo nos grandes Estados. 
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GIRO COMERCIAL NO BRASIL EM 19<l<l 

Percentagem da contlilmi~ão das capitais em rela!)ão ao total 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO Estado Capital 

BRASIL 140 424 470 67 166 330 

Região Norte 1 986 392 1 455 801 

ACle 
Amazonas 510 825 453 ·154 
Pará 1 475 567 1 002 347 

Região Nordeste 12 532 432 6 527 678 

Maranhão 738 840 340 246 
Piauí (1) 450 000 100 566 
Ceará 1 516 714 827 796 
Hio Grande do Nqrte 735 736 385 024 
Paraíba 1 519 379 352 947 
Pernambuco 6,455 120 3 923 615 
Alagoas 1 116 643 597 484 

Região Este 45 654 588 20 272 754 

Smgipe 64•± 357 281 281 
Bahia 4 231 500 2 350 457 
Minas Ge1 ais \) 514 929 1 821 330 
Espúito Santo I 51! 571 483 974 
Rio de Janeiro 5 732 483 923 872 
Disb i to Fedm ai (2) 24 019 748 14 411 840 

Região Sul 78 619 891 38 721 113 

São Paulo 58 893 857 33 161 143 
Paraná O) 3 6oo ooo 1 177 790 
Santa Catm ina 2 739 000 195 363 
Hio Grande do Sul 13 387 034 4 186 817 

Região Centro-Oeste 163 167 188 984 

Goiás (1) 900 ooa 100 729 
Mato Grosso 731 167 88 255 

(1) Estimativa 
(1) Estimativa - (2) Calculado sôbrc a base da arrecadação federal, cabendo 60% ao Distrito Federal 

at 
10 

47,B 

73,2 

88,7 
67,9 

52,0 

46,0 
22,3 
54,5 
52,3 
23,2 
60,7 
53,5 

44,4 

43,6 
5.5,5 
19,1 
32,0 
16,1 
59,9 

49,2 

56,3 
32,7 

7,1 
31,2 

11,5 

11,1 
12,0 

Na Região Norte a percentagem de arrecadação das Capitais é de 73,2%, 
sendo que Manaus se representa por 88,7%; na Região Nordeste, 52,0%, cabendo 
a maior percentagem a Recife, com 60,7% em telação ao total do Estado; na 
Região Este, 44,47, atribuindo-se o máximo da arrecadação a Salvador, com 
55,5%; na Região Sul as Capitais recolhem 49,2%, cabendo à Capital de São 
Paulo 56,3%, e a Florianópolis apenas 7,1%, o mínimo arrecadado por uma 
Capital, em referência ao Estado respectivo; na Região Centro-Oeste, a média 
das Capitais atingiu 11,5%. A arrecadação do impôsto de giro comercial, que, 
no conjunto das Capitais, subiu a 47,8% do total do País, ultrapassaria 50%, 
se incluídos, no Distrito Federal, os 40% da União nêle arrecadados Conseqüen
temente, metade das transações mercantis de todo o País se concentra em vinte 
e um de seus centros de atividade! 

O movimento bancário do Brasil faz-se, em sua quase totalidade, ou sejam 
cêrca de 90%, nas Capitais, concorrendo o Distrito Federal e São Paulo com 
mais de 72% do movimento dos empréstimos e 71% de depósitos totais. 
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A indústria de transformação acusa a mesma tendência de concentração 
dos demais fatôres da economia nacional. Os dados apurados pelo Censo de 
1940, e expostos na tabela abaixo, evidenciam de tal forma o fenômeno, que 
quase dispensam a análise descritiva. Para 29 219 estabelecimentos destinados 
à transformação de matérias primas, registrados em todo o território nacional, 
10 749, ou 36,8%, se localizam nas Capitais; 7 730 estão situados no Distrito 
Federal e na Capital de São Paulo. Só na Região Sul do País se concentram 
16 139 estabelecimentos dêsse tipo de indústria, isto é, mais do dôbro dos exis
tentes em todo o território nacional Situam-se nas Capitais das Unidades da 
Federação 71,1% dos capitais realizados na indústria de transformação A Capital 
de São Paulo e o Distrito Federal concentram 2 261 222 mil cruzeiros contra 
3 865 974 mil cruzeiros atribuídos a tôda a República, ou sejam 50,8% do total. 

Podeis bem avaliar, decorridos cinco anos de profundas alterações na 
indústria brasileira, estimulada pela guerra e, mais ainda, pela inflação desor
denada, como êsses índices se desenvolveram em sentido quase vertical. Daí o 
segrêdo de muitos fenômenos para cuja explicação se procuram causas que não 
passam de meros efeitos. 

NúMERO DE ESTABELECIMENTOS E CAPI'l'AL REALIZADO JjA INDúSTRIA DE 

TRANSFORMAÇÃO, SEGUNDO OS DADOS DO RECENSEA~IENT.O GERAL DE 1940 

Dados pt•eliminat·es 

NÚMERO DE CAPITAL REALIZADO 
ESTABELECIMENTOS EM 1 000 CRUZEIROS 

UNIDADES FEDERADAS 

Estados Capitais % Estados Capitais % 
-------------- ----- ~----- ------- ----- ------ -------

BRASIL 29 219 10 749 36,8 3 865 974 2 749 453 71,1 

Região Norte 6\7 410 63,4 58 825 48 665 82 7 

Acre 19 8 42,1 1 777 6Ji 34,5 
Amazonas 158 124 78,!) 18 741 15 623 83,4 
Pará 470 278 59,2 38 307 32 429 84,7 

Região Nordeste 2 813 735 26,1 248 983 124 900 50,2 

Mmanhão 133 74 55,6 14 675 12 307 83,9 
Piauí 67 22 32,8 l 386 1 057 76,3 
Ceará 353 59 16,7 17 913 11 681 65,2 
Rio Grande do Nmte 267 61 22,8 3 375 l 330 39,4 
Paraíba 339 86 25,4 10 651 2 641 24,8 
Pmnambuco l 227 349 28,4 162 383 84 584 52,1 
Alagoas 427 84 19,7 38 600 11 2!)9 29,3 

Região Este 9 353 4 282 45,8 1 629 380 1 268 (67 77,9 

Rmgipe 201 39 19,4 20 565 3 989 19,4. 
Bahia 1 017 250 24,6 89 277 42 403 47,5 
i'viinas Ge1 ais 2 939 289 9,8 243 504 54 85(i 22,5 
Esph i to Santo 294 68 17,3 5 982 3 148 52,6 
Rio de Janeil o J 339 173 12,9 133 3HO 27 G09 20,7 
DistJ i to Fedm ai 3 463 3 463 100,0 1 136 662 1 136 662 100,0 

Região Sul 16 139 5 269 32,7 1 923 053 1 305 833 679 

São Paulo 9 251 f 2Ci7 4G,1 1 405 837 1 124 560 so.o 
Pa1aná 1 378 372 27,0 84 322 43 267 iíl,3 
Santa Catm in a 1 413 44 3,1 98 742 2 496 2.~ 
Rio Glande do Sul 4 097 586 J.1,.'3 334 152 135 510 40,6 

Região Centro-Oeste 267 53 19,8 5 732 1 388 24,2 

Goiás 141 27 19,1 2 010 375 28,5 
:Mato G1 osso 126 26 20,6 3 713 813 21,9 
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Os notáveis estudos já dados a público pelo Instituto Brasileiro de Geogralia 
e Estatística representam um subsídio esplêndido para o apêrcebimento do 
alarmante fenômeno de concentração que ameaça seriamente não só o Pais 
como São Paulo e o próprio Distrito Federal, traduzindo-se nos problemas que 
aí estão a desafiar a argúcia e o bom senso dos homens de govêrno. 

O quadro anexo n.0 1 revela os dados apurados pela operação censitária 
de 1940 nos três ramos de atividade mercantil - varejo, atacado e misto. l!Jles, 
como os anteriores, produtos das mesmas causas, põem em relêvo o fenômeno 
da concentração, nas metrópoles, dos valores econômicos do País Os limites 
desta palestra não comportam a interpretação expositiva de seus dados. Peço, 
entretanto, vossa atenção para as seguintes e expressivas cifras: dos 152 612 
estabelecimentos comerciais com atividade efetiva em 1939, 41 609 se situavam 
nas Capitais; o Distrito Federal e a Capital de São Paulo possuíam 22 673 
dêsses estabelecimentos, ou mais do dôbro dos das outras Capitais As vendas 
efetuadas no mesmo ano atingiram, em todo o País, o montante de 33 477 266 
mil cruzeiros, sendo que somente a·s Capitais concorreram com 22 054 142 mil 
cruzeiros, ou sejam 65,9% do total. O Distrito Federal e a Capital de São Paulo, 
somados, alcançaram 20 513 182 mil cruzeiros, o que indica que êsses dois 
centros efetuaram 61% das vendas mercantis no País e/ reuniram 93% dessas 
mesmas operações realizadas em tôdas as Capitais das Unidades da Federação 

Vejamos agora algumas das conseqüências mais vivas da desordem eco
nômica e financeira que êsse excesso de centralização produziu e que encontrou 
no ambiente inflacionário o clima propício para seu pleno desenvolvimento: 

1. criação de uma indústria artificial, em sua quase generalidade, e o 
pequeno desenvolvimento da técnica de produção, indústria aquela que só pode 
subsistir sob o protecionismo alfandegário e em regime de inflação creditória; 

2. sensível diminuição da produção primária, principalmente de gêneros 
destinados à alimentação (V anexo 6) ; 

3. deslocamento em massa da mão de obra operária agrícola para a 
indústria e conseqüente elevação dos salários (V. anexo 4) ; 

4 desequilíbrio profundo entre a produção de matérias primas e a pro
dução industrial, de um lado, e a de gêneros de alimentação, de outro· enquanto 
que, no ano de 1944, e em referência à média de 1925/29, as matérias primas 
e os produtos manufaturados foram produzidos em quantidades superiores ao 
sêxtuplo, a produção de gêneros alimentares não alcançou sequer o dôbro 
(V. anexos 5, 6, 9 e 10) ; 

5. enfraquecimento do mercado interno, cuja capacidade de absorção se 
mantém em franco declínio, quando êle seria a válvula de segurança e o ponto 
de apoio do desenvolvimento da economia nacional; 

6. diminuição ou estagnação do volume físico da produção e da circulação 
ou, pelo menos, falta de correspondência com o vertiginoso aumento dos valores 
(V. anexo 5) ; 

7. rápido crescimento de todos os índices representativos dos valores -
arrecadação pública, giro comercial, empréstimos e depósitos bancários, meio 
circulante e potencial monetário -, enquanto os índices do volume físico da 
PTodução .e da circulação e a área cultivada se mantêm estacionários em 
sua quase totalidadE:~ (V. anexos 7, 9 e 10); 

8. índices alarmantes da queda da qualidade e quantidade da produção 
per capita, elevação contínua dos salários e, em progressão ainda maior, cresci
mento do custo da vida, esboçando-se, no momento, a ameaça de falta do 
essencial para a alimentação do povo (V anexo 8) ; 
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9 no campo social, greves, mal-estar, empobrecimento da maioria afron
tada pelos requintes de luxo daqueles que se aproveitaram da inflação, jôgo e 
prostituição - eis os corolários tristes do estado a que chegamos, "' 

10. no setor do ensino, o quadro das proporções dos alfabetizados de 10 
anos e mais, segundo as Regiões Fisiográficas e as Unidades da Federação, em 
confronto com as dos Municípios das Capitais e os do interior, põe a descoberto 
a dolorosa realidade que temos a enfrentar (V anexo 11). 

Êsse é o panorama, em linhas muito gerais, da situação do Brasil no início 
de uma nova fase da vida do País, infelizmente plena de apreensões e de 
dificuldades Grave, profundamente grave; produto de erros que se acumularam 
e que não foram evitados nem previstos em seus tremendos efeitos; obra cen
tenária de imprevidências, imprecisões e tumultos que se somaram no tempo e 
no espaço; legado doloroso que a nossa geração não soube, não quis ou não 
teve capacidade para enfrentar e resolver. Se não tivermos fôrça espiritual e 
qualidades excepcionais de amor e desvêlo pelo Brasil, veremos em nossas pró
prias mãos desfazer-se e aniquilar-se a Pátria que nossa imaginação criou int
perecível e esplêndida e que, na maturidade, pensáramos entregar a nossos 
filhos, magnífica em sua grandeza, prestigiada, rica e nobre Pátria onde c 
indivíduo, qualquer que fôsse sua condição, teria, na relátividade das coisas 
humanas, ensejo de viver vida livre e feliz 

Não descri e não descreio das virtudes de nosso povo Na dor, como na 
alegria, êle é capaz de enfrentar sacrifícios e manter íntegra a noção do dever. 
Na brandura de seu caráter, nas reservas de suas qualidades morais, nos im
pulsos de seu temperamento, no amor à sua terra e às suas tradições, no espírito 
ingênuo de suas revelações de arte, na sua capacidade de adaptação e improvi
sação, na sua inteligência e bom senso, podem confiar seus dirigentes, se 
homens capazes e dignos, moderados e firmes, sem preconceitos estreitos e inú
teis, sem excessos partidários ou ideológicos, que dividem, afastam e anulam os 
esforços que devem ser comuns E vós, Senhores, movidos por um ideal nobre, 
generoso e humano, tendes a responsabilidade de uma grande missão. O Brasil 
vos confia a maior de tôdas as tarefas de sua história - a tarefa da Organização 
Nacional. As palavras de ALBERTO TôRRES, sempre vivas e atuais, marcadas por 
aquêle senso de realismo que caracterizava seu grande espírito, devem ser aqui 
lembradas como guia para nossa conduta· "Nosso problema é o problema de 
nossa organização; e a primeira coragem de que nos cumpre dar provas, é a 
da longa, máscula e paciente tenacidade, necessália para empreender e susten
tar com vigor e inteligência o esfôrço múltiplo e vagaroso da construção de nossv 
sociedade. Ê uma obra de arquitetura política, mas de uma arquitetura destinada 
a edificar um colossal e singular edifício, que deve viver, mover-se, crescer e 
progredir, e que incumbe à nossa geração" 
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RECENSEAMENTO GERAL DE 1940 

(Resultados preliminares) 

Estabelecimentos comerciaiS recenseados em l.O de setembro de 1940, com discrimmarão do capital aplicado, empregados e movimento no ano de 1939 

EM 1.0 DE SETEMBRO DE 1940 ANO DE 1939 

-Número de Estabelecimentos 
ESTADOS DA FEDERAÇÃO estabelecimentos Capital aplicado Empregados com atividade Salãrios Vendas 

Total Capitais % Total I Capitais I Total Capitais 01 Total Capitais % Total I Capitais I Total Capitais % (Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) % !O (Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) % (Cr$ 1 01}0) (Cr$ 1 000) 
------------ ---·- ---- ------- -----~----··-- --------- ----- ------------ ---~- ---- ---------

BRASIL ... 185 253 49 &44 26,8 9 454 30715 304 000 56,1 237 503 132 314 55,7 152 612 41 609 27,3 898 684 659 569 73,4 33 477 266 22 054 142 65,9 
Região Norte. . .. 8 294. 3 024 36,5 31 o 914 I 2o4 122 65,8 12 715 ' 5 323 41,9 6 900 2 479 35,9 29 715 19m 66,0 918 874 702 186 76,4 

Acre. 563 130 23,1 18 75i 5 002 '16, 7 1 31ê 359 27,3 503 116 23,1 3 576 868 24,3 48155 12 444 25,8 
Amazonas. 2 182 8\lO 40,8 98 7621 63 462 64,3 4 164 1 602 38,5 1 826 696 38,1 10 056 6 643 66,1 363 185 291 528 80,3 
Pará. .. 5 549 2 004 36,1 193 395 136 258 70,.5 7 235 3 362 46,5 4 571 I 667 36,5 16 083 12 101 . 75,2 507 534 398 214 78,5 

Região Nordeste .. 37 452 8 194 21,9 1 057 87 4 I 582 991 55,1 46 731 13 524 29,0 30 592 6 352 I 21,0 71 756 49 787 69,3 3 451 052 2 215 947 64,2-
Maranhão. 3 773 587 15,6 90 772 41 144 45,3 3 240 1 237 38,2 3 005 454 15,1 3 397 3 315 61,4 232 357 146 313 63,0 
Piauí. ..... 2 674 396 14,8 80 452 21 564 26,8 1 673 334 20,0 2 240 309 13,8 3 854 871 22,6 216 502 31201 14,4-
Ceará. 10 044 2 219 22,1 182 894 81 717 44,7 4 634 19S8 42,9 7 947 I 583 19,9 11202 6 904 61,6 493 110 280 947 57;0 
Rio Grande do Norte. 3 102 435 14,0 103 369 51108 49,4 1 820 W3 44,1 2 455 332 13,-5 5 218 2 930 56,1 275 496 150 006 54,4 
Paraíba ........ 4 648 836 18,0 124 331 48125 38,7 2 729 790 28,9 3 816 642 16,8 6 511 2 807 43,1 444 709 187 195 42;1 
Pernambuco ....... 9 613 z 8!0 I 29,2 404 047 298 530 73,9 10 591 7 176 67,7 8145 2 398 29,4 34168 28 899 84,6 1 568 021 1 279 339 81,2 
Alagoas ........ 3 598 911 25,3 72 009 40 803 56,6 2 244 1196 53,3 2 984 634 21;2 5 406 4 061 75,1 220 857 140 946 63,8 

Região Leste_ .... 67 532 20 716 I 30,7 3 749 802 2 598 884 69,3 100 785 67 494 67,0 54 728 17 460 32,0 409 014 '350 165 86,0 12 060 424 9 720 361 81,0 
Sergipe ..... 2 023 510 25,2 53 010 30 133 56,8 1275 873 68,5 1 676 415 24,8 2 871 2 280 79,4 137 391 92 826 67,6 
BahJa .. 14 442 2 707 18,7 512 817 303 406 59,2 14 992 6 950 46,4 111-30 2 131 19,1 35 502 23 956 67,5 1302 448 926 839 71,2 
Minas Germs. 23 981 1 643 6,8 785 237 144 961 18,5 2Ô 631 4 579 22,1 19 306 1-330 6,9 44173 15 648 35,4 1 646 044 474 879 28,8 
Espírito Santo .. 3 047 460 15,1 113 538 44 723 39,4 2 861 988 34,5 2 418 346 14,3 8 316 4 760 57,2 408 303 236 116 57,8. 
Rio de Jane1ro ... 9 746 1103 11,3 253 656 44109 17,4 835 1 973 22,3 7 867 901 11,5 20 092 5 461 27,2 763 419 186 882 ,)l4,4 
Distrito Federal.. 14 293 14 293 100,0 2 031 544 2 031 544 : l 00,0 52 131 52 131 100,0 12 331 12 331 100,0 298 060 298 060 100,0 7 802 819 7 802 819 100,0 

Região Sul.. .... 68 425 17 212 25,2 4 164 394 1 892 5so 1 45,4 93 910 45 586 49,0 57 578 14 940 26,0 381 608 238 902 63,0 16 784 157 9 378186 56,0. 
São Paulo. 41198 12 949 31,4 2 733 964 1 390 964 i 50,9 60 647 33 618 55,4 34-584 11342 32,8 270 796 182 2-58 67,3 12 710 363 7 519 781 59;2 
Paraná ... 5186 1211 23,4 236 639 91 220 I 38,5 4.506 2 252 50,0 4 2;)7 1 030 :14,0 ozo 232 8 940 62,8 568 114 318 113 56,0 
Santa' Catarma. 4 370 396 ·9,1 165 505 25 353 1.5,3 5 1181 643 12.6 3 718 326 8,8 14 412 2 645 18,3 450 260 93 870 20,8 
Rio. Grande do Sul. . 17671 2 656 15,0 1 028 286 385 191 37,5 23 639 9 073 38,4 14 979 2 242 15,0 82 159 45 059 54,8 3 055 420 1 446 422 28,6 

Região Centro- Oeste .. 3 550 498 14,0 171 323 24 8531 14,5 3 162 387 12,2 2 814 378 13,4 •6 591 1103 17,0 262 759 37 462 11.2 
Go1ás. 1836 188 10,2 72152 9 841 I 13,6 1 2871 118 9,2 1 407 128 9,1 2 423 623 25,7 79 296 10 111 12,7 
Mato Grosso ....... I 7141 310 18,1 99 171 15 012 I 15,1 1 875 268 14,3 1 407 250 17,8 4168 480 11,5 183 463 27 351 14,9 

Anexo I· -,-0~-'>hL 
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RJ<}CEITA MUNICIPAL - 1942 * 

- -
ARRECADAÇÃO 

RECEITA MUNICIPAL MÉDIA ,POR 
REGIÕES Número Em Cr$ 1 000 MUNICIPIO 

FISIOGRÁFICAS E de (Cr$ 1 000) 
UNIDADES DA Municípios FEDERAÇÃO Da Dos Dos 

Total capital % municípios % Total municípios 
do interior do interior 

c d b d 
(a) (b) (CJ (--) (d) (-) (-) (--) 

b b a a-1 

BRASIL 1 574 1 062 919 450 557 42,4 612 362 57,6 675 394 

Norte 88 45 693 21 632 47,3 24 061 52,7 519 283 

Acre 7 2 314 570 2-1,6 1 744 75,4 331 291 
Amazonas 28 10 752 5 094 47,4 5 658 Ji2,6 334 209 
Pmá 53 32 627 lfí 968 48,9 lo 659 51,1 G16 320 

Nordeste 392 112 370 50 795 45,2 61 575 54,8 287 160 

Mmanhão 65 9 814 5 249 53,5 4 565 4G,5 151 71 
Piauí 47 8 623 1 488 17,2 7 135 82,8 183 155 
Cem á 79 17 034 9 305 54,6 7 729 45,4 2lü 99 
Rio G1 ande do N 01 te 42 7 479 2 519 33,7 4 960 66,3 178 121 
Paraíba 41 12 022 2 316 19,3 9 706 80,7 293 243 
Pemambuco 85 47 006 25 998 55,3 21 033 44,7 553 249 . 
Alagoas 33 10 392 3 920 37,7 6 472 62,3 315 202 

Este 562 301 960 112 485 37,2 189 475 62,8 537 340 

Smgipe 42 7 242 3 288 45,4 3 954 54,6 172 96 
Bahia 150 62,876 29 096 46,3 33 780 53,7 419 233 
Minas Gm ais 288 1.59 123 59 813 37,6 99 310 62,4 553 3-±6 
Esph i to Santo 32 11 584 4 268 36,8 7 3Hi 63,2 362 236 
Rio de Janei10 50 61 135 16 020 26,2 45 115 73,8 1 223 921 

Sul 451 582 385 263 196 45,1 319 189 54,9 1 291 714 

São Paulo 270 373 562 204 273 5<!,7 169 289 45,3 1 384 629 
Pa1aná 49 29 564 15 563 52,6 17 001 47,4 603 354 
Santa Catm ina 44 20 943 1 889 9,2 19 054 91,8 476 443 
Rio G1 ande do Sul 88 158 310 44 471 28,1 113 845 71,9 1 79!l 1 308 

Centro-Oeste 81 20 511 2 449 11,9 18 062 88,1 253 229 

Goiás 53 12 822 1 695 13,2 11127 86,8 242 21± 

l\Iato G1 osso 28 7 689 754 9,8 6 935 91,2 275 256 

* Exclusive o Distrito Federal, dadas as condições especiais que regem a sua competência tributária 

Anexo 2 
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RECEITA MUNICIPAL 

Receita média e classifica~:ão dos municípios segundo a receita total - 1942 

REGIÕES 
RECEITA NÚMERO DE MUNICÍPIOS, DISTRIBUÍDOS SEGUNDO CLASSES DE RECEITA 

Número MÉDIA Unidade: Cr$ 1 000 
FISIOGRÁFICAS de 

E UNIDADES muni-
FEDERATIVAS cipios Exclu- o 50 100 150 200 300 400 500 600 700 800 900 1 000 1 200 1 500 2 000 3 000 Acima' 

Geral sivea a a a a a a a a a a a a a a a a a de 
capital 60 100 150 200 300 400 500 600 700 800 900 1 000 1 200 1 500 2 000 3 000 10 000 10 000 ---- - - - - - - - - - - - --------------

Região Norte 88 519 283 2 5 16 9 27 10 7 4 1 3 1 -I- 1 - - 1 1 

Acre 7 331 291 - - - - 3 3 - 1 - - - - - - - - - -
Amazonas 28 384 209 2 3 3 5 11 - 1 1 1 - - - - - - - 1 -
Pará 53 616 320 - 2 13 4 13 7 6 2 - 3 1 - - 1 - - - 1 

Região Nordeste 392 287 160 84 105 74 42 41 15 8 4 1 4 1 2 1 1 2 3 3 1 

Maranhão 65 151 71 29 24 5 32 2 1 1 - - - - - - - - - 1 -
Piauí 47 183 155 15 14 8 2 3 2 - - - - - ~- 1 1 1 - - -
Ceará 79 216 99 24 31 12 4 4 2 - - - 1 - - - - - - 1 -
Rio Grande do 

9 I Norte 42 178 121 16 6 4 4 -'- - 1 - 1 - - - - - 1 - -
Paraíba 41 293 243 1 6 14 8 4 3 3 - - - - - - - - 2 - -
Pernambuco 85 553 249 4 12 19 16 16 5 3 2 1 2 1 2 - - 1 ~ - 1 

Alagoas 33 315 202 2 2 10 5 8 2 2 I - I - - - - - - 1 -

Região Leste 562 537 340 24 102 116 68 81 56 17 17 14 5 5 8 6 5 6 4 8 3 

Sergipe 42 172 96 12 18 4 4 I I I - - - - - - - - - 1 -

Bahia 150 419 233 8 52 37 12 15 9 7 -

: I 
1 - - 2 - - 1 I 1 

Minas Gerais 288 553 346 2 18 65 43 53 39 18 15 4 3 5 2 4 3 2 1 1 

Espírito Santo 32 362 236 2 7 4 6 7 2 - I I - - - - - I - I -
Rio de Janeiro 50 I 223 921 - 7 6 3 5 5 7 1 - - 2 3 2 1 2 1 4 1 

Região Sul 451 1 291 714 15 47 56 29 55 48 32 30 17 22 12 12 17 8 17 20 1l 5 

São Paulo 270 I 324 629 14 38 40 21 37 24 14 16 9 8 8 5 8 1 9 10 6 2 

Paraná 49 603 354 - 5 12 7 6 8 3 2 I - - I - 1 - 2 - 1 

Santa Catarina 44 476 443 1 4 4 1 10 4 4 8 - 2 - 2 1 - 3 - - -
Rio Grande do 

Sul 88 1 799 1 308 - - ·- - 2 12 11 4 7 12 4 4 6 6 5 8 5 2 

Região Centro-
-Oeste 81 253 229 17 11 12 11 10 7 5 2 1 1 - - 1 1 1 1 - -

Goiás 53 242 214 11 6 4 11 7 5 4 2 1 - - - 1 - 1 - - -
Mato Grosso 28 275 256 6 5 8 - 3 2 1 - - 1 - - - 1 - 1 - -

BRASIL* 1 574 675 394 142 270 274 159 214 136 8 57 34 35 19 22 25 16 26 28 23 10 

• Excluído o Distrito Federal A média da receita, incluindo-se o D F, alcança o total de Cr$ 1091 000,00 

Anexo 3 
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SALÃRIO NA INDiJSTRIA 

Distribni~ão dos associados do Instituto de Aposentadoria e Pensões <los 
Indnstiiiirios, segundo o salário - 1937, 1942 e 1944 

CLASSE DE SALÁRIO 
1 9 3 7 1 9 4 2 1 9 4 4 

(Cr$) 
Número Por 1 000 Número Por 1 000 Número Por 1 000 

-------------------- -------------

Até 100 
100 a 199 
200 » 299 
300 » 399 
400 » 499 
500 » 599 
600• 699 
700 » 799 
800 » 899 
900 > 999 

1 000 » 1 099 
1 100 » 1 199 
1 200 > 1 299 
1 300 » 1 399 
1 400 » 1 499 
l 500 » 1 599 
1 600 » 1 699 
1 700 » 1 799 
1 800 » 1 899 
1 900 » 1 999 
2 000 e mais 

TOTAl 

ANOS I 
-----

1925/29 

1930 
1931 
1932 
1933 
1934 

1935 
1936 
1937 
1938 
1939 

1940 
1941 
1942 
1943 
1944 

128 601 2 256 119954 1 309 84 646 627 
207 364 3 638 259 127 2 828 220 075 1 629 
122 146 2 143 232 125 2 533 276 813 2 045 
59 868 1 050 128 815 1 406 249 164 1 845 
27 141 476 70 877 774 202 771 1 501 
10 735 188 37 786 412 131 356 973 

4 8371 85 21 123 231 64 202 475 
2 493 44 11 959 131 36 858 273 
1 923 34 8 568 94 23 607 175 

828 15 4 451 49 13 185 98 
1 285 23 5 328 58 12 508 97 

286 5 2 094 23 5 407 40 
583 10 2 550 28 6 033 45 
160 3 1 372 15 3 099 23 
158 3 1 088 12 2 032 15 
468 8 1 869 20 3 984 29 
98 2 866 9 1 417 10 
80 1 726 8 1 153 9 
74 1 728 8 1 184 9 
25 o 457 5 546 4 

838 15 4 370 47 10 546 78 

569 991 10 000 916 233 10 000 1 350 586 10 000 

' 
Anexo 4 

íNDICES DOS YALORES DA PRODUÇÃO J.J DA CHWl_lLAÇÃO 

1925/29 = 100 

PROD~ÇÃO I SUBSTÂNCIAS MATÉRIAS 

1 
MANUFATURAS 

PRIMARIA ALIMENTÍCIAS PRIMAS 
Produção 
indus- I ' 

Subs- Maté- Iria I 
Total tâncias rias Impor- Expor- Cabo- Impor- Expor- Cabo- Impor- Expor- Cabo-

allmen- primas tação tação tagem tação !ação !agem !ação tação tagem 
tícias 

-------------------- ---------

100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

100 102 79 72 83 76 73 84 83 79 58 198 71 
76 74 86 78 66 92 73 69 80 93 42 201 79 
82 82 80 80 54 73 87 58 43 93 35 97 77 
95 93 107 99 63 80 85 7B 54 108 59 72 88 

105 97 165 111 66 84 86 88 129 113 73 176 104 

112 100 192 141 94 93 97 130 188 139 118 144 125 
135 119 243 180 122 100 117 131i 276 164 128 218 138 
142 122 278 201 129 97 137 172 314 180 168 363 152 
149 129 290 254 112 103 129 165 289 177 171 260 148 
150 129 292 294 86 106 142 164 352 202 170 685 161 

126 I I ssl 184 I 151 318 304 100 I 140 324 239 151 1 870 1 175 
171 143 1 360 373 1031 101 154 203 491 340 

m .:mJ 230 
190 157 414 412 108 108 171 176 463 371 236 
236 188 560 534 144 I 131 195 207 453 401 92 24 746 259 
240 182 630 606 230 171 305 265 590 511 231 123 013 386 

I 

Anexo 5 
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üHHCES DA PRODUÇãO PRIJ\IÂRIA 

TONELADAS VALOR 

ANOS 
Total Gêneros Matérias Total Gêneros Matérias 

alimentícios primas alimentícios primas 
----~----~---- -------~---- ----- ------

1925/29 100 100 100 10~ 100 100 

1930 111 113 liJ! lOcJ 102 7\l 
1931 112 113 107 76 74 Sô 
1932 )0? ,~-

'"D 107 82 82 so 
1933 128 128 128 95 (") "ú 107 
1934 130 )2() 1ii1) 10;j 97 )lj.'j 

1935 136 J:Jl 1"" ti lU liJI) I l\12 
1936 14() 13ii JJG 135 11\l I 2t.3 
1937 1H ):lO 2-l.j 1·±:1 

:~I 
'.!..78 

1938 HD 133 26!1 14\l 2~)[) 

1939 HU 132 37:3 ' 1'\0 129 :.:~ !'~ 

1940 ]li) 1')" :!!JG 1:)1 1261 31S -? 
1941 158 1'13 .33G 171 I Itl :-3t50 
1942 1ii5 131 323 190 157 I 41.f 
1943 163 13± 30S 

236 I 188 I ;)(){) 

1944 152 125 3:i2 240 1 '"' I ü311 "- I 

Anexo 6 

ARI~A CUI,TIVADA, TONEJ,AGElii PROHUZIDA, RENDI!Il1cNTO l<~ YAUHt llll~DIO POlt lia 

1!130 == 100 

Tonelada Valor em Rendi· Valor Área mento 
ANOS cultivada índices produ- índices milhões índices médio índices médio índices 

I 000 Ha zida de cru- p/Ha p/Ha 
1 000 zeiros (Kg) (C1$) 

------- -- ----- ----- ---- ------ ----- ----- ---- --- ---- -----

1930 11 200 100 33 794 100 6 6U3 1()J 3 017 11):) 596,5 100 
1931 lO 008 89 32 633 97 4 4.51 67 3 261 108 él44,7 75 
1932 11 338 101 32 689 97 ,50% 7G 2 8R3 96 448,4 75 
1933 12 449 111 33 703 100 5 50,) 82 2 707 90 444,2 7t 
1934 12 346 110 35 638 105 5 654 SI 2 887 9G 457,!1 77 

1935 12 8QJ 115 34 518 102 5 ,132 81 2 678 R9 421,3 71 
1936 12 858 11.5 36 911 109 6 .527 !lS 2 871 \15 507,0 8fi 
1937 1:3 245 118 33 729 100 fi .f88 !17 2.547 84 489,8 82 
1938 13 967 U5 3fl 232 107 676'1 101 2 594 86 484,2 81 
1939 13 839 124 40 410 120 () 430 !JG 2 920 IJ7 464,6 78 

1940 1?. 9H ll:í 41 784 12! 6 016 !JO 3 236 107 468,1 78 
1941 l'3 320 119 42 622 l?.G 6 ()10 103 3 200 105 518,7 87 
1942 12 333 110 42 5H 125 7 227 103 3 447 114 585,9 98 
1943 13 833 124 H 243 l31 9 072 136 3 198 106 655,8 110 
1944 13 200 118 ,!2 391 125 8 461 126 3 211 106 610,9 107 

-
Anexo 7 
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pRODUÇÃO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇi!.O E CONSUJUO DE PRODUTOS DESTINADOS 
Ã ALIIUENTAÇÃO, POPULAÇÃO E CONSUMO «PER CAPITA» 

1925 a 1944 

Produção Importação Exportação Consumo Consumo 
ANOS (toneladas) (toneladas) (toneladas) P+ l-E= C População "per capita" 

(22 produtos) (toneladas) (Kg) 
--~--------- ~~--- -----~~----------------

1925/29 14 369 952 1 o~o 462 1 269 949 14 100 465 34 075 980 414 

1930 16 218 514 948 948 1 580 657 15 586 50') 35 684 300 437 
1931 16 235 983 931 105 1 726 326 15 440 762 36 232 900 426 
1932 17 906 678 853 946 1 327 869 17 432 755 36 789 800 4i4 
1933 18 435 075 993 769 1 555 936 17 872 908 37 355 400 478 
1934 18 061 488 936 523 1 559 943 17 488 068 37 929 600 461 

1935 18 798 491 1 002 803 1 926 473 17 874 821 38 572 600 463 
1936 18 M6 2f0 1 0.52 161 1 959 654 17 738 757 39 104 600 454 
1937 18 641 878 1 057 333 1 874 117 17 825 094 39 705 700 449 
1938 19 098 36~ 1 163 711 2 371 508 17 890 572 40 316 100 444 
1939 19 001 644 l OR5 503 2 318 351 17 768 796 40 935 800 434 

' 
1940 18 010 188 958 247 l 742 655 17 225 780 41 565 083 41-l 
1941 19 177 M1 992 902 1 27l 289 18 900 154 42 204 000 448 
1942 18 801 250 1 012 719 975 907 18 838 062 42 852 800 4-10 
1943 (1) 19 157 057 1 121 925 1 083 326 19 195 656 43 180 300 441 
1944 (2) 17 701 352 1 378 158 1 412 368 17 667 142 44 180 300 400 

(1) Dados sujeitos a rct.ificlção - (2) Estimativa preliminar 

Anexo 8 

VALORES DOS PRINCIPAIS ASPECTOS ECONôl\UCOS E FINANCI,IROS 

Milhões de cruzeiros 

ESPECIFICAÇÃO 1925/29 1930/34 1935/39 1940 1941 1942 1943 1944 

--------------

l-PRODUÇÃO INDUSTRIAL 4 123 3 630 8 808 12 515 15 370 (1) 17 000 (1) 22 000 (1) 25 000 

2-PRODUÇÃO PRIMÁRIA 
(a+ b) 8 975 8 196 12 353 13 572 15 354 17 083 21 197 21 571 

a) Substâncias alimentícias 7 804 6 986 9 346 9 831 11 141 12 244 14 645 14 196 
b) Matérias primas 1 171 1 210 3 007 3 741 4 213 4 839 6 552 7 375 

3-TOTAL DA PRODUÇÃO 
(1 + 2) 13 098 11 826 21 161 26 087 30 724 34 083 43 197 46 571 

4-CIRCULAÇÃO (a+b+c+d) 12 657 9 987 17 780 19 802 25 319 29 654 38 570 51 750 

a) Importação 3 316 2 068 4 724 4 964 5 514 4 693 6 162 7 967 
b) Exportação 3 737 3 024 4 961 4 961 6 726 7 500 8 729 10 727 
c) Cabotagem 2 804 2 395 3 995 4 877 6 256 6 641 7 340 11 056 
d) Vias internas (1) 2 800 (1) 2 500 (1) 4 100 5 000 6 823 10 820 16 339 (1) 22 000 

5-GIRO COMERCIAL 38 000 35 000 45 211 61 558 74 497 88 214 113 205 (1) 140 424 

G-RENDAS PÚBLICAS (a+ 
b+cl 3 508 3 709 6 272 7 691 8 237 9 045 12 071 15 410 

a) 11edcral 1 970 1 956 3 397 4 036 4 046 4377 5 443 7 366 
b) Estadual. 1 047 1 13!) 1 862 2 295 2 684 2 951 4 645 5 71i6 
cl Municipal 491 614 1 013 1 360 1 507 1 718 1 983 2 278 

7-EiiiPHÉSTii\lOS BANcA-
RIOS 4 934 6 582 9 058 12 837 15 894 18 206 28 757 41 328 

S DEPÓSITOS (a+b) 4 836 6 •188 9 820 13 714 16 532 21 541 31 571 40 950 

a) À vista 3 443 4 605 7 353 9 411 11 015 15 138 22 719 2S 436 
b) A prazo 1 395 1 882 2 467 4 303 5 517 6 40:l 8 853_ 12 516 

!l-CAIXA 888 889 969 1 903 1 337 2 108 2 439 2 800 

lO-MEIO CIRCULANTE 3 015 3 059 4 402 5 185 G 647 8 238 10 981 1·1 457 

11-POTENCIAL ~IONETAmo 5 569 1 6 760 10 765 13 503 16 325 21 268 31 21l0 40 092 

(1) Edimativa 

Anexo 9 

R B E -6 

1940/44 

18 377 

17 755 

12 412 
5 343 

36 B2 

33 019 

5 SôO 
7 728 
7 234 

12 196 

95 580 

10 491 

.1 o.;:J 
3 668 
1 769 

2:3 404 

24 8G2 

17 3H 
7 518 

I 95.; 

g 102 

24 490 
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tNDICES DOS VALORES DOS PRINCIPAIS ASPECTOS ECONôMICOS E FINANCEIROS 
1925/29 = 100 

ESPECIFICAÇÃO 1925/29 1930/34 1935/39 1940 1941 1942 1943 1944 1940/44 

---------------- ---
l-PRODUÇÃO INDUSTIUAL 

a) Substâncias alimentí-
100 88 214 304 373 412 336 606 

c ias 100 90 120 126 143 157 188 182 
b) Matérias prÍmas ; 100 103 257 381 360 414 560 630 

3-TOTAL DA PRODUÇÃO 
(1+2) 100 90 162 199 235 260 330 356 

4-DIRCULAÇÃO (a+b+c+dl 100 79 140 156 200 234 305 409 
a) Importacão 100 62 142 150 166 140 186 240 
b) Exportacão 100 81 106 133 180 201 234 287 
e) Cabotagem 100 85 142 174 2233 237 262 399 
d) Vias internas 100 89 146 179 244 386 584 786 

5--GIRO COMERCIAL 100 92 119 162 196 232 298 369 

6-RENDAS PÚBLICAS (a+b+ 
+c) ... 100 106 179 219 235 258 344 439 
a) Federal 100 99 173 205 205 222 276 374 
b) Estadual . 100 109 178 219 256 282 444 557 
c) Municipal 100 125 206 278 307 350 404 464 

7-EMPRÉSTIMOS BANCÁ-
RIOS 100 133 184 260 322 J69 583 838 

&-DEPÓSITOS (a+b) 100 134 203 283 342 445 547 846 

a) À vista 100 134 214 273 320 440 660 826 
b) A prazo 100 135 177 308 395 459 634 897 

9--aCAIXA 100 100 109 123 151 237 278 315 

lO-MEIO CIRCULANTE 100 101 146 172 221 273 364 480 

!l-POTENCIAL MONETÁRIO 100 121 193 242 293 382 561 720 

Anexo 10 

PERCENTAGEM DE ALFABETIZAÇÃO DA POPULAÇÃO DE 10 ANOS E MAIS, 
El'll 1 • DE SETEMBRO DE 1940 

PROPORÇÃO DAS PESSOAS QUE SABEM LER 
E ESCREVER SÔBRE 100 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

Nas Unidades Nos municípios Nos municípios 
das capitais do interior 

BRASIL 43,0 71,1 ' 36,9 

Acre 38,4 42,6 37,8 
Amazonas 41,6 67,3 32,6 
Pará 45,8 75,1 31i,8 
Maranhão 23,9 67,9 20,2 
Piauí 22,0 38,6 20,3 
Ceará. 29,8 64,5 26,2 
Rio Grande d~ Norte ~0,4 61,5 ,27,8 
Paraiba 23,6 51,5 21,5 
Pernambuco 28,3 67,4 21,7 
Alagoas 22,0 58,9 17,6 
Sergipe 29,9 65,2 25,0 
Bahia 27,0 70,9 23,0 
Minas Gerais 38,0 81,8 36,4 
Espírito Santo 45,8 79,8 43,9 
Rio de Janeiro 47,9 78,3 45,1 
Distrito Federal 81,8 81,8 -
São Paulo 57,4 84,8 50,8 
Paraná 48,6 84,0 43,4 
Santa Catarina 56,2 64,9 55,8 
Rio Grande do Sul 61,2 81,3 59,2 
Goiáa 26,4 40,6 25,6 
Mato Gro~~ 45,7 46,1 45,6 
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M A TEIXEIRA DE FREITAS 

1 Direto> do Se1 viço de Estatística da Educaçcio e Smíde) 

"FORMAÇÃO DO HOMEM BRASILEIRO 
COMO TRABALHADOR E CIDADÃO DA DEMOCRACIA" 

"FLEXIBILIDADE DOS CURSOS COMO F ATOR 
DA EDUCAÇÃO DEMOCRÁTICA"* 

SUMARIO: -I Preâmbulo - II Esbô~;o de um sistema de J<;ducação Piimál'ia 
c Profissional Popular - § 1 ° Princípios, diretrizes e critérios - § 2 ° Alguns 
dados estatísticos col'l'elatos e previsões de financiamento - IH Apêndice: 
"Que pode o Brasil esperar da sua atual escola plimária ?" 

I - PREAMBULO 

"A formação do homem brasileiro como trabalhador e cidadão da democra
cia" é objetivo para ser conseguido por meio de um sistema de educação popular 
que beneficie equitativamente a tôda a infância e juventude da comunidade 
nacional Para isso, tal educação deve oferecer ao seu discipulado iguais oportu
nidades, destinadas a ser aproveitadas segundo as condições e a livre prefe
rência de cada um Mas não se pode deixar de fixar ainda uma característica 
complementar dessa "educação para todos": - "a flexibilidade dos cursos", 
como condição que dê sentido à finalidade democrática do trabalho escolar 

Tendo necessàriamente tais objetivos, o sistema de educação popular é, por 
fôrça, bastante exigente sob o ponto de vista tanto da organização como do 
financiamento Contudo, pretexto algum deverá deter ou retardar a iniciativa, 
9-S providências, os sacrifícios, que o cometimento exige Não valerão, como 
dirimentes ou atenuantes das omissões que se cometei em, nem as dificuldades nem 
os dispêndios Tanto menos, quanto o problema já está pôsto, em todos os seus 
elementos, de forma clara e precisa 

O acréscimo de despesa que o desenvolvimento e a melhoria da educação 
popular requerem, a fim de que esta se coloque em têrmos de "justiça" social 
e "providência" política, não € um ônus improdutivo, como muito bem acentuou 
Rur BARBOSA em seu memorável parecer de 1882 

Seus benefícios, porque elevam e dignificam o trabalhador nacional, além 
de atenderem ao objetivo de felicidade e progresso harmonioso na família hu
mana, alteiam o nível de vida da população, aumentando, conseqüentemente, 
o consumo, e estimulando, assim, o desenvolvimento da produção Dêsse modo 
contribuem para que as zonas produtoras se vão especializando e o intercâmbio 
comercial -dê ao país, dentro das suas fronteiras, um diferenciado sistema de 
mercados e larga capacidade de trocas, uma e outra cousa capazes, só por si, 
de manter em equilíbrio e franca prosperidade a economia nacional O que 
constitui, também, - é preciso não esquecer - o único meio eficaz de asse
gurar permanentemente a defesa da República 

A par disso, a cultura dos trabalhadores aperfeiçoará os métodos e técnicas 
do trabalho, tomando-o mai.s suave e mais produtivo Descobertos e assistidos 
convenientemente, os valores humanos que as massas proletárias ora conservam 
mergulhados na ignorância, ou escondidos no isolamento e na semi-invalidez de 

* Estudo solidtado pela Associação Brasiteila de Educação e destinado ao IX Congresso 
Brasileiro de Educação, realizado na cidade do Rio de Janeil o. de 23 a 28 de junho de 1945. Sofreu 
ligeira revisão do Autor depois de anexado à Resolução n o 281, de 19 de julho de 1945, do 
Conselho Nacional de Estatística. 



84 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

moléstias curáveis, tenderão a empregar suas aptidões em todos os ramos de 
atividades, devassando o território, explorando-lhe a riqueza, criando novas 
indústrias, intensificando o comércio, enriquecendo a cultura e a civilização do 
país Numa palavra, elevar-se-á, assim, o tônus vital da comunidade nacional, 
propiciando-lhe fecunda eclosão de energias criadoras 

Não seria preciso esperar muito tempo para que a Nação adquirisse a 
consciência dêsses benefícios da educação, e percebesse que do sacrifício feito 
lhe resultara o melhor escUdo e a mais produtiva das emprêsas Esta certeza 
decorre da simples consideração dos fatos. 

Saindo, a título de impôsto, das reservas e atividades que a civilização 
do país já lhe permitiu constituir e movimentar, e que não podem prosperar 
equilibradamente senão com a saúde e a euforia de todo o corpo social, acarretará 
a despesa a efetuar múltiplas e imediatas vantagens 

É a formação, e distribuição por todo o território pátrio, de um professorado 
competente, a constituir uma elite social ativa em cada um dos municípios 
E isto contribuirá, de modo tanto direto como indireto, cultural e econômica
mente, para melhorar a vida de tôdas as células municipais do país 

É o aparelhamento dos educandários que vão formar a rêde dos centros 
daquela grande obra de educação nacional Recursos, por conseguinte, para 
movimentar negócios, oferecer padrões de organização dÍ.dática e técnica, enri
quecer de edifícios mode.rnos, com os melhoramentos conseqüentes, as adormeci
das e antiquadas cidades sertanejas 

É a atuação imediata do sistema educativo a instituir, da qual resultará o 
emprêgo bem remunerado, e com a devida proteção, de todo o corpo discente 
do ensino profissional Donde uma influência benéfica, apta a coordenar melhor 
e estimular poderosamente as atividades econômicas, e que se exercitará sôbre 
as emprêsas agrícolas, industriais, comerciais e de serviços, pois tôdas estas 
passam a articular-se, então, com o sistema da educação nacional 

É, ainda, à melhoria imediata das condições de vida dos pais dos edu
candos, já pela garantia de um bom salário para seus filhos, já ainda mediante 
a obra de assistência desdobrada, ativa e inteligente, que será prestada aos 
alunos e, por meio dêstes, às próprias famílias. 

É, também, a elevação do teor das atividades cívicas, a par da inteligente 
e adequada preparação de reservas para as fôrças armadas Isto sem novos 
ônus, e ,também a coberto do gravíssimo prejuízo que é, sem dúvida alguma, a 
contingência de serem os recrutas afastados do seu ambiente e das suas ati
vidades normais, para ficarem submetidos perigosamente à perda dos hábitos 
de trabalho e às seduções da vida desregrada e parasitária que os-méios metro~ 
politanos oferecem à inexperiência dos moços. ' 

Finalmente, dois outros resultados imediatos Um dêles é a melhor coorde
nação das emprêsas industriais, que o funcionamento do sistema do ensino pro
fissional acarretará Constituirá o outro o aparecimento das indústrias novas 
cuja necessidade se fôr fazendo sentir, e que serão movimentadas de acôrdo 
com os recursos d~ada região, enriquecendo-a, não só, mas também servindo 
C"mo novos meios para a formação profissional das sucessivas gerações do seu 
próprio contingente demográfico Tudo isto sem falar das numerosas turmas 
de trabalhadores que, logo ao segundo ou terceiro ano de funcionamento do 
sistema, estarão preparados, como operários e como cidadãos, à disposição da 
lavoura, da indústria, do comércio e dos serviços sociais 

Logo, empregue o Brasil, em benefício do ensino primario e técnico-profis
sional, em vez da irrisória importância de pouco mais de 600 milhões de cruzeiros, 
como ainda acontece agora, os dois bilhões de que a educação do nosso povo 
precisa inicialmente, para desenvolver-se em têrmos definitivos, a partir de 
1946 Aumentem-se para isso as dotaÇões orçamentárias na medida justa que 
se faz mister, e criem-se as fontes especiais de receita que devam fornecer, 
desde logo, à Caixa do Instituto preposto àquela tarefa educativa, sob taxas 
proporcionais ao valor da riqueza nacional, ou das atividades que as estão 
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criando, os 300 ou 400 milhões que devem reforçar as consignações do orçamento 
ela despesa E então, não só estará alcançada automàticamente a capacidade do 
custeio, quanto também a autonomia do sistema e a sua eficiência, assegurando
se ao país uma retribuição econômica imediata e larga, e benefícios sociais e 
políticos, próximos e remotos, de inavaliável alcance. 

* 
Seguem-se a êste breve preâmbulo uma configuração geral do problema 

da educação popular no Brasil e a exposição esquemática do plano por meio 
do qual êsse problema pode ter sua solução começada já a partir de 1946 

Junta-se a êsse plano, em anexo, um breve estudo relativo ao progresso 
do ensino primário de 1932 a 1943, no qual se demonstra a ve1dadeira cala
midade nacional que resulta, a um só tempo, da ineficiência e da insuficiência, 
entre nós, daquilo que se pode chamar a "educação do povo" E como do 
ensino técnico-profissional só temos, por assim dizer, uma organização incipi
ente e que não passa de pequeno ensaio, é fácil chegar-se à certeza de que não 
comportam mais qualquer dilação as iniciativas necessárias à valorização cul-
tural da nossa gente. , 

II - ESBóÇO DE UM SISTEMA DE EDUCAÇÃO PRIMARIA 
E PROFISSIONAL POPULAR 

1 ° - Plincípios, di1 etrizes e c1 itérios. 

1. 

É obligação primordial da Nação Brasileira p10ver à assistência médica, 
t~conômica e social de tôdas as clianças que nascerem ou se criarem no Brasil; 
e assegurar-lhes, em seguida, não só a educação primária comum, mas ainda, 
e até a adolescência, a educação profissional elementar e média 

Êsse princípio não comporta exceção alguma, nem restrições decorrentes 
de quaisquer diferenças físicas, domésticas, raciais, religiosas, nem de nacionali
Clade ou condição de fortuna. 

Essa assistência será ga· 'in tida a cada criança ou adolescente sem prejuízo 
do abono familiar que já lhe competir, e não onerando em mais de 25 % o 
salário que lhe fôr atribuído no ensino técnico-profissional 

2. 

A tôda criança residente no Brasil será, pois, dada obrigatoriamente, a 
partir dos sete anos de idade, em organização didática oficial ou particular, a 
educação fundamental comum, mas em condições de lhe assegurar continuação 
aos cuidados do ensino profissional, nos graus elementar e médio, de acôrdo 
com a aptidão revelada Essa educação será gratuita no ensino do Estado 

Assim, a organização do ensino técnico, ou de preparação para o trabalho, 
em condições verdadeiramente democráticas e em têrmos de justiça social, terá 
cte estabelecer-se em forma solidária com o sistema de educação fundamental 
comum, erigido sob as mesmas exigências de finalidade assistencial e segundo o 
princípio de oportunidades iguais para todos 

3. 

A educação-custódia, em escolas maternais ou jardins da infância, salvo 
o caso d~s organizações anexas às Escolas para formação de Professôres Primá
rios, ficará a cargo da iniciativa privada, como ensino remunerado, ou como 
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justo encargo assistencial - que deve caber ao empregador sob a forma de um 
seguro social - das emprêsas que ocuparem o trabalho feminino 

Também ficarão à conta da iniciativa privada, como ensino pago, os "cursos 
complementares", que forem exclusivamente de ensino geral, preparatório da 
admissão ao curso secundário, e não mantenham, por conseguinte, a1 ticulação 
com o ensino p1 ofissional 

4. 

A c1iança normal, mas desampa1ada, será assegurada a assistência custódia 
em escolas-lares, onde lhe seja ministrada a educação pré-vocacional prevista 
nos itens precedentes. 

5 

Ao infante anormal (do físico, da inteligência ou do caráter) se1á dada 
obrigatàriamente a educação emendativa que sua situação reque1er Sempre 
que a criança fôr desamparada, ou estiver sob proteção familiar provadamente 
incapaz ou prejudicial, assumi! á o Estado o encargo/ dessa assistência 

6. 

As c1ianças e adolescentes que, em vil tude do local da residência, não 
tiverem ao seu alcance escola onde possam educa1-se, setá assegurada a educação 
fundamental e profissional, por conta do Estado, em internatos rurais, mas sob 
regime familiar 

7. 

A assistência escolar zelará pela saúde do educando e lhe assegurará a 
titulo gratuito os livros e todo o material didático, a merenda e o uniforme 
eccolar completo, incluindo o calçado Proverá, também gratuitamente, ao 
transporte do aluno para a escola mais próxima, desde que a mesma diste da 
sua residência mais de dois quilômetros 

8. 

O interêsse da criança pela escola será ainda estimulado por meio de 
bônus de assiduidade, aproveitamento e boa conduta (esta apwciada sob o 
tríplice ponto de vista - higiênico, social e escolar) . Tais bônus serão utilizá
Veis na aquisição de brinquedos e material didático especial, ou objetos de uso 
ou adôrno pessoal ou doméstico, constituídos os estoques dêsses artigos con
forme um plano que vise o desenvolvimento das faculdades infantis ou contribuir 
para cultivar o bom gôsto e elevar o nível de vida na economia doméstica dos 
educandos 

9 

O ensino primário protegerá a saúde, desenvolverá a inteligência e o gôsto 
artístico, exercitará a habilidade manual, e cultivará o instinto social. O regime 
escolar estimulará tôdas as sadias formas de convivência, promovendo-a, em 
adequada ordem e sob orientação estritamente democrática, não só entre os 
sexos, como também entre as diferentes idades e categorias sociais Proverá, 
ao mesmo tempo, à iniciação da criança no trabalho e na vida cívica, bem assim 
no conhecimento e uso dos recursos que a civilização e a solidariedade social 
ofe1ecem à defesa jurídica, à proteção econômica e à valorização física, intelec
tual e moral do homem 
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10. 

Tôda escola primária possuirá uma secção de iniciação ao trabalho, onde se 
f'xercitará a habilidade manual dos alunos e o espírito de ação coletiva. Êsse 
departamento da escola será organizado e aparelhado adequadamente para cada 
sexo, e funcionará como cooperativa de produção. Os resultados econômicos da 
cooperativa reverterão totalmente em benefício dos alunos, tendo como signo 
representativo os mesmos bônus escolares destinados a tornar econômicamente 
desejáveis as boas notas de higiene pessoal, disciplina e aplicação 

11 

Todo o infante ou adolescente que não estiver recebendo ensino emendativo, 
nem tenha sido encaminhado para o ensino secundário, é obrigado a cursar 
aquêle ramo de ensino profissional que, sob a devida orientação, venha a esco
lher. Essa escolha será condicionada, tanto quanto possível, pelas possibilidades 
locais de aprendizagem Cada jovem receberá êsse ensino como operário, de 
sorte que lhe fique assegurada a educação conjugadamente com o trabalho já 
remunerado, no ramo profissional escolhido Sua aprendizagem se realizará 
em regime de externato se êsse ensino, ou ramo congênere, pnder ser ministrado 
na localidade em que residir; ou em pensionato, no caso contrário, uma vez 
q1w a especial e comprovada inclinação vocacional do aluno indique essa provi
dência como útil à coletividade 

12. 

A atividade técnico-econômica do discipulado do ensino p,rofissional se 
exercerá sob a responsabilidade do Poder Público, e a ca).'go da instituição 
preposta à sistematização dêsse ensino Realizar-se-á em emprêsa agrícola, pas
toril, industrial, comercial ou de serviços pessoais ou coletivos, no regime de 
obrigatoriedade e sob as normas protetoras que forem fixadas Onde isto não 
fôr possível, e a transferência dos alunos para outro local não se tornar acon
selhável, o ensino será dado em secção técnica organizada na própria escola. 
Tal centro de trabalho, porém, destinar-se-á a transformar-se em estabeleci
mento autônomo, entregue, logo que possível, a uma sociedade de ex-alunos 
para isso habilitados. 

Em todos os casos o jovem operário-aluno do ensino profissional terá o 
seu salário estabelecido de forma que possa cobrir tôdas as suas despesas pessoais. 
IJêsse salário, que não será inferior à metade do salário do trabalhador adulto 
da mesma especialidade, uma parte atenderá à alimentação em domicílio, à 
moradia e às diversões. Outra cobrirá as despesas de alimentação durante as 
horas de trabalho ou de aula, bem éomo as do vestuário e cuidados com a saúde. 
Outra ainda será recolhida a uma caderneta econômica para constituir o 
pP.cúlio que o educando leve da escola ao têrmo do curso A cargo do Estado 
ficarão, pràticamente, apenas as despesas com a educação propriamente dita, 
pois esta será, como já ficou previsto, inteiramente gratuita 

13 

As emprêsas econômicas do país, formando, em comêço, uma grande parte, 
e depois, a quase totalidade da organização técnica utilizada na educação ativa 
incumbida de preparar a juventude brasileira para as atividades profissionais 
(de grau elementar e médio), recolherão à Caixa da instituição que as solida-
1 izar para êsse fim, o salário dos operários-alunos que deverem empregar, ou 
o contribuição que fôr fixada como alternativa para a satisfação dêsse munus 
social. O emprêgo do salário para fazer face à subsistência do aluno, à sua 
contribuição para a cooperativa escolar e· aos seus depósitos econômicos, ficará 
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sob a responsabilidade da Caixa, podendo a quota correspondente às despesas 
domésticas ser entregue ao próprio aluno, ou ao pai, tutor ou representante 
:wtorizado. 

14. 

Para â obra de assistência e educação da infância e da juventude no Brasil, 
çonsiderada essa obra em seu conjunto e nos têrmos do item precedente, serão 
constituídos dois sistemas coordenadores, de âmbito nacional, por meio dos 
quais se articulem todos os órgãos e serviços a êsse fim necessários :i!:sses sistemas 
terão um estatuto político-convencional e possuirão estrutura federativa. Sua 
administração será centralizada regionalmente, sob a direção imediata das 
autoridades competentes do Govêrno da respectiva Unidade Política, sendo, 
porém, supervisionada por uma autoridade coordenadora nacional, que repre
sente solidàriamente as três órbitas governativas do Estado Brasileiro Tal 
autoridade será exercida por dois órgãos colegiais instituídos in solidum pela 
União e pelas Unidades Federadas e seus Municípios, com a representação das 
instituições -privadas (econômicas e didáticas) co-participantes dessa obra edu
cativa Os dois sistemas especializados que por essa forma se reunem em um 
sistema geral, terão a designação de "Instituto Brasileiro de Educação Popular" 
(ou outro que fôr julgado mais conveniente), e funcionarão sob uma presidência 
única 

15. 

Exercerá êsse Instituto os seus fins específicos com personalidade jurídica, 
a qual não se confundirá com as dos governos e entidades nêle associados. 
Disporá ainda dos órgãos de inspeção e execução que forem necessários. 

Como tal, o I B E P será dotado de ampla autonomia administrativa 
e técnica, exercendo em relação às instituições que se lhe filiarem a atuação 
supervisara, estimuladora e coordenadora que ficar prevista no seu Estatuto, 
em leis especiais, ou nas Resoluções dos seus órgãos dirigentes, dentro da sua 
competência. 

16. 

De um ou de outro dos dois sistemas componentes do Instituto, farão parte, 
por disposição do pacto de que se originarem, tôdas as instituições oficiais 
que se destinem a administrar, ou ministrar, quer o ensino primário quer o 
ensino profissional. O sistema admitirá também a filiação de entidades privadas, 
de análoga finalidade, mediante ulterior acô:rdo bilateral ou coletivo. 

Os dois Conselhos -- o do Ensino Primário e o do Ensino Técnico - reali
zarão simultâneamente suas reuniões ordinárias anuais, as quais terão lugar 
na Capital da República, funcionando em sessão conjunta na abertura e encer
ramento dos trabalhos, ou quando a articulação das deliberações o exigir. As 
Sf'ssões extraordinárias, quando necessárias, realizar-se-ão no ponto do territó
rio nacional que o ato de convocaçã_o determinar 

17. 

Os sistemas aludidos serão de compos1çao específica, mas terão finalidades 
convergentes e agirão conjugadamente Caberá aos seus órgãos diretores, em 
adequada distribuição de competência, supervisionar, racionalizar e promover 
em todo o país, sob a condição fundamental e indeclinável de beneficiar por 
igual a· totàlidade do corpo social, o financiamento dos referidos estágios de 
educação popular. Cada um dos sistemas terá a seu cargo, além do ramo 
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educativo que lhe constituir a finalidade específica, também a formação do res
pectivo corpo magisterial, em condições adequadas e numericamente propor
cionadas ao seu objetivo principal. 

18. 

Os dois sistemas prepostos à educação popular nos campos do ensino pri
mário e técnico-profissional, serão financiados com recursos oriundos de caixas 
especiais constituídas cooperativamente pela União, pelos Estados e pelos Muni
cípios Se1á previsto também o concurso da iniciativa ou filantropia particular, 
~lém das próprias rendas dos seus órgãos executivos. 

19 

Da pm te dos Governos - todos evidentemente co-inte1essados de modo 
indeclinável na educação populm - haverá uma contribuição orçamentália 
anual, destinada à manutenção e ao desenvolvimento progressivo do sistema 
Essa contribuição se representará por 25 % da renda tributária dos Estados e 
elos Municípios (20 % para o ensino primário e 5 % para o vocacional e profis
fional), concorrendo a União com 10 % (metade para cada ehsino) da sua receita 
de igual categoria 

20. 

Ficará prevista, porém, tanto pela União como pelos Estados e Municípios, 
a criação, dentro dos respectivos campos de competência, de um ou alguns 
tributos especiais direta e exclusivamente destinados à Caixa Nacional de 
Ensino Popular Êsses tributos serão considerados uma "quota de sacrifício" 
wlicitada à Nação para atender às mais graves exigências dos seus destinos -
primeiro, a de levar a educação do nosso povo, desde logo, ao grau de gene
ralidade que a justiça social exige, e depois, a de aprofundar e melhorar essa 
educação tão ràpidamente quanto possível, criando afinal, para o país, aquelas 
condições de riqueza, bem-estar coletivo, segurança e qualificação cultural, que 
ainda não possui, mas deve possuir, e de outra forma não podem ser conseguidas 

21. 

As fontes espec1a1s de receita atribuídas às Caixas de Educação Popular 
rnrão fixadas de maneira que a parte da União deva oferecer recursos tais que, 
s0mados à quota orçamentária de lO% da renda tributária, não sejam inferiores 
à metade do total das contribuições das Unidades Federadas e dos Municípios, 
consideradas essas contribuições englobadamente Dessa receita especial se 
destinarão dois terços ao ensino primário e um têrço ao ensino profissional. 

22. 

A instituição do sistema dedicado ao ensino profissional se apoiará, inicial
mente, e do modo que a Convenção estabelecer, na atual mganização do SENAI, 
a qual se transformará, assim, no Serviço Nacional de Aprendizagem do Trabalho 
(SENAT), integrado no I B E P. 

23. 

Assentado êsse desenvolvimento do SENAI, instituição surgida, sem dúvida, 
sob um signo feliz e conforme um plano inteligente, ficará assegurado o concurso 
do capital- como aliás é de justiça - à preparação profissional das massas tra
balhistas, bem assim a colaboração- como elemento em que se apoiará a apren-
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dizagem profissional prática - das organizações agrícolas, pastoris, industriais, 
comerciais e de serviços pessoais ou coJetivos (excluídos os das profissões liberais), 
já existentes. Isto se fará sob o influxo de um pensamento geral de raciona
lização do trabalho e melhoria técnica de tôdas as atividades ligadas à produção. 

24. 

Quanto ao ensino primário comum, levar-se-ão em conta as seguintes bases: 

a) Será prevista uma escolaridade média de 5 anos para o ensino primário 
de 3 séries, conforme a repetência média admissível em uma organização do en
sino razoàvelmente eficiente, levando-se em conta o baixo nível mental que a 
infância brasileira ainda oferece, e que somente um prolongado esfôrço dé me
lhoria social conseguirá elevar. 

b) Fixado êsse ponto de partida, será orçada a população escolar (contin
gente a escolarizar cada ano nas três séries) no quantitativo correspondente aos 
infantes de 7 a 11 anos, o que representa um pouco mais de 12% da população 
total média. 

c) Inicialmente, porém, será previsto que um certo contingente da população 
a escolarizar cada ano só possa receber tanto a educação ·~rimária como a pro
fissional, numa organização especial, em internatos rurais (vilas escolares) . E~sa 
educação, entretanto, por conveniência fácil de apreender, só seria dada a partir 
do décimo-primeiro ano de idade. Mas os competentes quantitativos não serão de
duzidos dos discipulados globais de um e outro ensino, para efeito de financia
mento, uma vez que os respectivos sistemas terão de atender à parte que lhes 
cabe no custeio dos internatos. 

d) Se dividirmos os gastos dos Estados e Municípios com a instrução primá
ria, pelo discipulado apenas do ensino fundamental comum, oficial, a média que 
encontraremos para o aluno-ano é evidentemente superior ao custo real, uma 
vez que os municípios e os Estados custeiam também, embora em condições mo
destas, o ensino pré-primário, o fundamental supletivo e o complementar. Mas 
se o ensino oficial ainda não oferece a conveniente organização, tem um profes
wrado mal remunerado e suas escolas não dispõem sequer, via de regra, do equi
pamento mínimo necessário, qualquer previsão de reforma deverá pensar em 
um custo médio ainda assim sensivelmente mais elevado do que a média referida. 
Admita-se, pois, nos cálculos para o respectivo financiamento, a majoração tão 
liberal quanto possível- da ordem de 25% - daquele custo médio. 

25. 
, 

Quanto ao ensino profissional (inclusive o vocacional), podem desde logo 
co~iderar-se os seguintes dados fundamentais: 

a) Admitir-se-á, pelo menos em comêço, e como regra aplicável geralmente 
(salvo, apenas, os casos especiais de moléstia) , que qualquer curso iniciado se 
considere concluído em determinado grau, - ou ao têrmo do curriculum normal 
previsto, ou em qualquer série que fôr efetivamente vencida. Assim, não atingido 
embora o grau final, seja porque não o deseje o aluno, seja porque tenha êste 
fracassado em qualquer das séries, o estágio escolar que houver realizado com 
êxito constituirá de qualquer forma uma definida preparação profissional. 

b) Assim, e barateando extraordinàriamente o custeio do sistema sem aten
tar contra os princípios de justiça social, poder-se-á fixar o efetivo da população 
carecente de educação profissional sem computar-se tempo suplementar para 
repetições. 

c) Enquanto não forem profundamente modificadas as condições fisioló
gicas e sociais que condicionam o nível intelectual dos alunos e a mentalidade 
dos pais, pode-se prever que a massa escolar a admitir (da qual se exclui a apre-
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ciável quota destinada ao ensino secundário), não se submeta a um estágio de 
aprendizagem profissional que seja em média superior a 2 anos Poder-se-á, 
portanto, como base de previsão orçamentária preliminar, estabelecer que o disci
pulado do ensino técnico, sendo formado embora pela quase totalidade das 
crianças que já obtiveram o ensino primário, e o terminaram, em média, ao 
atingir os 12 anos, não será superior, para uma escolaridade média de dois anos, 
ao efetivo dos indivíduos com aquela idade, acrescidos dos que já atingiram os 
13 anos Isto porque cêrca de 80 % do discipulado destinado ao ensino técnico 
não terão escolaridade superior a um ano, preparando-se apenas como trabalha
dores não qualificados 

d) Qual aconteceria para o próprio curso primário, os primeiros anos da 
nova organização do ensino não apresentariam logo a distribuição normal do 
discipulado pelas diferentes séries. Mas como hipótese de trabalho, para calcular
S"' o financiamento do sistema, poder-se-á admitir que a capacidade da 1.a série 
fôsse inicialmente igual à capacidade total atribuída ao sistema. O cálculo do 
financiamento tomará por base, no ensino em causa, o custo médio (por aluno) 
adotado para o ensino primário, acrescido de 20%. 

26. 

Assentada de modo solene, em uma Convenção Nacional, a autonomia da 
Caixa Geral formada pelos fundos destinados, de um lado, ao Ensino Primário 
Comum, e do outro, ao Ensino Profissional Elementar e Médio, poderá ser pedido 
confiantemente à Nação aquêle sacrifício especial, que fôr julgado necessário. Tra
duziria êsse sacrifício uma contribuição bem escolhida, em cada um dos campos 
tributários da organização administrativa brasileira. 

27. 

Mas, para evitar, como de necessidade, que os recursos da Educação Popular 
deixem de crescer na medida do custo da vida, a incidência dos tributos que lhe 
forem privativamente destinados deve recair sôbre valores que variem na razão 
direta do encarecimento geral, tais como sejam os referentes à propriedade imóvel, 
à produção, às vendas mercantis, etc. 

28. 

Para que a coordenação nacional da obra educativa desempenhe, como justo 
e necessário, o papel de uma fôrça propulsora, construtiva e equilibrante, do de
senvolvimento da Nação, ficará assentado que os benefícios da rêde escolar, ava
liados no importe do seu financiamento, aquinhoarão as diferentes regiões polí
ticas do país sob tríplice ponderação - pela extensão territorial, pelos efetivos 
demográficos e pelas contribuições de cada uma delas para os respectivos fundos, 
além dos contingentes mínimos. 

29. 

É também preestabeleci.do que, quanto às populações rurais, o ensino voca
cional de um ou dois anos, post-primário, seja ministrado em granjas anexas às 
rróprias escolas primárias, de sorte que os alunos destas já possam ter, nessas 
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granjas, sua iniciação no trabalho Assim, os egressos do curso fundamental 
cr,rnum, organizados em Clubes de Trabalho, continuarão mais fàcilmente seu 
tirocínio didático, mas dedicando-se, já então, a atividades agrícolas remuneradas, 
que terão por objeto a formação profissional durante um ou dois anos Quanto 
aos jovens residentes fora do alcance da escola primária comum, o seu ensino pro
fissional se fará a partir dos 11 anos, - como ficou dito -, nos internatos ru
rais a que serão recolhidos para receber o ensino fundamental desde logo articula
do com o ensino profissional. 

30. 

A articulação entre o ensino primár-io e o profissional se fará mediante acôrdo 
entre os respectivos sistemas, devendo êsse acôrdo abranger também o caso dos 
internatos rurais São normas convenientes a êsse respeito, as seguintes: 

- o ensino geral, de continuação do primário, ficará a cargo do professotado 
primário (com a correspondente melhoria de preparo e remuneração), em turno 
especial; 

- o ensino técnico será ministrado por profissionais qualificados dos dife
rentes ofícios ou atividades, contratados como trabalhadores-mestres, e orienta
dos nessa atuação, por um assistente de ensino técnico, cujas atividades se pode
rão exercer, conforme o caso, junto a tôdas as escolas de um distrito ou mesmo 
de um município. 

31. 

Os discentes selecionados nos dois anos do ensino vocacional rural ou ur
bano (com idade, portanto, via de regra, não inferior a 14 anos), e que" desejem 
e possam atingir uma preparação profissional mais avançada, serão transferidos 
para organizações escolares especiais (patronatos rurais, fazendas-modêlo, etc), se 
se destinarem a profissões rurais Encaminhados para outras profissões, porém, 
L~ transferirão, em regime de pensionato, semi-pensionato, ou externato, conforme 
as condições de família, para os mais próximos estabelecimentos em que fôr en
sinada a especialidade técnica preferida. 

§ 2 ° Alguns dados estatísticos cm relatos e previsões de financiamento. 

32. 

No presente estudo, torna-se preciso efetuar o cotêjo de dados financeiros 
devidamente discriminados e referentes à União, aos Estados e aos Municípios, com 
os resultados da estatística do ensino Quanto àqueles, porém, ainda não é pos
sível reunir informações definitivas, atuais e suficientemente particularizadas e 
uniformes Forçoso será que utilizemos elementos de certa aproximação (às vêzes 
bastante larga), abrindo mão de uma rigorosa precisão dos algarismos, em troca 
dP maior atualidade possível Assim, é o ano de 1944 o que nos pode oferecer me
!Lores condições de estudo, uma vez que, por ser' o exercício mais próximo, e por
que se encontre o país numa situação financeira de grande instabilidade, os re
sultados daquele período são mais seguros, nada obstante a possibilidade de pe
quenas retificações em alguns dos dados por enquanto disponíveis, seja por te
rem sido obtidos mediante proporcionalização a resultados de anos anteriores, 
seja por exprimirem ainda previsões orçamentárias e não o efetivamente 
verificado . 
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Eis os prlncipais dados financeiros relativos ao ano de 1944 

EM MILHÕES DE CRUZEIROS 

DESPESA COM A EDUCAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO 

Receita Receita Da q ua I 
total tributária Total 

Com o ensino i Com o ensino 
primário profissional 

~--------------- ------~-----

União o 6 430,2 5 319,5 159,6 14,4 57,5 
Estados 3 549,1 2 323,6 441,5 357,6 7,1 

, IDOh!to FOO•ol 669,0 512,6 102,5 85,1 17,4 
Municípios Outros 1 100,0 759,0 91,1 77,4 5,7 

Total 1 769,0 1 271,6 193,6 162, 23,1 

TOTAL GERAL 11 748,3 8 914,7 794,7 534,5 87,7 
' I 

33. 

Em relação à respectiva renda dos tributos, as despesas com os dois ramos 
de ensino em aprêço, efetuadas pelas diferentes ordens de govêrno, exprimem-se 
pelas seguintes percentuais. 

ESPECIFICAÇÃO 

União 
Estados 

("'"""' ""'""' Municípios Outros 

No total 

NO TOTAL GERAL 

POR 100 DA RECEITA TRIBUTÁRIA 

Despesa com o ensino 
primário 

0,27 
15,39 

16,60 
10,20 

12,78 

6,00 

Despesa com o ensino 
profissional 

1,08 
0,31 

3,39 
0,75 

1,82 

0,98 

Êsses números demonstram que ao objetivo político, por excelência, do Es
tado, só dedica o Brasil 6,98% (bem menos de dez por cento) dos tributos que 
anecada, sendo, na administração federal, 1,35%, na administração estadual, 
15,70%, e na administração municipal, 14,60% 

34 

Em 1944, portanto, a receita tributália brasileila pm habitante, considerada 
a população total do país em seu efetivo médio de 44 781 000 almas, terá sido a se
guinte (com a aproximação que os dados disponíveis permitem), relativamente a 
cada uma das três órbitas de Govêrno. 
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Receita bibutátia da União 
Idem dos Estados 

ESPECIFICAÇÃO 

Idem dos Municípios (inclusive o Distlito Fedmal) 

TOTAl 

35. 

Cruzeiros 

119 
52 
28 

199 

Em 1946 a receita tributária do país deverá fornecer coeficientes bem maiores 
que os de 1944 Tantos são os fatôres- alguns aleatórios- de que isso decorrerá, 
que não é possível fazer-se a êsse respeito uma criteriosa suposição. Na base, 
porém, dos mesmos resultados de 1944 elevados apenas de 20% (e arredondados 
os resultados em cruzeiros), aquêles coeficientes seriam de 143 cruzeiros para 
o montante dos tributos federais, 62 cruzeiros para a receita tributária estadual, 
e 38 cruzeiros para a arrecadação dos tributos municipais E então, já para a 
população média de 1946, isto é, 46 729 200 habitantes, !'Oderemos calcular, como 
mínimo da renda dos tributos, se não forem alteradas substancialmente as s~as 
fontes, os seguintes totais: 

Receita tlibutália da União 
Receita b ibutá1 ia dos Estados 

ESPECIFICAÇÃO 

Receita tJ'ibutátia dos l\Iunicípios (inclusive o Distlito Ferletal) 

TOTAl 

36. 

Milhões de cruzeiros 

6 682,3 
2 897,2 
1 775,7 

11 355,2 

Demonstram que essa expectativa não é exagerada os seguintes dados de 
uma apuração ainda incompleta, mas suplementada com resultados de exercícios 
anteriores, relativamente à previsão orçamentária para 1945 

EM 1 000 CRUZEIROS 

ESPECIFICAÇÃO Receita orçada 
Despesa fixada 

Total Tributãria 
---------------- --~~~---- ---- -----!----- ----- -- -------

União 
Estados 
Distrito Fedmal 
Municípios 

TOTAl 

37 

8 232 399 
4 763 143 

734 650 
I 178 213 

14 908 405 

6 637 200 
3 058 498 

583 350 
812 967 

11 092 015 

8 232 399 
4 793 56Z 

734 641 
1 175 283 

14 935 885 

Admitindo-se que as despesas reservadas à educação e cultura, em 1946, vies
sem a representar-se proporcionalmente, continuando a situação atual, pelas 
mesmas taxas verificadas para 1944, teríamos a seguinte distribuição aproximada: 
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EM MILHÕES DE CRUZEIROS 

DESPESA 

[ __ Total ___ União Estados Municípios 
(inc. D. F.) 

--------------- ------- ---------

Aplicada no ensino plimá1 i o (1) 16,5 409,7 205,3 631,5 
Aplicada no ensino p10fissional 110,7 8,3 27,8 146,8 

TOTAL 127,2 418,0 233,1 778,3 

38. 

Entre as diretivas gerais propostas anteriormente está a de reservar-se, da 
renda tributária: ao ensino primário, 5% no orçamento federal e 20 % no orça
mento dos Estados e Municípios; e ao ensino profissional, 5 % uniformemente em 
todos os orçamentos. 

Simplificar-se-á, sem qualquer inconveniente, a aplicação'~ do critério fixado, 
se se baseat a proporcionalidade estabelecida não na arrecadação tributária pre
vista para o próprio exercício, mas sim na arrecadação, ou mesmo na previsão, 
relativa ao exercício precedente. Assim, para o exercício de 1946, segundo as pro
porções indicadas, os ensinos considerados viriam a dispor dos recursos abaixo 
discriminados, tomando-se por base a previsão orçamentária para 1945 acima 
referida. 

EM 1 000 CRUZEIROS 

ESPECIFICAÇÃO 
Para o ensino I 

primãrio 

i~s ~~~do~----------------- ---~~i~;-~ 

l 
Distlito Federal 

Dos Muni- Outros 
cipios 

Total 

TOTAL GERAL 

39 

116 670 
162 594 

279 264 

1 222 824 

Para o ensino Para os dois 
profissional ensinos 

-------

331 860 663 720 
152 925 764 625 

29167 145 837 
40 648 203 242 

69 815 349 079 

554 600 1 777 424 

Em virtude dêsse aumento resultante do critério proposto, as verbas orça
mentárias disponíveis para a educação popular passariam a representar, em globo, 
no exercício de 1946, em relação à receita tributária, calculada em 11 355,2 mi
lhões de cruzeiros, apenas 15,65% da renda tributária nacional (em vez dos 
7,07% verificados para 1944). Se, porém, essa renda fôr superior ao já previsto para 
1945 (digamos, arredondando para mais, e sem qualquer exagêro de previsão, -
12 bilhões de cruzeiros), a referida contribuição representar-se-á por uma taxa 
bem mais módica, ou seja 14,81% 

1 Esta importância deve set na realidade bem maiot em virtude da aplicação (a começar em 
1945) do Fundo do Ensino Ptimário, do qual se espeta que já êst~ ano ofeteça recmsos 
superiores a 20 milhões de cruzeiros 
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Cumpre atender também à seguinte comparação: 

EM MILHÕES DE CRUZEIROS 

ESPECI FI CAÇAO 
Ensino Ensino Os dois 

primãrio profissional ensinos 
-------

Previsão, para 1946, dos recursos 01 çamentários destinados 
ao ensino primário e profissional, se mantido sem 
alteração sensível o atual estado de cousas 631,5 146,8 778,3 

Pl evisão, para o mesmo ano, dessas mesmas verbas no 
orçamento da despesa, conforme as diretivas preconiza-
das nesta exposição 1 222,8 554,6 1 777,4 

Excesso de despesa para a execução do plano proposto: 
Aumento absoluto 591,3 407,8 999,1 
Aumento relativo 93,63% 277,79% 128,37% 

40. 

A consideração da despesa total com os dois ramos de ensino sob exame pode 
sugerir as seguintes médias, na conformidade do critério aventado na primeira 
parte desta exposição: 

a) Para o ensino primário, Cr$ 250,00 por aluno-ano, elevando-se de um 
pouco mais de 25 % o custo médio de Cr$ 196,00, observado para um aluno-ano 
no ensino estadual e municipal, em 1943 Os números que nos dão aquela média são 
os seguintes: 

ENSINOS 
Matrícula 

geral 
(milhares) 

Despesa cor
respondente 

(milhões de Cl $) 

Despesa média 
por aluno 

(Cr$) 

-------------------------- ------------------

Ensino estadual 
Ensino municipal 

TOTAL 

1 910 
764 

2 674 

372,6 
152,2 

524,8 

195 
199 

196 

b) Para o ensino profissional, aquêle mesmo custo médio do ensino pri
mário {Cr$ 250,00), aumentado de 20%, ou sejam Cr$ 300,00 por aluno-ano. Esta 
estimativa atenderá ao encarecimento da vida por um lado, mas tomará tam
bém em consideração que o próprio salário dos alunos, a ser pago pelos escabe
lt:cimentos em que forem empregados {oficiais ou particulares) proverá à sub
sistência dos operários-alunos, permitindo ainda que se organize cooperativa
mente a assistência médic,o-social de que carecerem. Assim, a cargo propriamente 
da Caixa do Ensino Popular só ficará a importância correspondente ao ensino 
gratuito. 

41. 

Segundo dados elaborados pelo Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Re
censeamento e que estão servindo para estudos sôbre o rendimento do ensino pri-
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mário brasileiro, podemos fixar em 1940, para uma população média de 41 124 914 
habitantes, os efetivos (ajustados) correspondentes às idades de 7 a 14 anos. Eis 
êsses números, sub-totalizados segundo as utilizações a que mais freqüentemente 
se prestam 

7 
8 
g 

10 
11 

12 
13 
14 

7 a 9 

10 e 11 
7 a 11 

12 e 13 
12 a 14 
7 a 13 
7 a 14 

IDADES (Anos) 

Absolutos 

1 078 687 
1 050 460 
1 023 733 

3 152 880 

998 228 
973 768 

1 911 996 
5 124 876 

950 163 
927 225 
904 768 

1 877 388 
2 782156 
7 007 264 
7 907 032 

EFETIVOS 

% da população total 

2,62 
2,55 
2,49 

7,67 

2,43 
2,37 

' 4,80 
12,46 

2,31 
2,25 
2,20 

4,57 
6,77 

11,04 
19,23 

Êsses dados permitem calcular-se - de modo satisfatoriamente aproximado 
o "estado completo" tanto do ensino primário fundamental comum quanto 

do ensino profissional elementar e médio Bastará utilizar as taxas supra e us 
seguintes dados sôbre a população média no período que pode interessar ao pte
sente estudo: 

ANOS População média 

---~-..........-.:.-~--------~--------------------- --------
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 

42 

41 124 914 
42 009 961 
42 914 594 
43 837 600 
44 781000 
45 744 700 
46 729 200 

Podendo, pois, a população média do Brasil em 1946 ser calculada em .... 
46 729 200 habitantes, dêsse total, 12,46% (população de 7 a 11 anos) correspon
c;em a 5,8 milhões de indivíduos, que formam o discipulado virtual atribuível à 
escola primária comum no próximo ano, para um curso de três anos, asseguran
do-se a cada aluno a escolaridáde média de 5 anos 

R B E -7 
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43. 

O díscípulado do ensino profissional deve, por enquanto, ter por limite a soma 
elos indivíduos de 12 ou 13 anos de idade, destinados a uma escolaridade média de 
dois anos, sem repetições Como bem mais de 80% dêsse discipulado (como já ficou 
lembrado) se distribuiriam seguramente pelos estágios de 1 ou 2 anos apenas, 
a parte restante poderia repartir-se pelos cursos de 3 a 6 anos, formando contin
gentes relativamente pequenos e fáceis de custear, mas suficientes para a com
posição dos quadros profissionais mais qualificados, de que o país carece. O dis
cipulado em causa abrangeria, portanto, 2,1 milhões de alunos, em 1946 (4,57% 
da população média supra referida) . 

44. 

O custeio, por conseguinte, dos aparelhos escolares destinados a educar os 
efetivos normais fixados para os ensinos primário e profissional exigiria para 
1946 as seguintes importâncias: 

ESPECIFICAÇÃO 

5,8 milhões de alunos do ensino plim:üio, a C1$ 250,00 
2,1 milhões de alunos do ensino p! ofissional, a Cl $ 300,00 

TOTAL 

Milhões de cruzeiros 

1 450,0 
630,0 

2 080,0 

Reservada que fôsse essa importância total para o próximo exercício, deixa
riam os recursos disponíveis larga margem para financiar-se a reorganização e a 
expansão do ensino popular, visto como se as primeiras séries haveriam de ter 
um discipulado inicial, por motivo óbvio, sensivelmente superior ao seu "efetivo 
completo", êsse aumento não atingiria por certo o limite da capacidade total do 
sistema em pleno funcionamento. 

45. 

O confronto dessa importância com a que ficou prevista no plano de finan
ciamento orçamentário exposto, dá-nos a seguinte situação 

EM MILHÕES DE CRUZEIROS 
ESPECIFICAÇÃO 

Ensino primário Ensino profissional Total 
--------- ------- - -- ---------

Verba necessária 1 450,0 630,0 2 080,0 
Ve1 ba orçamentária prevista 1 222,8 554,6 1 777,4 

Deticit 227,2 75,4 302,6 
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46 

O custeio da obra educativa de que a Nação carece está computado no pre. 
:;ente trabalho sôbre bases as mais modestas possíveis Nessas condições, os recm
sos apontados darão evidentemente para movimentá-lo E até com certa folga ini
cialmente, como já se disse. Contudo, será preciso que a suplementação daqueles 
recursos por um tributo especial, necessária - na forma prevista - para co
l:l:il o deficit ainda apuraJo, se faça com o objetivo de se criarem desde logo 
algumas disponibílidades, que permitam assegurar-se prog1essivamen'0e a essa 
educação de base do povo brasileiro a melhoria do seu aparelhamento, alargan
do-se-lhe ao mesmo tempo a compreensão, tanto em profundidade quanto em 
especializações, bem assim a capacidade assistencial ao discípulado em geral e, em 
particular, aos mais nobres valores humanos que se lhe depararem. Mesmo por
que convém que se possibilitem também, desde logo, as pesquisas técnicas, que 
nos são tão urgentemente necessárias, e podem ser um natural complemento 
do trabalho escolar 

Dentro das quotas m çamentárias previstas, o sistema ideado terá garantida 
a extensão social devida, não há dúvida, uma vez que a própria ~xpansão das ren
das públicas, em função do progresso do país ou das flutuações do valor da moeda, 
colocará automàticamente os recursos financeiros da Caixa do Sistema em con
dições de atender ao seu essencial objetivo - a educação fundamental (a primá
ria e a p10fissional- elementar e média) para tôda a infância e juventude Mas 
o alargamento daqueles recursos supletivos, como receita própria da Caixa, é que 
precisará atender não só ao deficit que ainda deixam os recursos orçamentários, 
mesmo para o seu principal objetivo, que é a justiça social em matéria de educa
ção da comunidade, mas ainda à melhm ia do sistema e à expansão da sua capa
cidade social, pedagógica e política 

47. 

Estas últimas considerações bem justificam a diretiva anteriormente sugerida, 
de fazer-se a suplementação da Caixa por meio de uma receita especial que lhe 
:,eja específic.a e integralmente destinada Essa receita deve ser obtida, porém, 
mediante taxas proporcionais aplicáveis aos valores da riqueza pública ou das ati
vidades econômicas da Nação. Cumprirá, outrossim, que essa receita provenha, 
em três parcelas distintas, dos três campos tributários - o federal, o estadual e o 
municipal, assegurando de modo liberal e equitativo os recursos precisos Isto 
é justo e exequível A obtenção dêsses recursos não onerará insuportàvelmente a 
Nação, e o destino dêles, longe de empobrecer o país, favorecerá a todos os mem
bros da coletividade, tornando-os mais felizes, mais capazes de produzir e, por
tanto, mais ricos 

48 

Escolhidas que fôssem essas fontes de receita de modo que dessem no pri
meiro ano não menos de 300 milhões de cruzeiros, e ainda que atingisse a casa 
dos 500 milhões, esta parte suplementar da Caixa do Ensino Popular acarretaria 
apenas uma sobrecarga de pouco mais de 100 milhões para cada um dos campos 
tributários de nossa ordem financeira E com essa renda assegurar-se-iam per
manentemente o equilíbrio, a suficiência e mesmo a marginalidade que devem 
condicionar o financiamento procurado 
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III - APÊNDICE '' 

"Que pode o Brasil esperar da sua atual escola primária?" 

SúMULA - 1 Progresso aparente Nem regenetação nem tecuperação -: 2 
índices progressivos mais favoráveis e menos fiéis - 3 índices mais fiéis e menos 
favoráveis - 4 Persistência dos aspectos negativos - 5 O campo para a 
observação mais exata e os resultados gerais observados - 6 Ainda um êrro de 
observação a corrigir - 7. Os exatos têrmos de comparação - 8 Novos con. 
frorttos e sua interpretação. - 9 Outtas bases para o processo comparativo - 10 
Esclarecimentos ainda necessátios - 11 últimos confrontos - 12 Reflexões 
finais e a resposta dos números 

1 Progresso aparente. Nem regeneração nem recuperação. 

A indagação da epígrafe não pode ser satisfeita ao primeiro exame dos fa
tos. Comporta, porém, resposta muito positiva, embora exigente de considerações 
complexas, apoiadas nos recursos metodológicos da estatística educacional 

Vejamos, pois, "o que nos dizem os números". 
Ao Govêrno e aos estudiosos· do assunto, tanto o Serviço de Estatística da 

Educação e Saúde como o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos vêm ofe
recendo farto material informativo, que se presta a meticulosas análises. 

Os dados conhecidos revelam, sem dúvida, que o país realizou, de 1930 para 
cá, - infelizmente com ligeira tendência regressiva nos últimos anos - um largo 
esfôrço de aperfeiçoamento, no que tange à cultura popular 

Mas a situação do Brasil ainda era, àquele tempo;- tão deficiente, em ma
téria de educação do povo, que a rápida progressão verificada a partir de 1932, 
sem embargo de demonstrar que não houve completa estagnação, ainda não 
•.:xprime sequer o mínimo dos mínimos que um Estado moderno poderia tolerar. 
Prova-o o fato de que a nossa escola primária mesmo agora não está podendo 
assegurar sem contribuições supletivas, como se verá adiante, a estabilidade -
já não dizemos a redução- da fortíssima taxa de analfabetismo (bem mais de 
50% da população adulta) que permanece como um dos penosos estigmas da 
nossa vida nacional. 

Vejamos uma e outra face da medalha, em têrmos bem claros 

2. tndices progressivos mais favoráveis e menos fiéis. 

O ensino primário brasileiro (que abrange o pré-primário, o primário e o 
complementar), na sua dupla modalidade de ensino comum (oferecido a tô.das 
as crianças em idade escolar) e de ensino supletivo (destinado a categorias es
peciais de discentes), avultou de modo sensível, nos seus principais aspectos, quer 
em números brutos quer em números relativos, nos dois sexênios de 1932 a 1943. 
Os dados dêsse último ano ainda não são definitivos, mas suas possíveis corrigen
C1as (enganos a retificar nas contribuições regionais) não têm maior significado. 
São êles, assim, perfeitamente válidos para exprimir, sem êrro apreciável, a si
tuação atual. 

As unidades escolares eram em número de 27 662 Passaram a ser 43 067. 
Aumento de 56%. 

O corpo docente subiu de 56 320 para 85 988 Ascensão de 53% 
A matrícula geral, que se exprimira por 2 071 437 inscrições, passou a re

gistrar 3 291 420. Cresceu de 59%. 
A matrícula efetiva elevou-se de 1 787 080 para 2 745 704. Crescimento 

de 54%. 
A freqüência média alteou-se de 1 422 631 a 2 280 350. Incremento: 60%. 
As aprovações em geral elevaram-se de 676 658 a 1 525 710, acusando uma 

progressão de 125%. 
As conclusões de curso montaram de 121 379 a 272 532. Aumento de 125%. 
Mesmo atendendo-se à constante expansão demográfica do país, por meio do 

confronto daqueles dados com a população média em cada um dos anos consi
derados, ainda é bem perceptível o progresso ocorrente. 

Se em 1932, a população média era de 35 683 000 habitantes, e em 1943 .iá 
era de 43 837 600 habitantes, verificou-se um aumento nesses doze anos, de 
22,85%. Mas, não obstante isso, observam-se os seguintes expressivos incrementos 
na estatística do ensino primário. 

* As pesquisas que estão sendo tealizadas pelo Serviço de Estatística da Educação e Saúde, 
além de terem introduzido algumas retificações nos dados de 1932 e 1933, obtivetam ulteriormente 
inéditas revelações sôbre o ·comportamento das massas escolares As "normais" relativas ao 
movimento do ensino primário fo;ram então fixadas segundo novos critérios, chegando-se a resul· 
tados um pouco diferentes dos que são referidos neste trabalho Os números revistos, porém, não 
afetam significativamente as conclusões do p1 esente estudo, como se pode ver in "O Ensino 
Primátio Brasileho no Decênio 1932-1941", a ser publicado em o núme1o 26 da REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA . 
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Em 1932, tínhamos uma escola para 1 290 ha])itantes, enquanto em 1943 êsse 
número .iá se reduzia a 1 018, sem embargo da tendência à concentração nos gru
pos escolares, que são cada vez mais numerosos 

Eram 634, em 1932, os habitantes que correspondiam em média a um docente 
do ensino primário. :Êsse número passou a 510, em 1943 

Em 1 000 habitantes, havia, em 1932, 58 alunos inscritos, 50 na matrícula efe
tiva e 40 freqüentes. Em 1943, na mesma relação, as inscrições foram 75, das quais 
permaneciam no fim do ano 63, enquanto os alunos freqüentes já eram 52 

Ainda por mil da população total tivemos 3 alunos prontos em 1932, e já 6 
em 1943. 

Exprimem todos êsses números - não há negar - sensível avanço Como 
fruto de esclarecidos e pertinazes esforços dos últimos governos, seu sentido e 
alcance não podem nem devem ser esquecidos nem subestimados O aspecto nega
tivo que as condições gerais do país revelam não é conseqüência dêles. Ao contrá
rio, veio do passado E muito mais sombrio seria, sem a obra que ultimamente 
se procurou realizar. 

Contudo, os resultados obtidos não absolvem de todo os dirigentes da educa
ção prim_ária de 1932 para cá. Se não lhes faltaram elementos para compreender 
a gravidade do "handicap" que inferioriza o Brasil neste particular, bem sabiam 
que as circunstâncias exigiam em matéria de educação do povo - e muito mais 
do que em qualquer outro setor da vida nacional - métodos ousadamente reno
vadores Entretanto, limitaram-se a tornar um pouco mais apressado o ritmo da 
pausada evolução que se vinha processando desde a fase colonial 

Vejamos, pois, o quanto ainda há de grave na situação real/que os números de 
1943 em verdade traduzem, sem nos prendermos à superficial consideração dêsse 
progresso - apesar de tudo auspicioso, repita-se 

3 fndices mais fiéis e menos favoráveis. 

Em primeiro lugar, afastemos as parcelas que não pertencem legitimamente ao 
ativo da escola primária, enquanto agência democrática de educação elementar 
Porque cumpre atender a que o destino dessa educação é o de favorecer, segundo 
critérios de rigorosa justiça social, a tôda a população infantil do país, e não 
apenas a privilegiados grupos metropolitanos. 

Colocada a questão sob êsse ângulo, teremos de apreciar tão somente o ensi
no "popular" propriamente dito. :Êsse ensino é o "fundamental comum", que já 
é oferecido a quase tôda a população e não apenas a determinados grupos ci
tadinos. Os demais ensinos compreendidos na categoria geral do ensino primário, 
a saber, o maternal, o infantil, o fundamental supletivo e o complementar, não 
oferecem aquela característica essencial ao ponto de vista em que nos achamos 
agora 

Seus números são bem menos vultosos. E já exprimem crescimento mais len
to, se comparados, ainda, os dois anos que vimos cotejando - 1932 e 1943 Ei-los, 
quanto ao início e ao fim dêsse período de dois sexênios 

De 26 213, passaram as unidades escolares a 38 476 Aumento de 47 % (em 
vez de 56% como obteve o confronto anterior) 

Partindo de 52 603, cresceu o efetivo do professorado para 77 227, acusando 
um acréscimo também de 47% (em lugar de 53%) 

A matrícula geral subiu de 1 979 080 para 3 053 101 C1esceu 54% (e não 
59%). 

A matrícula efetiva, partindo de 1 711 691, atingiu a 2 262 602, com o cres
cimento de 50%, quando o anterior cotêjo nos dava 59% 

A freqüência média ascendeu de 1 367 127 a 2 135 940, o que traduz o in
cremento de 56%, que é quatro pontos mais baixo do que o anterior 

As aprovações em geral subiram de 645 805 a 1 428 783, com um excesso 
de 121%, ou menos quatro unidades do que no cotêjo precedente 

E as conclusões de curso, que eram 112 104, passaram a ser 227 959, com o 
acréscimo de 103% (bem menor que o anterior, de 125%). 

4 Persistência dos aspectos negativos 

Êsses algarismos não tornam apenas mais modestos os incrementos totais. 
Rev~.l!lm. também a persistência, quase inalterada, dos fenômenos de evasão e in
fr~quencla escolar, que sempre tiveram, no Brasil, significação de calamidade pú
blica. Veja-se isto ràpidamente. 
. ~a!a cada mil da matrícula geral na 1.a série, em 1932, só havia na 2.a, 390 
mscnçoes, e 225, na 3 a. Em 1943, ao milhar de inscrições no primeiro ano, cor
respondiam 413 no segundo e 275 no terceiro. Entretanto a proporção normal se
gundo os mais recentes estudos da nossa estatística educacional, seria de 974 e 
9~Q. a~ unos, respectivamente, na 2 a e na 3 a séries, para cada 1 000 inscrições na 
sepe ~nicial A comparação quanto às duas últimas séries carece de alcance, pois 
nao figuram elas no curriculurn de grande parte das escolas brasileiras 
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A revelação dos números é sombria. Deixam êles ver que não se t1ata de um 
aspecto cuja melholia reclamasse aumento na capacidade da escola, nem que 
esta se tornasse accessível a novos grupos de população Sim, apenas, que fôsse 
corrigido o processo patológico em virtude do qual o aparêlho escolar não bene
ficia, na proporção tolerantemente exigível, o discipulado que 1ecebe E porque 
isto não se fêz, mantivemos, através de dois sexênios de notáveis progressos em 
extensão, a 2 a série bem abaixo da metade do que selia seu efetivo regular no 
confronto com a 1 a, e a 3 a em tõ1no de um quarto apenas da sua população 
normal. 

A matrícula efetiva, por seu lado, demonstra uma dese1ção, durante o ano, 
de 10% em 1932, e de nada menos de 16% em 1943 Regressão em vez de evolução 

A freqüência média não representou, do corpo discente efetivo, mais do que 
80% em 1932, e somente 83% em 1943. 

As aprovações em geral traduziram apenas 33% da matlÍcula geral em 1932, 
contra 47 % em 1943 Revela êste índice a mais auspiciosa variação ocorrida. To
Javia, a situação que êle traduz ainda permanece insuficiente, pois que a "normal", 
se fôsse regular a nossa dinâmica escolar, seria 60% O que exprime, também, 
uma incapacidade interna, a qual, por largos doze anos, quando urgia que a 
suprimíssemos de um golpe, mal e timidamente foi combatida E aí está 1eduzida 
apenas de metade, a longa distância em que estávamos da normalidade, em 1932, 
uma vez que, em 1943, só tínhamos ganho 14 pontos sôbre os 27 que, dois sexê
nios atrás, ainda se interpunham entre o rendimento real da dinâmica escolar 
e o seu nível normal Nível, veja-se bem, não de suficiência em face da população 
total, nem mesmo ainda da 1egularidade a que deve obedecer o processo 
de transferência do discipulado de série para série, -- mas apenas da eficiência 
essencial da aprendizagem, em cada etapa do ensino, em 1elação à massa efetiva
mente submetida ao respectivo trabalho escola1 

As conclusões de cmso, por sua vez, expllmilam, quanto ao discipulado assí
duo, apenas 9% em 1932, e não mais do que 11%, em 191±3 Prog1esso de impm
tantíssimo significado, mas que não logrou, como se vê, senão mofino índice. Índi
ce táo insignificante que não deixa transpa1ecer atenuaçáo sensível na alar
mante incapacidade do ensino plimário brasileiro 

Sôbre êsse ponto, porém, algo mais - e bem g1ave - ocone dizer 
Será um truismo afilmar-se que o ensino primálio não tem p1 àticamen',;e 

expressão, nem do ponto de vista humano, nem como fôrça de melhoria e pro
pulsão social, se não visa aquêle fundamental trabalho educativo que, - aliás 
já para um objetivo mínimo,- está programado no cu1riculum de três sélies 

Nesse pressuposto é fácil avaliar o quase nada que ainda vale o nosso ensino 
elementar e o insignificante p1ogresso que vem conseguindo, se nos detivermos 
na consideração dêstes números: 

ESPECIFICAÇÃO 

Escolaridade média por unidade da geração escolar {em 1!l32 
("novos" no 1 o ano) em 19-±3 

Anos letivos 

2,07 
2,03 

Os números, porém, precisam ser "entendidos" O resultado nos dois anos 
parece insignificante, p01 um lado A tendência é ligeilamente 1eg1essiva, po1 
outro E na verdade ambos os aspectos são significantes, mas como expressão de 
deficiência ou negatividade, embora o primeiro, se retificado, como de mister, 
também pareça tornm- se auspicioso 

É que, se cmrigida a enorme inflação que ocone na matrícula de "novos slu
nos", devido à inclusão indébita de insclições de repetentes "não reprovados", 
aquela insignificante escolaridade média avulta de modo ap1eciável Para essa le
tificacão a nossa estatística escolar está procmando obter elementos seguros, mas 
desde" já poderemos 1ealizá-la --- embma com ap1oximação muito otimista, na 
falta de dados mais precisos 1

- se computm mos os "novos" na 1 a sé1 i e como não 
excedentes de 80 % do seu limite normal, que conesponde ao efetivo de
mográfico de 7 anos de idade Os Iesultados, com essa retificação, passmn 
a ser 2,35 e 2,76 respectivamente, exprimindo, apesar de tudo, em 1943, 
ligeira melhmia em relação a 1932 Contudo, -- e sem embargo da sen
sível elevação dos índices retificados - em verdade continuam êles a ter signifi
cação bem pouco fav01ável Primeiro, pm que a escolaridade dos repetentes, prin
cipalmente na 1 a série, é em grande parte nominal, de sotte que, para os que têm 

1 Veia-se a nota inieial dêste "Apêntlice'' Segundo os no\·os tesultados obiiU.os, a taxa etn 
causa foi de 55{Yo, en1 1932. e Ue 65%. en1 UHl, o que a de\ alia pr ovàveluwnü~ en1 l9c!3. a ct;t ca 
689{; Reduzido o eJ'eti\o l(~al dos "no\ns" a est·obtidatli~ 1Jh"tlia foi, assin1, 1naio~ do que a 1efelida 
110 tr;xto 
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a matrícula cancelada, está longe de corresponder ao meio ano letivo que a me
dida estatística é obrigada a lhes atribuir. Stigundo, ainda porque, dada a infre
qüência dos que chegam a ter certo contacto com a escola, também desaparece 
grande parte do alcance que poderia assumir a elevação da escolaridade média 
para um nível próximo de 3 anos E em terceiro lugar, finalmente, porque essa es
t.:olaridade sàmente em proporção mínima atinge o seu óbjetivo - a aprovação 
na 3.a série. Feitas essas ressalvas, pode-se já avaliar quão inexpressivos - ou 
antes, quão penosamente expressivos - se tornam tais números médios - 2,07 
<ou 2,35) anos letivos para a geração de 1932, e 2,03 (ou 2,76) para a de 1943, 
ainda que se considerem os valores estatísticos mais próximos da realidade, que 
são também os mais .favoráveis. E vê-se também quanto permanece mesquinho 
(0,41 de um ano letivo) o incremento verificado em doze anos, principalmente se 
se tiver em vista o resultado normal correspondente. 

Anote-se ainda, como adequado reverso da medalha - tendo-se, porém, o 
devido cuidado na interpretação dos números - que a Nação despendia, em 
1932, nada menos que uma escolaridade média de 14 alunos-ano para conseguir 
formar um aluno no curso de 3 séries, enquanto, em 1943, êsse mesmo trabalho 
educativo foi conseguido a custa de 9 alunos-ano Quase o dob1o, ainda, do re
sultado-padrão ! Êste é, com efeito, de 5,09, a quanto sobe a média normal de 
cinco anos letivos por aluno formado, do efetivo médio da geração escolar consi
derada, quando se toma em conta, como no caso, a escolaridade que ficou perdida 
por motivo dos óbitos ocorridos até a apuração do rendimento final em alunos 
prontos, que aquêle universo estatístico apresenta 

Tais cotejos evidenciam as precárias condições que preval!lceram quase sem 
modificação, durante todo o período, na economia do nosso sistema escolar; :se 
é que assim podemos chamar, numa apreciação global, a caótica organização de 
que dispomos, considerado o país como um todo. 

5 O campo para a observação mais exata e os 1esultados 
gerais observados. 

Todavia, não obstante a reconhecida má qualidade da educação ministrada 
pela escola primária brasileira na grande maioria das suas agências, e sem em
bargo também das desfavoráveis condições de funcionamento que os números ci
tados apresentam, poder-se-ia supor que estivesse o país preenchendo ràpidamen
te o enorme fôsso da insuficiência essencial do seu ensino primário, para entrar 
em uma fase de franca recuperação. Êsse aspecto precisa ser examinado em 
confrontos um pouco menos simples. Verifiquêmo-los também. 

Segundo as varHtdas estruturas de que se reveste a educação elementar no país 
presentemente, possuímos, quanto ao ensino fundamental comum, cursos de 1 
a 5 anos Mas já se percebe a franca preferência para o tipo uniforme de três anos. 

Portanto, a grande maioria das nossas escolas não ministra ensino de 5 sé
t ies E nem mesmo o de 3 séries é dado em tôdas elas Dêsse modo o discípula
do a que é oferecida a educação considerada comum a todos os brasileiros que já 
estejam em condições de procurá-la, é constituído, com pequeno êrro ainda para 
mais, pelos infantes que se encontram inscritos nas três primeiras séries do cmso 
primário fundamental comum. 

Quanto à matrícula geral e à matrícula efetiva nessas séries, desdobradamente 
om "novos" e "repetentes", o movimento escolar verificado nos anos de 1932 e 
1943 nos apresenta os seguintes resultados. 

MATRÍCULA GERAL MATRÍCULA EFETIVA 
ANOS E SÉRIES 

Novos Repetentes Total Novos Repetentes J Total 
-~------------ -~-~ ,-- ---

f 1 a sé1ie 826 372 309 018 l 135 390 704 619 267 20s 1 971 X~7 

2 a série 323 525 118 830 442 355 284 194 102 775 . 3S6 !lfl!) 

1932l3' sé1ie 194 564 60 809 255 373 172 396 52 593 i 22<> 95\\) 

Total 1 344 461 488 657 1 833 118 1 161 209 422 636 ! 1 583 345 
I 

r 1.• sélie 1 247 735 ' 391 908 1 639 643 1 037 240 325 7931 1 363 03:3 
2 • sé!ie 563 367 112 998 676 365 472 163 94 705 566 868 

1943 t 3 a sélie 386 641 63 498 450 139 327 392 53 768 381 160 

Total 2 197 743 568 404 2 766 147 1 836 795 474 2661 2 311 061 
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O fruto do trabalho escolar sôbre êsse discipulado, exprimiu-se da seguinte 
forma: 

. 
VERIFICAÇÃO DO APROVEITAMENTO 

ANOS E SÉRIES 'rota I Percentagem 
Aprovados Não (igual à de aprovados matricula aprovados efetiva) 

----

r~· 
273 174 698 713 971 887 28,11 

2.• série . 175 404 211 565 386 ·969 45,33 
1932 3.• série 114 610 110 379 224 989 50,94 

Total 563 188 1 020 657 1 583 845 '35,56 

J I.• série . 580 117 782 916 1 363 033 42,56 
2.• série 374 562 192 306 566 868 66,08 

1943l3.• série . 276 413 104 747 381 160 72,52 

Total . .. 1 231 092 1 079 969 2 311 061 53,27 
' r 

Essa massa - a que em verdade já são dadas quase iguais oportunidades 
no que se refere a uma educação elementar mínima - abrangeu, em 1943 
(com o pequeno êrro que a revisão final da estatística ainda possa revelar), 
apenas 2 766 147 crianças, contra 1 833 118 em 1932. 

Ora, se já prevalecesse uniformemente o curriculum tri-seriado, resultaria 
da escolaridade média de 5 anos letivos, - reclamada por êsse padrão conforme 
o que razoavelmente se pode exigir das condições atuais da infância brasileira, 
- um discípulado normal equivalente ao efetivo das crianças de 7 a 11 anos Essa 
massa infantil, que cm·responde aproximadamente a 12,46 % da população média 
no ano, pode ser calculada na sua composição por idade, discriminando-se con
venientemente o discipulado do ensino primário para um curso de três anos, 
em 1943, expresso pelo efetivo de 5 462 926 crianças 

Considerando-se a tendência a que se fêz menção, pode êsse quantitativo 
bem servir para avaliar o nosso "deficit" atual em matéria de população escolar. 
Uma vez que estão matriculados nas três primeiras séries do ensino fundamental 
comum 2 766 147 alunos, quando deveriam estar inscritos 5 462 926, aquêle 
deficit é evidentemente de 2 696 779 inscrições, ou 49 % do efetivo normal a que 
deveria atingir o discipulado do ensino primário para um curso de 3 séries. E 
em 1932, da mesma fmma, pa1a uma população média de 35 683 000 habitantes, 
obteríamos um díscipulado virtual de 4 322 223 crianças, quando tivemos a 
matrícula de 1 833 118, resultando um dejicit de 57,59% Em outros têrmos: 
depois de uma evolução muito lenta no período considerado, ainda agora preci
saríamos quase dobrar o atual discipulado das três primeiras séries, se quisés
semos colocar o sistema, quanto ao efetivo global de alunos, em condições de 
funcionar a pleno efeito 

6. Ainda um êrro de observação a corrigir. 

Confrontando-se, entretanto, o efetivo de alunos "novos" na 1 a série, em 
1932 e 1943, com os respectivos grupos demográficos que lhes estabelecem o 
limite normal (população de 7 anos de idade), vemos o seguinte: 

Alunos novos na 1.a série: 1932 1943 

Efetivo declarado como tal (a) 826 372 1 247 735 
Efetivo normal (b) 909 739 1 149 839 

Diferença (b - a): 

Absoluta (c) I + 83 367 97 896 
% (100 c + b) . . • o o ••••• . .. + 9, 16 8,51 

Isto quer dizer que, se a "aparência" dos resultados traduzisse a realidade, 
já teríamos conseguido inscrever na 1.a série em 1932 um discipulado apenas in
ferior de 9,16 % ao seu limite e que essa mesma matrícula, em 1943, já teria 
ultrapassado o seu optimum em 8,51 % . O que é evidentemente absurdo como 



FORMAÇÃO DO HOMEM BRASILEIRO 105 

resultado geral, pois os estudos efetuados 1evelam- e está ao alcance de qualquer 
observador - que a escola primária brasileira ainda não 'é accessível senão - e 
no máximo - a 4/5 aproximadamente, ou 80 % de cada geração escolar 1 

Se procurarmos o exato sentido dos números, êsse quantitativo confirma 
as proficientes suposições do Professor MORTARA ao interpretar os resultados censi
tários em recentes comunicados do Gabinete Técnico do Serviço Nacional de 
Recenseamento E demonstra, em verdade, que a ineficiência da escola, ou a 
situação negativa do discipulado - o que afinal significa a mesma causa - está 
acarretando matrículas nominais, principalmente na 1 a série Matrículas que 
exprimirão inscrições reais, mas sem a conseqüente freqüência, ou inscrições feitas 
ex-officio pelos professôres, procurando abranger a população em idade escolar ao 
alcance da escola, mas sem que isso traduza qualquer causa parecida com a obra 
educativa 

Tais matrículas, por conseguinte, não representam sequer um dia escolar, para 
grandes massas do discipulado nominal da 1 a série, ou mesmo das demais; ou 
.significam, quando muito, alguns dias de comparecimento no decurso do ano, 
para cada aluno, mantendo-se êsse efetivo de "supostos" discentes assim inflado 
ou majorado, com a inscrição das mesmas crianças, por vários anos a fio, durante 
a 1 espectiva idade escolar (7 a 14 anos) 

Como se vê, mesmo nessa hipótese mais favorável, não se assegura qualquer 
aproveitamento real para o aluno Mas ocorre, sem dúvida, um tríplice prejuízo 
para a coletividade Em primeiro lugar, a despesa e o trabalho da escola com 
um grande número de alunos que não vão aproveitar o ensino Também a não 
educação dêstes, apesar de tudo, não somente em prejuízq próprio e para a 
coletividade, senão mesmo em detrimento do esfôrço educ·ativo sôbre os que 
permanecem regularmente freqüentes E afinal, o impedimento, por êsse pêso 
morto, da educação de outras crianças em melhores condições de receptividade. 

7. Os exatos têrmos de compm ação 

Há, pois, que distinguir, nos resultados da estatística, a situação aparente 
e a situação real. A primeira exprime, para 1932, a quase suficiência, e para 
1943, um superavit inexplicável, mesmo como recuperação intensiva, que só 
episôdicamente pode oferecer tais resultados, e nunca em prolongada série de 
anos sucessivos, como a estatística escolar está apresentando. Mas ficam os resul
tados reais muito longe dessa miragem. Se no sentido aparente dos algarismos 
estivesse tôda a verdade, a escola brasileira já possuiria uma capacidade virtual 
superior às necessidades do país, e o nosso problema escolar consistiria apenas 
em manter o discipulado recebido no primeiro ano, e encaminhá-lo, em boa 
distribuição, às séries superiores Mas a realidade é bem outra, e mais complexa 
Não é difícil verificá-lo de modo positivo, determinando-se o movimento escolar 
que deveriam ter apresentado os anos de 1932 e 1943 para um trabalho educativo 
que abrangesse tôda a infância brasileira, sem levar em conta a pequena parcela 
dos anormais que a escola não teria podido receber 

Adotando-se o método que está sendo estudado na intenção de harmonizar 
a simplicidade com uma suficiente precisão, poderemos determinar o discipulado 
normal dos dois anos letivos em estudo, para o curriculum de 3 séries, conforme 
consta do seguinte quadro " 

MATRÍCULA GERAL MATRÍCULA EFETIVA 
ANOS E SÉRIES 

-----------
Novos J Repetentes I Total 

------- ---___ I_ ------ --~~~~-~-~~tentes --~~-
I 1." sélie 909 739 I 569 001 1 478 740 905 021 566 715 1 471 73ft 

2 n série 885 954 554 123 1 440 077 881 974 552 282 1 434 256 
1932l3.• série 863 393 540 013 1 403 406 860 001 538 523 1 398 524 

Total 2 659 086 1 663 137 4 322 223 2 646 996 1 657 520 4 304 516 

r·· série 1 149 839 719 164 1 869 003 1 143 875 716 275 1 860 150 
2 • série 1 119 777 700 361 1 820 138 1 114 746 698 033 1 812 779 

1943l3 • sélie 1 091 260 682 525 1 773 785 1 086 974 680 642 1 767 616 

Total 3 360 876 2 102 050 5 462 926 3 345 595 2 094 950 5 440 545 

1 Veja-se a nota anterim 
2 Êsse cálculo e o do quadro seguinte foram revistos ulterim mente, segundo método mais 

preciso, chegando-se, po1óm a resultados que não divetgem dêstes em condições de alterar 
significatiYamente as conclusões foi muladas 
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E no que diz respeito ao rendimento normal dêsse trabalho escolar, segundo 
o postulado de uma escolaridade média de 5 anos, teríamos, deduzidos dos pre
cedentes, os números constantes da tabela que se· vê em seguida 

RENDIMENTO 

ANOS E SÉRIES Total Pmentagem 
Aprovados Não (igual à de 

aprovados matricula provados 
efetiva) 

------ -- ---- ~--~- - --- ---~-~-~ ------ -~~-

rm 890 90 581 246 1 471 736 60,51 
2• sélie 868 207 566 049 1 434 256 60,53 

1932 3 • série 846 89Q 551 34 1 398 524 60,56 

Total 2 605 587 1 698 929 4 304 5161 60,53 

room 
1 125 489 734 661 1 860 150 60,51 

2 a série 1 09'7 344 715 435 1 812 779 60,53 
1943 3 a série 1 070 399 697 217 1 767 616 60,56 

Total 3 293 232 2 147'~313 5 440 5451 60,53 

Note-se que os "não aprovados" são aquêles que apareceriam como repeten
tes de cada série no ano-nalendário seguinte, se o respectivo discipulado fôsse 
calculado do mesmo modo. 

Observem-se também as "normais" dos rendimentos, em ap1 ovações, cal
culados sôbre o total da matrícula efetiva de cada série. 

O processo de cálculo adotado, tendo por base os resultados do último censo, 
cujas interrelações se supuseram estáveis no período considerado, fixa as aludi
das "normais" em 60,51 % para a 1.a série, 60,53 % para a 2.a e 60,56 % para a 
a.a. Isto enquanto os resultados reais foram, respectivamente, em 1932 e 1943, 
de 28,11 e 42,56 % para a 1 a série, de 45,53 e 66,08 % para a 2 a e de 50,94 e 72,52 % 
para a 3.a. 

8 Novos conf?ontos e sua interpretação 

Do que ficou exposto no parágrafo precedente se conclui que o rendimento 
das aprovações - não em relação ao limite, mas quanto à matrícula efetiva 
de que provieram - de muito insuficiente que era em 1932, subiu em 1943 a um 
nível que surpreende à primeira vista. 

pe fato, chegou a dois terços da razão normal, na 1 a série, ultrapassando-a 
õenSIVelmente nas duas outras 

Tal resultado, contudo, se tanto pode exprimir melhoria do ensino como, 
ao inverso, imprópria verificação da aprendizagem, ou rebaixamento excessivo 
do seu nível, traduz, ao mesmo tempo, dois fatos. O primeiro é o desastroso 
inaproveitamento da aprendizagem na 1.a série. Constitui o segundo a intensa 
seleção do discipulado nas séries seguintes, em conseqüência à evasão em massa 
dos alunos antes de haverem recebido aquêle mínimo de ensino a que se desti
nam as três séries da nossa escola primária 

E isto retira qualquer significação auspiciosa aos índices que parecem indicar 
um processo intensivo de recuperação e regeneração. 

9 Outras bases pw a o processo campa? ativo. 

A par disso, entretanto, o confronto dos dados que exprimem a realidade 
da nossa escola primária com o respectivo padrão aferidor, faz ressaltar outros 
fatos, que também devem ser tomados em consideração Alguns esclarecimentos 
prévios, porém, são necessários. 
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A extensão do tirocínio escolar de um aluno é a sua "escolaridade" A 
"escolaridade" de uma turma, de uma escola ou de um grupo ou sistema de 
escolas, é a soma das escolaridades individuais dos seus alunos Assim, a escola
ridade total de qualquer "universo discente" encontra sua expressão possível 
por meio da estatística escolar quando esta a faz igual à semi-soma da matrí
cula geral e da matrícula efetiva 

A escolaridade total que se possa atribuir a um grupo de alunos (de uma 
série, de uma escola, ou de um conjunto de escolas) pode dar-nos a escolaridade 
média por unidade da turma que inicia o tirocínio escolar, ou então por aluno 
que houver concluído a série ou curso Êsse promédio também pode ser cal
culado por unidade do efetivo médio da geração escolar considerada 

Advirta-se, finalmente, que, com um êrro desprezível, se podem tomar as 
diferentes séries do curso, no mesmo ano, como o desenvolvimento da escola
ridade da mesma turma em anos sucessivos Assim se simplificam extraordinà
riamente os cálculos usuais nessa matéria. 

Isto pôsto, prossigamos em nossas considerações 
Com base no discipulado teórico que deduzimos há pouco, podemos fixar 

a parte realmente aproveitada do trabalho escolar nos dois anos considerados. 
Ê o que consta do quadro seguinte 

MATRÍCULA GERAL MATRÍCULA nETIVA 
ANOS E SÉRIES Aprovações 

Novos j Repetentes I Total 
I ; 

1 o tal Novos 1 Repetentes 1 

-------------- -- ---- -----~-----. --------1 ------ -------

J 1 a série 123 115 77 003 200 118 122 476 76 694 I 199 170 120 510 
2 a série 119 897 74 990 194 887 119 358 74 741 1 194 099 117 495 

193213 a sélie 116 843 73 080 189 923 116 384 12 879 1 189 263 114 610 

Total 359 855 I 225 073 584 928 358 218 I 582 532 352 615 224 314 ; 
i 

11 a sétie 296 928 1 185 713 482 641 295 387 184 967 I 480 354 290 639 
2 a série 289 1641 180 857 470 021 287 865 180 2561 468 121 283 371 

1943

1
3 a série 281 800 176 250 458 050 280 693 175 76<1 456 457 276 413 

Total 867 8921 542 820 1 410 712 863 945 540 987 I 1 404 932 850 423 
I 

Se êsse é o resultado efetivamente útil do trabalho da escola primália bra
sileira, a parte excedente do seu discipulado real pode ainda ser desdobrado, 
destacando-se de um lado, e de cada uma das duas primeiras séries, as quotas 
que não têm correspondente no resultado final do curso, mas forneceram, em 
justa proporção, um certo rendimento de aprovações na própria série, além 
daquele que serve de base ao rendimento final, ou seja o da última (no 
caso a 3 a) 

Seguem-se os números que exprimem essa escolaridade semi-aproveitada. 

MATRÍCULA GERAL MATRÍCULA EFETIVA Aprovações 
ANOS E SÉRIES corres-

Novos 
I 
1 Repetentes Total Novos Repetentes Total pondentes 

--~--------- ----~--- ------ ---~-- ------ ----- -----

11 • série 1.~5 970 I 97 552 253 522 155 162 97 1110 252 322 152 664 
2 a séde .59 092 36 959 96 051 58 827 36 837 95 6M 57 909 

1932r· sé1ie - I - - --- - -- -

Total 
I 

134 511 349 573 213 989 133 997 347 986 210 573 21s osz I 
I 1 n séiie 205 740 184 969 480 709 294 206 184 226 478 432 289 478 

2" sé!ie 93 055 58 201 151 256 92 637 58 007 150 644 91 101 
1943

1
3 • sélic - - -

38~ 8431 

- - -
I 

Total 388 795 243 170 G31 965 242 233 1 629 076 380 669 
I ! I 
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A parte ainda sobrerrestante, que corresponde à escolaridade de inflação 
inteiramente improdutiva do discipulado, assim se quantifica: 

MATRÍCULA GERAL MATRÍCULA EFETIVA 
ANOS E SÉRIES Rendimento 

Novos Repetentes Total Novos Repetentes Total . 
------- ---- -----

f I • série 547 287 134 463 681 750 426 981 93 414 520 395 -
2 • série 144 536 6 881 151 417 106 009 (- 8 803) 97 206 -

1932 3 a série 77 721 (- 12 271) 65 450 56 012 (- 20 286) 35 726 -

l Total 769 544 129 073 898 617 589 002 64 325 653 327 -

r. sélie 655 067 21 226 676 293 447 647 (- 43 400) 404 247 -
2 n série 181 148 (-126 060) 55 088 91 661 (-143 558) (- 51 897) -

1943 3 • série 104 841 (-112 752) (- 7 911) 46 699 (-121 996) (- 75 297) -

l Total 941 056 (-217 586) 723 470 586 007 '(-308 954) 277 053 -

10 Esclw ecimentas ainda necessá1 ias 

Êsses dados já são bastante expressivos Mas antes de tirar as conclusões 
últimas, a que êles se prestam, ainda cabe um esclarecimento preliminar 

Os números negativos que a tabela registra, exprimem que a violenta evasão 
ocorrente, seja na matrícula efetiva em relação à matrícula geral, seja no movi
mento da 3 a e da 2 a série relativamente à 1 a, estabelecem uma seleção tal 
no discipulado, que vem a motivar um rendimento, na sé1 ie, superior ao que se 
poderia esperar segundo as normas que determinamos em função da escola
ridade média de 5 anos E o fato provoca então a retração da repetência ine
rente às relações regula1es do movimento escolar 

A ligor, portanto, poderíamos não computar êsses val01es negativos na me
dição do fenômeno patológico - verdadeira neoplasia no organismo esco!a1 -
que tanto prejudica o nosso ensino primário, sobrecarregando-o com um disci
pulado que não aproveita a educação que pretendeu receber, antes se desajusta, 
socialmente falando, mas sem reajustamento em nível superior. Pois tais valores 
negativos não compensam nem atenuam os valores espúrios que, no quadro, 
apresentam sentido positivo, exprimindo o virulento fator de perturbação de 
todo o trabalho escolar, e implicando enorme gasto improdutivo Ou pior 
negativamente produtivo 

Vamos, porém, adotar a hipótese mais transigente E admitamos a dedução, 
na escolaridade não ou mal aproveitada, daqueles valores negativos, no plessu
posto de que a nossa normalidade escolar exigiria de fato tal incremento de 
repetência para o rendimento obtido, devendo isto levar-nos a considerar um 
dispêndio legítimo o que a escola houver feito com um quantitativo igual na 
massa que represente o trabalho escolar perdido. 

Isto pôsto, vejamos os cotejos que ainda podem elucidai útilmente o assunto. 

11 últ.mas conjJ antas 

Deduzamos agora na tabela seguinte a "escolaridade" propriamente dita -
a semi-soma da matrícula geral e da matrícula efetiva -, desdobrada segundo os 
resultados conseguidos, e confrontada com o optimum do seu efetivo, ou "esco
laridade normal". 

Eis os números absolutos 
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ESCOLARIDADE (Alunos-Ano) 

ANOS E SÉRIES Real 

Normal Não Semi-Total aproveitada -aproveitada Aproveitada 

~------------------ ---------------

J 1• série 1 475 238 1 053 638 601 072 252 922 199 644 
2.a série 1 437 166 414 662 124 312 95 857 194 493 

1932

1
3.a série 1 400 965 240 181 50 588 - 189 593 

Total 4 313 369 1 708 481 775 972 348 779 583 730 

I 1.a série 1 864 576 1 501 338 540 270 479 570 481 498 
2 a série . 1 816 458 621 617 1 596 150 950 469 071 

1943

1
3.• série 1 770 701 415 649 (- 41 604) - 457 253 

Total 5 451 735 2 538 604 500 262 630 520 1 407 822 

Tomemos agora os números índices, que nos vão mostrar~ a composição rela
tiva dêsse discipulado. Constam êles da tabela seguinte, ónde se encontra a 
distribuição milesimal sob dupla forma A primeira refere todos os resultados 
a 1 000 do discipulado normal total, a segunda, pelos números entre parêntesis, 
refere os resultados a 1 000 da escolaridade real verificada nas três séries 

Aqui estão os resultados: 

NÚMEROS ÍNDICES 

ANOS E SÉRIES Real 

Normal Não Semi-Total aproveitada -aproveitada Aproveitada 

(I, a série { 342,01 244,27 139,35 58,63 46,29 
(863,48) (617,71) (351,82) (148,03) (116,86) 

2 a sélie { 333,19 96,13 28,82 22,22 45,09 
(841,19) (242,71) (72,76) (56,11) (113,84) 

1932 
3.a série .. { 324,80 55,68 11,73 0,00 43,95 

(820,00) (140,58) (29,61) (0,00) (110,97) 

Total { 1 000,00 396,08 179,90 80,85 135,33 
(2 524,67) (1 000,00) (454,19) (214,14) (341,67) 

rl" séde ... { 342,01 275,39 99,10 87,97 88,32 
(734,49) (591,40) (212,82) (188,81) (189,67) 

2a sétie { 333,19 114,02 0,29 27,69 86,04 
(715,53) (244,87) (0,63) (59,46) (184,78) 

1943 
3 a série { 324,80 76,24 - 7,63 0,00 83,87 

(697,51) (163,73) (-16,39) (0,00) (554,57) 

Total { 1 000,00 465,65 91,76 115,66 258,23 
(2 147,53) (1 000,00) (197,06) (248,37) (554,57) 

Agora poderemos ver claro 
A escolaridade ótima (em seu limite regular) era em 1932 mais de duas vêzes 

e meia a escolaridade real, em 1943, ainda foi bem mais do dôbi'o Isto é: todo o 
progresso realizado ainda não nos levou a meio caminho da meta desejada -
a escolaridade normal 
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Entretanto, a escolaridade da 1 a sene era, em 1932, de 71 % do seu limite, 
e em 1943, de 81 % O que demonstra que, se essa escolalidade tivesse composição 
regular quanto à repetência e à freqüência, prosseguio.do normalmente nas 
l'érie~ seguintes, a escola primária brasileira já estaria realizando sua tarefa 
em mais de 4/5 do seu objetivo social ' 

Verifica-se também que, não obstante as taxas de 39,61% e 46,57 % que 
exprimem em globo, nos pelÍodos anuais em aprêço, a proporção do trabalho 
escolar real relativamente ao limite da sua normalidade plena, o rendimento 
efetivo da escola, em aprovações na 3 a série, representa, nesses anos - de tato 
- apenas 13,53 % e 25,82 % do seu optimum, respectivamente E comparando-se 
a escolaridade conespondente ao rendimento obtido, com a escolaridade total, 
torna-se manifesto que se perderam, no todo ou em parte, em 1932 e 1943, em 
função do verdadeiro objetivo social da escola, nada menos que 65,83% e 44,54 %, 
respectivamente, do trabalho escolar realizado Prejuízo de quase a metade ainda, 
há dois anos apenas ! .. 

Se em aprovações na 3.a série se houvesse traduzido, segundo a competente 
proporcionalização, a escolaridade desaproveitada, teríamos obtido, em 1932, 
mais 220 834, ou ao todo 335 444 alunos prontos, em vez de 114 610 (e com isto 
39,61 % do seu limite, em lugar de 13,53 %) . E o resultado em 1943 teria sido 
acrescido de 222 019 alunos prontos, perfazendo o total de 498 432, em vez de 
276 413 (ou sejam 46,57 % do limite, em lugar de 25,82 %) 

Do enorme trabalho escolar não devidamente aproveitado, 1 124 751 alunos
ano representaram a quota de 1932, 1 130 782, a de ]943 Dessa escolaridade, 
775 972 alunos-ano, ou 68,99 %, ficaram, em 1932, totalmente inaproveitados, 
e 348 779, ou 31,01 %, semi-aproveitados; enquanto o mesmo confronto nos dá 
para 1943, como escolaridade inaproveitada, 500 262, o que representa 44,24% do 
total referido, cabendo à escolaridade semi-ap10veitada 630 520, ou 55,76 % 

Êstes números configuram, em singular relêvo, uma desoladora paisagem 
semi-desértica 

12 Reflexões finais e a 1 esposta dos núme1 os 

E agora algumas reflexões finais. 

A proporção de 4/5 com que se. nos apresentam as inscrições que se podem 
em verdade considerar de "novos alunos" na 1 a série, em relação ao limite 
virtual de tal matrícula, já seria, evidentemente, deveras auspiciosa uma vez 
que, ao mesmo tempo, se verificasse a real educação de tal discipulado Pois 
isto nos colocaria em situação não deprimente nos confrontos internacionais 
e já daria à Nação um índice de valência social, econômica e política bem 
superior ao que ela desfruta atualmente 

Ora bem 

A escola brasileira, como vimos, já tem em suas mãos a matéria prima 
humana necessária à realização dêsse magnífico objetivo - a educação de cada 
nova geração na medida de 80% Para tanto, em 1943, não teria sido preciso 
aumentar a escola1'idade global que ofereceu (portanto, a capacidade e o 
trabalho da escola) senão na proporção de 72 % A organização eficiente e 
algumas medidas de ordem assistencial permitiriam fàcilmente transformar o 
discipulado "inconsistente", que espúria e malignamente infla os quadros do ensino 
primário como excesso de "repetentes" e falsos "novos" que desertam a escola 
cada ano, durante anos a fio E mediante, de um lado, o maior poder de atração 
e retenção da escola sôb1e o discipulado, e do outro, o melhor rendimento do 
ensino ministrado, os efetivos normais resultantes dessa transformação elevariam 
notàvelmente o volume das aprovações 

Isto também equivale a dizer que o nosso aparelho de ensino primário, visto 
o discipulado de que já dispõe, deveria presentemente estar dando à Nação, 
não mais os escassos 276 413 alunos aprovados na 3 a série, que ainda deu em 
1943 (não obstante todos os progressos conseguidos); mas, em verdade, nada 
menos de 856 319, ou mais o triplo do realmente conseguido 

Ainda mais Mesmo que não se exigisse da escola esta cousa tão simples e 
tão lógica- um rendimento justo para o discipulado de novos alunos que recebe na 
1.a série cada ano, e somente lhe reclamássemos um rendimento razoàvelmente 
proporcionado ao esfôrço total que realiza, teríamos que as escolaridades de fato 
verificadas em 1932 e 1943, respectivamente 1 708 481 e 2 538 604 alunos-ano, 
deveriam ter dado à Nação, no primeiro daqueles anos, 289 353 alunos aprovados 
(ou mais 152,47 %) em vez de 114 610, e no segundo, 593 605 em vez de 276 413 
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(ou mais 114,75 %) E a taxa dêsse rendimento em relação ao optimum teria 
subido de 13,53 %, que foi em 1932, para 34,17 %; e de 25,82 % por que se 
exprimiu em 1943, para 55,46 % . 

Ainda aqui não está, evidentemente, um quadro risonho e tranqüilizador. 
Antes nêle se refletem, em proporções que espantam, incapacidade, incompre
ensão e desperdício 

Mas muito menos ainda nos sorri e tranqüiliza a consideração da obra escolar 
de simples alfabetização. 

Seria, com efeito, ingenuidade, o admitirmos que, lidando a escola brasi
leira com um discipulado em sua maior parte de nível social e econômico muito 
baixo, e achando-se essa escola tão mal preparada para a sua missão, estivés
semos conseguindo alfabetizar de fato as crianças dadas como aprovadas na 
primeira série Já seria talvez excessivo otimismo considerarem-se bem alfa
betizadas as que conseguem aprovação no 2 ° ano. 

Pois bem Se o país, a partir de agora, só pudesse contar com o trabalho 
de alfabetização realizado pela escola primária fundamental comum (em sua 
segunda série), mas conservada a mesma proporção em que êsse trabalho se 
verificou em 1943, estaria vendo sua taxa de alfabetismo passar - em acentuada 
regressão - de 45% quanto à população de 18 e mais anos, para a de 34 %, 
que exprime a tendência efetivamente resultante do trabalho escolar, naquele 
ano. Nível êsse a que, como já vimos, ascendeu essa tendência, galgando em 
doze anos o intervalo intercorrente entre aquêle limite e o de 20,20% em 19~2, 
segundo os cálculos revistos ora efetuados. 

Entretanto, aquela taxa de 45% foi a "dolorosa revelação':! do Recenseamento 
de 1940, pois veio dar à Nação a consciência de que estivera embalada por uma 
ilusória confiança na aparência fortemente ascensional do seu ensino primário. 
:ftsse ensino oferecia, é certo, altos incrementos proporcionais, mas isto em relação 
a resultados ínfimos. O que encobriria por largos anos uma situação realmente 
desastrosa 

Isto que acabamos de dizer apresenta um sentido tanto mais penoso quanto 
é certo que a recuperação da capacidade escolar perdida nas idades próprias e a 
conversão, ou regeneração, da escolaridade inaproveitada, nos teriam dado uma 
situação francamente auspiciosa 

:É o que nô-lo demonstra a alta significação absoluta e relativa do contin
gente de alfabetizados que, segundo os dados de 1932 e 1943, poderíamos ter 
conseguido, naqueles anos, tão somente pelo aproveitamento a pleno efeito do 
seu discipulado, quer o consideremos na sua expressão virtual, quer no seu 
efetivo real 

Vejamo-lo. 
O discipulado virtual - é conseqüência do que já ficou dito - dar-nos-ia o 

rendimento de 80 %, elevando as aprovações da 2 a série de 175 404 e 374 562, 
que foram respectivamente em 1932 e 1943, para 694 566 e 877 875. Ou, a mais, 
295,98 (quase três vêzes) e 134,37 % (quase uma vez e meia) 

Mas, considerando-se apenas o rendimento em aprovações da 2 a série se a 
escolaridade realmente verificada houvesse logrado uma distribuição equilibrada 
até a 3.a série inclusive, teríamos tido aquêle rendimento de 175 404, elevado a 
289 353 (passando de 20,20 % ou um quinto, para 33,33 % - ou um têrço preci
::,amente - do optimum), em 1932 E o rendimento de 1943, de 374 562, se teria 
alteado à 608 548 (passando de 34,13 %, pouco mais de um têrço, para 55,46% -
bem mais da metade - do seu limite) Ou seja ainda: mais 64,96% em 1932, 
"' mais 62,47% em 1943, em relação ao que foi de fato obtido. 

Coloquemos a questão, porém, ainda sob um outro ângulo. 
O discipulado optimum já calculado, e que acusa uma escolaridade média de 

3,35 alunos-ano para cada uma das aprovações no 2.0 ano, dá-nos base para 
obtermos, mediante proporcionalização, o número de aprovados na 2.a série 
oue nos poderia ter assegurado aquela escolaridade de 1932 e 1943 a que não 
correspondeu tal rendimento 

Eis os números: 

ALUNOS ANO 
ES PECI FI CAÇAO 

1932 1943 
---------------------------------------- --------

Líquido da escolaridade não aproveitada nas 3 sé! ies 
Idem da escolaridade semi-aproveitada na 1 • série 

TOTAL 

775 972 
252 922 

1 028 894 

500 562 
479 570 

980 132 
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Isto nos diz que a escolaridade perdida para o rendimento útil da 2 a sene, 
se regenerada (ou recuperada) houvera sido, só ela nos teria propmcionado nada 
menos de 307 133 alunos aprovados, em 1932 e 292 487, em 1943 Com o que, as 
taxas de rendimento da série, em relação ao seu optimum, teriam passado de 20,20 
para 55,58% no primeiro dos referidos anos, e de 34,13 para 67,10% no segundo. 

O aumento, como se vê, ter:ia sido -- já agora - para quase três vêzes, 
em 1932, e ainda para quase o dôbro em 1943 E para que o país já se estivesse 
efetivamente beneficiando com êsse magnífico incremento da alfabetização 
escolar, há doze anos, bastaria que o ensino primário brasileiro houvesse conse
guido, desde 1932, ordenar e tornar produtivo o seu labor - êsse mesmo labor 
efetivamente realizado em pura perda numa grande parte, - de forma a 
imprimir-lhe esta bem simples caracterí~tica: a significação humana e cultural 
que se destinava a ter .. 

Eis aqui, pois, em síntese, a resposta dos números 
A escola plimária brasileira tealizou, em verdade, acentuado progresso de 

1932 até agora Aumentou sensivelmente, não só de modo absoluto, como tam
bém proporcionalmente à população, a sua capacidade, o seu movimento e o 
seu rendimento E melhorou de maneira apreciável sua viciosa composição estru
tural, obviamente como conseqüência das melhorias da organização, do professo
rado, do equipamento e da orientação 

Mas não houve um processo completo de regeneração Nem houve mesmo 
recuperação dos elementos perdidos. Malgrado aquela melhoria, ocorrem ainda, 
e permanecem, os aspectos negativos Aspectos de tal extensão e gravidade, que 
pedem pronta e heróica terapêutica E por vários motivos Porque continuam 
irrisórios os resultados conseguidos, porque a Nação, .iiob pena de deperecimento, 
não pode mais contentar-se com o mesquinho rendimento de alfabetização e 
educação que ainda agora lhe dá sua escola primá;:ia, pmque, também, já lhe 
é possível, - segqndo objetivos mínimos e de graduada dificuldade, entre os 
quais poderia escolher, - atingir excelentes resultados, que multiplicariam algu
mas vêzes os mesquinhos rendimentos atuais, fazendo-os ultlapassat a metade, 
e até atingir os quatro quintos do optimum, mediante a simples racionalização 
do trabalho escolar, desde que esta racionalização seja acompanhada da obra 
assi~tencial sem a qual a missíio da nossa escola primária não poderá jamais 
ser coroada de êxito. 

Em verdade, - repitamos, como nó-lo mostram os números - o trabalho que 
a escola primária brasileira realiza, já interessa, mas muito imperfeitamente, 
a cêrca de 80 % de cada geração escolar 

Se dêsse imperfeito trabalho, no seu vulto atual, fôsse obtido o rendimento 
normal em aprovações na 3 a série, a obra da nossa escola primária estaria 
realizada em proporções acima de 55,46 %, pois que o nível dessa possibilidade 
cresceu de 25,82% em 1932, para aquêle limite em 1943 E a um limite equivalente, 
é óbvio, teria ascendido o trabalho de alfabetização pela 2 a série 

Se da parte do trabalho escolar que não COlTesponde a nenhum rendimento 
em alunos prontos nem na 3 a série, nem mesmo na 2 a apenas, decorressem, em 
l)l'Oporções normais, aprovações do 2 ° ano, o rendimento em alunos mais ou 
menos bem alfabetizados pelo ensino nessa série, ultrapassaria ràpidamente, 
sem carecer de acréscimo no trabalho escolar, o altb nível de 67,10% que já 
poderia ter atingido em 1943 

Mas, ao invés, permanecendo o atual estado de causas, a escolaridade 
continuará a perder-se em enorme parte, e as taxas de rendimento terão ascen
são muito lenta, deixando o Brasil, por largo tempo ainda, na dependência do 
ensino supletivo para melhorar - ou mesmo apenas manter sem agravação -
a humilhante taxa de 55 % de analfabetos na população adulta. 

Isto quer dizer: as largas e fáceis possibilidades de nossa escola primária 
contrastam gritantemente com o pouquíssimo que o Brasil poderá esperar dela 
para fazer face aos acontecimentos históricos que vão decidir o seu destino dentro 
em pouco, se, como recurso de "salvação nacional", não se toma1em providências 
que saneiem, regenerem, racionalizem, dignifiquem e integ1 em na sua missão 
social a modestíssima obra de educação verdadeiramente popular que até hoje 
pretendemos frustradamente executar 

E portanto: de uma ousada renovação da sua atual escola primária, pode 
o Brasil esperar facílimos e excelentes tesultados; da insuficiência e inefici
ência dessa escola, porém, se abandonada à sua desoladora rotina, colherá a 
Nação, sem motivo de surprêsa, e inevitàvelmente, os mais amargos frutos 
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P. F A VILA NUNES " 17 

A O falecer nesta capital a 17 de março de 1904, J P FAVILA NUNES deixava 

, fecunda bagagem de trabalhos estatísticos, mercê dos quais pode seu nome inscre

ver-se entre os vultos mais operosos da estatística brasileira Numerosos estudos 

e elaborações estatísticas, de evidente utilidade, constituem as realizações de FAVILA 

NUNES, num campo a que se dedicou com zêlo e carinho: o de pesquisas e estudos 

estatísticos. 

Nascido em 9 de junho de 1854, na cidade de Bagé, da então Província do Rio 

Grande df> Sul, JÚLIO PROCÓPIO FAVILA NUNES era filho de MANUEL NUNES PEREIRA 

e D MARGARIDA FAVILA PEREIRA Da sua vida pouco se sabe, modesta como foi vivida; 

restam, entretantof!• alguns traços de sua atuação, que permitem destacar sua inteligência 

e operosidade, de que séus livros são ii6is retratos 

De 1877 a 1879 cursou a Escola Militar, não tendo, todavia, concluído o curso 

Naquele último ano casou--se com D CELESTINA SANTOS Dêsse consórcio houve dez 

filhos, dos quais apenas quatro lhe sobreviveram Na mocidade dedicou-se à poesia, 

deixando al/1uns versos, recolhidos nas pá4inas do jornal O Fluminense, onde FAVILA NUNES 

estreiou em 19 de julho de 1878 com umâs quadras intituladas "Sinhá" !'lo jornalismo 

teve mais prolongada atividade Foi colaborador e redator dos seguintes jornaÍ~: Gazetinha, 

Jornal da Noite e Revolução 

Em atividade na imprensa, fêz a campanha abolicionista e a republicana Ainda 

como jornalista, na qualidade de representante da G~zeta de Notícias, participou da 

campanha de Canudos Na vida pública exerceu diversos cargos, na maioria de confiança, 

que lhe foram entregues pelos governos de então 

Ainigo de FLORIANO PEIXOTO, desde os tempos da Escola Militar, combateu pela 

legalidade na revolta contra o govêrno do Marechal de Ferro, o que lhe valeu o título 

de coronel honorário do Exército Brasileiro Serviu ainda, como cônsul do Brasil, em 

Santa Cruz de Ia Sierra, na Bolívia 

No Estai/.o do Rio de Janeiro, ocupou o cargo de diretor da repartição de estatística 

Foi esta a oportunidade que se lhe abriu, ná vida pública, para a elaboração de trabalhos 

estatísticos, que não sàmente puseram em grande relêvo o seu nome, senão também 

enriqueceram, e valiosamente, o patrimônio bibliográfico da estatística nacional. Numa 

época de pouco interêsse, da administração e do público, pelos trabalhos dêsse gênero, 

FA VILA NUNES projetou--se nos meios estatísticos com a autoria de numerosos estudos, 

quer de coleta e tabulação, quer de interpretação dos elementos colhidos 

Em 1892, em virtude da Lei n ° 6, de 2 de agôsto, coube-lhe a incumbência de 

realizar o recenseamento do Estado do Rio de Janeiro, em 30 daquele mês e ano 

Em curto lapso de temp·o, regulamentou, projetou e executou o recenseamento, como se 

pode verificar do seguinte desenvolvimento cronológico: a 8 de agôsto, era regulamentada 

a Lei n ° 6; a 12, era nomeado e tomava posse como diretor do recenseamento; entre 

12 e 20, eram constituídas as comissões censitárias,· de 20 a 27 era feita a divisão dos 

distritos em secçõds; a 30, realizava-se a operação censitária 

Do recenseamento fluminense de 1892 resultou a publicação do volume Recenseamento 

do Estado do Rio de Janeiro Esta é, sem dúvida, a obra máxima de FAVILA NUNES 

como estatístico A simples enumeração de alguns dos capítulos evidencia o desdobra

mento dado às tabulações: Divisão administrativa; População urbana e rUral; População 

específica,· Densidade predial; P.ulação por sexos e estado civil; Naturalidade e nacio-

nalidade,· Cultos e grau de instrução; Idades da população; População distrital; População 

escolar Abre o volume um histórico dos levantamentos demográficos no Estado e uma 

síntese do censo realizado 

A respeito do recenseamento fluminense de 1892, BULHÕES CARVALHO assÍln se expn'miu, 

ao fazer o resumo histórico dos inquéritos censitários no Brasil: uo Censo estadual de 1892 

- cujos resultados surpreendem pela elevação das cifras que os representam e aberram 
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pelo exagêro, tendo-se ern vista as conclusões a que chegaram todos os demais recensea

mentos feitos. no Estado do Rio - realizou-se em 30 de agôsto, sob a superintendênciá 

de um diretor, norneado pouco antes, no dia 12 do referid.o mês É o próprio Sr FAVIIJA 

NUNES qr..:em informa como foi operado êsse verdadeiro milagre " 

Êste julgamento, em que pese à restrição oferecida quanto ao exagêro das cifras, 

diz eloqüentemente o que foi o levantamento censitário de 1892, como 11verdadeiro 

niilagre'1; se falhas nêle se encontram, podem considerar-se menos em razão do mérito 

do seu executor que, na realidade, em face da estreiteza do tempo que aquêle teve para 

executá-lo Deve acrescentar-se a isto outra circunstância não menos ponderável: a de 

que o Estado do Rio de Janeiro estava, então, agitado por grave crise política, que se 

fazia refletir em tôdas as atividades regionais 

O exat.êro encontrado por BULHÕES CARVALHO na apuração censitária de 1892, 

justifica-se pela circunstância particular de que F A VILA NuNES, sem quebra de sua hones~ 

tidac?e profissional, não realizou, a rigor, um recenseamento c,ompleto, mas utilizou dados 

estatísticos do censo de 1890, a fim de completar, no que se fizesse necessário, através 

do acréscimo de percentagens discretas, os elemento~ numériCos referentes ao ano 

do censo 

Pode-se dai concJuit, como atestado da capacidade intelectual e/profissional de FAVILA 

NUNES, ter sido êle o primeiro dentre os cultivadores da estatist:ca no Brasil a empregar 

o método das induções para obter a base indispensável aos seus estudos O que realizou, 

no censo de 1892, era resultado de trabalhos anteriores, de estudos e pesquisas, que 

vinha sistemàticamente realizando 

Outros vários e não menos valiosos trabalhos devem-se ainda a FAVILA NUNES 

Merecem citados os seguintes, todos êles de natureza estatística: Dados estatísticos da 

estado sanitário e serviços concernentes à salubridade pública da cidade do Rio de 

Janeiro, 1885,· Estatística do Rio de Janeiro, 1885; População, Território e a representação 

nacional do Brasil comparada com _a de diversos países do mundo, 1889, trabalho êste 

que serviu de base à elaboração da Constituição de 1891, no que se refere à representação 

nacional; Popu'lation, Territoire, Électorat, capítulo sexto do volume Le Brésil en 1889, 

organizado por SANT' ANA NERY com a colaboração de vários br:asileiros que se incum

biram de escrever os capítulos de sua especialidade; Morbidade hospitalar e domiciliária 

do Rio de Janeiro desde 1850; Epidemias e endemias do Brasil desde 1850; A grande 

epidemia do Rio de Janeiro em 1889; ·O Beribéri desde a sua aparição; Estatistica da 

densidade da população do Rio de Janeiro, estalagens e familistérios, seus habitantes e 
c~ndições higiênicas; Organização estatística do Brasil comparada com a de todos os países 

do mundo; Estatística da imigração e da emigração universais desde o comêço do século 

XVIII; Tratado de Estatística com aplicação ao Brasi1; Estatística industrial e dos 

menores empregados em fábricas, na Cidade d_o Rio de Janeiro, com relação à higiene 

No rec~nseamento de 1890 no Rio de Janeiro, que também dirigiu, FAVILA NUNES 

adotou, pela primeira vez no Brasil, o sistema de boletins individuais O fato levantou 

criticas, às quais respondeu um editorial de O Fluminense, de 17 de a§ÔSto do mesmo 

ano, ponderando que a essas pessoas parecia melhor o uso de listas de famílias, até então 

adotadas, quando o boletim individual representava um melhoramento introduzido no pro .. 

cesso censitário, usado pelos países mais cultos E ultimava a sua argumentação apOiando

se na Diretoria-Geral de Estatística, que adotara critério idêntico para o receriseamento 

geral de 1890 

Cabe ainda salientar que, no volume do iecenseamento de 1892, figura o primeiro 

ensaio dos mapas municipais do Brasil, atrav~s da Carta ~o Estado organizada por F A VILA 

NUNES, de acôrdo com a divisão administrativa então vigente :Êste trabalho censitário, 

que se deveu a FAVILA NUNES, oferece ainda a circunstância da oportunidade de sua 

divulgação, dada a presteza com que foi executado o levantamento, vindo a público os 

resultàdos, com os respectivos desdobramentos, menos de um ano após a data do censo. 

FAVILA NUNES pertenceu à Sociedade de Geo!l.raiia do Rio de Janeiro, para cujo 

quadro social ingressou a 10 de setembro de 1885 Na revista daquela entidade publicou, 

em 1886, um pequeno trabalho sob o título A população do Município neutro 



NOÇÕES DE METODOLOGIA 

INICIAÇÃO ESTATÍSTICA- PROMÉDIOS CLÁSSICOS 
DE USO GERAL 

(Continuação) 

MÉDIAS CLÁSSICAS PONDERADAS, 
SUA COMPOSIÇÃO, EXPRESSÃO SIM
BÓLICA E APLICAÇÃO ESPECIAL EM 

ESTATíSTICA 

58 - Composição das médias clássicas 
Suponhamos que se pretenda determinar 

as médias clássicas referentes a um conjunto 
de valores que não sejam todos diferentes, 
como os indkados a seguir 

f 
4 valores iguais a 7 
3 valores iguais a 8 

l 3 valores iguais a 4 
1 valor igual a 5 

Os números quatro ( 4), ti ês ( 3) e um 
( 1), que, de per si, indicam quantas vêzes 
é considerado cada um dos valores diferentes, 
7, 8, 4 e 5,·chamam-se pesos ou coeficientes 
de ponderação dos referidos valores na de
terminação das respectivas médias ponde
radas. 

Para compreender a composição dessas 
médias, bastará aplicar as fórmulas que fo
ram estabelecidas no caso das médias sim
ples aos onze valores, nem todos distintos, 
que, no fundo, compreende o conjunto suposto 
7, 7, 7, 7; 8, 8, 8; 4, 4, 4; 5 

Obteremos imediatamente as seguintes 
expressões: 

11 

7X4+8X3+4X.H5XI 

11 

11 

MG =v 7.7.7.7X8.8.8X4.4.4X.'i 

11 =v 74X83X43X5 

MH = 11 
1+1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
~ i+~+i+;+;+i+~+~+i+~ 

11 

fQ= l(f'2+72+f'2+72+sz+~:+sz+4z+4z+42+5z = 

= -v72x4+s2x-~42Xs+62x1~ 

Cada uma das expressões, por essa for
ma composta, da média aritmética, da média 
geométrica, da média harmônica e da média 
quadrática constitui uma média ponderada 
dos valores diferentes 7, 8 , 4 e 5 com os 
pesos respectivamente de 4, 3, 3 e 1. 

Para não sair da média aritmética, no
temos que o valor da média ponderada 

7X4+8X3+4X3+5X1 M 3 
M.1 =- -~~~------- = -- = 6 

11 ' 11 11 

é diverso do que se obteria tomando a 
média simples dos valores diferentes 7, 8, 
4 e 5 

J11A =I>' 
21 

59 - Expressão simbólica das médias 
ponderadas - Representemos por 

n valores distintos e por 

Jll, Jl2, Jln 

os pesos que se lhes devem, de per si, atri
buir na determinação de cada uma das suas 
quatro médias clássicas, admitindo, ainda, 
que 

Jlt +JJz + + Jln = s 

Pela forma de composição respectiva, 
podemos escrever simbolicamente 

MA = a1 Jlt + az pz + 
Pt + Pz + 

i=n 
2; a; Pi 

i=l 

n 
2; 
i=l 

Pi 

+ an Pn 

Pn 

i=n 
2; Pi 

i=l Jll + P2 -1- + Pn jl,JJ! = ------ -~----- -

i~n ]!!_ 

i=l a; 
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ai P1 + .a2 P2 + · · · · + an Pn MQ= V 2 2 2 

Pl + P2 + + Pn 

l/
i~na2 p. 
i=l 1 l 

= ~ 

~ Pi 
i=l 

Tais expressões simbólicas salientam 
como intervêm os pesos na composição das 
médias clássicas ponderadas, permitindo re
sumir o processo de sua determinação pela 
seguinte forma: 

a) na Média Aritmética, divide-se, pelo 
total dos pesos, a soma dos produtos 
obtidos multiplicando cada ·valor pelo 
respectivo pêso; 

b) na Média Geométrica, extrai-se a raiz, 
de grau igual ao total dos pesos, do pro
duto dos fatôres obtidos elevando cada 
valor a uma potência igual ao respecti
vo péso; 

c) na Média. Harmônica, divide-se o total 
dos pesos pela soma das frações obtidas 
tomando cada valor como denominador 
e o respectivo pêso como numerador; 

d) na Média Quadrática, extrai-se a raiz 
quadrada do quociente obtido dividindo, 
pelo total dos pesos, a soma dos produtos 
do quadrado de cada valor pelo respec
tivo pêso 

Mostram, ainda, as expressões simbóli
cas precedentes que as chamadas médias sim
ples podem ser considerad;ts meros casos 
particulares de ponderâç.ão, correspondentes 
à aplicação de pesos iguais à unidade. 

60 - Aplicação especial em estatística 
Há uma Íntima conexão entre as médias 

ponderadas, cuja determinação acaba de ser 
estudada, e a noção de média, aplicada, sob 
qualquer das quatro modalidades clássicas, 
a dados estatísticos tabulados em distribui
ções de freqüências, por valores ou por clas
ses de valores: em tais séries, com efeito, 
êsses valores, ou os valores centrais dessas 
classes, constituem os valores diferentes, cuja 
média ponderada se deve calcular, conside
rando como pesos as freqüências que, res
pectivamente, lhes correspondem 

Como ilustração, apresentemos apenas o 
caso de uma distribuição de freqüências por 
classes, porque o que se aplicar aos valo
res centrais dessas classes corresponderá exa
tamente ao que se observará no caso das 
distribuições por valores 

Seja a distribuicão de intervalos de 
classe não uniformes: .. 

CLASSES Freqüência 

O a 10 

10 a 20 

20 a 50 

Total 

' 25 

60 

15 

100 

Os valores centrais sendo, respectiv11-
mente, 

classe 
o+ 10 

para a O a 10, = 5, 
2 

10 + 2? 
para a classe 10 a 2J, ----. = 15' 

2 

para a classe 2{) ..1 50 , 
2? +50 

2 
= 35, 

teremos de calcular as médias ponderadas 
dêsses valores com os pesos respectivos de 
25, 60 e 15, que são as freqüências corres
pondentes. 

Deixando de parte a média geométrica, 
cuja determinação envolve cálculos de po
tências de grau elevado (5", 1560 e 3516

), 

teremos, para as três outras médias clássicas 
ponderadas da distribuição suposta, as se
guintes expressões respectivas: 

líX25+1/iX6D+35X15 125+.900+52.5 
MA= 

100 100 

1 550 
15,5 

100 

100 100 100 
MH= = -----

25 + 60 + .!!._ 3 66 
5+4 + 7 -

5 15 35 7 

700 2:? 
= ·11 

66 33 

V52X25+152 X 
MQ= 

t 352 X 15 

100 

~ J/625 + 13 5oo + 18 .m 
100 

18,0 

V32500 

100 

0 ALEXANDER DE MoRA];;!) 



DE ONTEM E DE HOJE 

NOTAS SôBRE A "ARITMÉTICA POLÍTICA" 
OU "ESTATÍSTICA" 

A
ARITHMETICA Política é a mte de !acio
cinm pelo meio do calculo sob1e as ma
terias con-

classes dos cidadãos: 5 • ql ê a milho I forma 
de administração de Finanças 6 • aqto podem 

chegar os gastos da 
administração gecernentes ao Gover-

no Seo objecto con
,folme BIELFELD é: 
1 • a população; 2 • 
os subsidias: 3 • as 
operações de Finan
ças: 4 • o Exercito, 
e a Malinha 

Sobre a popu
lação é preciso des
cubi ir 1 • a exten-
são das p10vincias 
2 • o numero d!e 
Cidades, vilas, al
deias, lugm es 3 9 

sua g1 andeza pelo 
num • dos fogos 4 • 
o num I) de on1ens 
de ambos os sexos 
(sic) que nascem 
em cada povoação 
5 • os que a! mor-
I em 
de 

6 • o genero 
emfe1midades 

7 • o nume1o de fi
lhos natm ais, pa1 a 
1 egular o nume10 
das rodas de enjei
tados 8 • o nume1 o 
dos meninos 1 ecem
nascidos de pais in
digentes, pm a regu
lar aquantidade de 
cazas d'01 fãos 9 Q 

o numero de enfe1-
mos po b1 es, es t1 a
peados, e velhos de 
cada provincia, pai a 
fundar ospitaes etc 
10 • seo estado pela 
sua estensão, fet ti
lidade, e 1 e em sos 
de sustentai maior 
nutnero de vassalos 

Sob1 e os subsi
dias ê p1 eciso in
vestigar 1 o as ne
cessidades do Esta
do, e oseo valor nu
Iner ario: 2 Q se se
deve 1 eduzir ad10 
todas as conb ibui
ções; ou 1 eceber pe 
em gene10s natu
rais dopais 3 • em 
qtas equais clases 

E NTRE os manus01 i tos deixados po1 JosÉ Bo
NIFÁCIO, muitos dos quais se [!ttardam no 
Instituto Histó1ico e Geográfico B1asilei10, 

nm, sobretudo, se 1eveste de particula1 inte1êsse 
paTa os eshtdiosos da estatíst·ica: Notas sôlne a 
"Aritmética política" ou Estat!stica T1ata-se de 
um conjunto de idéias manifestadas pelo A ut01 só-
'" e o objeto do que êle classifica como "a? itmética 
politica", isto é, a elabo1ação dos cálculos acê1ca 
de rnaté1ias 1 elativas à po1mlação, 1 endas finan
cei?as_, Exé1cito e Marinha É unt roal.ioso su,bsídio 
que doc~tmenta as qualidades intelectuai.s de 
JosÉ BoNII'ÁCIO, c~tjos mé1 i tos de cientista nem 
sem1ne são focali.~ados com o 1elêvo mewcido. em 
vil tude de s~ta destacada atuação política, em p1 ol 
da Independência B;asileita, de que se tmnou o /. 
Puttirpca 

Entletanto_, é jnsto 7cvsalta1 que tYm JosB 
BoNil'ÁCIO as qualidudes de cientista e de sáiJio 
sobrelevam a do politico, cuja atividade foi, antes 
ele tudo_, 1l/IJHt conseqüência de sua culbna, cien
tífica aplicada à sit~tação b1 asilei? a Os t1 abalhos 
que deixou_, U?1S publicados .. outlos inéditos .. do
curncntant a ajün1-ativa e atesta1n a alta si.r;niji
cação da ob1a de JosÉ BoNHÁCIO, pma a cult111a 
nacional Das suas 'fJesq'wisas e investiuaçõcs Hão 
1esult01t apenas a classificaçiio de vár·ias espécies 
1n·ine1 a'is .. · elas ta1nbém, cont1 ibui? amt pa1 a a ela
bo?ação de <'l'Ubstanciosas rne,mótias e ensair1s_, 
alguns clêles ap1esentados c louvados wm cent1os 
cient-íficos llo est1 an_f;eit o 

É o caso .. po1 exe,1nplo, da l\tJmnólia sôlne ·a 
pesca das baleias, lida na Academia de Citncias 
de. Lisboa_. O'lt da 1\!Ientót ia sôbre os dimnantes 
do B1asil, apresentada à Sociedade Nat~t1al de 
Pa1is Ouhos habalhos seus, divulgados du.1ante 
S1HL 11ernLanência na E,ua 01Jtt, antes de ? eg1 essa1 
à pát1 ia em 1819, incluem-se ainda cnt1 e os mais 
valiosos títulos de glàr ia do emimente ANDRADA 
Dos seus trabalhos elabo1 ados no BHlSil, cump1 c 
destaca?, pmticulmmcnte, dois q~te t1arl~tzem o 
senso das suas obse1 vações acê1 ca elos assulnto8 
econônticos b1 asilei 'I os: u1n ? 9/e? e-se ao eleme'YI to 
indígena, e tem 1J01 titulo Apontamentos pai a a 
civilização dos indjos b1 avos do Brasil; out1o diz 
'espeita à esc1 avidão e denomina-se Reprêsenta
ção à Assembléia Ge1 al Constituinte e Legisla
tiva do Impé1 i o do B1 asil sób1 e a csc1 avatu1 a 
Tratando dêsses dois temas -- o indigena e a 
esc1avatu1a ~ focalizou-os .JosÉ BoNJF.<\cro e1n 
s'luts 1elações conl. flS p:toblem,as brasilei?os_, seja, 
quanto ao p1 im.,ei1o. no que se ?eje?e ao ap1ovei
tamento 1 aC'ional do t1 abalho indí_gena, seja, 
quanto ao se[J1!1Ulo. apontando soluções para a 
f/mancipação dos esCJ avos c f ocaU~mulo aspectos 
econômicos c sociais da questão 

No estwlo s6b1e a estatística que hoje o 
Rl!VIS'l'A 1 eproduz, ele acó1 do com os MSS existentes 
no coq1dvo do Instituto .Histó1ico e Geomáfico 
BuJ.si.lei1o, JosÉ BüNU'ÁCIO DE ANDRADA E SILVA 
e;ctJõe seus conhecirnentos e suas 1déias a ?es
peito dos cálculos estatíst·icos, olt, mais exata
?nente .. s6b1e os aspectos que rler:en~ se1 vesqui
sados nos levantamentos estatísticos Ai suge?e 
as manei1 as de se1 feita a esti1nati1>a da popula
ção, bem assim o pTocesso do cálculo de dm;açào 
dn vida hu1nana .. segundo as !ó11nnlas indicadas 
po1 técnicos da época T' ata-se, pois. de mn 
docwrnento de evidente inte1êsse histórico, dada, 
solnet~tdo, a p1ojeção do nome de seu eminente 
A1dor na v·ida b1asileiw 

ral ; e particular das 
Finanças 7 • se ê 
util ter (domaines) 
mtos ou poucos 
8 Q quais são as des-
pezas necessarias, 
ou uteis, ou de me
ro luxo, ou supel
fluas, que pode ou
deve fazer o Estado 
9 o ql ê emfim a 
repartição mais util, 
que sedeva fazer 
nas 1 endas publicas 

"So b1 e as ope
rações de Finanças 
ê precizo examinai 
pelo c a I c u I o J • 

quais são, ou pode
Iião ser os PI od ne
tos da Agricultura, 
e econo1nia I mal: 
2 • minas, e pe
cil eiras: 3 • matos, 
e casas : 4 • da in
dustlia: 5 • das Fa
bricas, e manufac
turas: 6 • do co
mercio exte1 io1 e 
intet iot : 7 • das co
lonias dos Indios: 
8 • da navegação, e 
seos 1amos: 9 • que 
vantagem se pode 
til a1 do estabeleci

mento dos fundos 
publicas: 10 • Éan
cos: 11 • Rendas 
viageiras: 12 • Ton
tinas: 13 • Lotei ias: 
14 • ql ê aquanti
dade de metais p1 e
ciozos espalhados 
no Estado: 15 • de
que valo1 deve ser 
a moeda: 16 o que 
ganho, ou perda faz 
o Estado no Cam
hio com as outras 
naç:ões no seo vat in 
curso: 17 o em qto 
se podem avaliar as 
riquezas nacionais: 
18 o emfim se aba
lança do come1 cio 

sedevem ICpa!lh os conl!ibuinles; e qual aja 
deser a sua p10porção: 4 • que gene10 à e con
tribuição ê menos oper0~0 a cada uma das 

ê \ antajosa ou não ao Paiz; e de qtu ê 
"Sobre o Exe1cito, e Marinha o calculo deve 

sei, 1 • qtos. soldados de um milhão deve entrE)-
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ter o Estado p • não oprimir os povos com im
postos: 2 • sem tirar ao Comercio, e agricultura,_ 
e aindustria mta gente: 3 • sem danificar as 
manufaturas emcomodando os cidadãos. com o 
quartel dos soldados : 4 • qtos marinheiros pode 
alistar o estado sem prejudicar a navegação 
mercante, e a pesca: 5 • quais devem ser os fun
dos, ou especies de contribuição comvem asinar 
apaga do exercito, e marinha: 6 • quais são as 
provindas, q ganhão ou perdem por causa das 
tropas de guat nição: 7 • o em porte de almazens, 
e quantidade de viveres de diverso genero: 
8 • conforme o calculo, que a At imetica politica 
faz das forças, e situação das outras Potencias, 
cujo resultado pó de servir de base às resoluções 
para a guerra, etc dosoberano 

"A utilidade da arimetica Politica, de q. o 
ornem de Estado sepode servir, ê adenão mar
char ao acazo, e evitar os cachopos, em q. 
morrão os outros: não farâ ligas com principes 
fracos, ou inuteis; nem pazes danosas; nem 
guerras ruinosas: com o calculo politico em 
qualquer projecto pode antecedentemente pezar 
o grão de felicidade e bom exito, e descontar 
os inconvenientes, e cazos fortuitos (ric de 
BlELFELD) 

"Os fundamentos do calculo politico são os 
4 objectos, que abraça; p • apopulação servem 
1 • as listas dos mortos, e nascidos em todo 
o Paiz, tiradas dos registros das parochias, 
postas por ordem das provindas, termos, ou 
Bispados Pode-se ajuntar a lista dos cazamtos 
nas 3 classes de omens: os censos, bem que 
expostos à mil erros, servem tambem de veri
ficar as capitações, e impostos pessoais; os 
dr•s das minas; as taxas sobre os trigos, 
milhos, farinhas: etc; porq a quantidade con
sumada (sic) em todo opaiz determina tambem 
o numero de cidadãos: estes 1 egistros exactos 
servem mto para o calculo da população : - O 
estado deve regular sobre a despeza necessaria 
as contribuições; e então formar o milhar plano, 
de as impor: porq. tudo se inclue em saber 
quanto por 100 sedeve tirar das rendas de cada 
um: ê então preciso atender a fertilidade do 
chão: ao numero dos ricos, q compensão os 
pobres: isto se entende dos impostos ordina-
l los; e não (los extraordinários; em q o Rei 
deve pr• recorrei às Lotarias, Rendas viagei
ras, Tontinas; a creação de novos fundos publi
cas; depois, os emprestimos, etc Para os pro
duetos da terra, e industria do comercio, e 
navegação o calculo investiga o grão de fet ti
lidade, e a multiplicação dos grãos, os registros 
d'Alfandega, o curso do cambio, e o exame da 
balança do comercio. Sobre o exercito ê preciso 
ver se ê mais util ter tropas nacionais; como 
a Inglaterra, Suecia, Portugal ; ou 2 • ou fazer 
recrutas nos paizes estrangeiros, como a Prus
sia, Dinamarca; 3 • se â facilidade de ter corpos 
inteiros de tropas estrangeiras, como França: 
4 • se não pode regular as coisas de modo que 
em tempo de paz os soldados que trabalhão, 
possão continualos, e não seiVir nos semestres 
senão um mez de exercido, como na Prussia 
(ric de BIELT), 

"Os calculadores politicos não servem do 
mesmo metodo p • o calculo da Populasam Mr. 
KEYSERBOOM ê talvez O milhar calculador, e ê 
seguido por STRUYK, e outros: Fundado sobre 
observações computadas desd'um seculo, diz, q 
r~+ Olanda (provinda> c;> numero <los al;>itantes 

em geral chega a 980.000 almas, e q. anualmte; 
nascem entre machos e femeas 28 000; o q. re
duzido a expresam mais simples, faz, 35, Contra 
1, isto é, q. aquantldade dos vivos ê ttas vezes. 
35, qtos são os meninos nascidos · Supoem 
tambem que sobre 35 crianças q nascem, â 
18 machos, e 17 femeas, e por consequencia â 
em Olanda 507 000 omens; e 476.000 mulheres: 
Emfim q a proporsam das dftes. clases de abi
iantes ê ai provavelmente 

Omens e mulheres cazados, e vivos 
Viu vos 
Vi uvas 
Solteiros, 1 a pazes e criansas 
Criados . 
Viagtes., Estrangeiros, & . 

338 000 
14.700 
44.100 

441.000 
102 900 
39 300 

980 000 

"Este ultimo calculo proporcjonal ê fundado 
sobre as observasõ~ do a\ltor, e do celebre 
KING, q tendo-as feito com a mesma exactidam 
sobre a Ingira determina as proporsoens se
guintes em cada 100 000 de abitantes 

' Omens e mulherés cazados . 
Viu vos 
Vi uvas 
Solteiros, rapazes, e crianças 
Criados 
Viajantes, Estrangeiros, & • • 

34 500 
1.500 
4 500 

45.000 
10 500 
4 000 

100 000 

"Emfim KESSERBooM observou - Que de 13 
casamentos dois comte. são ferteis cada ano; 
e por consequencia 338 000 omens, e mulheres 
casados, e vivendo no imineo formão 169 000 
casamtos , q na proporsam de 2 sobre 13 pro
duzem 26.000 

"Juntos a esta soma os gemias, q 
se tem observado, q em 60 partos, â 
um de gemeos, acha-se sobre 26.000 325 

"Juntos tambem os filhos bastar-
dos, (de q. se achão 65 sobre 1 000) 
a proporsam será de 1 675 

Total . 280.000 
pessoas 

"Muitos autores não admitem a proporsam 
de 35 vivos sobre um parto, e a reduzem a 30, 
31, 32, 33, ou 34, mas BIELFELD ê mto inclinado 
ao calculo de KESSERBOOM. 

"Outros calculadores Politicos seguem outro 
caminho; mas igual no fundo: bem achado por 
observaçoens feitas com toda a precisão possi
vel, q - 1 Nas grandes cides morre annual
mente de 28, 1 2 nas pequenas de 34 - 1. 3. 
No campo de 38 - 1. 

"O que (visto o maior numero de camponios, 
que ê p • os da Cide. como 3 1/8: 1) reduz 
aproporsam dos vivos p • os mot tos ano comum, 
emq. não â guerra, nem peste, a 36 2/3 Servem
se dos Extractos mortuarios, e qe. ê dado o 
numero dos mortos de uma provinda multipli
cão-nos por 36 2/3, e o producto faz o numero 
dos cidadãos vivos. Os Mesmos autores pre
tendem ter tambem observado, q. ordinaria
mente (na totalidade. edurasan inteira do ma
trimonio) -

"2 casamtos. produzem - 7,8, ou 9 filhos 
1000 abtes. de ambos os sexos, cazão-se - 164 
casais Que sobre 100 meninas, â 106 macho!!, 
q anatureza destina à guerra, navegal!~~m~ ~' 



DE ONTEM E DE HOJE 121 

Taboa p • detmminar a durasam aparente da 
vida dos Ontens, po1· Mr KESSERBOOl\L 

"O Lo1 d SHERBURNE numa carta esclita a 

L'Abbé MoRELLET diz: q os sucessos mostrão 

estar chegada a epoca, emq omonopolio das De 1400 meninos nascidos ao mesmo tempo, nos 
pl os 8 mezes mor! em 215, de modo, q ficão 

da ide de 8 mezes 1185 - nasoens e dos In<lividuos deve cesar Ele acres-

IDE. DOS Pessoas IDE. DOS Pessoas 
ANOS vivas ANOS vivas 
-~----- -~-----

I I 125 34 665 
2 1 075 35 655 
3 1 030 36 645 
4 993 37 635 
5 964 38 625 
6 947 39 615 
7 930 40 605 
8 913 41 596 
9 904 42 587 

lO 895 43 578 
11 886 44 569 
12 878 45 560 
13 870 46 550 
14 863 47 540 
15 856 48 530 
16 849 49 518 
17 842 50 507 
18 835 51 495 
19 826 52 482 
20 817 53 470 
21 808 54 458 
22 800 55 446 
23 792 56 434 
24 783 57 421 
25 772 58 408 
26 760 59 395 
27 747 60 382 
28 735 61 369 
29 723 62 356 
30 711 63 343 
31 699 64 320 
32 687 65 315 
33 67.1 66 304 

IDE. DOS Pessoas 
ANOS vivas 
-~-----

67 287 
68 273 
69 259 
70 245 
71 231 
72 217 
73 203 
74 189 
75 175 
76 160 
77 145 
78 130 
79 115 
80 100 
81 87 
82 75 
83 64 
84 55 
85 45 
86 31l 
87 28 
88 21 
89 15 
90 10 
91 7 
92 5 
93 3 
94 2 
95 I 
~6 06 
97 05 
98 04 
99 02 

100 00 

centa, q. o Parlamto Blitanico já está persua

dido - q o melhor meio de fazer florescei o 

come! cio, ê modm ar os dit eitos d' Alfandega, 

cq adminuição doq. paga o châ em Inglaterra 

tem feito crescer avenda deste genero de 7 a 

12 milhoens O rei da Fransa por um dec1eto 

de 30 de Agosto deste ano fez fl anq,uear os 

portos das colonias Francezas aos Americanos 

"Cartas de Bordeaux fazem mensão, q as 

possessoens Francezas nas lndias Ocidentais 

mantem mais 550$ escravos, q consomem an

nualmente 343 toneladas de carne salgada, 28600 

de bacalháo salgado, e 30$ de farinha, as quaes 

can egm ião 400 navios, de 200 toneladas As 

mesmas cm tas p1ezenfão osegte calculo doq. 

os 178 750 barris de ca1ne a 10 lib 12 512 500 

172:000 000 anateis ele bacalháo a 36 

po1 cento 20:592 000 

240$ barris ele fm '·' a 60 cada um 14:400 000 

Tola! 47 504 500 
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INSTITUTO INTERAMERICANO DE ESTATíSTICA 

O S<'timo Cong1 esso Cientifico Ame1 icano, 
que se 1 euniu no México em 1935, baixou uma 
1esolnção, na qual se foi nnllavan1 votos po1 que 
fôsse c1 lado, no Continente, u1n 61 gão desti
nado ao encaminhamento dos p1 oh lemas esta
tísticos atinentes, de modo ge1 a!, a tôdas as 
1 epúhlicas da América, e capa7., po1 tanto, d,e 
m;segu.t a1 a nccessá1 ia u11ifo1 nlidade aos n1é
todos de coleta e ap1 esentação dos da elos tOl
nanrlo-os, assin1, con1pa1 áveis, que1 em seu con
iunto, que1 de nação pm a nação Assinalou 
essa iniciativa o p1 imeil o passo no sentido rta 
conc1 etização de objetivo que JH eocupava hn
' ia muito, os ch culos estatísticos arne1 icnnos 
cada vez 1nais empenhados e1n estabelecei, pa1 n 
os tlabalhos a seu ca1go, e1itó1ios unifo1n1Es ( 
que pmnlitissem conf1 ontos inte1nacionais 

O adia1nento, eu1 fae1~ da g I in P coniulliUI a 
n1undial, da vigôsüna sessão (lo Instituto Int.01-
nacional de Estatística, que se devei ia velificar 
nos Estados Unidos, em maio ele 1940, simultâ
neatncnte con1 o OitaYo Cnng 1 csso Científico 
to1nou opm tuna a inclufJão no plano dêsse Con
g1 csso, de u1na Sceção especialnlf'nte dedir.ad<• 
nos assuntos estatístit:ns 

E1n exp1essiva 1nensagcn1 então llhigida aos 
•·statísticos que deviam p:n ticipa1 •los tl aba
lhos daquela Sec(~ào, o Conselho Naciollal d(· 
Estatística, ó1 gão que 01 ienta e coo1 de na tôdas 
as atividades estatísticas do B1 asil, f~xp1 inliu 
um voto no sentido de que das decisões do 
Cungu:sso 1 esuliasse o apa1 ecilnento, soL os 
auspícios da União Pan-Ame1 i cana, "daquela 
cnt iclade de ó1 bit a continental, já lmnlJJ ada po1 
lúeirlos espÍiitos, que tenha po1 objetivo esti
nnrlal a colaho1 ação no rlmnínio científico ent1 c 
HS estatísticas alTI('l iCUl1fl.S e pl On10,Tf'l a C00l-
0cnação fios se1 viços rle estatística ge1 al etn 
tôda a An1é1 icn, Yisando à cmn e1 gência dos 
planos, ao ape1 fpiçuan~ento da técnica e à 
compm abilidade dos 1 esultados" 

Aceniuavatn, naquela 1nensagcJu os esta
tísticos b1 asileil os o no ln e sentido ele sulilla 1 ie
dade hun1ana dessa genm osa aPpil aç:i.o, c <4 
seu empenho e1n 11QUe as ath irlad.es cstat íst.ieas 
a ser Yiç;o dos go\ 01 nos, se alar g uern, ape1 fci
çoen1 e sisten1atize1n n1ais e nwis, n1 t kulando-s<> 
no seio da sociefladc internacional, a fin1 d( 
que of(•l e~;mn à cm1seh~ncia da 1IuJnanida<le o 
arnplo e claro pano r an1:1 f1as Hecessida<lf'S colc
th-as - que JJOden1 e cleYPln se1 pacifiemncnte 
satisfeitas, c das possibilirlades mate! iais (' 
culhn ais -- que pl ecisan1 sc1 inteligentcn1ente 
ap1 on:dtaflns, facilitanflo a evoluf~ão ha1 n1oniosa 
de todos os povos para unra orgnnbmção soe ia1 
qu0 1m ne efetiYas a paz e a seg u1 an~a cntl c 
ns nações, e ofe1 cça a todos os homens <k 
boa vontade o gôzo h anqUilo de un1a existência 
digna e feliz". 

Êsse \ oto coincidente eoJ11 os ohjeth o:-:; 
dou li nantes c r li 1 c~ os estatísticos que p:ll l iei
pa nun do Cong 1 PHSO ('JH'Ollh ou silnp<if ica lt s
sonância c não ta1 dou a eonc1 etiza1 -se 1unna 
iniciativa de inestimável significação continen-

tal Ap1ovado pelo p!ená!io da Secção de lest>l
tística, co1uo a pr ilneil a O c suas rleli hf~l açõ0~1 
a Resolução que dispunha sôb1e o apoio elo 
Cong1esso ao novo óJgão foi êste constituído 
finalmente, a 12 de maio ele 1940, em memorável 
sessão velificada no Cosmos C!uhc, de Washin
gton, c da qual par ticipat atn dezesseis Inenl
ht os do Instituto Intel !lacional de Estatística 
Na n1csnu1 1eutlião, cogitou-se de clia1 uJna 
Comissão 01ganizadow da entidade - qwe to
lllOU a denominação rle Instituto Intm mne1 icano 
do Estatística -, cabendo-lhe, inclusive, a ta
l efa •le e!ab01 a1 o p1 ojeto de Estatutos OutJ a 
con1issão foi incun1birla de p1 ocedei à escolhD 
dos estatísticos anu~1 i canos que devet ian1 sc1 
consirle1 ados memb1 os fundador <·s do Instituto, 
c·on1 exce~ão rlaquelt>S qtw, vis i o i á fazc1 e1n 
pai te do Jnstitu(ó Inif~Iuadvnal de Estatística, 
v.sta\ au1, po1 essa ci1 eu11stância, ineluítlos en
tt e os llH~l eeeclo1 es de tal distinção, inclcpen
denif!Incnle 1te 110\'U p1 oer::sso de escolha 

Nos têt n1os do que dclibeJ ou, postm ifn-
1nenie, a Cornissão lCUlJi(üJ etn \Vashingt.on, foi 
confet irlo o título c\l~ llJP1nln o fundadcn dn 
IllALituto IJO Bt asil, aos 81 s Pl ufessm GronGJo 
J\Toa 1 AHA Consulto1-técnico da Comissão Censi
üí.I ia Nacional, Drs J P FoN'l'I•:NELLI·~. Chefe: 
do Se1 vit o de Epid(~miologia do D1~11a1 tmncnto 
Nacional de Saúrle, JoRGE K!NGS!'OX, p10fes~m 

d~e IBstatística da UniH'l sidade do B1 as i!, A 
H m; CCRQTTI<;JR.\ LII\IA. Dil etot elo Sei Yiço de 

J~st::üístiea do Ministéi iu da Ag J icultlu a, e !vi 
A TgrxgmA DE FRI!:Il'AS, Di1 eto1 do Sc1 vir;o dr 
IDstatísUca da Educação e Saú•lc e Srr1 ctálio
Um al do Ilmtituto B1 nsileil o ele Geog1 afin 0 

Estatística 

EJlnbol aclos os estatuton, foi o Institutn 
d.l'finido, e1n seu a1 tigo Pl ilneil o c:mnn "u1na 
ur g anização p1 oíissinnal destinada n. p1 omoYe.l 
o drsenYolyhn<:nto estatístico no lieJnisf61 i o Od
drlltnl e a ''UOlH'lai con1 outtas OlganizaG0f's 
inte1nadon::ds, p1 indpalnwntc o Ins~ituto IIltf'J-

., 112.eionai de 1-Dstatística na expansão n1uncli:1l 
da eolaho1 ação estai ística" Enr cir eu lar rlh i
gidu a quat enia e t1 ês estatísticos <~llH'l ic:1nos 
que, ató o dia 12 <le agôsto de 1940, JuwiPcn' 
aquif:Sei<lo na inelusõ..o rle Sf us ll01lH'R entJ t 

os fuiH1aclul es do Instituto a !ll f'Sidência da 
CvluisHão 01 ganizadm a cun\ idou-os a api esf'ntal 
as pr OJ)OSÜlS rcfei<:l!tes aos c8.ndidatus a sócios 
Pfcth os Pr occrleu-se, assirn 1nedianto eleições 
1 t:alizaf1as por COJI e:::;polHlência, il eons1 ituic:;ão 
rlo fll)Ufh o social do Instituto. e, logo a seg uit, 
de sua p1 hneh a Cmnissão Dil cto1 a, composta 
f1<; tEu Pt t•sidl?ntP., tJ és Vkf:-Pt f:sidPlli•'S c~ um 
'T't'soutl'il o Coub<!I !_nn êsBt~s aJt os postos n:1 
m flAln c1n que võ.o 1 cfc1 idos, a 1\•I A TI•JIXFJJR \ 
nm FREITAS, do B1 asil; STUART A RtCJoJ, CARLOS 

E DmuLl<iFAIT e RA:-..roN BEn~TA, elos Estados 
Unidos, Argentina e Méxko, Iespectiva1nentr., 
'' u H Il Cu\1S. do Canarl{t No caJgo de 
::-;(I:It:túlio-(~('Jal fi<oU o SI li\IB;.:uJ L DU:--IN, 
dos Jijstado~ Unidos 

T!Js1a,ani assin1 cullcleiizudas t.ôdas as nw
didas IH elimina! es para que a nova entidade 
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iniciasse o seu largo programa de ação, em 
favor dos melhores interêsses da estatística. 
no Continente Muitas das Resoluções aprova
das pela Secção de Estatística do Oitav·o Con
gresso Cientifico. Americano já ofereciam segu
tas indicações sôbre os problemas técnicos me
recedores das primeiras atenções, a fim de que 
a estatística americana, apresentando suficiente 
unifo1 midade, ofereça resultados passíveis d0 
compatação, no plano intetnacional Uma des
sas Resoluções, aliás, tivera, pata o Brasil, um 
sentido pat ticulat mente hom oso: nela, a expe
riência do nosso país, quanto à cooperação 
interadminisüativa, nos domínios da estatística, 
era apontada como um exemplo met ecedor de 
atenção por parte dos demais países de orga
nização política descentralizada, louvando-sfl, 
ainda, "a nação brasileit a pelo impressionante 
desenvolvimento de sua notável organização d<' 
planejamento e coordenação da estatística na
cional " 

Primeiras atividades 
e realizações 

À medida, pot ém, que 
se iam encaminhando 
~ssas p1 ovidências, ga

nhava cotpo o conflito mundial, que haveiia 
de envolver, por fim, também os Estados Uni
dos Embora a estatística haja desempenhado 
um papel impo1 tantissi;po nas difm entes fases 
da luta - como instrumento de mobilização e 
planificação quer econômica, que1 bélica - é 
eYidcnte que os acontecimentos ter iam, neces
sàt iamente, de impot sé r ias restrições a inicia
tivas que, revestindo-se de carátet intetnacio
nal, estavam na dependência de 1 ecursos então 
unicamente utilizados a Sei viço da defesa do 
Continente 

Tais cii cunstâncias obstai am, logicamente 
a imediata execução do prog1 ama do Instituto, 
na plenitude dos diferentes objetivos ptevistos 
muitos dos quais somente poderiam vir a ser 
alcançados após o retôrno à normalidade Ape
saJ de tais dificuldades e dos retat damentos 
in e' itáveis, decon entes, muitas Yêzes, de ci1-
cunstâncias imprevtSJveis, pôde o Instituto, 
desde sua instalação, em Washington, no ano 
de 1940, ou seja, com o mundo já em guerra, 
concretizar nume1 osas iniciativas, superando o R 
obstáculos que se ofereciam e adaptando sua 
01 ganização às contingências do momento 
Tudo isto, graças à persistência e descortino 
com que, desde o início, fot am conduzidos os 
seus trabalhos, sempre no empenho de dotai a 
estatística do Continente de novos elementos 
de ação, acessíveis a todos os povos da Amélica 

Dentre os vários emp1 eendimentos que as
sinalatam a primeira fase da atuação do Insti
tuto, como órgão especializado a serviço das 
nações ameiicanas, cumpre ressaltar a assina
tura de acordos para a tradução e divulgação 
de manuais, com o concurso do Com denador 
à as relações culturais intm americanas, do De
partamento de Estado de Washington; o plano 
do Anuário Interame>icano de Estatística, ini
ciativa essa de grande alcance para a estatística 
ameiicana e que teve o seu êxito assegm ado 
a ti avés de oportunas sugestões de técnicos dos 
difeteHtes países do Continente; o intmcâmbio 
enti e as várias nações amet icanas, visando :•, 
estreita colaboração, nos domínios técnico, cien
tifico e cultural 

De acôrdo com o plano estabelecido, me
diante proposta do Presidente do Instituto, 
com integral apoio do Govêrno norte-americano 
pelo seu Departamento de Estado, haverá, per
manentemente, na sede da entidade, em Was
hington, um pequeno gtupo de técnicos - de 
quatro a seis estatísticos, suponha-se - cada 
qual especializado em detetminado campo d0 
acão e responsável perante o Instituto peJos 
ti abalhos que êste lhe confie 

Êsses técnicos ficarão incumbidos do estui!o 
prévio dos assuntos que o funcionamento do 
Instituto fô1 suscitando, antes de serem os 
p1 ojetos submetidos à conside1 ação das respec
tivas Comissões Especiais Sm ão auxiliados por 
funcionários designados pelos serviços de esta
tística dos respectivos países, os quais pas
sarão um ano em Washington 

A cada elemento assim escolhido devem 
fiem assegm ados os vencimentos do cai go pú
blico efetivo, além de uma suplementação, por 
conta do Instituto, para as despesas de manu
tenção, viagens, etc Dtn ante a pe1 manência 
nos Estados Unidos, ti abalha1 ão sempre em 
assuntos relacionados com o desenvolvimento 
da estatística interamericana, adquirindo assim 
uma expe1 iência útil às suas 1 epartições 

No segundo ano, o g1 upo inicial de esta
giários será substituído poJ outro, composto 
de elementos dos países ainda não contempla
dos, i!evendo ser, nos pe1 iodos seguintes, su
cessivamente beneficiados os r estantes países 
Pelo 1 odízio que assim se estabelecerá, os que 
p1 ilneÍI o envia Iam os seus técnicos voltarão a 
designai no,os funcionáiios, já agora, porém, 
com o objetivo de especializá-los em outros 
setotes 

Com o deconer dos anos, havetá, pelo me
nos para a carreira de estatístico profissio
nais latino-amei icanos treinados nos Estados 
Unidos, com prática em atividades diversas c 
capazes de se interessar eficientemente Pelo 
desenvolvimento da estatística em seus países 
Essa iniciativa, como acentuou, em sua p1 opos
ta, o Presidente do I I E , "não sei á útil, 
apenas, no sentido de criar uma mentalidade 
estatística com fundamentos inteJ ameiicanos, 
senão que, também, contr ibuii á pai a uma polí
tica de intensificação das relações continentais 
e pata n1aiot aproxünação do funcionaiisrrto 
público dos diferentes países" 

Revcstham-se, também, de especial impOJ
tância os trabalhos de documentação p1 eliminar 
c de estabelecimento de planos pata a elabo1 a
<;ão de projetos, a ca1 go de Comissões Especiais, 
constituídas de técnicos, administJ adores: cien
tistas e educad01 es, os quais alticulam e coo1-
denam esforços, em todos os países do Conti
nente, pata o desempenho das atiibuições que 
lhes estão confiadas 

No setor da estatística demogláfica, a Co
missão presidida pelo Sr ALBERTO ARCA PARRÓ, 
do Pe1 u, encaminhou estudos 1 efe1 e11tes aos 
piO blemas estatísticos relacionados com os se
guintes itens: operações censitái ias e ]:'n acessos 
pai a estimativa das populações; índice alfa
bHico, em Espanhol e Pm tuguês, para a Lista 
lutei nacional das Causas de Moi te; sistema 
de estatística vital ~ padrões pata coleta, com
pilação, etc ; sistema, \\P.ifor~e :para :(ll~,nter ~m 
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dia as estatísticas sanitárias; unif01mização da 
estatística hospitalar; classificação cultural dos 
índios, no recenseamento da população 

Ouha das Comissões -- a de Educação 
Estatística -, p1 esidida pelo P1 ofess01 Lou
R>mço Fn.Ho, dedicou-se ao estudo dos métodos 
usados na f01mação e seleção dos válios tipos 
rle pessoal estatístico empregados nos se1 viços 
gerais de estatística das vinte e duas nações do 
Continente 

A Comissão de P10jetos, soh a p1esidência 
do Sr MANUEL PEREZ GUERRERO, da Venezuela, 
cogitou do ape1 feiçoamer1to dos padrões par a 
coleta, compilação e publicação das estatísticas 
de ttu isn1o; unifor rnização das estatísticas da 
pesca, visando à defesa dos 1 ecm sos piscosos 
da Amé1 ica; pad1 onização das estatísticas do 
ccnnér cio e das finanças internacionais; padrões 
pilra estimativa da renda; unifo1mização da no
menclatm a das alfândegas e do comércio ex
te! ior; estatística da produção Essa Comissão 
1 ccebeu valiosas contJ ibuiç<1es, a título de do
cumentação pma os estudos a seu ca1go, inclu
sive o que lhe foi 1 emetido do B1 asil, sôhrc 
núme1os-ínrlices, de autolia do S1 O ALEXAN
nrm DE MORAES 

Também as Comissões de Pul!licuções e do 
Anuâ1 i o Intc> ame> icano de Estatística, p1 esi
rlidns, 1 espectivamente, pelos P10fessôres R H 
CoATS, do Canadá, e RAUL 111IGoNE, da Algen
Una, encanlinhauun válias pt ovidências atinen
tes ao seu eatnpo de atuac;ão 

Convenientemente distl ibuídos, po1 essa 
frn 1na, os vários encat gos, pôde o Instituto 

lrYar a efeito apt eciáveis 1 ealizações Assiln é 
que editou a o~a Statistical Actiuities ot thc 
Ame?ican Nations,.. co1n infonnações sôbre a or
ganização estatístiea dos (lifer entes países da 
An1érica; deu início à elahutaQ.ãu du glossário 
de tênnos estatísticos, em Inglês, Espanhol e 
Po1 tug uês, como contribuição par a o apet feiçoa
mento da sistemática estatística inte1 amei ieana, 
snbr e tudo 110 que concet ne às principais técni
cas rle 01ganização dos tJ abalhos estatísticos; 
lançou, com êxito integial, a 1evista Estaclfstica, 
<uia 1edac,ão te\ e sede no México e que diligida, 
inicialmente, pelo P1 ofesso1 JuAN BoJORQumz, 
oberlece ago1 a à direção do S1 FRANCISCo RoJAS 
GoNzAu;z; editou e distl ibuiu uma publicação 
contendo os dados biog1áficos de todos quantos 
pm Ucipam, direta ou indil etamente, das ativi
dades estatísticas dos países ame1 icanos, Di
' ectmy o f Statistical Pm sonnel in the Ame? ican 
Nations, além de outla, com a 1elação das 
PI incipais publicações de natm eza estatística 
editadas nos países da Amética -- Bibliog1 aphy 
o f Selectcd Stntistical Som ces o f thc Ame?'ican 
Nations Iniciou, ainda, dando cumplimento, 
POI essa. for n1a, ao seu vasto pr ogr arna de co
np~nwão intm an1e1 i cana, un1 se1 viço de inter
cfnnbio estatístico pm meio de mic1 ofilmes, 
pa1a o que conseguiu do Comdenadot das Re
lações IntCl a1neiicanas a ofm ta, aos ÓI gãos cen
ll ais de estatística dos dife1 entes países, de 
nm apa1êlho de leittua, destinado àquele sei
viço Escrita nas línguas po1 tug uêsa, inglêsa, 
castelllana e fl ancesa ~ ou seja, nas quatt o 
l[Ue se falam no Conti11ente - a 1 evista E8ta
dística rep1 esenta eficiente instJ umento de apet
feiçoamento dos estatísticos ame1 icanos, que 

nela encontJmn seguro meio para a inteJcomu
nicação de suas experiências e cogitações pro
flssionals. 

Alguns pJOlJ!emas técnicos de interêsse 
imediato pata as nações amelicanas me1eceram 
atenção especial, tendo sido intensificados. 
tanto na SeCJ etaria-Ge1al do Instituto, em 
Washington, como nos serviços estatísticos dos 
vát ios países, os estudos pa1 a seu encaminha
mento e solução EntJe êsses p10blemas, cum
pre refe1 ir, pm exemplo, os que respeitam ao 
levantamento da produção ag1 ícola, à estimativa 
da renda nacional e à classificação de mm ca
da! ias no comé1 cio inte1naciona! Êste último, 
sob1 etudo, contou com a dedicada coQperação 
de um técnico b1 asileil o, o P1 ofessor O AI,E
XANDER DE MoRAES, que, eleito pelo Conselho 
Nacional de Estatística pm a 1 ealizar, como re
pJesentante do Biasi!, um estágio na Secretaria
Geral do Instituto, em Washington, teve a seu 
caigo o estudo da "Standmd Commodity Clas
sification", visando a estabelecer as bases de 
um sistema a que se pudessem aiustar os cri
téi i os de classificação de me1 cadorias adotados 
nos dife1 entes países amclicanos O projeto 
que lhe coube elabo"ú a êsse I espeito me1 eceu 
integi ui ap> ovação do Instituto, já tendo sido 
distlilJuído aos' válios países ela Amélica, pa1 a 
os ajustarnentos previstos 

Nu ter r enu das r ela~ões conr os ser viços 
estatísticos das dife1 entes nações americanas, 
não pe1 deu de vista o Instituto Interamericano 
de Estatística as vantagens que advir iam da 
m ticulac;ão das atividades, mediante a cola bOI a
ção p1 ofissional de um co1 po ele cor 1 espondentes 
especiais Com êsse objetiYo, a Secretaria do 
Instituto solicitou ao dil eto1 da 1 epm tição 
p1 incipal de cada país aceitasse a incumbência, 
c1ue in1pot ta r ia na desi11ter essada prestação de 
se1 l'i~os ao p1 og 1 esso da estatística na Amé1 ica 
En1 quase todos os países, for mn essas r espon
S'! bllidades collfiadas ao Dil et01 -Geral rle esta
tística, tendo assumido a investid ma, nos Es
tados Unidos, o S1 J C CAPT, Dil etor do 
Em eau rlo Censo, e no B1 asil, o Sr. HEITOR 
BRACET, Vice-Presidente elo I E G E e Dire
tO! do Se1 viço de Estatística Demográfica, Mo-
1 a! e Política 

Futm amente, o quad1 o de colaboJadOJ es 
rlo I I E compm tal á a classe de itinerantes, 
técnicos a se1 em escolhidos pela sua capacidade 
c funções par a, depois ele um estágio não in
fer iur a tJ és meses na sede elo Instituto, per
C01l e1 os divCJ sos países, atuando nos set01 es 
que lhes foJenJ dete1minados Conbibuirão êles 
vara o esc!a1 ecirnento das PI opostas e projetos 
cometidos ao Instituto, p1 esta1 ão assistência 
dii e ta às ath·idades das comissões no estudo de 
p1ublemas cuja solução seia de inte1êsse inter
nacional, e, de modo ge1 ui, set vii ão corno ele
mentos rle ligação entre a Sec1 etalia do I I E 
e as p1 incipais repa1 tições de estatística de cad'" 
país 

Vê-se, poi essa breve 1 esenha 1 eb ospectiva, 
que apesar das natmais 1estJições decorrentes 
do estado de guerra, não deixou o Instituto 
Intel amei i cano ele Estatlstica, mesmo nesse pe
' iodo ano1 mal, de intensifica~ a sua atuação 
coordeuadora, alargando os benefícios e as van
tagens do intercâmbio profissional e servindo 
eficientemente ao ideal de "unidade pela eu!-



G1·upo fo,·mado após uma das re1miões do Conselho-Di? et01 do I I E., vendo-se, da esque1 da 
para a direita, os S1s BENJ>DITO SILVA, Rom:nT A CoATS, STuAwr A RICE, f!ALBERT L. DUNN, 

CARLOS E DIEULEFAIT, M A TEIXEIRA DE FREITAS; CARLOS ALBERTO GoNÇALVES, GIORGIO MOR'rARA 
e J CARNEIRO FELIPPE 

tura" que insplr a os povos americanos Aliás, a 
importância do I I E , como fator de inten
sificação da solidariedade continental, foi ex
plicitamente reconhecida pela Terceil a Reunião 
de Consulta das Repúblicas Americanas, reali
zada no Rio de Janeiro em princípios de 1942: 
entre as deliberações votadas figurou uma soli
citação aos Governos do Continente, no sentido 
de que dessem "adesão e apoio ao Instituto 
Interamer i cano de Estatística", visando a esta
belecer, "quanto antes, um intercâmbio de in
formações e no r mas estatísticas entre as nações 
americanas" 

Reunião da Diretoria, 
no Rio de Janeiro 

A primeira reunião da 
dir etm ia do Instituto 
realizou-se em agôsto 

de 1942, na cidade de Chatlottesville, no Estado 
da Virgínia, nos Estados Unidos Foram tra
tados, nessa ocasião, alguns problemas que 
exigiam imediato exame, sem que, entretanto, 
se pudesse cogitar de estabelecer, em bases 
mais amplas, o plano de atividades da institui
ção. Para isso contribníram, entre outras, duas 
razões: a circunstância de ainda acha1-se o 
mundo em guerra e o fato de terem deixado 
de comparecer à reunião dois membros do 
Conselho-Diretor, o próprio Presidente, Sr M 
A TEIXEIRA DE FREITAS, do Brasil, e O segundo 
Vice-Presidente, Professor CARLOS E DIEULEFAIT, 
da Argentina 

Restabelecida a paz, tornou-se possível re
tomar a idéia, levantada por alguns membros 
do Instituto antes mesmo do "meeting" de 
Charlottesville, de escolher o Rio de Janeiro 

para sede de novo encontro, com a palticipaçâo, 
dessa vez, de todos os elementos do Conselho
Diretor, -exceção feita, apenas, do Dr RAMO'< 
BETETA, terceiro Vice-Presidente, que, exercendo, 
em seu país, o México, o cargo de Sub-Secretá-
1 io da Fazenda e Crédito Pú!Jlico, não pôde, 
por motivos ligados às suas atlibuições fun
cionais, 'il ao Brasil 

Além do Presidente do Instituto, que ocupa, 
em nosso país, os cargos de Direto1 do Ser viço 
de Estatística da Educação e Saúde, do Minis
tério da Educação, e de Se C! etário-Gera! do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
quatro ilustres especialistas participaram da 
reunião: STUART A RICE, primeiro Vice-Presi
dente, Diretor-assistente da Comissão de Orça
mento dos Estados Unidos; CARLOS E DIEULE
FAIT, segundo Vice-Presidente, catedrático de 
Estatística e Diretor do Instituto de Estadística 
da Universidade do Litoral, na Argentina; 
HALBERT L DuNN, Secretária-Geral, Chefe da 
Divisão de Estatística Vital do Bureau do 
Censo, dos Estados Unidos; e RoBERT H CoATS, 
Tesoureiro, antigo Diretor da repartição central 
de estatística do Canadá São nomes, todos 
êsses, de singular projeção nos círculos esta
tísticos do Continente e do mundo, tanto pelo 
seu reconhecido valor profissional como pelo 
mérito de sua obra científica Mrs DUNN (née 
ELIZABETH PnELP~). dedicada colaboradora de 
seu espôso, inclusive na organização da Se
cretaria do I I E , ainda agora sob sua 
direção, teve também eficiente participação nos 
trabalhos da reunião do Conselho-Diretor, como, 
de resto, a tiveram igualmente vários elementos 
dos quadros estatísticos br asilei! os 
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Dados biom ájicos - STUARr A RICE possui 
os diplomas de Educação (M A ) e Filosofia 
(Ph. D ) da Unive1sidade de Colúmbia Foi 
P10fesso1 de Sociologia, no Dm thmouth College, 
entie 1923 e 1926 A pm til dêsse último ano 
até 1940, ocupou a cadeil a da mesma disciplina, 
mas, combinada com a Estatí.stica, na Univer
sidade de Pumsylvania 

No decollel do lmgo pmíorlo em que exer
ceu ca1gos no magistélio supe1i01, dedica\ a-se 
a profundos e intensh os estudos no carnpo das 
pesquisas soc1ars Dotado de ex ti ao r dinária 
capacidade de ação, foi Presidente do Comité 
de Pesquisas de Tendências Sociais, onde teve 
ensejo de 1 ealizm notáveis ti abalhos de inves
tigação sociológica Foi, também, p1ofesso1 vi
sitante de Sociologia da Uni\ ersidade de 
Chicago 

Charnado a prestar ser viços à adnlinistl ação 
pública, em 1933, exe1 ceu as complexas funções 
de Dil eto1-P1 esidente do Comité de Se1 viços 
Estatísticos e de Inf01maçôes do govê1no llOitc
ameticano Dil etor-Assistentc do Em eau do 
Censo, dm ante quat1 o anos, deixou ali viva 
r eco r dação da sua passag en1 Devl~-lhc assina
lados se1 viços, também, o Em eau Cenll ai de 
Estatística, do qual foi Dil et01 até 1940 

Nun1cr osas c in1por tantes for atn as missões 
desempenhadas, até hoje, pelo 81 SeuAR'l' A 
RrcE, destacando-se as QUe se acham ligarias à 
sua pa1 ticipação nas 1 euniões do Instituto In
tetnacional de Estatistica, levada a efeito em 
Ateuas, em 1936, e na capital da Checoslováquia, 
em 1938, bem como no Oitavo Cong1esso Cien
tífico Amelicano, I eali"<Hlo em 1940, nos Estados 
Unidos 

S1·uAit'l' A Rrcm é memb10 do Instituto In
tm nacional de Estatística desde 1935; Vice
PI esidente, desde 1937, da Associação pai a o 
PIUgiesso da Ciência; membto da Associação 
Americana de Econmnia, da Associação de Po
pulação da Amii1 ica e do Conselho ri e Pes
quisas de Ciência Social; P1 esidente tia Asso
ciação Amelicana de Estatística e memb10 
hon01á1io da Socieriade A1genliua de Esta
tística 

Atualmente, exerce, em seu país, o cargo 
ele Dil et01 úa Comissão do 01 çamento 

Dent1 e os válios ti abalhos e estudos já 
publicados poi S1'UAI<r A RWE, cumpt e anotai 
os seguintes: F'a?nteJs anel 1Vo?lcms in A?nmi
can Politics, 1924; Q"antitative Methods in Po
litics, 1928; Statistics in Social Studies, 1930; 
Methods in Social Science, 1931; e Social Statis
t ics -in thc United States, 1933 

O S1 HALBERT L DuNN, Sccietátio-Geial 
do Instituto Intet amei i cano de Estatística, 
exe1 ce nos Estados Unidos a elevada função 
de Chefe da Divisão rie Estatística Vital do 
Bm eau rio Censo É <liplmnado em Medicina 
(JVl D ) e em Filosolia (Ph D ) pela Univei
sidade de Minncsota P1 ofcss01 associado de 
Biomeü ia e Bioestatística na Escola de I-Iig iene 
e Saúde Pública da UnivCisidade John Hopkins. 
enti e os anos de 1925 e 1929, teve ali opo1 tu
nidade de colabo1a1 intensarnEnte eon1 a grande 
figu1a de Inestre llU8 foi RAYMOND PEARL 

Postet ionnente, isto é, de 1932 a 1935, foi 
Dir et01 do University Hospit:l! e p10fess01 de 
Estatística da Uuive1sidade de Mínnesota 

HALBER1' L DuNN também pai ticipou das 
sessões do Instituto Internacional de Estatísti
ca, em Atenas (1936) e PI aga (1938) Tomou pa1 te 
na Confei ência pai a a Revisão da Lista Inter
nacional de Causas de M01 te, Iealizada em 
Paiis, no ano de 1938, na qualidade de P1 esi
riente da delegação nOI te-amelicana No Oitavo 
Cong1 esso Científico Ameiicano, de cujas de
liberações I esultou, como i á ficou dito, a fun
dação do I I E . atuou ~o mo Secr etá1 io-Ge1 ai 
da Secc;ão de Estatística ELu~BERT L DUNN é 
1nmnbr o de inúrneras associações e entidades 
científicas. e faz pai te do Conselho de Dil eto1 es 
elas Associações Amei icanas de Estatística e de 
População 

Nos setores da estatística, saúde, medicina 
e ariministi ação. tem-se riestacado como autot 
de nume10sas publicações, rient1 e as quais I efe
Iimos as seguintes: Appli.cation o f Statistical 
Methods in Physiolo.IJY. 1929; Hospital anel 
Clinical Statistics in Genm al e P1 atical Appli
cations o! the Punchecl Cw d M ethod ú! Colleges 
and Univmsities, 1935; Development oj VUal 
Statistics in the B1<1 eau o f the Ce11sus, impui
tante estudo publicado pelo Amm ican Jownal 
of Public Health, em 1935 

O seg une! o Vice-Pt esidente do I I E . p, o
fessoi CARLOS E DrEULt•ot'AIT, ilustre mestl e da 
Uni\.ersirl.adc do Litoral, etn R.osálio, na Argen
tina, é o Dit et01 do Instituto de Estatística 
daquE,lc impo1 tante centi o de estudos supet io
Ies Aut01 de notáveis obws sôb1e metodolo
gia estatística, conhecedoi p10fundo do método 
estatístico, o P10fesso1 DrEULEFAIT tem colocado 
o prestígio de seu nome e os melho1 es 1 ecm sos 
de sua vasta cultura e expeliência a se1 viço úa 
técnica estatística, em seu ri uplo aspecto teó1 i cu 
e p1ático 

Além das funções que exe1 ce no magistéiio 
supelio1 especializado, em seu país, é ainda 
Vice-P1esidente do Comité A1geutino de Po
pulaGão e Inlig1 ação c memb1 o ria Sociedade 
rie Econometlia, da Sociedade Real de Ecoi!o
mia de Lond1 es, do Instituto Intel nacional de 
Estatística e da Sociedade AI gentina de Esta
tística, da qual é P1 esidente 

Enü e os seus ti abalhos, no campo da esi ,,_ 
tística, n1er ecenr especial referência os seg uin
tes: A teo1 ia da população em 'elação com os 
se"s G1upo~ Componentes. in Actcs d" Con.'}l és 
Inte1nacional d'Etudes sw la Population, e 
E !ementas de Estatisticct ilf etoclológ i c a, de 
pmceiia com o P10fess01 JosÉ BLASco GUILLi•;N, 
ti abalho editado pelo Instituto de Estatística 
da Unive1sidade do Lit01 al 

Acontpanhando, co1n Yivo interêsse, o pro
gresso vci ificado no set01 de nossas atividades 
técnico-administi ativas, o P1 ofesso1 DIEULEI'AI'I 
deu e continua a dar expressivas den1onst1 a
ções do seu elevado espÍl ito de solidm iedade 
e cmnpr eensão profissional Assiln, ao ser-lhe 
solicitada a necessária autolização par a que a 
REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 
fizesse a 1 ep10dução dos seus Elementos de 
Estatística Metodológica, não só acedeu, senão 
ainda, o que é mais significativo, se prontificou 
a escrever novo trabalho, especialmente desti
nado ao ó1gão oficial do I B G. E e da 
Sociedade B1 asileira de Estatística, e cuja di
vulgação está sendo feita sob o título "Cm so 
de Estatística". 
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O ilustre ocupante do pôsto de Tesoureiro, 
no Instituto Interamericano de Estatística, 
Professor RoBERT H CoATS, organizou e dirigiu, 
durante alguns anos, os ser viços oficiais de 
Estatistica do Canadá Presentemente, ocupa a 
cátedra de Estatística da Universidade de 
Toronto, colocando a serviço do magistério 
superior a sua larga experiência e profundo 
saber na especialidade a que se dedicou, além 
de uma cultma geral que lhe assegura posição 
de singular destaque entre as maiores autori
dades no ramo das ciências sociais 

O Professor CoATS possui notável fôlha de 
serviços prestados à estatistica, no campo inter
nacional, sendo autor de importantes trabalhos 
sôbre investigações de cunho estatístico Entre 
os postos que exerceu, figuram os de membro 
do Comité de Estatística da Liga das Nações; 
Diretor do Bureau de Estatística do Canadá; 
e, por último, conselheiro, junto ao Govêrno 
de Ontário, quanto a assuntos estatísticos 

Ten;. participado de inúmeras conferências 
e cong 1 essos inter nacionais de estatística, ha
vendo comparecido, na qualidade de delegado 
do seu país, às sessões do Instituto Interna
cional de Estatística, realizado em Bruxelas, 
no Cair o e no lVIéxico; à Conferência de Esta
tísticos da Comunidade das Nações Britànicas, 
em 1920 e 1935, como Presidente É membro 
da Associação Americana de Estatística, da 
Associação Canadense de Ciência Política, da 
Sociedade Real do Canadá, da Sociedade Real de 
Estatística e de várias outras entidades do 
mesmo caráter, tanto em seu país, como no 
estrangeiro. 

Exerceu, ainda, o Professor CoATS, em 
1943-1944, a Presidência do Conselho Canadense 
de Pesquisas Sociais e Científicas 

Chegada ao Rio - No dia 30 de dezembro, 
chegaram a esta capital os primeiros membros 
da Diretoria do I I E , Srs HALBERT L DUNN 
e RoBERT H CoATS, tendo o primeiro viajado 
em companhia de sua espôsa, antiga e compe
tente funcionária da r e par tição chefiada pelo 
seu marido e Dh e tora da Secretaria-Geral do 
I I E , em Washington Os Srs STUART A 
RICE e CARLOS E DIEULEFAIT chegaram, respec
tivamente, a 4 e 5 de janeiro, ambos acompa
nhados das respectivas espôsas. 

Os ilustres técnicos tiveram carinhosa re
cepção, notando-se a presença, no Aeroporto 
Santos Dumont, das mais destacadas per sona
lidades do mundo estatistico brasileiro, pro
fessôr es, técnicos e jornalistas Ficaram hos
pedados, os eminentes visitantes, no Copaca
bana Palace, onde haviam sido reservados cô
modos para os palticipantes estrangeiros da 
reunião do I I E 

Visita ao Itarnmati - No dia 2, o casal 
IIALBERT L DuNN e o Professor CoATS, acom
panhados do Presidente do I I E , Sr lVI A 
TEIXEIRA DE FREITAS, e de seu assistente, Sr GER
MANO JARDIM, estiveram no Itamarati, em visita 
de cumprimentos ao Ministro LEÃO VELOSO 

Recebidos ali pelo lVIinistr o THoMPSoN 
l!~LORES e pelo Chefe da Divisão de Atos Interna
cionais, lVIinistro OTÁVIO DE BRITO, que cercaram 
de atenções os ilustres visitantes, foram os 
Diretores do I I E conduzidos à presença do 
lVIinistro JOÃO CARLOS lVIUNIZ, Secretário-Geral 

do Ministério das Relações Exteriores, dada a 
ausência eventual do titular da pasta 

O Ministro JoÃo CARI,os lVIUNIZ manteve com 
os visitantes demorada e cordial palestra, du
rante a qual ressaltou o aprêço com que o Ita
marati vinha acompanhando a atuação do I I 
E e a homã. que representava para o 'nosso 
país a escolha do Rio de Janeiro para sede da 
reunião do Conselho-Diretor da prestigiosa en
tidade 

Out>as visitas- No dia seguinte, de acôrdo 
com o programa de recepção Oiganizado, os 
erninentes estatísticos norte-americanos e cana
dense realizaram visitas a órgãos do I B G 
E , e de cumplimentos, ao Prefiüto do Distrito 
:B"ederal, Ministrq P HILADELPliO DE AZEVEDO 
Nessas visitas, as ilustres figmas da estatística 
continental tiveram a companhia dos Srs lVI 
A TEIXEIRA DE FREITAS, Secretário-Geral do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística e 
Presidente do I I E , JANSEN DE MELO, Diretor 
do Serviço de Bioestatística do Departamento 
Nacional de Saúde Pública, JoRGE KINGS1'0N, 
Professor de Esiatístic~ da Universidade do 
Brasil, 0 ALEXANDER DE 1\IIORAES e RAIMUNDO 
PAIS BARRETO, altos funcionários do Serviço Na
cional de Recenseamento, ALBERTO lVIARTINS, Di
r etor da Secretaria-Gerai do I B G E , 
GERMANO JARDIM, alto funcionário do Serviço 
de Estatística da Educação e Saúde, Srta. lVIARIA 
DE LOURDES CRUZ ALVES e vários outrOS técnicos 
da estatística brasileira 

A pr imeü a repartição estatística a ser per
corrida foi o Serviço Nacional de Recensea
mento, tendo sido os Srs HALBERT L DUNN, 
.RoBERT CoATS, e Mrs DUNN recebidos pelos 
Sts Professor J CARNEIRO FELIPPE, Presidente 
da Comissão Censitária Nacional, RAFAEL XAVIER, 
Diletor da Divisão Técnica do S N R , Pro
fessor GroRGIO lVIoRTARA, Chefe do Gabinete Téc
nico, FLÁVIO LEME e outto:J d,,-.~ :cactos funcio
nários daquela impor L:.::::e ala do l'nstituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística Aos visitantes 
foram prestadas amplas explicações sôbre a ma
ncil a como funcionam os trabalhos censitários 
do pais, sendo percmr idas tôdas as secções do 
S N R De quanto tiveram ensejo de observar, 
colheram os diretores do I 1 E excelente im
pressão, extetnando-a em têrmos altamente elo
giosos, per ante os chefes de ser viços que os 
acompanhavam 

A tarde, verificou-se a visita ao Prefeito 
PHILADELPIIO DE AZEVEDO, tendo Sido O casal 
HALBERT L DUNN e O Professor ROBERT COATS 
acompanhados pelos Srs lVI. A TEIXEIRA DE 
FREITAS e GERMANO JARDIM Os estatístiCOS do 
I I E mantiveram cordial palestra com o 
chefe do Govêr no lVIunicipal 

Em seguida, os diretores visitantes do I 
I E foram recebidos na Secretaria-Geral do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estat!stica 

Reunidos todos os funcionários no auditório 
do I B G E , à Avenida Presidente Roose
velt, 166, tomaram lugar na mesa os Srs HAL
BERT L DUNN e RoBERT CoATS e lVIrs DuNN, 
bem como os Srs TEIXEIRA DE FREITAS, Se
cretário-Geral da entidade, ALBER'ro lVIARTINS, 
Diretor da Secretaria-Geral, e Professor JoR
GE KINGSTON, além de outros altos funcio
Cionários do Instituto. Fazendo uso da pa-
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Alrnôçu ufeleridu pt:lo S1 Joii.o CARLOS Vf'l'AL, P1e8iclente <lu Instituto ele Resse!}ILios 
do B1asil, aus memlnos do Gonsel/w-Di1etut do I I E 

la.vxa, o S1 TEIXEIRA DE FREI'rAS ap1esentou os 
visitaatcs ao fuucionalisn1o ali p1 esente, alu
dindo ao gwmle valor cultut al e pwfissional 
dos técnicos que compõem a dite to r ia do Ins
tituto Interameticano de Estatística Heferiu-se 
à imp01 tància da tarefa levada a cabo pelo 
Instituto e ao elevado sentido de cooperação 
inter continental da reunião dos seus membros 
dirigentes, que então se verificava, frisando a 
circunstância, grandemente homosa para oBra
sil e para a estatística brasileira, da escolha do 
nosso país par a local dêsse encontt o dos lumi
nares da estatística americana O o r a dor pôs 
ém realce os méritos de JVIrs DUNN, que dirige 
a Secretaria-Geral do I I E , e a sua valiosa 
experiência, adquirida através ele longo tiro
CÍHio, como auxilim direta do Sr HALBim1' L 
DUNN, seu espôso 

Falou, a seguir, em Inglês, uma das fun
eionâr ias presentes, St ta YEDDA BoRGES o;; lVlEN

DONÇA, fazendo entrega de flores a Mrs DUNN, 
l[Ue agradeceu em expressivo "speech" 

Finda a homenagem, realizou-se dernorada 
visita aos diversos Se1 viços e Secções que 
funcionam na sede da Secretaria-Geral do I 
B G E Foram então pm cou idos o Ser viço 
de Comunicações, com as Secções de Expedien
te, de Protocolo e de Expedição; Ser viço de 
Pessoal e de Material; Ser viço Econômico e 
Jrinanceir o, com as Secções do Sêlo de Esta
tística, de Contabilidade e Financcir a; Serviço 
de Organização e Documentação, com as Secções 
de Estudos e Planos, da Biblioteca Central do 
I B G E , e de Documentação Municipal; 
Serviço de Divulgação, com as Secções de Re
uação e Intercâmbio, e de Difusão Cultur ai; 
Ser viço de Inquéritos, com as Secções de Co-

mér cio lnter estadual, de Campanhas Estatís
ticas, de Iuquér i tos Especiais e de Apur a~ão 
l\tlecânica; Ser viço de Sistematização, con1 UH 

Secções de Anuá1'io Estatístico e do Boletim 
Estatístico; e Ser viço de Estatística Militar, 
com as Secções de Recursos Demográficos e 
Sociais, e de Recursos Econômicos 

Em todos os Ser viços e Secções, fm am fei
tas, pelos respectivos Chefes e funcionários 
n1ais credenciados, exposições nlinuciosas sôbre 
os trabalhos em andamento, os métodos ado
taflos, os pr acessos técnicos pr efer enternente 
utilizados Os visitantes tiveram opm tunidade, 
assirn, de entrar en1 íntirno contacto corn as 
realizações do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística e as peculiar idacles de sua o r ga
nização Te11ninada a visita, n1osüararn-se al
tan1ente impressionados cun1 o que lhes fôi a 
dado observar, r eite1ando os lisonjeiros con
ceitos já externados nas salas em que funcio
nam os Ser viços e Secções du órgão central da 
estatística br asilei! a 

Na manhã do dia 4, os Srs HALBER1' L 
DUNN, RoBNRT Co!LTS e Mrs DuNN, acOinpa
nhados de várias diretores do Instituto Br asi
lei! o de Geografia e Estatística, foram recebidos 
e homenageados na sede do Instituto de Ser vi
ços Sociais do B1asil, cujas instalações percor
' eram demm adamente, na companhia dos mem
bros de sua cotnissão organizador a, inclusive o 
respectivo Presidente, Sr JoÃo CARLOS VITAL 

Amplos esclarecimentos foram p1 estados aos 
ilustres visitantes em tôrno dos objetivos do 
Instituto e do alcance da ob1 a prevista no 
plano do I S S B 

Realizou-se, em seguida, no restamante du 
Instituto de Resseguros do B1asil, o almôço 
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ofe1 ecido pelo Presidente da referida entidade 
aos eminentes técnicos do I I E À . sobre
mesa, o Sr JoÃo CARLOS VITAL dirigiu aos 
visitantes expressiva saudação, ressa\tando o 
significado, para o nosso pais, de haver sido o 
Rio de Janeiro escolhido para sede da primeira 
reunião da diretoria do Instituto Interameri
cano de Estatistica 

:Findo o almôço, percon eram os visitantes, 
demoradamente tôdas as secções do Instituto de 
Resseguros, nas quais mereceram elogiosas 1 e
fel ências a modelar organização e os modernos 
p1 ocessos de trabalho 

O dia seguinte, sábado, foi destinado a uma 
'isita ao éonselho Nacional de Geografia, cuja 
Secretaria-Geral e Serviço de Geografia e Cat
tografia, no Edifício Serrador, foram demora
damente percorridos 

Receberam os visitantes, no Conselho, o 
Engenheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, Secre
tário-Geral, e seus colabm adores imediatos, os 

Estiveram, também, os visitantes no Hotel 
Quita~dlnl\a, cujas instalações percorreram, 
tendo a emprêsa propr!etárla do mesmo· ofere
cido um almôço aos excursionistas, o qua.I de
correu em ambiente de grande cordialidade 

Visita ao Ministro da Educação - À tarde 
do dia 7, os ilustres técnicos da estatistica 
continental fizeram uma visita de cumprimentos 
ao Sr LEITÃO DA CUNHA, Ministro da Educação 
Cordialmente recebidos por aquêle titular, com 
o mesmo mantiveram animada ;e amistosa pa
lestra Antes de se retirarem, percorreram o 
edifício do Ministé1 io 

Recepção dos Conselhos diriaentes do I 
B G. E - Às 17 horas do mesmo dia, foram 
os membros dirigentes do· I I E Jecebidos, 
em carátet oficial, pelos órgãos do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatlstica que inte
gram as suas três alas - o Conselho Nacional 

Outro aspecto do alrnóço oferecido pelo P?esidente do Instituto de Resseguros. 

quais dispensaram carinhosa acolhida aos nos
sos eminentes hóspedes, prestando-lhes minu
ciosas informações sôbre os trabalhos em 
execução nas várias secções 

Os técnicos estrangeiros most1 a1 am-se pm
ticularmente inte1 essados no conhecimento das 
peculiaridades regionais da natureza brasileira 
examinando com atenção as várias ca1 tas e 
g1áficos que enriquecem a documentação geo
gJ áfica do Conselho Mereceu-lhes, também, 
'ivo interêsse o Museu Paisagístico 

Excursão a Pet1ópolis- No dia 6, domingo, 
os membros da diretoria do I I E., acompa
nhados de diretores e altos funcionários do 
Instituto B1 asileiro de Geografia e Estatlstica, 
realizaram uma excursão a Petrópolis Foram 
visitados diversos pontos da cidade, inclusive 
o Museu Imperial e a Catedral 

R. B. E.- 9 

de Estatlstica, o Conselho Nacional de Geo
gJ afia e a Comissão Censitária Nacional 

A recepção verificou-se no Itamaratl, com 
a presença do Ministro LEÃO VELoso, altos fun
cionários do Ministé1 i o das Relações Exterio
res, o Presidente em exe1 cicio do I B G E , 
Sr HEITOR BRACET, membros daqueles três co
légios, grande número de funcionários gradua
dos das repartições estatísticas do pais, pro
fessôres de estatística e destacadas figuras dos 
nossos meios culturais, além dos ilustres técni
cos homenageado~·. Srs STUART A RICE, l-IALBERT 
L DUNN, ROBERT CoATS, CARLOS DIEULEFAIT e a 
Sra ELIZABETH PHELPS, espôsa do Sr DuNN e 
Diretora da Secretaria-Geral do I I E 

Saudando os eminentes visitantes, o Mi
nistro LEÃO VELOSO pronunciou o seguinte dis
curso: 
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"!!: com a mais viva satisfação qve me 
dirijo, nesta Casa, aos membros do Consêlho 
de Direção· do Inst.ltuto Interamerican<;> de 
Estatística, figuras da maior. autoridade. neste 
ramo da 'ciência dos números. 

A obra dêsse Instituto, fundado em 1940, 
com sede em Washington, tem sido de larga 
produtividade, e muito mais vantagens já teria 
trazido à nossa América se não fôsse a inter
rupção de muitos de seus estudos e trabálhos 
devido à guerra, felizi:nenté terminada rio cor
rer do ano passado 

Tendo em vista sua tradicional política de 
apoio. aos movimentos que traduzem o sentido 
de uma aproximação mais intima entre os povos, 
e decerto ainda de maneira mais eloqüente 
quando se trata dos povos americanos, o Ita
marati não poderia deixar de estar presente a 
esta sessão, em que são oficialmente recebidos 
os membros do Instituto Interamericano de 
Estatistica pela direção do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 

Desde logo, d(ilsejo ressaltar a distinção que 
recaisôbre o nosso pais, com a escolha do Rio 
de Janeiro' para sede dessa reunião E tanto 
maior é a honra quanto é certo que os traba
lhos a se realizarem, e os projetos a serem pro
postos e discutidos, terão uma importância 
inestimável na obra de aproximação e solidarie
dade dos países dêste Continente. 

Cresce, ainda, a nossa satisfação, ao vermos 
11a presidência- do Instituto Interamericano de 
Estatística um brasileiro ilustre, o Dr MÁRio 
AUGUSTO TEIXEIRA DEl FREITAS, por delegação de 
profissiomiis altamente qualificados, como são 
oa notáv:eis mestres da ciência estatística que 
ora nos honram com a sua presença Verifica-se 
está reunião numa oportunidade das mais feli
zes, quando já transcorreram alguns meses de 
findo o conflito mundial e se encontram os 
povos, portanto, na fase preliminar do grande 
reajustamento que os há de encaminhar a uma 
J)az duradoura e ao advento de condtções de 
prasperidade e bem-estar, cujos benefícios de
vem estender-se a todos os indivíduos Suprema 
aspiração da humanidade inteira, êsse anelo de 
felicidade há de encontrar, na estatistica, um 
dos instrumentos mais eficientes, um veiculo 
cel;til e seguro. 

.. Senhores Diretores do Instituto Interame
rlcarto de Estatística: em meu nome e no do 
Góvêrno Brasileiro, ao apresentar-vos meus 
CUmprimentoS de bORS·VindaS, formulo OS me
lhoreS votos pelo êxito dos trabalhos que ides 
empreender, ·animados do espírito de boa von
tàde e do sentido de cool)eração que vêm carac
terlzándo a vossa obra » 

Em nome do Consel)J.o Nacional de Esta
tisticà, fêz uso da palavra, e~ seguida,, o En
genheiro MoACIR MALHE:IROS SILVA, alto' funcio-
11ário do Ministério da Viação e Obras Públicas, 
e representante ·dêsse Ministerlo na Junta Exe
cutiva Central do C N E Damos abaixo o 
texto de sua oração: 

"Há muitos anos, um desenhista dêste ·Con
tinente, que não seria um geógrafo, mas apenas 
um emotivo Imaginoso. representou o mapa das 
Américas, sobrepondo-lhe, adaptartdo-lhe as for
mas e as amplas vestes esvoaçantes de duas 
formosas mulheres, que - uma ao Norte. outra 
ao Sul - estendendo, ambas, um dos braços, 
apertavam-se as mãos, as qt'lais se entrelaçavam 
precisamente sôbre a pequenina região da 
América Central. 

:l!lsse antigo e belo desenho de pretensa 
geografia estética. ou sentimental, por expli
cável associação de idéias, volta-nos, hoje, à 
memória, vendo aqui re'unidas as duas Améri
cas, do Norte e do Sul, representadas por cinco 
campeões da estatística, que pertencem à dire
toria do Instituto Interamerlcano de Estatistlca 

Tanto vale' dizer, é todo o Continente con
vocado para uma bpla tarefa comum nos altos 
domínios utilissimO!l da mais humana das. ciên" 
elas aplicadas 

Hoje, não são mais aquelas duas abstratas 
figuras femininas, da fantasia do artista, sim
bolizando Norte"América e Sul-América, dando
se amistosamente as mãos, mas são cinco gran
des vultos varonis, pessoas reais e exponenciais 
dessas mesmas Américas - três do Norte e 
dois do Sul -, que se aproximam, que se con
gregam, que se dão as mãos, para um só tra-
balho, sob o mesmo ideal ' 

Ideal êsse que bem se traduz no adjetivo 
designativo do Instituto, que ora os Irmana -
interamericano 

Esta expressão, mau grado sua aparente 
simplicidade, é perfeita e feliz em seu sentido 
profundo de igualdade, estima e interêsse recí
procos de tôdas as unidades nacionais que com
põem o belo mosaico de pa!ses dêste alongado 
Continente, que vai quase de um polo a outro 

Talvez por essa mesma forma excepcional; 
talvez por ter sido primitivamente denominado 
Novo Mundo; talvez por que tanto se lhe deva 
na paz atual e no advep.to da nova ordem em 
todo o globo terrestre, é êste Continente o 
mais ~nteressante de todos . (pelo menos para 
nós) e o de melhores potencialidades. 

Flagrante da visita à sede da Comissão Organizadora do lnt;tituto 
de ServiÇo8 Sociais do Brasil 
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Out1 o aspecto da visita à sede da Comissão O> ganizadora do Instituto de 
Se> viços Sociais do Bwsil 

Estas serão também em b1eve to1nadas ex
plicitas nos trabalhos estatlsticos que o Insti
tuto Inte1americano realizar, dete1minar ou 
apenas orientar 

A. sua frente estão, no momento. seis per
sonalldades que, à simples enunciação de seus 
nomes. ga1 antem o êxito sempre crescente da 
ob1a iá encetada 

Quaho são nossos hóspedes neste instante. 
São êles os Srs SruART A RICE, CARLos E 
DIEULEFAIT, RoBERT H. CoATS e HALBERT L DuNN 
os dois p1imeiros Vice-P1esidentes o te1ceir~ 
Tesoureiro, e o quarto Secretário-G~ral do Ins
tituto 

0 Sr. STUART A RICE, dos Estados Unidos 
da América do Norte, é Diretor-Assistente da 
Repartição do Orçamento, em exercício no 
cargo de Diletor da Divisão de Padrões Esta
tísticos do Gabinete Executivo da Presidência 
da República dos Estados Unidos. 

0 Sr CARLOS E DIEULEFAIT, da Argentina, 
professor da Universidade Nacional do Litoral, 
de Rosário, e Diretor do Instituto de Esta~ 
tística. 

0 Sr ROBERTO H CoATS, do Canadá, é pro
fessor de Estatística da Universidade de To
ronto e ex-Diretor do Bmeau de Estatlstica 
Geral do Domínio do Canadá 

Finalmente, o Sr. HALBERT L DUNN dos 
Estados Unidos, é Chefe da Divisão de Esta
tistica Vital do Bureau do Censo da Amélica 
do Norte 

A êsses eminentes visitantes apresentamos, 
em nome do Conselho Nàcional de Estatística, 
as nossas saudações de boas vindas 

Outro, não menos ilustre, que, infelizmente 
Para nós, por motivos superiores à sua vontade, 
não pôde vir à presente reunião, é o Dr. RAMON 
BETETA, do México, Sub-Sec1 etário do Departa
mento da Fazenda e Crédito Público daquele 
pais, e também Vice-P1esidente do Instituto In
tel americano de Estatística 

A êste, desde aqui, as nossaB homenagenB 
respeitosas. 

Finalmente, o sexto dêsse grupo, o Dr M 
A TEIXEIRA DE FREITAS, por ser de casa não 
pode estranhar, nem molestar-se, que também 
o incluamos nesta saudação 

Não é ao nosso companheiro, em suas fun
ções normais do I B G. E , que o fazemos: 
é, em sua pessoa, ao presidente do Instituto 
Interamericano de Estatística 

Saudando-o, é como se saudássemos o pró
plio Brasil, pois que, em nosso entender, cons
tituiu motivo de júbilo e honra para o nosso 
pais, que a escolha do presidente do Instituto 
acertasse de ser em um de nossos patrícios 
mais ilustres, pela sua alta competência pro
fissional e por tôdas as suas raras, mas reco
nhecidas, qualidades pessoais 

Não vamos aqui rememorar a origem, a 
história e a atuação fecunda e brilhante do 
Instituto Inte1 americano de Estatística, umas 
e outras certamente conhecidas da maioria dos 
presentes 

Desejamos apenas, para concluir, rememo
rar algumas palavras de um trabalho estatístico 
argentino, as quais, não obstante datarem de 
1942, ainda se afiguram oportunas 

Assim, prefaciando o interessante livro do 
Engenheiro EMÍLIO LLORENS, El Sub-Consumo 
de Alimentos en .America del Sur (Buenos Aires, 
1912) o Sr. ALEJANDRO E SHAW, então Presi
dente da Confederação Argentina do Comércio, 
da Indústria e de Piodução, teve ensejo de 
ponde1ar: 

"Em um mundo que se está transformando, 
o homem também terá de mudar muitos de seus 
conceitos, se quiser adaptar-se às novas condi
ções, e assim outra vez mais na história, vencê
las em beneficio próprio 

"O critério com que se lêem as estatísticas, 
também terá que ser outro Se sua leitura 
ensinasse, a todos qual é a verdadeira lição, se
ria benéfica; !riamos em franco progresso, em 
vez de chocar-nos contra obstáculos aparente
mente intransponíveis Sua lição verdadeira é 
que um estado de coisas mudou, e que nos en
contramos em face de um mundo novo que 
exige soluções distintas. 
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"As estatísticas, tal como se têm compi
lado até agota, e como comumente se lêem. são 
c.ausa, em grande pat te, ele uma apreciação 
equivocada das medidas que se impõem Pt o
vocam, smn dúvirla, contra as intenções de seus 
autm es, novas fm mas de defesa que, aduzidas 
a outws, aumentam o desagtado e as dificul
dades comuns Em ou tias palavt as, também 
em matét ia de estatística faz falta uma 01 ien
tação nova, se é que se quer saü do férreo 
circulo vicioso atual Se p10varem qt)e algo 
mon eu, set ão úteis, pois nos induzirão a todos 
a tlabalharmos por algo novo Se, ao contlário, 
infundem pessimismos e documentam agtavos, 
nos induzem a petsistir em uma oiientação que 
demmada, por pma desespetança, levará a con
flitos piores 

"Em face de estatística que desiludem c 
pat alisam, ou h as se impõem, que, ao c1 ia1 no
YOS entusiasmos, dêetn 1neta comum às inteli
gências e aos homens de boa vontade 

"Às cif1 as que se conve1 ten1 mn dinân1ica 
elo pessimismo há que antepôr-lhes outras, que 
o sejam em g1au maior do otimismo 

"Em maté1 ia econô1nica as soluções não vi
rão p1 etendenclo clen ubar muralhas, senão bus
cando a forma de deixá-las de lado 

"Os p1 oblemas elo mundo exigem hoje "o
' ação e inteligência Isolados, não bastarão nem 
um, nem ouü o; unidos, 1 ealiz~u ão o milagre 
Estatísticas compiladas com um novo ciÍtÓIÍo 
hão ele ajudar e facilitar essa conjunção Em 
lugat daquelas que envenenam e dividem, fa-
7.<'m falta outras que sejam comuns, não só aos 
paíR8s, senão tan1bén1 aos homens" 

Recordamos essas palavws, algo pessimis
tas, exatamente pata salienta! que ela tarefa 
dentífica elo Instituto Intetame!Ícano ele Esta
tística rleco11 e, como conseqüência hu1nana, a 
íntima cmnp1 eensão e estima recíp1 oca de todos 
os povos elo Continente, a ti avés dos númm os 
qne exp1 imetn as vidas de seus países, suas nc
c~sRídadcs, seus anseios, suas 1 ealizações 

A hoa vontad8 e o otin1isn1o inspiran1 os 
t 1 nhalbos das ~statísticas intcran1e1 i canas 

Aqui, co1no no desenho sin1bólico das <luas 
Amé1 i<:às dando-se as mãos, poderemos 1 epeti1 
as palavt as in1o1 tais: "tudo nos une, na(la nos 
sepata" 

Foi intóJpt et.e do Conselho Nacional de 
Geog1afia o P1ofessor F A RAJA GABAGLIA, 
membro ele seu Diret61 i o Cenh a! e Sec1 etá1 i o 
da Educação do DistJito FedeJal, que p1oferiu 
as seguintes pa!av1 as: 

HE1n non1e do Conselho Nacional de G~n
gtafia, cabe-me a grata incumbência ele apre
sentar-vos as nossas saudações O IAS!, feli?. 
cliação do VIII Cong1 esso Científico Americano 
ele 1940, já é um dos mganismos mais úteis 
com que conta a cultura do Continente c veio, 
ce1 tam·ente, co11 esponder a PJ em entes necesf-!i
dades de ordem técnica e intemadonal 

Os objetivos a que se propõe o Instituto 
Intel americano de Estatística são, St s Dh eto-
1 es, dos mais impo1 tantes, pois, não será pos
sível, de fato, 01 ganizar-se o mundo amelicano 
sob os aspectos científico e administl ativo, como 
convém pata o pleno desenvolvimento elas pos
sibilidades econômicas das nossas Repúblicas, 
sem estimular e aperfeiçoa! os métodos estatís-

I 

O Sr JoÃo CARLos VITAL expõe ao Professor RI 
CoATS o plano de ação do I1>stituto de Res.s~ 

do B1asil. 
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ticos e sem publicá-los, padronizando-os, de 
modo a permitir a cooperação entre os países 
do Hemisfério Ocidental 

O Conselho Nacional de Geografia sabe da 
utilidade desta admirável mganização que se 
está firmando, desde 1940, com a criação do 
, osso Instituto e espera os frutos excelentes. 
que hão de pr ovil da planificação do Ceuso 
Continental de 1950, obra em que colaborarão 
todos os países ame r i canos 

A reunião nesta nossa metJópole e neste 
Palácio do Itamarati, Srs Membros do Conse
lho-Dil etor do Instituto Interamericano de 
Estatística, 1 ecorda aos geógrafos brasileiros as 
nm mas recomendadas pela Comissão Br asilei! a 
do Mlnistédo das Relações Extedores que, em 
1936, estudou a revisão dos textos de livros 
escolares, no sentido de conseguir que as obras 
usadas nas escolas, pela doutrina sã e verda
deira, trabalhassem no estreitamento das 1 ela
ções de amiz11de entre as democracias ameri
canas A Comissão Brasileiia determinou que 
todos os textos de Geografia deveiiam conter 
as estatísticas oficiais mais modernas e sem
pre estabelecer uma noção aproximada da ri
queza e da capacidade de produção dos Estados 

Só com a verdade será possível fazer obra 
perene nos domínios da ciência e no da vida 
das Nações; ora, só com a Estatística será pos
sível obter-se tal desidm at1trn 

O Conselho Nacional de Geografia, em sua 
missão de pesquisar e consh uii, intimamente 
ligado ao Conselho Nacional de Estatística, vê 
eon1 o rnaior inter êsse as etapas que está ven
<:eudo o vosso Instituto, Sr s Dii etor es Pela 
'ossa atividade, pelas vossas magníficas publi
cações, pela vossa Estadística, circulando já há 
mais de dois anos e, ainda, pela garantia que 
ofer eee a lista dos vossos membros, espalhados 
em vinte nações do nosso Continente; por tudo 
isto, a vitória do Instituto Inter americano de 
Estatística está asseg m ada, par a o bem da 
.:ultma do nosso hemisfério e da política de 
boa amizade das nossas diversas Nações 

A vossa primeira reunião, em Charlottes
ville, na Vü ginia, mar c a o inicio de um belo 
programa para o intercâmbio de técnicos e foi 
uma p1 ova da vossa g1 ande atividade 

O Conselho Nacional de Geografia, apresen
tando os seus votos de felicidades no Brasil a 
cada um dos membros do Conselho-Di! etor do 

IAS!, augura par a esta segunda reunião, todo 
o tt iunfo, a fim de que pt ossiga o IAS! na sua 
obt a de ciência e de solidar iedacte pela gr an
deza da América!" 

O último dos três madores que represen
tatam os órgãos diligentes do I B G E , foi 
o Professor Groaaro MoRTARA, Consultor Técnico 
da Comissão Censitária Nacional Focalizando 
os altos méritos dos membros dh !gentes do 
I I E e os notáveis ser viços por êles pr es
tados à estatística do Continente, o Professor 
MoRTARA fêz breve 1 ett aspecto dos ti abalhos do 
Recenseamento Geral de 1940, em nosso país, e 
pôs em merecido r elêvo o alcance da cooperação 
científica no plano internacional Foi o se
guinte, na íntegra, o seu discmso: 

"Aptesentando aos hóspedes ilustres a sau
dação deferente da Comissão Censítár ia Na
cional, apraz-me lembrar que, já muito antes 
da presente ocasião de contacto pessoal com os 
estatísticos b1 asilei! os, seus norües nos e1 ant 
familiares como os de colaboradores benemét i
tos da obra para o aperfeiçoamento da mgani
zação estatística administt ativa e par a o desen
volvimento da teor ia científica e da metodologia 
prática que integram a n«>ssa disciplina, obra 
em que cooperam e se il mánam os intelectos de 
homens, aparentemente diversos pela raça, a 
nacionalidade, a língua, a religião, 1nais intima .. 
mente afins pela dedicação comum à busca 
da verdade, como base segUI a da 01 dem social 
e do pr og 1 esso da ciência 

Seguimos a maravilhosa expansão econômica 
i! o Canadá att avés dos excelentes anuários dir i
gictos pelo nosso eminente colega Dr CoA'l'S, 
que, depois de ter organizado o Departamento 
de Estatística do Domínio, foi o seu diretor 
dmante mais i!e um quarto de século, e agota, 
desdenhando o descanso, transmite os ensina
mentos do longo estudo e da vasta experiência 
aos estui!antes da Universidade de Tm onto 

Ao contt ádo de CoATS, que passou da ati
vidade administt ativa par a a didática, Rrc>J 
iniciou a sua cau eü a de estatístico como pro
fessor; e fmam os estudos de sociologia e polí
tica experimentais, por êle elabora dos ou coor
denados, os que, primeiro, nos deram ensejo 

Mesa que p1esidiu a sessão p1omovida pelos Conselhos diligentes do I B G E, no Itamatnti, 
vendo-se, também, pa1 te da assistência 
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de apreciar as suas distintas qualidades de in-· 
vestigador dos fenômenos sociais Mas, essa 
carreira desviou-se cada vez mais para a esta
tística administrativa, onde o D1 RrcE ., evelou 
tal capacidade de otganização, que não lhe foi 
mais concedido confinat-se na plácida atividade 
de professor e de cientista independente Di
retor-assistente do Serviço de Recenseamento 
dos Estados Unidos, o maior do mundo, e p1 o
vàvelmente o melh01; Presidente do Depalta
mento Central de Estatística; Direto1-assistente 
do Orçamento, com a função de chefe do Sei
viço dos Padrões Estatísticos: essas são as 
etapas mais 1 ecentes da tápida subida que levou 
o genial otganizador ao vértice da administração 
estatística federal 

Colaborou com RrcE nessa administração, 
antes de trabalhar com êle para da1 f01ma e 
vida ao nosso Instituto Intel amelicano de Esta
tística, o Dr DuNN, que também dedicata a 
p1 imeil a fase da sua existência de estudioso ao 
ensino universitário. Suas valiosas investigações 
de estatística fisiológica e médica constituíram 
adequada preparação para o alto cmgo de chefe 
da divisão de bioestatística do Serviço de Re
censeamento dos Estados Unidos, no exercício 
do qual êle adquil iu novas benemet ências, ofe
recendo aos demóg1 afos amplos materiais e 
perfeitas e!abo1 ações dos mesmos 

Conseguiu, até agora, manter sua atividade 
no ãmbito acadêmico o Dr DmuLEFAIT, que 
soube criar e desenvolver notável centro de 
estudos e pesquisas, o Instituto de Estatística 
da Universidade do Litoral As contribuições 
do cientista argentino pala os estudos de esta
tística matemática e demog1 afia são bem co
nhecidas e apreciadas pelos nossos técnicos; e 
a tradução do seu límpido curso de estatística, 
que está sendo publicada poi iniciativa do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
assegura à sua obra a mais latga divulgação 
neste pais 

Aos hóspedes, ricos de sabedo1 ia e expe
riência, a Comissão Censitátia Nacional pede 
apreciar com ânimo benévolo os planos e os 
resultados do recenseamento de 1 ° de setem
bro de 1940 

Não pretendemos apresentar essa operação 
censitária como a mais complexa ou a mais 
perfeita do mundo, no que diz respeito à orga
nização, e, ainda menos, como a mais rápida, 
no que diz respeito à apuração e elaboração 
Ninguém poderia ser juiz mais severo da nossa 
obra do que nós mesmos, habilitados pelo tra-

balho diálio a descoln ir e!l os e defeitos qw• 
podiam se1 evitados E, aos sábios colegas, 
agtadecetemos muito mais as cdticas do que 
OS lOUVOl CS 

A organização do 1 ecenseamento de 1940 foi 
dificultada pelo longo p1 azo decon ido desde o 
último levantamento ante1i01: vinte anos, que 
vilam aumenta1 tàpidamente a população e 
h ansformm -se a economia do país; vinte anos. 
que fotam caractelizados no início pelas tepel
cussões da piimeila guena mundial, depois 
pela breve e fictícia p10spelidade e pela suces
siva, longa e p1ofunda c1ise, e, enfim, pot 
um limitado pe1 iodo de respiro, tràgicamente 
concluído pela explosão da segunda e maio1 
g ue1 ra mundial 

Zonas ainda incxpl01 adas da vida social 
deviam se1 penetl adas pela nova investigação; 
nas zonas já anteriotmente desbravadas era pte
ciso afastar as más e1 vas que tinham p1 ospe
rado pelo demorado abandono A escassez de 
pessoal idôneo para a 1 ea!ização do levanta
mento ctiou sétios problemas; outlos smgüam 
em virtude da deficiência das comunicações 
Mas, apesar de tôdas as dificuldades, o Censo 
Demográfico e o Censo Econômico foram 1 eali
zados no p1azo ptefixado, ficando, apenas, um 
pouco atrasado o Censo Social 

Os trabalhos de revisão dos elementos coli
gidos foram, também, efetuados conf01me os 
planos, tanto que desde 1941 se t01 nou possível 
publica! uma sinopse preliminar dos 1 esultados 
gerais do Censo Demográfico, com os dados 
sôbre a população, e sua densidade, em cada 
Município e Unidade da Fedetação E inúmeros 
resultados especiais dêsse Censo e do Censo 
Econômico fo1 am comunicados, a partir de 
1942, aos Ól gãos da administl ação pública, que 
dêles precisavam pata olientar tanto a sua ação 
n01 mal como as atividades extraordinárias co
nexas com as exigências peculim es ao estado 
de guerta 

A apmação do tecenseamento, embora pto
longada pela falta de uma pmte do equipa
mento mecânico p1 evisto - conseqüência da 
conve1são das indústlias pacíficas em indús
trias bélicas -, foi efetuada com todos os por
menot es estabelecidos nos planos de apuração, 
que a nós mesmos, os seus autores, pareceram 
ambiciosos demais, quando se foram acumu
lando obstáculos sôbre obstáculos para a sua 
realização Se eu não estivesse falando em 
nome da Comissão Censitária Nacional, acres
centaria que só a vontade fé1 rea do nosso cm o 
Presidente, CARNEIRO FELIPPE, conquistou essa 
vitória. 



Numa datl escadmias internas do Itamawti, parte da assistência à sessão p1esidida 
pelo Minist?o LEÃO VELOSo 

Hoje, não sômente dispomos da apuração 
completa de tôdas as partes mais importantes 
do Censo Demográfico, que descrevem a compo
sição da população segundo o sexo, a idade, o 
estado conjugal, a nacionalidade, a ocupação 
ou condição, a instt ução, a religião, e outros 
caracteres, como também dos resultados dos 
censos da agiicultura e pecuária, do comércio 
e dos tt ansportes e comunicações, sendo pre
vista em breve prazo a conclusão das demais 
apurações 

O atraso da publicação dos resultados de
finitivos do recenseamento, causado por defi
ciências de equipamento tipográfico, pelo menos 
em patte imputáveis à guerra, :1;1ao impediu o 
desenvolvimento dos trabalhos de elaboração e 
aproveitamento dos dados censitários Em cêrca 
de 300 estudos especiais, compilados nos anos 
de 1942 a 1945, foram elaborados e comentados 
os resultados do Censo Demográfico, e mais 
cinqüenta estudos serão divulgados no primeiro 
trimestre de 1946, em edição mimeográfica 
como os anteriores 

Além disto, elaborando em coordenação com 
os dados do Censo Demográfico os das esta
tísticas do Registro Civil, o Serviço Nacional 
de Recenseamento calculou tábuas de sobrevi
vência, conforme a mm talidade do triênio 
1939/41, para o Distrito Federal e as seis capi
tais estaduais mais populosas, já divulgadas, 
e para o interior do Estado de São Paulo, já 
prontas para a divulgação Uma parte dessas 
elaborações, acompanhada por estudos sôbre a 
ft eqliência das diversas causas de óbito, está 
sendo impressa, integrando um número espe
cial da REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíS
TICA, homenagem aos ilustres visitantes 

Outro testemunho do nosso trabalho deseja 
oferecer-lhes a Comissão Censitária Nacional, 
pela coletânea de estudos, que tenho a honra 
de apresentar, sôbre a natalidade no Brasil e 
a fertilidade da mulher brasileira, coletânea 
que contém amostras das multíp!ices elabora
ções realizadas para aproveitar as copiosas in
formações coligidas pelo Censo Demográfico de 
1940 Informações de extremo interêsse para 
a demografia internacional, sendo, talvez, a 
nossa a primeira pesquisa sôbre êsses assuntos, 

realizada num país em grande parte ainda não 
atingido pelo costume da limitação voluntária 
da prole. 

Ter minando de falar em nome da Comissão 
Censitária Nacional, per mito-me acrescentar a 
minha saudação pessoal aos eminentes colegas 
e ao Instituto, que êles, em cooperação com o 
nosso TEIXEIRA DE FREITAS, cria1am, organizaiant 
e prestigiaram 

Ninguém poder ia apreciar as vil tudes da 
colaboração científica internacional com mais' 
íntima convicção e sincera comoção do que eu, 
que, enfrentando as incógnitas do exilio, para 
não renunciar à dignidade de homem, encontrei, 
entre os estatísticos americanos, irmãos, mais 
do que amigos, e, no novo Continente, uma nova 
pátria, a terra da liberdade". 

Por fim, agradecendo a homenagem que the 
e r a prestada, e a seus companheiros de dire
toria do Instituto Interamericano de Estatística, 
falou o Professor RoBERT A CoATS, cujo dis
curso, proferido em Inglês, foi o seguinte: 

"Em nome do Conselho-Diretm do Instituto 
Interamericano de Estatística, é meu agradável 
dever exprimir-vos nossos penhorados agrade
cimentos pela vossa recepção desta tarde e pelas 
cordiais e estimuladoras palavras que acabais 
de pronunciar 

Permiti que eu declare de logo que esta 
formal ocasião apenas coro~. para. nós, uma <;a
dela de experiências - murto felizes e emociO
nantes e sob todos os títulos memoráveis -
que já temos vivido neste país de maravilhas -
que é o Brasil 

A primeita dessas experiências (depois da 
bem sucedida passagem dos nossós colegas do 
Norte pelo Amazonas e São Francisco) foi no 
momento mesmo da nossà chegada, quando, 
surgindo das nuvens, avistamos êsse magnifi
cente panorama que é o Rio de .Janeiro. :l!lsse 
foi, realmente, um grande momento! 

Em Sydney, na Austrália - assim pelo me
nos me Informaram - era costume, quando 
chegavam passageiros de longínquos lugares -
pendurar-lhes um aviso no pescoço, com oli 



dlz!lr~s·f, ''Sim, eu o vi". A referência era ao b~Ío 
pôrt9 )leio. quar Sidney se celebrizou; e o obJe
Uvd; · poupar aos visitantes importunas pergun
tas· sôbre se haviam admirado todo o pôrto 
convenientemente. .. ' w·~ 

O Rio possui mais "savoir faire .· : ~ão 
agarra 0 visitante pela gola Pertence à Civi, 
Uzàção latina e os australianos, como os ameri
canos e alguns canadenses. são apenas anglo
saxões. Mas - falando pelos meus Colegas 
estou certo· de que não nos aborrecerlamos se 
fôssemos interrogados - quantas vêzes quisés
seis - a respeito da bala dé Guanabara Da 
minha parte, eu considero benvinda tõda e qual
quer oportunidade para exclamações sôbre ela 
- e agora mesmo estou oferecendo tal opor
tunidade 

Existe, no Canadá, uma bela cidadezinha, 
chamada Hamilton; fica sôbre uma Bala do 
Lago Ontár10, que famoso viajante, certa vez, 
disse ser tií.o admirável como a própria baía de 
Nápoles Eu concordo __:. e Hamilton também 
concorda Mas, embora conservando-me leal ao 
Lago Ontário, quando alguém, de futuro, me 
elogiar Hamilton, ou a bala de Nápoles, suspi
rarei e direi : "Ah! mas já vistes o Rio de 
Janeiro?" 

Mas, eu não gostaria que supusésseis, Exce
lência, que estamos simplesmente nos diver
tindo em meio a êstes fascinantes arredores. 
Nós .esl:amos aqui a serviço, serviço importante, 
serviço estat!stico. 

Nosso encontro com Vossa Excelência esta 
tarde é cerimonioso e por isso está vetada 'no 
mesmo qualquer minucioso assunto de serviço 
Como, porém, BERNARD SHAW- nosso mundial
mente conhecido intelectual e escritor irlandês 
- declarou que êssfil assunto é, em verdade, a 
única espécie de conversação realmente interes
sante, importar-se-ia Vossa Excelência se eu 
dissesse· aqui uma palavra a respeito de negó
cios estat!sticos? 

Não é a respeito da nossa própria reunião, 
mas antes sôbre aquêle problema geral - de 
que o nosso constitui parte - e julgo não ser 
Inoportuno mencioná-lo dentro do recinto do 
Itamarati 

Exatamente nesta ho1 a, os palses do mundo 
est~o discutindo amplamente os processos e 
mews para estabelecer a organização universal 

das Nações Unidas, da q1Jal· tanto 'esperamos. 
A êste respeito, ouvimos dizer àlgumas vêzel! 
que devem ser dados à U N O -'- para ga
rantia das suas decisões. - mais poderes do 
que os que tinha a finada "Liga das Nações". 
Na linguagem das ruas. dizem-nos que devemos 
"pôr dentes" na Organização. Isso, porém, sin
ceramente julgo - é andar "o carro na frente 
dos bois". 

Estabelecer uma fôrça de policia mundial, 
antes de providenciar sôbre estatlsticas mun
diais, é presumir que se possa prender e jul
gar homens e fatos e ainda dispensar o direito 
prévio de organizar consultas e pesquisas me
todlzadas. Tais consultas e pesquisas Ojintre 
Nações - na esfera econômica, em que surge 
o maior número de contendas - são, por exce
lência, de carâter estatístico. 

Coloquemos, pois, Excelência, rui coisas em 
sua devida ordem, e piovidenciemos para que, 
no projeto .final da constituição da U. N O .. 
um dos primeiros capltulos imponha às nações 
componentes a obrigação de fornecer as esta
t!sticas indispensáveis à elucidaÇão dos pro
blemas mundiais, e de, nessa conformidade. 
organizar sua própria Estat!stica · 

A Estatística é por si mesma profilátlca e 
terapêutica Por si só, muitas vêzes, preservará 
a paz Nó escuro, pode cair-se em um abismo 
de malentendidosA> que será mais evitável se se 
está provido de uma lanterna elétrica. Eu diria 
que até os próprios economistas teóricos nos 
seriam, em geral, de grande auxilio, se lhes 
fôsse dado conhecer (por meio de informes 
estatísticos adequados) o assunto sôbre o qual 
discorrem. 

Mas, é supérfluo, ou mesmo uma imperti
nência de minha parte, estar a !]izer tais coisas 
no Brasil, onde a Estatística é tão bem cuidada 
O Canadá é, igualmente, bem organizado esta
tisticamente. Por êste motivo, penso eu, é que 
fui designado para dizer-vos estas poucas pa
lavras - é o mar clamando pelo mar! Confesso, 
todavia, não haver no Canadá o "Dia do Esta
tístico", nem, tampouco, uma taxa estat!stica 
especial Na Turquia, no Dia do Recensea
mento, fecliQm-se fábricas e lojas, imobilizam
se os trens, e todos permanecem em casa. Toda-

Participantes do almóço oferecido ao Oonselho-Di1etor do I I E , no Parque da Cidade, pelo 
Prefeito do Distrito Federal, Ministro PHILADELPHO DE AZEVEDO 



Grupo formado, após o almllço, num dos orquiddrios do Parque da Cidade, 

via, até isto fica muito aquém do Brasil E, 
ante um exemplo como o vosso, só nos cabe 
curvar-nos e pwcurar imitá-lo 

Deixai-me, porém, tmnar ao meu trabalho. 
Apraz-me pensar que, algum dia, havemos de 
convocar uma reunião como esta em Ottawa. 
Ser-nos-ia impossível ofe1 ecer-vos as areias 
veludosas e o belo mar de Copacabana, para 
1 ecuperardes as energias entre as nossas ses
sões. Mas, agma mesmo, a neve se acumula 
nos Montes Laurentianos, junto à nossa capital, 
se quiserdes tlazer vossos esquis e adquirir 
a tez 1 osada qo norte. 

Neste íntelim, peimiti, Excelência. que vos 
ag1adeça, bem como ao govêrno brasileiro, por 
vosso inte1médio, po1 nos teJ convocado para 
levai a efeito nossas 1esoluções em companhia 
tão agradável e estimulante Tenho um 1eparo 
a fazei quanto ao prog1ama desta ta1de No 
mínimo, dois ou ti ês oradm es do nosso Ins
tituto deviam te1 sido escolhidos, em meu 
lugai, a fim de elevar nossa gratidão ao nível 
das gentilezas de vossa 1 ecepção" 

Cessados os aplausos à bela 01 ação do 
ProfesSai RoBERT CoATS_. foi a sessão ence11 ada, 
em bi eves pala vi as, pelo Ministl o LEÃO VELDSO 

Almóço no Pm que da Cidade - Como parte 
do p10g1ama de homenagens tlibutadas aos 
membi os dii !gentes do I I E , o p1 efeito do 
Distrito Fedei a!, Ministro PHILADELPHO DE 
AZEVEDO, of8Ieceu aos ilusties visitantes um 
almôço; que se realizou no dia 12, no Parque 
da Cidade, na Gávea · 

Compareceram, além do lVIinistio PrnLA
DFJLPHo DE AZEVEDO e SUa gentilissima filha, e 
dos Dii et01 es do Í I E , S1 s lVI A TEIXEIRA 
DE FmH'l'AS, S1·ÚART A RIC>J, liALI'IER'r L DuNN, 

RoBE!l1' CoATS e CARLOS DIIWLEP.U'J', é Sta 
HALBERT L DuNN, os Srs RAJA GABAGLIA e LEIT>J 
RIBEIRO, Secretái ios da Educação e do Inte1 io1 
do Distrito Federal, SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃES 
JúNIOR, Diretor do Depa1 tamento de Geogra
fia e Estatistica, HEITOR BRACET, PI esidente em 
exercício do I E G E , Professor Gmamo 
MORTARA, Srs VITOR BOUÇAS e RAFAEL XAVIER, 
altos funcionários do Instituto BJasileiio de 
Geog1 afia e Estatística e váiias Senhm as 

Oferecendo o almôço, o Prefeito PHILA
DELPHO DE AZEVEDO enalteceu a ob1a do I I E 
e do I E G E , saudando os homenageados 
não só como Gove1 nadOI da cidade, mas, igual
mente, na qualidade de ConsultO! Técnico do 
ó1 gão central da estatística brasileii a - Secção 
da Estatística Judiciária 

Em agradecimento, fizeram uso da palavw 
OS Srs HALBERT L DUNN e M A TEIXEIRA DE 
FREITAS Êste, como Sect etáiio-Get ai do Insti
tuto Bt asile h o de Geogt afia e Estatística, de
pois de expressar o seu reconhecimento às 
1 efe1 ências pessoais que lhe haviam sido feitas 
pelo MiniStiO PHILADELPHO Dll AZEVEDO, pôs em 
1elêvo a boa vontade com que o mesmo vinha 
ultimando as p10vidências necessá! ias ao de
semba1aço da á1ea já por lei destinada à 
construção, pelo Instituto, do novo e g1 an
de edifício do Silogeu Brasileiro, no qual 
se abligmão entidades técnicas e cultm ais, 
bem como instituições de âmbito nacional 

Após o almôço, os visitantes pet con et am 
vá1 ias secções do Pat que da Cidade, apt eciando, 
sob I etudo, os seus 01 quidários 
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Sessão especial da Sociedade BwsiU:ira de 
Estatística Homenageando os eminentes 
técnicos da estatística americana, a Sociedade 
E r asileira de Estatística promoveu uma sessão 
especial, no dia, 9, a qual se realizou no audi
tório do Instituto Brasileil o de Mecanização 
Na presidência da sessão, o Sr BENEDITO 
SILVA, primeilo Vice-Presidente da S E E, 
convidou para tomarem lugm à mesa os Srs 
STUART A RICE, CARLOS DIEULEFAIT, HAI,BER'f 
DUNN, RoBERT COATS e M A TEIXEIRA DE FREI
TAS, da Diretoria do I I E, Ministro OTAvro 
DE BRITo, representante do Itammati, HEITOR 
BRACET, Presidente em exercício do I E G E, 
J CARNEIRO FELIPPE, Presidente da Comissão 
Censitárja Nacional, e VITOR BouçAs, repre
sentante pessoal do Sr VALENTIM Bouçi\s, Pre
sidente da Sociedade Brasileira de Estatística 
e do I E M 

Logo após, foi servido, no 12 o andar do 
Edifício Holler ith, o almôço oferecido aos 
presentes, por iniciativa do Sr VITOR BouçAs, 
na qualidade de representante do PI esidente do 
Instituto Brasileiro de Mecanização e Sociedade 
Brasileira de Estatística O ágape decon eu num 
ambiente de grande cordialidade e animação 

Em reunião efetuada no mesmo dia, a dil e
tor.ia da Sociedade E r asileil a de Estatística 
deliberou a filiação dessa entidade ao Instituto 
Interamericano de Estatística Aliás, no seio 
de outras instituições nacionais fowm encami
nhadas iniciativas idênticas, inclusive da par te 
do Instituto de Resseguros do E r as i! e do Ins
tituto Brasileil o de Mecanização 

Na Reitmia da Univenidade do B1 asil -
Mais tarde, os ilustl es representantes da esta
tística inteiamericana fmam recebidos na Rei
toria da Universidade do Brasil, em sessão es
pecial do Conselho Universitá1 i o 

Sessão especial da Sociedade B1asileiw de Estatística, em homenagem 
ao Consellzo-Di?eto> do I I E 

Perante numerosa assistência, composta de 
dil etores da S E E , chefes de se1 viços estatís
ticos, membros da Sociedade e Senho1 as, o Sr 
HALBERT L DuNN discorreu sôb1e u tema 
"A Estatística no mundo de amanhã", que vai 
reproduzida neste mesmo número da REVISTA 

Leu o Sr VITOR BoUÇAS, em seguida, a men
sagem diligida pelo Sr. VAWNTIM BouçAs, dos 
Estados Unidos, onde então se encontrava, ao 
Presidente do Instituto Intm amelicano de 
Estatistica Pm último, encenando a sessão, 
O Sr BENEDITO SILVA manifestou a p!Ofunda 
impressão deixada pelas palavras do Sr HAL
BERT L DUNN, animadas de um idealismo di
nâmico e constJ ut01 

Além do Reito1 interino, P1ofess01 C A 
BARBOSA DE OLIVEIRA, achavall1-SC pl eseutes OS 
Professôres A CARNEIRO LEÃo, AUGUSTo ERACEt', 
PôR TO CARREIRU, SÁ PEREIRA, JOSÉ PIRES, ESTANIS
LAU BoSQUE1' e Capitão ANTÔNIO lliRA Acompa
nharam os S1s STUART RICE, HALBERT L DuNN, 
CARLOS DIEULEFAIT e RoBERT CoATS, na visita, 

os Srs P1ofessor J CARNEmo FELIPPE, M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, ALEXANDER DE MOHAES, JESShl 
MoNTELLo, PAES BARRETO e outros altos funcio
ná! ias do Instituto Br asilcil o de Geografia e 
Estatística 

Saudando os visitantes, falou o Professai 
C A BARBOSA DE OLIVEIRA, que pôs em Je!êvo 
a significação da visita e 1 essaltou o 1 egozijo 
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com que a Reitoria da Unive1sidade do B1asil 
recebia rnesbes eminentes, corno os que se 

1 e uniam no B1 as i!, naqueles dias Teceu, o 01 a
dor, algumas considet ações sô b1 e o papel da 
cultura no estabelecimento, a título efetivo. de 

1 elações pacificas entl e os povos, após o que 
apl esentou as homenagens do nosso Colégio 
Unive1sitário aos dignos hóspedes, ofelecendu
lhes, como lembrança da g1ata e homosa visita, 
um exemplar do seu estudo L'homme Pt la 
Séchmesse en pa1ticulie1 dans le No1d-Est b?é

silien 

Em nome da diret01 ia do Instituto Inte1 a
mericano de Estatística, discm sou, em ag 1 adeci
mento, o P1 ofesso1 CARLOS E DIEULEFAIT Foram 
as seguintes as pa!av1 as du ilust1 e Dil etu1 du 
Instituto de Estatística da Unive1 sidade do 
Litoral: 

"Los hon01ables rnembtos de la C D dei 
IASI me han conferido el a1t1sirno hono1 de 
1 espondet a la salutación que acabais de for
mula! nos 

En nuestl a breve pe1 o intensisima gira a! 
ü avés de algunas de las plincipales wanifes
tacíones modernas de la 01 ganización estadistica 
de! B1asil, de sus ó1ganos dilectivos en asuntos 
estadisticos y auministl ativos, henws ~stuuo eu 
contacto vivo con un n1uncto de 1 ea!I:t:alaunes 
espleuuidas y a e p1 oyectos auúaces aunque 
sien1p1 e sabiamente planeados, par a eucanlinar 
utiles rnedidas y soluciones 1ULUU:i>:l .1.1'1as ....:on 
todo, es esta la plimie1 a opoltuniúad en la que 
!JlO>:ilguienuo nues(ro itinerario "üJuluHlUS J..talu..;u 
y ::;orenne cuntacto cou la I ep1 esenu:teióll Ulu::> 
devacta Ue la actividau cienuuca y acuuenlica 
ue este pais her 1nano Ji.iste nechu unpouerne 
volcar l!le a un 1 ecuer do cuyus eoutoi nos ~e 
euncilien con el cawctel úe este 1 ecinto y pa1 a 
ello pido peuniso pai a evocai una snuac:wn 
4.ue !lace unos d.leh a.uo~ üen1os \'h'lllU .. .dt:; UllOB 
ue lu::; que aqui IH eo::~eiJ.t.tB J.....jl..t til o..;a~J.U!l ue 
1 eall:t.ial Be una. de la::; .:sc.::;Ioueci 01 ulllaiia::; \.lt;;l 

J.nstituto Inte1na<:lOHGd ue ..c..;::; ... dd.J.o':)ücu, ell ..::1.:...•...:

ua:::; venho uei piOgtaHt..t u'- a....:Lu;:. ~..; ·~.-J.uu ..... .)ud, 

UlH:L [;;.U Ue, 110~ hlejéil!Üb Uc ALtllct.S j Ul! lU. 

~UgUl::;l.U lllOIUUU Ut;; >:>U. r<:UL~uvh cU uelaalii.Jd. u..: 

!a iOCa.UUaU Ut .K.tll>::~ld .d.lll, t..l ._.::i • .:...11....,.., U1..:~,_;J.

U:tClUllto::i ue PIOLO<.:u!O J' ue e;:nu'-llu, u11 1"--'i..lle

sentante Ciel gooie1uu gr1ego, lL...t-luUJ.Iud puu.e-

1 V/::lcJ.lHelHe la ct.Ltl1C10'11 ai lU....,Ih.L.._,:naJ. 4.1..t~.;, U.t.! 

ULclltlllül:J a lUl 1t>:iUIClü Y llbU!UcU CV1ll.J!UL0 

t..:l OllOlOgH.:O, ::;e hct.~ld IH~L:t;:;S....,.L .a.U au;::.ellt..c.~.l 

una unHtact e1 nurne1 o ue o r ue11 a e la .::;es!Oll 
t.tUt CtlcJJ.ldiJUUlU.:S .t Ut~ lHlBUl...t.t..U <i.UU.JO li:i. 1UL..VH 

u.e ::;u I ecuucaci011 el uulLa tl! uu.cit a.l 1 ecw~1 uu 
ue 4.Ue, ell esa tueuHuau J. eu J.aB HH:ll.Ullt:a.;.;, 

êpocas de cu!nunaeiou a e 1a cu !L tu a heiena, 
Ha.uiu.::;e ctleoruuo UlHt. w::,. ... J.HJJJ.~a. ue 03US iJcturu;:; 
Ue Ull C0llt8lllUO t..;:-3LlJ.L11SLlCU .LUllU.éLUl~ül.Ui 

bn esta evocamon qu1er o ~ellalal uuu ana
logia ai un::;mo ue1uvo que uu Beua1u.uo u1stingo 
La analogia HOl:J la ,l)J.e::;t..a e1 ~el e.::.u.t ld JH1IlW1d 

r eunión uel ConseJO vil ecu v o uel lA<il con 
autuacion en AnieiH.:a Latiua ue aniplitud con
tinental Y el d1sLiugo 1adica en la segmiúall 
que todos n1antcn8uws, de que, al enuineraU:>e 
las futuras asambleas, po1 mas que ellas se 
vayan sucedieudo ai tJavés de décadas y cen
tmias, jamás se omitilá la que ah01a 1ealiza
mos Y esta ligación definitiva se debe a dos 
hechos; históricamente hablando, a la conti
nuidad con la que nos es fo1 zoso concebir la 
prolongación de nuestl a cultm a, y técnicamente 
hablando a la incuestionable solidez de este 
punto de partida Mas este último punto es un 
1 esultado de la conjunción dei intenso desm ollo 
cultural y estadistico de este esplendido y que
I ido pais y de la obra dei máximo p10puls01 

de la actividad estadistica integral amelicana 
realizada por el P1 esidente dei IASI, Dr M A 
TEIXEUlA DE FREITAS Mas de una vez cuando 
antes de conocello pelsonalmente, pala adivinm 
su esphitu me esforzaba de penetlai más aliá 
de sus escritos llenos de iniciati\'a y de modela
mientos ejemplares pai a 1 ealizaciones futm as, 
más de una vez entonces y constantmnente 
!nego cuando lo conoci junto a su obra, tuve 
un sentimiento que de aho1 a en arlelante Gerá 
sempiteino y tendiá cmáte1 de culto Pues es 
p1eciso que lo diga solcnne1nente aqui por se1 
este centl o dedicado ai cultivo y estimación de 
la sabidmia y de los valores mo1ales: la pelso
nalidad dei Dr M A TEIXEIRA DE FREITAS es 
el modelo más alto que he conocido en toda mi 
vida corno ejemplarización viviente ele lo que 
es el m tista en plena actividad técnica. de lo 
que es filosofo eu la cuncepción continental v 
humana de su pe1manente Jab01 estadistica, y 
de lo que es el heroe al inpone1 se ai 1 espeto 
de sus semejantes cuanclo como TEIXEIRA DI~ 
FREITAS tliunfa y sobresale en un campo donde 
las lides son ideales pai a su Patl ia, pm a todas 
las naciones de nuest1 o continente y par a e! 
mundo entero 

AI. agradecer vuestl o saludo, Exelentisimo 
Sefío1 Vice Rector, pieno que este acto, colo
cado en pleno c01 azón ele las actividarles de! 
IASI, ha de quedar como la piedi a fundamental 
en el p1 oceso de nuestl a a1 tículación estadística 
continental y que de ello h c dado la p1 ueba 
agJegando al ligmoso sentido de lo justo y de 
lo exacto e! ente1 necimiento ético que p10ducen 
las más pm as actividades dei espü i tu y dd 
ideal 

Quie10 escoge1 también un breve :ugmnento 
que cierre esta exposición, en consunanciu eon 
e! ca1 ácter académico rle esta ce1 emonia La 
Estadistica no es solo toda esa, de suyo impo-

O D1 HALm~RT L DUNN lê a sua confe>ência 
((A Estatística no 1nnnclu de an1anhã'' 
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nente 01 ganización técnica que expiO! a los p1 o
blemas conplejos de la actividad social en de
manda de los g um ismos que 1 eflejen sus atJ i
butos; no es tampoco el elenco monumental de 
las planillas donde desfilan los números y los 
diag1 amas de exposición; nos es tampoco el 
conjunto de métodos matemáticos delicados y 
absü usos con los que se ensaya y se consegue 
la üansfmmación de! material en Jesultados 
analiticos; la Estadística en sua o b1 a, en sus 
métodos, en e! conjunto de sus medios y en 
la síntesis supe1 im de su finalidad, afíade un 
elemento nuevo. fundamental, epistemológico, 
cual e! de constituir la base de una nueva fm ma 
de comprensión tanto 01 dinaria como filosófica 

Desde este punto de vista, la Estadística 
p1oyecta en los elevados planos de nuestla con
cepción unive1sal un impe1ativo que solo ha 
de reso!ve1se de un solo modo: por la vigencia 
de princípios rectores en un ámbito ilimitado 
donde la razón sea el fundamento de todo pode! 
Y e! amor la ga1 antia de la convi vencia de 
los hombres y de los pueblos La ley, la su
plema ley de la organización futma, estará, 
sefím es, en e! domínio de la Estadística y el 
comando de! mundo en aquellos hom!JJ es que 
sean capaces po1 sus esfue1 zos y pm sus luces 
de maneja!la de un modo mejçn " 

Falou, ainda, o Capitão ANTÔNIO LIRA, Di
JetoJ da Escola Nacional de Educação Física, 
que ofet eceu aos visitantes o pt irneii o nún1e1 o 
dos A1quivos da mesma Escola 

Almôço ofe1 ecido pelo Minis h o do Exte1 io1· 
- Às 13 hUJ as do dia 10, 1 ealizou-se no Palácio 
Itamm a ti o almôço ofe1 eddo pelo S1 Minis ti o 
das Relações Exteriot es, en1 nu1ne do Govêt no 
B1 asilei! o, aos Di! eto1 es do I I E Consti
tuiu nota de elevada distinção essa homenagem 
aos eminentes técnicos que nos visitaram 

Pa1 ticipa1 am do almôço, sentando-se em 
tô1uo da mesa artisticamente 01 namentada de 

1101 es na tU! ais, as seguintes pessoas: S1 Mi 
nistro PEDRO LEÃo VELoso e Senh01a, S1 JoÃo 
CARLOS MuNIZ, Sec1 etário-Ge1 al do Itamm a ti e 
Senh01 a, Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, :P1 esi
dente do I. A S I , e Senhma, Sr STUART A 
RICE e Senllül a, S1 CARLOS E DI~ULEFAI'r e Se
nhoJ a, S1 liALBER'r L DuNN e Senhm a, S1 Ro
BERr H COA1'S, Sr HI~ITOR BRACET, Presidente 
em exe1cício do I B G E , e Senho1a, 1\li
nistJ O ÜRLANDO RIBEIRO, Chefe do Depa1 lamento 
de Administlação do Itama1ati, e Senhow, S1 
J DÃO CARLOS VITAL, Pl esidente do Instituto dl' 
Ressegm os do B1 as i!, P1 ofess01 J CARNEIRO 
FELIPPE, P1 esidente da Comissão Censitá1 ia Na
cional, e filha, Minist1 o Osóiuo DUTRA, Chefe da 
Divisão de Coope1 ação Intelectual, e Senh01 a, 
l\!Iinist1 o FERREIRA BRAGA, Chefe da Divisão Eco
nômica e Come! cial, Minis ti o ADoLFo CARDoSo 
DE ALENCASTRO GUIMARÃES, Chefe da Divisão do 
Matm fal, Dr CimiSTOVAM LI•:I1'E DE CAS1'Ro, Sc
cJetálio-GeJa! do Conselho Nacional de Geo
gJafia, Dr CELSO KELLY, P1csidente da A,;so
ciação B1 asile h a cj.e Educação, D1 MARIO BRI1'0, 
P1 esidente da Academia Bwsileh a de Ciêudas, 
Minisü o CARLOS MARTINS T HOMPSON FLOHES, In
tradutor Diplomático, e Scnho1 a, D1 RtoNA'ro 
ALMEIDA, Chefe do Se1 viço de Inf01 mações, Côn
sul CARLOS ALBERTO Go.'1"Ç\LVES, 1 ep1 esentante do 
Ministé1 i o das Relações Extedor cs no Conse
lho Nacional de Estatística, e Senh01 a, S1 G>JR
MANO JARDI><I e Senho1 a, S1 MANUEL Dr~um~s 

JúNIOR e Senho1 a, P1 imeil o Sec1 etá1 i o ZuLEJCA 
BARROSO LI.NTZ, Segundo SeCJ etádo VErtA REGINA 
no AMARAL SAUER, Cônsul MARIA JosÉ MoNT>~IRo 
DE CARVALHo, SenhoJitas LAURA BARROS MOREIRA, 
TERESA LEÃo VELoso EBERr, MARIA TERESA Morrr
Nuo e NADEJE DI<! ALENCAR PINHEIRO 

Aspecto do alm()ço oferecido pelo Sr VIToR BouçAs, em nome do P1 esiclente elo Instituto 
Brasilei1o de Mecanizaçcio, S1 VALEN'l'IM BoUÇAS, 
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01tt?o aspecto do almôço 1calizado na sede dos Se1 viços Hollmith 

Servido "champagne", ergueu-se o SI Minis
tro LEÃo VELoso Pl ommciou, então, o chan
celer brasileiro o seguinte discurso, saudando 
os Dil etores do I I E : 

"Foi sob os melhores auspícios que se Ini
ciai am nesta capital os impm tantes estudos e 
trabalhos de ajustamento, coordenação e coope
ração, emp1 eendidos por VV Excias , com o 
alto objetivo de reforçar, dar sentido maior e 
pieseivar, no futmo, a obra de solidariedade 
americana 

A iniciativa do Conselho-Dileto r do Insti
tuto Interamei icano de Estatística, de 1 ealizat 
aqui a sua }Jl imeira 1 eunião, foi recebida por 
nós com desvanecimento, pot que avaliamos de
' idamente o papel que 1 epresentam os estudos 
estatísticos na fo1mação e p1epaiO do mundo de 
amanhã, gerado laboriosamente das dores e das 
lições da última e tremenda guen a, que abalou 
tão profundamente a humanidade 

Por isso, o Govê1 no Brasileiz o fêz empe
nho de cercar de tôdas as atenções os eminentes 
pe1 i tos e mestres da ciência estatística, que 
aqui vietam para dar inicio a uma obra cujo 
valO! no campo da cultura, da p1evidência so
da!, da técnica, da economia, nunca será demais 
estimada 

Sob a p1esidência do nosso ilustre patrício 
S1 Dt MARIO AuausTo TEIXEIRA DE FREITAS, 
aqui se reunilam, em profícuas sessões de in
tenso labo1, quatJ o dos nomes mais destacados 
da ciência estatística contempot ânea, os St s 
STUART RJCE, dos Estados Unidos, e CARLos Dn:u
J.F.PAIT, da República A1gentina, Vice-Presidentes 
<i o Conselho-Diz etOI, HALBERT DUNN, membi O 
rio Bmeau of Census de Washington e Secretá
IÍo-Geial do dito Conselho, c o seu Tesoureilo, 
Sr RoBERT CoATS, do Canadá, sendo de lamen
tar que motivos superiores nos tivessem pli
vado da p1esença do Sr RAMÓN BETETA, do 
México, o único dos cinco membros do Conselho 
Diretor do Instituto que não tomou pa1 te nesta 
1eunião do Rio de Janeiro 

Basta passar em rápida lemb1ança os temas 
dos trabalhos aqui realizados pai a se ter em 
conta a importânci.a e alcance desta reunião 

Largos e novos horizontes fo1am tlaçados 
às atividades futuras do Instituto de \Vashin
g ton, no campo do desenvolvimento e foi tal e
cimento da unidade ame1 icana, com as 1 eco
mendações, estudos e resoluções sôb1 e a arti
culação do Instituto com a União Pan-Ameri
cana, sôbre a criação e ampliação de serviços 
de estatlstica internacional nas repa1 tições na
cionais de estatística dos pa!ses amelicanos, 
sôb1e a planificação do Censo Continental de 
1950, a ser levantado simultâneamente por todos 
os países da Amélica, e sôbre a convocação de 
uma Conferência Interame1 i cana de Estatlstica 

Mas, não limitou o Conselho as benemé1 i tas 
ta1 efas do Instituto ao âmbito da vida conti
nental: deu-lhe tôda a extensão que pode ter 
como órgão de cooperação mundial Foi êsse o 
sentido de seus valiosos estudos de colaboração, 
no campo da estatística, com a Organização das 
Nações Unidas 

De fato, a ação do Instituto Interamericano 
inegàvelmente transcende, de modo vis!vel, os 
limites do Continente, do mesmo modo que a 
vida dêste se Jjga à existência dos demais, já 
não sendo cabível neste planeta, de fronteiras 
cada dia menores, qualquer idéia de isolamento, 
sobretudo no vasto teneno da indagação das 
realidades sociais, que a estatística leva a efeito 
com a utilização de seus processos e de suas 
técnicas p1 óprias, - técnicas e Pl acessos que 
funcionam como antenas cada vez mais sensí
veis do 1 itmo e das condições de vida das 
coletividades, favo1 ecendo a harmonização de 
seus interêsses, objetivos e aspilações 

Queto, pottanto, render homenagem, neste 
momento, em meu nome e no do Govêrno Brasi
leilo, à obra de inestimável alcance !ealizada 
pelo Conselho-Diretor do Instituto Interameri
cano de Estatística em sua 1eunião no Rio de 
Janeiro, cujos tJabalhos estão a po11to de en
cenar-se 

Levanto a minha taça à saúde pessoal do 
meu nobre patrício, que preside êsse insigne 
Comitê de Dileção, e de todos os seus ilustres 
companheii os de diretm ia, notáveis mestres e 
pe1 i tos da ciência estatistica, cujos nomes já 
tive a honra de declinar, bem como à de suas 
Exmas Senhoras · 



142 REVISTA BRASILEIRA DE EST~TfSTICA 

Peço a todos aqui presentes que me acom
panhem num brinde em hom a do I I E., com 
os votos que formulo pelo seu crescente. desen
volvimento e expansão, pm a bem da América 
e do mundo" 

Após as calorosas palmas que cobriram as 
últimas palavras do Minislro LEÃO VELOSO, le
vantou-se o S1 STUART A RICE, Vice-Presidente 
do I I E , pma, em nome de seus compa
nheil os de diretm ia, 1 esponde1 à saudação E 
fê-lo, em Inglês, com o seguinle discmso, que, 
ao tern1ina1, r ecebcu vivos aplausos: 

11Algtnnenbun os filósofos que se jatos .. tais 
con1o os nlO\'Ü11erltos da te11 a mn relação ao 
sol, não existissem, o conceito do tempo não 
podelia ter significação Suslentam êles que 
os acontecin1entos representan1 a verdadeira me
rlida dit dm ação Na qualidade de 1 ela ti vista 
em filosofia, devo, por conseguinte, neste mo
nlento, considerar-me, assim cmno os meus com
panheil os de outros países, velhos moradores 
de seu grande e maravilhoso país e desta cidade 
fabulosa do Rio de Janeiro Isto pmque, Ex
celência, nunca, en1 n1inha expeliência, as ocor-
1 ências ag r adáyeis se sucederan1 tão próximas, 
c eom tanta 1 egulm idade 

Confundh am-nos, V Excia. e seus con
terrâneos, cmn a sua hospitalidade e com as 
suas realizações, e têm-nos obrigado a 1ecor1er 
intensamente às nossas reservas de vitaminas, 
a fim de acompanharmos a imensa atividade de 
seus PICCU! sores p1 ofissionais 

Vimos confh madas nossas expectativas de 
se1 o Rio de Janeiro a mais bela cidade do 
lTIUlldo Velifican1os sei êste o 1naís anüstoso 
c; lihewl dos povos Deparei com tantas seme
lhanças enl! e o meu país e o seu que, desde 
o 1nomenio ela chegada, tenho a ilnp1essão de 
achm -me enh e velhos amigos 

Existe1n n1uitas coisas en1 que as nossas 
pá h ias se pa1 ccen1 Ê in1enso o ten itólio rlos 
J!}stados Unidos; enh etanto, o do Bras i! é maior 
0Igulhamo-nos de nossos projetos vastos e au
daciosos, mas os dos brasileiros são ainda maio
I es c 111ais a1nbiciosos Asseve1 a 111eu colega, 
D1 DuNN, um 1 ep1 esentante da Amélica do 
No1te, que o hajeto aéreo de Washington ao 
Rio deve ser 1 ealizado em uma ho1 a Enti e
tanto, O DI TEIXEI!tA DE FREITAS propõe que Se 
envie um rep1 esentante do Instituto Intel ame
I i cano de Estatística ao planela Mal te, a fim 
de incentivar as 1 elações estatísticas interpla
nctái ias. Cump1 c-me declar a1, Excelência, que 
constatei se1 o convívio com êsses dois cava
lheil os um estimulante inlelectual 

O a11 ôj o das idéias bwsileil as, sua inde
pPnclência das tm ameias ela ti adição, afiguram
se de vários modos Gostar ia de demorar-me 
nas 1efe1ências à extlaoidinália fuquitetuia 
mode1na do B1 as i!. Devo, porém, poupar os 
superlativos c focalizar, sem mais delongas, a 
atuação estatística desenvolvida pelo Instituto 
Bwsileilo de Geog1afia e Estatística Tenho a 
ilnp1essão de auc nenlnuna outla oiganização 
conseguiu t01nâ1 aplicáveis planos de trabalho 
ele eoncepção tão engenhosa, destinados a 1 esol
vel tantos p10blemas básicos da esti utura esta
tística oficial, que afligem as plincipais na
ções São os mcsn1os que se me depa1a1n em 
minha cm teil a em Vvashing lon As soluções 
encontradas lá c aqui possuen1 vá1 i os elelnen
ios idênticos, mas, sob muitos aspectos, aqui 
nos levam a dianteil a 

O cmáte1 coope1 ativo de seu Instituto e as 
pt e11 ogativas deco11 entes no tocante :) adini
nisti ação; as 1 elações estatísticas cmnplemen
taies, estahelecírlnS ent1e u Govê1no Ferle1al e 
os ó1gãos govc111an1eniais do lDstado e Municí
pio; e o êxito na oblenção do apoio público e 
oficial aos cmp1 ecndimentos estatísticos, 1 e
prescntam realizações inédilas, que p10vocam, 
da minha palte, inveja e pm a bens 

Ten1, conconütanten1ent.e, o Instituto, pa .. 
1 cce-1ne, cunscg ui do levai a efeiLu a 1 econcilia
ção necessá1 ia entl e as 1 es:vonsabilidades des
cenhalizadas das agências administrativas co
letor as de estatísticas e a necessidade da co01-

denação cenb alizada de suas atividades, para 
cuja realização pode a minha própria repar
tição, em meu pais, aspirar a merecer certo 
crédito. ·· 4.1 

Excelência, acham-se os membros do Con
selho-Direto! do Instituto Interamericano de 
:SStat!stica, ora aqui reunidos, sob a inspirada 
orientação do nosso grande P1esidente, Dr M 
A TEIXEIRA DE FREITAS, a fim de Se consultarem 
e ti abalharem em conjunto para a solução de 
muitos problemas que afetam o p10gresso da 
Estat!stica em todo o hemisfé1 i o ocidental e 
no mundo Atacamos êstes p10blemas segundo 
as normas democráticas, que 1equerem árduo 
labGr, conbové1sias amistosas e, também, de
bates e concessões. Em todos os casos, chega
mos a entendimentos e acordos Temos, mais 
uma vez, deixado patente que pode, cada um 
de nós, adquÍ! Í! conhecimentos da sabedoria e 
experiência dos ou ti os; e que muitas cabeças 
valem mais do que uma só 

Julgamos, também, ter mais uma vez assi
nalado a solidariedade intelectual e espiritual 
das Américas, 

Somos especialmente g1 atos a V Excia 
pelas suas agradáveis palavras de boas-vindas 
e pelo fidalgo acolhimento que hoje nos propor
ciona, bem como pelo constante interêsse dis
pensado a nossas sessões e pela honra de sua 
p1 esença, nesta e ém outras ocasiões 

Em nome dos meus colegas do Conselho
Dil etOI e em nome elo Instituto Inter amelicano 
de Estatística, ap1 esento a V Excia nossos 
agi adecimentos e melhores desejos pelo pro
gresso e p10sper idade conslantes ele sua g1 ande 
Naç:..:u 

Visita, ao P1 esidente da Repüblica - Os 
memb1 os da dh etm ia do I I E fotam 1 ece
bidos, no Palácio do Catete, pelo Sr P1 esidente 
da República, que se achava acompanhado de 
memb1 os de suas casas civil e militar 

Fêz a ap1esentação dos diretores esban
gehos o S1 M A TEIXEIRA DE FREITAS, qu<e 
resumiu, em breves palav1as, os trabalhos reali
zados pelo Conselho-DÍI etm do Instituto In
ter amei i cano de Estatística, salientou a honra 
de 1 ealizar-se, no Brasil, essa p1 imeil a reunião 
da dhetoiia do I I E e saudou, em nome de 
seus pm es, o Chefe do Govê1 no 

A segui r, o Sr STUART A Rrc,, primeÍI o 
Vice-P1 esidente do I I E , p1 onunciou o se
guinte discurso : 

"A Estatística é coliside1 ada, tanto nos Es
tados Unidos como no Brasil, insbumento im
Pl escind!vel à fOI mação da opinião pública e à 
orientação dos p1ogramas que visam o bem 
estai nacional Daí ter sido a responsabilidad<e 
PI incipal das nossas atividades estat!sticas na
cionais confiada ao ó1gão executivo da Presi
dência da República Tenho a homa de assumir 
esta responsabilidade Cabe-me, igualmente, a 
honra invulgar e o p1ivilégio de ser o portador 
das cor cliais saudações do ÓI gão Executivo da 
P1esidência dos Estados Unidos e dos seus 
funcionáiios oficiais O P1 esidente HARRY TRu
l\IAN, como oconia com o seu querido p!ede
cessor, FRANKLIN DELANO RooSEVELT, reconhece 
intensamente a necessidade de se1 em adequa
dos, con etos e cientificamente válidos os fun
damentos fatuais da adminisbação pública e 
das 1 elações intei nacionais 

Poi conseguinte, êle também está profun
damente interessado no desenvolvimento de re
lações eficientes entre os estatísticos do Hemis
fério Ocidental 

Ao Instituto Interame1icano de Estatística, 
sob a Oiientação de seu Presidente, uma peJ
sonalidade verdadeiramente notável do país de 
V Excia , Dr M A TEIXEIRA DE FREITAS, 
compete a 1 esponsabilidade destas 1 elações 
Congratulo-me com o Biasi! po1 haver confiado 
a dii eção de su:;1 estatistica nacional ao Em
baixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SoARES e pelas 
suas 1 ealizações estatísticas E regozijo-me com 
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o Instituto Interamericano de Estatistica, por 
possuir um presidente brasileiro, dinâmico e 
animador, a dirigir as suas atividades 

Em nome do Instituto Interamericano de 
Estatistica, desejo manifestm o nosso reco
nhecimento pelo elevado patrocínio e estimulo 
dispensados aos nossos trabalhos 

Apresento, também, a V Excia , minhas 
felicitações e melhores votos par a a sua grande 
nação, cujas possibilidades futuras são ainda 
mais impressionantes do que o seu notável pro
gresso atual e no passado" 

Por último, o Presidente da República, 
Ministio JosÉ LINHARES, agJadeceu, em Inglês 
as palavras do S1 STUART RICE, manifestando 
a satisfação do govê1 no brasileiJ o pela reunião, 
em nosso país, do Conselho-Diretor do Insti
tuto Interameiicano de Estatistica 

Reuniões 
e deliberações 

Dmante a sessão do Conselho
Direto! do I I E , verifi-
caram-se, entJ e os dias 2 e 10 

de janeü o, nada menos de do7.e 1 euniões, al
g-umas das quais na sede do I B G E e 
outras no salão de I ccepção do Hotel Copa
cabana Palace, onde se encontravam hospedados 
os ilhetorcs estrangeiros Nessas reuniões, que 
Ele prolongara1n por u1n total de ilinta e cinco 
hm as, toma1 am paJte os Srs M A TEIXEI!t·\ 
nE l<'REITAS, Presidente; STUART A RWE, primeü o 
Vicc-PJcsidente; CARLOS E DrEULEF'AI1\ segundo 
Vice-Presidente; RoBERT H CoATS, Tesoureüo e 
HALBERT L DUNN, Sectetátio-Getal Como "ioint 
tecotdets", funcionatam o Sr GERMANO JARDIM 
e a Sta ELIZABETH PHELPS; como intétpretes, 
assistentes e sect etários, os St s OcTAVIo Ar.E
XANDER DE MORAES, W AI,DEMAR LoPES, RAIMUNDO 

PAES BARRETO e MANUEL DIÉGUES JúNIOR e Se
nhoritas MARIA DE LoURDES Cnuz ALVES, SíLVIA 
OF. SoUZA BARROS e VERA J ANE GILBERT 

Eta a seguinte a agenda da sessão: 

I - InfOJmação do Secretátio-Gmal - 1 
P10g1ama de trabalho e atividades principais, 
tendo em vista: a) objetivos do Instituto; b) 
1 ealizações e situação atual; c) problemas es
peciais; d) plano para o futuro 2 Finanças 

II - Plano de filiação do Instituto à União 
Pan-Ameticana Exame da matéria, tendo em 
vista: a) a idéia de conve1 ter-se o Institutn 
em ótgão estatístico da U P e num sistema 
de conversibilidade para inf01 mes estatísticos 
no Continente; b) a criação de um "focal point" 
em cada nação, pata a estatística internacional; 
r) a maneila de obter, neste particular, a ade
sãn dos membt os do I I E 

III - Relações com outt os ót gãos nacionais 
e intetnacionais: a) 01ganização das Nações 
Unidas; b) Instituto Internacional de Estatís
tica; c) projeto colombiano para tealização de 
um Congresso Estatístico Intel americano; d) 
p1 oieto idêntico, dos países centi o-americanos; 
c) ct iação do "focal point" 

IV -- Atividades futm as: a) A filiação à 
U P em face dos Estatutos e conseqüentes 
ptoblemas; b) assuntos telacionarlos com o cot
po de sócios; c) esti utura das Comissões; d) 
eleição do Conselho-Diretor e designação do 
Sectetário-Getal; e) administração e finanças; 
f) decisões relativas ao fulm o desenvolvimento 
<lo programa de trabalhos 

V - Outros assuntos, inclusive a reunião 
da Comissão de Publicações 

As notas a seguir' reproduzidas, e que se 
baseiam nas atas das várias reuniões, oferecem 
ampla informação acêrca dos principais assuntos 
tratados e das Resoluções votadas pelo Conse
lho-Diretor 

Relatório do Secretá1io-Ge1 al - Q Secretá
lio-Geral fêz um relato dos trabalhos realizados, 
das atividades atuais e da situação financeila, 
citando, a propósito, QS resumos, que haviam 
sido distribuídos aos membros do Conselho Fo
calizando, em cada setor, os objetivos do p1 o
grama, iniciativas e problemas especiais, êsses 
tesumos compreendiam os temas abaixo: re
vista; bibliografia; Anuát i o; Censo de 1950; 
classificação do comércio intet nacional; renda 
nacional; estatísticas agrícolas; estatísticas in
dustriais; f01mação de profissionais estatísticos; 
estatísticas vitais; microcinematografia; ativi
dades consultivas, e finanças O Sec1 etário-Ge
ral chamou a atenção dos pt esentes para o fato 
de que, em virtude dos limitados recursos e 
possibilidades, a atuação do Instituto tem sido, 
principalmente, no sentido de apeJ feiçoar a me
todologia das estatisticas , oficiais Ressaltou, 
também, que pouco tem ~ido feito, até ag01a, 
no intuito de desenvolvei o ensino da esta
tística 

Ficou estabelecido que o Conselho: a) re
examinatia os objetivos do Instituto, confo1me 
estão enumerados nos Estatutos; b) faria uma 
apreciação das atividades até agora desenvol
vidas, a fim de ve1 ificat se elas vão ao encontro 
daqueles objetivos; c) detetminaria, no curso 
dos debates, as linhas futm as do desenvolvi' 
mento dessas atividades, à luz dos objetivos e 
dos recmsos atuais e possíveis 

P1 oposta de filiação à União Pan-America
na - Por iniciativa do Sectetátio-Geral, havia 
circulado antes, entre os membros do Conselho, 
uma proposta pt eliminar de filiação do Insti
tuto à União Pan-Americana, em seguida às 
primeiras demarches da Confetência Inte~ame
ticana sôbre P10blemas de Guerra e de Paz, 
que se vetificou na cidade do México entre 21 
de fevet eil o e 8 de março de 1945, para coot
denar e fortalecer a "política de boa vizi
nhança" Esta proposta e assuntos correlatos 
foram objeto de amplos debates O Conselho 
concordou com a iniciativa, contanto que seia 
preservada a libet dade técnica do Instituto e 
que se efetive um acréscimo suficiente nas 
quotas que lhe forem destinadas, a fim de que 
possa êle desempenhar os novos encargos de
conentes da filiação Nesta base, o Instituto 
receberia de modo favorável a filiação pro
posta, com as suas três 1 esultantes: a) o Ins
tituto como ó1 gão estatístico da União Pan
Ameticana; b) um sistema de convetsão paw 
as estatísticas internacionais do Hemisfét io 
Ocidental; e c) a instituição, em cada pais, de 
um órgão de estatística internacional Os 
membros do Conselho analisaram a p1 oposta 
em todos os seus aspectos, modificando-a em 
alguns pontos 0 Sr 'I'F.IXEIRA DE FRETTAS lem
brou que a p1 oposta devia ser clara nos três 
seguintes pontos: 1) que o I I E não poderia 
executar certas tarefas sém dispor dos ne
cessários 1ecmsos; 2) que o I I E não poderia 
ser impedido de p10sseguir com atividades não 
incluídas no 01çamento normal aptovado pela 
Governing Board da U P , desde que fôsserq 
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obtidos por êle os indispensáveis recursos; 
3) que as contlibuições para o I I E deveriam 
ser especificadas à parte (i e , nunca absor
vidas num total destinado a todos os objetivos 
da U. P , a fim de que possam os governos 
contJ ibuintes saber o montante das suas con
tt ibuições para o Instituto) 

Por proposta do Sr CARLOS DIEULEFAIT, 
apoiado ;<>elo SI STUART RICE, foi aprovada a 
seguinte resolução sôbre o assunto: "O Con
selho-Dil et01 do Instituto Interame1 i cano de 
Estatística aceita a p1 oposta de filiação à 
União Pan-Americana, atendidas as modi!_ica
ções introduzidas, na 1 efetida pi oposta, pelos 
componentes do Conselho O Sec1 etário-Ge1 ai 
está autOiizado: a) a examinai, com quem lhe 
aprouve1, o aspecto legal da questão, de modo 
a p1otege1 os intei êsses do I I E ; b) a 
apresentai o plano à União Pau-Americana, 
em nome da direção do I I E ; c) a obte1, 
por via postal, um 1eterend1tm dos memb1os do 
Instituto, no caso de ter sido aceito o refetido 
plano Simultâncamente, os memb1 os do I I 
E devem manifestar-se a respeito: a) do mé
todo de p10nunciamento por via postal, ao in
vés de Ieunii-se a Assembléia Ge1al; b) da 
ap1 ovação da proposta " 

Ficou resolvido que o antigo e usual dispo
sitivo que autotiza o Scc1 etái io-Gewl a ti ans
fetil verbas de um item pai a outt o do 01 Ga

mento, dentt o das especificações plincipais das 
despesas 01 çamentárias, deve, no inte1 êsse de 
uma necessái ia flexibilidade da administl ação 
ser omitido da p10posta de filiação e incluído 
no ofício que encaminhe o 01 çan1e11to anual 

01 ganização das Nações Unidas e instit1ti
ções subsidiá? ias - O S1 STUART RICE expôs 
as piovidências tomadas pela O N U no senti
elo de estabelecer, dentro de seu âmbito, adequa
dos mecanismos estatísticos, e de ai ticulá-Jos 
com as atividades de outras 01 ganizações inte1-
nacionais poi ventm a chamadas a com ela cola
borar Refet i u-se ao fato de que a Cai ta de 
São Francisco contemplou as m ganizações re
gionais dentto da organização mundial Se fô1 
efetuado o acôHlo com a U P , ser á êstc, Jógi
eamente, o caso do I I E , no tocante às suas 
relações com os órgãos estatísticos da O N U 
Todavia, ainda não está esc!ai ecido como se 
fará essa filiação 

Acham os membiOs do Conselho que a atua
ção do I I E na esfera de uma 01 ganização 
mundial deve ter em vista: 1) vitalizm os sei
viços básicos de estatistica nacional, isto é, 
auxiliar tais serviços no desenvolvimento de 
tôdas as suas possibilidades para fmnecimento 
dos dados necessá1 ios; 2) promovm o emprêgo 
de melhores métodos na elaboração dos dados 
informativos Isso não quer dizer que, em al
guns casos, êstes não possam se1 enviados pe
los ót gã.os nacionais dil etamentP- às 01 ganiza
Qões inte1 nacionais nêles interessadas Ser ia, no 
<'ntanto, sni .c;enm is o papel do I I E , como 
organização intei americana, visto caber-lhe au
xiliar os servi<;os nacionais 1 espa,nsávcis pdo 
fm necimento de tais informes 

Fo1 am discutidas, por exemplo, as 1 e! ações 
da F A O com o I I E , esclarecendo o 
Secretálio-Geral que piovidências já tinham 
sido tomadas no sentido de efetivai-se a reso
lução da Confeiência de Ca1acas, realizada no 

ano passado, recomendando a criação de uma 
secção agrícola no I. I E A Comissão p1ovi
sória instituída para elaborai o respectivo pro
grama tinha entre os seus memb1os um rep1e
sentante da Food and Agriculture Organization 

Em I esposta à interpelação do Sr RoBERT 
CoATS, quanto à possibilidade de outras orga
nizações intm nacionais obterem dados regio
nais att a vês do I I E , uma vez estabelecido 
o mecanismo de "conversão", o ponto de vista 
exp1 essa foi que nenhuma no1 ma geral pode 
ser fixada a 1 espeito Provàvelmente, alguns 
dados serão obtidos com mais vantagem pelas 
organizações internacionais dil etámente dos ÓI
gãos nacionais, enquanto outros dados podem 
ser ol:itidos, de modo mais eficiente, ai! avés 
do Instituto Chegou-se à conclusão de que o 
p1 oblema não é insolúvel, mas que tôdas essas 
1 elações internacionais devem sei obieto de ne
gociações, que facilitem um esfô1 ço coordenado 
e evitem atividades paralelas 

O principal interêsse do I I E , e objetivo 
pai a o qual, em p1 óximo futm o, devem conver
gir todos os seus esfo1 ços, é estabelecei que 
os dados estatísticos se]am f01necidos a todos 
os se1 viços do Contineiüe e que os órgãos na
cionais não tenham de compilar de novo, para 
os seus cong ênm es de outt os países, dac!os que 
i á tenham sido f01necidos a ou ti o ó1 gão do Hc
misfétio Acredita-se que a instituição de um 
serviço nacional de estatísticas inte1 nacionaiR 
muito contt ibuil á para 1 esoJve1 êste pi oh lema 

Instituto Internacional de Estatlstica - O 
SI STUART RICE relatou, em poucas pala vi as, 
suas visitas, em companhia de funcionários do 
Instituto Internacional de Estatística, por oca
sião de sua estada em Londies, no último ou
tono Aludiu aos planos pata uma sessão dêssc 
Instituto, em 1947, em Washington - a pri
meil a, desde a que foi 1 ealizada em Praga em 
1938 Obse1 vou que de novo se cogita de um 
convite oficial do govê1 no dos Estados Unidos 
para a 1eunião daquela entidade, que não se 
1 ealizou em 1940 por motivo da guerra 

Seguiram-se debates quanto à conveniência 
ele sessões conjuntas ou simultâneas dos dois 
Institutos: o Inteinacional e o Intel amei icarto 
Assinalou-se que sei ão muito dife1 entes os 
p1oblemas básicos que os mesmos irão deftOn
tm em suas p1óximas assembléias gerais No 
caso do segundo, será a primeil a 1 eunião de 
sua Assembléia Ge1 ai, desde a ci iação Os seus 
trabalhos, todavia, p1 osseguil am dm ante o pe
Iiodo de guena, e dentle os p10b!emas mais 
importantes a se1em ttatados no p1óximo con
gresso estatístico, está um piogiama de inte
' êsse vital pa1 a tôdas as nações amei i canas 
Quanto ao Instituto Intm nacional, ocupam o 
pi imeiro plano as questões de 1 eorganização, 
1 eolientação e cliretlizes pai a futm as ativi
dades 

Ainda constituem ponto obscm o as re!a.;ões 
clêsse Instituto com a O N U Esta mganizaçãn 
c:ontai á con1 api eciáveis facilidarles en1 Jnatér ia 
de estatística P01 isso, ac1 editam muitos mem
bl os do Instituto Intel nacional que êle virá ~ 

ser uma espécie de "academia" intm nacional 
de p10fissionais estatísticos, funcionando como 
instituição de cmáter cultm ai Os dois Insti
tutos devem definir clai amente a sua futura 
posição, antes de começai em a discutir as ba
ses de uma articulação entre ambos. 
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Ficou estabelecido, entretanto, que, uma 
vez realizadas a sessão de "após-guerra" do 
Instituto Internacional e a plimeila A~sembléia 
Geral do Interamelicano, não selia mantido o 
argumento contrário a uma filiação entre os 
dois Institutos e a uma sessão concorrente de 
seus membros 

t 
Congresso Estatístico Inte> ante> icano - O 

Sr TEIXEIRA DE FREITAS infOlll10U OS presentes 
sôbre a sua resposta a uma cat ta procedente do 
Instituto de Estatística da Colômbia, em outu
bt o último, lançando a idéia da realiza-ção de 
um congresso interamericano de estatística Ex
plicou êle <rue uma tesolução do Conselho Na
cional de Estatística, do Brasil, baixada em 
novembto, apoima, em princípio, a iniciativa, 
porém a participação de seu país estava con
dicionada ao que por ventm a fôsse 1 esolvido 
pelo Conselho-Diletor do I I E Após alguns 
debates, ficou resolvido estabelecer em-se prirr
cípios que salvaguardem a unidade dos objeti
vos e padrões estatísticos, através do Instituto, 
como patr ocinadm dos congressos interamet i
canos de estatística Por proposta do Sr RoBERT 
CoATS, apoiado pelo Sr STUART RICE, foi apr o
vada a seguinte resolução, fixando normas pata 
a participação do I I E , nos congressos in
teramet i canos de estatística: "A participação 
do I I E , nos congressos inter amm i canos de 
estatística, deve basem-se nas ~eguintes pre
missas: a) convite por pm te do govêrno do 
país onde se realize o congresso; b) programa 
técnico a ser planejado pelo I I E e executa
do sob o seu patiocínio; c) reunião marcada 
por uma sessão nounal ou especial do I I E ; 
d) aceitação, por parte do I I E , das con
dições ofet ecidas pelo país onrte se 1 ealize 
o congresso 

Por proposta do Sr TEIXEIRA DE li'R»IT 's 
(STUART RICE na presidência), apoiado pelo 
Sr ROBERT CoATS, foi aprovada a seguinte 1 e
solução sôbre a realização de um congresso 
inter amet icano de estatística em 1946 ou 1947: 
"Se o govêtno da Colômbia ou de qualquer 
outro país fizer, antes de 31 de maio de 19,16, 
um convite definitivo para um congresso inte
ramericano de estatística, a 1 ealizar-se dcntr o 
do período que vai de novembro de 1946 a 
julho de 1947, sob condições favoráveis, o Se
cretátio-Getal está autorizado a aceitar o con
vite, entendido que esta sessão do I I E 
será consider a<1a regular ou especial" 

O Secretário-Gerai foi incumbiclo de no 
seu regresso aos Estados Unidos, dar conheci
mento dessas delibet ações ao Instituto de Es
tatística da Colômbia, e examinar, com seus 
dil etores, as providências e programa rela
cionados com o congresso, obtendo das auto
ridades colombianas uma tesposta definitiva 
no tocante à escolha de Bogotá para sede do 
plimeiro congt esso estatístico intet americano 

Ficou estabelecido que, onde quer que se 
realize o congresso, devem set tomadas provi
dências pata que, antes da plimeira e mesmo 
depois da última teunião da Assembléia Geral, 
seja possível uma reunião dos elementos com
ponentes do Conselho-Diretor 

Sm viço N aciona! de Estatísticas In te> na
cionais - Conside10u-se a ci escente necessida
de, em cada país, de um mecanismo central, 
destinado a proporcionar infot mes estatísticos 

R B. E -10 

pai a fins internacionais Sen1 êle, se1 á inevi
tável a confusão quando as organizações inter
nacionais tivetem de recorrer a serviços :na
cionais não sistematizados nem coo1 denados 
Documentos exibidos pelo Secretálio-Gera! de
monstraram o grande número de órgãos res
ponsáveis pela coleta estatística na maiot par te 
dos países, embota um desempenhe, habitual
mente, o papel mais importante 

Todos foram de opinião que o fornecimento 
de dados nacionais para fins inter nacionais deve 
competir ao ser viço que tenha a cargo a pu
blicação do anuário nacional (em• muitos paí
ses, a Dil etoria-Get a! de Estatística), pelas 
seguintes razões: a) presumivelmente, êste ser
viço já dispõe de uma têde de coleta que se 
estende por todo o país na obtenção de dados 
par a o anuário nacional; assim, quaisquer que 
sejam os dados suplementares colhidos, ou os 
apet feiçoamentos decou entes desta sobrecarga 
de tarefas, somente benefícios poderão advir, 
tanto para o ser viço como par a o próprio armá
rio; b) a coleta e anotação de dados par a 
1ins internacionais exige. continuidade profis
sional O órgão encat r~gadÜ rlo anuário na
cional deve oferecer a máxima possibilidade de 
1nelhor a1 essa continuidade pr ofissiunal Par a 
íins de pellnuta de dados, numa base interamc-
1 i cana, êste ser viço, ou o que venha a Iicar 
encarregado da estatística inter nacional, <le' e 
ser considetado como pat te integrante do I I 
FJ , - mecanismo de "conversibilidade estatís
tica" que abrange todo o Hemisfélio Ocidental 

Por proposta do &1 TEIX>;IRA DE FREIT ,s, 
apoiado pelo Sr CARLOS DIEULEFAIT, foi apro
vada a seguinte resolução sô br e a criação de 
um set viço nacional de estatística internacio
nal: "É recomendado pelo Conselho-Diretor rto 
Instituto Interamer i cano de Estatística, como 
ponto muito importante, que cada uma das 
nações americanas aceite a responsabilidade 
pelo fornecimento de dados estatísticos pedi
dos pelas organizações intet nacionais de que 
'enham a fazer pat te; e que empregue carta 
uma delas esforços imediatos para vitalizar os 
respectivos serviços estatísticos e, ben1 assiln, 
artote disposições adequadas, no ãmbito do seu 
mais impmtante ótgão estatístico, visando criar 
um serviço que: a) tenha como principal 1 es
ponsabilidade o fornecimento de dados par a 
fins internacionais (publicados ou não), inclu
sive críticas dos mesmos; b) participe ativa
mente da adoção de padt ões que facilitem a 
compar abilidade dos dados internacionais; c) 

constitua um centro de coleta e documentação 
para as estatísticas internacionais que desper
tem intet êsse denU o do país " 

Justificando seu voto favorável à resolução, 
o Sr STUART RICE afirmou que o fêz na c1 ença <le 
que esta medida não só é aplicável como trará 
muitos benefícios à maior parte das nações do 
Continente Em vil tude de certas peculiar idades 
do sistema oficial de estatística dos Estados 
Unidos, achava, porém, que esta resolução não 
poder ia se1 ali integralmente adotada Fêz ver, 
no entanto, a conveniência de ser a mesma 
aplicada ao caso de seu país, tanto quanto o 
permitissem estas circunstãncias especiais 

0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS infounou que ia 
sugerir ao Conselho Nacional de Estatística 
uma resolução, visando instituir imediatamente, 
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na See1etaria-Geral do I B G E , um serviço 
de estatísticas inter nacionais 

Censo Continental de 1950 -Foram apiOva
das as providências já tomadas, relativamente 
aos fundamentos do Censo de 1950. Em par
ticular, apreciou-se a atuação do Sr RICARDO 
LUNA VEGAS, do Peru, pela alta qualidade 
técnica e clara compreensão reveladas no seu 
estudo preliminar realizado em 1944/45, intitu
lado "Métodos de los Censos de Población de 
las Naciones Ame!Ícanas" Ficou estabelecido 
que os próximos passos para a realização do 
Censo, nêles compreendido um inquérito sôbre 
as exigências car tog 1 áficas e a elaboração de 
padrões mínimos e definições à luz dos co
mentários que ora vêm sendo recebidos, devem 
ser dados tão cedo quanto possível, e que é ' 
essencial uma reunião de técnicos censitários 
de todos os países dentro dos próximos 12 ou 
18 meses. 

Por proposta do Sr TEIXEIRA DE FREITAS 
(DIEULEFAIT na presidência), secundado pelo 
St STUART RrcE, foi aprovada a seguinte reso
lução sôbre a criação de uma Comissão Espe
cial do Censo Continental de 1950: "Deverá ser 
criada uma Comissão Especial do Censo Con
tinental de 1950, a qual será constituída sôbre 
as seguintes bases: a) um representante de 
cada país; b) a escolha será feita mediante 
consulta a cada um dos governos, na mesma 
encarecendo-se a indicação de um técnico em 
condições de 1 epresenta1 os interêsses e pontos 
de vista do país (se possível, a maior autor i
dade técnica do serviço censitár io nacional); 
c) o I I E designará o presidente e o se
cretário da Comissão Especial (a escolha será 
feita pelos componentes do Conselho-Diretor, 
mediante correspondência oportunamente diri
gida ao Secretário-Geral, segundo processo de 
votação já indicado) O secretário da Comissão 
será um técnico altamente qualificado, que as
sistirá ao presidente nas suas atividades e no 
prepat o de relatórios e recomendações Das fun
ções da atual Comissão de Estatísticas Demo
gráficas serão excluídas as atividades atribuí
das à Comissão Especial". 

Ficou resolvido que o Sect etário-Geral pro
P<;>rá ao Conselho-Diretor o nome ou nomes 
para a presidência da comissão censitária de 
1950 e obterá votação por via postal O aect e
tário desta Comissão será escolhido pelo seu 
presidente e pelos membros do Conselho 

Classificação do comé1 cio exterior - O 
Secretário-Geral comunicou estar pronta pata 
distribuição uma edição preliminar do Convm
tibility Index for Foreign Trade Statistical 
Olassific(ltion of the American Nations í:sse 
volume, que apresenta listas detalhadas de ar
tigos de importação e exportação, enquadrados 
nas classes de Minimum List of Commodities 
for International Trade Statistics, é a primeira 
contribuição para uma série de índices que 
permitam converter as estatísticas de comér
cio exterior de cada pais a um padrão comum 
de classificação para fins de cooperação inter
nacional O volume em aprêço foi preparado 
sob a direção imediata do Sr 0CTAVIO ALEXAN
DER DE MORAES, que, por indicação do I B G 
E , serviu na Secretaria do I I E , em 
Washington Ficou resolvido que os trabalhos 
nesse setor devem ser continuados e que todo 

o estímulo deve ser propor cio nado às nações 
americanas, para atingir-se o primeiro objetivo 
dêste programa - a preparação de índices na
cionais de conver sibi!idade 

Renda nacional - Prevaleceu a idéia de 
que, no tocante às rendas nacionais, devem 
ser continuados, logo qne o permitam os re
cursos da organização, os trabalhos desenvol
' idos até dezembro de 1945 por LoRETo Dol\UN
GUEZ, e ora temporàriamente suspensos . 

Por proposta do Sr STUART RICE, apoiado 
pelo Sr CARLOS DIEULAFAIT, foi apt ovada a Se
guinte resolução, formulando aplausos pela con
tribuição até aqui trazida ao I I E , neste 
particular, pelo Dr SIMON KuNZNE1'S e pelo 
National Bui·eau of Economic Research: "O 
Conselho-Diretor do Instituto manifesta ao Na
tional Bureau of Economic Research e ao Dr. 
SrMoN KUZNETS o seu aprêço pelos serviços 
valiosos que tem êste prestado ao I I E nos 
trabalhos de estimativa da renda nacional dos 
vá1 i os países americanos O Conselho espera 
que esta ,auspiciosa colaboração venha a ser 
retomada'"futuramente, sempre que se tornar 
necessária " 

0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS prestou infor
mações a 1 espeito de uma iniciativa do I B 
G E para fazer vir ao Rio de Janeiro t;mto 
KUZNETS COmo DOMINGUEZ (çle preferência em 
março ou abril de 1946), a expensas do govêrno 
do Brasil, a fim de auxiliar em as autoridades 
bt asilf.it as na instituição de um ser viço nacio
nal de rendas, o qual prosseg uh á com tôdas as 
pesquisas neste terreno Com êsse objetivo, o 
I B G E proporá um contrato ao Dt Kuz
NETS. Admite-se que os trabalhos se dé'jlen
volverão com a cooperação da Fundação Getúlio 
Vargas (organização não oficial de pesquisas 
cientificas e educação técnica), a qual destinou 
verbas especiais par a custear estudos e pes
quisas sôbre renda nacional Seriam realizados 
"seminários" na Fundação e no I B G E , 
com técnicos brasileiros, durante o período de 
algumas semanas 

Estatísticas agrícolas - O Secretário-Geral 
comunicou que, de acôrdo com a resolução 
aprovada na Terceira Conferência Interame
Iicana de Agricultura, realizada em Caracas 
no último outono, 1 eferente à ct !ação de uma 
Secção Agrícola no I I E , uma comissão 
provisória de agricultura tinha sido instituída, 
para delinear o programa de trabalho do refe
rido órgão, bem como seu funcionamento e 
financiamento 

Por proposta do Sr STUART RrcE, apoiado 
pelo Sr RoBERT CoATS, foi aprovada a seguinte 
resolução sôbre a criação de uma comissão per
manente de estatis.tica agrlcola: "Fica autori
zada a oportuna criação de uma Comissão Per
manente de Estatística Agrícola, caso esta me
dida venha a ser recomendada pela comissão 
provisória de agricultura recentemente insti
tuída" 

Estatísticas industriais - Ficou estabele
cido que deve ser continuado o estudo dos mé
todos e dados sôbre as estatísticas industriais 
americanas, ora em realização mste projeto, 
'que está sendo elaborado por SANTIAGO Wos
COBOINIK, cedido pela Corporación de Fomento 
de la Produción de Chile, compreende uma re-
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classificação dos dados fo1 necidos pelos censos 
nacionais das indústrias, segundo a Nomen
clatura Industrial da Liga das Nações, " uma 
análise das definições e conceitos empregados 
Espel a-se que sejam publicados em Estadística 
os resultados dêsses estudos 

Educação estatística e estatistica educa
cional e cuUu·>al - Ficou entendido que um 
dos objetivos básicos do Instituto deve ser a 
continuação e intensificação de esfo1 ços no 
campo da educação estatística e que, tanto 
quanto o permitam os recursos financeiros e 
outras facilidades, se deve constituir um corpo 
de técnicos especializados nesta· pm te 

Evidenciou-se, além disso, que é necessálio 
ouha comissão do I I E , além da atual 
Comissão de Educação Estatística, para dedi
car-se às estatísticas educacionais e culturais, 
tendo-se em vista: a) o Intel êsse pelas estatís
ticas culturais e educacionais, exp1esso com a 
recente instituição da Organização Educacional 
Científica e Cultmal das Nações Unidas, do 
que decon e1á necessidade de dados estatísticos 
mais completos e p1ecisos, no campo da edu
cação: b) o inte1êsse em melhores dados de 
estatística educacional e cultural, evidenciado 
na pdmeira conferência de ministros e dire
tO! es de educação das repúblicas americanas, 
1ealizada no Panamá entl e setembro e outubro 
de 1943 

Foi sugerido que a atual Comissão de Edu
cação Estatistica seja convertida em Comissão 
de Estatística Educacional e Cultmal, sob a 
presidência do S1 LouRENço FILHO; e que a 
Comissão de Educação Estatistica seja 1 econs
tltuída, sob a p1esidência do Sr CARLos E 
DIEULAFAIT, tendo como membros ROBERT GUYE 
e outros que se1ão indicados pelo P1esidente 

0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS declarou que con
sidelaVa muito impo1tante o setor atribuído à 
Comissão presidida pelo Sr LoURENÇo Fn,uo 
e que êle Plóprio vinha, de longa data, dedi
cando suas atividades à elabm ação de estatís
ticas educacionais e culturais F1isou que a 
designação do Sr GERMANo JARDIM para a 
Secretaria do I I E , em Washington, deve1 ia 
visar não somente a um inquérito sôbre o que 
está sendo feito, mas também o estudo e de
senvolvimento de um projeto de estatísticas 
educacionais e culturais, do qual venham a sur
gi! padrões recomendáveis às nações ameri
canas, com o fim de melhorar os métodos e 
a comparabilidade internacional daquelas es
tatísticas 

O Sr DIEULEFATT sugeriu a conveniência de 
auxílio direto. piincipalmente aos pequenos paí
ses, na c1iação de unidades para o ensino da 
estatística Todos acha1 am que isso poderia 
constituir pm te importante das atividades atri
buídas a RoBERT GUYE, um dos atuais consul
tores técnicos da direção central do Instituto 
O Sr GUYE, que 01 a exerce as suas funções em 
Buenos Aires, deverá trabalha! em estreita ar
ticulação com o Sr DIEULEFAIT, rep1esentante 
argentino no Conselho, pma solução dêsse pro
blema 

POI proposta do Sr TEIXEIRA DE FREITAS (o 
Sr. DIEULEFAIT na p1esidência), apoiado pelo S1 
STUART RICE, foi aprovada a seguinte resolução: 
"A atual Comissão de Educação Estatística terá 
a sua designação alterada para "Comissão de 

Estatística Educacional e Cultmal", criando-se 
assim mais um órgão padrão; a Comissão de 
Educação Estatística é reconstituída sob a pre
sidência do Professor CARLOS E DIEULEFAIT e 
tendo como membros RoBERér GuYE e outros 
que forem designados pelo presidente A esta 
Comissão, que te1á como primeiro encargo o 
aperfeiçoamento dos métodos e do material 
utilizados no ensino e na prática estatística, 
caberá também a tarefa de estudai a possibili
dade de serem aceitos, como membros, os 
iniciantes na profissão estatística, e de serem 
instituídos prêmios aos autores de trabalhos 
técnicos relevantes no campo da estatística 
Poderão incluir-se entre as atribuições desta 
comissão o estudo das medidas tendentes a 
desenvolver uma consciência pública estatística 
À nova Comissão de Estatística Educacional e 
Cultural caberá emp1 eender um inquélito sô
bre o que está sendo feito em tôdas as nações 
amelicanas, em matélia de estatística educa
cional, e, por fim. recomenda! padrões mínimos 
no campo dessa estatística " 

Estatísticas Vitais -,O Secietálio-Geral fêz 
uma exposição sôbre o inquérito, abrangendo 
as estatísticas vitais e os métodos de registro, 
que se estende por tôdas as nações ame r i canas 
Êste tl abalho vem sendo 1 ea!izado por CARLOS 
URIARTE, colega pm uano especialista em esta
tística vital e que se acha nos Estados Unidos 
comissionado pelo Bureau do Censo Enquanto 
se processar a coleta de dados em todos os 
países, URIARTE dedicmá o seu tempo à obtenção 
de 1 esultados referentes a um país somente -
o Peru Espe1a-se que ouhos técnicos, visitan
do os Estados Unidos em virtude dêste PIO
grama, possam preparar estudos com base no 
matelial já coletailo 

Publicações tio I I E - À luz dos fatos 
e da e:,<peliência de outras mganizações inter
nacionais, bem como em virtude da esperada 
filiação do I. I E à U P , prevaleceu a idéia 
de que não é aconselhável, particularmente com 
1 espeito à 1 e vista e ao anuálio, o p1 imitivo cri
télio de "descentralização", por diferentes paí
ses, das atividades fundamentais do Instituto, 
no campo da publicidade A situação atual foi 
assim resumida: a própria Secretaiia do I I 
E , em Washington, é um órgão de com dena
ção Nenhum ó1gão pode funcionar com suas 
partes não coordenadas A 1esponsabilidade por 
uma dil etriz não satisfatória recai sôbr e a 
Secretaria; entretanto, um contrôle efetivo não 
pode ser por êle assegurado, estando em outros 
países os serviços básicos de publicações 

Os membros do Conselho concordaram ple
namente em que seja cenhalizado na Secretaria 
o preparo do anuário, pelas duas razões supra 
e em virtude da estreita relação entre os seus 
dados e o conceito de "conve1 sibi!idade" para 
informes internacionais no Continente Merece
Iam inteila ap1ovação as providências já toma
das no sentido de transfe1 ir para Washington 
o cenb o de preparo daquela publicação 

0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS sugeriu que O 
plano de coleta para o anuário previsse, tão 
cedo quanto possível, a obtenção de totais pm 
subdivisões políticas (Estados e Municípios), 
bem como totais nacionais, a fim de que os 
dados não publicados pudessem ser conservados 
nos arquivos de "conversibilidade" 
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Po1 pi oposta do SI RoBERT Co.~rs, apoiaclü 
pelo SI TEIXEIR \ DE FREITAS, foi ap1 0\'ada a 

seguinte resolução sôbte a Iesponsabilidar!e edi
tolial de Estadística: "A 1 esponsabilidade cdi
tolial de Estadística, Ievista tlimesüal do I 
I E , deve set devolvida à Sec1eünia e fica1 
sob o conh ôle imediato do Sec1 etálio-Gei a], 
que iei á podei es pm a cletei minm a serle da 
publicação e as condições de in1p1 essão Fica, 
além disso, Iesolvido que o sistema de Ievisão 
estabelecido dm ante o último ano ele\ e se1 
co1rlinuado no tocaute a todos os a1 tigos de 
cauite1 especial ou técnico ap1 esentados paul 
publicação em Estadística " 

Bibliog1ajia - Foi examina<la e ap10vada 
a p1oposta pma o Inslituto lançar, dentio dos 
pJóximos doze meses, uma edição definitiva da 
Biblio!J? aphy o f Selected Statisticctl Sow ces o f 
the Ammican Nations Estão sendo agora le
cebidos comentállos e sügestões ptorcnientes 
dos 1neios en1 que cil culou a edição pr elinlinar 
É considerado essencial o p1 osseguhnento do 
plano daquela puJJlicação, que constitui, pm a 
a Sec1 etaria, ilnpor tante instrtunento de tl a
valho 

j)1i01 oC'incmcttogJ afia - O se1 riço Inte1 câm
bio EstaUslko 1t'\ c de se1 tenrpor in iauwnte 
inten nmpido pot falta de facilidades na aqui
sição de fillues pa1 a o I I E Oito fillues 
forarn feitos anü~s üa interrupção, sendo seis 
sôln c métodos c p! acessos utilizados nos sei
viços ccnsitálios, estudos êsses que fOI am pu
blieac\os em o n e 9 ele Estadistica Olltl <>3 iil
rnes siio necessálios, como base pala os se ... 
g uintes estudos: métodos de estatística aglÍ
cola; métodos c rnocessos Clnpregados na esta
tística vital; métodos utilizados no censo ag 1 i
cola; dados pma o anuálio Ficou 1eso!vido 
que êste ünpor tante se1 viço seja 1 eo.lizaclo tão 
e~do quanto o pe1111itaiu os recursos e facili
dades do I I E 

Ativ·idades consultivcts dos técnicos do I I 
E - Acentuou-se que o Instituto, con1 seu 
co1po técnico extlemamenie pequeno, não pode 
atende1 às consultas p1 o cedentes de vá1 ias na
ções Os países que necessita1 en1 rlo ()uxílit) 
dêsses técnicos devem com êles entcnrlC!-s~ 

dii etamente e 1 cmune1 á-los O I I E p1 o
cun:1lá, 110 enta11to, através de seu gabinete 
técnico, coope1 a1 na Inedida dos seus 1 ecu1 sos e 
possibilidades: ctJ localizando e 1 ccomendanllo 
yessoal de uma nação habilitado a p1 esiat sei
viços a ou tias; b) obtendo a cliação, em cada 
país, de um sei viço de estatística inte1 nacional; 
c) vitali:lando os se1 Yiçus nacíonais 1 esponsá
veis pelo foinccimento de dados il1te1nacionaís; 
d) inüodu2iudo melho1 amentos na metodolo
gia e na elaboJaçiio de dados; e) founando, em 
cada nação, um coipo de pessoal deviclamente 
tleinado 

Sociedades nacionctis de estatística - Foi 
discutida po1 algum tempo a questão das 1 ela
ções eu ti e o I I E e as sociedades nacionais 
de piofissionais estatísticos, algumas das quais 
já solicitai am filiação Embora o Conselho p1 e
fel isse concedm semelhante filiação numa base 
glatuita, PI8Yaleceu a opinião de que, de acôiClo 
com as atuais disposições dos Estatutos do I 
I E , 1elativas às diYeisas espécies de sócios, 
tais sucierlades s(\1nente poden1 filiat-se no Ins-

tituto na 1Ja:::e 1 enlUllt:'l ar la Se isto não fln pos
sh·el, entl e tanto, po~et-se-á designai u1n nteru
bt o ex-ofício de cada sociedade, segundo as 
disposições do m tigo II, secção 6 Pot pt oposta 
do S1 TrorxEIRA DE FREITAS ( RICE na pt esid<)n
cia)' apoiado pelo St RoBERT CoA1S, foi A:n o
vatla a seguinte 1 esolução sôb1 e a filiação ao 
I I E das Sociedades Nacionais de Esta
tística: ''As Socieda<les Nacionais de Estatística 
do Hemisfério Ocirlenlal scz ão convid;:ubs a 
filiai -se ao Instituto segundo as disposiçõ.::s d•J 
m tigo II, secção 3 (b) dos Estatutos, na JJase 
de uma coHtiibuiçiio anual, se possível Toda
Yia, se isto não fô1 possível, o I I E podei á 
designat) co1no seu rnemb1o ex-ofício, o pre
sidente ou o secietil io-geu.tl de ca(la Sociedade, 
seguncl.o puoceitua o aitigo Il, secção G Êste 
nren1ln o léPI esenta1.i, então, denb o do Insti
tuto, os inte1 •'sses de eac1a Socieclade " 

O Sec1 etá1 io-Get a! foi solicitado a h ans
rnitil u.n1 convite a carla Socieda<le, nas bases 
lneneioHa(las, ben1 cotuo a cancelat, na ptóx.itna 
L·<iiçãu da Dcsc1fptive B1orhu1e, o g1upo o1a 
d_esignurio corno .. "casos espeeiais de filiação in
tmuaciqnal", e "a reuni1 êBses nmnes aos da 
lista üe "1nenllJ1 os cx-of1ciu ', uma vez que os 
Estatutos não IH eY~en1 aquela i'o1111a de filiuç1o 

Inclns{'iu de ou h os ÓJ .tJdos oficiais conto 
nunnbJos ax-uficio - Fotmu discutidos, e1n 
po1 n1enu1 es, os ai g tunentos p1 ó e contra a 
indusão, cmnu 1Hen1b1 o t~x-ofído, (]e se1 viço 
rjue não seja a Dil etoda-Geull de Estatística 
de cacla nação Em \ ü iude rla existência. em 
alguns países, de ser viço::; cou1 atividades esta~ 
tisticas, e elas ciifículrladcs que podeiiam surgi! 
na eseolha de uns con1 exclusão de ou ti os, 
corno se1 ia o caso dos Estados Unidos, a dêci
.são íoi no sentit1u tle não estabelecei-se ne
ulnun p1 ineípiu dife1 eu te do que tenr sido 
anotado aié ago1a ... A. aceita<,:ão de lHenlbl(JS 
ex-ofício deve continuai a leva1 en1 conta os 
11181 i tos de cada órgão inte1 essa(lo ('111 filia1-se 

No tocante a Ptn to Rico, o Conselho foi de 
patece1 lp.H.: se1ia adrnissh·el desig,lttll Ulll lnun

\)1 o ex-ofído ou cun\ ida1 êsse te11 itót io a 
io1nai-se nre1nb1 o na ])as e de contr ibuiÇ'ão 
anual U1na yez que Pô1 to H.ko ó pa1 te 1los 
Estados Unidos, e que podelia smgii dificul
dade quanto ao paganiCnto de~ suas tgrotas 
anuais, ficou o Sec1 etá1 io-Gm al Hllto1 iz<c-u1o a 
1 e::;ol\ e1 quanto à 1naneil a u1ais adequada pata 
a ii!iac;iio daquele lell itó1 i o 

01 !)anizaçõcs CO'Hh ibu'intes -- Ficou resul
\ido que, nos têimos do aJtigo 6, secçiio II, 
dus Estatutos, seia instituída unu1 dusse de 
n1e1nb1 os conti ihui11tes, segun(ln condições a se
I e1n estabelecidas pelo Conselho Pu1 IH oposta 
do St ri'EIXl!.lllU. DE "F'Rr~lTAS (Dn.:.ULEFAI'r na pl csi
dência), apoiado pelo S1 RoBFmr CO.\TS, foi 
ap1ovada a seguint~ 1esoluçi\o sõlne as 1elaçõr-s 
<lo Instituto eorn as 01 ganizações contl ibui.n1..Ps: 
"Nos tênnos du al Ugu 61 secção II, Uns Esta
tutos, é 1 econhecido nn1 tipo específico de pa
ü ocinado1 das atividades do I I E , o qual 
teui a designação de "u1e111b1 o conü ibuinte"; 
a inclusão neste g t upo ser á conti.icionada ao 
pagarnento de un1a contl ibuíção anual rnínirna 
de $1,000 (U S ) " 

Aceitaçiio de p1 incipiantes - Resolveu-Be 
atl ibuil à Con1issào de Educação Estatística 
a ta1 efa de estudtu e fazer 1 ecoinelHhl~ÔL'S f!. 
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primeira Assembléia Ge1 a!. quanto: a) à ma
neira de assegurar relações entre o I I E e 
os jovens profissionais estatísticos; b) à con
cessão de prêmios aos autores de trabalhos 
estatísticos originais, adotando-se, neste parti
cular, uma espécie de concmso A realização do 
concmso e as providências com êle relacionadas 
não devem caber ao I I E , mas, de prefe
rência, à sociedade nacional de estatística exis
tente em cada país, como estímulo e apoio às 
finalidades dessas instituições e à iniciativa 
individual 

Situação financeira - A situação financeira 
do Instituto foi discutida à luz do relatório 
financeiro apresentado pelo Secretário-Geral, 
sôb1e aS atividades atuais e futuras, e da pro
posta de filiação à U P A proporção anual 
de gastos é mais ou menos de $80,000 para uma 
renda disponível de $60,000 Elevar-se-iam a 
cêrca de $120,000 as necessidades financeiras, se 
fôssem tomadas em consideração os encargos 
decorrentes da filiação 

Chegou-se à conclusão de que o I I E 
necessitará, para assegurar a sua indepen
dência financeira: 1) de uma contribuição re
gular mínima anual, por parte dos governos 
americanos, sob contrôle orçamentário da U 
P , para desempenhar tôdas as atiYidades nor
mais; 2) da lenda decorrente da p1estação de 
serviços, pa1 a completai e pôr em execução 
projetos especiais 

Foram discutidas outras maneil as de se 
obterem recursos financeiros, inclusive o au
mento do número de consócios e a criação de 
uma classe de membros beneméritos Por pro
posta do Sr. RoBERT CoATS, apoiado pelo Sr 
CARLOS DIEULEFAIT, foi aprovada a seguinte 
resolução sôbre a constituição de fundos su
plementares para o I I E : "O Conselho 
encarece a solicitação de recursos para o Ins
tituto às organízações, oficiais ou não, inte
ressadas no desenvolvimento dos seryiços esta
tísticos de todo o Hemisfério " 

Os componentes do Conselho foram infor
mados, durante as sessões, de que mais duas 
organizações brasileiras tinham sido filiadas 
ao I I E , nos têrmos do que dispõe o artigo 
li, secção 3 (b): a Sociedade Brasileira de 
Estatística e o Instituto Brasileiro de Meca
nização 

Os Srs TEIXEIRA DE FREITAS e CARLOS Dmu
LEFAIT foram de parecer que o aumento das 
quotas oficiais para o I I E devia ser ti a
tado na próxima reunião de Ministros do 
Exterior, a verificar-se no Rio d<; Janeiro, pre
sumivelmente em março ou abril de 1946 Em
bora isso constitua ponto de máxima impor
tância para a filiação à União Pau-Americana, 
é acon~elhável uma resolução em separado 

No interêsse de assegurar mais eficiente 
administração dos negócios fiscais do Instituto, 
foram aprovadas as duas seguintes 1 esoluções: 
Por proposta do Sr RoBERT CoATS, apoiado pelo 
St STUART RICE - "A resolução V da primeira 
sessão do Conselho, realizada entre 21 e 23 de 
agôsto de 1942, é emendada como segue, de 
modo a levar em conta a inacessibi!idade do 
Tesoureiro ou do Secretário-Geral, assim como 
os casos de moite ou incapacidade: Na hipótese 
de morte, incapacidade ou inacessibilidade do 
Tesoureiro, e pendente ação do Conselho par.a 

completai o seu período não expirado, os che
ques poderão ser assinados por qualquer dos 
membws do Conselho e visados pelo Secretário
Geral, como usualmente se faz; no caso 
de morte, incapacidade ou inacessibilidade do 
Secretário-Geral, e pendente a designação do 
seu sucessor, os cheques poderão ser assinados 
pelo Tesom eiro, como habitualmente, e visados 
por qualquer dos membtos do Conselho " 

Por proposta do Sr STUART RICE, apoiado 
pelo Sr TEIXEIRA DE FREITAS: "A resolução VI, 
da primeira sessão do Conselho, realizada entre 
21 e 23 de agôsto de 1942, é emendada do modo 
seguinte, a fim de permitir pagamentos de 
emergência mais vultosos, em vil tude de serem 
atualmente mais elevadas as despesas da Secre
taria: Para atende1 a situações de emergênci\1, 
tendo-se em vista a distância que separa o 
Sec1 etá1 i o-Geral do Tesoureiro, seja autorizado 
fique à disposição do primeh o um fundo não 
excedente de $2,000 (U S.), com o qual serão 
efetuados pagamentos de emergência, mediante 
cheques por êle próprio assinados " 

Padrões uniformes nas,~estatísticas munici
pais - Por proposta do Sr TEIXEIRA DE FREITAS, 
apoiado pelo Sr CARLOS DIEULEFAIT, foi aprovada 
a seguinte resolução: "O Conselho-Diretor do 
Instituto Interamericano de Estadistica enca1 e
ce e louva todos os esforços pa1 a desenvolver 
padrões unif01mes nas estatísticas municipais 
do Hemisfério, ü abalho êsse empreendido pelo 
Segundo Congresso Interamericano de Munici
palidades, e põe à disposição das organizações 
interessadas a sua cooperação técnica e exe
cutiva " 

Ausência de Ramón Beteta - Por proposta 
do Sr TEIXEIRA DE FRE~TAS, apoiado pelo Sr Ro
BERT CoATS, foi aprovada a seguinte resolução: 
"O Conselho expressa a RAMÓN BEl'ETA, ter
ceiro vice-presidente, o seu pesar pelo fato 
de outros encargos terem privádo os membros 
do Conselho dos sábios conselhos e da sabe
doria do colega mexicano, durante a sessão do 
Rio de Janeiro " 

Administra.ção da Sec1etmia- Por proposta 
do Sr CARLOS DIEULEFAIT, apoiado pelo Sr Ro
BERT CoATS, foi aprovada a seguinte resolução: 
"Após cuidadosa revisão dos trabalhos desen
volvidos pela Secretaria, desde a data da sua 
instituição, o Conselho aprova a respectiva 
administração e as medidas tomadas pelo Se
cretário-Geral." 

Reconhecimento pela mensagem da A1 gen
tina - P01 pl oposta do Sr TEIXEIRA DE FREITAS 
(DIEULEFAIT na p1esidência), apoiado pelo Sr 
RoBERT CoATS, foi aprovada a seguinte resolu
ção, de que deverá ter conhecimento o Inter
ventor do Conselho Nacional de Estatística e 
Censos da Argentina: "O Conselho-Dhetor do 
I I E , reunido no Rio de Janeiro, para 
discutir e resolver importantes projetos 
referentes ao desenvolvimento das atividades 
estatlsticas no Continente, manifesta o seu 
ap1 êço pelas saudações de V Excia , trazidas 
a esta comissão por pa1 te do seu membro ar
gentino, Professor CARLos E DIEULAFAIT. Nesta 
grata oportunidade e em seguida ao acôrdo 
sôbre as primeiras medidas propostas para •a 
planificação do Censo Continental de 1950, com 
a cooperação de todos os governos americanos, 
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êste Conselho tem a satisfação de exprimh a 
sua inteh a confiança H o apoio que a alta auto
r idade de V Excia se dispõe asscgm at ao 
nosso progtama do trabalho, no qual se empe
nharão os esforços de tôdas as nações elo He
misfério Retribuindo sua gentileza, apresen
tamos calorosas saudações a V Excia e ao 
distinto corpo de técnicos estatísticos da Repú
blica Argentina " 

Reconhecimento pela hospitalidade brasi
lei? a - Por proposta do Sr ROBERT CoATS, 
apoiado pelo Sr STUART RICE, foi aprovada a 
seguinte resolução: "O Conselho-Dh etor do Ins
tituto Interamer icano de Estatística, e em par
ticular os membros visitantes, manifestam ao 
Govêmo do Brasil e ao Instituto Brasileilo de 
Geografia e Estatística os seus mais efusivos 
agradecimentos pela hospitalidade que lhes tem 
sido dispensada dm ante a sua permanência no 
Rio de Janeiro. Isto não só tem facilitado e 
contribuído diretamente para o êxito das suas 
deliberações, mas também permitido a iodos 
nós apreciar as belezas e o progresso dêste 
grande país, de onde levar em os todos recor
dações tão valiosas e inesquecíveis " 

Reconhecimento pela atuação do cmpo tlP 

assistentes- Por proposta do Sr RoBERT CoATS, 
apoiado pelo Sr STUART RICE, foi aprovada 
a seguinte resolução: "O Conselho-Di! etor do 
Instituto Interamericano de Estatística mani
festa o seu reconhecimento pela eficiente atua
ção dos funcionários que, na qualidade de assis
tentes, foram postos à sua disposição pelo Go
vêrno Brasileilo e pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, visto que a incansável 
cooperação dêsses funcionários muito tem con
tribuído par a o êxito das reuniões A comissão 
lembra, pmticulmmente, os nomes dos Srs 
GER~!ANO GONÇALVES JARDIM, ALBER1'0 MARTINS 
ÜCTAVIO ALEXANDER DE MORAES, RAIMUNDO PAES 
BARRETo, MANUEL DIÉGUES JúNIOR e WALDEMAR 
LoPEs; e das Senhoritas MARIA DE LounDES Cnuz 
ALVES, VERA JANE GILBERT e SíLVIA DE SouzA 
BARROS >J 

Reconhecimento pela atit11ele da Comissao 
Censitá>ia Nacional - Por proposta do Sr 
Sl'UART Riem, apoiado pelo Sr RoBER'r COATS, 
foi aprovada a seguinte resolução: "O Conselho
Dil etor do Instituto Inter americano de Esta
tística manifesta ao Dr JosÉ CARNEIRO FELIPPE 
o seu reconhecimento pelas gentilezas da Co
missão Censitária Nacional, bem assim a sua 
admiração pelo zêlo e habilidade com que vêm 
sendo conduzidos os trabalhos do Recensea
mento " 

Reconhecimento pela atit1ule elo Conselho 
Nacional de Geog?afia - Por proposta do 
Sr CARLOS DIEULEFAIT, apoiado pelo Sr STLTAR'r 
RICE, foi aprovada a seguinte resolução: "O 
Conselho-Diretm do Instituto Inter americano 
de Estatística manifesta ao Dr CmnsToVAl\I 
LEITE DE CAS'rRO o seu vivo reconhecimento peJas 
inúmeras deferências do Conselho Nacional de 
Geografia e a sua admiração pelas dil e trizes e 
altas qualidades técnicas reveladas nos traba
lhos sob 01 ientação do Conselho " 

Reconhecimento pela atituele elos Se1viços 
Holle1ith- Por proposta do Sr ROBERT COATS, 
apoiado pelo Sr STUART R<cE, foi aprovada a 
seguinte resolução: "O Conselho-Diletor do Ins-

tituto Inter amer icarw ele Estatística manifesta 
aos Ser viços Hollelith o seu vivo reconheci
mento pelas gentilezas que lhe foram ti ibutadas 
durante a sua sessão no Brasil, em· janeiro de 
1946 " 

Reconhecimento pela atitude do Instituto 
de Ressegu? os do B1 asil - Por proposta do 
Sr RoBERT CoATS, apoiado pelo Sr CARLOS 
DIEULEFAIT, foi aprovada a seguinte resolução: 
"O Conselho-Diretor do Instituto Interamerica
no de Estatística manifesta ao Sr JoÃo CARLOS 
VI1'AL o seu vivo reconhecimento pelas gentilezas 
que lhe foram tributadas pelo Instituto de 
Hesseguros do Brasil e sua admiração pelo 
acentuado p1 ogr essa desta organização " 

Reconhecimento pela atuação do assistente 
executi110 - Por proposta do Sr TEIXEIRA DE 
FREITAS (COATS na presidência), apoiado pelo 
Sr CARLOS DIEULEFAIT, foi aprovada a seguinte 
1 esolução: "A ordem e a presteza no expediente 
da presente reunião do Conselho-Diretor do 
Instituto Interamericano de Estatística, no Rio 
de Janeiro, tên1 1uais u1na vez demonstrado 
a eficiência com~ que vêm sendo conduzidos os 
trabalhos de sna Secretmia, desde a respectiva 
instalação O Conselho reconhece serem estas 
satisfatórias condições devidas, no mais alto 
grau, à inteligência, dedicação e outras ele
vadas qualidades de administradora reveladas 
pela assistente e~ecutiva, Sr a ELTZABETH 
PHELPS O Conselho deixa aqui expresso o seu 
xeconhecimento à Sra PHELPS, pela sua apre
ciável contribuição aos trabalhos do Instituto 
e ao êxito que os mesmos têm alcançado " 

Reconhec-imento peln atuação do Secretá1 io
Ge>al- Por proposta do Sr CARLos DmuLEFAIT, 
apoiado pelo Sr TEIXEIRA DE FREITAS, foi apro
vada a seg uinie resolução: "O Conselho-Diretor 
do Instituto Inter ame r i cano de Estatística 1 e
conhece que a feliz orientação dos h abalhos elo 
Instituto é devida, er(l tôda a sua extensão, à 
capacidade de dirigente 1 evelada pelo seu Se
cretário-Geral Congratula-se pelo fato de ter 
neste impo1 tante pôsto um executor da envet
gadma e da visão elo Sr HALBERT L DUNN e 
assegma-lhe o seu inteiro reconhecimento pelos 
incansáveis esforços e mer itólias soluções na 
tarefa de tornai· efetiva a atuação do Instituto, 
em suas inúmeras iniciativas " 

Excursão ao Estado Do programa Olganiza-
de São Paulo do para assinalar a per-

nlanência, no B1 asil, dos 
lllembxos estrangeiros da dheto1ia do Insti
tuto Inter americano de Estatística, constou 
uma excmsão ao Estado de São Paulo Dada 
a impossibilidade de prolongm-se por mais 
dias a estada, no país, daqueles nossos ilus
il es hóspedes, o que lhes permitiria um con
tacto mais intimo com as coisas brasileiras for a 
da capital da República, afigmou-se essa rá
pida viagem uma excelente oportunidade par a 
que sentissem de perto algumas das manifes
tações mais vivas de nosso prog1esso, atlavés 
das conquistas e 1 ealizações em que se afirmam 
o esph i to empreendedor e o :lnimo construtivo 
da gente bandeirante 

A idéia contou com a simpatia e o patro
cínio do govêrno paulista, cujo ilustre chefe, 
Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, é 
também presidente do Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística Assim é que, no dia 
10 de janeiro, à noite, em carro especial liga
do ao "Cruzeiro do Sul", e no dia seguinte 
pela manhã, em avião especial da "Vasp", 
viajaram desta capital para São Paulo dois 
grupos da delegação constitu!da pela dite to ria 
do Instituto Interamericano de Estatística, com 
exceção de seu Presidente, Sr M A TEIXEIRA 
DE FREITAS, que permaneceu nesta capital, mem
bros dos Conselhos dirigentes do I B. G E e 
altos funcionádos desta entidade Era o se
gundo constituído pelos Srs STUART RICE, HAr,
BERT DUNN, CARLOS E DIEULEFAIT, ALEXANDER DE 
MoRAES, RAIMUNDO PAES BARRETO, GERMANO 
JARDIM e Cel FREDERICO RoNDON, em companhia 
das respectivas espõsas, e Sr s ROBERT CoATS, 
LEITE DE CASTRO e BENEDITO SILVA Compunham O 
grupo que viajou pelo "Cruzeiro do Sul" os 
Srs HEITOR BRACET, ANTÔNIO TETXEIRA DE FREI-

BERTO DE PAIVA MEIRA, inspetor regional das 
Agências Municipais de Estatística, e ;r PoKRO
vsKY, chefe do Departamento de Estatística da 
Bõlsa de Mercadorias de São Paulo Os visi
tantes, ,considerados hólJpedes do govêrno pau
lista, fm am conduzidos aos hotéis Excelsior e 
Esplanada, onde ficaram hospedados 

Almilço no Paldcio dos Campos El!sios 
Ao meio-dia da sexta-feira, 11, o Interventor 
JosÉ CARLOS DE MACEDO SoARES e Senhm a ofere
ceram um almôço à delegação no Palácio dos 
Campos Elísios, ao qual, todavia, deixaram de 
comparecer os que haviam viajado de trem, em 
virtude do atraso de cêrca de seis horas com 
que chegou à capital bandeirante o "Cruzeiro 
do Sul" Participaram do ágape, que decorreu 
em ambiente de grande distinção e cor diali
dade, além dos membros da delegação que 

Chegada ao ae1opo1to de Congonhas, em São Paulo, vendo-se os memb1os da delegação 
enhe altas autoriclades paulistas 

TAS, WALDEMAR LOPES, EDUARDO GoNÇALVES e 
MANUEL DIÉGUES JúNIOR, acompanhados das res
pectivas Senhoras; Srs. RAJA GABAGLIA, RAFAEL 
XAVIER, VALDIR SERGIO FERREIRA e RAUL COELHO; 
e Senhoritas MARCEJ,A MORTARA, NILZA FERREIRA 
XAVIER, ELZA DE MORAES, MARIA DE LOURDES CRUZ 
ALVES e CLIMENE CALDEIRA A fim de encaminhar 
as providências relacionadas com a recepção à 
caravana, já havia anteriormente viajado para 
São Paulo o Sr ALBERTO MARTINS, Diretor da 
SeCl etaria-Geral do Instituto Brasileiro de Geo
g 1 afia e Estatística 

Tive1am ambos os grupos cordial acolhida 
no aeroporto de Congonhas e na estação Roose
velt, vendo-se ali não somente o representante 
do Interventor Federal em São Paulo, como 
altas autoridades, fam!lias e outras pessoas 
gradas, inclusive os Srs DJALMA FoRJAZ, Diret01 
do Departamento Estadual de Estat!stica, Ro-

primeilo chegaram a São Paulo, pelo avião da 
"Vasp", os Srs DJALMA FORJAZ, PAIVA MEIRA, 
WALDEMAR LEFEVRE, ALBERTo MARTINS, ALem TEI
XEIRA, major GUILHERME RoCHA, JOSÉ EDUARDO 
DE l\IIACEDO SoARES SoBRINHO, JoAQUIM ALVES llE 
LIMA, FRANCHINI NETO, Tenente TEODORO DE 
ALMEIDA PUPO, ANTÔNIO MENDES PEREIRA e 
CoRNÉLIO CARVALHO 

Saudando os ilustres visitantes, falou o Em
baixador JosÉ CARLos DE l\IIACEDO SoARES, que 
exprimiu a satisfação com que o govêrno pau
lista os acolhia, naquele momento, e ressaltou 
o alto interêsse técnico e cultural da importante 
reunião que acabava de realizar-se na capital 
do país S. Excia teve ainda conceitos os 
mais significativos par a cada um dos membros 
da diretoria do Instituto Interamericano de Es
tatística, aludindo, com expressões de admira
ção e aprêço, aos vários titulas que lhes exor-
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nmn as pm sunalidac1cs, con1o fig tn as enlinentes 
ela eultu1 a fBtatística a111C1 kana 

Em nome dos componentes da delegação do 
Iustituto Inter americano de Estatística, dis
C!nsou, após, o Sr S1UART RICE, que üaduziu o 
ag1 adecimento de todos pela acolhida que lhes 
disp( usaya o gové1 no de São Paulo e tnanifes
tuu. 1uais tuna Yez, a excelente Ü11PI essão <Í_ue 
'inhmn colhendo, tanto êle como os seus dignos 
colegas, rlêsse contacto con1 os tneios técnicos 
e cultm ais r! o B1 WJil 

No Depm tamento Estadual ele Estatística 
-Após o aln1ôço, diligita1n-sc os n1emb1os da 
delegação ao [)('pa! tamento Estadual de Esta
tística, onde foi arn 1 eccbidos pelo 1 espcc~iYo 
Dir~tu1, S1 DJAL>t\ FoRJAZ, chefes de se1' iços 
e nu ti os altos fu11doná1 i os Conduzidos ao ga
biHete da Diteçãu Geral, llitigiu-Ihes a palavta1 

aí, o 81 DJALMA FoRJAZ, que p1ouunciou o 
s~guinte discurso: 

"Êste dia, em que temos a hom a de receber 
os ilustl es componentes do Instituto Intel ame
' icano de Estatística, fiem á assinalado nos anais 
dêste Departamento como um dos de maior 
significação e de grata lembrança pa1a todos 
os se1' ido! es da estatística paulista 

Daqui pm diante, ao nos esfo1 çat1nos, cada 
dia por henJ curnplir nossas ta1 efas 1 oiineit as, 
1ecmdaien1os, con1 otgulho, que, ao 1nenos por 
algun1as ho1 as, co1npa1 tilhatnos o nosso labor 
con1 ilut::~í 1 es estadistas e estatísticos vindos rle 
todos os quadrantes da Améiica, para nos tl a
zeren1 o an1plexo da amizade de nossos iunãos 
das An1é1 icas, e levai a êstes, em retôrno, as 
efusivas manifestações de nossa estin1a fl a
telnal 

Do ex h em o no1 te, daquele Domínio que 
desempenhou papel tão cavalheü esco quanto va
loloso, na 1ecente gue11a, vem-nos a figuia 
veneranda de um p1ofessor da Universidade de 
Toronto, Sr RoBERT CoATS; da grande Repú
blica do Nm te, cujo valor em todos os setores 
da atividade humana constitui a maior glól ia 
dos povos amexicanos, vêm os eminentes Se
nhor e Sra HALBERT DUNN, auto1idades em 
estatística, e o S1 STUART RICE, Vice-Presidente 
do Instituto Interamericano, e altíssima auto! i-

dade estatística em seu país, Cl edo1, ainda, da 
gratidão de seus compatriotas, pelos elevados e 
excelentes se1 viços recentemente prestados, na 
admirável mobilização no1 te-americana pm a a 
guella; da lendária legião dos Pampas, dessa 
República que é depositá1ia intlansigcnte das 
mais belas tradições hispano-americanas, nos 
vem o Sr CARLOS E. DIE!lLEFAIT, Dü eto1 do 
Instituto de Estatística da Universidade do 
Litoral da A1gentina e Vice-P1 esidente do 1 efe
rido Instituto Interamm icann. Lamentamos não 
se ache presente ta1nbén1 o Sr RAMÓN BETETA, 
outro Vice-Presidente do mesmo Instituto e alto 
funcionálÍo da adminisü ação do lVIóxico, país 
que está ligado ao nosso po1 tantos pontos 
de contacto 

Sentilno-nos, assiln, lisoniearlos e colno
Yidos 

Não preciso, neste momento dizer da glan
de significação científica, social e política do 
Instituto Interamericano de Estatística Fun
dado há seis anos, com o objetivo fle p10mover 
o desenvolvimento estatístico no hemisfé1 i o c 
cooperar con1 ouba-s oiganizaçõcs inte1nacionais 
na expansão mul!dial da colaboração estatística, 
ap1 esenta-se êle como uma das iniciativas fle 
n1aio1 1 elêvo para a ap1 oxilnação de tôdas as 
nações e de todos os povos 

Coube ao Brasil a insigne homa de fornecer 
o plimeüo c atual Presidente do Instituto In
teranH'Iicano de/Estatística, o muito nosso e 
p1ezado lVIÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS, cujo 
no1ne sempre declinamos com o 1náximo p1 aze1 

Sob a dü eção entusiasta dêsse nosso pa
trício, e com a colabo1 ação eficiente de tantos 
e tão ilustres cientistas e técnicos, a alguns 
dos quais me sinto desvanecido po1 dü igil a 
palavra neste momento, o Instituto há de de
sempenhar um importantíssimo papel no con
g'l açamento das Américas, e, portanto, na me
llwria da humanidade 

Seja-me P"' mitido destaear, denü e os ü a
balhos já efetuados pelo Instituto, as demm
ches preliminares pax a a elabo1 ação do Anuá?io 
Estatístico h1 te? ante? icano, obra que demonstl a 
a dedicação e alta eficiência técnica dos com
ponentes da sua Sec1 eta1 ia, e fo1nece bem uma 
antevisão do amplo p10g1ama de realização a 
sex desenvolvido 

Alimento a gx ata espe1 ança de que o nosso 
Depa1 tamento não decepcionará aos ilust1 es 
visitantes P1evino-os, porém, de que os nossos 
trabalhos estão ainda incompletamente 01 ga-

Almóço o[e1 ecido à delegação, no Palácio dos Campos Elísios, pelo S1 Inte1 ventar Fedeml 
em São Paulo e S1 u lVIACEDO SoARES 



A ESTATíSTICA NA AMÉRICA 153 

11 izado8 e, assin1. 1 ogo nos seja111 relevadas as 
deficiências Apenas um mês decorreu da última 
demão no plano de refo1 ma da estrutura dês te 
Depal tamento 

Está êle ago1 a apm elhado par a executar 
integi ahnentc o plano nacional supe1 iorn1ente 
01 ieniado pelo Instituto Brasileiro de Geog1 afia 
e Estatística 

Espe1ando, 1epito, que a visita a êste De
partamento não decepcione aos ilust1 es visi
tantes, termino estas palav1as diligindo aos 
mesmos uma calm osa e fl atei nal saudação, pe
dindo-lhes que, ao volta! em às suas Pátrias, 
ü ansmitam a seus coi1cidadãos as manifestações 
de nossa simpatia e estima de brasileiros con
fiantes num futm o de progresso, alice1 çado 
sôbi e os esfol ços inteligentes e const1 utivos de 
todos em p1ol do bem comum " 

Ag.Iadecendo a saudação, discursou o Sr 
HALBERT D~N, que manifestou o ag1ado com 
que, tanto êle como seus colegas, se 'inhani 
inteüando do funcionamento do sistema esta
tístico b1asi!eüo e disse de sua satisfação pela 
visita que, naquele momento, faziam aos sei
viços estatísticos de São Paulo Logo depois, os 
''isitantes pe1 co1 rei am tuna a un1a, den101 alia
mente, as várias secções do Departamento, em 
companhia do 1 especlivo diretO! e dos altos 
funcionários Pl esentes Em tôdas elas, foram
lhes prestadas minuciosas informações sôbre os 
cJitérios téc11icos adotados e os tJ abalhos em 
andamento, mos ti ando-se todos ag1 adàYelmente 
in1p1 essionar1os cun1 as condições de eficiência 
do ó1gão cent1 al da estatística paulista 

En1 non1e dos funcion{n i os da 1 epa1 tição, a 
81 a HELENA BP.ITO ofe1 eceu às senhoras dos 
memb1 os da rlclegação do Instituto Interame
ricauo de E' tntística váJios "bouquets" de flo
res naturais: 

Na Faculdade de Filosofia, CiGncias c Le
t> as - Às 15 ho1 as, 1 ealizou-se, no salão nob1 e 
do edifício da Escola Normal Caetano de Cam
pos, o qual se encontrava literalmente cheio, 
uma sessão solene da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letlas da Univeisidade de São Paulo, 
em homenagem aos visitantes, especialmente os 
P10fessôres RrcE, DuNN, CoATS e DmuLEFAir 
P1 esidiu a sessão o Direto! d3 Faculdade, P1 o
fessor AKD~É DREYF'US, 'endo-se p1 esentes, além 
de lentes e alunos daquele instituto de ensino 
superior, nume1 osos rep1 ese11tantes dos cít culns 
cultm ais de São Paulo, funcioná!Íos de esta
tística, famílias e outws pessoas g1 aclas 

Em nome da cong1egação, falou o P10fessor 
MILTON DA SILVA RODRIGUES, Diret01-Gewl do 
Departamento d.e Educação do Estado e cate
drático de Estatística da Faculdade de Filo
sofia, cuja 01 ação foi a seguinte: 

"Ab1 em-se hoje festh amente as p01 tas da 
Faculdade de Filosofia da Universidade de São 
Paulo, para que suas :;;alas se homem com a 
presença dos eminentes membros da dü eto1 ia 
do Instituto Inte1americano de Estatística e 
para que os membros desta Cong1egação se 
aleg1 em em travar conhecimento com os seus 
colegas e colab01 adores provenientes das 1 e
públicas americanas Ê em nome dessa Con
gregação que falo e, em nome dela, que1o 
exprimü-vos os mais co1 di ais Yotos de boas
vindas 

Possui esta ce!Ímonia singela, que o calor 
da nossa simpatia desejaria tornar tão suntuosa 
quanto o merece a projeção de vossas peJ eo
nalidades, Senhores Diretores, uma significação 
tôda especial Com efeito; embora entre vós 
se encontrem professôres universitários, aquilo, 
que na realidade 1 ep1 esentais, no momento, ui-

tnipassa o ãmbito da pm a especulação cientí
fica. Sois, em primeiro lugar, representantes 
de órgãos-I ealizadot es de estatística; mas, além 
disso e acima disso, 1 epresentais algo que a 
êsse simples fato acrescenta um valor muito 
especial Rep1 ese11tais o esph lto de, coope-
1 ação amiga enh e as nações de um mesmo 
Continente, que se encontrou solidamente unido 
nas horas amargas de provação que o conflito 
mundial impôs, e que todos nós desejamos ar
dentemente que unido prossiga na obra de paz 
que agora se 4nicia Êste espírito de cooperação 
em boa hora peneh ou nas iniciativas estatís
ticas; na 1 ealidade, sabemos !Jem que se, em 
geral, a colaboração é o mais eficiente dos 
fatôres do pJOgiesso, muito em partícula! no 
que diz respeito à estatística os entendin1entos 
internacionais são aconselháveis e fecundos E 
é bom que êles existam como base objetiva e 
concreta de uma política geral de cooperação 
amistosa e bem intencionada enhe os países 
do continente americano 

Esta Faculdade, como tôda as suas con
gênel es, fêz seu credo a intenção de cultivar 
a ciência desinteressada e pura e é com êste 
espÍI i to que nela se desenvolvem duas das sete 
cadeiras de estatistica existentes na Univer
sidade de São Paulo Pode, portanto, parecer 
que existe uma antinomia fundamental entre 
os nossos propósitos, de cunho p1 epond€! ante 
abstrato, e os vossos, do/ caráter essencialmente 
aplicado A verdade, no entanto, é que não só 
a ciência aplicada começa na ciência pura e 
dela extrai continuamente a seiva que a vivi
fica, mas também que muito comumente (e isso 
se dá com especial freqüência em 1 elação à 
Estatística) a ciência pm a é que vai buscai 
nos p10blemas p1áticos a motivação que a induz 
a rejuvenescer-se constantemente A vossa pre
sença aqui, Senh01es Diretores, e a homenagem 
que \'OS prestamos significam a união dêsses 
dois pontos de vista: o pm o e o aplicado 
Significam para vós que deveis ter a certeza 
de encontrar em nós colaboJadOles de boa 
vontade para os objetivos que tendes em vista; 
significam pa1a nós que não devemos perder 
de vista, em nossas cogitações abshatas, a con
hibuição que elas podem 1epresentm na con
secução do bem-estar dos homens 

Sêde, pois, bem indos, Senhm es Dü eto1 es, 
e aceitai a segmança da nossa amizade e de 
nosso propósito de coopewção" 

Fêz o discmso de agiadecimento, em nome 
de seus pares, o Professor CARLos E DIEULE
PAIT Como das vêzes anterio1es, em que lhe 
coube usm da palavra em circunstãncias idên
ticas, o eminente mestJ e proferiu uma bela 
01 ação, tanto pela substância dos conceitos, 
quanto pela elegância lite1 áiia em que a vazou 
Agradecendo a c01dial acolhida de seus colegas 
paulistas, estendeu-se ainda em conside1ações 
sôbre a Estatística Teódca e Aplicada, 1 essal
tando, principalmente, o papel que deve caber 
tanto a uma como a outra, na intensificaÇão 
do mútuo entendimento das nações, sobretudo 
no Continente americano Após refe1 ir-se, em 
tê1 mos altamente elogiosos, à figm a do p1 esi
dente do I I E , cujos trabalhos - frisou -
"honram a estatística amedcana", teve palavws 
de louvor e exaltação pa1a com o Brasil, "tena 
hospitaleira que constitui uma das glandes afir
lnações da cu1tu1 a e da civilümção do conti
nente" 

Ence11ando a sessão, o P10fessor ANDRÉ 
DREYFUS Ieitetou os ag1adecimentos da direção 
da Faculdade pela hom osa visita e fêz signifi
cativas considerações sôbre o interêsse que a 
estatística vem me1 ecendo naquele estabeleci
mento Referiu, a êsse tespeito, achar-se em 
via de consecução a iniciativa da criação, na 
Universidade de São Paulo, de um instituto de 
estatística, destinado, sem dúvida, a ampliar, 
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extlaoHlinàriamente os recursos de que a Ines
ma dispõe, par a asseg u1 ar ao ensino da 1natéria 
a eficiência desejada 

Visita à Inspeto1 ia do I E G E - ÀS 9 
horas de sábado, 12, quando já completa, com 
a chegada dos que viajaram de ü em, a dele
gação que pmtila do Rio de Janeiro na quinta
feila à noite e sexta-feira pela manhã, Iealizou
se a yisita à Inspetoria Regional das Agências 
Municipais ele Estatística, cump1 indo-se, assim, 
o primeilo itenr do programa organizado para 
o dia. 

Acolhidos, ali, pelo 1 espectivo inspet01, SI 
RoBERTO PAIVA MEIRA, que se fazia acompanhm 
de vários auxilimes, peicorreiam êles as di
veisas secções da repattição, tecebendo porme
norizados esclmecimentos sôb1e a maneila como 
funcionam os diferentes serviços Foi, esta, 
excelente opoltunidade pai a a vedficação, poi 

No H 01 to Florestal - Foi feita, em seguida, 
uma visita ao Horto Fl01estal de Tiemembé, 
onde aguaidavam a delegação o 1cspectivo Di
I etor e altos funcionádos da aclministl ação 
Conduzidos ao edifício em que tem sede a clire
ção geral, aí Iecebeiam os visitantes minuciosas 
informações sôbi e as investigações e expeliên
cias realizadas pelos especialistas que exe1 cem 
suas atividades no Ho1 to 

Após, a cm avana percon eu boa pat te do 
magnífico pm que, tendo assim os visitantes 
cstlangeiros ag1adável ensejo pma um contacto 
mais demorado com as pcculiadclades da fl01a 
JJI asilei! a F01 am todos conduzidos, depois, ao 
Museu do H01 to Florestal, onde não apenas 
api eciaram as valiosas coleções nêle existentes, 
como tive Iam opoi tunidade de assistir à exi
bição de filmes natmais, de g1ancle interêsse 

Almôço ofe' ecido à delegação visitante, no "' oof" de A Gazeta, pelo CentJ o de Estudos, 
en~ São Paulo, da Sociedade B1asileiw de Estatística 

pa1 te dos ilusll es visitantes estl angeüos, dos 
resultados que vem colhendo o Instituto Brasi
leilo de Geogwfia e Estatística, mercê da 
execução dos Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal, pelos quais lhe fmam delegadas, por 
pai te dos difei entes municípios bi asileil os, as 
I esponsabilidades administrativas, até então a 
caigo das P1efeituras, concmnentes às Agên
cias Municipais de Estatística 

No decmrer da visita, inteilmam-se, com 
visível intei êsse, dos p1 acessos de coleta ado
tados para os levantamentos de âmbito muni
cipal e da maneira pela qual funciona o sistema 
instituído por fôrça dos Convênios 

Mm ecei am, também, pm ticular atenção os 
questionálios adotados nas pesquisas estatís
ticas relativas à capital bandeirante, plincipal
lnente os que se 1 elaciona1n con1 o custo ela \-ida 
e os Pieços no co111é1cio a varejo 

documental pai a o melhoi conhecimento das 
nossas 1 iquezas f101 estais 

Aln~ôço o fel ecido pelo Cent1 o de Estudos 
daS B E -Resultou numa veidadeira festa 
de confl ate1 nização profissional, de que parti
cipai am válias dezenas de se. vi dOI es da esta
tística, o almôço ofe1 ecido à delegação visitante, 
no "1 oof" de A Gazeta, pelo Centl o de Estudos, 
em São Paulo, da Sociedade Biasileira de Esta
tística Em tôrno à mesa, ai tlsticamente dis
posta, viam-se não apenas todos os memhros 
da ctcravana, como ilusttes figmas dos meios 
técnicos e cul tu1 ais paulistas, funcionários de 
estatística, professô1 es e famílias 

Ofe1 ecendo o almôço, em nome do Centl o, 
discmsou, à sob1emesa, o Sr JosÉ ALVARES 
RUBIÃO Disse, de início, do regozijo com que 
os sc1 vido1 es da causa da estatística, etn S:J o 
Paulo, recebiam a visita de mestres tão ilustl es 
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como muitos daqueles que ali se encontravam, 
no momento Refeiiu os esforços que o Cenho 
vem realizando, no sentido de intensificar, em 
concordância com os objetivos da entidade de 
que é órgão, os sentimentos de ide11tificação 
profissional entre os seus membros Apreciou, 
em têrmos altamente lisonjeiros, a obra que o 
Instituto Interamericano de Estatística está de
senvolvendo, a fim de elevar o nível de eficiên
cia dos serviços de estatística do Continente, 
e transfo1má-los, cada vez mais, em instiu
mentos de cooperação internacional, a serviço 
do perfeito entendimento entre os povos Con
clui por dirigir, em nome dos estatisticos de 
São Paulo, fraternais saudações aos compa
nheiros visitantes 

Pela direto1ia do Instituto Interamericano 
de Estatística, falou, após, o Professor RoBER'T 
CoATS Em seu discm so, cheio de verve e bom 
humo1, fixou o ilustre mestre da Universidade 
de Toronto os principais objetivos da 1eunião 
que havia pouco se encerrara no Rio de Ja
neilo, manifestando, igualmente, a sua con
fiança nos resultados que dela advirão, tanto 
para o aperfeiçoamento da estatística do Con
tinente, como pa1 a a maior aproximação entre 
os diversos paíees da América O orador mani
festou o reconhecimento de todos pela fidalga 
acolhida que São Paulo lhes estava dispensando 
e disse das gratas lmp1essões que, tanto êle 
como seus companheiros, levariam dessa visita 
ao Brasil 

Falou, por fim, o Sr 
agradeceu a presença das 
e senh01 i tas participantes 

J PoKROVSKY, que 
nume1 osas senhoras 
do almôço 

Visita ao Instituto Butantã - De acôrdo, 
ainda, com o programa organizado, estêve a 
delegação, logo depois, no Instituto Butantã, 
sendo ali recebidas pelo sub-diretor, Sr JosÉ 
BERNARDINO ARANTES 

Naquele importante estabelecimento técnico
científico, permanece! am os visitantes longo 
tempo, interessando-se pela organização de seus 
serviços e pelas pesquisas nêles realizadas. 

No serpentálio, f61am feitas demonstrações 
práticas sôb1 e os processos emp1egados na ex
ü ação do veneno das cobras, sendo essas de
monstrações acompanhadas com vivo interêsse 
pelos visitantes 

No Educandá1io Dom Dum te - A última 
visita da tarde de sábado foi ao Educandário 
Dom Duarte, onde tiveram os membros da dele
gação co1 dia! acolhida da parte do respectivo 
diletor, Sr Huao FAGUNDES, e seus principais 
colaborado! es. Foram pe1 corridas demorada
mente as várias secções que compõem aquêle 
importante estabelecimento, no qual o problema 
do men01 abandonado vem encontrando soluções 
objetivas, a h avós de realizações práticas do 
maior alcance 

Mereceu atenção especial dos visitantes a 
maneira por que se cuida, ali, da educação 
profissional dos internados, segundo as mani
festações de suas tendências vocacionais Ini
ciativa de grande benemerência social, o Edu
candálio Dom Duarte vem realizando uma ob1a 
lealmente notável, com os melhores proveitos 
para os menores que dela se beneficiam e cujo 
número, no momento, ascende a cêrca de qui
nhentos Dispõe de várias secções de artes e 

ofícios, onde se verifica a ap1 endizagem dos 
inte1 nados, e de boa ái ea destinada a culturas 
agricolas e à pequena pecuária. Durante a 
visita, fêz-se ouvir, colhendo entusiásticos 
aplausos, o conjunto musical do estabeleci
mento, que a todos deixou a melhor impressão 

Aos visitantes, foi am servidos doces e li
cores 

Jantar íntimo - À noite, o Sr RoBERTO 
PAIVA MEIRA, Inspetor Regional das Agências 
Municipais de Estatística, ofereceu, em sua re
sidência, um jantar íntimo aos membros da 
diretoria do Instituto Interamericano de Esta
tistlca. Ao ágape, que decorreu em meio de 
grande aleg1 ia e co1 dialidade, compareceram 
vários outros membros da delegação 

Outras visitas - No domingo, pela manhã, 
os participantes da caravana realizaram; em 
pequenos g1 upos, vários passeios pela cidade, 
tendo sido visitados, entre outros pontos de 
lnterêsse, o Museu do Ipilanga e o Estádio do 
Pacaembu Os Sis STUART RICE e HALBERT 
DuNN, acompanhados do Chefe do Departa
mento de Estatistica da Bôlsa de Mercadorias 
de São Paulo, Sr J PoKROVSKY, estiveram em 
visita a êsse órgão técnico, de cuja organização 
colheram excelente impressão 

Altnôço no Jockey Clube - As 13 horas, 
velificou-se, no 1 estam ante do J ockey Clube 
de São Paulo, o almôço de despedida oferecido 
pelo Govêrno do Estado Tomaram palte no 
ágape todos os memb1os da delegação e vários 
elementos da administração paulista Foi essa, 
ainda, uma guta oportunidade para agradável 
contacto dos visitantes com ilustres figuras da 
sociedade de São Paulo, que se enconh avam, 
no momento, naquele elegante cenho de reu
moes soc1a1s Os memb1os da delegação tive
ram ensejo de assistir, da hibuna de honra, à 
disputa dos principais páreos da tarde 

Homenagem ao Protesso1 Carlos Dieule/ait 
- Durante a sua permanência em São Paulo, 
foi alvo de significativa homenagem, por patte 
do corpo docente da Faculdade de Ciências 
Econômicas daquele Estado, o Professor CARLOS 
E. DIEULEFAI'r 

Ao ilush e visitante, foi oferecido, no "I oof" 
da A Gazeta, um jantar intimo, ao qual com
pmeceram os Professôres CLoDoMIRo FURQUIM 
DE ÁLMEJIDA, AUTHOS PAGANO, JoSÉ INÁCIO BENE
VIDES DE REZENDE, LUÍS ARTHAND BERTHET, MARIO 
GERALDo PEREIRA, ERNANI GALnuccr e Luís PE 
FREITAS BUENO 

Em nome do Diretor da Faculdade, Pw
fessor HoRÁCio BERLINCK, saudou o homenagea
do O PI ofessor BENEVIDES DE REZENDE, 0 Pro
fessor DrEULEFAIT agradeceu, em b1 eves e como
vidas palavras, a cm inhosa homenagem de seus 
colegas paulistas 

Regresso a esta capital - O reg1esso da 
delegação a esta capital verificou-se ainda no 
domingo, viajando pmte de seus membros em 
avião especial da "Vasp" e os restantes pelo 
"Cruzeiro do Sul". Antes do embarque, esti
veram êstes últimos na residência do Inter
ventor Federal em São Paulo, Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDo SoARES, em visita de cumpri
mentos a S Excia Cordialmente acolhidos, 
mantive1am longa palesha com o interventor 
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Aspecto parcial elo almôço ele despeclidú, no Jockcy Clube ele Ec7o Paulo 

paulista, tendo ensejo, então, de signifiear-lhe 
a g1 ata impressão colhida, em todos os weios, 
quanto aos unânimes sentimentos de confiança, 
1espeito e apoio com que o povo bandeil ante 
vem p1 estigiando a sua atuação político-admi
llistrativa 

Falando à 1 epm tagem, após a chegada a 
esta capital, válios dos pm ticipantes da ex
em são manifestaram-se encantados com a exce
lente acolhida que lhes foi dispensada em Silo 
Paulo, cujo govê1 no, secundado pelos princi
pais elementos dos meios técnicos e cultm ais 
paulistas, tudo fêz para tornai o mais agradável 
a visita realizada como pm te do p10g1 ama Ol
ganizado pelo I B G E para a pe1manência 
entre nós dos Dil etores do Instituto Intm ame
' i cano de Estatística 

Outras notas Almôço ele despedida, no Pa-
lace Hotel - Concluídos os 

tJabalhos da reunião da diretmia do I I E , 
o Ptesidente dessa entidade e Sra IVI. A ~'Er

XEIRA DE FREITAS ofeiecetam, no dia 14, Um 
almôço. no Palace Hotel, aos Vice-Presidentes 
do órgão estatístico interamericano, e às Sras 
STUART A RICE e CARLOS E DIEULEFAI'X, bem 
como ao Direto1 da Divisão de Atos Diplomá
ticos do Itama1ati e S1a OTÁVIO DO NASCIMENTO 
BRITO Figurou, ai11da, entre os convidados es~ 
peciais, o S1 RAJA GABAGLIA, Secretário da Edu
cação e Cultm a ela P1 efeitura do Distrito 
Federal 

Deixm am de compa1 ece1 o Sr e Sra HAL
BERT L DuNN, bem como o Professor RoBEHT 
H CoA'IS, por já se te1 em ausentado do B1 asil, 
de regresso a seus países 

Estiveram puc>sentes ao almôço os Diretm es 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística, assistentes do Presidente do I I E 

e técnicos que pm ticipa1 am da 1 eumao do 
Collselho-l!iretoJ da entidade interamelÍcana, 
altos 1 epnsentantes do Conselho Nacional de 
Geog1 afia, Sc1 viço Nacional de Hecenseamento 
Sociedade B1 asileil a de Estatística e Instituto 
Br asileil o de Mecanização, Chefes de Se1 viços 
da Sec1eta1ia-Geral do I B G E e do Serviço 
de Estatística da Educação e Saúde, senhores 
e senho1 itas 

Ao "cllampagne", O S! l\1 A TEIXEIRA DE 
FREITAS ofe1eceu a homenagem, expressando 
ag1adecimentos ao govêrno pela coope1ação re
cebida do Itamarati, na pessoa do Ministro 
ÜXÁVIO NASCIMENTO DE BRITO, especial gratidão 
aos mcm bi os da diretm ia do Instituto Intera
mericano de Estatística que Yiei am ao B1 as i! 
e reconiJecimento à colabo1ação dos S1s HEITOR 
BRACET, .r c,,RNf<mo FELIPPE e CHRJSTOVAI\1 LEITE 
DE CASTRO, 1 espectivamente P1 esidente em exer
cício do I B G E , p, esiuente da Comissão 
CensitáiÍa Nacional e Scczetálio-Gezal do Con
selho Nacional de Geog1afia, bem assim às ins
tituições que facilita! am o cumpdmento da 
missão do Conselho-Dil etor do I I E , e, em 
particular, ao Instituto de Ressegmos do B1asil, 
à Sociedade B1 asileira de Estatística, ao Insti
tuto de Serviços Sociais elo Bwsil, ao Instituto 
B1 asileü o de Mecanização e à imprensa do país 

Agradecendo, en1 seu non1e e no do Profes
so! CARLOS E DIEULEFAIT, o S1 STUART A HICE 
manifestou a ÍlHIJJ essão excepcional que Jh,, 
causara a estuda no Brasil, cujo progresso 
constituíra, para êle, inexcedível sm p1 êsa Teve 
palavras de afetuosa estima pala com os esta
tísticos brasileiros, que lhe haviam dispensado 
e a seus companheiros do Conselho-Dhetor do 
I I E , carinhosa acolhida Terminou decla
Iando que, tanto êle como sua espôsa, guarda
riam lembrança indelével da 'isita ao Rio de 
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Janeiro, que, de certo n1odo, o.s havia feito 

1 e viver as en1oções ela plin1eil a viag en1 a Pa li~ 
Fêz uso da pala. 1 a, em segui da, o Minist10 

OTÁVIO NASCIMENTO DE BRITO, que justificOU a 
cooperação p1 estada pelo Itamar a ti aos tr a
balhos dos estatísticos amelicanos, acentuando 
a importância das decisões tomadas, em face 
do ideal de solidariedade pan-amelicana que 
anima a política extelior do nosso país Con
cluindo a sua oração, felieitou os Dil eto1 cs do 
I I E pelo êxito da I eunião 

]'alou, ainda, o Sr HEIToR BRACET, Diretor 
do Ser viço de Estatística Demogt áfica, Moral 
e Política, do Ministério da Justiça, que 1 ec<n
dou quanto esta.·a integJ a do no espírito daquela 
festa o P1esidente do I B G E , Embaixada! 
JoSÉ CARLOS DE JVL\CEDO SOARES, cujo nome todos 
evocavam cmn 1 espeito e a1nizade 

Po1 último, o SI RAJA GABAGLIA levantou o 
blinde de homa ao P1 esidentc da República 

Saudação dos estatísticos m pentinos -Além 
da saudação ve1 bal, de que foi porta<lur u P1 o
fesso~ CARLOS Jl~ Dn~ULEFAI'l', dil igirl:1 10 ~::>Jn

selho-Dh etOJ do Instituto Intel amei i c.~ no ele 
Estatística, c1n ia1 u1n os estatístico . ., a1 gcntinos, 
r ep1 esentados pelo SI CARLOS A C ut '"ES, 
Interventor no Cunselho Nacional de EstatíHtica 
c Censos da vizinha Hcpública, a expr (~ssi\ a 
rnensagen1, que a seg uii u anser e\ enws, ao P1 e
sidente do I I E : 

"O ti abalho delicado e tl anscemlente que 
realiza para o progresso e pa1a o bertl do 
Continente, o Instituto Inteulmer icH no ele Es
tatística, cuja rl.il eção foi confia.da à alta exp(~
Jiência e ao sólido p1 estígio pessoal du S1 P1 e
sidente, pode cuntar enr todos os instantt:'S C'Olll 
a ~olaboi ação efetiva e solidária do Conselho 
Nacional de Estatística e Censos da A1 gentina, 
que pl esiJo, no Cai atei de Intel veJÜOl Cola bo
I ar enws, assim, como já o fizernos por inter
médio do nosso delegado, P1 ofessoJ CARLOS E 
DIEULUli'AI1', e:m unra ação permanente e har
mônica, para assegmar o êxito elo Censo Con
tinental ele 1950, o qual eleve p1 opm cionar ao 
rnundo o conhecilnento exato do valor intrín
seco, social, espiiitual, intelectual e científico, 
acumulado, em quase dois séculos de vid'l liVl e, 
pelas vinte e uma Repúblicas que constituem 
a Cofl).unidade Americana Corn êsse·~ espÍl i to 
fi ater na!, 1 etl ibuo a hom os a saudação do SI 
Presidente, interpretando os sentilnentos dos 
p1 ofissionais ~n gentinos que ag1 adeeern as ex
Pl essões afetuosas de sua 1nensag en1 " 

Reg? essa - O Sec1 eta1 io-Ge1 al do I I E , 
S1 HALBER1' L DuNN, e sua espôsa "assislenlc, 
S1a ELIZABErH PHioi,PS, viajmam, no dia lil, 
de avião, com destino a Montevidéu, em cx
cu1 são pelos denw.is países sul-an1e1 icmw.s. ~le 

volta aos Estados Unidos O P1 ofesscn RoBEI'1 
II CoATS seguiu no dia ilnediato, dileto a 
Miami, de tet61nu ao Canada No dia 16, veJi
ficou-se o 1eg1esso a Buenos Ailes rlo P1ofr~sso1 
CARLos E DrEULEFAIT e Senho1 a 

O Sr STU.IRr A RICE ap1 esentou, na an1 e
véspe1 a de sua pa1 tida, que S(~ ve1 iticou 110 
dia 18, suas despedidas ao S1 Pr csiclenle da 
República, ao S1 j\IIinistJ o das Relações Extc-
1 im es e ao S1 P1 efeito do Dish i to Fede1 al 
Em tôdas essas \isitas, foi o ilustJ c técnico 
no1 te-amei i cano acompanhado pelo S1 M A 
TEIXIHRA DE FREirAs, Presidente elo Instituto 
Intet americano de Estatística 

Além disso, estêve ainrla o Sr STUART A 
RICE no Instituto de Resseg mos do B1 asil, no 
Se1 viço de I<::statística da Educação e Saúde, 

no Instituto B1 asilei! o de J\tlecani?.açào e na 
Sec1etalia-Ge1al elo I B G E 

1\fessa últilna 1eparlição, encontlaYa-st-: reu
nida a Junta Executi·va Central do Conselho 
Nacion;,l ele Estatística, tendo um dos seus 
memb1 os, S1 A R DE CERQUEIRA LnrA, Dh eto1 
do Sen iço de Estatística da P10dução, do 1\Ii
nistéiio ~la Agiiculitua, diligido expressiva sau
<lação ao ilust1 e visitante, o qual agJadeceu 
em comovidas palavras de co1dialidade e ele 
especial silnpatia p.:ua con1 os estatísticos bra
sileiros 

O depoimento de 
dois 1nestres 

Cumo acima foi dito, nu
r ante a sua pern1anência 
no Brasil os eminentes es

tatísticos que integr an1 o Conselho-Dil eto1 do 
1 I E acompanhai am de pet to, at1 avós rle 
contacto diálio, a atuat;ão coordenadou-1 exer
cida, em âmbito nacional, pelo Instituto Bnl
sileiio (le Geog1afia e Estatística En1 palestras, 
<'111 discuisos, ern declarações a jon1alistas, ti
\erarn ensejo, todos êles, ele rnnnifestar a agra
dá\•~! surprêsa que lhc~s causa\a o esf~~nço 1ea
lizar1o pelo Bu:13il, para 'i1justar a su';, Olgani
zação estatística às 11ecessldacies üos uus.sos 
tlias, co1r igilulo dcfic:iênci:.u:;: set·ul:u es, inlpnstas 
po1 cer tus 1atôr es negalh os que ainda não con
~3eg uin1os neulr aliz:u intr:i! anwn t~: 

I-Iornens de ciência, fjéis aos c1 it{~l iu.::; rle 
iulgan~t:ntu objeti\o, êles dec:e1 tu não cousi(le
I ai ünn suficiente a sua c:u1 ta pern1anênda en1 
nosso rneio pai a habilitá-los a formulai, en1 
~J consciência, u1n testen1unho que ab1angesse, 
eo1n o n1áxin1o ele an1plituUe e p1 ofundirlade, a 
o1 ganização sôb1 e a qual e1 a1n c:onvidados a 
IH onunchu-se Cmn il ia, po1 isso n1esn1o - ou 
a pesa! tlisso -, fixa1 pr eli!nina1 n1ente uns tan
tos quesitos qut~, p:.u tinrlo (la eonsid~1 a':ão dos 
1 esullados já ublidos pelo B1 asil. con1 a ex:pe-
1 iência da eoope1ação inte1 wln1inistl ati--;u enl
Pl ecndida no setor estatístico, Jocalizassent, 
tarnhPn1 as ( nnseqüêncius intediatas ;la 1 euniJo, 
em nosso país, do Conselho-Dh eto1 do Insti
tuto inter americano de Estatística, sua 1 eper
cussào no Exter io1, par ticulc.rlll\ Ele nos rlen1:1i3 
~aíses da Antér ica, e até, en1 tê1 n1os ainda rnais 
anl!)los, o papel que a Estatística está Gendo 
chatnarla a exe1 cer, na 1 eestl ntur ação rlo Inundo 
de após-g ue11 a To! no u-se fácil, rlentl o r! essa 
ot den1 de objetivos, assin1 esquernatizai o que3-
tio:lár i o a sei subn1ctirlo uo.s nossos Hustl e.s 
visitantes: 

I - O p1incípiu de cooperação interadnii
nisLiali' a, pusln en1 p1áUea no Brasil por meio 
1le fótlllulas coüvencionais, pai a a ct ia~ão •lo 
:::istcn1a nacional que hoje constitui o Instituto 
J-1Ja.3ileiro de Geogtafia ~ ERtatística, ten1, a 
s~~u 'e r, ca1 á ter de unh·er salidade, ou é, ao 
conti ár i o, utn 1 ectn so peculia1 a rlete1tnina1l3. 
in I rna de Govê1 no? 

II -- Peln que ubser vou quanto à esh utur a 
e às ath idades do r efelido Instituto, julga que 
a expe1 it~nda bt asileil.:t vos::::.? contl ibuiz de 
alguma so1 le pm a o clesenvol vimento da esta
tí.stJca inter naci01wl, no i!.ndJito continental ou 
tnunclial : 

III - Ac1edita que o Brasil, tendo-se em 
'istr. os 1 esultados ai. é ago1 ~1 conseguidos pelo 
I B G E , já este ia Pn! condições de apr e-
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sentat à éstatística inte1Juc10nal as <ünüibui
ções essenciais pata a po!itic:1 de coopEoração e 
mútuo entendimento que a União Pan-Ameri
cana e a Organização das Nações Unidas se 
destinam a pz omover e realizar? 

IV - Que pensa, em síntese, do papel da 
Estatística na transformação social e econômica 
que se esboça em todo o mundo ? 

V - Espera êxito completo para a articula
ção que o Instituto Interame1 i cano de Estatís
tica esboçou em sua reunião do Rio de Janeiro 
quanto às suas próptias atividades e às da 
União Pau-Americana, do Instituto Interna
cional de Estatística e da Organização das 
Nações Unidas? 

VI -. Os objetivos do I I E implicam, 
evidentemente, por u~ lado, a eficiência dos 
serviços estatísticos de cada Nação e, por outro 
lado, a franca e firme solidaliedade dos Go
vernos na criação daquilo que o próptio I I E 
chamou a "cleat ing house" das estatísticas na
cionais Acredita que a iniciativa quanto à 
criação de Centros Técnicos de Estatística In
ternacional em cada país, que o I I E acaba de 
tomar, encontrará da patte dos govmnos das 
nações ameriCanas o interêsse e o fh n1e apoio 
que pezmitam atingir o objetivo visado? 

A duas grandes fig mas de estatísticos, das 
mais ilustres e idôneas do Continente - uma 
do Norte, outra do Sul -. foi submetido êsse 
breve questionáz i o: ao Professor STUART A 
RICE, assistente do Bureau do Tesouro dos 
Estados Unidos, e ao Professor CARLOS E Dmu
LE>'AIT, catedtático de Estatística da Universi
dade de Rosário, na A1gentina 

A resposta do Professo? STUART A RrcF. -
Diz-se f1eqüentemente, em refetência aos ame
ricanos do norte, que os Ame?icanos no .Est?an
geiro (para empregar o título da sátira humo
rística da MARK TWAIN), manifestam certa pro
pensão a fazer um juízo p1 ecipitado a 1 espeito 
dos outros povos Acusam meus conterrâneos 
de julgar as instituições alheias pelas de seu 
próprio pais, as quais são tomadas como 
padrão 

Ao tesponder a essas questões, não desejo 
incorrer nesse êr1 o "tipicamente a1nericano", 
nem tampouco recorrer a devaneios, perdoáveis, 
talvez, se partissem de um leigo Devo estar 
prevenido contra ambos êsses peligos, em vir
tude do conhecimento muito limitado que pos
suo dos pormenm es funcionais do sistema esta
tístico brasileiro Pa1 ece presunção de minha 
parte fazer c1 itica profissional, e é também 
uma transg1 essão da ética 6Statística, na parte 
referente a conclusões formuladas sôbre obser
vações inadequadas Um critico competente e 
seguro precisa, no mínimo, ter acompanhado 
minuciosamente a marcha de uma de vossas 
séries estatísticas, desde a coleta do mate1 ia! 
original até o relatório sumá1 io final 

Não obstante, vou "precipitar-me" (mesmo 
sem o cortêjo de anjos)*, apresentando minha 
opinião profissional, até onde haja sido possível 
formá-la, pelo valor que possa ter e da forma 
mais objetiva possível 

* N P. - Aludiu aqui o Professor P.rcE, 
modestamente, ao verso de PoPE: "Fools 'rUsh 
in where angels fear to bread" (Precipitam-se 
os néscios por onde os anjos temem pisat). 

Parto do princípio, concebido durante cê1 ca 
de quinze anos de esforços dedicados à coo1 de
nação de atividades estatísticas em meu p1 óprio 
pais, de que qualquer máquina ou sistema pode 
ser considerado bom ou mau, conforme o seu 
funcionamento É conceito que não se pode 
inferir de um desenho, nem de um organo
grama, porque a eficiência, ptodutora de resul
tados úteis, abrange a capacidade e energia dos 
seus operadm es e a qualidade do material que 
lhe é fornecido 

Creio que os orientadores da estatística, no 
Brasil, estão cientes disto A organização esta
tística b1asileira é bela como uma máquina 
nova - empolga contemplá-la Impressionou
me p1ofundamente pelo arrôjo e sincetidade das 
concepções a que dá forma e, ainda mais, pelo 
zêlo e dedicação dos seus diretores quanto à 
melhoria da capacidade do pessoal (comp1ova
dos pelo lnterêsse que lhes met ece a educação 
estatística) e da qualidade da matéria prima 
emp1 egada Esta- qualidade irá melhorando, 
cada vez mais, à proporção que o pais fôr de
senvolvendo a, "mentalidade estatística" em cujo 
sentido está '"caminhando 

Pata ilustrar meu pensamento citmei as 
providências 1 eferentes ao aumento da remu
neração dos Agentes Municipais de Estatística 
No passado, sua competência não podia ter sido 
muito satisfatória, mas, atualmente, o I B G 
E colocou-se em posição de pode1 exigir-lhes 
maior aplicação e melhm execução Considero 
isto um progresso básico de p1imeha ordem, 
principalmente porque os elementos coletados 
pelos Agentes devem ser extremamente falhos 
em sua fonte original Não posso crer que os 
registros feitos po1 funcionários locais, aos 
quais são forçados a recorrer os Agentes para 
coligir os elementos de que necessitam, sejam 
de âmbito assaz adequado ou de exatidão ri
gm osa "O regato não pode elevar-se além de 
sua fonte". A crítica acusa os cientistas sociais, 
em tôda parte, de tentarem obter, apaixonada
mente, por meio de análises apmadas, mais 
infmmações dos dados de que dispõem, do que 
nêles existia originàriamente P1ejudica-os um 
"falso rigor" e os estatísticos têm a responsa
bilidade de desvendai -lhes os olhos 

A organizaç<!O estatística brasileira im
pressiona-me porque está p1ojetada para faci
litar o p1 ogresso e coordenação estatísticos e 
não poz que tenha, necessàz lamente, em qual
qum setm, atingido integralmente êsses obje
tivos 

Nunca deixará de existir, em uma sociedade 
dinâmica, a necessidade do desenvolvimento e 
coordenação das estatísticas A com denação é 
um processo que se faz ponto por ponto, no 
qual as atividades pormenmizadas e os dados 
sôbz e serviços e sélies conexos são aglutinados 
e entl osados Êsse resultado não se atinge au
tomàticamente pela 01 ganização Esta o faci
lita, mas êle depende, em última instância, de 
um meticuloso e contínuo esfôrço técnico, apli
cado a inúmeros problemas específicos 

Dêsse ponto de vista é que tenho tentado 
avaliar, através de observações restritas, "'O 

grande trabalho que o I. B G E está exe
cutando neste vasto país A olientação esta
tística adotada no B1 asil ê enérgica, dedic1l.da 
e diplomáti"ca Isto inspira-me confiança em 
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que u p10g1esso ve1ificado, já su1p1eendente 
e estimulado! pa1 a os visitantes de outras na
ções, certamente continuar á a desenvolver-se. 

I - Julgo discutível que um tipo qualquer 
de oi ganização administrativa, oi iundo das ne
cessidades e circunstâncias particulares de de
terminàdo país, possa sei universalmente apli
cado às cil cunstâncias e necessidades de outras 
nações Confesso-me céptico quanto às "uni
veisalidades" em qualquer campo de relações 
sociais, econômicas ou políticas No entanto. 
as experiências bem sucedidas em um país 
podem ser adotadas eri1 outros T1 atapdo-se da 
Estatística, cumpre ter em vista que a tôda 
g1 ande nação se deparam PI oblemas referentes 
à coot denação de suas necessidades estatís
ticas. isto é, quanto aos dados sôbre suas 
atividades e funções administrativas, econômi
cas e sociais, consideradas separadamente A 
ciiação do I B G E rep1 esenta uma reali
zação biilhante, singular e altamente signifi
cativa pala a solução dêste p!oblema Deu vida 
a uma OI ganização estatística adaptada à es
tJ utura política e econômica desta gi ande na
ção Estou impressionado com o denôdo e vi
talidade que vem demonsh ando O Instituto 
ainda está em plena adolescência e as tm efas 
de desenvolvimento e co OI denação estatísticos 
que se lhe ap1 esentam, errí consonância com o 
piogiesso e Ciescimento do pais, serão com
plexas e contínuas Sômente com o deCOII e1 
do tempo virá a nação a colhê! integralmente os 
fi utos dessa 01 ganização, rep1 esentados por 
um volume c1 escente de info1 mes estatísticos 
compreensivos, p1 ecisos, e cor I espondentes às 
suas necessidades, à propOição que se forem 
Pxpandindo e multiplicando Nesse ínterim, ou
tros países, enh e os quais o meu, auferirão 
vantagens do estudo do sistema estatístico b1 a
sileiro e dos seus ft utos sazonados Nêle en
contJarão muitos elementos de que se poderão 
valer com p10veito, e incOI porá-los aos seus 
próprios sistemas estatísticos 

II - Acredito que a experiência estatística 
b1 asileira pode oferecer contribuições de real 
valor ao desenvolvimento da estatística inte1 na
cional, tanto dentro dos limites do Hemisfério 
Ocidental, como no p1óprio campo mundial Já 
tem contribuído, em larga escala, metcê da 
oiientação do I B G E • para o progresso 
da estatística entJ e as nações americanas De 
modo especial, a "mentalidade estatistica" do 
Brasil apresenta um exemplo que bem pode 
servir de geral emulação 

Asseverou, há pouco, uma publicação co
mercial noticiosa do meu pais que "o mundo 
de amanhã será goveinado pelas estatisticas" 
Parece-me que, ao projetarem o futm o da eco
nomia social do Bt asil, evidenciaram excepcio
nal percepção do papel a ser desempenhado 
pela Estatistica no desenvolvimento econômico 
e social do país e do mundo 

III - Conside10 algo dificil responder a 
esta questão: "Acredita que o Brasil, tendo-se 
em vista os resultados até agora conseguidos 
pelo I B G E . já esteja em condições de 
apresentar à estatistica internacional as contli
buições essenciais para a pol,ltica de coopera
ção e mútuo entendimento que a União Pau
Americana e a Otganização das Nações Uni
das se destinam a pron1over e realizai ?" 

Ainda não se aeham inteiramente determi
nados os inf01mes de que carecem as OJgá'niza
ções internacionais, a fim de pôr em execução 
as dit etJ izes de cooperação e entendimento en
tte as nações Certos dados. como. por exemplo, 
infotmes sôb1e população e renda nacional, 
serão certamente necessádos E, nesses seto
res, penso que o Brasil possui os elementos 
básicos Paia atender às exigências interna
cionais Certamente vários outros exemplos po
dem ser mencionados Muitas faltas, porém, 
não poderão set previstas antes de sm girem 
A mganização estatística de uma só nação, Pala 
set vi-la convenientemente, está sempre sujeita 
a modificações, de confmmidade com o inte
rêsse público, com sua economia social e com 
os rumos e empreendimentos nacionais Provà
velmente o mesmo ocon erá com a estatística 
inte1 nacional 

IV - As estatísticas são os instJ umentos 
básicos e essenciais à orientação racional da 
evolução social e econômica Sem o seu auxilio 
se!iamos obrigados a agir às cegas pala ado
tar quaisquer planos ou, politica, qum de go
vernos, quer de iniciath~à pai ticular Ou então 
pe1mititiamos que o principio do laissez jai1e 
tomasse conta po1 completo dos nossos desti
nos Sem as estatísticas, nem atinaríamos, se
quei, com as fôrças sociais e econômicas que 
nos castigassem a existência Devo, talvez, mo
dificar a citação que fiz: "Se o mundo de ama
nhã tiver de setvir de abrigo segmo à huma
nidade, set á governado pelas estatísticas" 

V - Creio que as responsabilidades e ati
vidades estatísticas do Instituto Inte1amelicano 
de Estatística, da União Pau-Americana, da 
Ot ganização das Nações Unidas. do Instituto 
Internacional de Estatística e de outras mga
nizações inte1nacionais, devem ser e se1ão arti
culadas com êxito Na minha opinião, cada um 
possui atribuições compatlveis e essenciais na 
tarefa estatística necessátia ao desenvolvimento 
c execução de uma ordem mundial Cabe ao 
Instituto Interamericano de Estatística o mérito 
de ter dado o primeiro passo positivo. dentte 
os muitos que smão precisos pala que tal 
at ticulação seja realizada 

VI - Creio que as diversas nações ameli
canas apoiam com sinceridade, e de todo o 
coração, o "Sistema Interamericano", ao qual, 
em conjunto, deram vida na Conferência In
terameiicana sôbre Problemas de Guena e Paz, 
1 ealizada na cidade do México, de 21 de feve
teiro a 8 de março de 1945 Creio que aprovarão 
tôdas as medidas que fôr necessá1 i o tomar, a 
fim de tornar efetiva sua solidariedade. Cabe, 
portanto, ao I I E demonstrar o valor das 
estatísticas pai a a concretização do Sistema 
Interamericano 

A filiação à União Pau-Americana, suge
t ida pelo Conselho-Diretor do I I E • faci
litará essa demonstração, e set virá de auxilio 
par a atrair as estatísticas a I e! ações mais p1 ó
ximas e íntimas com outlos aspectos do Sis
tema Sou otimista quanto às vantagens dessa 
filiação e no tocante ao ampat o que se deve 
espei ar dos gove1 nos americanos à estatistica 
di';ste Hemisfério, para fins tanto nacionais 
como inte1nacionais 

Não podiam ser minhas respostas consi
del a das completas se eu deixasse de render 
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homenagem aos ho1nens que estão n1odeiando 
atualfuente, o sistema estatístico brasileil o 
Jllles estão tornando êsse sistema o instrumento 
mais eficiente pma melhorm a vida econômica 
do país e elevar os padrões de saúde e bem
estar de seu povo 

Ser ia difícil menciona!, entre êsses homens, 
todos os que fazem jus a encômios especiais 
Devo citar os distintos Presidente e Vice-Pr e
sidente do I. 13 G E , Embaixador JosÉ CAI<LOS 
DE MACEDO SoARES e Dr. HEITOR BI1ACET; o com
petente e ativo Secretário-Geral do Conselho 
Nacional de Geografia, Dr LEITE DE CASTRO; 
o dedicado e culto Presidente da Comissào Cen
sitária Nacional, Dr CARNEIRo FELIPPE Acima 
de tudo, devo mencionar meu dileto amigo, que 
é a própda alma da Estatística Brasileira e 
meu comandante na olientação do Instituto 
Interamericano de Estatística, Dr M. A TEI
XEIRA DE FREITAS Com tais homens na direção 
de suas atividades estatísticas, não pode o 
Brasil deixar de continuar na senda que conduz 
a 1 calizações cada vez maioi es" 

A 1 esposta do P1 ofessol CARLOS E DrEULE
FAIT -- "I - Não creio que haja dúvidas <le 
que, quanto a alguns aspectos de funcionamento 
do I B G E , exista estreita correspondência, 
poJ um lado, com a for ma de govê1 no do país, 
e pm out10 lado, com a forma histólica pela 
qual se ope1ou o p1ocesso de seu desenvolvi
mento estatístico Não obstante, o que constitui 
o espírito do I B G E , isto é, sua obra de 
coo1 denação e de olientação técnica, significa 
uma concepção doutr iná1 ia que 1 eputo r! e vali
dade universal 

II - Creio que a expeliência brasileh a, 
ao ofe1ece1 um modêlo corrente de estrutma 
estatística e ao consenth e facilitar por tal 
meio um próximo tr abal11o de coo1 clcnação e 
intercâmbio de 1 esultados estatísticos, conti
nentais plimeiro, e depois inter nacionais, mos
tra seu duplo caráter, como contribuição rea
lizada sob um plano particular mente distinto 
Actedito que às características positivas <lo 
mecanismo estatístico br asileit o haver á que 
i untar, como impm tante fato1 de coopez açào, 
a personalidade de seus plincipais dirigentes 
e cooperadores, quanto à irloneidade e vocação 
técnico-estatística Nada falá nenhum país que 
deseje elevar o g1au de eficiência e amplitude 
de seus ser viços estatísticos, se ao planejamento 
de suas novas nonnas administl ativas e técni
cas não ajuntar, con1u se fêz 1nagnificarnente 
no Brasil, imensos cuidados par a conseg uh o 
recrutamento de estatísticos de car 1 eira, ex
clusivamente dedicados ao exetcício e apetfei
çoamento da sua especialidade 

III - Sob os grandes aspectos básicos da 
estatística, tenho motivos de sobra pata opinat 

afitmati>amcnte Não obstante, acho que uma 
ob1a de caráter essencialmente comparativo 
como a que se aproxima imporá a adaptação 
de glande par te elos resultados atuais da esta
tística br asile h a, bem como a ampliação de 
alguns inquéritos que inevitàvelmente inter es
sam às estatísticas internacionais Todavia, 
estas observações não constituem, de nenht~m 
modo, qualquer argumento de reserva com res
peito à capacidade atual dos serviços estatíB
ticos brasileiros, par a participar em de um tr a
balho interamericano e internacional; pelo con
h ár io, são un1 sin1ples eco, corn o qual con1ungo 
plenamente, de iniciativas ültimamente estu
dadas e empreendidas no Rio de Janeiro, pelo 
próprio Dr M A TmrxEIRA m~ FREITAS 

IV - Por maior que seja o papel da Esta
tística, por mais crescente que seja a Gua im
portância, até agora, seus pr éstilnos funcionan1 
"a posteriori" das grandes diretivas sociais e 
econômicas A Estatística é continuamente 
"consultada" Cada vez que, de outro modo, 
seja a estatística a fonte originária da qual 
surjanr ensaios e soluções para os probletnas 
sociais e econ6n{icos, cada vez que a estatística 
·'elite" o que seja preciso fazer, então, caàa. 
'ez :mais e definitivarnerlte nus apr oxirilar en1os 
das verdadeiras soluções de interêsse geral De 
um ponto de vista científico, não há rlú\ ir la 
alguma de que a evolução dos gwndes plobl8-
mas da sociedade atual te1 á sua mais exp1 cs
siva r cfer ência a h avés do cr escilnento e do 
aperfeiçoamento dos métodos e se1 viços esta
tísticos Faze1 boas estatísticas é contribuir 
para resolver os problernas presentes e otientar 
as soluções de amanhã 

V - Ct eio que as 1 esoluções adotadas no 
Rio de J aneil o 1 espondern plenarnente a in
questionáveis exigê:rlcias de eficiência téenica 
estatística Acredito que o pano r ama que se 
nos ap1 esenta p1 omete possibilidades concr0tos 
e úteis no desenvolvimento de cada um dos 
se1 viços nacionais e no seu n1ovin1cnto de coot
denação cada Yez mais universal 

VI - Acho que é inteiranwntc necessário 
e benéfico, para cada país a1ne1 i cano, pr ocerlcr 
ú ctiação de Centros Técnicos ele Estatística 
Intel nacional Estou finnemenle convencido rle 
que êsses cenh os são os únicos que peunit.enr, 
dentl o do interêsse de cada pais, deduzil con
clusões significativas da própria análise das 
estatísticas i11te1nas Sem a com par ação não há 
significação Por isso, a criação dêsses centz os 
é um problema de eficiência estatística c cum
pre que os próprios elementos dhigentes da 
estatística de cada um dos nossos países sejam 
os que mais conside1em o que aí fica e difun
dam os benefícios que podelt'lo 1 esultat d<l3 

1 efer idas organizações " 



ESTUDOS E SUGESTÕES 

CONSIDERAÇÕES EM TôRNO DOS TRABALHOS V 
DE DOCUMENTAÇÃO DO S.E.P. 

A DOCUMENTAÇÃO, tomada como elemento 
auxiliar de estudo e planejamento no 
setor das pesquisas econômicas, é moder

namente de uma impmtá;,cia capital. Para 
êsse fim não mais se afeiçoa ao conceito antigo 
que lhe atl ibuía uma natureza fundamental
mente estática Documentar, em outlos tem
pos, significava fm mm cabedal histólico, ar
quivar e êste último têr mo, em breve, o fel ecia 
certa analogia com abandono, esquecimento 

Atualmente a documentação toma parte mui
to ativa nos tl abalhos de análise e pesquisa 
Essa pa1 ticipação dh eta em tais atividades não 
lhe 1oubou a característica fundamental de 
ti abalho auxiliar, de operação de gua1 da dos 
elementos indispensáveis ao conflonto e à de
dução Todavia, a documentação, pa1a cumplir 
integ1 almente tais funções, precisou adquü ir 
un1a técnica p1 óp1 ia, técnica que, por sua vez, 
evoluiu e possui normas e postulados e cujo 
sentido de ape1 feiçoamento é deter minado, ain
da uma vez, pelas necessidades previsíveis da 
pesquisa 

Daí 1 esulta o fato singular da ap10ximação 
constante, da identificação dos objetivos ime
diatos da documentação e da pesquisa A me
dida que a Plimeha se vai adaptando ao ritmo 
da última, à medida que os dados e elementos 
de estudo 'ãu sendo concatenados, classificados 
e dispostos de acôr do com as necessidades ime
diatas do pesquisador, v e• ifica-se uma intimi
dade tão glande entre as duas fases de ti a
balho, uma necessidade tão p1 em ente de apro
ximação das duas o per ações que elas quase se 
identificam e se fundem É que a análise dos 
fenômenos econôn1icus 1 eq um, via de 1 eg1 a, uma 
variação constante dos clitér ios de classificação 
do mate• ial de estudo, que deve ser oferecido 
a exame sob uma glande multiplicidade de 
aspectos Cada docmnentá1 io especial deve aten
de! a uma exigência qualquer da indagação 
e p1 ecisa se1 01 ganizado de tal forma que 
possa realmente satisfaze! tais exigências 

Os modernos cent10s de documentação, por 
isso mesmo, ofe1 ecem tôdas as cm acteristicas 
de centros de estudo As modernas bibliotecas 
são apa1 elhadas ma ter ia! e tecnicamente pa1 a 
propo1cionar ambiente de pesquisa e aí a pleo
cu pação de classificar sob os mais variados 
clitélios e Pl acessos, 1 evela a tendência de apro
ximação das duas ta1 efas 

O ala1gamento contínuo de holizontes nÕs 
domínios de todos os 1 amos do conhecimento 
humano, leva, inevitàvelmente, a ê~se 1 esultado 
Cada vez mais o estudioso procura cm car-se dos 
meios que lhe permitam estabelecer as neces
sái ias co1 1 elações enti e os fenômenos que, em 
crescente especialização, a ciência vai regis
trando A documentação se apresenta, neste 
ponto, como insti umento co01 denador, estabe
lecendo os contactos necessários à especulação 
intelectual, 1eunindo e inf01mando os elemen
tos espa1 sos 

RBE-11 

A cultma individual nos nossos dias afasta
se g1 adativamente da feição enciclopédica que 
foi tão comum nos séculos XVIII e XIX por 
fô1ça da influência intelectual francesa então 
p1 edominante Os enciclopedistas e humanistas 
já não são conhecidos no século XX, e1a da 
especialização O homem vai lentamente de
caindo da sua capacidade de fazer sínteses, as 
sínteses globais que 1 equerem um desdobra
mento amplo de conhec_imentos Mesmo as pe-' 
quenas sínteses no domínio 1 estrito de duas ou 
mais ciências cor 1 ela tas torna-se difícil, pela 
impe1 iosa necessidade das revisões amplas e 
gerais em que o estudioso é obrigado a descer 
às conclusões finais e distantes do especia
lista Aí, então, o concutso da documentação é 
de valor inestimável por que, se conveniente
mente aparelhada e adaptada ao gênero da 
investigação, ela vai permitir ao pesquisador a 
pronta e meticulosa análise dos resultados obti
dos nas diferentes searas do saber 

O grau de eficiência da documentação, con
dicionado p1 elin1inarn1ente, co1no é óbvio, à 
quantidade de elementos informativos de que 
dispõe, depende todavia, essencial e diretamen
te, dos métodos de classificação adotados A 
classificação neste caso não é mera disciplina 
que permite o acesso ao material procurado 
É, poder-se-á dize1, o p1 ópr io esph i to da 
documentação que sem esquemas, sem linea
mentos é um conjunto imóvel e inútil É preciso 
considerar além disso, que se a classificação 
é disciplina mental que situa e distribui se
gundo uma categorização m bitrália os fatos 
e as coisas, constitui, po1 isso mesmo, pro
cesso intimamente ligado à função de definir 
Cumpre, po1 tanto, ao documentado r definir pm a 
classificar, e êsse ti abalho, como já ficou dito, 
Pl ecisa ser feito cont amplo conhecimento dos 
inte1êsses e finalidades da pesquisa 

Os sistemas classificadores usados nos ti a
balhos de documentação têm, em geral, g1ande 
amplitude, de tal fmma que englobam a totali
dade dos conhecimentos humanos Tais siste
Inas oferecen1, natuialmente, vantagens apre
ciáveis em certos casos como nos de bibliotecas 
públicas ou de centros de documentação não es
pecializada em que se efetuam investigações 
mais ou menos ligehas A nada disso se podem 
comparar, entretanto, os centros de documen
tação especializada em que se atende aos estu
dos econômicos, sociológicos, antropológicos, 
etc Nesses casos, limitado o âmbito da do
cumentação, esta se aprofunda e se particula
liza, dando lugar ao registro do fato a que 
antes já aludimos, isto é, à identificação dos 
trabalhos de pesquisa e de documentação 

A integ1al adaptação dos trabalhos de 
documentação às necessidades da pesquisa se 
acha, po1 tanto, condicionada, essencialmente, 
ao tipo de classificação adotado A escolha dêsse 
tipo de classificação deve me1 ecer todo o cui
dado e se1 objeto de meticuloso estudo em 
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que sejam previstas'~' quer a sua conven1encía 
teórica, quer a sua utilização prática 

De início é preciso salientm que as classi
ficações gerais de todos os elementos segundo 
um só critério, isto é, segundo um esquema 
único, oferecem desvantagens que é preciso 
evitar Se, por um lado, o esquema único pelo 
panorama global que fornece, facilita a locali
zação rápida do setor da consulta, por outro, 
leva certos elementos do documeniár io a uma 
grande dispersão As classificações par ale las, 
os grupamentos à pmte, embora quebrem de 
certo modo a harmonia da planificação geral, 
são de reais vantagens ao pesquisador pela 
proximidade em que colocam os informes de 
certas categorias, possibilitando análise mais 
Intima das suas conelações e dependências 

A classificação decimal, hoje tão aplicada 
permite adaptações muito vantajosas Os gru
pamentos são feitos dentro de um critério fle
xível que possibilita desdobramentos e inclu
sões à medida que se fazem necessários Toda
via, dentro da classificação decimal, sem dela 
sair é impossível desdobrar grupos segundo 
outro critério que não o decimal, e, em certos 
casos, êsse desdobramento é indispensável e a 
natm eza mesma do assunto pede classificação 
PJópria 

Essa dificuldade não pode, apa'rentemente, 
ser vencida sem o r ecm so às classificações pa
ralelas ou auxiliares Assim, é processo real
mente vantajoso dar destaque especial a deter
minados assuntos, escolhendo-se, em cada caso, 
o critério adequado de classificação Tais desdo
bramentos, atendendo principalmente à con
veniência de cenüalização, satisfazem também, 
em geral, às exigências práticas da disposição 
da arrumação, fator de enorme importância em 
documentação 

Temos assim que em certos acervos a es
quematização apresentará um caráter misto, 
compreendendo plano geral e planos par ticula
r es o que leva necessàliamcnte às r emissões do 
primeiro para o segundo Tal sistema é pràti
camente obligatório nos casos em que a do
cumentação se compõe de elementos de nature
za vária quanto à forma, incluindo publicações, 
cartas ou plantas, recortes, documentos avulsos 
etc. porque ai se reunem, com maior freqüên
cia, as vantagens já apontadas 

Ao organizar-se um núcleo de documenta
<;ão, antes mesmo de se cogitar do sistema clas
sificador é de grande utilidade observar os 
seguintes pontos: 

1 Determinação do objetivo da documen
tação quanto ao assunto, 

2 Determinação do objetivo da documen
tação quanto à aplicação dos dados e infmmes 

3 Determinação das formas sob as quais 
serão apresentados os informes 

4 Previsão da freqüência com que serão 
utilizados os iufor mes 

A dete1minação do objetivo da documen
tação quanto ao assunto revela, em geral, o 
grau de especialização desta É assim o pri
meiro elemento para a fixação dos seus limites 
A ampliação inicial de objetivos neste ponto e 
o desejo de adaptar a documentação a inúmeras 
aplicações fora de determinado âmbito, dá lu
gar, quase sempre, a que uma soma conside-

rável de energias e um precioso tempo se per
cam, porque, preocupado em estender a do
cumentação em inúmeras dileções, o organi
zador se afasta dos principais motivos do 
trabalho, daqueles que constitúilão, em 90% dos 
casos de consulta, a razão mesma que determi
nou a elaboração dos documentários Será in
dispensável, por tanto, antes de qualquer inicia
tiva, estabelecer de forma tanto quanto possível 
precisa o grupo ou conjunto de conhecimentos 
a ser examinado Nessa fase o mganizador é 
tentado a estabelecer o máximo possível de cor
relações, e, quase sempre, é grande o desejo 
de tornar viável, no âmbito da documentação, 
a análise das múltiplas inter dependências cien
tíficas Há que refrear êste impulso, essa ten
dência enciclopedista, pois é evidente que qual
quer trabalho de documentação, levado aos 
seus ex h em os limites, encontl ará sempre jus
tificação, dadas as natm ais cor relações que 
se estabelecem entre todos os fenômenos natu
rais É preciso, pois, em todos os casos em 
que se esboça, ainda que de leve, um sentido de 
especialização, agir de forma mais ou menos 
ar hitr ária, isolando uns tantos setores que 
serão pmticularmente pesquisados; êsse arbí
trio, afinal, é inerente a qualquer esfôrço de 
classificação como faz ver CHAVIGNY: "Tôda 
classificação é arbitrária pois é uma forma de 
categoria do espírito Os objetos de nosso 
conhecimento constituem, na natm eza, séries 
contínuas; a classificação é uma das condições 
indispensáveis para que possamos fazer uso 
dêsses conhecimentos" 

A preocupação de evitar o enciclopcdismo, 
por seu turno, embora não deva cri ar embara
ços, traz dúvidas grandemente incômodas Cons
titui assim uma tarefa difícil conciliar as duas 
tendências, a restritiva e a expansionista, do
sando-as 1azoàvelmente de fmma a que não 
venha a sofrer a documentação por excesso ou 
por falta 

As conseqüências do excesso, em documen
tação especializada, são, aparentemente, ainda 
mais ruinosas que as que advêm de falta Por 
excesso a documentação se congestiona, tumul
tua e perde necessàriamente a acuidade e o 
valor que develia apresentar para uma ou mais 
finalidades especificas Pm falta ela se tor
nmá apenas pobre ou incompleta, nunca porém 
inoperante e anárquica 

Certamente as ligações mais próximas, os 
ramos do conhecimento mediata ou imediata
mente relacionados aos objetivos centrais da 
documentação não podem ser abandonados To
davia, por êsse caminho, também se chega ao 
excesso de correlações, ao acolhimento de ma
terial sem aplicação Tal conceito de aplicação 
dos materiais de documentário tem por isso 
mesmo evoluído par a uma melhor fixação, e 
talvez possa ser objeio de certa avaliação 
quantitativa l!lle se prende de forma direta ao 
grau de dependência do assunto de determi
nado documento 1elativamente ao objetivo cen
tral da documentação. Assim, a utilização de 
certo periódico especializado em economia poll
tica é de se prever seja de cem por cento em 
um núcleo especializado de documentação eco
nômica A utilização de um periódico sôbre 
agronomia, no mesmo caso, será menor Um 
trabalho sô bre estatística sanitária oferecerá 
valor quase nulo e assim por diante 
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A determinação do objetivo da documenta
ção quanto à aplicação dos dados e informes é 
outro problema que deve ser resolvido na fase 
inicial de planejamento Delimitado o campo 
<).e ação de acôrdo com o que ficou dito linhas 
atrás, tm na-se necessário examinar se o do
cumentário será constituído para prestar auxilio 
em investigações, em inquélitos estatísticos, em 
estudos de catáterl prático ou essencialmente 
teórico, na elabm ação de planos ou simples
mente para difundir conhecimentos A cada 
uma de tais hipóteses cm respondem, logica
mente, fotmas diversas de documentai em que 
os sistemas de classificação e disposição do 
material variam segundo o maior ou menor 
grau de particularização requerido Vetifica-se 
então a necessidade dos desdobramentos, das 
classificações paralelas ou auxiliai es, a conve
niência da formação de grupos autônomos pa1 a 
que uma ou outra modalidade de consulta seja 
feita em condições pwveitosas 

Em geral, a documentação em que se visa 
a coadjuvai os inquét i tos estatísticos ou, me
lhor dito, aquela que fui':tciona ministtando ele
mentos auxiliares da ctitica estatística, pede 
uma partícula! ização tôda especial Os últimos 
grupos ou classes de um esquema geral tot nam
se ai os motivos principais de documentação É 

o que acontece, por exemplo, com as rubricas 
- rendimentos agrícolas, épocas de plantio e 
colheita - e tantas ouhas que em uma classi
ficação agrícola constituem mero detalhe de 
subgrupo ou classe Êsses elementos, indispen
sáveis à critica das estatísticas agticolas, são 
forçosamente examinados em tais casos com 
interêsse particular, dando-se-lhes uma siste
matização própria em que será evitada tôda 
e qualquer dispersão Dai, não raro, chega-se 
mesmo à necessidade de recolher todos os ele
mentos, enfeixando-os em publicações que tor
nem possível a consulta fácil e pronta 

A utilização dos documentários nas tarefas 
estatísticas apresenta muitos outros aspectos 
cuja ·longa enumeração setia aqui impossível 
Convém notar que, nesta especialidade, os tra
balhos de documentação devem caracterizar-se 
por uma particular presteza e mobilidade, pelo 
imprevisto de certas dúvidas que ocon em ao 
operador estatístico Além disso êles interferem 
nas três principais fases da estatística: no pre
paro dos inquéritos, na critica das informações 
colhidas e na sistematização, apresentação e 
exame dos tesultados finais 

Também se registra aqui o fato que J F 
MoRENO aponta, de uma forma geral, no caso 
das bibliotecas O estatístico, em regra, não 
pode estar aparelhado para conhecer todos os 
detalhes técnicos sôbre o assunto a respeito 
do qual reune e sistematiza elementos numé
ricos Eis porque, ao p10curar esclarecer uma 
dúvida, fixar um ponto qualqum, ditige-se mal 
orientado ou mesmo sem orientação ao do
cumentador, dando indicações insuficientes ou 
erradas que exigem uma análise prévia, uma 
interpretação adequada da finalidade da con
sulta no sentido de se orientar a pesquisa Por 
esta circunstância de não trazer o estatístico 
a sua bagagem de conhecimentos sôbre o as
sunto, por não dominar a maté1ia, é preciso 
que a documentação seja mais acessível, mais 
expositiva que sistemática, sendo inopetantes 
os processos de classificação em que somente 

os iniciados podem trabalhar com desembaraço 
Um exemplo disto encontt a-se nos documen
tários que reunem informações de qualquer na
tmeza sôbre espécies animais, vegetais ou 
minerais e em que estas são classificadas se
gundo as familias ou g1upos, ou, ainda, segundo 
catactetes particulares que merecem destaque 
nas diferentes técnicas que as estudam Desco
nhecedor de tais critérios de classificação o 
consulente, necessàliamente, se desorienta ante 
essas nomenclatm as cientificas Nesses casos a 
simples enumeração alfabética resulta cômoda e 
eficiente 

A documentação pata fins estatísticos exige 
uma gt ande riqueza de repet tórios técnicos 
Essa necessidade é, õbviamente, maior se a 
estatística tem um plano geral e se exercita em 
todos os seus 1 amos As estatísticas econômi
cas, todavia, pedem com muita freqüência, ele
mentos nesse gênero Principalmente nas fases 
de ot ganização dos instrumentos de coleta e 
de crítica dos dados primários surgem dúvidas 
que requerem indicações minuciosas e com-
pletas neste sentido ' 

No que toca à análise dos 1 esultados esta
tísticos, embora possa ela ser considerada um 
desdobtamento, uma fase final da estatística 
aplicada, parece melhor colocada, pela sua ín
dole mesma, entre as operações de análise 
compt eendidas nos difet entes setores do conhe
cimento Em tais casos a documentação tem 
que tomar feição própria orientada no sentido 
de atender a trabalhos essencialmente de pes
quisa 

A interpretação dos resultados oferecidos 
pela estatística pede do analista, no campo de 
cada especialidade, um conjunto de conheci
mentos específicos, uma pt eparação técnica que, 
em regra, não podem coexistir com a habili
tação estatística prôpriamente dita Sem dúvida 
a melhor análise de estatísticas educacionais é 
feita pelo educadm, a melhor intetpretação das 
estatísticas sanitárias é dada pelo médico sani
tarista, as melhores conclusões que podem 
fornecer as estatísticas econômicas obtém-nas o 
economista 

Ao estatístico, finalizando a sua tarefa, 
cumpre historiá-la e esclarecê-la, indicando o 
limite de capacidade de representação das ci
fras, isto é, o seu poder de expressão; além 
disso cumpre-lhe apontar, claramente, os cri
térios adotados em tôdas as fases, para evitar 
interpretações descabidas, pata prevenir que 
se subestimem ou superestimem os dados apre
sentados Nesta etapa do trabalho, o estatís
tico quase prescinde da documentação, no sen
tido em que ela é aqui considerada. Todavia, 
assim que a estatística é entregue, desde o 
instante em que ela passa a ser dissecada, ser
vindo ao mesmo tempo como instrumento capaz 
de fixar relações de causa e efeito pata o 
pesquisadm, não mais se distancia dos ele
mentos de documentação que intervêm na 
pesquisa 

A determinação das formas sob as quais 
serão apresentados os informes é objeto de dis
ciplina material na documentação. Ao organi
zador cumpt e, desde logo, fixar tais formas 
desde que elas precisam afeiçoar-se aos demais 
caractet isticos do trabalho: ao assunto da do
cumentação, à aplicação dos dados e informes. 
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A questão ela fauna é semrn e de capital 
impotlância Sob êsse aspecto, a técnica da 
documentação tem evoluído bem mais Iàpida
mente que nos out10s, podendo-se afiunar hoje 
que a cada exigência do habalho, a cada pat
ticularidade, cott esp?nde uma foi ma especial e 
própi ia que to1na o acesso ao matet ia! ex ti a
ot dinàriamente mais fácil e 1 ápido 

"A acumulação dos documentos" diz CHA
VIGNY "não é um fin1 na vida, é urn n1eio O 
ve1dadeito fim é emptegá-los" Dentto do con
ceito de documentação a fonna l ept esenta tam
bém um meio set vindo a um fim que é a 
documentação eficiente Desmganizada ou mal 
set vida a documentação, no que toca a êsse 
elernento in1portantíssilno, por rnais rica e ben1 
esquematizada que seja, não pode de maneira 
alguma, pt estai -se, eficientemente, a qualquet 
utilização 

O uso dos fichát ios, dos at qui vos-gaveta 
dos vát ios tipos, dos cadastt os numét icos, alfa
béticos ou cronológicos, dos indices de autmes, 
lltulos, etc , precisa set feito de maneit a ade
quada, observando-se as vantagens ou desvan
tagens que podem decorrer da aplicação de 
carta uma de tais fot mas ao caso pat ticulm 
que é focalizado 

O sistema de fichas, pot exemplo, cu ias 
inúmetas vantagens lhe têm gtanjeado uma tão 
larga aplica(:ão, tan11Jén1 ofe1 ece, en1 certas 
chcunstâncias, inconvenientes guindes O siste-. 
ma de fichas aplica-se com muita ptopriedade 
sempi e que o matet ia! cadastt ado é móvel ou 
suscetível de act éscimos ou diminuições No 
caso das bibliotecas os catálogos de autores ou 
de títulos não podem ser organizados sob outra 
forma que a de fichátios. A continua alteta
ção pot que passam êsses catálogos, pede a 
melhor vantagem ofet ecida pelos fichátios, -
a mobilidade 

O n1esmo não se tlá, enü etanto, corn os ca~ 
tálogos, t epei tórios, índices etc que não estão 
sujeitos a alte? ação O desperdício de matet ial 
com o empi êgo de fichát i os nesses casos é 
considerável, pelo fato de não sei possível 
ohtet-se na ficha o mesmo aptoveitamento de 
espaço que se consegue em catálogos simples, 
impt essas ou datilogt afados em seqüência inin
teu upta. 

Ainda que êsse aspecto da economia seja 
relegado a segundo plano, convém notar que, 
sendo o material insuscetível de alterações, o 
cadastto simples é mais ptático e eficiente no 
manuseio e consulta do que o fichátio 

Êsses são detalhes que não podem escapar 
ao ot ganizador quando o mesmo defiOnta o 
P!Oblema do planejamento de um sistema de 
documentação Pot outto lado compete-lhe es
tabelece!, desde o início, a ordem de pt eee
dência de cada um dêsses divetsos recmsos 
de documentação sôbre os outt os Quanto à 
pat te bibliográfica, pot exemplo, o ptimeit o 
guia da consulta é o catálogo sistemático; sem 
êle dificilmente se ttabalhaiá em uma biblio
teca IPixado, pot tanto, o sistema de classifi
cação, o ptimeiro instl umento de consulta a 
ser ot gani:mr!o é o catálogo sistemático Os ele 
autores, títulos, etc que ptestam também gian
de utilidade, porlem ser Otganizados postet im
mente. O catálogo topogtáfico ou arrolamento 
do acet vo na ot dem de sua colocação nas es-

tatües, o catálogo im·evtát io, segunrlo a 01 rlem 
numérica dada aos volumes e muitos oultos 
podem ser 01 ganizados à medida que se vão 
tornando necessát ios 

Natm altnente é pi eciso levat em conta a 
natut eza da biblioteca, o seu gtau de espe
cialização, pata vetificat qual de tais tipos 
de catálogos é mais necessát io e, pottanto, 
indispensável desde o ptiriteiio instante Nas 
bibliotecas cientificas, em get ai em tôc!as as 
bibliotecas de cunho especializado, o catálogo 
sistemático é indispensável 

Em qualquet caso, todavia, o catálogo al
fabético de matét ias é de gi ande utilic!ac!e 
Ofet ece sempt e as mesmas vantagens rios índi
ces alfabéticos remissivos que são encontt a<! os 
em muitas publicações ao lado das tábuas sis
temáticas O que totna em get ai êsses catálogos 
impei feitos e, por isso, objeto de tantas acusa
ções é o fato de não set em completos, de 11ão 
cou e'\Pondei em absolutamente à t iqueza do 
assunto considet ado O catálogo alfabético, o 
índice alfabético, seja qual fôt o emptêgo que 
dêle se faça del·e sei tanto quanto possível tico 
de sinonínlias, corupleto nas suas indicações 
O exemplo que melhoi ilustra a utilização elês
ses índices é o exemplo dos códigos Êsses, 
em gerai, ao lado das tábuas sistemáticas, r ela
cíonam, alfabéticamenle, todos os aJgumentos 
da codificação, o que é de grande utilida<le, 
p01 que, mesmo aquêles que conhecem, pct fei
tamente, a esquemática dos códigos, 01 ientam 
scmpt e a consulta pela ot ilem alfabética Inútil 
set á dize1, entre tanto, que um índice alfabético 
do Código Civil estat á incompleto e set á assim 
impet feito se deixar de consignat a pala\ ta -
pr ocut ação - pelo fato de não set ela cabe
çalho de um título, capítulo ou secção 

Convém t epetit, portanto, que a 1 iqueza de 
sinonÍlnia, o relacionan1ento integral dos tê unos 
ou exp1 essões que se possan1 prender ao assun
to vet sado, fazem o valm dos índices alfabé
ticos As palavras no caso serão, às vêzes, rner os 
guias apontando o vet dadeit o têt mo ou a ex
pressão adequada a que cou espondem as indi
cações de lugar 

As bibliotecas quase nunca possuem catá
logos alfabéticos perfeitos, e isto se nota pt in
cipalmente no caso das bibliotecas não espe
cializadas É fácil de compr eendet que pata 
um grande ace1 vu não especializado, un1 índice 
alfabético significa uma taiefa de enotmes pto
pot ções Ê necessát io classificai cada publi
cação inúmet as vêzes pata atender a todos 
argumentos, multiplicando-se destarte o tt aba
lho Não obstante, êsse inconveniente pode ser 
gtandemente atenuado pot muitos processos 
Além disso, quanto ao CI escimento do índice, 
pi àpt iamente dito, dá-se, no fim de algum tem
po, uma espécie de "saturação" da lista alfa
bética que se vai tonwndo completa, insusce
tível de ct escer e assim tot nam-se 1 atas as 
opOI tunidades de inclusão de novos titulas 

O "catálogo alfabético" se aplica também 
com t eais vantagens aos documentát ios de le
gislação Essa, pela enmme vat iedade de des
dobtamentos e aspectos que apresenta, quando 
submetida aos catálogos sistemáticos, 1 equet 
um esquema classificador de gt ande ampli
tude em que se torna dificílimo operar Se se 
tenta limitat ou 1 ecluzir o esquema, a consulta 
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se torna qnase impossível cn1" grande númmo 
de casos, porque as indicações perdem a pre
cisão e a meticulosidade com o congestiona
mento dos grupos e a conseqüente ausência de 
particularização O índice alfabético torna-se, 
assim, a solução mais adequada Pela sua 
elasticidade e pela circunstância de tornar viá
vel a mais 1 igor osa especialização, constitui o 
recm so lógico a ser aplicado 

Ésse pr acesso é suscetível de muitos aper
feiçoamentos quando aplicado aos documen
tários especiais 

No sentido de evitar dispersão, pode-se cen
tralizar matéria em um número reduzido de 
títulos, usando os demais com finalidade exclu
sivamente remissiYa 

Outro problema, ainda no tocante à forma 
da documentação, diz respeito ao critério a 
ser adotado na colocação do ma ter ia! nas es
tantes das bibliotecas São muitos, neste ponto, 
os pr acessos adotados, variando entr c a "co
loca~ão fixa" e a "a11 u1nação classificada" No 
p1 hneilo caso a estante ó conside1ada n1ero 
depósito ou guarda dos livros, e êstes, à me
dida que vão sendo 1 ecebidos, vão ocupando 
seguida e sucessivamente os espaços vazios das 
pr ate! eiras Desde êsse momento a posição do 
1iv1 o é fixa, in vai iá\ el, e se o 1nesmo pertence 
a uma coleção ou sór i e, fica isolado das demais 
unidades Nas fichas dos catálogos é que se 
encontram as séries inteiras e sem intenupção 
Nesse sisten1a, a "ordetn", de tnaneila exclu
siva, está nos fichários e não nas estantes 

Não obstante ser dos que maiores vantagens 
apresenta, tal sistema tem muitos incom·cnien
tes só r i os e não pode ser aplicado da maneira 
simplista que aqui ficou descri ta Resulta o 
primeiro embaraço, da questão do espaço, des
de que o for mato das publicações se deve con
formar com a altura das prateleiras Eis porque 
o sistema da colocação fixa precisa aproximar
se à e algun1a forma do da "ar r unla(;ão classi
ficada" Par a atender à necessidade da eco
nomia de espaço é preciso que a disposição nas 
estantes atenda pelo menos a esta circunstância, 
a uniformidade de formatos Isto se obtém re
tai dando un1 pouc<;> ~ um sen1esü e, po1 exenl
plo -,a entra4a do matetial nas prateleilas, de 
maneira a serem reunidas publicações de for
mato ou pelos menos de altura unifotme ÊSte 
p1 ocedin1ento traz ou ti as vantagens, cmno a 
possibilidade de se reunir em os 'o lumes de 
uma mesma publicação periódica 

O pt ucesso se to r na assim eclético 1 eunindo 
as 'antagens dos dois outros 

O siste111a rla "an un1ação classificada", ao 
contrátio do da "colocação fixa", considera tôda 
a ordem na biblioteca em função das próprias 
estantes Embora não dispense os catálogos, nêle 
as publicações, ou melhor, os assuntos das pu
blicações têm lugares r esen ados nas diferentes 
estantes Assim, há prateleiras para os livros 
sôbr e :Matemática, prateleiras ou estantes par a 
os de Dil eito, Biologia etc , o que se identifica 
pelos títulos em r espondentes Como se vê, a 
classificação neste caso é estabelecida no pró
prio âmbito ma ter ia! da biblioteca, o que r e
sul ta na confusão de duas disciplinas biblio
gr âficas, a de classificação, atribuição estrita
mente teórica, e de anumação, atribuição es
üitamente material 

Muito embora êsse pr acesso seja empregado 
emir freqüência e não obstante haver quem lhe 
faça a apologia, parece condenável nas biblio
tecas que oferecem alguma especialização e 
nos centros de documentação que se destinam 
a pesquisas A principal finalidade da "arr u
mação classificada, é oferecer ao consulente, 
de maneira pronta, poder-se-á dizer de um só 
golpe, tôda a bibliografia existente sôbr e tal 
ou qual assunto Aqui cedemos a palavra a 
J F MoRENO: "Nas bibliotecas científicas, o 
leitor em geral, é difetente Não está ali para 
aprender a estudar, nem para tomar o contacto 
inicial con1 o conhecin1ento e n1uito menos par a 
encher o tempo Ttaz a sua bagagem de estudos, 
tem uma personalidade intelectual definida, não 
raras vêzes domina perfeitmncnte a maté1 ia e 
- o que é muito importante - üaz um pro
blema que conhece mas precisa apr afundar 
Mostrar a semelhante leitor "o que há nas pra
teleiras sôbre a matéria" se1á co1neter imper
doável infantil idade Pedir-lhe que "percorra 
os volumes" será desconhecer a função da 
biblioteca de trabalho Aliás, isso não ser ia 
possível onde o especiali~mo extrema e a com
plexidade dos assuntos são incompatíveis com 
grupamentos genéricos pelas prateleiras Por
tanto, pelos catálogos e só pelos catálogos o 
consulente da biblioteca especializada chega à 
documentação de que precisa" 

Não satisfaz por outro lado o sistema da 
"mrumação classificada" ao imperativo do apro
veitamento de espaço Chega-se freqüentemente 
ao pa1 adoxo de não encontl a1 espaço na bi
blioteca po1 que os espaços estão urese1 vados" 
Além disso, esgotado um espaço que se re
set ,~ou, os volun1es em continuação se dis
tanciam do grupamento, tornando-se indispen
sável dar outra arrumação a uma seqüência 
inteil a de pr ate! eiras ou estantes e alterar 
tôdas as notações indicativas de lugar, quer 
nas fichas, quer nos próprios 'olumes 

Estas observações se aplicam. entretanto, 
às bibliotecas dos núcleos de documentação 
especializada Há que distinguir entre êsse 
caso e o das bibliotecas gerais ou populares, 
abertas, em que o processo de "arrumação clas
sificada" po1 permitil acesso n1ais ptonto e 
direto pode ser de grandes vantagens práticas 

A p1 evisão da f> cqüência com qne se1 ão 
utilizados os informes é outro ponto dos tr a
ba lhos preliminares de planejamento da do
cumentação que deve merecer acurado exame 
A maior ou menor freqüência com que são usa
dos os dados de qualquer documentário, deter
lnina, necessàliamente, o en1p1 êgo de n1eios de 
consulta menos ou mais rápidos Assim, tudo 
que pode ser objeto de exame freqüente tet á 
acesso rápido e fácil São providências muito 
úteis aquelas tomadas no sentido de evitar 
qualquer protocolo, qualquer em bar aço no ato 
da consulta de certos elementos Os dicio
nát ias, as enciclopédias e os repm tó1 i os, de 
uma for ma ge1 al, p1 ecisam estar semp1 e em 
condições e em local que permitam o manuseio 
rápido Por outro lado, convém evitar, semp1 e 
que possh·ei, ·o tipo de consulta feita cum 
indicações mediatas, isto é, aquelas em que se 
per cotre, inicialmente, um índice que remete 
a uma relação que por sua yez indica o local 
onde se pode achar o dado A consulta deve 
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sez tanto quanto po~vel dileta, sem que isso, 
entt etanio, impoz te na neaessidade de se fazer 
"anun1ação classificada" cujos inconvenientes 
já f01am antes apontados A consulta em do
cumentá! io especializado, precisa, sem dúvida, 
se1 guiada atlavés de indicações; tais indi
cações, ioclavia, devem ser limitadas ao estrita
mente necessário sob pena de deixarem de ser 
auxiliates do consulente para se hansformar 
em obstáculos à consulta Muito cmboza não 
seja possível pz e vez, com segm ança, tortos aquê
les elementos que, de futuro, devam ser de 
uso mais fleqüente, é viável uma 1egular 
detm minação, tendo-se em vista o que ficou 
dito quanto aos objetivos da documentação no 
tocante à aplicação dos dados 

Constitui uma tendência natmal que quase 
dispensa comentálio, essa de se reunir em em 
tôrno do trabalho que se executa com maior 
freqüênda os instrumentos de uso constantr No 
ttabalho intelectual, os intrumentos, digamos 
assim, sendo de natut eza vat iadíssinla, 1 eque
rem auumação tôda p1Óp1ía e o documentário, 
que 1 e)H escuta a gaveta ele instnunentos do 
tr abalhadoz intelectual, deve esla1 subo r di
nado às exigências de "att un1ação" ri e cada u1na 
das múltiplas formas dessa espécie de atividade 
Nas bibliotecas, êste impCI ativo de acesso fácil 
e p1ático a ce1 tas publicações, entra em con
flito con1 o sistent!t da "colocação fixau, desde 
que celtas ob1as, comu, por exemplo, os dicio
nálios, rlevcn1 ficar teunidos en1 um mesrno 
lugar, pr op01 cionando-se assim ao consulente 
uma escolha fácil e o manuseio rápido de um 
ou ou h o volume Há que ablir, portanto, uma 
exceção no sistema da colocação fixa, pelo 
menos par a essa classe de ob1 as As enciclo
pédias, os dicionários, os glossái ios, os voca
bulá! ios de tê1 mos técnicos, devem constituir 
grupo isolado da séiie continua formada pelas 
publicações que vão sendo recebidas na biblio
teca E êsse um dos motivos pelos quais o 
clithio de arrumação do acervo, como já ficou 
dito, não pode deixai de ser eclético 

Elementos de utilização muito fr cqüente 
nos docnmentálios econômicos são os repertó
lios da situação, sub váiios aspectos, das uni
dai!es len iioriais adminisll ativas de cada 1 e
g ião ou país Tais 1 epextó1 i os, organizados 
em 01 dom alfabôlica, podem 1 eunil info1mações 
de natu1 eza 1nuito va1 iada São úlcis, em ge1 al, 
em qualquet tipo de estudo ou investigação, 
dada a cil cunstância de ofe1 ecer em, em visão 
de conjunto, escla1 ecimcntos sôbre muitos fa
tôres que influem, no âmbito ten itor ial consi
denlliO, sôbte o falo, oLjeto de exame Como 
espêlho da situação geull das unidades muni
cipais, êsses 1 epm tó1 ios são <le g1 anele c1npt êgo 
nos trabalhos estatísticos e nas indagações 
sôbt e geog 1 afia humana, política c econômica 
Conslituilão sen1p1e, pala n1aio1 eficiência, u1n 
g1 upo isolado/na doctuneutac;ão, ccnll alizando 
todos os dados e inf01mes que possam ser 
enconüados enl outros cloculncníos Essa cen
tt alização pode· sm feita ou por tr ansct ição 
nas ficllas do 1 e per tó1 io, quando houver espaço, 
ou emp: êgu de indicações 1 emissivas 

Pt eciosu auxiliai de documentação é o 
a1quivo de gráficos em que tndas as ocorrências 
de categ01 ias p1 eviamente fixadas podem se1 
apresentadas sob as múltiplas formas da !epre
sentação gtáfica Está neste caso o zegisho de 

todos os fenômenos que se relacionam, por 
exemplo, com o desenvolvimento da economia de 
urna série de p1 odutos, tais corno: produção, 
p1 eços, exportação e importação, consumo, in
dustrialização, estoques etc ÊSse tipo de do
cumentázio é altamente valioso pela forma tá
pida como estabelece confl ontos e pe1 mito o 
exame de situações gerais e especiais Oferece 
muitas dificuldades de organização, dificul
dades que se pz endem às minúcias da escala 
da pad1oniza~ão de unidades, da escolha dos 
formatos 

Dois outlos tipos de documentário muito 
interessantes e úteis são o arquivo de recortes 
e o fichário r ernissivo de 1 evistas especializadas 
Ambos podem set otganizados na base do sis
tema classificad01 adotado pata a biblioteca, 
constituindo-se en1 g1 upos de rlocnmenlw~ão 

inteir a1nentc à parte 

O azquivo de recottes é fonnado, sempte, 
com o matei ial fo1 necido po1 companhias es
pecializadas nesse gênexo mas pode incluir 
elementos colhidos em o uh as fontes O 1 ec01 te, 
neste caso, p1 ~cisa sm enca1 ailu curou elenwuto 
substancioso é infOimativo, desprezados o as
pecto de piOpaga'Ida e o feitio mel amcnte 
noticioso Não obstante, ainda quando o seu 
ap1 oveitamento é assim encaz ado, o p1 incipal 
valor do rec01 te está no fato de set a última 
notícia sôb1 e det01 minado assunto, dada a 
atualidade das info1mações veiculadas pelos jo!
nais diários Não é possível, desta1 te, embora 
haja exceções, te1 nos r eco1 tes de jo1nais uma 
fonte de infonnações altamente idôneas e com
pletas Os trabalhos definitivamente concei
tuados excepcionalmente a paz ecem nos jornais 

As I evistas, entretanto, já ofe1 ecmn, ern 
ge1al, um cunho de 1egular especialização; por 
isso são muito úteis os fichá1 ios 1 omissivos que 
dassificam os a1 tigos nelas contidos, com as 
indicações de título, autor, rlata e localização 

Essas il ês fonnas de docu1nentação, o ar
quivo de recortes, o fichá! io 1 cmisSÍI'O de 1 evis
tas e a biblioteca se completam funcionando 
l1a1 n1ônicarnente Convé1n notar qu0 as 1 evis
tas são pm te do acervo bibliográfico, e se 
incluem em iodos os registros feitos pa1a as 
d(:;rnais publicações O fichário re1nissivo uti
liza as notações topog1áficas da biblioteca, iso
lando, todavia, o material que lhe é p1óplio 
Quanrio se organizam os tJ ês ti pus de ilocumen
tálio obedecendo ao mesmo <>squewa classifi
carlm, são êlcs em geral reunirias e então carla 
título dispõe ele: uma pasta para os 1 eco r tes 
e duas fichas, un1a ren1issiva pa1a a1 tigos de 
1 evislas e outra bibliográfica E semp1 e pt eju
dicial a inclusão de ou ti os elementos nesse 
conjunto, pois, à medida que o matelial se vai 
touw .. udo abundante a consulta passa a ser 
difícil c apa1 ccc o peligo da anm quia 

Convórn nota1 que, em docun1eutá1 ios assirn 
o1ganizados, anele há um misto do matelial e 
ini!icações pm as, 1 ec01 tos ao lado de 1 elações 
de m tigos de revistas e liv1 os, a classificação 
nito pode dcixm de set feita sob um duplo Cri
lélio, não obstante obedecer ao mesmo esquema 
O 1ecmte, do qual, em regza, só se possui um 
exemplar, se1á classificado sob um único título, 
na pasta cmt espondente, ao passo que o artigo 
de revista e a publicação podem sm objeto i!e 
vát ias classificações em diversas fichas Eis 
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' por que o tJ abalho de seleção e classificação 
de recoltes é bem mais difícil que os ouhos 
Além de ser necessário considerar cuidadosa
mente o aspecto do valor, do aproveitamento, 
torna-se mister fixar, com segurança, o assunto 
principal vmsarlo, ou, sob outro aspecto, o 
assunto de maior interêsse à documentação 

O arquivo de recortes e o fichário remissivo 
de revistas são particularmente úteis pela faci
lidade de especialização que admitem, pois, em 
artigos de jornal ou de revista, a especialização 
dos temas pode ser muito maior do que em 
outras formas de divulgação; em certas modali
dades de estudo e pesquisa, em certos trabalhos 
ligados à publicidade, essa vantagem é r cal
mente apreciável 

Como se vê, o problema que decone da 
necessidade de atender de maneira conveniente 
à espécie de consulta mais freqüente, relaciona
se de forma direta com os tipos de documentário 
escolhidos 

Sôbre êste ponto se aplica, portanto, uma 
das maiores par celas de habilidades do organi
zador, ao estabelecer, de início, o planejamento 
do conjunto Não lhe deve faltar, enhetanto, 
um conhecimento mais ou menos específico da 
natureza do üabalho a que a documentação 
vai ser vir, bem como o domínio da técnica de 
documentar Acontecerá, inevitávohnente, sem
pre que o organizador dispusm apenas do pri
n1eilo elemento, que a doctunentaç;ão visa1á a 
uma finalidade certa, desenvolvendo-se todavia 
por processos impróprios Ao conüário, se êle 
apenas possuir a técnica da documentação, os 
problemas específicos da pesquisa poderão ser 
esquecidos Voltamos assim à afirmativa de 
que, nos cenüos de documentação especializada, 
o documentador deve identificar-se com o pes
quisador, conhecendo as dificuldades inerentes 
ao trabalho dêste, antevendo os obstáculos que 
pr ecisa tJ anspor, 

Muito embora na prática isto seja difícil 
de ser obtido, pode-se ter como certo que os 
centros de documentação especializada nunca 
poderão ser realmente eficientes enquanto o 
documentador não fôr um especialista no sen
tido aqui dado a essa especialização O biblio
tecário, que ainda não é o que se pode chamar 
de documentador, tem habilitação ampla em 
sua formação profissional e evidentemente não 
pode abordar e resolver os problemas que sur
gem em cada ramo da documentação especiali
zada, não obstante o conhecimento pormeno
rizado que possui da técnica ele classificação 
Embora a tarefa de classificar seja das mais 
ti ansccndentes, nos tr abalho's de documentação, 
ainda há um problema mais importante e mais 
delicado que só ao estudioso se apr escnta: a 
dúvida A dúvida, no caso, é o guia na for
mação dos clocumcntáiios especializados, é quem 
lhes dita o sentido e o desenvolvimento Re
presenta o conhecimento das próprias falhas 
da investigaGão, significando, assi1n, o conhe
cimento da própria investigação Alheio a esta 
dificuldade, o técnico de documentação não du
vida pmque desconhece o que ignora, ou antes 
o que se ignora, neste ou naquele setor 

A documentação do S E P foi, desde 
inicio, orientada, como é natural, no sentido 
de atender à índole dos trabalhos realizados 

pela repartição Ofereceu, portanto, rlesde logo, 
um cunho eminentemente especializado Os 
seus desdobramentos obedecem todos ao mes
mo fim: à formação de um núcleo de elementos 
informativos de natureza econômica 

A produção agropecuária e a extrativa se 
situam, nitidamente, no centro rlo panorama 
econômico nacional e as estatísticas que as es
tudam, revêeln, e1n suas várias fases, as ligações 
mantidas por essas atividades com os demais 
setores da produção, do comércio, e do consu
mo Assim, todos os aspectos da formação da 
1 iqueza nos três reinos da natureza, da sua 
distribuição e consumo, foram objeto de reunião 
e concatenação de dados e 'inÍ'ormes O es
quema principal ficou assim organizado 

1 Agricultm a 
2 Pecuária 
3 Comércio 
4 Comunicação e Obras Públicas 
5 Economia e Finanças 
6 Estatística Teórica e Aplicada 
7 Geografia 
8 Inclústr ia ' 

Legisla<;ão 
10 Dive1sos 

Em tôrno clêsse esquema se desdobram 
tôdas as formas de documentação existentes 
É êle suficientemente elástico par a evitar a im
possibilidade ele inclusão ele certos assuntos 
ele interêsse imediato O alargamento pro
gressivo dos quadros ela economia vai tornando 
raras as manifestações da viela que ai não se 
ajustam, ou que não inter ferem mais ou me
nos diretamente com as 1 elações e fenômenos 
de ordem econômica Assim, ao mesmo tempo 
que se evitou dar à documentação do S E P 
um caráter enciclopédico, procurou-se atender 
à necessidade de um exame mais ou menos 
completo de tais circunstâncias interferentes 

Por outro lado, havia que prever o emprêgo 
elos elementos de documentação em duas fases 
principais dos trabalhos estatísticos a cargo do 
Serviço: a de crítica elos dados primários e 
a de análise, interpretação e comentário dos 
r esul tados finais Para o primeiro caso vem 
sendo organizada uma série de clocumentáiios 
especiais, cujo objetivo e fm ma são ditados 
pelas necessidades imediatas da crítica obser
vadas nas secções a que incumbe a elaboração 
das estatísticas. Cada documentário dêsse gê
nero esclarece certas minúcias generalizadas a 
vários tipos de inqué1 i to ou próprias de cada 
um dêles Já foram, neste caso, organizados 
h abalhos sôbr e unidades agrárias de pêso e 
de capacidade não decimais em uso no país 
Esclarecimentos sôbre as épocas ele plantio e 
colheita elas várias plantas cultivadas já fo
' am também r euniclos Um outro instrumento 
útil, - o índice de pesos específicos elas dife
rentes substâncias de origem animal, vegetal 
e mineral, vem sendo, também, objeto de es
tudo E êstes são alguns dentre os numerosos 
fatô1 es que precisam ser convenientemente exa
minados, para a formação dos respectivos do
cumentá! i os que a estatística utilizm á como 
fe11amentas indispensáveis A produção agrí
cola, particularmente, oferece, sob êsse aspecto, 
grande variedade de problemas presos ao ren
dimento sob suas diversas formas As previsões 
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de safra são feitas à base da conjugação de 
inúmeros fatôres, uns passíveis de conheci
mento atual, outros fixados à base de 1 egistros 
de épocas passadas 

Na produção extrativa, destacando-se, em
bora, o aspecto do rendimento na fase inicial 
de produção, é p1 eciso ter-se como particular
mente importante o rendimento industrial dos 
difetentes produtos Tal índice é de uma im
portância extraordinária, dêle dependendo as 
conside1ações sôbre o valot da produção e tôdas 
as demais que dai podem 1 esultar A êsse 1 es
peito não se dispõe, ainda, no país de piOntuá
rios inf01 ma ti vos completos Os trabalhos no 
gênero do Dicioná?io das Plantas úteis do 
Bwsil, de Pro CoRREIA, e o Dicioná1 io dos 
Mine1ais do B1asil, de CAETANO FERRAZ, são 
1 aros e a êsse respeito, sem exceção, incom
pletos A obra de Pro CoRR>JIA, a mais tica, 
foi intert ompida na letra E, ficando por con
cluil quatro quintas partes O trabalho de 
CAETANO FERRAZ, embota reunindo muitos in
formes, sob um crité1io sistemático, para um 
grande númeto de minerais é, mais ptàpria
mente, uma geografia econômica de tais produ
tos, que contém poucos esclarecimentos sôbre 
os detalhes já 1 efer idos 

1 
A documentação do S E P visa, por tanto, 

a fim de atender a essas pequenas e constantes 

minúcias do trabalho de c1 ítica dos dados esta
tísticos, apm elhar-se o melhor possível Na 
falta de estudos já feitos e divulgados dos quais 
se possam exü air informações, têm sido lança
dos, em alguns casos, inquélitos pata colhê-las 
Destarte, assume a documentação, por vêzes, 
uma atitude ativa, indagando, colhendo e ela
borando o seu próprio cabedal informativo 

O empr êgo dos documentários nos ü abalhos 
de análise, interpretação e comentário dos 1 e
sul tados apm ados pelas secções de estatística 
do Serviço, se faz, natm almente, por pr acessos 
mais variados do que na critica dos daclos pri
mários para apm ação Dada a cil cunstância de 
a próplia secção enca11egada de proceder a es
tudos e análises, ser a mesma a que foram 
aü ibuídos os encargos de documentação, to lira
se mais fácil prever até que ponto êsses dois 
trabalhos se entl elaçam e a medida em que 
os primeiros dependem elo segundo 

Obediente à relação de títulos já apon
tada, a documentação se distribui de acôr do 
com o esquema a seguir Note-se que, par a 
cada documentá r i o, as classificações, variáveis, 
se desenvolv~~n sempre na medida da ampli
tude da citada r ela~ão inicial de títulos, sem 
toda via constituir em reproduções ou desdo
bramentos completos dos seus itens 

A - DOCUMENTAÇÃO GERAL (Discriminação quanto à forma) 

a) BIBLIOTECA 

l 1 Catúlogo de autores (alfabético) f a) F~chas ~ol~t.iyas para pcriódic:os 
- - l b) FIChas mdn Iduals para livros, folhetos, etc 

C<'!tálogo de títulos (alfabético) f a) F~chas ~ole.t.i~'aS para pci ~odicm; 
\ b) Jqchas mdiVIduais para Jnros, folhetos, etc 

Catálogo inYcntário (numérieo) 

4 Cat{-ilogo de matérias 

DiVC'TSOS 

Produção Ycgetal 
Produção Animal 
Produção M iueral 
ApTicultUJ a 
Indústria 

a) Fichas I (colelhas) I 
Classificação de tôdas as pu
blicações segundo a matéria 
versada (de forma geral) Clas- , 
sificação múltipla pHra cada 
unidade 

7 Comércio 
8 l~conomia e Finanças 
9 Comunicações e Obras 

10 Estatística 
11 Geografia 

j 
l 
2 

b) Fichas ll (coletivas) 3 
Classificação dos artig:os ou 4 
capítulos de periódicos sele- 5 
eionados- boletins, re' istas, fi 

Diversos 
Produção Y c~<·tal 
Produção Animal 
Produção f..lineral 
AuricuHura 
Indústria 
Comérc:io 

Pública a 

mensários, anuários, etc ~ I' 
Classificação múltipla pam R 
cada unidadr 9 

lO 
I 11 

E<·onomia c Finanças 
Comunicações e Ob1a.s Públiea~ 
Estatística 

L 
bi HEMEROTECAI7 

8 
o 

10 
11 
12 

Produção Vegetal 
Produção Animal 
Produção Mineral 
Asp('ctos da atividade agrícola e pastoril 
Aspectos da atividade industrial 
Aspectos da atividade comercial 
Aspectos da atividade financeira 
Aspectos gerais dos Munic·ípios 
Aspectos geográficos do Bra~il 
Economia cstrane:eit a 
História da estatística 
Transportes e comunicações 

C) MAPOTECA J 
Mapas do Brasil 
Mapas dos Estodos 

l 
Mapas MunicipHis 
Ma:r;as de outros países 

f 
Políticos, administrativos 
Econômicos 
Geológicos 

l 
Hidrográficos 
Orográfwos 

1\Iapas contine11tais e Inllndiais Floristicos 
Demográficos 

Geografia 
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B - DOCUMENTÁRIOS ESPECIAIS (discriminação quanto ao assunto) 

a) LEGISLAÇÃO I Internacional (convenções 1 acordos e tratados- ement.á.rio~j 
Federal (Ementários- Ordem alfabética) 

l-,·· ·- ""~"""' 

Classificação dos atos bilaterais se· 
gundo os países estrangeiros 
signatários e segundo o assunto. 

Classifi<'.ação dos atos multilaterais 
segundo o assunto 

A!!ricultura 
cOmércio 
Comunicações e Obras Püblicas 
Economia e Finanças 
Estatística e Geografia 
Indlístria 
Diversos 

_ { 1 Administração Federal 
b) ORGANIZAÇAO ADMINISTRATIVA (organogramas)~ 

3
2 Administração Regional 

Administração Estrangeira 

t) COMÉRCIO INTERNACIONAL 

d) SITUAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

f a) Vegetais e seus produtos 
Europa lb) Animais vivos 
, c) Produtos de origem animal 
.}sia-Idem 
Africa -Idem 
América (Norte c Ceutral)- Idem 
América (Sul)- Idem 
Oceania- !dem 

Exportação - Idem, idem 

Situação fisiográfica 
Situação demográfica, sodat e política 
Situação econômica e financeira 

e) FORMULÁRIOS ESTATÍSTICOS 
J Da Estaiistica federal -l Da Est.a tíst.ica regional 

Da Estatística estrar1geira 

1 Gerais 
2 Geográficas 
3 De minerais 
4 De vegetais 
5 De animais 
6 Agricolas 

f) CLASSIFICAÇÕES 7 COmerciais 
8 Industriais 
9 De profissões 

lO De sociedades comerciais e industriais 
11 De comunica!,'õcs 
12 J!~statísticas 
13 Econômicas 
!4 Bibliográficas 

Corno se vê, a documentação foi desdo
brada em dois grupos, sendo que, no p1 imeiro, 
todos os objetivos quanto ao assunto são exa
minados em conjunto e no segundo, isto é feito 
isoladamente. A primeira parte se destina à 
consulta, de uma forma geral, observada sem
pre a natureza especializada da documentação; 
a segunda visa a atender às necessidades parti
culares do Serviço em suas várias tarefas. 

Por êsses motivos, e pelas considerações 
inicialmente aqui feitas, os documentários ofe
recem tipos de classificação adequados a cada 
caso O critério alfabético, por exemplo, foi 
usado, na segunda parte, para resolver o plo
blema da legislação federal e dos atos intel
nacionais Para a legislação estadual foi ado
tado um esquema de sete titulos que com
preende todos os pontos de maior interêsse à 
documentação, assinalados nas providências le
gislativas dos governos das diversas Unidades 
Fedetais 

Os dados sôbre organização administrativa 
constantes de organogramas, os do comércio 
internacional, os relativos à situação dos mu
nicipios, f01 am sistematizados de maneira pró-

pria, tendo-se semp1 e em consideração, p1 eli
minarmente, os aspectos de 1 eal lnterêsse e de
pois a mai01 ou menor freqüência de uso 

A documentação de formulários e instru
ções, em que se procura 1 eunir o matelial em
pregado pelos órgãos estatísticos das adminis
h ações federal e regional e pelos governos 
de outros países em seus levantamentos, se 
destina a fornecer elementos de estudo à ela
boração de novos ínsh umentos de coleta Além 
disso constitui material valioso em qualquer 
t1 abalho referente ao histót ico do desenvolvi
mento dos inauéritos 

Um out10 grupo constante da parte espe
cial relaciona-se aos sistemas de classificação 
usados no pais e no estl angeit o, para os vários 
setores dos assuntos econômicos Foi adotada 
un1a particularização especial neste caso, e, 
assim, não se estabeleceu esquematização pré
Yia; a consulta, entretanto, é fácil, não só de
' ido ao reduzido núme1 o de títulos existentes 
até o momento, como pela ausência de desdo
bramentos 

ALBERTO A c DE GUSMÃO 

(Chefe de Secção do S E P) 



INFORMAÇÕES GERAIS 

BRASIL 

Economia agrícola Apesar da diversidade 
dos produtos de nossa 

economia agrícola, apenas quatlo - algodão, 
arroz, café e milho - se apresentavam, em 
1943, com val01 es acima de 1 bilião de c1 u
zeiros O primeil o lugar coube ao algodão, 
cujo valo1 ascendeu a 2 412 017 milhat es de 
cruzeiros, acompanhado de perto pelo milho, 
com 2 091 571 milhares, e, um pouco mais a 
distância, pelo café e pelo arroz, com os valo
res respectivos de 1 594 999 e 1 470 112 milha
res de c1 uzeiros. Quanto ao a1roz, deve-se 
notar que log1 ou essa posição saliente há, rela
tivamente, pouco tempo, elevando-se de 955 064 
milhates de cruzeiros em 1942 pala a cifla 
atJ ás mencionada 

As áreas em cultura, atribuídas aos quaüo 
produtos, eram de 2 413 562 hectares para o 
algodão; de 1 171 755 para o arroz; de 2 490 855 
para o café; e de 4 266 211 para o milho, per
fazendo 10 342 383 hectares, total êsse extl ema
mente elevado, se tivermos em conta que a 
área total cultivada, pata o conjunto de vinte 
e um produtos, era, no ano em aprêço, de 
13 833 365 hectm es Isto equivale a dize1 que 
sàmente êsses quatro produtos agrícolas ocupa
vam 75% do total da área cultivada. 

Ainda que o algodão seja cultivado em 
dezessete Unidades Federadas, 87,5% de sua 
área de cultivo se acham distribuídos entre os 
Estados de São Paulo (1 667 102 hectares); 
Ceará (180 476 hectares); Rio Grande do No1 te 
(112 92~ hectares) e Pataiba (150 344 hectares) 

O arroz é cultivado em todo o Bwsil, mas 
apenas três Estados - Minas Gerais, São Paulo 
e Rio Grande do Sul - ab1angiam 91,8% da 
área de cultivo, ou sejam, 800 432 hecta1 es 

O café, como se sabe, é uma cultma na
cional, mas do total acima 1 efe1 ido, 2 354 504 
hectares (94,5%) couespondiam só a São Paulo, 
Minas, Espírito Santo e Rio de Janeiro 

Relativamente ao milho, embora encontra
diço em todo o território nacional, sua maior 
á1 ea de plantio corresponde a Minas, Rio 
Grande do Sul, São Paulo e Paraná, com um 
total de 2 233 013 hectares (75, 8%) 

O maior Pl oduto1 de algodão e de café 
era o Estado de São Paulo, com um montante 
de 375 098 e de 531 238 toneladas, nos valores 
de 1 860 486 e de 823 480 milha1 es de cr uzeü os, 
respectivamente Se bem que esteja atribuída 
a êsse Estado a maior tonelagem de mr oz 
(629 752 toneladas no valor de 377 851 milhares 
de cruzeilos), coube a Minas, apenas com 
395 009 toneladas, o plimeil o lugm em valor, 
ou sejam, 460 844 milhm es de c1 uzeil os Tam
bém a Minas corresponde a liderança na pro
dução do milho, que se elevou a 1 512 635 to
neladas, no val01 de 650 110 milhat es de cru
zeilos 

O valor dos quatro produtos lidei es da 
economia agrícola brasileira representou, em 
1943, 63% do valor da produção global 

Uma das cm acter ísticas fundamentais dessa 
economia é, como se velifica, de um lado a 
predominância de determinados ptodutos, e de 
outro a concentração de umas poucas culturas 
em áreas 1elativamente testritas Ê verdade 
que, de vez em quando, assistimos ao incre
mentp de certas culturas em plano horizontal 
Mas, o que geralmente se obsmva é o deslo
camento do eixo da produção agiicola de uma 
pm a ou h a 1 egião, como aconteceu 1 ecente
mente com o algodão, cultura tladicionalmente 
um destina, que logrou excepcional desenvol
' in1t~ntu en1 São Paulo 

Produção 
exti·ativa vegetal 

Uma das repercussões ime
diatas da guen a na eco-
no mia b1 asile h a foi o de

semolvimentci'. intensificado da piOdução extra
tiva vegetal, principalmente daqueles seus 
1 anws dil etamente ligados às necessidades bé
licas das Nações Unidas, dentre os quais avul
tam certas matérias consideradas estratégicas, 
como a bouacha, a cêra de carnaúba, a cêra de 
om icm i, o óleo de oiticica 

Onde, entretanto, se fizeram sentir espe
cialmente os efeitos do conflito foi, não pro
priamente no volume da produção, que já em 
1943 se achava reduzido em relação a 1939, 
mas no valor respectivo, que se ap1 esentava, 
no final do período, visivelmente superior ao 
obtido no ano que assinalou o iuompimento 
das hostilidades. 

Conforme dados divulgados no Boletim, Es
tatístico do I B G E , nossa produção total, 
no qüinqüênio 1939~43, de babaçu, borracha, 
ca1oá, castanha do Pará, cêra de carnaúba, 
cêr a de our icuri, erva mate, essência de pau 
tosa, guaraná, jarina, oiticica, piaçaba e raizes 
de timbó, ascendeu, em núme10s absolutos, a 
1 200 413 toneladas, no valor de Ct$ 2 855 069 000 
O maior volume de produção conesponde à 
erva mate, com 407 909 toneladas Outros pro
dutos estão colocados com elevadas cifras de 
produção, como a bonacha, a castanha do 
Pará e a oiticica Quanto ao valor, entretanto, 
a situação é completamente diversa Matéria 
estratégica largamente utilizada na indústria 
de guena das Nações Unidas, a cêta de car
naúba, que já era conhecida desde o primeiro 
conflito mundial, logrou papel de destaque, 
no que se 1 efer e ao valor, no conjunto dos 
demais p1odutos extrativos de migem vegetal 
Conquanto o volume de sua produção fôsse 
compatati\'amente modesto, ou sejam 50 999 
toneladas em todo o período, a pai ece colocada 
com o valor máximo de Cr$ 871 828 000 Em 
segundo lugar, está a bonacha, com o valor 
de Cr$ 734 367 000 Seguem-se, bastante dis
tanciados, o babaçu com Cr$ 335 ·192 OUO; a e1 v a 
mate, com Cr$ 270 226 000; a castanha do Pará, 
com Cr$ 162 541 000; a essência de pau 10sa, com 
Cr$ 103 433 000 Em plano inferim a 100 milhões 
de cruzeiros, colocam-se a cêra de ouricurí 
(Cr$ 81 207 000); coquilhos de omicmi 
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(Cr$ 42 279 000); 1 aízes de tímbó 
(Cr$ 35 950 000); piaçaba (Cr$ 28 180 000); g ua
raná (Cr$ 7 507 OCO); e jarina (Ct$ 486 000) 

Comércio 
de cabotagem 

O Serviço de Estatística Eco
nômica e Financeira elo l\IIi
nistét io da Fazenda divulgou 

um tesumo do comércio de cabotagem no Bta
sil, no decurso do período de janeiro a agôsto 
do ano passado Com exceção dos Estados 
sulinos, do Disttito Fedmal, Alagoas, Pará e 
Território do Guaporé, tôrlas as demais Uni
dades Federaelas são deficitárias quanto ao 
valor das metcadorias que fmam objeto de in
tet cãmbio 

Considerando-se em conjunto as Unidades 
que integtam as cinco gtandes tegiões fisio
gráficas brasileit as, vet ifica-se que a do Norte 
ap1esenta uma difetença pata menos, no valor 
da exyortação, dé Cr$ 165 202 000 A do 
Nordeste, não obstante o volume de sua ex
pot tação haver ultrapassado o da importação 
em 257 087 toneladas, é igualmente deficitária, 
ap1 esentando uma difet ença, pa1 a menos, de 
C1 $ 452 328 000 As do Leste e Centt o-Oeste, 
po1 sua vez, aptesentam deficits, nos valotes 
1 espectivos ele Ct $ 58 796 000 e 5 3G9 000 A 
úniea a ex i bit saldo positivo é, confo1 me att ás 
mencionamos, a 1 egião Sul, com C1 $ 681 695 000 

Ao contt á1 i o do que se poderia supo1, não 
foi o Estado ele São Paulo o mais beneficiado 
com o comét cio de cabotagem, no pe1 iodo alu
dido, mas o do Rio Grande do Sul, que entrou 
pata aquêle montante de saldo com o valo1 de 
Cr$ 252 621 000, seguindo-se São Paulo, com 
Cr$ 189 701 000, Santa Catarina, com 
C1 $ 164 124 000, e Paraná, com Ct $ 189 701 000 

A maior dife1 ença, pata menos, no valor 
da exportação de cabotagem, está atr i!Juída à 
Bahia, cujo intetcâmbio aptesenta um deficit 
de Cr$ 398 890 000, vindo logo abaixo o Ceará, 
com Ct$ 195 457 000, Pernambuco, com 
Cr$ 160 833 000, e Amazonas, com Cr$ 150 358 000 

Muito embota os daelos do com é r cio de 
cabotagem não peunitam por si sós conhecer o 
montante do inte1câmbio de cada Unidade, 
utna vez que se to r na1 ia necessá1 io, paralela
mente, o exame dos claelos 1 e lati vus às cor
rentes internas rle cot11ércio, yoclcn1-se, atlavés 
dos mesmos, deduzi! algumas elas plincipais 
c ar aeterísticas econtnnicas das diferentes Uni
dades rla Fcderaçilo. 

Produção minem! 
e metalúrgica 

O Ser' iço de Estatística 
da Ptodução, um dos ór
gãos centt ais fecler ais do 

sistema do I B G E, otganizou um quadto 
no qual expõe os números-índices relativos â 
produção mineral e metalúrgica no Brasil no 
pe1 iodo que se estende de 1934 a 1943 

Tomando como 1 efet ência a média do biê
nio 1928-1929, à qual att ihui o índice 100, aquêle 
Serviço procedeu à determinação dos índices 
da ptodução de omo, catvão, ferro gusa, aço 
Iaminado, fet ro Iaminado e cimento, apr esen
tando, ao mesmo tempo, as qualidades co!l'es
pondentes às médias mensais da produção vin
culada aos vários itens 

O aumento mais importante foi o verificado 
na pt odução de f eu o gusa, cujo índice se ele
vou de 197, em 1934, a 833 no final do período 

Em outtus têrmos, de uma p10dução média 
mensal de 4 880 toneladas, passou o Bt as i! a 
produzir 20 640 no final do decênio 

A produção de aço laminado experimentou, 
igualmente, grande desenvolvimento, isto é, 
passou da média mensal de 5 140 toneladas 
para 15 360, elevando-se o seu respectivo ín
dice de 256, em 1934, par a 764, em 1943 

Na indústtia do cimento vetificou-se, tam
bém, apreciá\el ptogresso, o que se observa 
através da elevação do 1 especti v o índice de 352 
para 812 De uma produção média mensal equi
valente a 26 992 toneladas, apenas, passamos, 
em 1943, a 62 284 

A pt od ução de ferro laminado ascendeu 
da média mensal de 4 058 toneladas para 12 922, 
expt essando-se pelos índi~es de 173 e 552, res
pectivamente 

Outto setor da produção básica onde se 
velificuu grande progresso é o do carvão, cuja 
média ele ptodução mensal se elevou de 60 855 
para 169 526 toneladas, com os índices res
pectivos de 209 e 583 

Menos sensível, n1as/ nen1 por isto rlespr e
zível, foi o aumento registi ado na ptodução 
nacional ele ouro, que de 288 532 gramas em 
1934 passou pata 415 542 no tê r mo do decênio, 
com os índices respectivos de 99 e 142 

A observação da marcha dos índices no 
per iodo en1 causa revela de que nwdo o con
flito bélico influenciou a produção mineral e 
metalúrgica no Btasil Considerando-se apenas 
o quadriênio 1940-1943, verifica-se que os maio-
1 es progressos foram 1 ealizados nos setores da 
produção de aço laminado, fell o gusa e carvão 
A produção de cimento manteve-se quase es
tável naqueles anos de guetra 

Dados mais recentes, coligidos pelo Ser
viço de Inquéritos da Secr etaria-GCl ai do I 
B G E , permitem ver ificat que até agôsto de 
1944 a pt odução inelustrial básica estêve ascen
dente A par ti1 elêsse mês, entre tanto, mani
festa-se ligeit o declínio, que se vai acentuando 
aos poucos Excetuado o carvão de pecha, todos 
os demais produtos experimenta1am decrés
cimo na sua produção, especialmente o feno 
gusa 

População 
em idade escolar 

A lal ta de infotlna<~õcs 

atualizadas e fidedignas 
sôbre o número e a distri

Jmição, no Btasil, de ctianças em idade escolar, 
conco11ia pa1a que os nu1ne1osos e importantes 
estudos atinentes aos assuntos de instrução 
se baseassem, getalmente, em conjectmas Era. 
sensível a ausência de elementos estatísticos 
que tornassem possível aptoximat da vet dade 
as hipóteses formuladas 

A apuração definitiva dos resultados ge
lais rio Censo Demog1áfico de 19,10 veio 1esolver 
essa dificuldade, possibilitando a substituição 
dos elementos conjecturais por dados obset va
<los, que oferecem sólidos alicet ces para as 
estimativas 1 efe1 entes aos últimos anos ante
rioles ou aos ptimeitos anos subseqüentes ao 
Censo 

To1nava-se necessátio, entretanto, realizar 
um ajustamento apropriado pata atenuar e 
possivelmente eliminar as inegulatidades dos 
dados apurados Dessa tarefa incumbiu-se o 
Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Re-
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censean1e11to, que, através de labo1iosas aná
lises, pr acedeu ao ajustamento ar ilmético dos 
dados, ser vindo-se par a isso do pr acesso rlas 
médias decenais, já tantas yêzes aplicado em 
estudos anteriores 

Os resultados do ajustamento mostram que, 
no instante do Censo, existia no Bras i! uma 
população em idade escolar de 12 972 485 pes
soas, nas classes de 5 a 16 anos A maior 
representação cmrespondia à classe dos 5 anos, 
com um contingente de 1 211 955 pessoas Na 
idade de 6 anos, havia 1 194 327 'pessoas; na 
de 7 anos, 1 176 194; na de 8 anos, 1 152 168; 
na de 9 anos, 1 121 951; na de 10 anos, 1 096 251; 
na de 11 anos, 1 072 466; na de 12 anos, 1 041 482; 
na de 13 anos, 1 016 950; na de 14 anos, 991 666; 
na de 15 anos, 962 870; e na de 16 anos, 931 206 
Conforme se observa, a partir da idade inicial 
de 5 anos decresce o número de pessoas em 
idade escolar 

Os Estados que ap1 csenta1 am maio1 pupu
laçiío em idade esco!m, nos limites de 5 a 16 
anos, e1 am Minas Ge1 ais (2 210 434) : São Paulo 
(2 183 401); Bahia (1 242 285); e Rio G1 ande 
do Sul (1 050 802) Impo1 tante ainda e1 a a 
tep1esentação de PCinaml>uco, com 845 626 pes
soas, e a do Cear á, com 683 701 Cumpr c não 
esquecer, todaYia, que êstes dai!os mantêm 
1 elações definidas 1 elativa1nente à população 
das Yárias Unidades :B'ede1 a das, co1r espoJHlen
do, po1 tanto, ao rnaio1 ou 1neno1 \ olun1e das 
I espectiyas n1assas rlen1og1 áficas 

A compa1ação dos dados sôb1e a população 
em idade escolar com os da estatística escolar 
pr ôpliamente dita fm nece, se adequadamente 
estabelecida, precioso matelial a quantos se 
inte1essam pelo esturlo dos p10blemas educa
cionais no Brasil 

Taxa de estt•angeiros 
e de natmalizados 

A distl i buição da po
pulação b1 asile ir a a pu-
'a da a 1 e rle setcl!lbr o 

de 1940, segundo as g1andes categmias de 
nacionalidade, revela os r esultaclos glohais que 
se seguenr, confor n1e a elaboração le\. a da a 
efeito pelo Gabinete Técnico rlo Serviço Nacio
nal de Recensean1ento Par a un1 total de 
41 236 779 indivíduos p1 esentes no país, na
quela data, 39 822 004 (96,57<,1,) eram h r asileil os 
natos; 123 255 (0,30%) Jn asilei! os natm alizados · 
1 284 716 (3,11%) estrangeilos; e 6 804 (0.02%; 
de nacionalidade não declarada Os 1 eceHsea
mentos anteriores, eletuados em 1872, 1890, 1900 
e 1920, não per nliten1 fáceis cornpar ações 1 e ti os
pectivas, e isto em vil tu de dos Cl ité1 i os desi
guais sôbre que se basea1an1 na parte relativa 
aos estrangeiros naturalizados Sõrnente en1 
1940 é que se incluiu nos questioná r i os o He1u 
referente à naturalização, u que r cpr esentou 
lnedida ele indiscuth el alcance par a o conhe
cinrento do núnu~r o de brasileil os naiut alizados 
no seio da população 1 ecenserrda 

JiJn1 1872, os h1 asilei! os naiu1 ali%ados foraut 
incluídus entle os lJl asile h os natos, €nquantn 
que, po1 ocasião do censo de 1920, foJ am êle;; 
l elacionados enü e os esü angeir os No yn ilneir o 
caso, i!e 1872, os eslrangeüos somavam 38R 4fí9 
imliYíduos, 1 epr escntani!o 3,84% de tôda a po
pulação; no segundo, o seu raontante ati11giu 
1 565 961, ou sejam 5,11% dos llalJitantes do 
país Como os rlarlos rlo censo de 1900 Joram 

extensamente influenciados pol estimativas, ne
nhunia referênci2. aos n1es1nos de\ e se1 n1ere
cedo1 a de Cl édito maio1 ; apenas poi!er emos 
considerar os núnter os aí 1 ep1 esentados como 
aptoximados da tealidade, e não sem larga 
nwr gem de possh eis erros Fei1 a essa 1 essal v a, 
ternos que, a 31 de dezemb10 de 1900, o total 
dos estrangeiros subia a 1 256 806, r epr escu
tando 7,26%, compreendidos nesse cômputo, 
aliás con1 pouco cabimento, os de nacionalidade 
ignu1ada Deduzidos êstes, iCien1os que a pro
pol ção de esü angeil os e h1 asilei I os natur ali
zarlos ascendia, então, a 7c,:{~ do total 

Apresentam-se, também, em condições des
favol á\ eis a qualquer confi onio rnenoS vago 
com a 1 ealidade, tal como a fixou o levanta
mento de 1940, os resultados oferecidos, a êste 
respeito, pelo censo de 1890 Com efeito, fica
ram êles sensivelmente afastados da ve1 dade, 
pois os dispositivos baixados pelo Govênw PlO
visói io, visanrlo a facilitar a naiur aliz;:tç;ão dos 
esti angeii os, ciia1 an1 g1 ande confusão nas de
ela r ações censitá1 ias Assiln é que o nluner o de 
estl angeii os, in.clusiYe as pessoas de naciona
lidade ignmadá~ apmado em 1890, não fui além 
de 331 545, nãn atingindo seque! o que havia 
siri o Yer ificado em 1872, quando é sabirlo flUe 

nos 18 anos que medearam entre os dois censos, 
fase de enorme afluência de estumgeüos ao 
Br a si!, entraram no país paw lllais de 700 000 
ünigrantes 

Fazendo ligeil a 1 e<Oapitulação, podet em os 
alinhai as per ceutagens da seguinte n1aneii a, 
no tocante à pro porção de nacionais e ex
nacionais de países estr ang eii os encontra da w )s 
i!ife1 entes censos, a pa1 tir de 1872; 3,8% nesse 
ano; em 1890, 5,2'Yc; em 1900, 7%; em 1920, 
5.1% e, finalmente, em 1940, 3,4%. 

Impo1 tações O trigo em grão é uma 
ele trigo em grão rlas rne1c:aclorias p1epon-

de1 antes nas importações 
b1 asileir as, fig u1 ando enr nossas estatísticas 
do cmné1 cio exterior cont un1a elevada relação 
percentual Pm a satisfazer as necessidades 
de consumo de sua população, o Brasil despen
de, anualnrente, a\ nltarlas smnas cont a aqui
sição clêsse p1 o duto 

A partir de 1911, extr ewo de um per iodo 
que se estende até 1944, as impo1 tações br asi
lei! as de trigo não experimentai am soluçãÓ de 
continuidade; ao contrário, tên1 constantemente 
atnnentacto, ca11 eando par a o Exterior elevaflas 
quantias E1n conrpar ação corn os anos ante
r io1 es, o de 1938 assinala u1n 1 eco? d ern nos
sa~ cornp1 as de ü igo, tendo enh ado nu país 
1 037 160 toneladas Não obstantP as rlificul
clarles g cwdas pela g uen a, essas impm taçôes 
nuulth c r anr-sc 1 elativan1ente 1101 nrais até 1942 
J\'Ias, ainda ern pleno conflito, ope1 ava-se .i'OJ te 
1 en~ão, que nos levai ia a excede! o 1 eco1 d 
,-e, ificado em 1938 Assim, de 945 733 toneladas 
ilnpor tarlas e1n 1942, passan1os, nos dois n nos 
subseqüentes, a 1 042 601 e a 1 200 938 tonela
das, l CSIWCiiY2n1ellte 

:8 evidente, a ti avés de todo o pelÍodu con
sidel arlo, o aumento 1 egistl a do no p1 eço médio 
da tonelada importada, podendo-se verificai, 
pm exelllplo, que de 365 cruzeiros, em 1935, 
subiu a 914, em 1944 
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Quase todo o h igo chegado ao B1 as i!, nes
tes últimos anos, p10cede da A1gentina A êsse 
1 espeito, é bastante exp1essivo o fato de que, 
de um total de 1 042 600 toneladas 1 ecebidas 
em 1943, sàmente daquele país nos vieram 
1 033 212 toneladas Mais significativo é o fato 
de que, em 1944, o total de 1 200 937 toneladas 
procedeu exclusivamente da Argentina 

Como nos anos ante1 io1 es, os p1 incipais 
pontos de entl ada do ti igo, em 1944, foram o 
Rio de Janeiro e São Paulo, que ab§o1 veram, 
respectivamente, 464 289 e 532 832 toneladas 

Estrangeil·os 
no Brasil 

Na sélie de elabnr ações ex ti aí
das dos 1 esultados do censo de 
1 • de setembro de 1940 pelo 

Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Re
censeamento, já se divulgou a distribui
ção da população segundo as grandes cate
rias de nacionalidade, nas diversas 1 egiões 
do país e Unidades Federadas Os números 
que vamos ap1esenta1 incluem também uma 
com par ação enti e a dish ibuição obse1 vada 
em 1920 e a velificada em setembto de 1940 

Vejamos, ptimeilamente, cómo se acha
varn 1 epa1 tidos us esti angeir os e os natu1 a
lizados, presentes à época do censo de 1940: 
Notte - 18 362 estlangeilos e 1 472 natura
lizados, 1ep1esentando 1,41% de todos os es
tlangeilos e naturalizados encontlados no pais; 
Nordeste, 9 775 e 1 540, 1 espectivamente 
(0,80%); Leste, 300 601 e 31 857 (23,61%); Sul, 
931 860 e 86 775 (72,35%); e Centro-Oeste, 
24 118 e 1 611 (1,83%) A título de esclareci
mento, cump1 e lembrar que, de acô1 do com a 
divisão estabelecida pelo Conselho Nacional de 
Geogtafia e adotada oficialmente, essas zonas 
abi angem os seguintes Estados e Territórios: 
Norte - Guaporé, Acre, Amazonas, Rio Branco, 
Pará e Amapá; Nordeste - Maranhão, Piauí, 
Ceará, Rio Grande do Noite, Pataíba, Per
nambuco, Alagoas e Fernando de Noronha; 
Leste - Setgipe, Bahia, Minas Gerais, Espírito 
Santo, Rio de Janeiro e Distrito Federal; Sul 
-São Paulo, Paraná, Iguaçu, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul; e Cenüo-Oeste - Ponta 
Porã, Goiás e Mato G1 osso 

Pela distribuição ap1 esentada, vedfica-se 
que quase ti ês quaJ tos dos esti angeir os e na
turalizados se concentram na região meridional 
e pouco menos de um quarto na 1 egião oriental, 
avultando, quanto a esta última, o contingente 
apt esentado p'elo Distrito Fedet ai Convém, 
agora, mosüar a distribuição cmespondente ao 
censo de 1920: No r te, 42 525 estrangeiros (in
clusive os natm alizados, pois naquele ano fo
ram êstes relacionados como estrangeiros); 
Nordeste, 16 133; Leste, 405 416; Sul, 1 074 872; 
e Centro-Oeste, 27 015. 

Em tôdas as regiões, o núme1 o de estr an
geitos e naturalizados diminuiu de 1920 para 
1940, reduzindo-se em proporção muito mais 
acentuada a sua quota na população total A 
distribuição por Estados não acarreta qualquet 
mudança da situação das Unidades Federadas, 
na ordem em que se achavam colocadas por 
ocasião do censo de 1920, no tocante à quanti
dade de esti angeil os e natm alizados existentes 
no seio das respectivas populações São Paulo, 
Distlito Federal, Rio Grande do Sul, Paianá, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, Santa Catarina 

e Ma tu G1 osso aparecem, em 1940, cada qual 
com mais de 20 000 estrangeiros e naturaliza
dos, parecendo conveniente discrin1inar, como 
se segue: São Paulo, 815 184 em 1940 e 829 951 
em 1920; Disti i to Federal, 228 675 e 239 129, 
1espectivamente; Rio Grande do Sul, 109 535 e 
151 025; Paraná, 66 699 e 62 753; Minas Gerais, 
45 566 e 85 705; Rio de Janeiro, 38 740 e 50 831; 
Santa Catalina, 27 217 e 31 243; Mato Grosso, 
23 222 e 25 321; Pará, 11 074 e 22 083; Espírito 
Santo, 10 946 e 18 754; Bahia, 8 015 e lO 600; 
Amazonas, 7 523 e 16 936; Pernambuco, 6 730 e 
11 698; Goiás, 2 507 e 1 694; Ceará, 1 373 e 901; 
Mat anhão, 1 288 e 1 586; Ac1 e, 1 237 e 3 506; 
Paraíba, 672 e 602; Alagoas, 513 e 693; Rio 
Grande do N 01 te, 454 e 327; Sergipe, 290 e 397; 
e Piauí, 285 e 326 

A diminuição do número de nacionais e 
ex-nacionais de países estrangeiros, ao lado 
de fm te decréscimo de sua proporção na po
pulação total (pm 100 000 habitantes, havia no 
país, em 1920, 5 112 estrangeiros, e, em 1940, 
3 415), eis as principais variações evidenciadas 
pelo confronto entre os xesultados dos censos 
de 1920 e 1940, no c~;,cernente à composição 
demogtáfka do Brasil, segundo as grandes 
categorias de nacionalidade 

Exportação Pela p1 imeil a vez depois de 
de materiais alguns anos, duraute os quais 
estratégicos a divulgação de informações 

estatísticas estêve sujeita às 
1 esti ições impostas pela g uel! a, fm am publi
cados no Boletim Estatístico do I B, G E 
elernentos r ela ti vos ao con1é1 cio extelior de 
mate1 iais estratégicos, como o algodão, o ba
baçu, a bon acha, a cêra de carnaúba, o cristal 
de rocha, o diamante, a lã em b1 uto, a mamona, 
a mica, o óleo de mamona e outl os Os dados 
1 eferem-se ao per iodo de 1940 a 1944, fazendo-se 
aí a discr ilninação das rnédias mensais da tone
lagem exportada, do valor da exportação mensal 
de cada ai tigo e respectivo 'alo r unih'u io 

O ano mais favorável ao algodão em fio 
foi o de 1944, quando se expo1 tar am, em nú
met os 1 edondos, 7 284 toneladas, no valo! total 
de Cr$ 122 360 000 O valor unitário da tonelada 
foi de Cr$ 31 010, o mais elevado do período 
O algodão em rama bateu o seu 1ecord em 
1941, ano em que foram exportadas 288 516 
toneladas, no valor de Cr$ 1 010 353 000 No 
que se 1 e! aciona ao valor, sua posição foi bas
tante favorável em 1944. Com uma exportação 
de, apenas, 107 640 toneladas, obteve-se um 
valor de Cr$ 667 944 000 O algodão !inter des
frutou posição de destaque no período em 
aprêço, figurando com uma exportação de 
68 480 toneladas em 1941, e um valor corres
pondente a Cr$ 95 112 000 Com par ando os res
pectivos valo1 es unitários dos ti ês últimos ar
tigos, verifica-se a posição excepcional ocupada 
pelo algodão em fio Assim, enquanto o valor 
unitário da tonelada do algodão em rama foi, 
em 1944, ano em que aparece com melhores 
cotações, de Cr$ 6 205, e o do algodão !inter de 
C1 $ 1 255, o do algorlão em fio ascendeu a 
Cr$ 31 010. 

Conquanto tenha oco r rido em 1940 a maior 
exportação de babaçu (41 184 toneladas) foi 
em 1943 que êsse artigo obteve maior valor, 
uma vez que a um volume de 29 340 toneladas 



174 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

conespondeu um valor de Cr$ 71 010 000 No 
fim do qüinqüênio, a expot tação do ba!Jaçu se 
ap1esentava Jelativamente 1eduzida, ou sejam, 

• 6 780 toneladas no valor de Cr$ 15 864 000 Não 
obstante isso, o valo1 Ullit~hio da tonelada ven

' di da no Ex ter io1 manteve-se cleyadu en1 1 elação 
aos dois p1in1ehos anos do qüinqüênio 

A exportação da bonacha estêve em flanca 
ascensão no decmso dos cinco anos sob exame, 
atingiudo, em 1944, a 21 192 toneladas, no valm 
de C1$ 365 844 000 O valo1 unitá1in dêsse m
tigo tnanteve-se ascendente, elevaudo-se, lHt 

último ano, a C!$ 17 267 

Depois de atingü· o seu ponto mais elevado 
em 1941 (132 948 toneladas), a expm tação de 
cacau em !Jngas caía no ano seguinte pa1 a 
70 904, voltando a situm -se, em 194'1, em nível 
ligeil amcnte infelior ao do plimeü o ano do 
peJiodo O valor, enü etanto, manteve-se ascen
dente até 1943, obtendo-se, numa exportação 
de 115 116 toneladas, C1$ 342 372 000 O valor 
unitá1 i o da tonelada, igualmente, estêve cn1 as
censão, elevando-se ele C1 $ 1 796, em 13·10, pm a 
3 021 110 ano final. 

Apreciável, também, foi a exportação ela 
cê1a de ca1naúha, que ascendeu, e1n 194.1:, a 
11 136 toneladas, no valo1 de C1$ 298 224 000 

Se bem que o volume expu1lado do cristal 
de 1 ocha sei a, curnpa1 atiYa1uenle, dos nwis !no
destus, o seu valOJ é !Jaslaute ap1 eciável O 
ano ám co da expotlação <lês se matex ia! estra
tégico, tão 1 equcJido pelas necessidades mili
tar cs, foi o de 1943, ano em que sai! am do 
Btasil 2 412 toneladas, no valor ele 
C1 $ 314 720 000 Ê visível a qneda b1 usca ex
pe1 imentada pela expo1 tação elo C! istal em 1944 
(1 116 toneladas apenas). De ou h a pm te, o 
valot unitálio elo p1 o duto estêve em crescendo 
no decm so elo pelÍodo, passando de C1 $ 25 261 
em 1940 pma 250 101 em 1941 

Quantitativamente, a cifl a mais baixa coJ
responde ao diamante. Em valo1, todavia, êsse 
material ocupou posição de g wnde destaque, 
bastando ve1 que numa expo1 tação de apenas 
64 740 g1amas, em 1941, se apurou um valor 
de C1$ 147 912 000 O valo1 unitá1io da g1ama 
de diamante, nesse ano, foi ele C1 $ 2 300, ele
vando-se, no final do período, a 4 128 

As peles e couros ocuparam, também, pa
pel saliente em nosso movimento exp01 tadOJ, 
figmando, no último ano do qüinqüênio, com 
um valor de C1 $ 300 336 000 

A publicação complementm, no mesmo Bo
letim, de dados absolutos referentes ao último 
tlimesüe de 1944 e ao plimeüo quacllimest1e 
do ele 1945 peunite ve1 ele que maneil a se 
cO!Hpül i ou o 1novimento expo1 iado1 até o n1ês 
de aljlil, mu véspe1as da decisão do conflito 
mmado na Emopa. Tomando como ponto de 
1 efeJ ência o mês do dezem!)l o de 1944 e ablil 
de 19,15, velifica-se que, de modo geral, au
mentmam as expmtações de algodão em fio e 
algodão linte1, de cacau, ele cêra de ouricmi, 
ele mamona, de minét ios de feJ ro e de man
ganês, de óleo ele ca1oço de algodão, de óleo 
de mamona, de com os e peles Diminuíram 
as expo1 tações de algodão em 1 ama, de borra
cha, cacau em bagas, cê1a de ca1naúba, cristal 
de rocha, diamantes e cê1 a de om icm i 

In(lÍHrtria Co1n r. apresc~rltação, en1 vo-
da <·c-'l iiinica ltune, de dados numéricos refe-

' entes à p1 odução das celâmi
cas ~. olm ias, ele m tefatos de cimento e gêsso 
e de louça e poJcelana, dmante o ano de 
1941, o Se1 viço de Estatística da P1 odução, do 
Ministêl i o da Aglicultm a, fornece valiosa con
tl ibuição ao estudo de uru de nossos lnais 
intcre~Salltes aspectos econônli<.:os 

()s dados ap1 escutados cu1np1 eenden1 un1 
total de 9 420 cstabelc;cimentos disseminados 
e111 22 Unidades Fede1 adas, con1 disc1 il11inação 
po1 lllUDJclpios, espécies fablicadas, valor e 
quantidade da ]JJOdução O maior núme1o de 
estabelecimentos cadasü ados se encontJ a no 
Estado de São Paulo, ou sejam, 2 027, vindo a 
seguü, Miuas Gerais, com 1 731 No extJemo 
iufelio1 da escala está o Pa1 á, que fig tu a con1 
15 estabelecimentos, apeuas 

Que1n se detenha no exame dos itens rela
cionados no ü abalho em foco não poderá ocul
tar sua admilação ante o núrue1o simplesmente 
imp1 essionante ele p1 o dutos manufatm aclos, 
muitos dos quais ele carftte1 tipicamente 1m a! 

A indúshia de m tefatos ele l1a11o é ainda, 
801110 se pode velifiear dos liUinel osos a1 tigos 
ano lados, urna atividade in1prn taniíssilna no 
ill(cJioJ bJasileÍlo, tendo a sua ]niHcipal lazão 
de se1, ao que pa1cce, no baixr~ IJadião de vida 
de nossas popula<;ões nnais f: longa a lista 
dos a1 iigos fab1 icadus nessas p1 ilniiivas jns
talações, algumas de feição pm amente domés
tica Ai vemos, por exemplo, uma abundante 
p1 oduc,:ão de jaii as, bules, ir avessas, caçarolas, 
chaleiras, açuea1eÍlos, pwtos pma aclo1nar pa
Iedes, 1noringas, talhas, gauafões, vasos pa1a 
flores e plantas, alguidmes, canecas, bacias 
(W C), bebedomos higiênicos para mes, pa
nelas, pÍI es, potes, salacleü as, m andelas, ta
lhas, frigideüas, castiçais, cafeteilas, caldei
Iões, p1atos, tigelaf?, fogões, leiteilas, cc11ilos 
ele mesa, assadeil as, compoteü as, boiões, defu
n1adol es, xícaras, cuscuzeiros, fi uteh as e cin
zeü os Não faltam aí as estatuetas e os b1 in
quedas de bano, de dmação efêmera, nos quais 
a ai te 1 ústica do hon1e1n b1 asilei! o se exe1 cita, 
por vêzes, com certo 1 efinamento, p10duzindo 
figmas dignas de se> incluídas em qualquer 
coleção de arte populm 

Ê taml1ém ap1eciável a produção ele mte
fatos de olalia, 1 ep1 esentaila pelas telhas e 
tijolos ele diferentes tipos, gmfos, manilhas, 
chaminés, junções, sifões, cu1 v as, peças 1 e f r a
tálias, 1 aios, fi! ti os e velas pma filt10s, cone
xões e cotovelos 

A p1oclução de m tefatos de címeuto e gésso 
envolve uma sê1 i e ele m Ugos, como sejam: la
cllilhos, g1anito altificial, maunoJite, mosaicos, 
blocos, tnbos, tanquPs, mm os, lajes, moü ões, 
cantoneil as, balaúsb cs, supo1 tes, ped1 as de 
grano1ite vara Lalc:lo, bancos a1lificais, pe(has 
pala t>ias, floiõcs, frisos, ja1ciillehas, moldu1as, 
ornatos, po1 ta-fililos, imagens 1eligiosas, lalei-
1 as, fossas e gregas 

À indústJ ia de artefatos de louça e po1 ce
lana se acha associada urna lmga p10dução 
de fl uteilas, palitei! os, p1atos, saladeiras, es
caitacleilas, cin?:eilos, esponjeilas, piles, sabo
neteiras, aparelhos pma café, chá e jantai, 
molheiras, leiteüas, "bihelots", bastões, sopei-
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ras, bandejàs, estatuetas, biscoiteiras, além de 
outros ai tigos cuja enumeração se tornaria 
fastidiosa 

O valor de tôda a produção mencionada, 
para o Brasil, no ano de 1941, ascendeu a 
280 061 037 cruzeiros, total êsse em que os arte
fatos de bano entram com uma participação 
de 158 292 452, os de cimento e gêsso com 
78 863 653 e os de louça e por cela na, com 
42 904 950 cruzeiros 

Atividades O Boletim Estatístico do 
da popula~ão carioca I E G E divulgou um 

estudo elaborado pelo 
Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Re
censeamento, no qual se acha analisada a dis
tribuição do efetivo demográfico do Distrito 
Federal, segundo os ramos e classes de ativi
dades, quando do censo demográfico de 1940 

O trabalho mostra que o número de ocupa
dos, de 10 e mais anos, em diferentes ramos 
de atividade, se elevava a 1 406 476 pessoas, das 
quais 698 499 homens e 707 977 mulheres A 
aglicultm a, a pecuária e as atividades conexas 
absorviam 18 878 pessoas; as indústrias extra
tivas, 4 582; as indústrias de üansformação, 
156 498; o com é r cio de me r cadm ias, 109 469; 
o comércio de valores, etc , 11 830; os transpor
tes e comunicações, 64 292; a administração, 
justiça e ensino público, 55 587; a defesa na
cional e seg m ança pública, 45 808; as profis
sões liberais, ensino particular, culto, etc , 
19 873; os ser viços e atividades sociais, 116 057; 
as atividades domésticas e escolares, 638 616 
Os inativos, também aí computados, ascendiam 
a 164 986 

Das 463 958 pessoas ocupadas em atividades 
domésticas, 14 526, apenas, pertenciam ao sexo 
masculino, e 449 432 ao feminino Não estão 
incluídos nessas atividades os escolares dis
centes, em número de 174 658, dos quais 90 054 
do sexo masculino e 84 604 do feminino. 

Ainda na classe das atividades extra-do
mésticas, as 179 958 pessoas que trabalhavam 
para a produção de bens materiais, ou sejam, 
os ocupados na agricultura, nas indústrias, etc , 
representavam 29,85%. Acrescentando-se 58 301 
ocupadas em serviços de confecção, conservação 
e reparação, a quota sobe para 39,52% As que 
trabalhavam para a circulação e a distribuição 
da riqueza, no comércio de mercadorias e de 
outros bens e nos transportes e comunicações, 
em número de 185 591, representavam 30,70% 
do total Acrescentando-se 1 656 que exerciam 
atividades em serviços de transportes manuais 
e a propulsão, a quota sobe para 31,05%. 

As 38 930 ocupadas em se1 viços de interêsse 
individual (hospedagem, alimentação, higiene 
pessoal, dive1 sões) constituíam 6,46% do total 
das pessoas dedicadas a tarefas extra-domés
ticas As 17 170 ocupadas em serviços de inte
rêsse coletivo (assistência, previdência, bene
fkência, etc ) representavam 2,85% do total 
Em conjunto, êsses dois grupos de serviços 
abrangiam 9,31% do referido total Nas ativida
des públicas havia 101 395 pessoas, ou 16,82% 
do total 

As ocupadas no ramo das atividades agro
pecuárias constituiam um número relativamente 
pequeno Na maioria dos casos (13 031 sôbre 
18 878) declmaram exercer essas atividades sem 

fornecer maiores especificações; apenas 2 832 
se declararam fruticultores e 1 894 horticulto
res É m!nima a participação feminina nessa 
classe de atividade 

Menor, ainda, é a importância das indús
ü ias extrativas, com o total de 4 852 pessoas 
ocupadas, das quais 2 025 nas de produtos 
minerais, 216 nas de produtos vegetais e 2 341 
nas de p10dutos animais Os grupos principais 
estavam constitu!dos por 1 599 pessoas ocupa
das na extração e aparelhamento de pedras e 
outros materiais de construção e 2 336 níl' indús
tt ia da pesca 

Nas indústrias de transformação ocupavam
se 156 498 pessoas, sendo que 114 115 nas de 
bens móveis, 33 908 nas de construção e 8 475 
nas de produção de eletricidade, gás e frio 

Em atividades domésticas não remuneradas, 
exercidas no domicilio familiar, ocupavam-se, 
aproximadamente, 400 000 mulheres. Nas remu
neradas estavam ocupados 11 097 hoinens e 
64 255 mulheres (85% do total) Os primeiros 
ex am especializados em serviços de portaria, 
elevadores, jardinagem/ manutenção e condu
ção de meios de transpor te, etc ; as segundas, 
nos serviços do lar, nos quais, entretanto, não 
era desprezível a quota masculina. 

Das 164 986 pessoas classificadas no ramo 
dos inativos, apenas 173 exerciam atividades 
não compreendidas nos demais ramos e 2 160 
eram capitalistas e proprietários, dos quais é 
poss!vel que alguns se dedicassem à adminis
tração de seus patrimônios Das 30 661 declara
das expHcitamente inativas, 12 120 eram cons
tituidas de pensionistas, aposentados, jubilados 
e 1 eformados; 955, de inválidos e portadores 
de defeitos físicos; 4 206, de alienados; 4 166, 
de presos; 11 964, de desocupados; e 623, de 
outras condições de inatividade Devem ser, 
ainda, considerados inativos, na falta de qual
quer declaração quanto à atividade, 122 914 
tecenseados (dos quais muitos adolescentes ou 
velhos) Somando-se os declarados e os pr e
sumidos inativos, obtém-se um total de 153 575 
pessoas, que representa pouco menos de 11% 
da população total Encontram-se, ainda, neste 
ramo 9 078 casos de atividades ou condições 
mal definidas, de que se tornou impossivel a 
classificação 

Concentra~ões O Paraná é, como se 
alienígenas no Paraná sabe, um dos Esta-

dos brasileiros pr e
feridos pela colonização estrangeira A ferti
lidade de seus solos, aptos para as mais va
riadas culturas, algumas até de feição eminen
temente européia, como o trigo, a aveia, a 
cevada e o centeio; a excelência de seu clima 
subtemperado, semelhante ao de alguns países 
de emigração, bem assim outros fatôres que 
seria ocioso enumerar, têm concorrido para 
que se instalassem naquela região brasileira 
apreciáveis contingentes alienígenas 

Consoante um estudo elaborado pelo Ga
binete Técnico do Serviço Nacional de Recen
seamento, o número de naturais da Itália, 
Austria, Alemanha, Japão, Hungria, Rumânia 
e Bulgária, residentes no Paraná, elevava-se, 
no instante do Censo Demográfico de 1940, a 
27 732, constituindo 2,24% da população total 
de 1 236 269 habitantes Discriminadamente, 
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os dife1 entes g1 upos esti angeil os estav:::nn 1 e
presentarlos pelas seguintes plOpOlções: japo
nêscs - 7 690; alemães - 6 974; italianos -
6 775; austliacos - 5 367; húngm os - '178; 
búlgaros e 1 umenos - 448 O núme1 o 1 elati
vamente elevado de japonêses é explicável pela 
notável imig1 ação ocon ida depois de 1920 A 
g1 ande maio lia dêsses grupos acha-se locali
zada na zona fisiográfica do Planalto de Cur i
tiba, sendo de nota1 que a concenttacão rle 
esttangeilos nesta zona é rrwio1 do que a da 
população em ge1 a! 

O estwlo obse1va que a ca1actelislica bem 
conhecida da imigraçilo japonêsa pma o B1asil 
é a sua concentração en1 poucos luga1 es IGsta 
característica é evidente no Paraná, onde 2 810 
dos 7 690 japonêses estão concenti ados em São 
Jerônimo, 2 208 em Londrina, 879 em Ban
deirantes e 712 em Cambará. Os quaüo muni
cípios citados, com 12% da população total do 
Estado, contêm 86% dos japonêses presentes 
no Pa1 aná De ou ti o lado, em 23 dos 49 
municípios não fo1 am encontt ados japonêses, e 
en1 11 fo1am enconti ados mn núrnero não 
supei io1 a 10 

A imig1 ação alemã, pm sua vez, ap1 esenta 
também concenü ações notáveis em Cm itiba, 
onde se cnconti am 2 265 dos 6 974 pi esenles, 
Londlina, com 1 147, e União da Vitólia com 
894 Sómente nestes tt ês municípios, que abran
gem 20% da população do Estado, estão con
centt ados 62o/0 dos alemães Não há municípios 
no Pa1 aná sem alemães; apenas em 8 o seu 
núme10 não excede de 10. 

Ainda mais difundida está a imigração aus
ti íaca Os três g1 upos maiores são os de 941 
em Malé, 777 em Prudentópolis e 577 em Irati, 
abrangendo 43% do número total de austríacos 
Enconti am-se pessoas dessa nacionalidade em 
48 dos 49 municípios par anaenses 

A in1ig1 ação italiana apt esenta g 1 upos con
sideráveis em Cmitiba, com 1 267 indivíduos; 
Cambm á, com 558; Ser tanópolis, com 503 Nes
tes quatro municípios, concentram-se 58% dos 
italianos presentes no Paraná; os demais dis
tribuem-se em 44 municípios, apenas em 1 
município não se enconb ando pessoas desta 
nacionalidade 

Dos 478 húnga10s, 284 acham-se em Culi
tiba; dos 448 búlgm os e 1 um e nos, 146 em 
Londrina e 134 em Cmitiba 

Enh e os vár ius grupos esh angeii us rnani
festa-se, de n1aneír a no r mal, a pr edon1inância 
dos indivíduos do sexo masculino 

O Guarani 
em Mato Grosso 

Analisando a disil ihuição 
dos núcleos de língua 
guarani mn lVIato Grosso, 

o Gabinete Técnico do Se1 viço Nacional de 
Recenseamento chegou a 1 esultados que evi
denciam a sua importância no conjunto do.• 
válios núcleos lingüísticos daquele Esta<lo 

De acô1 do com êsses dados, o total de pes
soas que falavam Gua1ani, no instante do 
censo demográfico de 1940, ascendia a 20 729, 
das quais 14 529 b1 asileil os natos e 6 263 estran
geiios e brasileiios nutmalizados, denilo da 
divisão administi ativa então vigente, isto é, 
antes da criação do Ten itór i o de Ponta P01 ã 

Dos que falam Gumani, 94,34% f01am re
censeados na zona Sul, que abrange apenas 

45,79% da população total do Estado Os 19 614 
habitantes que utilizam essa língua no hu 
constituem quase um décimo (9,91%) da popu
lação total da zona, 179 916 Dêstes 19 614, um 
pouco mais de dois terços são natm ais rlo 
Brasil; os demais, naturais do Exte1 ior (em 
getal do Pmaguai) Dos natmais do B1asil, 
11 220, e dos 6 239 naturais do Exter io1, 6 019, 
estão localizados nos b ês municípios f1 ontei
riços com o Paraguai, ou sejam Pô1to lVIm
tinho, Bela Vista e Ponta Porií,, e no de Dou
rados, também próximo à fionteira As cif1as 
p1op01cionais das pessoas que falam o Guarani 
no lar atribuem um contingente sôbre a popu
lação p1esente de 25,90% pa1a o plimeiro muni
cípio; 25,41% para o segundo; 27,59% pma o 
te1ceilo, e 18,51% para o último 

Nestes quatro municípios do extl emo Su
doeste do Estado estão concenb ados 17 239 
pessoas que falam Gumani, constituindo cêrca 
de um qua1 to da população total desta faixa. 
Uma segunda faixa com núeleos de língua gua
I ani encontl a-se, ainda, na zona Sul, ao no r te 
da p1 ecedente É eónstituída, p1 incipalmenle, 
pelos municípios de Mil anda, Aquidauana e 
Campo G1 ande, cm acterizando-se pela 01 ig em 
cjuase exclusivamente nacional dos que falam 
essa língua Com efeito, do total de pessoas 
que ali falam o Guatani, 2 054 são natmais rlo 
BIasi! e apenas 179 natm ais do Exte1 io1 

Fora das duas referiflas faixas, é despi e
zivel o númei o dos que falam Gum ani. na zona 
Sul Outros núcleos não desp1 ezíveis se ,~n

contl am numa terceira faixa, constituída pelos 
municípios contíguos de Cáceres, Cuiabá, Ara
guaiana, na Zona Norte, e Lajeado, na Zona 
Centlo Em conjunto, êstes municípios contam 
com 1 089 habitantes que falam Guarani 110 
lar, quase exclusivamente de OI igem nacional 
(há apenas 1 natural do Exte1 ioi), sendo que 
o g1 upo mais notável está localizado em Santo 
Antônio (428), que constitui 2, 79o/r da popu
lação do município 

O único núcleo vc1 dadeii amente ilnpor
tante é o da faixa fl onteil iça, cuja per manên
cia é favorecida pelas fáceis con1unicações e .::.tti
vas Ielações com zonas pa1aguaias en1 que tan1-
bém se conserva a língua guarani 

Os demais núcleos já estão muito I eduzidos 
e disseminados, e p10vàvelmente tenderão a se 
reduzir ainda mais, visto como constituem 
apenas pequenos grupos de habitantes das les
pectivas zonas 

Produ~ão 

de artig·os universais 
O úllimo núme10 elo 
Anuá1 i o Estatístico rla 
S?.técia_. 01 a ern cil cu

lação no J<Jxtelio1, divulga, na par le 1 elativa 
à situação inte1 nacional, inte1 essante quadro 
onde se acha consignaria a produção de ce1 tos 
artigos unive1 sais, de acô1 do co1n os diferen
tes países produtores 

Para a ap1 esentação de dados sôln e os 
artigos constantes da ta bela estatística, foram 
tomados como l>ase pe!Íodos cuja refe1ência 
mais I ecuada é o ano de 1937 e a mais recente 
o de 1942 Como é natUl a! num trabalho qu,, 
se 1 eporta, a miúdo, a uma fase do pe1 iodo 
bélico, vá1 ias de suas sé1 ies são falhas 110 que 
cliz respeito à produção de alguns ai tigos. 
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neste ou naquele ano do período considerado. 
Parece, assim, preferível levar em conta apenas 
o ano em que os elementos numéricos 13ão mais 
completos, e do mesmo passo, sempre que não 
ocorrer qualquer omissão de dados, o ano 
do período a que se acha atribuído maior vo
lume de p1odução. Igualmente, afigurou-se 
aconselhável focalizar somente, em relação a 
cada artigo, dois, hês e às vêzes quatro prin
cipais produtores. 

O primeiro artigo com que nos defronta
mos é o arroz, cujos produtores mais impor
tantes foram, em 1939, as índias Britânicas, 
ai compreendida a Birmânia, com um volume 
correspondente a 46 461 000 toneladas, seguin
do-se o Japão, com uma produção de 17 158 000. 

os Plincipais centros de produção de açú
car de beterraba, nesse mesmo ano, foram a 
União Soviética, com 2 400 000 toneladas; a 
Alemanha, com 2 324 000; e os Estados Unidos, 
com 1 491 000. 

Como principais produtores de vinho, em 
1940, a estatística aponta a França, com 
4 390 000 toneladas; a Itália, com 2 971 000; a 
Algéda, com 1 385 000; e a Espanha, com 
1 353 000. 

Em 1939, havia dois grandes produtores 
de cacau, ou sejam, a Costa do Ouro, com 
200 000 toneladas, e o Brasil, com 127 000 

Os plincipais produtores de café, em 1940, 
eram o Brasil, com 1 001 000 toneladas, e a 
Colômbia, com 270 000 

Conquanto cultivado em numerosos países, 
o fumo tinha como maiores produtores, em 
1939, os Estados Unidos, com 850 000 toneladas; 
o Brasil, com 98 000, e o Japão, com 82 000. 

Os maiores produtores de algodão, em 1941, 
eram os Estados Unidos, com um volume de 
2 330 000 toneladas; as índias Britânicas, com 
1 071 000; e a União Soviética, com 680 000. 

P1oduzilam mais lã, em 1941, a Austrália, 
com 503 000 toneladas; a Argentina, com 
226 000; e a União Sul-Afl i cana, com 125 000 

Lideravam a produção mundial de petró
leo, em 1941, os Estados Unidos, com 190 965 000 
toneladas; a Venezuela, com 33 355; e a União 
Soviética, com 33 302. 

Resumidamente, a posição de outros arti
gos, no que se refere aos principais produtores, 
era a seguinte: Hulha, em 1939 - Estados 
Unidos (404 915 000 ton ) ; Alemanha 
(200 000 000 ton ) ; e a União Soviética . . 
(145 900 000 ton ) Cimento, em 1937 - Es
tados Unidos (18 279 000 ton ) ; Alemanha 
(15 600 000 ton.) ; e União Soviética (5 700 000 
ton ) . Sal, em 1938 - Estados Unidos (8 384 000 
ton ) ; Alemanha (4 561 000 toneladas); e China 
(4 000 000 ton,). Minédos de ferro, em 1938 -
União Soviética (1 050 000 ton ) ; índias Bri
tânicas ( 492 000 ton ) ; e União Sul-Africana 
(239 000 ton.) Aço bruto, em 1940 - Estados 
Unidos ( 60 765 000 ton.) ; Alemanha (25 530 000 
ton ) ; União Soviética (19 100 000 ton ) e Grã
Bletanha e Irlanda do Nolte (13 614 000 ton.) 
Cobre, em 1940 - Estados Unidos (900 000 
ton.) ; Chile (334 000 ton ) ; Canadá (281 000) ; 
e Congo Belga (150 000 ton.). Ouro, em 1941 
- Africa do Sul (472 643 quilogramas); Canadá 
(166 254 quilogramas); e Estados Unidos •.•• 
(147 769 quilogramas); Prata, em 1940- México 
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(2 570 ton ) ; e Estados Unidos (2 194 ton ) 
Minérios de chumbo, em 1939 - Estados Unidos 
( 439 000 ton ) , Aush ália (252 000 ton ) ; e Mé
xico (220 000 ton ) 

População 
das Américas 

De acôrdo com os dados con" 
tidos no Handbook oj Latin 
Amerioan Popu!ation Data, 

que o Escritório dos Negócios Interamericanos, 
em Washington, publicou recentemente, a po
pulação das 21 Repúblicas Americanas ascende 
a mais de 270 milhões de habitantes, dos quais 
na Amé1ica Latina 133 888 606 habitantes, co
brindo uma superfície de 19 981 092 quilômetros 
quadrados. A população relativa, pois, divi
dindo-se o número de habitantes por essa 
extensão ten itorlal, é de 6, 70 habitantes po1 
quilômeho quadrado. 

Os algarismos que ai se alinham permitem 
uma comparação desfavorável com os Estados 
Unidos, que, possuindo uma superfície de 
7 827 989 quilômetros quadrados, conta com 
uma população de 136 485 262 habitantes, maior 
que a de todos os países latino-americanos 
1eunidos, com 17,44 habitantes por quilômetro 
quadrado. 

Contudo, em virtude da exhema desigual
dade com que se distribui a população, na 
América Latina, países há, como Cuba, Salva
dor, Guatemala, Haiti e a República Domini
cana, que ultrapassam os Estados Unidos em 
densidade demográfica. São, no entanto, paí
ses de pequena extensão territorial, situados 
na América Central - três dêles insulares, per
tencentes ao grupo das Antilhas Na verdade, 
sua população é pequena em 1elação ao cômputo 
latino-americano~, onde Imensos espaços geo
gláficos, mesmo não levando em conta regiões 
anecumênicas, como as compreendidas na cor
dilheira dos Andes, ainda permanecem pràtica
mente desertas, com menos de um habitante 
por quilômetro quadrado. :tl:ste é o caso da 
América do Sul, onde o país de população mais 
densa, o Uruguai, é, ao mesmo tempo, o de 
mais modesta expressão territorial. Ainda as
sim, o Uruguai ap1 esenta menor população 
Ielativa do que os Estados Unidos- 11,69 con
tra 17,44 habitantes por quilômetro quadrado. 
O pais de menor densidade, o que equivale a 
dizer, o menos habitado, é o Paraguai, com 
2,67 por quilômetro quadrado. O Brasil figura 
com 5,12 por quilômetro quadrado, enquanto 
a Argentina, com á1ea bem menor, aparece com 
uma taxa ainda reduzida, ou sejam, 5,01 habi
tantes por quilômetro quadrado 

Natalidade Segundo elementos dl-
nos Estados Unidos vulgados no boletim Vi-

ta! Statistics, do Bureau 
do Censo dos Estados Unidos, sôbre natalidade 
e mo1 talidade, em 1943, o número de nascimen
tos, no referido ano, foi o maior já registrado 
naquele pais 

Em 1943, nasceram nos Estados Unidos 
2 934 860 crianças, representando êste total um 
aumento de 4,5% sôbre o ano anterior Em 
compensação, a mortalidade - relativa ao ter
litório continental do país, excluídas, assim, 
as baixas entre as fôrças armadas no ultra
mar - cresceu de 5,4% A taxa de natalidade 
atribuída ao ano em referência, um dos mais 
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terríveis da guerra, foi de 21,5 .por 1 000 habi
tantes, enquanto a de 1942 fôra de 20,9; a taxa 
de mortalidade alcançou 10,9 por 1 000, contra 
10,4 em 1942. 

Acontece, entretanto, que em virtude das 
alterações trazidas pela guerra aos caracterís
ticos da população continental, essas taxas não 
oferecem condições normais de comparabilidade 
com as dos anos anteriores ao conflito. A au
sência de vârios milhões de homens, incor
porados às fôrças armadas, produziu fortes 
mudanças na composição da população, tanto 
por sexo como por idade E a própria seleção 
para o serviço de guerra, no ultramar, afetou 
os í~dices demográficos quanto ao coeficiente 
de vigor físico. 

Por sua vez, a mortalidade entre os que 
permaneceram se manifestou algo mais elevada, 
o que se compreende como um corolário do que 
ficou dito linhas acima. 

Para que se possa estabelecer um confronto 
entre êsses números e os que prevalecem no 
Brasil, deve-se ter em vista que, entre nós, 
tanto a taxa de natalidade como a de morta
lidade são bastante elevadas Em média, os 
estudos realizados na base dÓ recenseamento 
geral de 1940 acusaram, para todo o país, uma 
taxa de natalidade da ordem de 42 a 43 por 
1 000. Em contraposição, porém, a taxa de mor
talidade chega, aproximadamente, a 23 ou 25 
por 1 000 habitantes 

O custo da vida Tomando-se como índice 
nos Estados Unidos 100 a média do qüinqüê-

nio 1935-39, verifica-se 
que o aumento do custo da vida nas cidades 
norte-americanas havia sido de 29,0%, em ju
nho de 1945, mês em que os preços das utili
dades galgaram as maiores alturas em todo o 
decorrer da guerra. 

lllsse e outros interessantes e ilustrativos 
dados sôbre o custo da vida nos Estados Uni
dos, abaixo mencionados, foram extraídos da 
publicação Monthly Labor Review, órgão esta
tístico do Departamento do Trabalho daquele 
pais. 

As rubricas em que se acham incluídas as 
utilidades aludidas são as seguintes: alimen
tação, vestuário, eletricidade e gás, mo blliário 
e acessórios domésticos, além de um item sob 
a designação de miscelânea, o qual deve en
feixar tôdas as demais necessidades de qual
quer lar. Isto pôsto, temos que a alta, no 
capitulo da alimentação, representou 41,1% 
sôbre o qüinqüênio já referido; os artigos de 
vestuário foram majorados de 45,4%; os alu
guéis cresceram de 8,1% ; os serviços de gás e 
eletricidade (inclusive gêlo) acusaram uma di
minuição, no seu custo, de 4,8%; as mobilias e 
acessórios domésticos em geral tiveram os pre
ços aumentados de 45,2%, enquanto a rubrica 
de miscelânea acusou a elevação de 24,0%. 

Convém ter em vista que se trata apenas 
de índices relativos a um único mês, e preci
samente àquele em que os preços atingiram os 
níveis mais altos. Para melhor esclarecimento, 
torna-se oportuno apreciar os índices que pre
valeceram em agôsto de 1939, às vésperas, por
tanto, do irrompimento da guerra, e referidos 
sempre à média do qüinqüênio de 1935-39: ali
mentação, 6,5% para menos; vestuários, O, 7% 
para mais; aluguéis, 4,3% para mais; eletri-

cidade e gás, 1.0% .para menos; mobiliário e 
acessórios, 0,4% para mais No conjunto, em 
agôsto de 1939, a elevação era somente de 1,4%, 
considerando-se ainda alguns itens de menor 
influência. 

Do exposto, conclui-se que, até junho do 
ano findo, o custo da vida, nos Estados Uni
dos, sofreu um acréscimo de todo ponto razoá
vel, desde que se levem na devida conta os 
fatôres que intervieram para conturbar o ritmo 
da vida nacional - o que constitui uma prova 
da eficiência dos processos postos em prática, 
no grande pais, para evitar que o mecanismo 
dos preços resvalasse pelos perigosos declives 
do lucro fácil e da exploração das necessidades 
mais elementares da população 

A tuberculose As taxas de mortalidade 
durante a guerra atribuídas à tuberculose 

não sofreram maiores al
terações, nos ·Estados Unidos, durante os anos 
de guerra. A tendência para a redução dessas 
taxas continuou a fazer-se notar normalmente; 
assim é qpe, tendo sido de 45,8 por 100 000 
habitantes, em 1939, no decor1 er de 1943 a taxa 
era de 42,6. 

Tais cifras, aliás, ao lado de outras igual
mente relacionadas com a mortalidade pelo 
referido mal, foram divulgadas em número an
terior da REVISTA BRASILEIRA DE ESTA
TíSTICA, que as extraíra do sumário estatís
tico Tuberculosis Mortality in United Stàtes in 
1943, publicação do Bureau of the Census 
daquele pais. 

Dados complementares, sôbre a mortalidade 
por tuberculose nos Estados Unidos, contidos 
em outra publicação estadunidense de bioesta
tfstica, intitulada Tubercu!osis M01 tality in 
major oities, 1942/43, revelam que o número 
de óbitos é mais elevado nos maiores centros 

Em 1939-41, registraram-se, em média, nas 
cidades no r te-americanas de população acima 
de 100 000 habitantes, cinco óbitos por tuber
culose em cada cem mortes A distribuição 
pelas diferentes categorias de cidades foi a 
seguinte: de 100 mil a 200 mil habitantes, 
4,1; de 200 mil a 500 mil, 4,8; de 500 mil a um 
milhão, 5,2; e de mais de milhão de habitan
tes, 5,3. 

No biênio seguinte, a taxa média decres
ceu levemente para 4,6, acompanhando, de res
to, a tendência geral evidenciada nos levan
tamentos globais As cidades entre 100 mil 
e 200 mil habitantes aparecem com 3,8% dó 
total dos óbitos; as de 200 mil a 500 mil, com 
4,5; as de 500 mil a um milhão, com 5,0; e as 
de população superior a um milhão de habi
tantes, 4,8. 

Os homens figuram com taxas ligeiramente 
mais altas do que as mulheres. Observa-se. 
igualmente, que os indivíduos não pertencentes 
à raça branca, entre os quais predominam os 
negros e mestiços, aparecem com o maior nú
mero de vitimas da tuberculose 

Divórcios 
na Bélgica 

O Bul!etin de Statistique" do 
Ministério dos Negócios Eco
nômicos da Bélgica, publica, em 

seu número de agôsto do ano passado, inte
ressantes informações sôbre o número de di
vórcios nas províncias belgas de Brabant, 
Hainaut e Liége. 
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O contingente de divórcios ofe1ecido pelas 
h ês províncias é elevadíssimo, verificando-sé 
que somente elas totalizaram 2 365, ou 69,6% 
dos 3 398 divórcios ocorridos naquele pais, no 
decurso de 1944. 

A apuração das percentagens de divórcios 
segundo a duração do casamento aponta re
sultados curiosos. Conforme o Bulletin, êsses 
divórcios se distribuíam da seguinte f01ma, 
consoante a vigência do contrato matl imônlal: 
menos de cinco anos - 9,68%; de cinco a dez 
anos- 27,96%; de dez a quinze anos- 27,13%; 
de quinze a vinte anos - 19,04%; rle vinte a 
vinte e cinco anos - 10,68%; de vinte e cinco 
anos e mais - 5,30%; e de duração ign01 ada 
- 0,21%. 

Ao contrário do que muita gente é levada 
naturalmente a supor, não é nos primeiros anos 
do matrimônio que se registra maior ocorrência 
de divórcios, mas entre os cinco até os dez 
anos, e a partir dai até o limite de quinze anos. 

Há ainda, conforme se verifica, uma classe 
bastante representada, ou seja a que se en
contra entre vinte a vinte e cinco anos A fase 
critica da vida conjugal, nas três provindas 
belgas, pode ser assim situada entre os cinco 
e os vinte e cinco anos da duração do casa
mento 

Em seguida aos vinte e cinco ano~. cai 
bruscamente a 5,30% a percentagem dos di
vórcios, ainda expressiva quando se considera 
que são casais que já festeja! am as bodas 
de prata 

Em harmonia com essas revelações, encon
tram-se as da distribuiçã,io dos div01ciados 
segundo as idades. As percentagens mais ele
vadas são dos cônjuges de 35 a 50 anos (49,82% 
quanto aos homens, e 41,47% quanto às mu
lheres) e de 30 a 35 anos (25,66% aos homens 
e 27,63% às mulheres) 

Política imigratória A 1evista argentina La 
argentina Reforma Comercial pu-

blica, em seu número 
correspondente a junho de 1945, um editorial 
em que encarece a vantagem de uma politica 
baseada na atração de imigrantes de países 
que, contando com uma população excessiva 
em relação às suas possibilidades econômicas, 
apresentam características étnicas similares às 
já definidas como próplias da vizinha República 
do Prata 

"Seriam prefe11\ eis" - escreve La Reforma 
Comercial - "as correntes imigratórias dos 
povos latinos e dos que se acham em climas 
temperados, sobretudo dos países cujas eco
nomias tenham semelhanças com o nosso no que 
se 1 efere aos aspectos fundamentais da produ
ção natural. Isto, sem descm ar os elementos 
de impo1 tantes centros fablis, os quais pode
riam impulsionar, entre nós, novos aspectos 
da produção, dentro de uma seleção estJita 
que compreendesse diversas conveniências, como 
a saúde dos novos povoadores, as familias 
constituídas, que asseguram maior radicação, 
e as qualidades inerentes aos costumes, às tra
dições e ideais coletivos imperantes nos países 
de origem," 

Segundo acentua o articulista, a circuns
tância de ter a guerra devastado a economia 
européia abre para a Argentina a possibilidade 
de absorção de elementos úteis :l!lsse desloca
mento de braços servil ia para aliviar as difi
culdades em que se debatem os povos da 
Europa, quer em conseqüência do conflito, quer 
por excesso de habitantes, e traduziria novo 
e considerável incremento demográfico para o 
vizinho país. Dai a necessidade de pensar-se 
com urgência na realização de um vasto plano 
imigratório Na opinião da revista, a Argentina 
poderia receber, em poucos anos, cinco, dez e 
até quinze milhões de Imigrantes jovens, os 
quais, dentro de um plano de absorção baseado 
na distribuição dos elementos alienígenas pelas 
zonas mais aprop1 iadas para cada caso, seriam 
assimilados pelo conjunto social que forma, 
na atualidade, o povo argentino. A titulo de 
preparação interna, conviria criar colônias des
tinadas à população rural e ampliar as cidades 
e povoados que, por sua natureza especial, per
mitem aumentar em larga escala o número de 
habitantes, facilitando ,aos imigrantes os ele
mentos indispensáveis 'à criação de seu bem
estar e, através disso, do bem-estar coletivo 

A execução de tal plano daria em resultado 
duplicar, em poucos anos, a população da 
Argentina, assegurando a sua independência no 
que se 1elaciona com as grandes p1oduções 
naturais do solo, já que estas contaliam com 
um mercado interno assegurado Lucraria, com 
isso, também, a própria expansão manufatu
reira do pais 

A divulgação dêsses comentários torna-se 
oportuna, entre nós, em face da similitude do 
p1oblema e das cogitações no B1asil, onde 
também a questão imig1 atória se apresenta 
entre as mais relevantes. 

Conseqüências 
da ocupação 
na Holanda 

Em monografia estatística 
dedicada à Holanda e divul
gada no boletim mensal da 
Sociedade das Nações, en

contram-se, dentre outras, imp01 tantes infor
mações relativas ao agravamento das condições 
de mortalidade naquele pais, em conseqüência 
da ocupação alemã. 

De acôrdo com os elementos expostos nesse 
trabalho, acêrca de 105 000 judeus, dos 110 000 
que foram deportados entre 1942 e 1945, acha
ram a morte nos campos de concentração 

Conquanto a natalidade se tenha mantido 
em nível satisfatório, os índices de mortali
dade, ao contrá1io, parece terem crescido sin
gularmente no curso de 1944-45 e na plimavera 
dêste último ano, conforme o atestam as esta
t!stlcas de óbitos de doze cidades da parte 
ocidental do pais Assim, enquanto no curso do 
primeiro semestre de 1944 ocor~eram 13 200 
mortes, no mesmo per iodo de 1945 registraram
se 29 650 É de notar que a mortalidade de 
indivíduos do sexo masculino aumentou mais 
que a de pessoas do ouho sexo, sem que se 
possa explicar tal diferença com as operações 
militares. 

Nessas cidades holandesas, a mortalidade 
infantil quase triplicou no cmso do mesmo 
período 
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As taxas de mortalidade geral por 1 000 
habitantes, calculadas pata as cidades de Ams
terdam, Rotterdam e La Haye, foram as se
guintes, respectivamente: de janeiro a junho 
de 1938-39, 9,3; de janeiro a junho de 1944, 
11,3; de janeiro a junho de 1945, cêr ca de 28 
por 1 000 habitantes. 

O relato da Sociedade das Nações observa 
que o acréscimo verificado coincide com o 
climax das dificuldades do abastecimento às 
populações. De acôrdo com o boletim, durante 
o período de fome o número de calor ias con-

tidas nas r ações distribuídas em Amsterdam, 
que, em média, fôra, entre janeiro e outub1o 
de 1944, de 1 550 por dia, baixou, em dezembro, 
a menos de 600 e, no fim de fevereiro de 1945, 
a 340. Na primeira quinzena de maio, a si
tuação estava bastante agravada, baixando as 
calorias das tações distribuídas em Amsterdam 
a 230 Gt aças ao auxilio prestado pela Cruz 
Vermelha e às disttibuições feitas com utili
zação de paraquedas, houve ligeira melhora, 
elevando-se a 640 o número de calorias contidas 
nas rações. Mesmo assim, frisa a informação, 
tais rações não passavam de rações de fome 
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NOÇõES BASICAS DE ESTAT1STICA - L L. 
Thurstone - Livraria Martins - São Paulo, 
1945. 

Um excelente livro de iniciação estatística 
é a versão, em pottuguês, sob o titulo de 
Noções Básicas de Estatística, da obra The 
Fundamentais oj Statistios, do Professor L L 
THURSTONE, da Univeisidade de Chicago. O 
volume foi traduzido para a série da Biblioteca 
de Ciências Sociais, dirigida pelo Professor 
DoNALD PIERSON, da Escola Livre de Sociologia 
e Politica de São Paulo. 

Apesar de ter sido esciito há cêrca de vinte 
anos, o tlabalho conserva um método e uma 
forma que o tornam de evidente opoi tunidade, 
sobretudo em nosso pais, onde os estudos de 
estatística não adquil iram ainda a generaliza
ção desejada. Enhe nós, com efeito, o conhe
cimento do método estatistico ou se acha limi
tado ao círculo dos técnicos, alguns dos quais 
debatem a matéria em plano especulativo, de
masiado elevado para a média dos leitores lei
gos, ou se chcunscreve à divulgação de ele
mentos da estatistica, por fôrça de sua intl o
dução em progiamas de ensino e concursos. 

Escasseiam, pois, os livios que, como o do 
Professor THURSToNE, servindo ao simples es
tudante sem maior experiência e tirocínio inte
lectual, são também de grande utilidade aos 
que, trabalhando no campo da mensuração men
tal ou de qualquer outra espécie, não se sentem 
seguros na interpretação do seu trabalho esta
tístico. Sob êsse último aspecto, aliás, é que 
principalmente se destaca o valor de Noções 
Básicas de Estatística, em que predominam a 
clareza, a simplicidade de linguagem e uma 
preocupação invariável de focalizar os assuntos 
em suas feições concretas, acompanhados de 
exemplos otimamente apanhados e fixados. 

lllste foi, sem dúvida, o pensamento central 
do A , ao publicar o livro, conforme se depreen
de das seguintes palavras colhidas do prefácio 
da edição original estadunidense, quando o 
Professor THURSTONE se refere aos seus alunos 
de nível universitário que, por se terem enca
minhado para a especialização nas ciências so
ciais, não se aprofundai am nas matemáticas do 
curso secundário: "Por esta razão, tem sido 
necessário supor de sua parte um conhecimento 
reduzido, mesmo dos fundamentos da álgebra 
do curso secundário. Mas, esta lacuna é mui
tas vêzes compensada por uma penetrante ca
pacidade critica em relação à lógica dos as
suntos " 

Em seguida, o A. estabelece o seu ponto 
de vista metodológico da iniciação estatistica, 
não prôpi lamente relegando a segundo plano a 
matemática, mas procurando colocá-la em têr
mos acessíveis - essencial que ela é, no caso 
- quando a sei viço da estatística, sem a isolar 
no mundo fechado dos símbolos. 

"Sempre tentei encorajar" - diz o A 
"esta atitude critica para com o ti abalho esta
tístico e desencorajar, tanto quanto possível, a 
cega substituição dos números por fórmulas " 

A estreita conexão entre a matemática e 
a estatística é fato que não admite qualquer 
controvérsia; e ninguem poderá alcançar um 
nível razoável de preparo estatistico, do ponto 
de vista profissional, sem uma sólida base ma
temática. Isso sabemos todos Mas, não reside 
ai o objetivo do Professor THURSTONE, na sua 
obra The Fundamental oj Statistics. O que êle 
pretende é tornar fácil a leitores não especiali
zados em estatistica o tratamento estatístico 
de assuntos e problemas discutidos, a seu turno, 
por especialistas nesses mesmos assuntos e 
problemas, mormente no terreno educacional, 
de que o A., de resto, é figura destacada no 
seu pais 

Na verdade, bem longe estarão de atrair 
aos fracamente iniciados os estudos particula
rizados de estatistica, com suas pesadas e lon
gas deduções de fói mulas matemáticas, apaixo
nantes não ratO, e necessárias, decerto, Pai a a 
discussão teórica, porém de árdua compreensão 
A êste Iespeito, bem vale tlanscrever, aqui, 
um conceito do Professor M. V. O'SHEA, prefa
ciador da edição estadunidense: "Só a aparência 
da maior parte dos livros sôbre estatística tem 
sido suficiente para impedir o p1 incipiante de 
tentar dominar esta matéiia." 

O livro ajuda a compreender os resultados 
de investigações feitas pelo:;; estatísticos espe
cializados, ao mesmo tempo que expõe os prin
cípios fundamentais em que se apoia a esta
tística, através de exemplos frisantes e de 
ctinho acentuadamente elucidativo. Nêle se en
contram explicações de meridiana clareza sôbre 
capítulos aparentemente vedados à compreen
são de quem não seja capaz de mover-se à 
vontade por entre o simbolismo matemático, 
tais como: organização dos quadios de freqüên
cia, cálculo de médias, medianas, desvios e 
números de OI dem em percentis 

A expansão binomial e sua interpretação 
ali se acham perfeitamente ao alcance de todos, 
bem como a transformação de medidas, a con
cepção do êrro provável e as curvas de proba
bilidade. 

Por todos êsses motivos, a iniciativa da 
tradução e publicação dêsse livro, em nosso 
meio, representa um valioso serviço prestado 
à causa de uma conveniente difusão da prática 
estatística entre os que, não pertencendo, em
bora, aos quadi os profissionais ou técnicos da 
estatística, necessitam das noções indispensá
veis para a competente aplicação dos seus 
princípios - M HENRIQUE DE MoRAIS. 

CENTRO DE ESTUDOS ECONôMICOS - Ins
tituto Nacional de Estatística - Lisboa, 
1945 

Visando a assegurar um amplo aproveita
mento dos dados estatísticos do pais, o Centro 
de Estudos Econômicos de Lisboa, anexo ao 
Instituto Nacional de Estatística, deu inicio à 
publicação de uma revista com excelente apre
sentação gráfica e copiosa colaboração. Dentre 
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os vauos trabalhos divulgados em seu p1 i
melro número, há a destacar, pelo inte1 êsse 
que despe1 ta, um ensaio firmado pelos Enge
nheiros-agrônomos Professm MÁRIO DE AzEVEDO 
GOMES, P1 ofessor HENRIQUE DE BARROS e Sr 
EuaêNro DE CASTRO CALDAS, sob o titulo "Traços 
principais da evolução da ag1icultura portu
guêsa entre as duas guerras mundiais" 

Me1eceu especial cuidado dos A A o tema 
população, examinado aí sob os aspectos do 
crescimento demog1áfico, movimentação rm al
UI bana, nível de vida, grau de cultura, valia
ção no quadro das ocupações, diversidade de 
situação entre a massa dos que se dedicam à 
agricultma Como índice do crescimento da 
população de Po1 tugal enh e os censos de 1920 
e 1940, apontam o fato de que, no decurso de 
vinte anos, a densidade respectiva se elevou 
de 63 pa1a 81 habitantes por quilômeho qua
drado. Do ponto de vista dos intm êsses 1m ais, 
houve evidente desvantagem no Ciescimento po
pulacional, de vez que o seu resultado foi o 
aumento, por vêzes desmedido, da renda da 
teu a, a insuficiente ocupação dos b1 aços e a 
tendência para o êxodo 1mal No domínio da 
vida econômica geral, êsse fato se traduziu 
po1 uma diminuição das possibilidades alimen
tales 

P1 osseguiu de maneh a acentuada o deslo
camento das populações 1mais pa1a deteimi
nados núcleos de população Ainda mesmo nas 
épocas em que ch cunstâncias anm mais fize1 am 
baixa1 os saldos demog1áficos positivos, só o 
campo foi profundamente afetado A população 
ag!Ícola ativa, quanto aos varões apenas, que 
atingiu 57 % da totalidade da população 1 es
pectiva, em 1911, desceu, segundo o censo de 
1940, para 52 % Entretanto, mantém-se fOI te 
o núcleo dos que trabalham a ter! a em Por
tugal, notando-se invariabilidade absoluta pe
rante os sucessivos recenseamentos 

Examinando a dishibuição dos piofissio
nais da agiicultm a pelas váiias categolias e 
situações, os A A. salientam a impoitância do 
valor numé1ico dos que vencem salários, os 
quais se elevam à percentagem de '12,6 sôln e o 
total dos agrálios 

Uma 1ealidade que de há muito se evidencia 
é a liquidação p1ática dos teu enos incultos 
'~Não há muito que contar" - e ser even1 - "co1n 
novos terrenos capazes de serem 1 evolvidos 
pelas chauuas de novos laviadmes" Quanto 
aos pousios, indevidamente tidos como incultos, 
supe1 fícies mais ou menos extensas pode1 ão 
ainda ser chamadas à cultura continua, desde 
que a agronomia nacional disponha de meios 
paia solucionar o piOblema Levando-se em 
conta a atual esh utm a agi ália, os meios que 
lhe são própi i os e a á1 ea destinada à explo-
1ação, a aglicultma poituguêsa alcançou lesul
tados quantitativos que, de moilo ge1al, abonam 
o esfôi ço e a tenacidade da gente lusitana 

Em face dos sensíveis ac1 éscimos da p1 o
dução agrícola, paralelamente ao alargamento 
das supe1fícies cultivadas, passou-se a ahibuii 
glande paite dos benefícios alcançados aos 
prog1essos técnicos utilizados Enhetanto, con
fmme obse1 vam os A A , tais benefícios ficam 
Jeduzidos às suas verdadeiras proporções quan
do os dados da produção são postos em con
fJOnlo com os aumentoil populacionais Velifica-

-se, assim, que vá1ias das médias individuais 
para produtos alimentai es não têm aumentado, 
de relativamente baixas que mam, sendo que 
algumas até têm diminuído A situação média 
individual do português pai ece não te1 melho
rado grande coisa, se é que chegou a melhOiar 

No que 1espeita à evolução prõpdamente 
dita da agricultura po1 tuguêsa, o fato novo, 
ressalvadas as posições bastante sólidas de 
artigos essenciais (como o vinho), é o a pai e
cimento no mercado, com altos vai OI es expoi
táveís, de certos produtos da silvicultura 

Relativamente ao consumo de ce1eais pani
ficáveis (higo, milho e centeio), os dados esta
tísticos não revelam aumento, ainda que abso
luto, do primeiro paia o segundo pe!Íodo 
(845 375 toneladas em 1920 contra 838 239 tone
ladas em 1940) e menos ainda 1elativo, atenta 
a cilcunstância de que a população da MetJó
pole, no primeh o dêsses censos, era de 5 621 977 
habitantes e, em 1940, elevou-se pata 7 185 143 
A p1odução de azeite satisfez o mercado interno 
e deu margem a plôquena expo1 tação 

O ensaio focaliza a laJga cuntdbuição que 
vem dando o UltJama1 Po1luguês ao abasteci
mento da Mehópole, no que se 1efe1e a aJtigos 
essenciais, como o açúcat e, mais 1ecentemente, 
o algodão e, de cm to modo, também o milho 

Além do ltabalho acima, a Ievista divulga 
um ai tigo da autoria do S1 ARTUR AzEVEDO DE: 
OLIVEIRA sôbre 1endimentos plimátios e consu
mo, bem assim uma série de crônicas, versando 
aspectos da vida econômica portuguêsa 

U'J'ILIZAÇÃO DE lUEDIDAS ESTATíSTICAS, 
El\1 BIOLOGIA, JUEDICINA E SMlDE Píl"
BLICA - Eder Jansen de !Uello - !Uinis
tério da Educa~ão e Saúde - Serviço 
Nacional de E<luca~ão Sanitária - Distrito 
l<'edm ai, 1944 

Desdob1ando, como diz no p1efácio, notas 
de lições que ministrou em um cm so de apet
feiçoamento de Estatística Vital, do Departa
mento Nacional de Saúde, o S1 Em;R JANSEN 
DE MELLO produziu um trabalho do maio! inte-
1 êsse quanto à 01 ientação das aplic,ações esta
tísticas em biologia, medicina e saúde pública 
O volume Utilização de Medidas Estatísticas, 
em Biologia, Medicina e Saúde Pública, editado 
pelo Serviço Nacional de Educação Sanitária, 
do Ministério da Educação e Saúde, obedece a 
um plano em que ressalta, de pronto, a grada
ção inteligente dos assuntos tJ atados 

Antes de qualquer ap1eciação sôbre a ma
téria ve1 sada, me1 ece 1 e fel ência especial a 
ela! eza expositiva demonstrada pelo Sr JANSEN 
DE MELLo Com efeito, sàmente a simplicidade 
de exp1 essão e o método racional utilizados pelo 
A. bastaliam para colocar o seu livro numa 
destacada posição em nossa bibliog1 afia esta
tística, se êle não viesse enriquecê-la pela 1 eve
lação de outros atributos igualmente elogiá
veis. Exemplos interessantes daquelas quali
dades, que aliás não são muito comuns em 
obras do gênero, terão os leitmes tôdas as 
vêzes em que o A se detém na definição e 
esc!aJecimento de pai ticulaiidades de apteen
são difícil, na apa1 êncía Denota, cmn isso. o 
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A , um grande poder de síntese, a par de 
linguagem sempre agradável e, sobretudo, aces
sível 

Fugindo aos processos herméticos, a que 
poucos especialistas no ramo escapam, pelo uso 
freqüente de fórmulas matemáticas, o A con
segue obter uma conciliação cheia de harmonia 
entre a dedução dialética das construções mate
máticas e os princípios que tornam indispen
sáveis as suas aplicações. Sente-se que o Sr 
J ANSEN DE MELLO procura empregar a matemá
tica com moderação e estrito senso objetivo, no 
que ela tem de abstrato e, portanto, dificultoso 
aos que são fracamente iniciados em seus de
senvolvimentos teóricos 

Ao mesmo tempo, está o livro bem servido 
de exemplos práticos, em que o real e o con
creto oferecem ótimos pontos de apoio para 
uma lúcida e rápida compreensão tanto das 
palavras como das fórmulas, quando estas de 
maneira alguma podem ser dispensadas. Há, 
nesse oportuno trabalho, explicações magnífi
cas, acompanhadas de comparações que não dei
xam margem à mais leve dúvida no espírito dos 
leigos, como no capitulo das amostras e no 
conceito da probabilidade O sentido objetivo 
desta última, em estatística, é exposto com 
rara segurança. 

Na parte relativa às variações de fenômenos 
no tempo e ao estudo das séries dinâmicas, bem 
como de sua importância para a medicina e a 
saúde pública, o A traça algumas considerações 
dignas da melhor atenção por todos quantos se 
dedicam à estatlstica e suas interpretações "A 
simples análise tabular" - diz - "e o uso de 
gráficos por profissionais sem grande especiali
zação, mas conhecedores das condições reais no 
terreno de sua atividade e dotados de bom sen
so, darão resultados mais proveitosos do que 
a cega e abusiva aplicação de métodos mais 
refinados a da·dos grosseiros " 

O livro do Sr JANSEN DE MELLo vem prestar 
um serviço da maior valia à aplicação e análise 
das e2tatisticas, no campo dos fenômenos bio
lógicos, na medicina e nos problemas de ordem 
sanitária 

CONDIÇõES DE VIDA DO TRABALHADOR 
NA AGRO-IND"OSTRIA DO AÇ"OCAR -
Vasconcelos Tôrres - Instituto do Açúcar e 
<lo Alcool - Distrito Federal, 1945 

O inter êsse pela pesquisa sociológica, o 
gôsto pelo tlabalho de campo, para utilizar uma 
expressão usual enti e os cultores da sociologia 
aplicada, são coisas absolutamente recentes no 
Brasil. Não há, talvez, exagêro em dizer que 
aquêles que entre nós se dedicam a êsse tipo 
de pesquisas desempenham o papel de pionei
ros A pouco e pouco, vencendo dificuldades 
fàcilmente compreensíveis, um pugilo de estu
diosos/ nacionais e estrangeiros, vai desven
dando aos nossos olhos tôda a imensa riqueza 
de nossa vida social. 

É com justificado interêsse que o público 
toma conhecimento de trabalhos como êsse que 
vem de ser divulgado em livro pelo Sr VAs
coNCELoS TôRRES. As investigações levadas a 
efeito pelo A - fruto de paciente peregrinaçãp 

através de cinco Estados açuca1eiros -têm um 
interêsse ainda maior porque focalizam pro
blemas ainda insuficientemente estudados nêsse 
importante setor da atividade econômica 

Apreciando as razões da mobilidade social 
do interior brasileiro, o A. aponta como uma 
das causas principais a existência do latifúndio 
Cita, a propósito, a lei de GoLTZ, segundo a 
qual "la migración cresce paralelamente a la 
expi ección de la propriedad latifundiaria, y 
disminuye con igual paralelismo en relación 
a la pequena propriedad" Não só o traba• 
lhador rural emigra Também o lavrador que 
trabalha em terra alheia deixa o campo des
de que percebe que a terra em que traba
lha jamais será sua Em certas zonas, os 
grandes senhores de terras não concebem a 
existência do pequeno agiicultor, "êsse infeliz 
que não tem dinheiro para comprar instrumen~ 
tos agrícolas, freqüentemente esbulhado nos 
seus direitos". Refletindo as anomalias decor
rentes do anacrônico regime de terras, o tra
balhador é um eterno desajustado, hoje aqui; 
amanhã ali, até que um dia se decide a fugir 
do meio rural. O res,altado é o abandono das 
plantações, as cidades com pletora de homens, 
os recursos alimentares sacrificados pelo cons
tante êxodo das populações camponesas. Tam
bém ao nível dos s;lários cabe uma grande 
parcela de Iesponsabilidade na evasão da mão 
de obra Nesse sentido, são bastante expres
sivos os gráficos que apresenta sôbre as médias 
dos salários rural e industi ial nas zonas cana
vieiras, pelos quais se evidencia o acentuado 
desequilíbrio entre um e outro Dos cinco Esc 
tados visitados- Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
São Paulo, Bahia e Sergipe - o da Bahia é 
onde, comparativamente, se pagam salários mais 
baixos. 

O Sr VASCONCELOS TôRRES pesquisou o tipo 
de habitação dos trabalhadores em quarenta e 
sete usinas dos cinco Estados aludidos, che
gando a interessantes conclusões a respeito. 
Com raras exceções, a habitação fornecida pelo 
usineiro não constitui um fator de fixação do 
homem 

A alimentação dos trabalhadores nas zonas 
canavieiras foi, também, objeto de circims
tanciada observação As Iazões da deficiência 
alimentar são, a seu ver, as seguintes: salário 
baixo, falta de gêneros indispensáveis a uma 
alimentação racional, elevado custo dos gêne
ros habitualmente utilizados e ausência abso
luta de conhecimentos sôbre o valor da alimen
tação. Estuda as repercussões da sub-alimen
tação no campo, e mostra, com relação ao 
trabalhador da agro-indústria do açúcar, que 
êste não come bem, não só por que não sabé. 
como também porque não pode Com o baixo 
poder aquisitivo de que dispõe, êsse homem é 
um eterno sub-alimentado O inquérito sôbr e 
as condições alimentares estendeu-se, igual
mente, aos cinco Estados, abrangendo 49 usi
nas, num total de 490 familias Confo1me o A , 
o Estado que se apresenta com maior número 
de deficits é o de Sergipe Nas 100 famílias 
ali inquiridas não foi encontrado um só caso 
de supmavit alimentar Vem, a seguir, o 
Estado da Bahia, que se apresenta com 98 
deficits para dois superavits energéticos 
Os três Estados sulinos - Rio de Janeiro, São 
Paulo e Minas Gerais - ap1 esentam uma situa-
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ção equivalente, pmmitindo a conclusão de que, 
no Sul do país, os trabalhadmes são melhor 
alimentados do que no Norte 

O último capítulo da obra do jovem soció
logo examina outros aspectos inte1 essantes do 
Inquérito, como o p10blema da assistência 
médico-social, tipos étnicos e situação escolar 
nas zonas cana vi eiras. 

ANNUAIRE STATISTIQUE DE LA SOCIET:El 
DES NATIONS (1942-1944) - Genebra, 1945. 

Nenhuma definição mais ajustada, no caso 
da p1esente edição do Anuário Estatístico da 
Sociedade das Nações, do que aquela próp!Ía 
adotada pelo respectivo serviço de divulgação 
ao afirmar que ali se contém a história, em 
cifras, de um mundo em guerra. 

Encenada as hostilidades bélicas na Eu
ropa, to1 no u-se possível àquele instituto intel
nacional éompletar os dados estatísticos utili
zados no peliodo, ofe1 ecendo, pela décima séti
ma vez, a sua já famosa publicação, agma 
conside1àvelmente desenvolvida 

A ptimeira parte do Annuai1e Statistique 
comp1 eende a apresentação de estatísticas de
mográficas e dados inéditos sôb1e a situação e 
o movimento de populações de difm entes países 
Despe! ta especial inte1 êsse um quadro 1 ela
tivo às taxas líquidas de 1ep1odução, através 
do qual se torna possível observa! as profundas 
tendências da evolução demog1áfica nos dife
rentes países. Há, ainda, nessa primeira parte, 
informações concet nentes à mo1 talidade infantil 
no período de 1923 a 1943, mo1 talidade por ida
des, sexo, especificando-se as quotas de fale
cimentos por 1 ooo· habitantes. Mais ampla 
do que a antetior, ~segunda parte do trabalho 
se destina a apresentar estatísticas econômicas 
e financeh as, às quais se acham subordinados 
numerosos itens, a saber: desemptêgo e emprê
go; produção agrícola, minetal e industrial; co
mét cio, p1 eços, moedas, bancos, finanças e dívi
das públicas e, pela primeira vez, dados sôbre a 
1enda nacional dos Estados Unidos, União Sul 
Africana, Atgentina, Canadá, Palestina, Reino 
Unido, Austrália, e Nova Zelândia. Salvo modi
ficações de natmeza secundária, o Anuá1io 
conse1 va, no que se refere a êste último item, 
as principais subdivisões e a teuuinologia das 
estatísticas nacionais. 

Ê indiscutível a atualidade dos números que 
figmam na publicação, dentre os quais !oram 
partículm mente desenvolvidos os que se 1 elacio
nam com as transfounações territot iais verifi
cadas no cm so da guerra; as finanças públicas 
e, de maneira mais especial ainda, as despesas 
com a gueua e a despesa nacional e as dívidas 
públicas, sobretudo nos países que estivet am 
sob tegime de ocupação militar 

Confotme a obse1 vação que aí se faz, não 
foi possível, pelo menos no que se refere a 
cet tos países, realizar um balanço demográfico 
dos anos de guerra Enh etanto, as cifras apre
sentadas permitem concluir que, abstração feita 
daqueles países onde fot am mais sensíveis os 
efeitos da guerra, a tendência, em conjunto, 
foi para a evolução em condições menos desfa
voJáveis do que no decmso da guerra prece
dente Em todo o caso, acentuam os técnicos 

da Liga, a confirmação de tal tendência estará 
a depender de alguns importantes fatôtes, como 
sejam, por exemplo, o ritmo da desmobilização 
e do 1epahiamento ou o número de homens 
conservados prisioneü os e a dm ação do cati
veiro. 

A documentação aptesentada neste novo 
Anuát io da Sociedade das Nações é extensiva, 
em numerosos casos, a fins de 1944, e, algumas 
vêzes, até a metade de 1945 

ESTATíSTICA DAS ESTRADAS DE FERRO 
NO BRASIL - Departamento Nacional de 
Est1·adas de Ferro - Imprensa Nacional -
Distrito Federal, 1945. 

Quando se considera o p!oblema das liga
ções feuoviátias num país como o nosso, não 
se pode deixar de levar em conta aquêles fatô
lCS que concorrem pata o seu pequeno desen
volvimento, tais como, para citar alguns, a 
en01 me extensãcr dq- teu itódo brasileiro e o 
acidentado de sua topografia. 

Retomando a ob1a iniciada no Segundo 
Reinado, a República deu ap1 eciável impulso 
à têde ferroviátia nacional, pelo menos até 
certa altma de nossa evolução. De modo getal, 
enh etanto, tem sido lento o ritmo do desenvol
vimento das ligações fen oviá1 ias no país, al
tet nado, aqui e ali, pot períodos de maior ou 
menor expansão dos respectivos se1 viços. 

À parte os fatôtes atrás enumerados, a 
que se podem associar dificuldades de natureza 
econômica e até mesmo políticas, não estaria 
fora de propósito ver de que maneira, a pm tir 
dos últimos vinte e cinco anos, o sm to rodo
viário tem influenciado aquêle litmo. 

Retratando a nossa situação no que se 
refe1 e ao sistema fer1 oviát i o, durante 1941, o 
Departamento Nacional de Estiadas de Feno 
oferece à publicidade um trabalho estatístico 
que 1epresenta, inegàvelmente, valiosa contri
buição ao conhecimento e ao estudo das condi
ções do sistema ferroviá1 io bt asileiro 

As estradas de feno de se1 ventia pública fo
ram agrupadas em quad1os conf01me sua classi
ficação econômica, disciiminação específica e 
distribuição tegional 

De acôrdo com a sua renda b1 uta (supet iot 
a 20 milhões de Cl uzeiros, enh e 20 e 5 milhões 
e inferior a 5 milhões), as feno vias se acham 
classificadas em 01 dem de 1 •. 2 • e 3 • cate
gmias Em 1941 etam conside1adas de 1 • cate
goria as seguintes estiadas: The Gteat Western 
of Brasil Raílway Company Limited, Viação 
Fé11ea Fedetal Leste Btasileiro, Estrada de 
Fell'o Cenhal do Btasil, The Leopolclina Rail
way Company Limited, Rêde Mineira de Via
ção, The São Paulo Railway Company Limited, 
Companhia Paulista de Estradas de Ferro, Es
tiada de Feno Sotocabana, Companhia Mogiana 
de Estradas de Feno, Estiada de Ferro Noto
este do Brasil, Rêde de Viação Pataná-Santa 
Catalina, Viação Férrea do Rio Grande do Sul 
Como estradas de 2 • categolia estavam auo
ladas: Rêde de Viação Ceatense, Estrada de 
Ferro Nazaré, Estrada de Ferro Vitória a Mi
nas (Companhia Vale do Rio Doce), Estrada de 
Ferro Araraquara, Estrada de Ferro de Goiás, 
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Estrada de Ferro São Paulo-Par~ná, Estrada 
de Ferro Da. Teresa Cristina. Eram considera
das estradas de 3 • categoria as seguintes : 
E~trada de Ferro Madeira-Mamoré, Estrada de 
Ferro Tocantins, Estráda de Ferro Bragança, 
Estrada de Ferro São Luis-Teresina, Estrada 
de Ferro Central do Piauí, Estrada de Ferro 
Mossoró, Estrada de Ferro Central do Rio 
Grande do Norte, Estrada de Ferro Ilhéus a 
Conquista, Estrada de Ferro Bahia e Minas, 
Estrada de Ferro Itapemirim, Estrada de Ferro 
Itabapoana, Estrada de Ferro Corcovado, Es
trada de Ferro Maricá, Estrada de Ferro Morro 
Velho, Estrada de Ferro Votorantin, Estrada de~ 
Ferro do Dourado, Estrada de Ferro São Paulo
Goiás, Estrada de Ferro Morro Agudo, Estrada 
de Ferro São Paulo-Minas, Estrada de Feno 
Barra Bonita, Estrada de Ferro Itatibense, Ra
mal Férreo Camplneiro, Tramway da Cantarei
ra, Estrada de Ferro Campos do Jordão, Es
trada de Ferro Monte Alto, Estrada de Ferro 
Jaboticabal, Estrada de Ferro Perus-Pirapora, 
Estrada de Ferro Santa Catarina, Estrada de 
Ferro Mate Laranjeiras, Estrada de Ferro 
Jacu!, Estrada de Ferro Palmares a Osório. 

A discriminação especifica das estradas de 
ferro mostra as diferentes formas de explo
ração de ferroviais no Brasil, achando-se ai 
consignadas tôdas as emprêsas de propriedade 
federal, estadual ou particular. 

A distribuição regional obedece à divisão 
territorial adotada por proposta do Instituto 
Brasileiro de Geografia é Estatistica, compreen
dendo as cinco grandes regiões em que foi 
dividido o Brasil. 

Consoante os dados referentes ao desenvol
vimento de nossa rêde ferroviária, o pais con
tava, ao encerrar-se o ano de 1941, com 34 282 
quilômetros e 652 metros de linhas férreas. 

PROPOSTA ORÇAMENTARIA PARA 1945 (RE
LATóRIO DA COMISSAO DE ORÇAMEN
TO) Imprensa Nacional - Distrito 
Federal, 1945. 

Entre as cogitações do I.B.G.E., concer
nentes ao aperfeiçoamento da estatistica admi
nistrativa, sempre figurou a necessidade da 
discriminação, na lei de meios, das despesas 
atribuídas pelo Estado às atividades educa
cionais e sanitárias. Fazia falta, evidentemente, 
nos orçamentos públicos, um registro especifico 
dos gastos com a educação e a saúde, de ma· 
neira a permitir o conhecimento exato do mon
tante, em dinheiro, que a União lhes dispensa 
anualmente. 

Coincidindo com o pensamento do Instituto, 
que, recentemente mesmo, na VI Sessão Ordi
nária de Assembléia Geral do Conselho Na
cional de Estatística, recomendou a adoção de 
normas para as estatisticas das despesas públi
cas com a educação e a saúde, a Comissão de 
Orçamento, ao estruturar a proposta orçamen
tária para 1945, fêz a discriminação dêsses dois 
importantes itens, conforme se verifica do 1,9 
volume do seu Relatório dado à publicidade. 
Não só sob êsse, mas sob outros muitos as
pectos, a técnica de sistematização da despesa 
adotada pela referida Comissão realizou, incon
testàvelmente, grande progresso. 

O plano geral do Orçamento compreende a 
discriminação da despesa segundo as principais 
atividades e finalidades do Estado e segundo 
os órgãos que a realizam; e, finalmente, os 
principais elementos que a constituem. Uma das 
características marcantes da proposta orça
mentária para 1945 é a destinação de uma larga 
soma, de mais de um bilião de cruzeiros, para 
as atividades econômicas. Com efeito, só o 
Plano de Obras e Equipamentos apresenta 38% 
do total das despesas com atividades econômi
cas, não computados os créditos especiais trans
feridos de exercícios anteriores e as despesas 
com o pessoal permanente 

As despesas diretas com a educação esco
lar foram estimadas, para o exercício findo, em 
cêrca de Cr$ 107 744 240,00 total que apresenta, 
em relação a 1944, uma diferença para mais de 
7,7% Dentre as realizações programadas para 
o exercício, destacavam-se o aparelhamento das 
Escolas Técnicas e Industriais, as obras comple
tas da Escola Técnica de Pelotas, a construção 
de novo edifício para a de Belo Horizonte, a 
ampliação das instalações da/Escola Técnica de 
Curitiba e da Escola Industrial de Teresina; 
além de obras de menor vulto, destinadas a 
beneficiar os estabelecimentos de ensino su
bordinados a diferentes Ministérios Para a 
educação extra-escolar e o intercâmbio cultural 
foram consignadas as importâncias de Cr$ 
17 736 700,00 e Cr$ 2 932 000,00, respectivamente 

Se bem que o ensino primário esteja a 
cargo dos governos locais, a União vem colabo
rando com aquêles da maneira mais positiva, 
consignando-lhes, no Plano de 1945, auxilios, 
contribuições e subvenções no valor total de 
Cr$ 43 501 60~,00, não Incluídas as despesàs com 
o pessoal permanente empregado nos serviços, 
calculadas, aproximadamente, em Cr$ . . 
62 348 000,00 

Distribuídos entre as três órbitas de go
vêrno - a federal, a estadual e a municipal -
os encargos com o problema da saúde e da 
higiene se acham, conforme esclarece o Rela" 
tório, condicionada a possibilidades de ordem 
financeira e técnica. No que toca à União, en
contra-se sob sua alçada o custeio dos atuais 
serviços de combate ao mosquito transmissor 
da malária; a instalação e manutenção de ser
viços de contrôle em outros núcleos povoados 
do pais; o custeio de serviços de medicação 
em todos os locais onde fôr feito serviço de 
policia de focos; a realização de obras de pe
quena hidrografia em muitos núcleos povoados; 
reconhecimentos, inquéritos e estudos especiais, 
com o objetivo de traçar-se, para cada região 
do pais, o plano definitivo de obras contra a 
malária Como parte do programa de obras 
sanitárias, a serem executadas pelo Departa
mento Nacional de Saúde Pública e pelo De
pai tamento Nacional de Obras de Saneamento, 
importantes verbas foram consignadas no Or
çamento. Também os serviços de profilaxia da 
febre ama1ela, peste, tuberculose e doenças 
mentais tiveram as suas necessidades mais ur
gentes atendidas. O total da despesa autori
zada com a Saúde e a Higiene ascende a 
Cr$ 271 532 001,00 excluídas as despesas com o 
pessoal permanente empregado nos serviços, 
bem assim a quota dispendida com a adminis
tração geral dos Ministérios. 
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Pa1 a a efetivação das medidas de proteção 
às atividades produtivas, quer de natureza ma
nual, quer técnica ou intelectual, o Orçamento 
inclui importantes créditos aos órgãos incum
bidos da Organização, Fiscalização e Justiça do 
T1 abalho. Igualmente elevadas foram as ve1 bas 
concedidas à Assistência e Previdência Social 
no Orçamento Geral da República e no Plano 
de Obtas e Equipamentos. Para a manutenção 
dos órgãos de administlação da Justiça Federal 
e o custeio de atividades ligadas à Ot dem e à 
Segurança Pública, a ptoposta orçamentátia 
para 1945 prevê também apteciáveis verbas 

Em volume posteliotmente editado, cons
tante de 830 páginas, a Comissão de Ozçamento 
apresenta a despesa pública federal para 1945 
de acôrdo com as unidades administrativas, à 
maneira, aliás, do que oconeu na fixação da 
lei de meios de 1944 O ctitério seguido, no 
caso, foi o de apresentar a despesa dividida em 
totais correspondentes às 1 epartições e, devi
damente classificadas, as pai celas que consti
tuem cada total A publicação advez te que 
seiia imp1 udente deduzir dos quadros disct imi
nativos publicados o custo dos serviços a cargo 
das 1 epat tições federais, havendo a possibili
dade de, no transcurso do ano, se redistlibui
zem várias dotações e se apzoveitarem os saldos 
existentes em di vez sas 1 epm tições em benefício 
de outJ as cujas verbas não tenham sido sufi
cientes pata atender os respectivos serviços e 
encargos 

Além da disct iminação da despesa I efet ente 
a cada Ministéi io civil, faz-se aí um 1 esumo de 
suas atl ibuições e, sempre que Isto foi possível, 
a súmula do seu programa de trabalho 

Para maior facilidade de consulta, o ti a
balho inclui, no final, a telação das unidades 
administl ativas poz ordem alfabética 

A elabozação do Relatóiio, que figma com 
merecido destaque na valiosa bibliografia da 
modema técnica de administração pública do 
Bt asil, é devida ao pessoal especializado da Co
missão, cujo Presidente era o Sz. Luis SIMÕES 
LoPES, Presidente do D A S P , Direto I es das 
Divisões de Receita e Despesa os Szs BENEDITO 
SILVA e ARísro VIANA e Secretálio o St PAULO 
DE TARSO LEAL 

CO!UlUERCIAL POLICY IN THE POS'J'-W AR 
WORLD - Report of the Economic and 
Financiai Committees - Sociedade das Na
l)Ões - Genebra, abril de 1945. 

EntJ e os muitos itens em que se podem 
decompot as fótmulas constantes dos entendi
mentos entre as Nações Unidas, sôbte os zumos 
econômicos e financeiros do mundo de após
guena, o capitulo que concerne à política co
metcial encena um intetêsse considetável O 
assunto, de fato, avulta necessàriamente, tanto 
no seio de tôdas as nações, como nas suas 
telações entre si - telações que encontram, 
indiscutivelmente, no fator econômico seus 
malotes estímulos. A politica comercial no após
g uett a envolve uma longa série de impot tantes 
projetos, cuja discussão vem sendo prevista 
como um dos temas obtigatótios na agenda das 
1 ecentes conferências intet nacionais de Pl epa
tação da paz, como as de Hot Spt ings, sôbte 

~ 

alimentação e agricultma, tealizada em maio 
de 1944, e a de Bretton Woods, em julho do 
mesmo ano. 

A expansão da produção, o combate ao 
desemprêgo, o mecanismo das tlocas e do con
sumo de mercadozias, a eliminação de qualquer 
forma de tratamento discticionário no comércio 
intet nacional, a redução de tat ifas e barreiras 
de tôda espécie - numa palavta, os fundamen
tos materiais da libetdade e bem-estar dos 
povos - eis o que lazgamente se debateu na
quelas zeuniões, recomendando-se aos govetnos, 
entle outlas medidas, teduzir, tão cedo quanto 
possível, os obstáculos "ao intetcâmbio eco
nômico", para que "as relações c01ne1 ciais sejam 
reclptocamente vantajosas". 

Em todos êsses generosos esfot ços, não es
têve ausente o Comitê Econômico da Sociedade 
das Nações, que, dutante a guerra, em íntima 
conexão com o Comitê Financeiro, tiabalhou 
intensamente no estudo e organização dos pla
nos destinados a atingir os objetivos mencio
nados Os resultados dessa incessante ativi
dade se acham éontidos na publicação Gornmm
cial Policy in the Post- Wm· lVorld, que cousu
bstancia o relatório-conjunto apt esentado pelos 
aludidos Comitês ao Conselho e aos membtos 
da Sociedade das Nações Após o prefácio e 
uma inhodução, em que se definem a extensão, 
a natm eza e as finalidades do ti abalho levado 
a cabo, seguem-se capítulos de real interêsse, 
nos quais estão exaustivamente estudadas as 
bases necessárias à implantação da política 
equitativa que todos deséjam seja posta em 
ptática no campo do cométcio extezno 

Depois de sumadzar a tarefa efetuada enh e 
1920 e 1939 pelos Comitês Econômico e Finan
ceiro, o zelatório mostia como devem ser apro
veitadas as lições da expet iência, na esti utura
ção de novos alicet ces para o tráfico interna
cional Como passo de grande alcance para 
atingir o objetivo em vista, a redução das bat
reit as a paz ece entt e as providências indispen
sáveis e de maior urgência Outro capítulo se 
estende sôbte a questão das quotas e mono
pólios, onde se encontt am estudos e sugestões 
dignos de tôda a atenção 

O zelatótio abrange, ainda, o debate de 
ptoblemas como o dos acordos tegionais, das 
restrições no teu e no do comét cio interno e 
das zegulamentações nacionais a tespeito, bem 
como dos obstáculos ao suptimento das ma
téiias primas 

EL TIUMESTRE ESTADíSTICO DEL ECUA
DOR - Direccion General de Estadística y 
Censos - Quito, 1945 

A litezatura estatística ameiicana acaba 
de 1 eceber valiosa contribuição, com o apareci
mento da revista editada pela Dhetotia-Getal 
de Estatística e Censos do Equadot, El T' i
mesh e Estadístico deZ Ec7tadm 

Consta êsse número inicial de uma séz ie de 
intetessantes ttabalhos, dentre os quais cum
pt e destacar os seguintes: "Labot es de la Di
teccion Genetal de Estadística v Censos", de 
autoria do St Lurz LóPEZ Mui'íoz; "Las Esta
dísticas dei Movimento Demogtafico en e! Ecua-
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dor y su pe1feccionamento", pelo Dr CARLos 
PRoCACCIA, sem falar de uma série de crônicas, 
gráficos e quadros estatísticos. 

Na exposição 1elativa aos trabalhos reali
zados pela Diretm ia-Ge1 a! de Estatística, ou 
em vias de execução, o Sr Lurz LóPEZ Mufíoz 
informa estai p1óxima a publicação do Anuário 
do Comércio Exterior de 1943, no qual será 
pela primeil a vez adotada a classificação co
mercial inte1nacional elaborada e recomendada 
pela Liga das Nações, em 1938. As estatísticas 
de preços, ag10pecuária e industrial, foram 
objeto de providências destinadas a aperfeiçoá
las mais ainda, visando ao máximo de eficiên
cia No sentido de corrigir impe1feições no 
xamo da Bioestatística, foram organizados no
vos formulários, de acô1do com os mais moder
nos ditames da técnica estatística, de modo a 
facilitar às 1 epa1 tições do Registro Civil o 
conh ôle detalhado de todos os dados 1 elativos 
aos nascimentos e moltalidade. Também no 
domínio da estatística dos transportes, fêz-se a 
1 eclassificação dos dados referentes ao trans
porte de carga em duas impo1 tantes ferrovias 
do pais, em relação ao biênio 1943-1944. 

Em seu registro de publicações, a revista 
transcreve, com uma nota da redação, as con
clusões do trabalho do P1ofessor GroRGro MoR
TARA publicado nos ns 7 e 19 da REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, sob o título 
"As tábuas de sobrevivência e suas aplicações 
na demografia". 

Merecem ainda destaque os quadros rela
tivos ao movimento demográfico, produção de 
pehóleo e derivados, p1odução de ar1oz, índi
ces do custo da habitação popular em Quito, 
de 1938 a 1944, índices dos preços de artigos 
de primeira necessidade, expo1 tações de metais 
e concentrados metálicos, expo1 tações de cacau, 
café, lãs vegetais e meio circulante. 

Quer pela variedade da matéria que apre
senta êste primeiro número, quer pelo seu 
feitio material mode1no, El T>imest>e Esta
dístico del Ecuado? está fadado a alcançar 
pleno êxito em todos os meios inte1essados 

ANUARIO ES'J'ATíSTICO (1942) E ANUAIUO 
lJEMOGRAFICO (1943) -Instituto Nacional 
<L Estatística - Lisbo~t, 1'144 e 1945 

Em e~:~"o da In p1ensa N~cional de Lisboa, 
acabam de cir c:1la1 1 o Exte1 ior o Anuário Esta
tístico, 1efe1ente ao ano ele 1942, e o Anuálio 
Dernog? áfico, êste último ap1 esentando a esta
tistica do movimento da população de P01 tugal 
em 1943 

Conquanto mantenha as bases getais que 
vêm orientando a sua publicação desde 1938, o 
primeÍl o dêsses trabalhos passou a incluir ele
mentos novos telativos à mganização corpora
tiva em Po1tugal. 

Foi, também, alargado, na edição em aplê
ço, o campo de o bse1 vação no que diz 1 espeito 
à produção e ao consumo e a certas indústrias 
não 1 eferidas nos números anteriores O plano 
gex a! da obra compreende os seguintes capí
tulos: "Teuitótio e Clima", "Demog1afia", 
"Saú_de Pública", "Assistência", "Previdência", 
"01ganização Co1porativa", "Vida Intelectual e 

At tística", ".Justiça", Produção e Consumo", 
"Comunicações", "Crédito", "Bôlsas e Moeda", 
"Administração Pública", "Impé1io Colonial", 
os quais, por sua vez, se desdobram em nume
rosos itens. Fêz-se, ainda, inclusão, no final 
da obra, de um índice alfabético de assuntos, 
a fim de tornar mais rápida, fácil e eficiente 
a consulta 

Outro trabalho de não menor importância, 
editado igualmente pelo Instituto Nacional de 
Estatística, é o Anuário Demográfico, em que 
se divulga a estatística do movimento da popu
lação de Portugal no ano de 1943 Além das 
matérias que habitualmente publica, o Anuário 
insere neste número oito novos quadros abran
gendo todos os aspectos fundamentais dos tesul
tados do recenseamento de 1940, que não figu
raram nos números antetiores, em virtude, con
forme explica a sua "Introdução", de só pos
terioi mente se terem concluído as apurações 
respectivas Precede o trabalho pràpriamente 
dito um resumo descritivo do movimento da 
população daquele país no ano de 1943. A obra 
está dividida em três parte)l, subordinadas, res
pectivamente, a três grand.es categorias: Dados 
retrospectivos e comparativos, Movimento Fi
siológico e Movimento Migratólio O presente 
número do Anuá• io inclui um índice remissivo 
por assuntos, destinado a facilitai a sua con
sulta 

ANUÁRIO ESTATíSTICO (Ano de 1942) 
Diretoria-Geral de Estatística e Pessoal 
Buenos Ah·es, 1945 

Bastante melho1ado, tanto em seu feitio 
mate1 ia! como na maneira de apresentação dos 
dados, está circulando no Exterio1 o Anuá? io 
da Diretoria-Geral de Estatística e Pessoal, 
subordinada ao Ministét i o da Justiça e Instl u
ção Pública da Argentina 

O trabalho é destinado exclusivamente à 
exposição de elementos numéricos sôbre a ins
hução pública na Atgentina, sob os seus as
pectos primário, secundário, comercial, profis
sional, industrial e de belas artes. Dado o 
interêsse que o assunto envolve, transcrevemos, 
a segui<, um resumo da matéria contida no 
Anuário 

No tenitó1io da República A1gentina fun
cionavam, durante o ano de 1942, 303 estabe
lecimentos de ensino secundá! io, normal e es
pecial A inse1 ição nesses estabelecimentos foi 
de 137 596 alu11os, com uma fteqüência média 
de 125 157, dos quais 68 662 homens e 68 934 
mulhe1 es, ou seja 49,90% de homens e 50,10% 
de mulhezes Os a1gentinos estavam Ieptesen
tados po1 96,96% e os estlangeiros por 3,04%. 

As ap!Ov ações nos dife1 entes em sos se ele
vazam a 81 906, ou seja 87,03% de 94 107 alunos, 
não incluídas em tais cif1as as ap1ovações nos 
Cm sos de Aplicação e Jardins de Infância 
anexos às Escolas No1mais 

O número de p1ofessô1es que ministra1am 
o ensino nesses estabelecimentos ascendeu a 
14 266 Dêsse total, 96,88% et am argentinos e 
3,12% esttangeiros Eram portado1es de títulos 
90,42% e 9,58% não os tinham Das 2 889 725 
horas de aulas que êsse pessoal devia lecionar, 
a 2 741 888 efetivamente se assistiu 
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Além dos p1 ofessôres encau egados dessas 
tarefas, lecionaJam nas 1 espectivas escolas p1 o
fessôres graduados, de colégios e professô1 es 
especiais, cuja cifra ascendeu a 3 242 

Achavam-se incorporados a êsses estabele
cimentos oficiais 506 institutos pm ti cu lares de 
ensino secundá! i o, n01 mal, come! cial, pJOfissio
nal, industJial e de belas artes, se1 vidos por 
6 816 professô1es. Nesses institutos incorpOJa
dos houve 45 563 alunos insc1 itos, dos quais 
17 842 homens e 27 721 mulhe1es, conespon
dendo a 39,16% e a 60,84%, respectivamente 
As aprovações se elevmam a 84,37%. 

Funcionaram, além disso, seis Unive1sidades 
Nacionais, com 38 Faculdades e 29 estabeleci
mentos de ensino secundário e especial anexos 
às mesmas 

O número de alunos universitários ascendeu 
a 42 728 e o dos estabelecimentos anexos a 
18 900, com um total de 2 161 p10fessô1 es para 
os primeiros e 1 438 pa1 a os segundos 

O ensino plimário para tôda a Nação foi 
ministJado por 14 415 escolas, com mna inscli
ção de 2 008 014 alunos e uma assistência média 
de 1 692 436 O número de professô1es nesse 
ramo de ensino elevou-se à cifra de 78 060. 

A soma invertida em todos os g1 aus de 
ensino oficial, dm ante o ano em ap1 êço, ascen
deu, em moeda argentina, a ~237 555 595,80, ou 
sejam, em moeda nacional btasileil a, mais de 
1 bilião de c1 uzeh os A maio! pa1 cela se acha 
atribuída à instrução primália, com 141 205 825 
pesos 

ANNUAIRE STATISTIQUE DE LA SUÊDE 
Bnreau Central de Statistique - Stocko!mo, 
1945 

A estatística na Suécia atingiu um g1au de 
aperfeiçoamento que muito honra os fo1os de 
civilização daquele país escandinaYo Hom·e, 
certamente, uma série de fatô1 es que favo1 e
ceiam, atlavés do tempo, a boa organização da 
estatística nacional sueca. Todavia, o fato im
portante é êste A Suécia pode orgulhm-se de 
possuü hoje um dos melho1 es e mais completos 
sistemas estatísticos do mundo 

Confirmando plenamente o juízo que todos 
nos habituamos a fazer da invejável situação 
da estatística na prog1 essista nação nó! di c a, 
smge agma, em sua üigésima-segunda aple
sentação, o Annuai1e Statistique de la Snede 

A parte dedicada às estatísticas demográ
ficas é a mais ampla de tódas, comp1 eendendo 
numerosos quadros refe1 entes ao estado e ao 
movimento da população Na elabmação dos 
dados concernentes a dife1 entes aspectos de
mográficos do país, f01 am abwngidos, por vê
zes, largos pe!Íodos históricos, de modo a faci
litai o exame Jeüospectivo de determinado 
fenômeno É o que se velifica, pm exemplo, da 
apreciação das sélies sôbre nascimentos, fale
cimentos, matlimônios dissolvidos e excedente 
de núpcias contraídas, cujo tê r mo de referência, 
no passado, recua ao ano de 1751 

A estatística da produção fornece-nos ap1 e
ciável massa de informações sôbre as atividades 
agrícolas e pesqueiras, silvicultma, minas e 
indústrias Encontram-se, ainda, elementos bas-

tante atualizados relativamente ao comé1cio, na
vegação, vias de comunicação, preços, custo de 
Yida e consumo 

No domínio da estat!stica social, o Anuá1io 
p1 opu! cio na larga visão d~s principais ocor
Jências da vida nacional sueca, sob várias de 
suas mais palpitantes manifestações. Dentle os 
itens subo1dinados ao capítulo em aprêço, me
recem especial r e fel ência os que dizem 1 es
peito às sociedades cooperativas de consumo, 
construções de casas nos aglomerados m banas, 
confô1 to mode1110 nos diferentes g1upos de 
apm tamentos, "chômage", greves e "lock-outs", 
salários ind ustl i ais em relação ao custo de 
vida, salários agrícolas, assistência pública, 
p1 oteção à infância 

De inte1 êsse não menor são as informações 
1 elativas à justiça, finanças e eleições Existe 
realmente na Suécia, como se pode verificar dos 
dados insertos no trabalho, uma estatistica elei
toml que ab1 ange o pe1 iodo de 1911 a 1944 

Em complemento, o Anuálio publica uma 
sé1 i e de quadros inter nacionais, pr epa1 ados, 
conforme esclarecimert'to do Em eau Central de 
Estatística, com a colaboração dos se1 viços con
gêneres da Dinama1 ca, da Finlândia, da Islân
dia e da Noruega Trata-se de uma vista 
d'olhos sôbre a situação mundial, sob os as
pectos demográfico, social c econômico Encon
tl amos ai um ace1 v o de inf01 mações de g1 ande 
atualidade sôb1e a população das glandes ci
dades, taxas de 1 ep1 odução, valor do comércio 
mundial, p1 odução de certos m tigos unive1 sais, 
marinha mercante do mundo em 1939, caminhos 
de feri o nos principais países, índices de cota
ção das ações industriais em ce1 tos países, 
vm iações do custo de vida, consumo de açúcar, 
de café, de chá e de fumo, e efetivos dos 
sindicatos operá!Íos nos diversos países 

RAPPORT SUR LE COl\lMERC.I<~ ET L'INDUS
TRIE DE LA SUISSE EN 1943 - Union 
Suisse du Commeree et de l'Industrie -
Zurich, 1944 

Em todo o tlanscmso da última guerra, a 
Suíça manteve uma posição singular, no con
junto das nações européias Obrigada a fre
qüentes reajustamentos de sua economia à base 
de uma política comercial de blocos e contra
blocos, realizou extraorrlinários esforços par a 
manter o equilíblio doméstico no cm so das 
hostilidades bélicas que levaram a morte e a 
destluição a numexosos países Para os düi
gentes da República Helvética, a neutralidade 
e1 a exclusivamente uma atitude político-militar 
e não econômica Assim, g1aças à aplicação 
dêsse conceito, pôde aquêle país mantm, em 
ce1 ta medida, relações econômicas normais com 
os dois ag1upamentos em guerra e, até mesmo, 
em alguns casos, ampliar tais relações, pelo 
menos até os fins de 1943 É claro que a 
maioria dessas 1 elações estabelecidas pela Suíça 
com os demais países repousava em bases arti
ficiais e que novas e substanciais 1 eadaptações 
terá de realizar a economia suíça nesta nova 
fase que se abre para o mundo 

É, pois, um espêlho dêsse pedodo o traba
lho sob o título de Rappo1 t su1· le comme1ce 
et l'indushie de la Suisse en 1943, publicado 
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pelo "Vorort" da União Suíça do Comércio e 
da Indústria e sõmente aparecido em fins de 
1944, em virtude das dificuldades relacionadas 
com a própria guerra. 

O trabalho está dividido em três partes 
plincipals, a saber: "Generalidades", "Estatís
tica" e "Relatório sôbre o comércio e a indús
tria". A par de grande massa de informações 
sôbre o comércio exterior, foram incl'uidos 
numerosos dados relativos à fase que precedeu 
a guerra Certos capítulos, conforme informam 
os editôres, foram consideràvelmente desenvol
vidos e outros me1 eceram destaque especial. 

A parte prõpriamente estatística compreen
de uma série de quadros de inter êsse, nos quais 
são apresentados elementos numéricos referen
tes à superfície, população, profissões, fábricas, 
salários, mercado de trabalho, greves e "lock
·outs", números índices de preços, estado das 
inscrições e registro do comércio, falências e 
concordatas, comél cio exterior, alfândegas, fi
nanças dos cantões e finanças da Confederação 
Helvética. 

A terceita e última parte contém informa
ções sôbre a indústria da sêda, algortão, lã, 
cânhamo e linho, confecção de "bonnets", cha
péus, couros, papel, livros, produtos químicos, 
máquinas, relógios, etc. A propósito da indús
tria r elojoeit a, o relatório informa que a sua 
situação gmal se tornou estável no curso de 
1943, não tendo cessado a procura dos afamados 
artigos suíços durante a guerra. O número de 
estabelecimentos industriais dedicados à fabri
cação de relógios, aí compreendidos também os 
artigos de "bijouterie", elevou-se naquele ano 
a cêrca de 875, contra 866 em 1942. 

EL COMERCIO EXTERIOR ARGENTINO EN 
1944 Y 1943 Y ESTAD1STICAS ECONól\11-
CAS RETROSPECTIVAS - Diretoria de 
Estadística y Censos - Buenos Aires, 1945 

Com a apresentação dêsse novo número de 
seu apreciado boletim, a Diretotia-Geral de 
Estatística e Censos da República Argentina 
oferece imp01tantes elementos informativos sô
bre a vida econômica daquele pais, principal
mente no que concerne ao seu intercâmbio 
comercial, bem assim sôbre alguns dos seus 
mais salientes aspectos sociais. 

O trabalho foi dividido em sete capítulos 
distintos, a saber: "Estatísticas econômicas re
trospectivas"; "An ecadações aduaneiras e por
tuárias"; "Dados gerais do comércio exterior 
(importação e exportação nos anos de 1944 e 
1943)"; "Procedências e destinos"; "Portos de 
·ientrada e de embarque"; "Importação"; e 
"Exportação" Cada capitulo se desdobra numa 
série de itens do maior interêsse para quem 
deseje acompanhar a evolução do intercâmbio 
comercial da Argentina, nas relações com o de
senvolvimento da navegação, o crescimento de
mográfico e outras manifestações de sua exis
tência de pais jovem e progressista. 

Nos quadros e gráficos contidos no boletim, 
apresentam-se séries retrospectivas sôbre o 
comércio exterior argentino de 1864 a 1944, e, 
discriminadamente, nos vários períodos inter-

médios, através das quais se pode apreciar o 
crescente incremento das exportações do grande 
país platlno. 

O sumário do capítulo referente à situação 
demográfica compreende a apresentação de da
dos numéricos sôbre a população da capital e 
das províncias; natalidade, mortalidade, nupcia
lidade e crescimento vegetativo, entre os anos 
de 1910 e 1944; movimento migratório nos anos 
de 1857 e 1944. De acôrdo com os resultados 
provisórios ai divulgados, a população argen
tina, ao iniciar-se o ano de 1945, ascendia a 
13 385 509 habitantes 

Há, ainda, úteis informações sôbre o estado 
das dividas públicas, os recursos efetivos da 
Nação, circulação monetária, desvios da pari
dade no valor do pêso argentino, com relação 
a algumas moedas estrangeiras, movimento de 
navegação nos anos de 1880 a 1944, movimento 
de ouro metálico na Caixa de Conve1 são, de 
1899 a 1935, situação das contas do Banco Cen
tral da República Argentina em 31 de dezembro 
dos anos de 1935 a 1944, trocas internacionais 
de 1910 a 1944, arrecadação de direitos e ren
das aduanehas e portuár!'ás, em 1944, e valores 
efetivos do comércio exterior em 1944 

ESTATUTO ORGÂNICO DE LA ESTADíSTICA 
NACIONAL - Contraloria General de la 
República - Bogotá, 1945 

Já se tem dito que não basta a um país 
possuir uma boa legislação estatística ou mesmo 
uma estrutm a orgânica modelar, restando ver 
em que medida os princípios que informam a 
legislação básica são levados à prática, bem 
assim os resultados que decorrem de sua apli
cação. Mas, não resta a menor dúvida de que, 
pelo exame do corpo de leis e resoluções que 
1 egem a estatística de determinado pais, po
demos aferir o seu grau de racionalização e, 
do mesmo passo, o sentido realista que a 
norteia 

Sob êste aspecto, oferece grande interêsse 
aos estudiosos a matéria constante do Boletin 
de la Contralmia Genewl de la República, 
editado pela Direccion General de Estadistica 
da Colombia, no qual se acham enfeixadas as 
resoluções e acordos orgânicos referentes à 
estatística daquela Nação irmã. 

A matéria referente à legislação orgânica, 
propriamente dita, está encerrada na primeira 
parte do trabalho, onde foram reproduzidas 
as resoluções regulamentares que serviram de 
base à reorganização da estatística colombiana. 
De acôrdo com o texto de uma dessas resolu
ções, foram instituídas na repartição especia
lizada as seguintes secções: Demografia e saú
de; Indústrias, trabalho e transportes; Comérdo 
exterior ; Investigações econômico-sociais; Fis
cal e administrativa; Cultura; Justiça; Tabu
lação mecânica. 

A segunda parte é destinada à apresentação 
de modelos reduzidos de formulários de inves
tigações, e, a terceira, à reprodução, em anexo, 
da nomenclatura das matérias primas utilizadas 
e produtos obtidos nas indústrias de transfor
mação 
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Conforme o estabelecido na resolução le
gulamentar n o 632, de 31 de outubro de 1944, 
que reotganizou os sez viços estatísticos, o 
"Contralor General de la República" exercerá 
a direção técnica da estatística naquele pais 
através do Conselho Nacional de Estatística, da 
Diretot ia Nacional de Estatística e do Centro 
de Estudos Estatísticos O p1 imeiro dêsses or
ganismos tem a seu cargo funções nmmativas, 
de caráter técnico; o segundo, a execução dos 
acordos tegulamentares expedidos pelo Conselho 
Nacional de Estatística; ao último, finalmente, 
incumbe o desempenho das funções que o seu 
ptóplio nome indica. 

Dentre as nume10sas resoluções reprodu
zidas no Boletin, uma das mais impo1 tantes é, 
sem dúvida, aquela que diz respeito ao levan
tamento do primeiro Censo Industrial da Co
lômbia. O p!incipal objetivo dêsse grande in
quérito é recolher dados sôbte o número, classe, 
amplitude e importância de todos os estabele
cimentos industriais que estivessem funcionando 
ou em instalação em 30 de junho de 1945, assim 
como obter dados sôb1e o montante do capital 
social subsCiito e integralizado nas diferentes 
indúshias, a cle.sse e a quantidade de máquinas, 
instalações, construções e demais elementos 
que constituem os ativos constantes dos esta
belecimentos indust1 iais, inclusive a quanti
dade e o valoz de sua pJOdução 

COJ\IÉRCIO EXTERIOR DO BRASil, - Con
selho Federal de Comércio l<~xterior - Im
prensa Nacional - Distrito Federal, 1945 

Com a publicação dêste novo trabalho, o 
Conselho Federal de Comé1cio Extezior ofetece 
mais uma valiosa contribuição ao estudo dos 
p10blemas econômicos brasileiros 

O tl abalho, confoune explicam os seus 01-
ganizadores, exigiu uma completa reclassifica
ção dos dados da estatística do nosso comét cio 
extelio1, tornando-se necessát i o 1 eagrupar tô
das as classes estatísticas Recoll eu-se, então, 
a um ctité1io já adotado, total e parcialmente, 
por vátios países, ou seja a "Lista Mínima das 
Mercadorias pata as Estatísticas do Cométcio 
Exterior" Feitas as adaptações consideradas 
indispensáveis, a fim de 1emovez algumas di
ficuldades que se apresentavam, p1 ocedeu-se à 
dishibuição das mercado1ias que figmam em 
nosso comércio exterior em dez grupos, discti
minando-se os produtos, tanto os de importação 
como os de exportação (bens de consumo e bens 
de pwdução) confotme a dmabilidade, a utili
zação e o grau de elaboração Êsse ciitério 
visou não só a fornecet informações úteis sôbte 
a situação econômica do país no pe1 iodo de 
seis anos, mas, inclusive, a aptesentar alguns 
elementos para o estudo dos nossos ciclos eco
nômicos 

Os diferentes grupos de mezcadorias foram 
assim discriminados: gêne1 os alimentícios, be
bidas e fumo (compreendendo os artigos pton
tos para o consumo e os pt odutos destinados à 
sua elab01ação); produtos para a agiicultma 
(todos não dmáveis); ptodutos não duráveis 
para a indústria e o comét cio (exceto os in
cluídos nos dois pt imeil os g1 upos); pt odutos 
duráYeis pata a indúsh ia e o comê1 cio; com-

bustíveis, lubrificantes e produtos para a agri
cultuta, a indústria e o comércio (bens de 
investimento dos p1 odutot es); prodntos não 
dmáveis prontos para uso direto dos consumi
dores; attigos não classificáveis; ouro e moeda 

Os dados estatísticos refet entes a êsse pe
t!odo foram teunidos e dispostos de maneira 
a facilitar a análise da estrutm a e da compo
sição de nossas trocas inte1nacionais, bem assim 
a proporcionar uma visão de conjunto da situa
ção de nosso com é r cio extelim em seis anos. 

Ê indiscutível o interêsse do trabalho pu
blicado pelo Conselho Federal de Comércio 
Exterior, p1 incipalmente po1 se refelir a uma 
fase quase inteitamente dominada pela guerra 
Todos aquêles que se dedicam ao estudo de 
nossos p1oblemas encontra1ão aí um falto 1e
positório de dados 1elativos a um dos mais 
importantes aspectos de nossa vida econômica. 

A SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTU
RA - L Marques:Poliano - Gráfica Eco
nômica Ltda - Distrito Federal, 1945 

Fundada em 16 de janeito de 1897, sob a 
inspiração do mais sadio patriotismo, a Socie
dade Nacional de Agticu!tma chega aos dias 
de hoje com uma fôlha de inestimáveis se1 viços 
p1estados à Nação Pioneita do tessmgimento 
agtarw em nosso país, a ela se deve ma1cada 
atuação em todos os grandes movimentos liga
dos ao aperfeiçoamento de nossa organização 
rural O crédito aglÍcola, o pão misto, a cu!tma 
do h igo, o álcool combustível, o ensino 1m ai, 
o amparo à pecuát ia e às indústrias 1m ais, 
pma só mencionar alguns dos problemas com 
que nos temos defrontado, constituíram, de sua 
pm te, objeto de cogitações pe1manentes Sob os 
auspícios da Sociedade, realizaram-se numelO
sos congtessos econômicos e aglÍcolas, com 
evidentes vantagens pma o esclmecimento e a 
fixação de uma política 1 Ut ai condizente com 
a nossa realidade 

A título de subsídio pata a histótia dessa 
benemétita instituição, o Sr L. MARQUES Po
LIANo, que há longos anos vem emp1estando 
a sua colaboração ao ptogtama da S. N A . 
publica um resumo dos fatos e se1 viços mais 
impo1 tantes que assinalam a existência da So
ciedade, neste meio século de atividades em 
nosso cenário social Prefacia o ü abalho o 
Sr ARTUR TóRRES FILHO, presidente efetivo da 
Sociedade, que, em 1ápidos baços, esboça o 
quadro atual da agr icultm a b1 asile ir a, a b1 a
ços com uma sé1 ia crise, ao tempo em que 
indica as medidas que, a seu vet, dever iam ser 
levadas à prática pma o encaminhamento de 
soluções 1 acionais "Não temos tempo a per
det - escz eve - com a 1 ealização de enétgica 
refmma agrália do país, se quisermos ainda 
1 emediar os efeitos maléficos da c1 ise alimen
tai que nos aflige As zonas abastecedm as dos 
grandes centros de população ptecisarão ser 
delimitadas e, com a colonização, auxiliada pelo 
crédito agt ícola, procederemos à planificação 
e apt oveitamento intensivo dessas zonas Só 
assim mobilizmemos o solo, elevando a pto
dução agr op.,cnáJ ia e sup1 indo com regulat i
dade as cidades " 
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A segunda parte do trabalho é dedicada à 
divulgação de dados biográficos dos ptesidentes 
da Sociedade Seguem-se, em apêndice, uma 
exposição sôbre organização da classe rural, 
uma entrevista concedida ao Jornal do Comér
cio pelo Ministro APoLÔNio SALES, o decreto-lei 
federal que dispõe sôbre a organização rural, 
um modêlo de estatutos das associações muni
cipais de proteção agrária, e um artigo do 
Sr. ARTUR TÔRRES FILHO, 

A CAIXA ECONôMICA DO RIO DE JANEIRO 
EM 1944 (RELATóRIO) - Carlos Coimbra 
da Luz - Distrito Federal, 1945. 

O relatótio apresentado pelo Sr CARLos 
CoiMBRA DA Luz, Presidente do Conselho Admi
nistrativo da Caixa Econômica Federal do Rio 
de Janeiro, ao Ministro da Fazenda, dando 
conta das atividades dessa instituição durante 
o exerclcio de 1944, revela aspectos de todo 
o interêsse, em tôtno da expansão das ope1a
ções realizadas pelo importante estabelecimento 

Trata-se de um amplo volume de 443 pá
ginas, dividido em ttês pa1tes Na primeita, 
encontram-se o preâmbulo, uma análise porme
norizada do balanço relativo ao ano de 1944 
e os quadws de movimentação dos empréstimos, 
bem como das carteiras de depósitos, títulos 
e garantias simultâneas, hipotecas, consigna
ções e penhôres. A segunda parte trata dos 
assuntos administrativos e serviços inte1 nos, 
abrangendo, ainda, sob a rubrica "dive1sos 
assuntos", as relações da Caixa com vários 
órgãos da administração publica e entidades 
privadas. Finalmente, a terceit a pa1 te consta 
dos quadros demonstrativos dos balanços gerais 
de 30 de junho e 31 de dezembro do ano 
passado. 

Como uma realidade promiss01a, 1essalta 
da leitura do relatório a crescente ascensão dos 
depósitos populares, indice evidente da con
fiança inspirada pela Caixa no seio da numerosa 
massa dos pequenos depositantes Com efeito, 
pode-se assinalar, no exame das cifras cons
tantes do relatório, que o saldo da conta dos 
referidos depósitos subiu, em dezembro de 1944, 
a Cr$ 1 372 782 833,GO, enquanto no mês corres
pondente de 1943, cujo montante fô1a o maior 
até então registrado, as economias depositadas 
perfaziam a soma de Cr$ 1 108 226 847,00 A 
diferença para mais, como se vê, se elevou a 
Cr$ 264 555 986,00, sendo Cr$ 52 361 975,00 re
ferentes aos juros capitalizados 

:msse aumento adquit e maior expressão 
quando se observa que, a pat tir de 1939, to
mando por base o saldo acusado pelo balanço 
de 31 de dezembro de 1938, os depósitos, em 
conjunto, mosbatam acréscimos consecutivos, 
como segue: 6,1 %. de 1938 a 1939; 10,1 %, de 
1939 a 1940; 5,4 %. de 1940 a 1941; 14,4 %. de 
1941 a 1942; 21,2 %. de 1942 a 1943; e, por ulti
mo, 37,5 %, de 1943 a 1944. Nestas condições, 
verifica-se que o aumento entre o balanço de 
1988 e o de 1944 ascendeu a 94,7 %. 

Ainda a propósito da amplitude do movi
mento financeiro da Caixa Econômica Federal 
do Rio de Janeiro, releva considerar o vulto 
do ativo em 1943 e 1944 - Cr$ 2 679 537 360,00 
e Cr$ 3 391 020 592,00, respéctivamente 

O relatót io encontra-se fartamente ilustrado 
com esquemas, exposições de cunho estatístico 
e gráficos, que representam elementos de gran
de valo1 elucidativo, permitindo apreciar no 
todo e nas minúcias, a um tempo, os aspectos 
mais frisantes do progresso da popular insti
tuição de crédito 

BOLETUI DO SERVIÇO DE ECONOMIA 
RURAL - Servi~;o de Informa~;ão Agricola 
do l\linistério da Agricultura - Ns 3 e 4-
Distrito Federal, 1944. 

Dentre as várias publicações de caráter 
técnico e cultural com que contamos na atuali
dade, o Boletim do Se1 viço de Economia Rural 
pode ser considerado leitura indispensável a 
quantos se dedicam ao estudo dos problemas 
brasileiros, notadamente daqueles que se p1en
dem à 01ganização cooperativista de nossa vida 
rural 

11:, pois, com justificada satisfação que o 
publico toma ag01a conhecimento dêstes dois 
numeros do Boletim, refe1entes aos períodos 
de julho de 1943 a julho de 1944 e agôsto
dezembro de 1944, 1espectivamente. 

O sumário do n • 3 divulga uma sé1 ie de 
trabalhos que vmsam sôbre épocas de matu
ração das frutas no Brasil, "habitat" rural 
brasileiro, couros e peles, engenho banguê, his
tó1ico do cooperativismo no Brasil, bem assim 
outros temas de viva atualidade 

Igualmente interessante é a maté1ia do 
n • 4, constante de estudos sôbre a paisagem 
humana do vale amazônico, sindicalização das 
classes rurais, te01 ias e escolas cooperativas, 
além de notas sôbre a cultura, preparo e co
mércio do café no Estado de São Paulo e sôbre 
economia em geral 

Bastante original é, sem duvida, o estudo 
sôbre as f1utas no Brasil, com o qual a Secção 
de Pesquisas Econômicas e Sociais prossegue 
o levantamento do inquérito destinado a indi
car as épocas de matm ação nos ptincipais cen
ttos de produção Tendo solicitado às suas 
Agências dados referentes a cada espécie e 
principais vat iedades, pôde aquêle Serviço ca
talogar informações concernentes a 78 frutas, 
indigenas e exóticas, cultivadas nas diferentes 
regiões brasileit as para fins comerciais ou 
mesmo domésticos, tendo-se em vista, ainda, 
suas possibilidades de expansão e ap1oveitamen
to industtial Conquanto incompletas, conforme 
reconhecem os 01ganizadores do inquérito, tais 
infot mações foi necem preciosos esclarecimentos 

Outro trabalho que oferece especial !nte
rêsse, é o que diz 1 espeito ao "habitat" rural 
brasileiro, da autoria do Sr. JoÃo GoNÇALVES DE 
SouzA O "habitat" 1 ural foi estudado parti
cularmente em h ês zonas da região nordestina, 
a saber: zona da cana, zona das palmeiras e 
zona das cactáceas, às quais correspondem dife
rentes pad1ões arquitetônicos. Denho da p1i
meira dessas zonas, o A assinala quatro plin
cipais tipos de habitação: a "casa grande" se
nhorial, com tendência a desaparecimento; a 
"casa grande", sem aquêles ares característicos 
de fortaleza medieval da anterior; as antigas 
senzalas, hoje transformadas em habitações do 
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operariado do canavial e guarda de maqui
nismos; e as casas dos rendeiros, meeiros e 
trabalhadores por conta própria. O "habitat" 
na zona das palmeiras é caracterizado pelas 
casas das fazendas e dos trabalhadores ("mora
dores", 'jlavradores", umeeiros") Na terceira e 
última zona, há a notar, de um lado, as sedes 
das grandes propriedades (casas grandes de 
adobe, cobertas de telhas coloniais, varand!! 
grande e sombiia, protegida por um muro que 
chega a pouca distância do trabalho) e, do 
ou ti o, as casas dos vaqueiros, arrendatários e 
sitiantes. 

BALANÇOS GERAIS DA UNIÃO RELATIVOS 
AO EXERCWIO DE 1944 - Contadoria 
Geral da República - Imp1ensa Nacional 
- Distrito Federal, 194õ 

Numa volumosa publicação de 696 páginas, 
a Contadoria-Geial da República, pelo res
pectivo Diietor, Sr CLAUDIONOR DE SouzA LEMOS, 
apresenta os balanços ge1ais da União, concer
nentes ao exe1 cicio de 1944, fazendo-os acom
panhar de uma la1 ga análise das piincipais 
rubricas 

O tiabalho foi esquematizado em dez partes 
distintas, abwngendo todos os aspectos I ela ti
vos à receita e à despesa públicas no ano em 
aprêço. Em seguida à análise das piincipais 
contas, faz-se aí a apresentação dos balanços 
financeiro, de gueri a, do Plano Especial de 
Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa 
Nacional, do Patiimônio da União e dos Bens 
de Se1 ventia Pública e de Concessões de Ser
viços Públicos As duas últimas partes são des
tinadas, respectivamente, ao demonstrativo da 
renda e despesas próprias das repartições in
dustriais da União, e à publicação de gráficos 
dos quais se acham representados o balanço 
financeiro, o balanço do Plano de Obras e 
Equipamento e o balanço patrimonial. Foram 
ainda anexados ao trabalho os balanços das 
entidades autárquicas federais e os atos expe
didos em 1944 que inte1 essam à contabilidade 
pública, à economia e ás finanças do país, ou 
sejam a legislação a respeito, cii culares do 
Ministi o da Fazenda, OI dens e insti uções de 
serviço do Diietor-Geial da Fazenda Nacional, 
além de índice alfabético e remissivo elas cir
culares e telegramas-cii cu lares expedidos pela 
Contadoria-Geral da República 

A principal característica do volume é a 
adequada ordenação da matélia, p1oporcionando 
uma visão clara de todos os assuntos compreen
didos nas diferentes rubricas. Ati a vês dos ele
mentos expostos, torna-se possível conhecei a 
exata situação do pais, no que se tefete à sua 
vida financeira. 

A p!Opósito da lei de meios da República 
pata o ano de 1944, se nos depmam, em sua 
primeira parte, esclmecimentos do máximo in
tetêsse. 

Conquanto a receita houvesse sido 01çacla 
anteriormente em Cr$ 6 430 233 000,00, superou 
na p1 ática tôda previsão, arrecadando-se o total 
de Cr$ 7 366 199 221,70 Relativamente à des
pesa realizada, atingiu esta a importância de 
Cr$ 7 450 661 746,80, c01 respondendo a 81,36% 
do montante autorizado 

Foi apreciável a majotação verificada na 
arrecadação do lmpôsto de consumo, que logrou, 
no exercício em causa, um aumento de 
Cr$ 393 550 208,80, em relação ao exercício an. 
terior. Os produtos a que se acha atribuída 
maior incidência foram o fumo 
(Cr$ 533 355 830,70); bebidas (Cr$ 383 938 751,00); 
tecidos (Cr$ 208 467 501,10) ; fósforos . 
(Cr$ 107 508 031,80); e calçados . 
(Cr$ 86 558 834, 70) Conforme se verifica, os 
maiores recmsos foram propotcionados por dois 
produtos apenas, não considerados de primeira 
necessidade. 

A arrecadação de rendas industi i ais forne
ceu vultoso contingente à receita da União, re
gistrando-se um aumento de Cr$ 52 583 266,30, 
em confronto com a de 1943. Jll de notm que a 
maior parte da arrecadação dessa renda pro
manou elas repartições subordinadas ao Minis
tério da Viação e Obias Públicas, destacando
se, como em 1943, o Depm tamento de Con eios 
e Telégtafos, cuja receita ascendeu a 
Cr$ 257 091 172,20. As rendas elas estiadas de 
ferro expelimentaram certa reação, apresen
tando, no exercício em c!Íusa, uma diferença 
para mais de 16,07% sôbte a mrecadação em 
igual período anteriot 

A arrecadação do impôsto sôbre luc10s 
extraordinários, em 1944, ascendeu à elevada 
cifra de Cr$ 199 746 159,80, cort espondente a 
23,31% do total da renda extrao1dinária 

De modo getal, a receita pública tem-se 
mostrado ascendente, de ano para ano, aenclo 
digno de registro o fato de que em 1944 atingiu 
a um nível que corresponde a 271% do total 
arrecadado no inicio do último decênio 
Aclvet te-se, todavia, que a despesa pública tem 
excedido a linha ascensional da receita, alcan
çando a elevada margem de 329% sôbr e o total 
dispendido em 1935 

NOlllENCLATURA DOS LOGRADOUROS Pú
BLICOS DA CIDADE DO RIO DE JANEI
RO - Departamento de Geografia e Esta
tística - Distrito Federal, 1944. 

Até 1941, eta gtancle a confusão existente 
no que diz respeito à nomenclatura dos logla
douros públicos do Distrito Federal A ques
tão vinha de longe, e, já em 1939, o Ptefeito 
HENRIQUE DoDSWORTH nomeara uma comissão 
pata ptocedet à tevisão dos nomes. Dando pa
r ecet sôbre o assunto, a refet ida comissão, 
composta dos Sts Luís EDMUNDO, J. DA CoSTA 
FERREIRA e ARMANDO MADEIRA, elaborou as normas 
que deviam orientar a organização da nomen
clatma Denhe outras recomendações, acen
tuava o parecer a necessidade ele substitui! al
gumas denominações de ruas da cidade, em 
virtude de haver duplicatas ou multiplicatas 
de nomes, denominações inexpt essivas, nomes 
estrangeiros de difícil pronúncia, nomes ele 
p1 osódia semelhante ou aproximada, prestando
-se a confusões nos endereços, denominações 
diferentes homenageando a mesma pessoa ou 
fato 

O trabalho ele revisão, como é de presumir, 
não foi fácil, pois só em meados de 1941 pôde 
ser ultimado, com a publicação da primeh a 
"Nomenclatma". 
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A alte1ação posterior da divisão administla
tiva do Distrito Federal, com o estabelecimento 
dos limites dos quinze novos distl i tos que vie
ram substituil as trinta e cinco antigas cir
cunsci ições municipais, de um lado, e a cir
cunstância da abertura de novos logradouros 
reconhecidos até 31 de ma1 ço de 1944, de outro, 
tornaram inatual aquela edição, por sinal já 
esgotada, impondo-se uma nova publicação, que 
atendesse às modificações ocorridas É o que 
foi feito por determinação do Prefeito Dons
woRTH e sob os cuidados do Departamento de 
Geografia e Estatística da Prefeitura, que edi
tou recentemente a segunda Nomenclatma dos 
Logwdou1os Públicos da Cidade do Rio de 
Janeiro, de acôrdo com a legislação vigente até 
31 de dezemb10 de 1944. Trata-se de um tra
balho de 452 páginas, formato portátil, no qual 
se acham incluídas tôdas as alterações veiifi
cadas até aquela data. 

O critério adotado foi o de relacionar a de
nominação dos logradouros, com o código, a 
espécie, o número e a data do decreto municipal 
que a instituiu ou modificou, a natureza da 
designação, o distlito, o local onde começa e 
acaba o logradouro, além de observações à mar
gem relativas aos nomes antigos, à localização 
no espaço, e a outros detalhes de interêsse. 

CJlJRA DE CARNAVBA - Humberto R de 
Andrade e Artur Salgado - Tipografia 
Iracema - Fortaleza, 1945 

Na lista dos nossos produtos exportáveis 
de origem extrativa vegetal, cabe à cêra de car
naúba uma situação de destaque Sua utilização 
para fins industriais é feita há vários anos, 
mas foi principalmente no período de guena 
que cresceu de vulto a procura da famosa cêra 
no mercado mundial. Em conseqüência, os p1 e
ços da cêra experimentaram brusca eleva
ção, e, não obstante as tentativas realizadas no 
Exterior pata a obtenção de sucedâneos, as 
exigências decorrentes da mobilização indus
trial pata fins de guerra mantiveram em altos 
níveis o consumo da produção brasileira Os 
industriais norte-americanos, nossos p1 incipais 
comprad01es, utilizaram de prefetência a cê1a 
de cai naúba na composição de pastas para má
quinas de guerra e pata fabricação de imper
meabilizáveis usados no equipamento de solda
dos, bem como em novos produtos cuja fabri
cação requeria aquela matéria prima 

Em folheto agora reeditado, oferta da Com
panhia .Tohnson, S A , do Ceará, os Srs. Hul\[
BERTO R DE ANDRADE e ARTUR SALGADO divulgam 
uma coletânea de at tigos e notas sôbre a cê1 a 
de carnaúba naquela região nordestina, 

Conquanto a carnaúba vegete abundante
mente no Ceará e encontre ali condições de 
verdadeiro "habitat", é de data muito recente 
a sua cultura propriamente dita . .Tá hoje, o 
particular volta as suas vistas para a proteção 
e desenvolvimento dessa rica palmeira, no sen
tido de transformá-la em planta cultivada 

O trabalho proporciona dados e informações 
de interêsse sôbre as diversas variedades de 
carnaúba e seus elementos diferenciais, pro
cessos cultmais mais recomendáveis, piin
cipais zonas produtoras de cêra, classificação, 
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exportação no período de 1938-1944, p1 eços, be
neficiamento. 

Contém ainda considerações úteis sôbre a 
defesa da cêra, a ti a v és da pt o~eção dos car
naubais nativos, dos métodos de plantio, da 
uniformização dos tipos comerciais, bem assim 
sôbre a necessidade de estreita cooperação 
dos habitantes tmais na salvaguarda de seus 
própt ios interêsses 

ALMANAQUE DO CEARÁ - Fortaleza, 1945 

Em edição comemorativa do cinqüentenário 
de sua fundação, o Almanaque do Ceará cir
culou, no corrente ano, com um número repleto 
de colaboração e de informações úteis sôbre 
aquêle Estado noidestino. Fundado em 1895 
pelo jornalista .ToÃo EDUARDO TÔRRES CÂMARA, 
vem êsse anuát io mant'endo circulação ininter-
1 upta Seu fundador dirigiu a publicação até 
1906, quando faleceu, sendo substituído por seu 
filho SóFOCLES CÂl\[ARA q)le, em 1939, o transferiu 
ao intelectual JoAQUIM- SILVEIRA MARINHO, de 
cujas mãos passou, em 1941, aos atuais dire
tores, jornalistas RAJl\[UNDO GIRÃo e MARTINS 
FILHO, 

Jllste número do Almanaque do Cemá está 
em iquecido de variada colaboração, constante 
de artigos, poesias, contos, crônicas, etc de 
figuras destacadas da intelectualidade cearense, 
contando ainda secções especiais de curiosida
des, charadas e informações gerais sôbre o Es
tado nos diversos setores de administração, 
economia, ensino, jornalismo, religião, justiça, 
comércio, associações, etc. Ilustra suas páginas 
farto material fotogiáfico. 

REVISTA DEL BANCO DE LA NACióN AR
GENTINA - N.o 3, vol. VIII - Buenos 
Aires, 1944, 

A neutralidade f01mal que a A1gentina 
manteve durante a guerra lhe permitiu tirar 
excepcionais vantagens das condiÇões gerais 
que envolveram a economia mundial Pais im
portador, por excelência, teve, desde o inicio 
do conflito, suas atividades agrícolas afetadas 
pelas dificuldades de colocação dos principais 
produtos do Exterior, como o trigo e o milho, 
pm a só citar os mais importantes Em compen
sação, a pecuária atgentina experimentava novo 
e extraordináiio impulso, paralelamente à in
hodução de outras formas de trabalho, susci
tadas pelo crescente desenvolvimento industrial. 
Tendo pouco o que adquii ir no estrangeiro, 
aquêle país pôde, em boca, intensificar, numa 
medida jamais observada, as suas exportações. 
Ràpidamente, modificou-se a velha fisionomia 
de seu comércio com as demais nações, não só 
no que diz respeito aos saldos, mas também 
no tocante às classes de mercadorias nego
ciadas. 

Nem por isso, entretanto, foram descmadas 
as atividades ligadas à p1 odução de utilidades 
para o consumo intet no Através de uma poli" 
tica bancária de apoio e proteção a tôdas as 
manifestações produtoras, registrou-se um flo
rescimento geral nos negócios. 
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Uma comprovação ilustlativa da maneira 
por que foi conduzida a política oficial de cré
dito naquele pais temo-la ago~a nas cifras di
vulgadas pela Revista del Banco de la Nación 
A1 gentina, relativas ao ano de 1944. Trata-se 
de uma memória organizada pelo referido esta
belecimento de crédito, na qual são relatadas 
as principais ocotr ências verificadas no ano em 
aprêço Mediante os elementos numéricos ofe
recidos à publicidade, torna-se possível conhe
cer a capacidade financeira do Banco, o movi
mento geral de depósitos e a evolução das 
operações de crédito O montante dos capitais 
destinados a satisfazer às exigências da pro
dução alcançou elevada cifra, distribuída de 
maneira equilibrada e proporcional à impor
tância dos diferentes ramos de atividade. Re
senhas estati~ticas mostram como se fêz a dis
tribuição do crédito especializado. Um dos itens 
de maior interêsse do trabalho é o que se 
refere aos empréstimos concedidos pelo Banco 
para fomentar a economia granjeira e diversifi
ca~ a produção Tais empréstimos, conforme 
esclarece a memória, acham-se em vigor desde 
1942 e são destinados a beneficiar os produtores 
agropecuálios de capital reduzido. A instituição 
dêsse tipo de empréstimo foi inspirada na ne
c~ssidade de facilitar e assegurar a subsistência 
do modesto agricultor e sua família, ameaçados 
freqüentemente ante os efeitos das safras ma
logradas e os baixos p1 cços dos produtos 
rmais. 

NOMENCLADOR GENl'JRAL DE AREAS Y 
LUGARES HABITADOS DE VENEZUEJ,A 
- Dirección General de Estadistica -
earacas, 1944 

A titulo de infounação complementai ao 
VII Censo Nacional Demográfico da Venezuela, 
levantado em 7 de dezembro de 1941, a Diretoria 
Geral de Estatistica daquele pais deu à publi
cidade um alentado volume, contendo a nomen
Clatura geral das áreas e lugares habitados do 
país. 

Conforme esclarece o Diretor-Geral de Es
tatistica da Venezuela, Sr. R DE SnELLY HER
NÁNDEZ, na introdução ao trabalho, a informa
ção propriamente dita foi extraída dos dados 
sôbre a situação geográfica consignada no ân
gulo superior esquerdo da ficha para inscrição 
dos habitantes, dados êsses que foram submeti
dos a uma cuidadosa revisão, antes de iniciar
se o processo de classificação Os trabalhos 
de centralização foram realizados com a utili
zação dos sistemas, devidamente combinados, 
de tabulação manual e mecânica, insc1 evendo-se 
cada denominação em um cart-ão de tabulação, 
no qual se fizeram posteriormente pe1 furações 
específicas 1 elativas a dados alfabéticos e de 
divisão político-ten itorial A adoção de tal 
processo ofereceu duplo 1 esultado: a no
menclatm a propriamente dita, obtida mediante 
classificação alfabética, e um registro ou fi
chário completo, em fichas individuais, de to
dos os lugares da República, susceptível de 
ser aumentado ou diminuído em relação a 
outras modificações territoriais que venham a 
ocorrer no futuro, além de proporcionar, por 

sua vez, mediante classificações especiais, no
menclaturas estaduais, distritais e municipais 

Os dados acham-se aptesentados em 01dem 
alfabética, trazendo, antes de tudo, a denomi
nação do lugai ou área, segundo o caso, a cate
goria a que pertence o Município, o Dishito e 
a Entidade Federal. Os têrmos em que se 
acham expressas as categorias das áreas habi
tadas estão assim formulados: Capital do Muni
cípio, Bairro, Comissariado, Casaria, Povoação, 
Aldeia, Fazenda, "Rato" e "Fundo". A inter
pretação dos dados coligidos obedeceu ao cri
tério seguinte: Capital de Municipio - locali
dade onde reside a primeira autoridade civil 
do Município; Bairro - área determinada con
vencionalmente, cuja população contribui para 
integrar a totalidade de habitantes de uma 
cidade; Comissariado - área muitas vêzes ex
tensa, com possibilidade de se transformar em 
Município, ou que serve de residência a funcio
nários públicos denominados Comissários, os 
quais têm a seu cargo a segurança do lugar e, 
em celtas ocasiões, também, a dos Casalios e 
povoados da mesma jurisdi,<~ão; Casai i o - á1 e a 
convencional que ocupa, na ordem hietárquica, 
lugar imediatamente inferior ao Comissa! iado; 
Povoado - álea também convencional, com po
pulação geralmente disseminada; Aldeia - de
signação particular que em alguns Estados se 
dá aos casarias; Fazenda ou "Rato" - áreas 
limitadas pela p1 opr iedade individual, denomi
nando-se Fazenda a área dedicada à agricul
tura, e "Rato", a área dedicada à criação; 
"Fundo" - áá,a, de menores proporções, dedi
cada à agricultura e à criação. 

Encerra a publicação um apêndice no qual 
se acham mencionadas as novas situações dos 
lugares habitados, resultantes das modificações 
político-tenitoriais efetuadas em 1942, 1943 e 
1944, ou seja, desde a data do encerramento do 
Censo até a da aludida publicação 

BIOl\lETRICA BULLETIN - The Biometrics 
Section, American Statistical Association -
Washington, abril de 1945 

A aplicação da estatistica na mensm ação 
dos fenômenos botânicos e biológicos é o que 
traduz o têrmo biometria, cuia própria decom
posição etimológica conduz a êsse conceito, do 
mesmo modo que o têtmo econometria sugere a 
medida e a sistematização na fenomenologia 
econômica Os estudos e pesquisas, no campo 
da biometria, já permitem estabelecer p1 in
cipios, regras, métodos de obse1 vação e análise, 
na fixação de resultados das experiências no 
setor da produção agrícola, inclusive a identi
ficação química dos solos mais adequados a 
esta ou àquela cultma, como também nas in
vestigações de carátei antropológico 

O Bionwt1 ics Bulletin, publicação bimestral 
da secção de biomeh ia da American Statistical 
Association, ocupa-se dessa especialização es
tatística O ptimeho número que recebemos, 
correspondente ao mês de abril, apresenta o 
seguinte sumário: "Some uses of statistical 
methods in plant breeding", de F R IMMER 
- Minnesota Agricultura! Experlment Station; 
"Notes on analysis of experimenta repllcated 
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in time", de H G WILN - Forest Service, U 
S. Department of Agriculture; "The geogra
phical distribution of genes determining indF 
vidual human blood differences", de PHILIP 
LEVINE - Ortho Research Foundation. 

SETIMO CENSO NACIONAL DE POBLACióN 
(Tomo 1) Dirección General de Estadística 
- Caracas, 1944. 

Com o presente tomo, correspondente ao 
Distrito Federal e ao Estado Anzoátegui, a Di
rección General de Estadistica <J.o Ministério de 
Fomento da Venezt!ela iniciou a divulgação dos 
resultados do VII Censo Nacional de População 
e do Censo Sanitário de Habitações. Ordenado, 
ainda, sob o govêrno do General ELEAZAR LOPES 
CoNTRERAS, o VII Censo viria a ser levantado 
em 7 de setembro de 1941, já sob a presidência 
do seu sucessor, General ISAÍAS MEDINA. Pre
cede a apresentação dos resultados do Censo 
detalhada exposição das normas que orientaram 
os trabalhos precensitários, das disposições ge
rais para o dia do levantamento, e dos traba
lhos posteriores, seguidà de um apêndice em 
que se reprod.uzem instruções, modelos e có
digos. 

Conforme se verifiCa, o trabalho desenvol
;vido para o leval)tamento do Censo venezuelano 
obedeceu a um plano que compreendia tôdas as 
modalidades conhecidas em matéria de propa
ganda, tais como volantes Impressos, conferên
cias, reportagens e artigos na imprensa, radio
difusão de palestras alusivas e anúncios sis~e
niáticós em toqos os recantos do pais, proje
Ções cinematográficas, etc Colaboraram ati
vamente nessa propaganda as organizações das 
diferentes localidades da República, como 
escoteiros, soCiedades operárias e patrióticas, 
e colégios Tôdas as atividades foram estrita
mente metodizadas, atendendo-se de maneira 
especial, ao aspecto sanitário tanto da popula
ção como da residência. A prévia assimil<J.ção 
das experiências realizadas por outros países 
impunha a adoção dêsse critério, recomendado 
particularmente na última Conferência Sanitá
ria Pan-Americana como norma para os Censos 
de países do Centro e do Sul da América, a 
fim de possibilitar aos respectivos governos a 
execução de programas tendentes ao melhora
mento das condições de vida dos habitantes 

Procedeu-se, igualmente, a minucioso estu
do da ficha destinada à inscrição dos habitantes. 
ajUstando-se a mesma à possibilidade de se 
obterem informações qUe pudessem ser ime
diatamente verificadas Atendendo às caracte
:risticas peculiares das principais cidades vene
zuelanas, fêz-se a demarcação territorial cor
respondente mediante planos aero-fotográficos 
e com a colaboração das autoridades sanitárias, 
as repartições de Engenharia Municipal e os 
Diretórios Seccionais de Estat!stica A demar
cação das áreas territoriais teve por fim deter
minar com exatidão as variações, no tempo, 
dos coeficientes de nupcialidade, natalidade, 
mortalidade e do crescimento vegetativo das 
coletividades humanas de cada uma dessas 
áreas. A ficha para inscrição dos habitantes 
foi organizada de modo a registrar os nomes 
e apelidos; parentescos ou vínculos entre os 

inscritos e o chefe de familia; sexo; estadô 
civil; idade; instrução; a)ssistênéia escolar: 
lugar de nascimento; nacionalidade; profissão; 
ocupação ou ofício; religião; defeitos físicos 
ou mentais; raça. 

O questionário referente ao estado sanitário, 
constante do verso da mesma ficha, previu <i 
tipo de casa, a qualidade do teto, a localização 
das excreções, o abastecimento dágua, a situa~ 
ção da água dentro de casa, o acabamento, a 
ventilação, a disposição do lixú, a proteção das 
casas contra insetos e parasitas A qualidade 
do teto figura como um dos dados sanitários 
de particular importância, tendo-se em conta 
que as casas de tetos de palha podem trans
formar-se em excelentes abrigos para tôdii 
sorte de insetos, especialmente dos transmis
sores de enfermidades, como o "barbeiro", 
conhecido ali sob a denominação de "chipo", 
agente vetor da moléstia de Chagas, o Tripano
somiasis americano O recolhimento dêsses 
dados visou, antes de mais nada, o estudo par
ticular das condições sanitárias de <;ada loca+ 
!idade 

' r 

Os re~uítados do Censo prbpriamente dito 
acham-se expostos em nove partes distintas: 
sub.oi:dinadas, respectivamente, às seguintes 
ei>IÚafes - Idade e estado civil; Instruçãó 
e assistência escolar; Nacionalidade e lugar 
de nascimento; Religião; Vacinação e defeitos 
fisicos mentais; Atividades econômicas; Po~ 
pÚla&ão urbana, suburbâna e tural e localidaqes 
de mais de 500 habitarttes; Censo de Casas e 
dados sanitários. dada uma das partes men
cionadas ·acha-se ilustrada com expressivos 
graficos. 

O VII Censo assinala, como total geral da 
população venezuelana, 3 951 371 habitantes, 
cabendo ao Distritú Federal 380 099 e ao Estado 
Anzoátegui 155 746. A popula!)ão indígena re
censeada foi de 100 600 habital)tes 

WORLD GRAIN REVIEW & OUTLOOK -
Helen C. Farnsworth e V. P TiJ:qoshenko 
- Food Research lnstitute - Stanford 
University - Washington, 1945. 

World Grain Review and Outlook, 1945, é o 
resultado de estudos levados a efeito pelo "Food 
Research Institute" (Instituto dé Pesquisas Alio; 
mentares), durante um périodo de vinte e cinco 
anos de acuradas observações, no amplo quadro 
da produção, distribuição e consumo de cereais 
Trata-se de um consciencioso trabalho realizado 
por membros daquele órgão, que funciona junto 
à Universidad-e de Stanford, na Califórnia, 
muito embora apenas dois tenham sido os auto
res ostensivos, HELEN C. FARNSWORTH e V J>. 
Til\IOSHENKo, que tiveram a colaboração esta
tística de RosAMOND H PEmCE, a quem se deve 
o excelente apêndice numérico apresentado no 
volume 

A posição dos cereais no regime alimentar 
dos povos é objeto tle considerações de todo in
terêsse, dedicando-se ao trigo, como é natural, 
a maior parcela de atenção. Mas, o objetivo 
principal dos A. A. não foi, e evidente, a parte 
espeéificamente dietética, e sim ·o balanço . dos 
l.ndic<'.s dP. j,,.,;;h•jão mundial dé c&eais. O livro 
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contém explanações elucidativas sôbt e o desen
volvimento histótico da cultma dos ceteais, no
tadamente do trigo, e de sua utilização pelo 
homem A segunda pm te do volume ocupa-se 
da produção e das necessidades gerais no mo
mento, enquanto a tm ceh a h aça pe1 spectivas 
sôbre as possibilidades produtivas da atuali
dade, 1 elativamente ao consumo A pat te final 
é constituída pelos quadros estatísticos 

Os A. A passam revista às modalidades de 
cultivo nos diferentes países p1 odutores, so
bt etudo quanto à extensão das át eas dedicadas 
ao tligo O mecanismo do cométcio intellta
cional dos cereais é Imgamente examinado, 
relacionando-se a situação geogt áfica das g1 an
des zonas de cultm a com as exigências do 
consumo nas 1 egiões de população mais densa. 

Contudo, patece tet preocupado os A A, 
em ptimeho plano, o levantamento dos fatôtes 
de melhoria quantitativa da ptodução do trigo, 
bem como das facilidades de distt ibuição, na 
ptesente conjuntma do após-gue11a Não es
tamos, aqui, em face de nenhum problema de 
p10dução ligado p01 ventura aos fluxos da oferta 
e da p10cura. Nem se cuidatia de evitar uma 
eventual supet p10dução, sendo, aliás, ocioso 
acrescentar que êsse têt mo jamais teve qual
quer correspondência com as exigências por 
assim dizer biológicas do consumo, e, sim, com 
os desequilibrios provocados pelo artificialismo 
de certos aspectos da economia moderna. Por 
isso mesmo, a superprodução é uma palavra 
que, na acepção vertente, não implica a idéia 
da p10dução abundante, acima do necessát i o, 
mas, tão sàmente um excesso de mercadorias 
em relação ao fraco poder aquisitivo da massa 
consun1idoz a 

Mas, nada disso está em jôgo, quando o 
ptoblema, no capítulo do higo e dos outros 
cereais, é antes de mais nada um p10blema de 
ptodução simplesmente Assim é que a Rússia, 
por exemplo, que sempre foi um dos países 
grandes produt01es de tligo, e onde, como se 
sabe, a técnica da triticicultm a tem atingido 
estágios superiot es, não podet á bastat-se a si 
mesma, até que seus campos atingidos pelas 
devastações da invasão alemã tenham teadqui
tido a capacidade no11nal de p10dução É o que 
informam os A A , os quais adiantam que, 
durante o lapso dessa 1 econstrução, o país 
terá de dependet da bacia danubiana, a fim 
de manter a sua en01me população a salvo de 
maiores privações 

No tocante à América do Sul, o livto pouco 
1 e vela além do que já sabemos; mas, confh ma 
e esclat ece, a h avés de cift as alinhadas com o 
ct itélio indispensável a tais exames, a verda
deha posição da Atgentina, como pais pto
dutor e, sobretudo, expot tadot de h igo O que 
aí indicam os númetos é que o Btasil abs01ve 
n01 malmente cêt ca de metade de tôda a expot
tação argentina daquele cereal - 50,21%, em 
1938, e 49,59 % em 1943 

Dados intet essantes, e que met ecem h ans
CI ição, são os concetnentes às áreas utilizadas 
no cultivo dos cereais (trigo, centeio, milho, 
aveia e cevada), bem como de batatas Pelas 
estatísticas mencionadas na parte final do vo
lume, os Estados Unidos se acham na dianteila, 
quanto ao trigo (23 280 800 hectares), ao mi
lho (42 821 200 hectares) e à cevada (5 668 800 
hectares). No que diz respeito às batatas, 

sàmente a Alemanha (2 821 200 hectates) e a 
Polônia (2 866 000 hecta1 es) superaram os Es
tados Unidos, no qüinqüênio de 1934-1938, uma 
vez que não se acham ainda devidamente sis
tematizados os elementos estatísticos que pte
valecetam pata o assunto, no cmso da guerta 

Nessa 1 elação, a Argentina ocupa o quat to 
lugat, entte os países que empregaiam áteas 
mais extensas na cultura do trigo (7 544 000 
hectm es) A superfície coberta pelas plantações 
de h igo, em nosso país, também consta dêsse 
quadro getal, sendo estimada em 165 600 hecta
res Em conhaposição, apatece o Btasil em 
pôsto de relêvo no seio dos maiot es pt odu
oot es de milho Apenas os Estados Unidos, a 
Atgentina e a Rumânia dedicatam, naquele 
qüinqüênio, áteas mais vastas à cultura do 
milho; e, levando em conta o total da ptodução, 
ocupamos, na realidade, o terceii o lugar, sà
mente abaixo dos dois primeiros países, com a 
média de 5 690 000 toneladas anuais nos anos 
rte 1934 a 1938 

Não há qualqu4r refe1 ência à Rússia, no 
apêndice estatístico de Wo1 ld G1 ain Review 
and Outlook, 1945, o que naturalmente impede 
se tenha uma visão mais segma da situação 
mundial do tdgo e ou h os ce1 eais Em suas 
linhas essenciais, po1 ém, o livro encena um 
estudo de tal amplitude e sei iedade, sôbre o 
assunto, que se insctevmá compulsôtiamente 
como obra de leitura e análise insubstitulveis 
pata os obsetvadOies e especialistas na matétia. 

GENERAL l\IONTHLY OF CURRJ<}NT S'l'A
'l'ISTICS - Depat tamento de Estatística do 
Govêrno da Palestina - Jerusalém, 1945. 

Em seu número 9, volume X, está chculando 
no Extet i oi a publicação editada pelo Depar
tamento de Estatística do Govê1 no da Palestina, 
Gene1 al Monthly o f Ou11 ent Statistics 

Pata aquêles que só incidentemente têm 
ensejo de estabelecer contacto cultural com os 
povos de certas latitudes, é especialmente g1 ato 
tomar conhecimento de um trabalho como êsse, 
em que se acham configuradas algumas das 
principais condições existenciais dos povos que 
habitam a Palestina 

O sumátio do número em questão está di
vidido em nove partes plincipais, a saber: 
Demogtafia; Ptodução; Comércio Extetior; Ali
mentos e utilidades essenciais; TI anspo1 tes e 
Comunicações; Preços; Finanças; Tr aballro e 
Vida Social; e Polícia 

A paite dedicada ao movimento demográ
lico consta de uma série de quadros em que 
se apresentam cifras sôbre a estimativa da 
população da Palestina; nascimentos, mortes e 
mortalidade infantil, com a discriminação da 
r eligião e localidades; migração e naturaliza
ção; imig1 antes registrados, incluindo traba
lhadores registrados como imigrantes; despesas 
realizadas por visitantes na Palestina e por 
funcioná! i os 1 esidentes, dm ante o mês de julho 
de 1945; migtação denho e fota da Palestina; 
pessoas tegishadas como imigtantes, pelas 
p1 incipais zonas de 1 esidência p1 é via; pessoas 
naturalizadas, pelas p1 incipais zonas de prévia 
nacionalidade. 
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A estatística da pt odução abrange a apre
sentação de dados sôbre colheita de cereais, 
forragens e fumo; colheita de vegetais, incluin
do fl utas cítricas; quantidade e valor do peixe 
fresco, peixe de tanque e de lago e peixe de
sembarcado na Palestina; entregas de fumo, 
ciganos, fósforos, sal e bebidas espirituosas; 
entregas ao consumo interno e exportação de 
licores tóxicos; novas construções licenciadas 
em Jerusalém, Jaffa, Tel Aviv e Haifa; con
sumo de energia elétrica, e marcha da produção. 

Sôbte todos os demais temas, encontram
se no volume interessantes informações estatls
ticas, como, por exemplo, as que se referem a 
preços e custo de vida e às condições econômi
cas e sociais das aldeias árabes. 

A VIDA ADl\IINISTRATIVA DE SÃO PAULO 
EM 1944 (RELATóRIO APRESENTADO 
AO PRESIDENTE DA REP()BLICA PELO 
INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO) 
- Imprensa Oficial - São Paulo, 1945. 

Em relatório apresentado ao St Ptesidente 
da República, o então Interventor Federal em 
São Paulo, Sr FERNANDO CoSTA, expôs, longa e 
pormenorizadamente, os resultados das ativi
dades administlativas tegionais no decurso de 
1944 Todos os aspectos da vida do grande 
Estado, sob o ponto de vista administrativo, 
foram rigorosamente balanceados nesse tra
balho, à luz de algarismos e informações que 
se distl ibuem por todo o texto, fornecendo-nos 
uma idéia exata das condições que presidem a 
direção dos negócios públicos naquela Unidade 
Federada. 

A imptessão que decorre do exame dos 
principais itens do relatório é a de que, a 
despeito das perturbações econômicas e sociais 
geradas pela guetra, não sofreu qualquer so
luçãp de continuidade a ação do govêrno, 
velificando-se, ao contrário, um notável desdo
btamento de iniciativas em dife1entes do
mínios 

Consoante a nota explicativa que precede o 
relatório propriamente dito, graças às medidas 
tomadas no sentido de reduzir ao mínimo as 
despesas através de uma sadia e bem orien
tada aplicação dos dinheiros públicos, sem 
prejuízo das atividades administrativas, e, por 
outro lado, em virtude do crescente incentivo 
às fontes de produção, tornou-se possível ele
var a receita a um nivel satisfatório e reduzir 
ao mesmo tempo os gastos, do que resultaria 
apreciável supe1avit na balança orçamen
tária Todavia, por fôrça das necessidades que 
se manifestaram no decon e r do exercício, fo
ram realizados dois reajustamentos orçamentá
rios, dando em 1esultado a abertura de cré
ditos adicionais para atendê-las. Para a co
bertm a dos créditos aludidos, teve o Estado de 
recorrer, no decm so do exerci cio, aos recursos 
provenientes da arrecadação e àqueles que de
correram da economia na realização da despesa. 

Como fato mais significativo ocorrido no 
plano das finanças do Estado, o relatório assi
nala, dentre oub os, a redução da taxa de 
juros da divida flutuante, circunstância que 
possibilitou o resgate de elevada parte da 
divida pública, de acôrdo, aliás, com a orien
tação consubstanciada no plano aprovado 

pelo Conselho Adminishativo do Estado, obje
tivando a conversão e a unificação da divida 
em aprêço. 

Larga e profícua, como se verifica da do
cumentação que ilustra o trabalho, foi a ativi
dade desenvolvida pela Secretaria da Agricul
tura, Indústria e Comércio no campo da expe
rimentaçiio e das pesquisas, da orientação e 
do fomento, com marcados reflexos na economia 
bandeirante. 

O interêsse dispensado pela administração 
pública ao problema educacional se traduziu em 
numerosos empreendimentos, como, por exem
plo, a instalação, dentro do exercício consi
derado, de várias dezenas de grupos escolares, 
de classes e unidades destinadas a elevar o 
número de clianças matriculadas nas escolas 
públicas paulistas; o apoio à iniciativa privada 
no que se refere ao desenvolvimento da rêde 
de escolas; os cuidados à saúde do escolar, 
etc Foi intenso, igualmente, o esfôrço de pro
paganda e educação sanitária, no ano de 19M, 
em cujo decurso o Estado fêz a distribuição de 
milhares de exemplares de babalhos destina
dos a trazet a populábão informada relativa
mente a questões de interêsse para o seu bem
estai A criação do Departamento da Criança 
se inscreve, ainda, como outra impot tante reali
zação no dominio da defesa da saúde pública, 
atento o elevado número de c1ianças sem assis
tência conveniente, em virtude da ptecariedade 
de recursos materiais 

Os trabalhos afetos à Secretaria da Justiça 
deco1 reram normalmente, havendo a registrar, 
denhe ouhas ocorrências, a ctiação, no De
pai tamento de Serviço Social, do Cadastro Esta
tístico, como parte integrante das atividades 
daquele Departamento, a fim de tmnar mais 
eficientes os serviços de levantamento cadastral 
que incumbe ao mesmo realizar. 

Iniciaram-se, no decorrer· do exe1 cicio, as 
obras das novas instalações do Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas, importante órgão téc
nico-científico da administração estadual. 

Como parte do programa de centralização 
de todos os serviços estatísticos, em cumpri
mento ao disposto na legislação federal, o De
partamento Estadual de Estatística, bem como 
os serviços a êle incorporados, foram transfe
ridos e teunidos em uma nova sede A propósito 
dos trabalhos levados a efeito pelo Departa
mento, o relatório faz notar o fato auspicioso 
de que vários levantamentos estatísticos refe
rentes ao ano de 1943 ficaram concluídos De 
outra parte, estudos realizados por aquêle ór
gão permitiram fornecer às fôrças armadas 
importantes elementos pata a solução dos pro
blemas relacionados com a defesa nacional 

Longa é a lista das realizações que cat ac
terizaram o esfôrço da adminisb ação paulista 
no exetcicio em questão, como se vê dêsse 
expt essivo documento, que contém, ainda, em 
anexo, uma série de mapas e quad1os estatís
ticos alusivos às contas do exercício, receita 
a1recadada, exportação do Estado por vias ter
restres, comércio de cabotagem e exterior pelo 
pôrto de Santos, cooperativas existentes em 31 
de dezembro de 1944, ensino primário geral em 
1943, receita e despesa da Prefeitura do Muni
cípio de São Paulo. 
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CULTURA DE CAFll: NO BRASIL - Ensaio 
de Corog.rafia Estatística - Estado do Rio 
(Levantamento de 1942} - Departamento 
Nacional do Café - Distrito Federal, 1945. 

Com a publicação acima, o Departamento 
Nacional do Café, através da sua Secção de 
Estatística, filiada ao I B G E , presta 
excelente serviço aos observadores e estudiosos 
do desenvolvimento da cultma cafeeira no pais 
E dizemos no país, e não apenas no Estado do 
Rio de .Janeiro, porque, antes dessa Unidade 
Federada produtora de café, já duas outras, 
igualmente destacadas na cafeicultura, haviam 
sido estudadas, nesses interessantes ensaios de 
corografia estatística. 

No terceiro Estado que mereceu as aten
ções da Secção de Estatística do D N C - o 
do Rio de Janeiro - o estudo obedeceu ao 
seguinte plano: distribuição dos cafeicultores 
por municípios e por nacionalidades; 1 ecursos 
econômicos das fazendas; áreas de lavoura; 
idade das plantações; trabalhadores; terreii os 
e máquinas utilizadas 

Em todos os municípios, os índices da cul
tura cafeeira foram levantados de acôrdo com 
a referida sistemática, aparecendo na dianteii a 
da produção o de Itaperuna. 

O ensaio de cor ografia estatistica inclui uma 
desciição sumária de cada município, a qual, 
a titulo de introdução, fornece uma útil e es
clarecedora noticia da situação geográfica, da 
história e das condições gerais do desenvol
vimento econômico municipal. 

ASPECTO DA ECONOlUIA BRASILEIRA -
Departamento de Estatística e Estudos 
Econômicos da Bôlsa de Mercadorias de 
São Paulo - São Paulo, 1944 

O movimento de interêsse em tôrno dus 
fatos de nossa vida econômica vem determinan
do um sério esfôz ço das entidades estatlsticas 
bz asi!eiras, no sentido de satisfazer a c r es
cente procma de dados e informações capazes 
de constituir base segura para o estudo e o 
conhecimento da realidade nacional, naquilo 
que ela tem de mais tangivel e decisivo Há, 
por assim dizer, verdadeira fome de elementos 
que permitam aos estudiosos, e in tez essados em 
gera(, avaliar, pelo menos com relativa segu
rança, o que realmente representamos, bem 
assim os rumos e tendências de nossa economia, 
em face das grandes h ansformações que se 
processam na órbita internacional 

Neste sentido, o folheto ag01 a 1 eeditado 
pelo Departamento de Estatística e Estudos 
Econômicos da Bôlsa de Mercadolias de São 
Paulo é de especial importância, Ampliado 
com novos materiais que vieram emiquecer o 
seu cont(lúdo, e, tanto quanto possível, atuali
zado, focaliza com objetividade variados as
pectos da economia do pais e, em particular, 
do Estado de São Paulo 

A primeira parte consiste na apresentação 
de dados numéricos e diagramas hàbilmente 
executados sôbre a circulação e poder aquisi
tivo da moeda nacional; meio circulante nacio
nal e de di vez sos países; movimento bancário; 

evolução da receita pública nacional; saláriq 
mínimo e sua distribuição geográfica no Bra..: 
sil; percentagens do custo de alimentação Sôbre 
o saláz i o mínimo : produção e importação de 
ferro e aço e suas manufaturas. Além dêsses 
elementos, a publicação oferece estatísticas re
lativas ao comércio exterior do Brasil; movi
mento de crédito; importação e exportaÇão POI" 

classes de mercadorias e principais produtos; 
produção brasileira de óleos vegetais; comércio 
do Brasil com os EE UU , com as nações 
latino-americanas e outros países 

A segunda parte, mais desenvolvida, com
preende a exposição de dados sôbre numerosos 
seto1es econômicos e também sociais do Estado 
de São Paulo. Dentre os quadros constantes 
uesta segunda parte, merecem destaque os que 
se referem à evolução da receita pública pau
lista; zeceita e nupcialidade; receita e nata
lidade; economia popular; coméJCio e movi
mento de crédito; exportações paulistas por 
classes de mercador ias. 

Quem deseje orienta-f-se a respeito de mui
tos dos temas essenciais da z ealidade nacional 
enconti atá, nessa contribuição da Bôlsa de Mer
cadorias de São Paulo, apreciável manancial 
de informações 

A fonte da maioria dos elementos estatís
ticos agi upados e atualizados pelo Departa
mento de Estatística e Estudos Econômicos é 
o Serviço de Estatística Econômica e Financeira 
do Ministério da Fazenda, um dos principais 
órgãos integrantes do sistema estatístico do 
IBGE 

ANUÁRIO ESTATíSTICO - Superintendênci01 
dos Serviços do Café - São Paulo, 1944 

Em sua oitava edição, está circulando o 
Anuá1 io Estatístíco da Superintendência dos 
Serviços de Café, da Secretaria da Fazenda do 
Estado de São Paulo, 1 e fez ente ao ano de 1944 

O plano geral dêste excelente trabalho es
tatístico, que reaparece agora com pequenas 
modificações, destinadas a melhorar a apie
sentação das séries, compreende as seguintes 
partes plincipais: - "O café no Brasil"; "O 
café nos principais países pr odutot es"; "O café 
nos principais países consumidores"; "Cotações 
do café"; "Taxas e impostos que pesam sôbie 
o café"; e "Câmbio". 

As séries relativas ao café no Brasil cons
tituem informação de grande inter êsse sôbr e o 
movimento de embarque, estoques, eliminação 
de cafés, expot tações par a o extedoz e preço 
médio por saca de café posta a bordo 

A impoltância do café na economia nacional 
z essalta claramente da api eciação do quadz o 
concernente às exportações brasileiras dêsse 
p1 oduto, no pedodo de 1821 a 1902 A discrimi
nação aí feita da quantidade, valor em CI uzeü ós 
e valor médio por saca permite acompanhar a 
evolução do movimento exp01 tador nas suas 
relações com o fenômeno dos preços De acôr do 
com as cifras apresentadas, os anos áureos das 
cotações do café, no per iodo considerado, foram 
os que vão de 1891 a 1896, fato que, como se 
sabe, contribuiu para que nesse imp01 tante 
setor de nossa produção ag 1 i cola fôssem ate 



BIBLIOGRAFIA 199 

nue.dos os efeitos decorrentes da abolição da 
escravatura. A elevação dos preços do café 
no mercado mundial, aliada à circunstância de 
que, por essa época, começavam a afluir em 
larga escala ao Brasil correntes alienígenas 
para o trabalho, possibilitou a reconquista de 
certo equilíbrio na lavoura cafeêira. O mesmo, 
como se sabe, não se verificou em relação à 
economia açucareira, onde a supressão da mão 
de obra escrava determinou séria per turbação, 
só muito mais tarde desfeita graças à introdu
ção de novas e mais modernas formas de pro
dução. 

Os dados relativos ao café nos países pro
dutores fornecem urna perspectiva geral da 
produção cafeeira mundial, suas áreas de cul
tivo, quantidades produzidas e movimento ex
portador. 

De igual interêsse são as séries dedicadas 
à importação do café nos principais países con
sumidores, câmbio, cotações do produto, bem 
assim os dados sôbre taxas e impostos que 
incidem sôbte o produto. 

O trabalho está ilusbado com impressivos 
gráficos 

SEIS ANOS DE ADlUINISTRAÇAO JUUNICI
PAL, 1937-1943 - Prefeitura do Recife -
1944. 

Dando conta ao Interventor Federal em 
Pernambuco, Sr. AGAMENON MAGALHÃES, de sua 
administração na Prefeitura Municipal do Re
cife, O Sr. ANTÔNIO DE NoVAIS FILHO passa 
revista a larga soma de realizações do Govêrno 
da Municipalidade, durante o período com
preendido entre dezembro de 1937 e o ano de 
1943. Trata-se, pois, de um relatório que excede 
os limites comuns dos documentos dêsse gênero, 
em geral relativos a exercícios anuais 

O Prefeito do Recife começa por fazer 
longa e minuciosa demonstração do estado em 
que se encontravam as finanças municipais, no 

' fim de 1943. Tendo iniciado a sua gestão com 
uma receita orçada em Cr$ 14 870 700,00, o 
Sr. NovAis FILHo viu aumentadas as arreca
dações, ano a ano, até que, em 1943, atingiam 
elas Cr$ 30 916 468,00, atestando isso, a um tem
po, a progressiva melhoria dos serviços fiscais 
e animador índice de ampliação da capa~ 

cidade orçamentária do Município 

Grande foi o esfôrço, por outro lado, no 
sentido de atender às exigências do equi!ibrio 
financeiro, levando em conta o vulto necessà
riamente crescente da despesa E o que se faz 
digno de menção é que, sem o abandono dos 
reclamos das necessidades públicas, se tornou 
possível a efetivação de um regime de eco
nomia que importou, durante o período em 
questão, na existência invariável de saldos 
Os maiores gastos verificados - os do exei
cicio de 1943 - somaram Cr$ 27 972 730,50, con
tra estimativas que se haviam elevado a 
Cr$ 28 478 299,00. 

Ainda no quadro das finanças, merece re
ferência o fato de que tais resultados não foram 
obtidos com majorações de impostos ou taxas 
de quaisquer naturezas, nem com o recurso a 
empréstimos, política por completo posta à 
me.rgem pela administração NoVAIS FILHO 

Referindo-se ao funcionalismo, o relatório 
alude ao reajustamento de vencimentos, ope~ 
rado em 1943, o que pôde ser feito sem pre
judicar os diversos beneficios, em auxílios e 
subvenções, proporcionados pela Prefeitura a 
instituições pias, obras de assistência a desva
lidos, asilos, orfanatos, ou a entidades de' in" 
terêsse educacional e cultural. 

No capítulo das obras públicas, lê-se que, 
além dos serviços nmmais a cargo da Prefei
tura, foram levados a efeito trabalhos de vulto, 
os quais incluíram a construção de urna nova 
ponte sôbré o rio Capibaribe, ligando os Im
portantes bairros centrais de Santo Antônio e 
da Boa Vista, considerável aumento da área 
pavimentada da cidade, conclusão de um vasto 
parque com superfície de 113 800 m2, gran
de melhoria da iluminação pública, além 
da organização, em caráter pe1 manente, de uma 
comissão incumbida de estudar o plano urba
nístico do Municipio Quanto ao calçamento, 
foi pavimentada urna área de 222 628 m2, ex
cedendo de 70 000 rn2 o, total alcançado de 1930 
a 1937 Elevou-se, assim, a cêrca de 1102 000 m• 
a área calçada, o que assegura ao Recife o ter
ceiro lugar, no país, entre os centros de maior 
pavimentação urbana 

O relatório estende-se na apreciação dos 
melhoramentos Introduzidos nos serviços de 
limpeza' pública, funcionamento de mercados, 
matadouro, pronto socôrro e outros Itens, 
ocupando-se, também, da contribuição prestada 
pelas duas Diretorias subordinadas à Prefei
tura: a de Estatística, Propaganda e Turismo, 
e a de Reeducação e Assistência Social. 

Encontra-se, no relatório, farta documen
tação estatística, constante dos seguintes grá
ficos: despesa, receita, energia elétrica, ilumi
nação pública, calçamento e movimento das 
construções, no Município, entre 1934 é 1943. 

ESTAT1STICA DA ASSISTillNCIA MÉDICO-
SOCIAL Departamento Estadual de Es-
tatística - Pôrto Alegre, 1945 

O estudo das deficiências da organização 
médico-social no Brasil, llem assim a efetivação 
de medidas destinadas a estender os seus be
neficios a camadas cada vez mais extensas de 
nosso povo, dependem estritamente do conhe
cimento exato do que na matéiia existe, como 
preliminar a qualquer planejamento racional. • 
:Esse o ponto de partida de qualquer política In
teligente, com o objetivo de suprir nossas ne
cessidades no tocante à assistência médico
-social. Em pzincipio, ninguém põe em dúvida 
que ainda existe, no particular, um longo ca
minho a percorrer Entretanto, sem o conheci
mento prévio daquilo com que contamos na 
atualidade, mesmo que seja pouco, não será 
possível traçar rumos a empreendimentos de 
larga envergadura. Terão, pois, os responsáveis 
pela coisa pública de recorrer às estatísticas, 
pedindo-lhes elementos capazes de constituir 
a base segura de tôda e qualquer iniciativa 
neste sentido. 
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Daí o inter êsse que apresenta êste trabalho 
do Departamento Estadual de Estatística do Rio 
Grande do Sul, no qual se acha contido um 
resumo do movimento e da situação dos esta
belecimentos de assistência médico-social na
quele Estado Não obstante o caráte1 sintético 
de que se 1 evestem, os quadros preenchem per
feitamente sua finalidade, com proporcionar 
larga visão das possibilidades do Rio Grande 
do Sul no terreno da Oiganização médico-social 

Conf01me o levantamento tealizado pelo 
D E E , o número total de estabelecimentos 
existentes no Rio Grande do Sul, em 1943, 
elevava-se a 379, dos quais 230 casas de saúde, 
37 enfet marias e foi mações sanitárias, 74 postos 
de higiene, 5 dependências de assistência pú
blica e 33 ambulatórios particulares, com um 
montante de 4 344 quartos e 17 157 leitos dis
tribuídos pelos quaitos e pavilhões. O núme1o 
de pessoas recolhidas ascendeu a 151 679 e o 
de pacientes atendidos, no decm so do ano, a 
709 507 

O trabalho discrimina o movimento das ins
tituições com e sem inte1namento, segundo os 
difet entes aspectos da 01 ganização assistencial 

MUNICíPIOS (1938-1943) - Secrão Central de 
Estatística da Secretaria de Via!)ão e Ohras 
Públicas de Pernambuco - Recife, 1945. 

Em álbum p1 imot osamente confeccionado, 
a Secção CentJ a! de Estatística da Secretaria 
dé Viação e Ob1as Públicas de Pernambuco 
dá a conhecei, sob a forma de representação 
g1 áfica, as atividades desenvolvidas pelas P1 e
feituras Municipais daquele Estar!o, no r!e
cm so do período 1938-1943 

Divulgando alguns dos mais exp1 essivos 
índices de Pl ogresso das municipalidades per
nambucanas, visou a 1 eferida Secção estimular 
"a quantos emp1 estam uma colaboração efici
ente aos se1 viços afetos às :Municipalidades". 

O h abalho 1 egistra os beneficios que as 
administi ações municipais p1 estaram aos seus 
n1unícipes, concen1entes à construção e con
servação de 1 odovias, edifícios, log radom os pú
blicos e obras dive1sas As cifws 1elativas à 
receita anecadada, às obras realizadas e à 
percentagem sôbie a ar1ecadação ptopotcionam 
uma visão de conjunto das atividades no perío
do de seis anos, enquanto os gráficos permitem 
acompanhar o movimento anual de 1ealizações 
nos difet entes setores. Em quase tõdas as 
1 ep1 esentações g1 áficas se nota expressiva 
elevação de cm vas, evidenciando os esforços 
dos administrado! es no sentido de impulsionai, 
na medida dos recursos financeil os, o p1 o
gresso de suas municipalidades 

Dentre as Piefeituras que fize1am maior 
aplicação de ve1 bas em obras, destaca-se a de 
Garanhuns, a qual emp1egou nesses itens 32,38% 
da receita ai recadada. 

As páginas elo álbum estão ilustradas com 
desenhos que sugerem o tipo ou tipos domi
llantes de cultura ou ele atividades em cada 
município 

O CALCULO DE CUSTO NA IND"OSTRIA 
Jlerbert Martin - Editôra Atlas S A. 
São Paulo e Distrito Federal, 1945. 

É notó1ia a escassez, em nosso meio, de 
obt as técnicas 1 eferentes à 1 acionalização in
dustrial, especialmente sob o seu aspecto con
tábil e Oiçamentátio Em geral, os liv1os elo 
gênero que chegam às mãos dos estudiosos 
b1asi!eiros, são traduções sem unifOJmidade, 
que dificultam e complicam ainda mais o es
tudo da matét ia, com transmitir noções desti
tuídas de conteúdo prático. 

Felizmente, vamos ensaiando os primeiros 
passos no sentido ele nos li beltar dessa situa
ção de dependência, o que já não et a sem 
tempo, agora, principalmente, quando o pro
gresso que experimenta o nosso pmque manu
fatureii o coloca na 01 clem do dia uma série de 
PI oblemas 1 elacionados com a racionalização 
indush ia! 

Dai a oportunidade de que se 1eveste o 
trabalho do Sr HERBERT li'I:ARTIN, 0 cálculo de 
custo na indúst?ia, que á~ Editô1a Atlas S A 
acaba de oferecer ao público 

O plano getal da obra comp1eende três 
pm tes p1 incipais, nas quais o A examina im
portantes aspectos do p1oblema, como sejam, 
a dete1minação do custo na indústria, a dis
tribuição das despesas pelos p10dutos, e o 
cálculo de custo dinil.mico. O custo industrial 
é 1 igot osamente estudado em suas múltiplas 
1elações e na complexidade dos fatôtes que 
influencian1 a sua e01nposição 

Fugindo sistemàticamente às divagações 
teót icas, o S1 MARTIN impôs ao seu trabalho 
um cunho da máxima objetividade, sem p1 e
juizo do plano de didática metodológica, que 
o ca1 acte1 iza. 

O lino está tedigido em forma acessível e 
ilustrado com excelentes esquemas, destinados 
a to1nar mais claios os assuntos ve1sados 

ATI.AS COROGRAJ<'ICO HA CULTURA CA
J<'EEIRA - Estado do Rio <lc Janeiro 
Departamento Nacional <lo Café, Sec!)ão de 
Estatística - Distrito J<'etleral, 1945 

Trata-se de mais um magnífico tiabalho 
da Secção de Estatística elo D N C , fixando 
aspectos atuais da cultma cafeeira no Estado 
do Rio O Atlas Co1ográjico da Gultuw Gafeeira 
inclui as tabelas numé1 icas 1 elativas à pro
dução da rubiácea, ilustradas com sugestivos 
cartog1 amas Cada município aparece desta
cadamente, com representações gráficas da área 
culthada com cafeeiros, núme1o de p!opiieda
des, capitais invet tidos, número de plantações, 
nacionalidade dos cafeicultm es e distribuição 
dos h abalhado1 es em adultos e menores, por 
sexo 

O Atlas é complemento do ensaio histótico
cOiográfico da cultm·a do café, no aludido 
Estado, que foi dado à publicidade em volume 
sepm a elo 
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BOLE'J'IM DE COJ\IÉRCIO - Departamento 
Estadual de Estatística da Bahia -'- Salva
dor, 1943. 

Suspenso em vh tude do sigilo impôsto às 
informações estatísticas durante a guerra, o 
Boletim de Comércio, publicado pelo Departa
mento Estadual de Estatística da Bahia, volta, 
agora, a circular Tendo correspondido ao se
gundo trimestre de 1942 o último número dado 
à publicidade, verificou-se sensível acúmulo 
dé elementos relativos ao movimento comercial 
do Estado, de modo que o Boletim saiu, agora, 
com as indicações constantes dos exercicios de 
de 1942 e 1943. As cifras apresentadas, desta 
vez, cobrem não somente as importações e ex
portações regionais, como também o intercâm
bio do Estado com as demais Unidades Federa
das Por êsse motivo, o presente número do 
Boletim de Contê> cio do D E E da Bahia 
deixa de possuir o caráter ti !mestra!, tendo 
sido dedicado ao interregno durante o qual 
estêve p10ibida a divulgação das estatistkna 
em aprêço Contudo, não ficou prejudicado o 
confronto habitual, pois os dados estão dispos
tos por trimestres. 

Além das relações trimestrais, o Boletim 
apresenta os resultados englobadamente, nos 

anos de 1942 e 1943, e ainda contém um retros
pecto do intercâmbio comercial da Bahia no 
decênio de 1934-1943. 

THE ANNALS OF MATHEMATICAL STATIS
TICS - Vol. XVI, n.o 2 - Washington, 
junho de 1945. 

O número 2, volume XVI, de junho de 1945, 
da revista The Annals of Mathematical Statis
tics publica os seguintes artigos: "Sequential 
Tests of Statlstical }Jypotheses" - A. WALo; 
"Non-Parametric Estimation 1. Valldatlon of 
Order Statistics" - H. SCHEFFÉ e J. W. TUKEY; 
"On a Test for Randomness Based on Signs of 
Differences" - HENRY B. MANN; "The Asymp
totic Distribution of Runs of Consecutive Ele
menta" - IRVING KAPLANSKY; "On the Appro
ximate Dlstribution of Ratios" - P. L. Hsu; 
"On the Distribution of the Serial Correlation 
c:oefficlent" - HERMAN RusrN; "A Note Con
cerning Hotelling's Method of Inverting a 
Partitioned Matrix" - F V WAUGH; e "News 
and Notices" 
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CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Número, datas e ementas das Resoluções 
aprovadas em 1945 

Resolução n ° 204 - de 9 de janeiro de 1945 
Dispõe sôbre a distribuição do auxílio do 
Instituto aos órgãos 1 egionais à o sistema, 
no exerc!cio de 1945. 

Resolução n ° 205 - de 9 de janeiro de 1945 
Cria novas séries funcionais na tabela de 
extranumerários do Instituto 

Resolução n. 0 206 - de 9 de janeii o de 1945 
Cria uma função gratificada no quadro da 
Secretalia-Gm al do Instituto 

Resolução n o 207 - de 23 de janelr o de 1945 
Altera a distribuição orçamentália da Re
solução n.o 184 

Resolução n.o 208 -de 23 de janeiro de 1945 
Cria funções gratificadas no quadro da S•e
cretaria-Ger al do Instituto. 

Resolução n o 209 - de 23 de janeiro de 1945 
Dispõe sôbre a 1 emuneração dos Inspetores 
Regionais e dos Assistentes Técnicos das 
I R.E.M. 

Resolução no 210- de 23 de janeilo de 1945 
Torna extensivo ao pessoal do Serviço Gt á
fico do Instituto o salário-família 

Resolução n. 0 211 - de 8 de matço de 1945 
Dispõe sôbre a organização das Inspetorias 
Regionais de Estat!stica Municipal nos Tet
ritót i os Fede1 ais 

Resolução n o 212 - de 22 de mat ço de 1945 
Dispõe sôbre a elab01ação e publicação do 
Anuário Estatístico do Brasil 

Resolução n ° 213 - de 5 de ab1 il de 1945 
Manifesta o aprêço do Conselho à atuação 
da Liga Esperantista Br asileil a e founula 
votos sôbre o Décimo Congresso Brasileiro 
de Esperanto 

Resolução n ° 214- ele 5 de abril de 1945 
Adia a I ealiza\~ão elo Curso de Apm feiçoa
mento e dá outras providências 

Resolução no 215 - de 17 de maio de 19,15 
Concede a filiação da Secção de Estatística 
do Instituto do Açúca1 e do Álcool ao Ins
tituto 

Resolução n o 216 - de 7 de junho de 1945 
Ratifica instruções da Secretaria-Gera! du 
Instituto pata a execução dos Convênios 
Nacionais de Estatística Municipal e dá 
outras providências 

Resolução n ° 217 - de 21 ele junho de 1945 
Cria, no Serviço Econômico e Financeiro da 
Secretar ia-Geral, a Secção do Sê lo de Es+a
t!stica 

Resolução n o 218 - de 21 de junho de 1945 
Altera dispositivos das Resoluções ns 29 e 
38 da Assembléia Geral do Conselho 

Resolução n o 219 - de 21 de junho de 1945 
Dispõe sôbr e a subordinação da Portar ia da 
Secretaria-Geral ao Serviço de Pessoal e 
Material. 

Resolução n o 220 - de 21 de junho de 1945 
Dispõe sôbre a criação do Laboratório Cen
tral de Estatística e dá ou ti as providências 

Resolução n o 221 - de 23 de agôsto de 1945 
Dispõe sôbre o quadt o da Pot tar ia da 
Secretaria-Get al 

Resolu~ão n o 222 - de 23 de agôsto de 1945 
Cria catgos isolados no quadro permanente 
da Secreta1 ia-Geral e dá ou ti as piOvidên
cias 

Resolução n o 223 - de 23 de agôsto de 1945 
Dispõe sôbr e níveis de remuneração cons
tantes da Tabela Numérica da Secretaria
Geral 

Resolução n o 224 - de 23 de agôsto de 1945 
Orça as despesas do Conselho Nacional de 
Estatistica e da Sect etaria-Gei ai do Insti
tuto pata o exercício de 1945 

Resolução n o 225 - de 23 de agôsto de 1945 
Orça as despesas do Instituto para o exer
cício de 1946 

Resolução n o 226 - de 23 de agôsto de 1945 
Autoriza destaques e suplementações de 
verbas, no orçamento da Secreta1 ia-Geral do 
Instituto par a o exercício de 1945 

Resolução no 227 - de 10 de setembro de 1945 
Regula o disposto no art 8 o do anexo à 
Resolução n o 186, de 3 de agôsto de 1944. 
da Junta Executiva Central 

Resolução n o 228 - de 25 de outubro de 1945 
Expressa a adesão do Conselho Nacional de 
Estatística ao XI Congresso Brasileiro de 
Geografia 

Resolução no 229- de 22 de novembro de 19-15 
Declara a solidaliedade do Conselho à idéia 
da tealização de uma Conferência Interame
licana de Estatística e dá outras ptovi
dências 

Resolução no 230- de 22 de no>embto de 1945 
Concede abono de emergência aos ser vid01 es 
da Secretar ia-Geral do Instituto e dá outras 
providências 

Resolução n.o 231- de 22 de novembro de 1945 
Dispõe sôbre a concessão de vantagens aos 
servidores da Secretaria-Get a! 
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Resolução n o 232 - de 22 de novembro de 1945 
Altera a organização dos serviços da .Se
cretaria-Geral e dá outras providências. 

ResoluÇão n.o 233- de 7 de dezembro de 1945 
Dispõe sôbre a execução, no Rio Grande 
do Sul, dos Convênios Nacionais de Esta
tística Municipal 

Resolução n.o 234- de 31 de dezembro de 1945 
Autoriza a suplementação de verbas no or
çamento da Secretaria-Geral do Instituto 
para o exercício de 1945 

RESOLUÇÃO N. 0 235, DE 17 DE JANEIRO 
DE 1946 

Cria na Secretaria-Geral do Instituto o Serviço 
de Estatísticas Internacionais. 

A .Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, e 

considerando o seu pronunciamento· ante
rior favorável a uma iniciativa do Instituto 
Interamericano de Estatística, tendente a obter 
> desenvolvimento dos serviços nacionais de 
estatística das repúblicas amei icanas, para que 
lhes fôsse possível fornecer, com os requisitos 
necessários, as informações especializadas de 
que carecem as organizações internacionais; 

considerando, ainda, que o Instituto Intera
mericano de Estatística. complementando a an
terior providência, aprovou, na reunião de sua 
Diretoria verificada nesta Capital de 7 a 14 
do corrente, uma resolução em que se reco
menda a criação, na repartição central do sis
tema estatístico de cada nação americana, de 
um órgão especialmente qedicado ao preparo 
das estatisticas que devem ser fornecidas às 
entidades intergovernamentais de âmbito Inter
nacional; 

considerando, por outro lado, que cabe à 
Secretaria-Geral, nos têrmos do Dec1 eto-lei 
n • 1 360, de 20 de junho de 1939, a elaboração 
e a publicação do Anuário Estatístico do Brasil, 
ao qual deve ser apenso um repositório de dados 
estatisticos internacionais; 

considerando, finalmente, que o Conselho 
Nacional de Estatística já manifestou, em mais 
de uma oportunidade, sua integral solidarie
dade ao programa de trabalho do Instituto 
Interamericano de Estatistica, 

RESOLVE: 

Ait 1 • - Fica criado na Secretaria-Geral 
do Instituto o Serviço de Estatísticas Interna· 
clonais que terá por finalidade: 

a) organizar e mante1 em petfeita otdem 
um arquivo geral de documentação estatística 
internacional e atender aos pedidos de infor
mações sô bre países estrangeiros que forem 
encaminhados ao Instituto; 

b) coordenar as informações de caráter 
estatístico, sôbre o Brasil, que devam ser forne
cidas a instituições de âmbito internacional, 
quer sejam solicitadas por pessoas físicas ou 
jurídicas domiciliadas no Exterior, quer se 
destinem a divulgação no estrangeiro; 

c) •organizar o repositório de comparação 
internacional que deve aparecer como suple
mento do Anuário Estatístico do Brasil; 

d) promover as medidas indispensáveis a 
que os levantamentos efetuados pelas reparti
çõees brasileiras de estatística atendam às nor
mas e princípios já firmados em acordos ou 
deliberações internacionais. · · 

Parágrafo único - As estatísticas btasilei
ras destinadas a Governos ou entidades e~tran
geiras, ou destinadas a organizações interna
cionais, serão encaminhadas por intermédio da 
Secção de Informações e Estatística do De
partamento Econômico e Comercial do Minis
tério das Relações Exteriores 

Art 2.• - Fica criado no quadro da Secte
taria-Geral um cargo de Chefe de Serviço, pa
drão N, de provimento em Comissão 

Art. 8 o - A constituição e as atribuições 
do Serviço criado pela presente Resolução serão 
fixadas oportunamente 

Ait 4 • - Fica o Ptesidente do Instituto 
autorizado a baixar /instruções atribuindo ao 
Serviço de Sistematização, ao Serviço de Esta
tística Militar e ao Serviço de Estudos e Pla
nificação a execução das tarefas previstas no 
art 1 • da presente Resolução, enquanto não 
se organiza o Serviço de Estatísticas Interna
cionais e não se nomeia o respectivo chefe 

Rio de .Jari:eho, 17 de janeiro de 1946, ano 
11. • do Instituto. - Conferido e numerado 
a) ALBERTO MARTINS, Diretor da Secretaria do 
Instituto. - Visto e rubricado a) M A TEI
XEIRA DE FREITAS, Secretário-Geral do Instituto. 
- Publique-se. a) HEITOR BRACET, Presidente 
em exercício do Instituto 

RESOLUÇÃO N. 0 240, DE 14 DE MARÇO 
DE 1946 

Modifica a organização dos serviços da Secre
taria-Geral e dá outras providências 

A .Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, e 

considerando que a progressiva nacionali
zação dos serviços municipais de estatística, 
em obediência aos compromissos assumidos 
pelo Instituto nos Convênios Nacionais de Es
tatística Municipal, tem contribuído para o 
aumento dos encm gos confiados à Secretaria
Geral; 

considerando que o Sei viço de Pessoal e 
Material mais se ressente dêsse acréscimo de 
tarefas, por isso que tem a seu ca1go todos os 
tJ abalhos relacionados com a administração do 
pessoal e do material de tôdas as Agências 
Municipais de Estatística; 

considerando que se justifica, assim, a dis
tribuição entre ótgãos específicos das atribui
ções ora cometidas ao Serviço de Pessoal e 
Material; 

considerando, ainda, a conveniência de que 
sejam atribuídas a um ótgão especial, até a 
definitiva instalação do Serviço de Estatísticas 
Internacionais, as atribuições a êste conferidas 
pela Resolução n.• 235, desta .Junta; 
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considerando, por ou ti o lado, que em de
conência do Decreto-lei no 8 384, de 17 de 
dezemb1o de 1945, que 1estringiu o campo de 
atribuições do SelViço de Biometlia Médica, a 
''erificação do estado de sanidade dos ser vi do
res da Secretm ia-Geral, para fins de admissão, 
licença ou justificação de faltas, passou a ser 
feita pela Secção de Assistência Social elo Mi
nistério da Fazenda; 

considerando que êsse sistema não vem 
atendendo às conveniências do se1 viço; 

considerando, finalmente, que compete aos 
ó1gãos ela administração pú!Jlíca assegurar aos 
seus sei vi dores um sistema, tão completo quan
to possível, ele assistência social, 

RESOLVE: 

AI t 1 • - O Serviço ele Pessoal e Matei ia! 
ela Secreta1 ia-Geral do Instituto fica clesclo
br aclo em Serviço de Pessoal e Sei\ iço de Ma
terial, cabendo aos novos ÓI gãos as funções 
específicas atualmente exei cidas pelo S P M 

AI t 2 o - Constituem o S P : 

Secção ele Estudos, Seleção e Apei feiçoa-
mento 

Secção de Caclasti o de Pessoal 
Secção ele Dileitos e Vantagens 
Secção ele Assistência Social 

AI t 3 o - Constituem o S :rvr 

Secção ele Contiôle do Ilfatelial 
Secção Comercial 
Secção de Recepção e Expedição 

Pm ágrafo único - Ficam extintas a Sec.ção 
de Expedição do Se1 viço de Comunicações e as 
Secções ele Pessoal e de Material do Sen iço 
de Pess0al e li'late1 ia! 

AI t. 4 o - Fica Cl iacla no Sei viço de Sis
tematização da Secretaria-Geral a Secção de 
Documentação Inte1 nacional, que terá a seu 
cargo, até a instalação definitiva do respectiyo 
órgão, as atribuições confelidas ao Serviço ele 
Estatísticas Internacionais pela Resolução no 
235, desta Junta 

Ali 5o - As atribuições dos óigãos ora 
cliaclos serão fixadas no Regimento da Secre
ta1ia-Ge1al, funcionando os Inesinos, até então, 
mecliant<il insü uções do Seci etái io-Gei ai 

Art 6 o - Fica cliado no quad10 da Se
Cietalia-Geral um ca1go de Chefe de Serviço, 
pad1ã0 N 

Ar t 7 o - Ficam c1 iadas na Secreta1 ia
Gelai cinco funções gratificadas ele chefia, ele 
CI $ 5 400,00 por ano 

Ar t 8 o - Ficam criadas, na tabela nu
rnélica da Sec1etmia-Geral, as seguintes sélies 
funcionais: 

Médico Refei ências XXIV a XXXIV 

Enfei meil o - Referências VII a XIV 

AI t 9 o - As despesas decoli entes ela 
presente Resolução cone1ão po1 conta elas vel
has próprias elo 01 çamento da Sec1 etalia-Geral. 

Rio de Janeiro, em 14 ele março de 1946, 
ano 11 o do Instituto - Confei ido e numerado. 
a) \VALDEMAR LoP•;s, pelo Diretor da SecL'eta
lia do Instituto - Visto e rubricado a) M 
A TEIXEIRA DE FREITAS, Secretário-Gela! do 
Instituto - Publique-se a) HEITOR BRACET, 
Pr <'Sidente em ex e I cicio do Instituto 



RESENHA 

O NOVO GOVÊRNO DA REPÚBLICA 

Em virtude dos acontecimentos desemola
dos em 29 de outubro próximo passado, o Pre
sidente da República, Sr. GETÚLIO VARGAS, dei
XOU a direção do Govêrno, sem que, felizmente, 
houvesse a lamentar derramamento de sangue 
ou sacrifício de vidas Para substituí-lo, foi 
convidado, nessa emergência, pelos órgãos re
presentativos das Fôrças Armadas do país, o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, Mi
nistro J"osl!í LINHARES, que se empossou na Pre
sidência da República a 30 daquele mesmo mês 

O novo Ministét i o ficou assim constituído: 
Justiça e Negócios Interiores, Professor SAM
PAIO DóRIA; Marinha, Almirante JoRGE DoDs
woRTH MARTINS; Guerra, General de Divisão 
PEDRO AuRJ!íLio DE GoES MoNTEIRO; Exterior, 
Embaixador PEDRO LEÃO VELOSo; Fazenda, Dr. 
JosÉ PIRES DO RIO; Viação, Engenheiro MAURÍ
CIO JoPPERT,· Agricultura, Professor TEODURETO 
DE CAMARGO; Educação, Professor LEITÃO DA 
CUNHA,' Trabalho, Major RoBERTO CARNEIRO DE 
MENDONÇA,' Aeronáutica, Major-Brigadeiro do 
Ar ARMANDO TROMPOWSKY. 

Durante a gestão provisória do Ministro 
JosÉ LINHARES, foram baixados importantes 
atos, como, por exemplo, as leis constitucio
nais n 9 13, de 12 de novembro de 1945, que 
dispôs sôbre os poderes constituintes do Parla
mento, e n 9 15, de 26 do referido mês, defi
nindo os poderes da Assembléia e do Presidente 
da República. 

Dada a relevância dessas duas leis consti
tucionais, transcrevemo-Ias a seguir: 

LEI CONSTITUCIONAL N.9 13, DE 12 DE 
NOVEMBRO DE 1945 

Dispõe s6bre os podm es constituintes do Pmla
mento que serd eleito a 2 de de~embro 
de 1945. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confei e o artigo 180 da Consti
tuição, 

Considerando que o Tribunal Superior Elei
toral interpretou como sendo constituintes os 
poderes que, nos têrmos da Lei Constitucional 
n,9 9, de 28 de fevereiro de 1945, a Nação vai 
outorgar ao Parlamento nas eleições convo
cadas para 2 de dezembro de 1945; 

Considerando a conveniência de pôr têrmo 
às controvérsias então suscitadas a respeito do 
julgado, em tôrno da legitimidade e da exten
são dos poderes que a Nação delegará ao Par
lamento, decreta: 

Art 1 9 Os rep1 esentantes eleitos a 2 de 
dezembro de 1945 para a Câmara dos Deputados 
e o Senado Federal reunir-se-ão no Distrito 
Federal, sessenta dias após as eleições, em 
Assembléia Constituinte, para votar, com po
deres ilimitados, a Constituição do Brasil. 

Parágrafo único O Conselho Federal passa 
a denominar-se Senado Federal. 

Art 2 9 Promulgada a Constituição, a Câ
rnat a dos Deputados e o Senado Federal pas
sarão a funcionar como Poder Legislativo ordi
nálio. 

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1945, 
124 9 da Independência e 57 9 da República 

JOSÉ LINHARES 
A DE SAMPAIO DORIA 

P GoES MONTEIRO 
R CARNEIRO DE MENDONÇA 
JoRGE DoDswoRTH MARTINS 
ARMANDO F. TROMPOWSKY 
MAURICIO JoPPERT DA SILVA 
THEODURETO DE CAMARGO 
RAUL LEITÃO DA CUNHA 
P LEÃO VELOSO 
J PIRES DO RIO. 

LEI CONSTITUCIONAL N.9 15, DE 26 DE 
DE NOVEMBRO DE 1945 

Dispõe s6b1e os poderes da Assembléia Consti
tuinte e do Presidente da República. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Consti
tuição, e 

Considerando qÍle não só os Deputados e 
os Senadores, mas o Presidente da República 
vão receber simultilneamente a 2 de dezembro 
próximo, a investidura de poderes constituintes 
e de govêrno na mesma eleição; 

Considerando que a Assembléia Constituinte 
foi convocada com poderes ilimitados para ela
borar e p10mulga1 a Constituição do pais; 

Considerando que só depois de promulgada 
a Constituição passarão a Câmara dos Deputa
dos e o Senado Federal a funcionar em sepa
rado para o exercício de legislatura ordinária; 

Considerando qué as novas atribuições do 
Presidente da República serão fixadas na Cons
tituição que a Assembléia promulgar; 

Considerando que, enquanto a Assembléia 
funcionar corno Constituinte, a administração 
do pais não prescindirá de providências de na
tureza legislativa; 

Considerando, finalmente, a necessidade de 
providências preparatórias para o regular fun
cionamento da Assembléia Constituinte, decreta: 

Art 1 9 Em sua função constituinte terá 
o Congresso Nacional, eleito a 2 de dezembro 
próximo, poderes Ilimitados pa1 a elaborar e 
promulgar a Constituição do pais, ressalvaila 
a legitimidade da eleição do Presidente da 
República. 

Alt 2.9 Enquanto não fôr promulgada a 
nova Constituição do pais, o Presidente da Re
pública, eleito sirnultânearnente com os Depu
tados e Senadores, ex.ercerá todos os poderes de 
legislatura ordinária e de administração que 
couberem à União, expedindo os atos legisla
tivos que julgar necessários. 

Art 3.9 O período presidencial do Presi
dente eleito a 2 de dezembro de 1945, e a du
ração de legislatura eleita na mesma data, serão 
os que forem estabelecidos pela Assembléia 
Constituinte na Constituição, para os Presiden
tes e legislaturas futuras 

Art. 4.9 Ao Presidente do Tribunal Su
perior Eleitoral incumbe instalar a Assembléia 
Constituinte e presidir a sessão seguinte, para 
a eleição do Presidente da Assembléia que lhe 
dirigirá os trabalhos 

Art 5 • Revogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1945, 
124,9 da Independência e 57 9 da República 

JosÉ LINHARES 
A DE SAMPAIO DORIA 
JoRGE DODSWORTH MARTINS 
CANROBERT PEREIRA DA COSTA 
P LEÃO VELOSO 
J. PIRES DO RIO 
MAURÍCIO JOPPERT DA SILVA 
THEODURETO DE CAMARGO 
RAUL LEITÃO DA CUNHA 
R CARNEIRO DE MENDONÇA 
ARMANDO F TROMPOWSKY 
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Além destas, baixou mais o Govêrno do 
Ministlo JosÉ LINHARES outras importantes leis, 
cujo resumo oferecemos aqui: 

Lei constitucional n • 11, de 30 de outubro 
Emenda o a1 t. 92 da Constituição de 10 de 

novembro de 1937 
Lei constitucional no 12, de 7 de novPmbro 

de 1945 - Revoga o art. 177 da Constituição 
Lei constitucional n o 14, de 17 de novembro 

de 1945 - Extingue o Tribunal de Segmança 
Nacional e dispõe sôbre a competência para o 
processo e julgamento de crimes conü a a exis
tência, a segurança e a integridade do Estado c 
a guarda e o emp1êgo da economia popular 

Lei constitucional n • 16, de 30 de novembto 
de 1945 - Revoga ó art 186 da Constituição, 
que decla10u em todo o pais o estado de emer
gência. 

Lei constitucional n • 17, de 3 de dezembro 
de 1945 - Revoga o art. 179 da Constituição 
que detetmina seja constituído o Conselho de 
Economia Nacional até a instalação do Palla
mento Nacional. 

Lei constitucional n o 18, de 11 de dezemb10 
de 1945 - Revoga o alt 96 da Constituição 
que estabelecia 1 estrições à competência do 
Poder Judiciário pata declarar a inconstitucio
nalidade da lei ou de ato do Presidente da 
República. 

Lei constitucional n o 19, de 31 de dezembro 
de 1945 - Dispõe sôbre a proclamação e a 
posse do candidato eleito para a Presidência 
da República 

Lei constitucional n • 20, de 2 de jancil o 
de 1946 - Fixa o subsidio dos Deputados e 
Senadores e dá ouüas p1ovidências 

Lei constitucional n • 21, de .23 de janeiro 
de 1946 - Dispõe sôbre a proclamação do Pre
sidente da República eleito a 2 de dezembro 
de 1945 

Conf01 me estava p1 evisto, r ealizat am-se a 
2 de dezembto as eleições para Presidente da 
República, Senadores e Deputados federais, de
conendo o pleito em absoluta ordem Para 
Presidente da República, foi eleito o General 
de Divisão EURICO GASPAR DUTRA, cuja posse no 
alto cargo se velificou no dia 31 de janeiro 
último, revestindo-se a respectiva solenidade do 
maior b1 ilho 

O Ministério do novo govêrno ficou assim 
constituído: Justiça, Dr CARLOS CoiMBRA DA 
Luz; Marinha, Almirante JoRGE DoDSWORTH 
MARTINS; Guen a, General PEDRO AURÉLIO DE GoEs 
MoNTEmo; Extelior, Embaixador JoÃo NEVES DA 
FoNTOURA; Fazenda, Dr GASTÃO VIDIGAL; Viação, 
Cotonel EDMUNDo MACEDO SoARES E SILVA; Agli
cultura, Dr MANOEL NETO CARNEmO CAMPELO 
JUNIOR; Educação, Dr ERNESTO DE SouzA CAM
pos; Ttabalho, Dr OTACÍLio NEGRÃO DE LIMA; 
Ae10náutica, Major-Brigadeiro do Ar .ARMANDo 
TROMPOWSKY 

O General EuRICo GASPAR DuTRA nasceu em 
Cuiabá, Estado de Mato G1 osso, a 18 de maio 
de 1885 Seu ingresso na carreil a militar ocor
reu a 21 de feve1 eira de 1902, quando velificou 
ptaça no antigo 2 o Batalhão de Ar tilhalia de 
Posição, em Co1 umbá, com destino ao 25 o Ba
talhão de Infantalia, em Pôtto Alegte A 27 
de março do mesmo ano, mabiculou-se na Es
cola Prepmatória e de Tática de Rio Pardo, no 
Rio Grande do Sul Concluído o curso a 28 de 
março de 1904, veio para a Capital Federal, 
onde efetuou matricula, a 11 do mês seguinte, 
na Escola Militar Fechada essa Escola, em 

'il tu de de decreto do Govê1 no Federal, teve o 
cadete DuTRA inter rompidos os seus estudos, 
sendo incluído no 24 o Batalhão de Infantaria, 
a que pe1 tenceu até 26 de novembro de 1905, 
quando passou a adido ao 7 o Batalhão de 
Infanl.atia Excluído dessa unidade a 18 de ju
nho do ano seguinte, seguiu pata Pôrto Alegte, 
em cuja Escola de Guerra se mahiculou a 30 
de ab1 i! de 1907 

A 14 de feve1 eil o de 1908, foi declat a do 
Aspirante a Oficial, tendo sido classificado no 
1 o Regimento de Cavalalia A ascensão do Ge
neral EURICO DUTRA ao oficialato verificou-se 
a 7 de abril de 1910, quando foi p1 omovido 
ao pôsto de Segundo-Tenente; Primeilo-Tenen
te, por estudos, a 20 de julho de 1916; Capitão, 
a 22 de agôsto de 1921; Major, por merecimento, 
a 5 de maio de 1927; Tenente-C01onel, por me
recimento, a 16 de maio de 1929; C01onel, ainda 
por merecimento, a 17 de dezembro de 1931; 
Genetal de B!igada, a 22 de novembro de 1932; 
e Genetal de Divisão, a 9 de maio de 1935 

O General EuRico GASPAR DuTRA possui os 
seguintes cm sos: Ger 111 e de Infantalia e Ca
valalia, pelo Regulamento de 1905; Estado 
Maior, em 1922, no qual obteve honrosa classi
ficação; e de Infm mações da Escola de Estado 
Maior, em 1935 

Por ocasião dos movimentos tevolucionários 
de 1924 e 1932, pat ticipou das ope1 ações contra 
as fô1 ças rebeladas no plimeiro daqueles anos, 
como membro do Estado Maio1 do General 
OTÁVIO DE AZEREDO COUTIN:HO, e, no segundo, 
já Coronel, no Comando do 4 • Regimento de 
Cavalat ia Divisionát ia 

Como General de Bligada, comandou as 
1 • e 2 • Brigadas de Infantmia e dirigiu à 
Aviação Militar; e, como General de Divisão, 
foi Comandante da 1 • Região Militar, durante 
o período de 9 de maio a 8 de dezembro de 
1936 De 9 de dezembto dêsse ano a 9 de agôsto 
do ano passado, exetceu o alio cargo de Mi
nistro da Guerra 

Já eleito Presidente da República, foi o 
General EURICO GASPAR DUTRA bansfetido para a 
reserva, por Decreto de 29 de janeiro do ano 
corrente 

Dentre os numerosos elogios constantes de 
sua fé de ofício, destacam-se os dos Generais 
AUGUSTO TASSO FRAGOSO, ALVARO GUILHERME MA
RIANTE e PimRo AuRÉLio m' GoEs MoNTEIRO No 
primeiro dêsses elogios, o então Major EURICO 
GASPAR DuTRA é citado como oficial a quem 
sobeja "conhecimento da profissão e trato dos 
ptoblemas capitais de um Estado Maior" Nos 
dois últimos, já depois de p1 omovido a General 
de Brigada, são focalizados, em extensas refe
rências, os seus notáveis atributos de chefe e 
administrador militai 

O Genetal EuRico GASPAR DuTRA é Gtande 
Oficial da Ordem do Mélito Militar, Comenda
doi da Legião de Homa da República Ftancesa, 
e Grande Oficial da Otdem "AI Mérito" e da 
"Ordem Nacional Del Mélito", da República. 
do Pmaguai Possui as seguintes condecora
ções: Grã Cruz da "Otdem do MélitÓ da Re
pública do Chile"; Medalha de Prata Comemo
rativa do Cinqüentenário da Proclamação da Re
pública; e medalha militar de ouro, com pas
sadeira de platina, por contar mais de quatenta 
anos de serviço, nas condições exigidas por lei 
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Dutante a sua longa e fecunda gestão no 
Ministério da Guerra, teve ensejo de manifestar 
o General EuRICo DuTRA o maior interêsse pela 
estatística brasileira Na efetivação das provi
dências de que resultaram os Convênios Nacio
nais de Estatística Municipal, coube ao então 
Ministro da Guerra, secundado primeiramente 
pelo General PEDRO AURÉLIO DE GoEs MoNTEIRO 
e, depois, pelo General MAURICIO CARDOSO, Che
fes do Estado Maio1 do Exército, decisiva in
terferência, no sentido de que se concx etizasse 

o importante plano de nacionalização das Agên
cias Municipais de Estat!stica Patrocinando 
firmemente a 1 ealização dos Convênios, o Ge
neral EuRICO DUTRA não sõmente concorreu para 
habilitar a estatística nacional a atender as 
necessidades dos órgãos militares, como também 
lhe assegut ou, em caráter permanente, os ele
mentos essenciais de racionalização, veracidade 
e atualidade, de cuja falta se ressentia, em 
vii tu de das deficiências de sua OI ganização no 
âmbito municipal 

O NOVO GOVÊRNO DE SÃO PAULO 

No dia 5 de novembro, realizou-se, no Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estat!stica, a 
cerimônia da despedida, por alguns meses. do 
Presidente da entidade, Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES, nomeado Interventor 
Federal em São Paulo 

Reunidos no gabinete da presidência, os 
membros da Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatistica, os dirigentes do 
Conselho Nacional de Geog1afia e os chefes de 
Serviços e Secções da Secretaria-Geral do I 
B. G E , fêz uso da palavra o Sr M A TEIXEIRA 
DE FREITAS, Secretário-Geral do Instituto 

O oradm manifestou a aleg1 ia e a saudade 
de todos, acentuando a 1elevância da missão 
atribuída ao Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, cujo nome esperavam continuasse a am
parar e a guiar a instituição, que lhe dil igia, 

naquele momento, os melhores votos de con
fiança, de reconhecimento e de homenagem. 

O Presidente do I B G E , aludindo às 
características dêsse órgão, de âmbito nacional, 
disse que sua nova investidura não o impedia 
de permanecer detentor dg cargo, de que, assim, 
continuará titular r 

Os altos funcionários da estatística e geo
gtafia compareceram, também, à solenidade de 
posse do seu chefe, no Ministério da Justiça 

A Presidência do I B G E - De acôrdo 
com a legislação do I B G E , assumiu a 
respectiva presidência, no impedimento even
tual do Embaixador JosÉ CARLos DE MACEDo 
SoARES, o Sr HEITOR BRACET, Diretor do Serviço 
de Estatística Demográfica, Moral e Politíca, 
do Ministério da Justiça 

INSTITUTO INTERNACIONAL DE ESTATÍSTICA 

A última sessão realizada pelo Instituto 
Internacional de Estatística, que se verificou 
em Pxaga, capital da Checoslováquia, no mês 
de setembro de 1938, decorreu numa atmosfera 
política das mais tensas que a Europa conheceu 
nos anos antetiores à guerza A sessão, que 
foi a vigésima-quarta, te1 minou prematura
mente a 13 daquele mês, em vil tude do rápido 
ag1 avamento da situação 

Várias delegações haviam deixado Praga, 
na véspera, por motivo da crise política; e 
no dia 13, à tarde, após uma reunião de cará
ter urgente, levada a efeito no hotel em ·que 
se achavam hospedados os membros restantes, 
ficou decidida a suspensão dos trabalhos Pou
cos meses depois, a Checoslováquia ficava re
duzida a uma dependência da Alemanha, sob a 
denominação de protetorado da Boêmia e Mo
rávia 

Sõmente o ano passado, uma vez finda a 
guerra, pôde o Instituto Internacional de Es
tatística publicar o boletim alusivo à sessão, 
sete anos decorridos de sua 1 ealização, e no 
qual se faz o relato do que então se passou 

A sessão teve o comparecimento de dele
gações oficiais de trinta e três países e, nada 
obstante a sua dramática interrupção, foram 
apresentadas e debatidas importantes teses só-

bre estatística demográfica, estatlstlca eco
nômica e estatlstica social Assuntos de caráter 
cientifico, em plano especifico e ortodoxo, como 
os referentes à metodologia geral e à estatística 
matemática, fmam, igualmente, discutidos 

Recorda-se que compuseram a delegação do 
Brasil os Sts JoRGE KINGSTON, LAuRo SoDRÉ 
VIVEIROS DE CASTRO e PLÍNIO CANTANHEDE DE 
ALMEIDA 

O Boletim, Iecebido pelo I B G E já em 
mai ço dêste ano, presta uma homenagem aos 
membros do Instituto Internacional de Estatis
tica desaparecidos no intervalo da penúltima 
para a última sessão, destacando-se os que fo
Iam sacrificados, na Checoslováquia, pela fúria 
dos invasores Enhe êles, são lembtados os 
nomes de ANTONI:M BoHÁc, chefe da Repaltição 
de Estatistica, destituído de suas funções e 
I ecolhido a uma pequena aldeia da Boêmia 
oriental; JAN AUERHAN, fuzilado em junho de 
1942; BoHU:MIR HANOSEK, também fuzilado; 
HUGO HACKER e MIROSLAV UNGER, mortos em 
campos de concentração; JIRI LÁNIK, JAN 
VLACHY, TOMÁS BoREK, ALEXANDRE HELCL e JOSEF 
BREZINA, executados pelas fôrças de ocupação; 
e J AN SALETTA, morto a 7 de maio de 1945, nas 
barricadas erguidas em Praga, para apressar 
a libertação da cidade 
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MUNICÍPIOS 

Instalou-se no dia 15 de março dês te ano, 
no auditório do Ministério da Fazenda, a Asso
ciação Brasileira de Municipios, em obediência 
à ResJJlução n.o 7-A da Comissão Pan-Americana 
de Coopet ação Intermunicipal, criada pelo 1 o 
Congresso Pan-Ameticano de Municípios, con
forme Recomendação Especial da VI Confe
rência Intm nacional Americana, convenções às 
quais adet iu o govêt no brasileiro 

Os habalhos pteparatótios foram encami
nhados pot uma Comissão Organizadora, presi
dida pelo Sr RAFAEl, XAVIER, Ditetor da Divisão 
Técnica do Serviço Nacional de Recenseamento, 
e da qual faziam pat te os Srs Engenheii o 
FRANCISCO SATURNINO DE BRITO FILHO, professor 
da Escola Nacional de Engenharia; Engenheilo 
LUIZ PAuLo DO AMARAL PINTO, do Circulo de 
Estudos Municipais; ARAUJo CAVALCANTI, Técnico 
de Administração; e Engenheiro THoMAZ PoM
PEU DE AcroLI BoRGES, Di! etor do Ch cuJo de 
Estudos Municipais. 

Entidade eminentemente técnica, destituída 
de propósitos políticos, a Associação Bt asi
leira de Municípios tem como objetivos fun
damentais: 

1 - estuda!, pennanentemente, a Olgani
zação, o funcionamento, as condições e métodos 
de h abalho dos Municípios brasileil os, visando 
ao seu melhor rendimento; 

2 - promover o maior intercâmbio possível 
entre os Municípios e com êles colaborar no 
planejamento, orientação e implantação de 
quaisquer modificações ou ref01mas indispen
sáveis; 

3 - receber, estudar e difundir sugestões 
sôbre assuntos de administração municipal, pro
movendo com os órgãos federais, estaduais e 
municipais, por meio de documentários, con
gi essos, publicações, mesas 1 edondas, cursos e 
confetências, ampla difusão de ensinamentos 
sôbre os princípios, os ptoblemas e a técnica de 
administração; 

4 - prestar aos Municipios completa e 
efetiva assistência, quando solicitada; 

5 - p10pugnar junto à Assembléia Cons
tituinte pelo imediato aumento das rendas mu
nicipais, mediante uma nova discriminação de 
rendas, de molde a permitir que as administra
ções locais possuam os recursos indlspensá v eis 
à solução de seus múltiplos p1 oblemas; 

6 - promover a criação de Associações Re
gionais de Municipios em todos os Estados e 
Territót i os, para defesa de seus inte1 êsses e 
solução de seus p1 oblemas, filiadas à Asso
ciação Brasileira de Municípios, consoante as 
Recomendações Especiais das Conferências Pan
Americanas; 

7 - realizai os objetivos de cooperação 
expostos nos Estatutos da Comissão Pan-Ame
ricana de Cooperação Intermunicipal, recomen
dados e ratificados pelos Congressos Pan-Ame
ricimos de Municipios e pela VI Conferência 
Internacional Americana. 

A fundação da Associação Brasileira de 
Municípios veio imprimir rumos novos a estu
dos e projetos que datam de longo tempo e 
que tiveram no Instituto Brasileiro de Geogra-

fia e Estatística um dos seus mais decididos 
impulsionado I es 

Com efeito, do contacto dileto com as re
velações estatísticas, através dos processos de 
coleta e da análise dos 1 esultados, o Instituto 
cedo vet !ficou a necessidade de um largo mo
vimento de re01ganização municipal, visando, 
sobtetudo, à melhoria das condições de vida 
das populações que mourejam no inte1 iot do 
Brasil, em geral despiOvidas dos mais 1 wli
mentares elementos de bem-estar 

O intet êsse do I B G E pela intensifica
ção de uma política de fomento ao municipa
lismo, acha-se expt esso em muitas de suas pu
blicações; inclusive na contt ibuição que ofereceu 
ao II Cong1 esso Interamericano de Municípios, 
teallzado em setembro de 1941, em Santiago do 
Chile Nessa ocasião, o Instituto fêz implimir 
uma 1 esenha de quase 200 páginas, na qual, 
expondo o sistema de cooperação interadminis
tiativa vig01ante ruls serviços estatísticos bra
sileii os, empt estava ao Município importância 
fundamental como unidade teriitot ia! primát ia 
ela coleta estatística Na aludida resenha, foram 
<!xpostas vâ1 ias realizações do ót gão sistemati
zador dos sei viços estatísticos e geog1 áficos do 
Bt asil, tais como a 01 ganização dos serviços 
estatísticos municipais; a planificação dos in
quéritos estatísticos, tendo como ponto de par
tida o Município; a sistematização do quad1 o 
territorial; o levantamento dos mapas munici
pais; a instituição do "Dia do Município", além 
rte outras iniciativas destinadas a incrementar 
a vida municipal 

Pai a assinalar êsse interêsse, bastaria, aliás, 
mencionar a realização dos Convênios Nacio
nais de Estatística Municipal, que asseguram 
a cada Município btasileito, sem qualquer lesão 
de sua autonomia, um eficiente ótgão "muni
cipal" de estatística, administrado em seu nome 
pelo I B. G E Realmente, bem fácil setá ava
liar os en01 mes beneficios que dai 1 esultam 
para os Municípios, não somente no tocante à 
exatidão dos levantamentos estatísticos muni
cipais, senão também no que concet ne ao desen
volvimento das comunas em variados sentidos, 
dada a ação propulsora que aquelas Agências, 
p1 ovidas de pessoal competente e 1 elativamente 
bem temunerado, deverão exetcer 

Ainda a pt opósito, torna-se oportuno relem
btar que, em virtude de moção apresentada 
pelo delegado argentino ao Congresso Intera
mericano de Santiago, a Comissão de Estatís
tica atribuiu ao I B G E a tarefa preliminar 
de recompilação dos dados estatísticos que lhe 
seriam fornecidos pela Comissão Interamericana 
de Cooperação Municipal, correspondentes ao 
ano de 1941, e de outros considerados possíveis 
e de interêsse para o próximo Congresso 

A Associação Bt asileira de Municípios foi 
otganizada numa hora de particular interêsse, 
telativamente aos problemas municipais, de
vendo a sua atuação desenvolver-se num am
biente de confiante expectativa em tôrno dos 
seus patrióticos objetivos 

Na sessão de instalação dos ttabalhos da 
A. B. M., o Sr. RAFAEL XAVIER ptonunciou uma 
conferência sôbr e assuntos de magna impor-
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tância para os mumc1p10s brasileiros, a qual 
vai publicada neste número da REVISTA. 

Essa conferência causou funda impressão, 
pela sua objetividade, clareza e segurança, sen
do baseada em farta documentação estatistica 
No parlamento, na imprensa, em todos os seto
res esclarecidos da opinião nacional, provocou 
amplos comentários e ressoou como um apêlo 
pabiótico em favor da vida municipal no Brasil 
e da solução dos p10blemas do interior 

Demonstração significativa dessa I epercus
são foi a seguinte carta recebida, pelo confe
rencista, do General GoES MoNTEIRo, Minisb o 
da Guerra: 

"Rio de Janeiro, 30 de março de 1946 

Senhor Presidente da Comissão Nacional Orga
nizadora da Associação Brasileira dos Mu
nicípios 

Tive ocasião de lei, com a devida atenção, 
a conferência que realizastes, em 15 do cortente, 
sôb1 e assunto de palpitante interêsse no mo
mento que atravessamos 

Devo confessar que, se gzande foi a admi
ração que me causaram a segurança e a obje
tividade de vossas conclusões sôbre êsse magno 
problema da vida nacional, não foi menor a 
tristeza ante a somb1 ia visão que soubestes 
desenhar com clareza e desassombro 

Vossa dialética, semp1e baseada em magní
ficos dados estatísticos, agi ada, escla1 ece e 
convence 

Com efeito, a situação atual, conseqüente 
de erros seculares que se foram acumulando e 
que ocasionatam a absurda concentiação de 
valores nas Capitais e, pz oporcionalmente, as 
possibilidades cada vez menores no interior, 
cria um panorama que somente nos traz g1 andes 
inquietações 

Vossos mgumentos focalizam perfeitamente 
as causas da carência de alimentos nos centros 
populosos e apontam o caminho a seguir para 
uma solução lógica da crise de transportes e de 
gêneros de primeira necessidade 

Pedindo que aceitei:> minhas sinceras con
gratulações por êsse trabalho de incontestável 
valor, faço votos para que sôbze êle meditem 
as elites b1 asileil as e principalmente aquêles a 
quem mais dil etamente cabe a responsabilidade 
pela solução de tais problemas 

Peço-vos ainda a gentileza de to1 na1 exten
sivas minhas felicitações à Comissão Nacional 
Organizadora da Associação Brasileira dos Mu
nicípios que, com tão sábia orientação, muito 
fará, certamente, em prol de nossos interêsses 
e no que diz respeito aos imperativos de nossa 
geografia e de nosso sistema econômico 

Patrício e adm or 

(a ) Gal P GoES " 

Ainda na sessão de instalação da A B M , 
um de seus assistentes técnicos, Sr. OcÉLIO DE 
MEDEIROS, pronunciou o seguinte discmso: 

"Em obediência a um acôrdo da VI Confe
rência Internacional Americana, foi criada, em 
Havana, por ocasião do Primeiro Congresso de 
Municípios, ai celebrado em 1938, a Comissão 
Pau-Americana de Coopezação Intermunicipal 
Esta se constitui de um Comitê Executivo e, 
possivelmente, de 22 membzos, cada um dos 
quais repiesentará um pais das Amélicas, por 
designação da respectiva Liga, União ou Asso
ciação de Municípios 

Assim sendo, a Associação Brasileira de 
Municipios (A B. M.), que ora se instala sole
nemente no Rio de Janeilo, tem a sua origem 
não só no idealismo de devotados estudiosos 
dos problemas de govêrno local do Brasil, entre 
os quais se incluem vários P1efeitos, mas, tam
bém num ato de boa vizinhança da familia 
americana 
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As perspectivas do êxito da A B M pelo' 
desempenho gradativo de finalidades que dizem 
tespeito tanto ao interêsse nacional quanto à 
boa vizinhança continental, já se deixam ante
ver, de certo modo, na continuidade, no pro
gresso e nas zealizações de entidades congê
neres: Canadian Federation o f Mayors and Mu
nicipalities; Associación de Municípios de Co
lombia; Unión de Municipios Cubanos; Unión, 
Nacional de Municipalidades de Chile; Associa
ción Nacional de Municipios Ecuatorianos; Coo
peración de Municipalidade:> de la República 
ele E! Salvado! ; The American Municipal :Asso
ciation; Confederación Nacional de Ayuntami
entos de la República, no México; Liga Muni
cipal Dominicana; Reunión de Autotidades Edi
licias de la República, no Uruguai, etc Por 
outro lado, é também condição dêsse êxito o 
fato de te1 sido escolhido para Presidente de 
sua Comissão Organizadora, da qual fazem 
parte Técnicos de comprovada eficiência, por 
justa designação superior, o eminente estadis
ta brasileiro, Dr RAFAEL XAVIllR, que, com seus 
trabalhos de exaustiva pesquisa no campo tri
butátio, vem depor perante o País, com a 
autoridade dos números, sôbre o dolo10so qua
dz o de abandono, de pz ecariedade financeira e 
de indigência administrativa da maioria das 
nossas entidades comunais 

Quanto às finalidades da Associação, o 
conclave de hoje poc:j,e falaz, na sua alta rele
vância, melhor do que qualquer exaustiva dis
criminação de funções, pois o que aqui se vai 
debate!, de modo prático, não constitui apenas 
simples matéria de finanças públicas, mas, sim, 
o próplio problema da organização nacional, no 
seu aspecto básico: o refoz çamento, por pro
cesso mais racional de disbibuição de rendas, 
dos executivos municipais, o que vale dize1, a 
revitalização dos Municípios do país, pelo au
mento de sua competência tributázia e conse
qüente melhm ia das condições de vida local 

Não é de hoje que se luta, no Biasi!, pela 
melhor mganização de nossa vida municipal, 
invocando-se, como princípio de capacidade de 
auto-govêrno, feição eminentemente localista 
de nossa histólia, visto que os seus maiores 
movimentos vie1am do interior. Essa luta, po
rém, tem encontrado sérios óbices, desde o 
período colonial a começar pelos defeitos da 
legislação alienígena, onde a jovem nação foi 
encontrar as bases de sua estrutura politica 

Ainda não se procurou explicar, com argu-', 
mentos hauridos num pez iodo obscuro da his
tória pátria, a primeira experiência das feito
rias como rep1 esentando, apesar de sua feição 
nitidamente econômico-militar, uma espécie de 
proto-municipio luso-brasileiro, no processo de 
nossa evolução estatal Pelo contrário, muitos 
dos que se têm dedicado a pesquisas de socio
logia municipal brasileira, mgumentando mais 
com o texto das ordenações que com a reali
dade histórica, zepetem a miúde que o Muni
cípio Brasileiro veio de importação Daí o pró
prio PONTES DE MIRANDA dizer: "A verdade his
tórica é que a estrutura administrativa euro
péia, firmada no Direito Costumeiro Português 
dos Conselhos, foi a que mais depressa e mais 
afincadamente pegou, de galho, no Biasi! " 

Se se estabelecer, pozém, um sistema de 
gzadação, desde aquêles organismos unicelula-, 
1es dos pródtomos da História Colonial até o 
advento da Independência, poder-se-á admitir 
que o Município Brasileiro, que evoluiu sob a 
inspiração na ti vista de um sentimento de 1 e bel-' 
dia e do desejo de auto-govêrno, com o que 
fomentou as primeiras lutas pela emancipação, 
não provém apenas de uma transplantação le
gislativa, pela qual se impôs um tipo de orga-' 
nização político-adminisb ativa, mas, p1 incipal
mente, da fmmação do desenvolvimento e da 
sedimentação de uma consciência localista, ou 
melhor, de uma mentalidade municipalista, di
gamos assim 

Em todo caso, é preciso considerar: o país, 
na sua infância, não poderia deixar de se reger 
por leis alienigenas, tanto assim que houve 
uma transplantação do sistema de organização 
Mas, o que se transplantou foi a legislação de 
organização municipal. Não foi o Município, 
porque êste é uma instituição mais política, 
mais humana, mais social e econômica que le-
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gislativa Não é apenas uma delimitação de 
área geográfica ou uma consubstanciação de 
dispositivos legais lll um produto da terra 
e do meio É uma espécie de mato bra
bo, que não pegou de galho, mas que ctes
ceu à toa na terra virgem, com as suas carac
terísticas próprias, os seus sentimentos e a.'l 
suas reações Jamais poderemos negá-lo E foi 
o Munic!pio que fêz a nossa cultura, a nossa 
economia e a nossa história, dentro de um 
sentimento nativista que explodiu até mesmo 
nos petíodos coloniais, com os p!lmehos escii
tOl es e poetas 

Entretanto, se há, positivamente, uma 
cónsciêncla municípalista, com raízes na histó
ria e na economia, é preciso convir que nãn 
existe uma organização municipal adequada, 
apesar da importância que, pata êsse fim, re
presentam a Lei de 1 • de outubro de 1828 e o 
Ato Adicional, Lei n • 16, de 12 de agôsto de 
1834, que alterou a Constituição do Império, 
nos têrmos da lei de 12 de outubro de 1832 

As entidades de nível superior, como que 
esquecidas de que a sua existência se deve aos 
Municípios, sempre tentaram asfixiar essa 
consciência municipalista, ao invés de estimá
la cada vez mais, sendo que uma das causas 
dessa asfixia consiste no caráter eminentemente 
centralista de todos os nossos diplomas politi
cos, no que diz respeito à política tributária 

Ainda agora, com a suspensão de certos 
dispositivos constitucionais, a administração 
municipal do Brasil se tem regido por uma 
lei orgânica de dispositivos centralizado! es, o 
Decreto-lei n • 1 202, de 8/4/939, alterado pelo 
Decreto-lei n • 5 511, de 21/5/943 Ai, além da 
centralização tributária, há também a centra
lização administrativa, sob a superintendência 

de um órgão que tem representado o papel de 
guarda-civil em matéria de policiamento das 
áreas legislativas 

O momento, porém, com a elab01ação do 
novo diploma politico, é excepcional para 8~ 
corrigirem os enos do passado e se estabelecer 
a 01ganização municipal em bases mais racio
nais, de modo que o grau de autonomia, a se1 
assegurado aos municípios, não constitua uma 
expressão sem conteúdo prático O problema 
da autonomia é antes de tudo um ptoblema 
tlibutátlo Se os Municípios não possuem meios 
financeiros adequados jamais poderão exercer 
plenamente a posse de sua própria compe
tência 

Faz-se mister uma 1 eforma de base E, para 
essa reforma, que depende do bom senso, do 
entusiasmo e do devotamento da Assembléia 
Constituinte, já contribuem o eminente mestre, 
Professor RAFAEL XAVIER, os membros da Co
missão Nacional Organizadora da Associação 
Brasileira de Municípios, o Circulo de Estudos 
Municipais e outt os órgãos e pessoas votados a 
tão Importante pesquisa 

Quando se diz que os Municípios anecadam 
apenas 11,75%, enquanto a União e os Estados
membros arrecadam, respectivamente, 48,39% e 
39,86%; quando se diz também que do total da 
arrecadação dos Municípios 42,4% ptovêm das 
capitais, excluído o ,Distrito Federal; ou quando 
ainda se diz que 'bs Municípios não possuem 
capacidade de auto-govêrno, e que não podemos 
ter uma democtacia tão avançada quanto a dos 
Estados Unidos, da Inglaterra ou da Rússia, 
isto não quer dizer que não possuímos Muni
cípios, pois o que não possuímos, realmente, é 
organização municipal, ou melhor, organização 
nacional, baseada numa mais justa distribuição 
de rendas" 

A ESTATíSTICA NA TERCEIRA CONFERÊNCIA 
INTERAMERICANA DE AGRICULTURA 

Os serviços estatísticos mereceram especiais 
atenções, durante os trabalhos da Conferência 
Interamericana de Agricultura, realizada em 
Caracas, há alguns meses Assim é que, entre 
as resoluções ap1ovadas, se destacaram as le
ferentes aos seguintes pontos: a) melhot ia dos 
sistemas de preparação das estatísticas agií
colas, nas Repúblicas americanas, especialmente 
das relativas à ptodução agrícola, comércio e 
climatologia; b) medidas que devem ser ado
tadas para a elaboração de estatísticas nos 
países americanos, para que estas sejam apre
sentadas com tôda oportunidade; c) censos 
agropecuá1ios 

Quanto ao primeh o dêsses impot tantes obje
tivos, foi aprovada uma resolução, encarecendo 
a necessidade de elevar-se o nível técnico das 
repartições de estatística agrícola e recomen
dando a atuação, nas mesmas, de especialistas 
em metodologia estatística e, em partlculat, no 
processo das amosttas Também foram aptova
das resoluções em que se manifesta a conve
niência de que seja uniformizada a estatística 
interamericana, inclusive por meio da adoção 
do sistema métrico decimal em todo o Conti
nente Outra recomendação da Conferência foi 
quanto ao estabelecimento de uma secção per
manente de estatísticas agrícolas no Instituto 
Interamericano de Estatística. 

O melhor conhecimento das populações ru
rais e a necessidade de serem realizadas, pet iõ
dicamente, investigações sôbre a sua compo-

sição, bem como em tôt no das migrações in
ternas, condições de vida, hábitos, regimes ali
mentares, serviços e reformas educativas, figu
raram entre outras recomendações de evidente 
alcance 

A Confe1ência Interamericana de Agticul
tma conside1ou que os censos ag10pecuários 
constituem a base sôbre a qual 1epousam as 
estatísticas agrícolas, decidindo, pot isso, re
comendar aos governos das nações ame1 i canas 
as providências que forem julgadas mais acon
selháveis, no sentido de que sejam efetuados 
levantamentos agJopecuários em cada qüin
qüênio 

DiYulgamos, a seguir, o texto das resolu
ções de interêsse estatístico, apt ovadas na Ter
ceira Conferência Interameiicana de Agr!cul
tma 

MELHORIA DO NíVEL TlllCNICO DAS RE
PARTIÇõES DE ESTATíSTICA AGRíCOLA 

A 'I'etceita Conferência Intetameticana de 
Ag1 i cultura, 

conside1 ando: 

que pata a melhoria das estatísticas ag!Í
colas em geral, e, em pat ticular, para a conti
nuidade dos serviços estatísticos, é indispen
sável que êstes se ajustem a normas técnicas, 
as quais 1 equerem pessoal que reuna requisitos 
mínimos de preparo e experiência, bem como 
a existência de organismos de caráte1 nacional, 
a fim de que se possa conta1 com as estatlsticas 
complementat es adequadas; 
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que os países que não dispõem dos meios 
necessários para atender às suas necessidades 
.;.m matéria de estatistica devem contribuir para 
o aumento dos recursos destinados a tal fim; 

que a interpretação econômica dos fenô
menos agrícolas, do mesmo modo que a de 
todos os fenômenos de massa, deve realizar-se 
necessàriamente com a ajuda da metodologia e 
da técnica estatística para permitir estudos ver
dadeiramente sérios e objetivos; 

que dmante a realização de investigações 
estatisticas especializ.adas se obtém uma soma 
de informações e dados que devem ser utilizados 
pât a a confecção de trabalhos econômicos ; 

que a melhor forma de evitar a dispersão 
de dados mencionados, bem como de obter con
juntamente maior unidade de ciitério, coorde
nação, eficiência e rapidez nos ttabalhos de 
interptetação econômica, é a de que ambas 
essas tarefas estejam a cat go do mesmo or
ganismo, 

DECLARA 

que os serviços estatísticos são eminentP.
mente técnicos e, portanto, os funcionários que 
os dirigem devem ser considerados como mem
J:n os de um c01 po técnico integrado por pro
fissionais dedicados à estatística; e 

RESOLVE: 

1 - Recomendat aos Governos das nações 
americanas a necessidade de elevar o nível 
técnico de suas I epartições de estatísticas agrí
colas, favorecendo a incorp01 ação às mesmas 
de especialistas em metodologia estatistica e, 
em particular, na técnica das amostras 

2 - Que os países amelicanos que ainda 
não o possuam, estabeleçam um organismo 
central, autônomo, destinado a coot denar por
mas técnicas pelas quais se devem reger as 
estatísticas nacionais, a fim de que as esta
tísticas agrícolas possam contar com estatísticas 
complementares adequadas 

3 - Que os países que ainda não o fizeram, 
elaborem um plano pata a melhoria gradual do 
pessoal encarregado de confeccionar as esta
tísticas agrícolas 

4 - Que os Governos das nações do conti
nente americano procurem ampliar as previsões 
de despesas orçamentárias das repartições que 
se ocupam das estatísticas agrícolas, com o 
objetivo de que as recomendações precedentes 
possam ser levadas a cabo de maneira efetiva 

5 - Recomendar que os países americanos 
que ainda Pão dispõem de repartições que se 
ocupam, simultâneamente, na confecção de es
tatísticas agrícolas e da interpi etação eco
nômica dos seus resultados, facilitem os mdos 
necessários para sua organização 

6 - Que as referidas repartições de esta
tísticas e de ecoPomia agrícola tomem princi
palmente a seu cat go os seguintes aspectos: 

a) ·Estatísticas 
b) Mercados e Transportes 
c) Administração rural e despesas 
d) Otganizações de ptodutOies 
e) Finanças agrícolas 
f) Regime da terra 
g) População rural 

SERVIÇO INTERAMERICANO DE 
INFORMAÇÃO AGRíCOLA 

A Terceit a Conferência Interamericana de 
Agricultm a, 

consii!erando: 

que o bom desenvolYimento da agricultura, 
na Amética, requer adequado sistema de in
formações técnicas, legais, sociais, econômicas 
e estatísticas, sôbre a situação agrícola dos 
países americanos ; 

que as informações agrícolas interameri
canas atualmente disponíveis não cobrem todos 
os aspectos importantes nem satisfazem os 
iPterêsses dos Governos e dos Agr !cultores; 

que as recomendações feitas pelas anteriores 
Conferências Interamericanas de Agricultura, 
acêrca dos sei viços de informações agrícolas, 
não fmam atendidas completamente; 
· que, ainda, quando pelo seu caráter de in

formações gerais não recaí a tarefa totalmente 
nas attibuições da 6 • Comissão, e como não 
haja outra que aborde o assunto, a mesma 
Comissão se permite apresentar o seguinte pJO
jeto de Resolução, 

RESOLVE: 

1 - Recomendar a formação de uma Co
missão de técnicos dos diferentes países desi
gnados pela União Pan-Americana, e de cinco 
membtos, pelo menos, entre os quais se es
colherá um Presidente, para que imediata
mentemente estude a maneira mais efetiva de 
melhor ar os serviços nacionais interamericanos 
de informações agrícolas 

2 - Recomendar à referida Comissão que, 
o mais tardar um ano a partir desta data, co
munique as suas conclusões ao Comitê Per
manente da Terceira Conferência Interameri
cana de Agricultma, para que as mesmas sejam 
transmitidas aos Governos representados nesta 
Conferência, à União Pan-Americana, ao Ins
tituto Interamericano de Ciências Agrícolas, ao 
Instituto Inteiameticano,'de Estatística e à 
Otganização das Nações Unidas, sôbre alimen
tação e agricultura 

CLASSIFICAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DE 
MAQUINARIA AGRíCOLA 

A Terceita Conferência Intet ameJicana de 
Agt icultura, 

considerando: 

que é pteciso contar com uma nomencla
tura comum referente a máquinas, motores, 
utensilios, ferramentas e instalações, para usos 
agropecuários, porquanto as diferentes deno
minações pt ovocam com freqüência ert os de 
intetpretação que criam obstáculos aos estudos 
con1pa1 ativos, 

RESOLVE: 

1 - Recomendat aos Governos das nações 
americanas o preparo de uma lista detalhada 
das máquinas, motores, utensi!ios, ferramentas 
e instalações, para uso agi opecuário, utili
zados nos respectivos países, e o envio dessa 
lista ao Instituto Interamericano de Estatistica; 

2 - Encomendar ao Instituto a especificação 
e classificação das refet idas máquinas, motores, 
utensílios, ferramentas e instalações, bem como 
a publicação posteriot dessa nomenclatm a 

CENSO MUNDIAL DE 1950 

A Terceira Conferência Interamericana de 
Agricultm a, 

considet ando: 

que diferentes conselhos e 01ganismos in
ternacionais vêm ti açando ativamente planos 
específicos para um censo mundial de popula
ção e agricultura para o ano de 1950; 

que o conhecimento e apreciação dos recur
sos humapos e mateliais de uma nação, adqui
ridos mediante os censos pei iódicos, são fun
damentais para a inteligente consideração e 
solução de problemas de alcance mundial que 
se refitam: 

a) à produção, distribuição e utilização 
das colheitas, pecuária e outros produtos agrí
colas e florestais; 

b) ao cométcio em produtos alimentícios, 
fibras e outras matérias primas, e 

c) ao bem-estai geral da população, em 
matéria de nutrição, salubridade, higiene e 
abrigo, níveis de vida, ensino e descanso, 
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RESOLVE: 

. 1 - Recomendat que cada nação no Hemis
fériO Ocidental adote as medidas necessárias 
pata elaborar um censo nacional da população 
e da agticultura (inclusive pecuária e produtos 
florestais) para o ano de 1950. 

2 - Que cada nação colabore com o Insti
tuto Inte1americano de Estatística e com a 
organização sôbze alimentação e agricultura, 
a fim de que sejam adotadas normas mlnimas 
de uni_formidade para tais casos, permitindo 
que seJam comparáveis entre si 

CENSOS AGROPECUÁRIOS 

A Te! ceira Conferência Jnteramet i cana de 
Agticultma, 

considet ando: 

que os censos agt opecuât i os pct iódicos cons
tituem a base sôbre a qual zepousam as demais 
estatísticas agz ícolas; 

que os censos agropecuários petiódicos são 
fu!t<;J.amentais, não só para o desenvolvimento 
eficiente de qualquer política agrária nacio11al 
senão também para o desenvolvimento da eco~ 
nomia continental; 

_que pa1a que as inf01rnações estatísticas 
dei_IVadas dos censos agrícolas possam contri
buu pata o desenvolvimento da citada economia 
é necessâlio o empt êgo de métodos estatísticos 
uniformes que peunitam sua comparabilidade 
inte1 ame1 i cana; 

que, nada obstante, alguns países america
nos não contam na atualidade com a instituição 
do censo nacional agropecuátio pe1iódico, 

RESOLVE: 

1. - Recomendar aos Govet nos das nações 
a'?~ncanas que ainda não a tivetam, a expe
dtçao das leis necessárias para o estabeleci
mento do censo agropecuário nacional, de cinco 
em cinco anos, escolhendo os anos terminados 
em cinco e zero 

2 -Que os países que não possam empie
ender a 1 eaUzação do censo qüinqüenalmente o 
efetuem por decênio, nos anos terminados em 
zer?, e censos com in fOI mações estatisticas 
mats reduzidas nos anos tetminados em cinco 

3 - Encomendai ao Instituto Intetameli
cano de Estatística o estudo e proposição de 
um plano mínimo de infot mes e tabulações 
comuns para os censos ag·ropecuátios arne
Iicanos 

PREVISõES DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 

A Terceiia Confetência Intmameticana de 
Agricultura, 

considerando: 

que na mai01ia dos países ameticanos uma 
fonte primotdial de informações a respeito da 
Pl odução agrícola é constituída pelos censos. 
os quais/ por sua natureza e extensão, se n:.a
Uzam (]enti o de limites de tempo preestabeleci
dos, not mal mente cada cinco ou dez anos; 

que tanto os trabalhos agticolas dos orga
nismos govet namentais, como os dos agt !cul
tores, e os dos in(]ustriais e comerciantes vin
culados à pro(]ução agrícola, requerem se1 pln
neJados com antecedência cada ano; 

que cada Govêtno, conhecendo a p1orlução 
PI?Vável, poderia otientar racionalmente a po
litica de produção tendente a equilibrar con
dições de deficit ou snpe1 avit, 

RESOLVE: 

Recomendar a todos os países represen
tados nesta Confezência a conveniência de 
efetuar, sistemàticamente, se não o tiverem 
feito, a pz evisão das colheitas mais importantes. 
bem como da produção de gado, e estudar e 
àperfeiçoar os métodos mais apropriados para 
tal fim 

CONHECIMENTO DA POPULAÇÃO RURAL 

A Terceira Conferência Interamericana de 
Agricultura, 

considerando : 

que o objetivo final de todos os programas 
paza o fomento da agricultuza é essencialmente 
o de melhorar os níveis de vida dos povos; 

que muitas famllias turais catecem de co
nhecimentos médios econômicos, horas de des
canso, bem como dos recursos necessários para 
uma vida confortável; 

que pzàticamente tôdas as nações america
nas estão considez ando a adoção de medidas 
afim de c1 lar serviços e outros meios adequados 
com o objetivo de ampliar as condições de edu: 
cação e recreação da população rural, 

RESOLVE: 

Recomendar que, a fim de obtei uma base 
sã pata melhot ar a vida rural, cada pais do 
continente americano inicie um programa diri
gido mediante uma repartição central nacional, 
para 1 ecolhet dados, realizar investigações pe
' iódicas e manter um corpo pe1 manente pata 
os ínfonnes relativos a assuntos tais como: 

1 - A composiçã6, distt ibuição e cai acte-
tísticas da população rural 

2 - Migração interna 
3 - Condições de habitação 
4 -Serviços de saú<le e costume;; higiê

nicos 
5 - Hábitos e necessidades de alirnenta<;ão 
6 - Set viços e 1 efo1 mas educativas 

DEPAHTAMENTO INTERAMERICANO DE 
ESTATíSTICAS AGRíCOLAS 

A Terceiza Confetência Interam<o!Ícana de 
Agiicultura, 

considerando: 

que uma colab01ação !nteramelicana efe
tiva em matétia agropecuátia depende, em sua 
maior parte, de que se possa dispor de infor
mes estatísticos adequados, em Intel valos pe
dódicos, sôbte a agricultura dos diferentes 
países do continente; 

que informações adequadas sôbte a agti
cultuza ameJicana requetem o estabelecimento 
de notmas técnicas que permitam sua compa
' abilidade internacional, e isto só pode ser 
conseguido mediante a atuação permanente de 
um ótgão interamericano que as estude e re
comende aos diferentes países; 

que, sendo o Instituto Intet ameticano de 
Estatística o órgão intetamelicano encanegado 
de coot denar têcnicamente os serviços estatis
ticos do continente, o ti abalho permanente aci
ma mencionado pode ser confiado ao mesmo 
Instituto, sempre que os diferentes Governos 
lhe prestem a cooperação e o apoio econômico 
necessários, 

RESOLVE: 

1 ecomendat as seguintes medidas: 

1 - Que os países que ainda não tenham 
aderido ao Instituto Interamericano de Esta
tística o façam com a maior brevidade, e acei
tem, dêste modo, a recomendação I da Segunda 
Conferência Inte1ameticana de Agricultura 

2 - Que seja criada uma Secção perma
nente no Instituto Interamelicano de Estatís
tica, a qual se ocupe exclusivamente de tudo 
quanto se relaciona com as estatlsticas agtí
colas 

3 - Que essa Secção peunanente se encar
regue do estudo das n01mas sôbre a uniformi
dade das estatísticas agrícolas que deverão es
tabelecer-se para os palses do continente ame~ 
1icano 
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4 - Que tanto no Anuário que está con
feccionando o Instituto Interamericano de Es
tatística, como nas demais publicações perió
dicas do mesmo caráter se dedique especial 
atenção às estatísticas agrícolas do continente 

5 - Que se mantenha, por parte do Insti
tuto Interamericano de Estatística, um arquivo 
das publicações estatísticas americanas, as 
quais poderão ser fornecidas por solicitação 
das diferentes nações do Continente 

6 - Que se solicite dos diferentes Governos 
a colab01ação e o apoio econômico necessátios 
para a consecução dos objetivos assinalados 
nas 1 ecomendações anteriores 

.ADOÇÃO DO SISTEMA Ml!:TRICO DECIMAl, 
PARA AS ESTATíSTICAS AGRíCOLAS 

A Tetceira Confetência Interamericana de 
Agricultura, 

considerando: 

que a existência de diferentes unidades 
de pêso e medida no Continente Americano 
dificulta a comparabilidade internacional de 
suas estatísticas agricolas; 

que na maimia dos países americanos o 
sistema métrico decimal é o sistema oficial de 
pesos e medidas, 

RESOLVE: 

1 - Recomenda! que se adote, pelos Go
vernos do Continente Americano, o sistema 
métrico deeimal como sistema oficial para as 
estatísticas agrícolas 

2 - Que, não obstante a recomendação an
terior, os países aos quais, por motivos de 
ordem prática, não seja possível adotar de 
maneira imediata o sistema métrico decimal, 
para suas informações nacionais, publiquem re
sumos das estatísticas agrícolas no aludido 
sistema, com fins de compara hilidade lntera
Jnericana 

UNIFORMIDADE DAS ESTATíSTICAS 
AGRíCOLAS 

A Terceira Cordel ência Interamericana de 
Agricultura, 

considerando: 

que para os organismos interamericanos 
destinados a coordenar e fomentar a produção 
no Continente, bem como realizar o aproveita
mento máximo dos recursos de cada país e 
elevar os níveis de consumo da população, é 
indispensável dispor de infot mações estatísticas 
adequadas; 

que a p10dução, distJ ibuição e consumo dos 
produtos ag1 icolas envolvem problemas de es
pecial significação para a economia, condições 
de vida e comércio das nações do hemisfét io 
ocidental; 

que para os efeitos já mencionados se re
quer uma uniformidade mais efetiva nas esta
tísticas agrícolas das nações dês te hemisfério; 

que, em especial, a exposição dos métodos 
empregados na coleta e elaboração dos dados 
estatísticos é de grande utilidade, não só para 
a correta interpretação dos resultados, como 
também como contl ibuição ao intet câmbio <' 
aperfeiçoamento das técni~as estatísticas em 
nosso hemisfél i o, , 

RESOLVE: 

1 -Recomendar que S<\,.favoreça o emprêgo 
de métodos e terminologia e'é(tatística \lniformes 
nas estatísticas agr i colas do Contineflte Ame
lieano, com o fim de torná-Ias internacional
mente comparáveis de acôtdo com um plano 
mínimo de unif01mização 

2 - Que com a publicação dos resultados 
das estatísticas se faça uma exposição dos 
métodos empt egados na ,coleta e elaboração 
dos dados 

HOMENAGEM AOS IBGEANOS QUE PARTICIPARAM 
DA F.E.B. 

Tiveram cunho de acentuado espírito cívico 
as homenagens üibutadas pela direção e fun
cionalismo do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estat!stiea aos ibgeanos que participaram da 
Fôrça Expedicionáda Brasileira 

Nas proximidades da chegada do primeiro 
• escalão da F E B , em julho, foram consti

tuídas as diferentes Comissões incumbidas de 
organizar as festividades, que desde logo pas
saram a agh, sob a orientação da Comissão 
Executiva, composta dos seguintes funcionários: 
ANTÔNIO TEIXEIRA DE FREITAS, FRANCISCO BORGES 
LEITÃO, EDUARDO CORREIA e OSWALDO CORREIA, da 
Secretalia-Geral; CARLos PEDRoSA e PAULo Ar.vrns, 
do Conselho Nacional de Geografia; HELOISA 
CARNEIRO FELIPPE e SEBASTIÃO DE OLIVEIRA REIS, 
do SeiViço Naeional de Recenseamento 

A chegada do pt imeh o escalão, no dia 18 
de julho, estêve a bordo do navio-hansporte 
norte-americano "General Meighs" uma dele
gação de funcionários do I B G E., a qual 
participou da Comissão de Recepção que apre
sentou boas-vindas aos expedicíonálios Nesse 
mesmo dia, à tarde, p01 ocasião do desfile, 
realizado em seguida ao desembarque, o fun
cionalismo do Instituto se concentrou na calça
da do Palácio Monroe, para aplaudir os bravos 

soldados da F E B , que pri.meiro retornavam 
à pátria, vit01iosos da campanha da Itália 

Entte os funcionários do Instituto Brasileho 
de Geografia e Estatística convocados para o 
serviço militar, na fase de organização da Fôrça 
Expedicionária Brasileira, figurava o jovem 
JoÃo V!TALINO SoBRINHo, pertencente ao quadro 
da portaria da Secretaria-Geral Incorporado à 
F E B , seguiu pma a frente italiana, onde 
permaneceu até o fim da campanha, não tendo 
sido, assim, beneficiado com as pt omoções que 
se verificaram durante o seu afastamento do sei
viço Num expressivo movimento de caráter 
cívico e fratet na!, que contou com o mais 
decidido apoio de todos os servid01 es, dirigham 
êstes um memmial ao Presidente do I B G E, 
Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDo SoARES, soli
citando a reclassificação do "pracinha" JoÃo 
VITALINO SoBRINHo em situação consideràvel
mente melhor na tabela numérica da repa1 tição 

Atendendo à solicitação, a direção do I B 
G E deu conhecimento do assunto à Junta 
Executiva Central, que decidiu manifestar e 
registrar em ata o seu regozijo pelo atendi
mento do pedido e pela demonstração de soli
dariedade e reconhecimento cívico dos signa
tálios do memorial, bem como assegurar o apoio 
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e simpatia daquele órgão ao caráter festivo que 
os ser vi dores da Secretaria-Geral quiseram em
prestar à investidura do expedicionário JoÃo 
VITALINO SoBRINHO em sua nova categoria fun
cional 

O ato, que se revestiu de caráter solene, 
verificou-se no gabinete do Presidente do I 
B G E , no dia 26 de setembro Perante o 
Secretário-Geral do Instituto, Sr M. A Tmi
XEIRA DE FREITAS, o Diretor da repartição, Sr 
ALBERTO MARTINS, os chefes de Serviço e Secções 
e membros da comissão de homenagem aos 
ibgeanos expedicionários, o Embaixador JoSÉ 
CARLos Dfl MACEDo SoARES, Presidente da enti
dade, pronunciou breves palavras, cumprimen
tando o "pracinha" distinguido pot um ato que, 
se revelava o esph i to liberal da direção do 
Instituto, mais acentuava a solidariedade e o 
patt iotismo do respectivo funcionalismo 

A seguit, agradeceu JoÃo VITALINo SoBI!I
Nno, declarando-se honrado e otgulhoso de tei 
contribuído para a vitória e a glória do Brasil 

Acedendo a convite do Presidente, discur
sou O Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, ressaltando 
a significação da homenagem e estendendo-se 
sôbr e os sacrifícios exigidos pela guetra Acen
tuou o oradot a emoção que causava ao Insti
tuto o regresso de um dos seus elementos, a 
quem coube participar das operações bélicas, e 
que fêz jus, em virtude também de suas qua
lidades de inteligência e dedicação, à nova 
situação que lhe era pioporcionada Destacou 
o empenho que havia pôsto na realização da 
homenagem a mulher ibgeana, numa demons
tração do seu espírito cívico, comunicando, por 
fim, o apoio que o ato baixado pelo Presidente 
do I B G. E recebeta, com verdadeiro entu
siasmo, do Colégio dirigente da entidade, o 
Conselho Nacional de Estatística. r epresen
tado pela sua Junta Executiva Central 

Com a chegada do último escalão da F 
E B , tornou-se possível reunit todos os ibgea
nos expedicionários para se lhes ttibutarem as 
homenagens especiais do pessoal e dos órgãos 
integrantes do Instituto 

No dia 25 de setembro, tiveram início as 
solenidades, com uma missa em ação de graças, 
celebrada na Igreja da Santa Cruz dos Militares, 
às 10 horas, achando-se presentes os expedi
cionários do I B. G E , membros da dit eção 
da entidade e grande número de funcionários, 
com suas famílias Finda a cerimônia, o cele
brante, Cônego JosÉ TÁVORA, dirigiu uma sau
dação aos homenageados, frisando a significa
ção do serviço que êles haviam prestado à 

civilização e à Páhia, bem como do gesto da 
~~família ibgeana" que, 1nais un1a vez, associava 
um ato católico às suas manifestações de soli~ 
dariedade e civismo 

As 16 horas, no auditório do Edifício do 
I B G E , verificou-se uma sessão cívica, sob 
a presidência, inicialmente, do Tenente-Coronel 
FREDERICO RoNDON, representante do Ministério 
da Guerra na Junta Executiva Centtal do C· 
N E , até a chegada do Presidente do Insti
tuto, Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, 
o que se verificou no decorrer da solenidade 

Ptesentes os homenageados e crescido nú
meto de diretores e funéionários, ac0mpanhado~ 
de suas familias, falaram, enaltecendo o con
cmso dos colegas integrantes da Fôrça Expe
didonária Brasileira, nos campos de batalha 
europeus, os seguintes 01 adoi es: Senhorita 
DuLCE SoBRAL, em nome do funcionalismo do 
Serviço Nacional do Recenseamento; SIS PAULO 
ALVES, pelos seus companheiros do Conselho 
Nacional de Geografia, e AFRÂNIO MELo, p~lo 
pessoal da SeCI etaria-Geral do Instituto, tendo 
êste último feito a entrega !}e um bronze come
morativo, que ficou no Gabfnete da Piesidência 
Em sej';uida, f01am oferecidas as medalhas 
cunhadas especialmente para os homenageados 
e ai usi v as à sua patticipação na g uetra 

Em nome dos expedicionáiios ibgeanos, 
discursou, agi adecendo, o Tenente-Coronel IRACÍ 
FERREIRA DE CASTRO Pot fim, fêz USO da palavta, 
por solicitação do Pt esidente, o SI M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, Secretário-Gera! do 
I B G E 

Encerrando a reunião, o Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SoARES teve palavras de grande 
aprêço ao funcionalismo, apontando, ainda, o 
exemplo de dedicação e pati iotlsmo do Tenente
Coronel IRACÍ FERREIRA DE CASTRO, que, quando 
integrante dos c01pos deliberativos do Instituto, 
PI estm a decisivos serviços à entidade 

F01am os seguintes os ibgeanos que inte
g 1 a1 am a Fôrça Expedicionária , Brasileira: 
Tenente-Coronel lRACÍ FERREIRA DE CASTRO, an~ 

tigo representante do MinistéiiO da Guerra na 
Junta Executiva Cenhal do Conselho Nacional 
de Estatística; Capitão MOACYR SANTA LUZIA 
GoNÇALVES, 2 o Tenente Luís CARLos CoRREIA G 
DA CUNHA, 2 o Tenente-Enfermeira SíLVIA DE 
SouzA BARROS e "pracinhas" JoÃo VITALINo So
BRINHO, LÍSIAS DE OLIVEIRA COUTO, OSMAR BARCIA 
RoDRIGUES, ARISTIDES MARTINS DOS SANTOS e ZIL-
1'0N FALCÃO FoNSECA 

INTERCÂMBIO ESTATÍSTICO COM OS PAÍSES EUROPEUS 

Atingida em cheio pela invasão das fôtças 
alemãs, em maio de 1940, a Bélgica peima
neceu sob ocupação inimiga até quase os últi
mos dias do conflito mundial O pais teve, 
então, durante tão longo período, sua vida eco
nômica, administt ativa e social completamente 
subvertidas 

Com o govêino nacional conholado pelas 
autoridades de ocupação, e isolada pot com
pleto, a Bélgica interrompeu o seu contacto 

com as demais nações, para I estabelecê-lo no 
ano passado, logo após o término da gueua na 
Europa E, sem mais demora, já publicações 
estatísticas oficiais petmitem o conhecimento 
aproximado da atualidade demogtáfica do país, 
bem como dos divetsos aspectos das atividades 
nacionais 

A Secretaria-Geral do Instituto Brasileil o 
de Geografia e Estatística já recebeu vát i oH 
números do Bulletin de Statistique, publicado 
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pela Repartição Centlal de Estatística da Bél
gica, submdinada ao Ministério dos Negócios 
Econômicos, e com os quais viu reiniciar-se o 
intercâmbio estatístico entre o nosso pais e as 
nações da Emopa continental, que, por cêrca 
de cinco anos, tiveram a sua existência grave
mente haumatizada pela guerra. 

Êsses números do Bulletin de Statistique, 
contêm análises do movimento da população 

belga e infmmes variados sôbre as condições 

das cultm as agrícolas, as estimativas de co

lheitas e da produção industrial, o movimento 

dos transportes e das comunicações interiorefl, 

os índices da situação econômica, além de 

muitas outras indicações de interêsse geral 

ou especializado 

A REALIZAÇÃO DE UMA CONFERÊNCIA 
INTERAMERICANA DE ESTATÍSTICA 

O Instituto Br asileh o de Geografia e Es
tatística recebeu, em novembiO do ano findo, 
a visita de uma figma de destaque dos meios 
estatísticos colombianos, o Professor FRAN
CISCO ABIUSQUETA, alto funcionário do Banco 
Central, de Bogotá, e catedrático de estatística 
da Universidade de Colômbia 

Durante sua permanência no Rio de Ja
neilo, o ilushe viajante teve oportunidade de 
apreciar os ser viços técnicos do I B G E , 
e foi homenageado com um almôço intimo reali
zado, no dia 2 de novembro na sede do Auto
movei Clube 

Antes de iniciado o almôço, o homenageado 
expôs aos dirigentes e técnicos do I B G E 
a organização estatística de seu país, consti
tuída dos serviços oficiais e de um órgão uni
versitário, que reune mais de cinqüenta espe
cialistas Deu conhecimento, a seguh, do pro
pósito em que se encontra o Instituto Nacional 
de Estatística da Colômbia, com o apoio dos 
poderes públicos dêsse país, de sugerir ao 
Instituto Interamericano de Estatística, com 
sede em Washington, a convocação de uma 
Conferência Pan-Amer !cana de Estatística a 
realizar-se possivelmente no ano próximo, se tal 
iniciativa contar com a prévia simpatia dos 
estatísticos dos demais paises do continente 

Salientou o Professor ABRISQUETA os pro
veitos que poderiam advir de tal reunião, não 
somente como uma das formas, a mais, de 
aproximação continental por meio da estatís
tica, mas também para o fim de se comunicarem 
os diversos paises as melhores expmiências que 
hajam realizado em determinados campos de 
aplicação da estatística Exemplificando, citou 
o Brasil como capaz de oferecer uma contri
buição excepcional com os resultados de seu 
último Recenseamento Geral, de profundidade 
sem similar; os Estados Unidos, em condições 
de apresentar os proveitos obtidos com técni
cas novas, especialmente a de amostras; a 
Colômbia, para cujos adiantados estudos em 
matéria de levantamento de índices econômicos 
podem voltar-se proveitosamente outros países; 
e assim a Argentina, o México, etc 

A idéia foi acolhida pelos estatísticos br a
sileh os com inteira simpatia, devendo ser objeto 
de consideração em próxima reunião do Con
selho Nacional de Estatística 

0 Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, Secretário
Geral do I B G E, e Presidente do Instituto 
Inter americano de Estatística, adiantou que 
essa entidade inter ame r i cana certamente tam-

bém receberia com caloroso entusiasmo a su
gestão da Colômbia, tanto mais quanto, sendo 
de suas cogitações a realização de uma ampla 
consulta pau-americana sôbre características 
uniformes dos censos gerais de 1950 em todos 
os países da América, fá-lo-ia na Conferência 
indicada, simultânemer~e com o estudo de oU:
tr os temas de igual relevância para a estatistica 
continental 

O assunto foi ainda centro de interêsse da 
palestra, de que participaram também o Pro
fessor J CARNEIRO FELIPPE, Presidente da Co
missão Censitátia Nacional, Cônsul CARLOS AL
BERTO GoNÇALVES, representante do Ministério 
das Relações Extetiores no Conselho Nacional 
de Estatística, Sr CERQUEIRA LIMA, Diretor do 
Serviço de Estatistica da Pt odução, Sr RAFAEL 
XAVIER, Diretor Técnico do Set viço Nacional de 
Recenseamento, Professor .ALEXANDER DE MoRAIS, 
Sr RAIMUNDO PAES BARRETO, técnico do I B 
G E , e AFRÂNIO DE CARVALHO, do S N R 

Apreciando a contribuição da estatística 
para a solução dos problemas gerais da comu
nidade e em proveito dos ideais de fraterni
dade interameticana, o Sr M. A TEIXEIRA DE 
FREITAS mencionou diversas iniciativas, com és
ses altos objetivos, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, bem como o apoio de 
muitos ibgeanos a tôdas as medidas capazes 
de influir no amadurecimento da idéia de uma 
confederação dos países americanos, inclusive o 
uso de um idioma auxiliar - o Espetanto - a 
criação de moeda comum às nações amet i canas 
e a uniformidade do sistema de pesos e me
didas 

O Professor ABRJSQUETA expressou o maior 
aprêço a êsses propósitos e sugestões, decla
rando-se disposto a colaborar, na Colômbia, 
na difusão de várias daquelas idéias 

Interessantes temas de natm eza técnica fa
lam ainda debatidos, inclusive durante o al
môço, do qual pa1 ticipar am, também, os Sr s 
\VALDEMAR LoPES, JoÃo DE MESQUITA LARA; MA
NUEL DTÉGUES JúNIOR e RAUL LIMA, Chefes de 
Serviços e Secções da Secretaria-Geral do I 
B G. E 

Tratou-se, ainda, de vários assuntos, desta
cadamente das relações entre os estatísticos do 
continente. Mereceu, também, interêsse a ques
tão da amostra em estatística, a respeito de 
que o Professor ABRISQUETA manifestou o seu 
ponto de vista, tendo os Srs ALEXANDER DE 
MoRAIS e PAES BARRETo informado o resultado 
de suas observações nos Estados Unidos. O 
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principal aspecto da discussão que se estabe
leceu; girou em tôrno da fixação do conceito de 
amostr11- e sua aplicação, tendo como base os 
resultados censitários O tema atraiu a atenção 
dos presentes, debatendo-o quase todos com 
vivo interêsse 

O Professor ABRISQUETA, aludindo aos seus 
estudos e expm iências realizadas, ofereceu 
exemplos de aplicação da amostra corn utilização 
dos resultados censitár i os, sendo devidamente 
apreciada por todos sua explanação 

Ao final ao almôço, levantou-se o Sr M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, para saudar o ilustre visi
tante Disse o Secretário-Geral do Instituto que 
era com satisfação que os estatísticos bras i
leiros recebiam a visita do Professor ABRISQUETA, 
lamentando que contingências diversas tivessem 
impedido o comparecimento de outros membros 
do Conselho Nacional de Estatística, técnicos e 
professôres de estatistica Entretanto, se o 
número era pequeno, podia considerar-se sa
tisfatória a "amostra" apresentada, pois ma 
com viva simpatia que todos acolhiam o distinto 
técnico colombiano. 

O Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS teceu con
siderações acêrca das relações estatísticas entre 
os países das três Améxicas, referindo-se às 
atividades que estão sendo desenvolvidas em 
todos êles Particularizou a colaboração da 
Colômbia, pelos seus técnicos e pelos seus ser
viços oficiais, para o desenvolvimento da esta
tística no Continente, salientando a idéia da 
realização do Congresso Interamericano de Es
tatística, que considerou intm essante e opor
tuna Adiantou que, decerto, não faltariam ao 
mesmo a colaboração e o apoio do Instituto 
e <lo Govêxno do Brasil Pondo em relêvo a 

personalidade do Px ofessor ABRISQUETA, cujos 
trabalhos estatísticos enalteceu, concluiu o 
Secretário-Geral do I B G E levantando sua 
taça em saudação ao ilustre visitante 

Ergueu-se, em seguida, o Professor A.Bms
QUETA par a agradecer Começou dizendo estar 
profundamente sensibilizado por aquela home
nagem e, em particular, pelas palavras que lhe 
dirigira O Sr TEIXEIRA DE FREITAS Não poderia 
deixar de manifestar seu entusiasmo pelo que 
conhecera, no Brasil, em matéria de estatística, 
e pela convivência que tivera com os nossos 
técnicos Constituíra urna surprêsa verificar que 
num pais americano a estatística não era usada 
apenas corno ciência ou como método ; era, 
igualmente, um meio par a o alcance de fins 
sociais e humanos, previstos, com alto sentido 
patriótico, entre as iniciativas do I B G E 

Referindo-se a êste aspecto das atividades 
do Instituto, disse que, com orgulho, informa
ria as demais nações americanas de tal fato, 
ao mesmo tempo que divulgaria em Bogotá 
essa notícia para que os meios estatísticos da 
Colômbia pudessem verificaJ; o nível de pro
giesso cultural -e não só íécnico e científico, 
porque êste já era bem conhecido - da Esta
tística Brasileira 

Falou, a seguir, na idéia da realização do 
Congresso Interarner i cano de Estatística, de
clm ando esperar que a colaboração do B1 asil se 
fizesse sentir proveitosa, pela experiência de 
suas atividades, já tão aplaudidas no Conti
nente 

Antes de terminar, lamentou que não esti
vessem ali presentes todos os estatísticos do 
Brasil, mas verificava que se achava em con
tacto com uma "amostra" bastante expressiva, 

Aspecto do almôço oferecido ao P1ojessor FRANCisco ABRISQUETA, no Automóvel Clube. 
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como observara em troca de idéias sôbre a 
questão da amostra em estatística E concluiu 
renovando seus agradecimentos pela acolhida 
que lhe fôra dispensada e fazendo votos pela 
felicidade dos estatísticos brasileiros 

Reunida no dia 22 do mesmo mês de no
vembro, a Junta Executiva Central tomou em 
consideração a mensagem de que foi portador 
o Professo! ABRISQUETA ap1 ovando, a êsse res
peito, a seguinte Resolução, que tomou o 
no 229: 

"A Junta Executiva Centlal do Conselho 
Nacional de Estatística usando das suas atri
buições, e 

considerando que o Instituto Nacional de 
Estatística, da Universidade da Colômbia, em 
mensagem dirigida ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, por inte1 médio de seu 
ilustt e membro, Professor FRANCISCO DE .ABnrs
QUETA, preconiza a realização de uma Confe
rência Inte1americana de Estatística, patroci
nada pelas diversas organizações nacionais do 
Continente e com a cooperação do Instituto 
InteJamelicano de Estatlstica; 

considerando que, enhe as razões que fun
damentam a feliz iniciativa, incluem os seus 
promot01 es "não só a necessidade de estl eitar 
os vínculos entre os cientistas americanos, se
não ainda a conveniência de elabo1 ar os acOJ
dos inte1nacionais que harmonizem os sistenws 
de investigação e tabulação, ou seja a metodo
logia da técnica estatística, no Continente"; 

considerando que a 1eunião de uma Co!l
fel ência Internacional de Estatística, sôln e 
constituir uma iniciativa de largo alcance pma 
a política de cooperação continental, oferece 
ensejo ao exame, à luz da experiência de cada 
pais, dos p1 oblemas estatísticos internacionais, 
propiciando oportunidade a que, pela unifica
ção <los métodos adotados se torne possível, 
como tanto convém, a comparação dos resul
tados; 

considerando que êsses objetivos coincidem 
inteil amente com as finalidades do Instituto 
Interamericano de Estatística, ao qual está 
filiado o I B G E e deu o Brasil adesão 
oficial, uma vez que incluiu aqu<'la entidade, 

entre seus fins imediatos. a intensificação do 
inte1câmbio estatístico, nos domínios técnico e 
cultural, bem assim a realização de planos e 
estudos, visando ao encaminhamento das provi
dências julgadas necessárias para assegmar a 
coincidência de critérios técnicos e a campa
l abilidade de dados, quanto às pesquisas de 
1 esponsabilidade dos serviços estatisticos ame
zicanos; 

considerando o empenho do Instituto In
teramericano de Estatística, no sentido de as
segurar a realização simultânea, em 1950, se
gundo normas gerais e unifm mes, das operações 
censitárias p1 e vistas para as difeJ entes nações 
do Continente; 

considerando que os entendimentos de âm
bito inte1nacional, no domínio estatístico, se 
t01 nam tanto mais oportunos e desejáveis quan
to é ce1 to que está reservado à Estatística um 
papel da maim significação na atual fase de 
1econstrução do mundo, como instrumento im
prescindível ao melhor entendimento entre os 
povos e à implantação de uma política de paz 
e justiça social, 

RESOLVE: 

Art 1.9 - O Conselho Nacional de Esta
tistica, aplaudindo a iniciativa do Instituto de 
Estatística da Colômbia quanto à realização de 
uma Conferência Interam.e1 icana de Estatística, 
dedar a sua solidm iedadé a êsse alvitre 

Art 2 <• - O Conselho manifesta confiança 
em que o Instituto Intel americano de Estatís
tica, apoiando a generosa sugestão dos estatís
ticos colombianos, assegurará seu p1estigioso 
patrocínio à reunião da Confe1 ência Interameri
cana de Estatística. como nova e valiosa con
tJ ibuição aos esforços desenvolvidos em prol 
da unificação dos p1 acessos estatísticos do 
Continente, com particular referência ao Censo 
de 1950, e da vinculação espiritual da família 
e8tatística ame r i cana 

Art. 3 <' - Fica o P1esidente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística autorizado 
a comunicar o p1esente ato de adesão tanto ao 
Instituto de Estatística da Colômbia como ao 
Instituto Intel americano de Estatística, ex
primindo, ao m<:>smo tempo, os votos do Con
selho Nacional d~ l~statística pela concretização 
da inidativa " 

CARTA DA PAZ SOCIAL 

Se bem que o comércio no Brasil se ache 
tradicionalmente representado pelas suas enti
dades de classe, verificava-se a falta de um 
organismo com poderes para representá-lo na
cionalmente Dai a iniciativa, afinal vitoriosa, 
da criação da Confederação Nacional do Co
mércio, devida ao empenho de alguns lideres 
das profissões mercantis 

A posse da primeira Diretor ia da C N C 
verificou-se no dia 10 de janeiro dêste ano, no 
Teatro Municipal desta cidade, revestindo-se a 
solenidade de grande brilhantismo 

Com a presença de altas autoridades, repre
sentantes de quase tôdas as Confederações, Fe
derações e Sindicatos, delegados das classes 
conservad01as do país e de particulat es, teve 
Inicio a sessão, fazendo uso da palavra os Srs 
JOÃO DAUDT D'ÜLIVEIRA, EUVALDO LoDI, RUBEN 
SOARES, IIUS MEIMBERG, MANOEL CANDIDO RODRI
GUES e ALMEIDA PRADO, que discorre1am sôbre o 
alcance e o significado da nova entidade 

A Diretoria ficou assim constituída: - Pre
sidente - Sr JoÃo DAUDT n'OLIVEIRA; 1 9 Vice
Presidente - Sr BRASÍLIO MACHADO NEro; 2 v 

Vice-P1esidente - Sr CA.,TANO DE VASCONCELos; 
3 9 Vice-Presidente - Sr RAFAEL DE OLIVEIRA 
ALVES; Sec1etá1i0 - Sr LUIZ MAIA DE BITTEN
COURT MENEZES; 1 o Tesoureiro - Sr .JORGE 
AMARAL; 2 o Tesomeilo - Sr CoARACY DE ME
DEIROS 

Empossaram-se como membros do Conselho 
Fiscal os Srs ARTUR JoAQUIM RoDRIGUES PIRES, 
EDGARD GUIMAHÃES DE ALMEIDA e HoHÁCIO KEMP 
DA CUNHA FRANCA 

Constituem a Confederação as oito Federa
ções do Comércio existentes no Brasil, ou seja, 
Federação do Comércio Atacadista do Rio de 
Janeiro, Federação do Comércio Varejista do 
Rio de Janeiro, Federação dos Agentes Autô
nomos do Comé1cio do Rio de Janeilo, Federa
ção de Turismo e Hospitalidade do Rio de 
Janeiro, Fede1ação do Comé1cio do Estado de 
Minas Gerais, Federação do Comércio Varejista 
do Estado do Rio Grande do Sul e Federação 
do Comércio Varejista do Nordeste Oliental 

Ao ensejo da solenidade da posse dos diri
gentes da novel Confederação, foi lida a Carta 
da Paz Social, documento em que as classes 
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consetvadoras reafitmam os seus ptopósitos dé 
cooperar para a solução pacifica dos magnos 
problemas nacionais O importante documento 
está redigido nos seguintes têrmos : 

"Os empregadores e empregados que se 
dedicam, no Brasil, aos vários ramos de ativi
dade econômica reconhecem que uma sólida paz 
social, fupdada na ordem econômica, há de 
resultar precipuamente de uma obra educativa, 
através da qual se consiga fratetnizar os ho
mens, fortalecendo nêles os sentimentos de 
solidariedade e confiança 

Para apressat um tal resultado, e como 
medida preliminar, reconhecem a necessidade 
de assegurar dentto do país um largo período 
de cooperação para que se possa processar o 
desenvolvimento de suas fôrças produtivas e 
a elevação do padrão de vida do brasileiro; e 
para isso é indispensável promover o aumento 
da renda nacional e sua melhor e mais vasta 
distribuição, com o melhor aproveitamento dos 
recursos do país, o qual podetá ser obtido 
pondo em execução um planejamento econômico 
amplo e objetivo, nos têrmos da Carta de 
Teresópolis 

Com êsse propósito, e na convicção de que 
nada será conseguido sem o mais estreito en
tendimento entre empregado! es e empregados, 
o qual pet mita àqueles o exercício livre e 
estável de suas atividades e a êstes uma exis
tência digna e a crescente patticipação na 1 i
queza ptoduzida, solenemente assumem o com
promisso de ptopugnar a consecução dêsses 
objetivos, mediante o recíproco reconhecimento 
de dil eitos e deveres, dentro de um verdadeü o 
regime ele justiça social, na fot ma abaixo deli
neada: 

1 - A manutenção da democracia política c 
econômica e o aperfeiçoamento de suas insti
tuições são considerados essenciais aos objetivos 
da felicidade social e à dignidade humana. A 
OI dem econômica deverá fundar-se no princípio 
da liberdade e no primado da iniciativa privada. 
com as limitações impostas pelo interêssc 
nacional 

2 - O capital não deve sei considetaclo 
apenas instrumento produtor de lucro, mas, 
plincipalmente, meio de expansão econômica e 
bem-estat coletivo. O tiabalho é um direito 
de cada nm a participai na vida social e um 
dever ele pata ela contt ibuü com o melhor de 
suas aptidões, assegurando aos trabalhadOJes 
um salário que lhes garanta uma existência 
digna, sã e eficiente 

3 -- Não só por motivo de solidariedade 
social mas de conveniência econômica, eleve set 
o mais ràpiclamente possível aumentado o po
der aquisitivo da população, principalmente 
1 ural, visando incrementar a prosperidade do 
país e fortalecer o mercado consumidor interno 

4 - Com o objetivo de atender às neces
sidades sociais utgentes e de propiciar aos 
trabalhadores do campo e da cidade maior soma 
de bem-estar e igualdade de oportunidades, 
propõem-se os empregado! es a criar um Fundo 
Social a ser aplicado em obt as e serviços que 
beneficiem os empregados de tôclas as catego
rias, e em assistência social em geral, 1 epar
tindo com os Institutos existentes as atribui
ções assistenciais e de melhot amento físico e 
cultural da população O objetivo do Fundo 
Social é promover a execução de medidas que, 
não só melhorem continuamente o nível de 
vida dos empregados, mas lhes facilitem os 
meios para seu aperfeiçoamento cultm ai e pt o
fissional 

5 - O Fundo Social será constituído pot 
uma contribuição de cada emprêsa, agrícola, 
indusb ia! e comercial, ou de outra natureza, 
retirada dos lucros líquidos de seu balanço 
levantado nas condições pt escritas pela legis
lação do impôsto sôbre a renda A forma de 
arrecadação e as percentagens anuais dessa con
tribuição setão fixadas de modo a atender às 
necessidades do plano assistencial 

6 - A administração do Fundo Social será 
organizada da maneira mais apropt iada e efi
ciente, de acôrdo com a experiência, seja dentt o 
das emptêsas, seja com o agrupamento destas, 

seja pm meio de comissões mistas locais, com
postas de representantes de empregadores e 
empregados, sendo preferível, sempre que pos
sível, destinar aos trabalhadores e empregados 
os benefícios correspondentes à quota dos lucros 
da emprêsa a que pertencem. A forma dessa 
administração será decidida após consultas aos 
empregadores e empregados, de maneira a me
lhor atender aos anseios gerais 

7 - Os empregadores procurarão ainda, 
com o máximo interêsse e boa vontade: 

a) - promover, pela racionalização do tra~ 
balho e pela melhoria do equipamento, o au
mento da produtividade das emprêsas, visando 
a diminuição dos custos de produção, como meio 
de conseguir a redução dos preços de venda, 
tendendo assim a facilitai as condições gerais 
de vida; 

b) - promover as ptovidências educativas 
e assistenciais necessárias a evitar que as téc
nicas racionalizadas na pt odução afetem a per
sonalidade do trabalhado!, desti uindo ou en
fraquecendo os seus valmes humanos, cuja 
expansão e pet fectibilidade deverá ser assegu-
1 ada em todos os sentidos compatíveis com o 
bem comum; 

c) - instituir prêmios às iniciativas de 
empregados, destinados ao aprimotamento da 
técnica da produção e à maior extensão do 
bem-estar do trabalhador, e, ):>em assim, pela 
eficiência de sua habilidade a\i esfôrço; . 

d) - coopetar no desenvolvimento e aper~ 
feiçoamento do ensino piOfissional, patrocinan
ào o aproveitamento das vocações ptofissionais 
e artísticas dos empregados e operálios que as 
1evelaren1 

8 - Aos empregados, como contribuição 
efetiva à obra de congraçamento e cooperação 
que se tem em vista, caberá, individual e cole
tivamente, empregar todo seu esfôrço no melho
ramento da produção, e coopetar, pot todos os 
meios ao seu alcance, no plano de expansão 
econômica do pais Para isso, p10cm arão mais 
especialmente: 

a) - contribuir, com ação adequada, no 
sentido de ser reduzida ao mínimo possível a 
instabilidade no emprêgo e a falta de assidui
dade no trabalho; 

b) - evitar desentendimentos prejudicial~ 
à cordialidade que deve existir entre patrões 
e empregados ou tt abalhadores entre si; 

c) -zelar pela consetvação das instalações 
das emprêsas e dos instrumentos de trabalho; 

d) - coopetat para que teine a necessália 
disciplina na execução do tt abalho; 

e) - procurar apetfeiçoar seus conheci
mentos técnicos, f1 eqüentando os cm sos do 
SENAI e do SENAC ou outros que vierem a 
ser organizados nas emprêsas ; 

f) - procm ar incentivar a produtividade 
individual, fator preponderante para aumento 
da riqueza nacional 

9 - Empregadores e empregados coopera
rão para que os dissídios sejam resolvidos pri
meiramente nas comissões mistas sindicais da 
localidade e, em geral, quaisquer direitos sejam 
1 eivindicados por meios pacíficos, condenando
se formalmente todo o recurso à violência 

10 - Completando o conjunto de medidas 
constantes desta Carta, empregadores e empre" 
gados farão sentir ao Estado a necessidade das 
seguintes providências: 

a) - o combate à inflação, reduzindo-se 
seus efeitos e eliminando-se suas causas; 

b) - a extinção das organizações públicàà 
que embaracem a produção e o comércio e, 
conseqüêntemente, concorram para elevar o 
custo da vida, combatendo-se também as mano
bras que produzam a elevação dos preços dos 
bens essenciais; 

o) - a redução ao mínimo possível dos im
postos sôbre os artigos alimentícios, para au
mento de produção dêsses artigos e melhoria 
da alimentação do povo; 

d) - a abolição ou redução substancial dos 
impostos, taxas e emolumentos que incidem a 
qualquer título sôbre a locação c a aquisição 
da casa do babalhador urbano e da pequena 
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p1 opliedade rural, ampliando-se, ainda, os dis
positivos legais de proteção à habitação po
pulat; 

e) - a modificação do atual sistema admi
nistrativo dos Institutos de Previdência Social, 
de modo a assegurar a participação efetiva dos 
seus contribuintes e o 1eal preenchimento de 
suas finalidades; 

/) -medidas que assegmem aos sindicatos 
ampla autonomia, quer quanto à escolha e des
tituição de seus dirigentes, quer quanto à 
administração dos fundos sociais, sem prejuízo 
da fiscalização do Estado; 

g) - a concretização, de maneira pronta 
e efetiva, dos direitos e garantias que lhes con
fet e a atual legislação do trabalho 

11 - Organizar-se-á uma Comissão Exe
cutiva Central de empregadores e empregados, 
que se incumbirá de realizar o programa aqui 
estabelecido, em face da situação atual, pro
movendo os meios mais adequados, práticos e 
eficientes para dar-lhe cabal execução. 

Confiando na solidariedade dos elementos 
que contribuem para a grandeza do Brasil em 
tôda a vastidão do seu territó1io, os signatá
dos desta Carta esperam que, num clima de 
cooperação, fi aternidade e respeito rpciproco e 
na união de tôdas as fô1ças vivas e conscientes 
da Nação, será possível estabelecer as bases de 
uma ve1dadeila democ1acia, assegurai as li
berdades públicas, manter o equilíbi io social e 
conquistar para nossa Pátda o 1 espeito e a 
admiração de todos os povos " 

A CRIAÇÃO DO SENAC 

Acontecimento não menos relevante foi a 
c1iação do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (SENAC), mediante Decreto-lei 
expedido na mesma data Trata-se de uma 
velha aspiração da classe, que ago1a dispõe 
do órgão adequado para a difusão e o aper
feiçoamento do ensino come1cial no Brasil 

O ato do Govê1 no da República, transcrito 
a seguir, foi recebido com aplausos, dado que 
vem ao encontro da necessidade, geralmente 
reconhecida, do desenvolvimento do ensino 
pwfissional no pais 

DECRETO-LEI N.o 8 621 - DE 10 DE 
JANEIRO DE 1946 

Dispõe s6b1e a criação do Smviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial e dá outras pro
vidllncias. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Consti
tuição, decreta: 

Art l.o - Fica atribuído à Confederação 
Nacional do Comércio o encargo de organizai 
e administrar, no território nacional, escolas 
de aprendizagem comercial 

Parágrafo único - As escolas de aprendi
zagem comercial manterão também cursos de 
continuação ou práticos e de especialização para 
os empregados adultos do comércio, não su
jeitos à aprendizagem 

Art 2.o -A Confederação Nacional do Co
mércio, para o fim de que ti ata o artigo 
anterior, criará e organizará o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial (SENAC) 

Art 3 o - O "SENAC" deverá também 
colabora! na obra de difusão e aperfeiçoamento 
do ensino comercial de formação e do ensino 
imediato que com êle se relacionar diretamente, 
para o que promove1á os ac01dos necessários, 
especialmente com estabelecimentos de ensino 
comercial 1econhecidos pelo Govê1no Federal, 
exigindo sempre, em tloca do auxilio financeiro 
que der, melhoria do aparelhamento escolar e 
determinado número de matrículas g1 atuitas 
para comerciários, seus filhos, ou estudantes a 
que provadamente faltai em os recursos ne
cessários 

Parágrafo único - Nas localidades onde 
não existir estabelecimento de ensino comer
cial reconhecido, ou onde a capacidade dos cur
sos de formação em funcionamento não atender 
à:; necessidades do meio, o "SENAC" providen
Ciará a satisfação das exigências regulamen
tares para que na sua escola de aprendizagem 
funcionem os cursos de formação e aperfeiçoa
mento necessários, ou promoverá os meios in
dispensáveis a incentivai a iniciativa particular 
a criá-los 

Art. 4 o - Para o custeio dos encargos do 
"SENAC", os estabelecimentos comerciais cujas 
atividades, de acôrdo com o quadro a que se 
refe1 e o artigo 577/ da Consolidação das Leis 
do T1 abalho, estiverem enquadradas nas Fe
derações e Sindicatos coordenados pela Con
federação Nacional do Comércio, ficam obriga
dos ao pagamento mensal de uma contribuição 
equivalente a um por cento sôbre o montante 
da 1 emmre1 ação paga à totalidade dos seus 
emp1egados 

§ 1 o - O montante da remunC!ação de que 
trata êste artigo será o mesmo que servir de 
base à incidência da contribuição de pievi
dência social, devida à respectiva instituição 
de aposentadoria e pensões 

§ 2.o - A arrecadação das contribuições 
será feita pelas instituições de aposentadoria 
e pensões e o seu produto selá pôsto à dispo
sição do "SENAC", pata aplicação propOicional 
nas diferentes unidades do pais, de acô1 do com 
a cOJrespondente arrecadação, deduzida a quota 
necessária às despesas de caráter geral Quan
do as instituições de aposentadoria e pensões 
não possuírem serviço próprio de cob1 ança, en
trará o "SENAC" em entendimento com tais 
órgãos a fim de ser feita a arrecadação por 
intermédio do Banco do Brasil, ministJ ados os 
elementos necessários à inscrição dêsses con
tiibuintes 

§ 3 o - Por empregado entende-se todo e 
qualquer servidO! de um estabelecimento, seja 
qual fôr a função ou categoria 

§ 4.o- O recolhimento da contribuição para 
o "SENAC" será feito concomitantemente com 
a da que fôr devida às instituições de aposen
tado!Ía e pensões de que os empregados são 
segurados 

Art. 5 o - Serão também contribuintes do 
"SENAC" as emprêsas de atividades mistas e 
que explorem, acessória ou conconentemente, 
qualquer ramo econômico peculiai aos estabele
cimentos comerciais, e a sua contribuição será 
calculada apenas sôb1e o montante da remu
neração paga aos empregados que servirem no 
setor 1 elativo a êsse ramo 

AI t. 6 o - Ficarão isentos de contribuição 
os estabelecimentos que, a expensas próprias, 
mantiverem cursos práticos de comé1 cio e de 
aprendizagem, considerados pelo "SENAC" ade
quados aos seus fins, não só quanto às suas 
instalações como no tocante à constituição do 
corpo docente e ao regime escolar 

Parágrafo único - O estabelecimento be
neficiado por êste artigo obriga-se, p01ém, ao 
recolhimento de um quinto da contribuição a 
que estaria sujeito, para atender a despesas 
de caráter geral e de orientação e inspeção do 
ensino 

Art 7 o - Os se1 viços de caráter educativo, 
organizados e diiigidos pelo "SENAC", ficarão 
isen.tos de todo e qualquei impôsto federal, 
estadual e municipal 
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Parágrafo único - Os gorPrnos estaduais 
e municipais baixarão os atos necessários à 
efetivação da medida consubstanciada neste 
artigo 

Art 8 o - O "SENAC" promoverá com as 
instituições de aposentadm ia e pensões os en
tendimentos necessálios para o efeito de apli
cação do regime de anecadação instituído no 
presente Decreto-lei 

Art. 9.• - A Confederação Nacional do 
Comércio fica investida da necessária delegação 
de poder público para elaborar e expedir o 
regulamento do "SENAC" e as instruções ne
cessárias ao funcionamento dos seus serviços 

Art 10 - O regulamento de que trata o 
artigo anterior, entre outras disposições, dará 
organização aos órgãos de direção do "SENAC", 
constituindo um Conselho Nacional e Conselhos 
Estaduais ou Regionais 

§ 1.• -- Presidirá o Conselho Nacional do 
"SENAC" o Presidente da Confederação Na
cional do Comércio 

§ 2 • - Os Presidentes dos Conselhos Es
taduais ou Regionais serão escolhidos entre os 
Presidentes das federações sindicais dos grupos 

do comércio. preferindo-se sempre o da federa
ção representativa do maior contingente Im
mano 

§ 3 o - Farão parte, obrigatõriamente, do 
Conselho Nacional o Diretor do órgão encarre
gado da administração das atividades relativas 
ao ensino comercial do Ministélio da Educação 
e Saúde e um representante do Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, designado pelo 
r espectivn Ministro, e dos Conselhos Estaduais 
ou Regionais farão também par te 1 epr esentantes 
dos dois Miuisté1 ios, igualmente designados 

Art 11 - As contribuições de que trata 
êste Decreto-lei serão cobtadas a partir de 1 • de 
janeiro de 1946, com base na remuneração dos 
segurados de 1945 

Art 12 - :ll:ste Decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dispo
sições em contrário 

Rio de Janeiro, 10 de janeilo de 1946, 125 o 
da Independência e 58.• da República 

JoSÉ LINHARES 
R CARNEIRO DE MENDONÇA 
RAUL LEITÃO DA CUNHA" 

1.° CONGRESSO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO 

Planejado pot um grupo de estudiosos de 
assuntos administrativos, tealizou-se, em outu
bro de 1945, o 1 <• Congresso Br asíleiJ o de 
Administração, com o apoio e a adesão de 
numerosas entidad<'s de classe, de órgãos 1 e
presentativos dos mais diversos setm<"s das 
atividades nacionais, e de par ti cu lares 

A Comissão Organizadora do Congresso, 
composta dos Srs BYRON TôRRES DE FREITAS 
(Presidente), HALIM MIGUEL, GUILHERME AUGUSTO 
DOS ANJOS, ANTÔNIO CARVALHO GUIMARÃES, MARIA 
DE LoURDES FoRTES, PAULO ARNAUD GouVÊA, GUI
MARÃES MARTINS, EUCLIDES MA'fTA e GEORGE 
WASHINGTON LAIT, tudo fêz pa1a dar a essa 
reunião o cunho de amplo e consti utivo debate 
democrático dos problemas concernentes à 
AdministJ ~ção 

Abertos os tlabalhos da sessão inaugural, 
o Presidente da Comissão Organizadora decla
I ou instalado o 1 • Congresso Brasileiro de 
Administração, tendo, a seguir, convidado para 
a presidência da Mesa o Sr FRANCisco D' AURIA, 
Secretário da Fazenda do Estado de São Paulo 

Com a palavra, o Sr GuiLHERME AuGUSTO 
Dos ANJos leu o Relatório da Comissão Orga
nizadora, expondo as finalidades do Congresso 

Na forma regimental, o Presidente da Mesa 
comunicou à assembléia que se ia proceder à 
eleição para os cargos de Presidente de Honra, 
Presidente efetivo e Vice-Presidente Aclamado 
o nome do Sr LUIZ SIMÕES LoPES para a Pre
sidência de Honra, foram eleitos, para os ou
tros dois cargos, respectivamente, os Profes
sôres ALI'REDO NASSER e BENEDITO SILVA Em se
guida, foram comunicados à Assembléia os 
nomes dos componentes dos órgãos dirigentes 
do Cong1 esso, na ordem abaixo: Presidente de 
Honra, Sr Luiz SIMÕES LoPES; Presidente efe
tivo, Professor ALFREDo NASSER; Vice-Presidente, 
Professor BENEDITO SILVA; Secretário-Geral, Sr 
BYRoN TôRRES DE FREITAS; Comissão Executiva, 
Srs HALIM MIGUEL, GUILHERME AUGUSTO IJOS 
A»JOS, ANTÔNIO CARVALHO GUIMARÃES, MARIA IJE 

LoURDES FoRTES, f'AULO ARNAUD GouVÊA, GUIMA
RÃES MARTINS, EUCLIDES MATTA e GEORGE WASHIN
GTON LAIT; Presidente das Comissões Técnicas, 
Professor ·BENEDITO SILVA; Comissões Técnicas, 
1• Secção ("Funções do Estado"): Srs JosÉ 
SALDANHA DA GAMA E SILVA, EURICO SIQUEIRA, 
MANUEL DrÉGUES JúNIOR; 2 • Secção ("Proble
mas da Chefia Executiva"): Srs WAGNER Es
TELITA CAMPOS, MARCOS BOTELHO, ANIBAL MAYA; 
3 • Secção ("Atividades-meios da Administra
ção"): Srs NEWTON CORRÊA RAMALHO, ARMANDO 
DE GoDoY FILHO, OsvALDO FETERMANN, DuLCE 
MAGALHÃES, ANTÔNIO MONTEIRO GUIMARÃES E 
SouzA, ARr DE CASTRO FERNANDES, ALAIM DE AL
MhliDA CARNEIRO; 4 • Secção ("Atividades-fins da 
Administração"): Professo1 LoURENÇo FILHO e 
Srs OSCAR DE MELO e PLÍNIO CANTANHEDE; Co
missão de Redação, Srs LUiz CARLOS DA FoN
SECA JÚNIOR, MARCOS BOTELHO, JOSÉ MARIA lJOS 
SANTOS ARAúJo CAVALCANTI e MARIO ORLANDO DE 
CARVALHO 

Os trabalhos do Congresso subordinaram
se a duas grandes divisões: 1 •- Administração 
Geral (organização, pessoal, material, orçamen
to); 2 • - Administração Específica (segurança 
pública, educação, transportes, agricultura, in
dústria, comércio, distribuição da justiça, bem
estar público, etc ) A primeira divisão incluiu 
problemas relativos a vencimentos e salários, 
direitos e deveres dos empregadores, seguro 
social, situação dos extranumerários, democra
tização das chefias e das relações entre patrões 
e empregados, regulamentos das profissões, ele
vação do nível de vida, etc 

O temário dos trabalhos foi dividido em três 
partes: 

1 • Secção - O Estado - Servidor da Colcti
Yidade 

1 Estrutura do Estado - 2 Funções <lo 
Estado 

2.• Secção - Problemas da Chefia Exe
cutiva 

1 
-3 

Planejamento - 2 
Coordenação -- 4 

Diteção e comando 
Contrôle 
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3 • Secção - Problemas de Administração 
Geral 

1 Pessoal: a) Recrutamento; b) Seleção; 
c) Classificação de Cargos e funções; d) Re
muneração; e) Treinamento; f) Movimentação; 
g) Seguro Social; h) Sistema de Segurança; 
i) Relações Humanas no Trabalho e Democra
tização das Chefias; j) Regulamentação das 
Profissões 

2 Material: a) Padronização; b) Desper
dício nas Operações de Custeio; c) Aquisição; 
d) Conservação e Distribuição 

3 Obras: a) Investimentos; b) Reequipa
mento; c) Obras de Utilidade, Obras de Co
modidades, Obras Suntuárias 

4 Orçamento e Contabilidade: a) Opet a
ções Financeitas; b) Racionalização Orçamen
tátia; c) Racionalização Fiscal e Tributária; d) 

Padronização Contábil; e) Contabilidade de 
Custo 

5 Organização: a) Racionalização da.s Nor
mas de Trabalho; b) Organização de Emprêsas 
e Set viços; c) Métodos e P10cessos de Orga
nização 

6 Publicidade: a) Divulgação e Infot ma
ção; b) Documentação; c) Atquivos e Biblio
tecas; d) Estatística 

'1 • Secção - P10hlemas de Administração 
Específica 

1 Ptomoção do Bem-Estar Público - 2 
Segurança Pública, Proteção à Vida e à Pro
priedade - 3 Administração Judiciátia - 4 
Promoção da Educação Pública - 5 Defesa 
da Saúde Pública - 6 Fomento, Defesa e 
Regulamentação das Atividades Rurais - 7 
Incremento, Defesa e Regulamentação da In
dústria e do Comércio - 8 Conservação dos 
Recursos Naturais - 9 Construção de Obtas 
Públicas - 10 Serviços Industriais 

Foram apresentadas numerosas teses, tendo 
algumas delas suscitado vivos debates Dentt e 
os vários temas focalizados em plenário, des
pet tou vivo interêsse o trabalho do Sr BYRON 
TÔRRES DE FREITAS, subordinado ao titulo "Plano 
de Administração Municipal" Foi relator da 
tese O Sr MANUEL DIÉGUES JÚNIOR, Chefe da 
Secção de Difusão Cultural do Serviço de Di
vulgação, da SeCI etaria-Geral do I B G E , 
que teve o ensejo de sustentar um principio de 
há muito preconizado pelo Instituto, concer
nente à cooperação lntetadministratlva, já vi
torioso, aliás, em outros domínios da organi
zação nacional, como, por exemplo, no da esta
tística Foi o seguinte o parecer do Sr MA"'UEL 
DIÉGUES JúNIOR: 

"O problema da administtação municipal 
no Bt asil apresenta-se de tal maneit a com
plexo que não setá fácil dar-lhe solução ime
diata, nem mesmo ofet ecet as sugestões su
ficientes ao seu encaminhamento Debalde se 
tentará dar uniformidade ao conjunto da admi
nishação municipal no pais, por isso que cum
pre sejam atendidas as peculiaridades regionais, 
levando-se em conta as difet enciações que a 
paisagem brasileira ofetece, não só econômica, 
mas também social e culturalmente. 

A vida municipal gira sob a influência do 
poder central do Estado, que lhe absorve qual
quer tendência de expansão e suga das comu
nas todos os recursos possíveis. Sendo embora 
o Municipio o núcleo da formação nacional e 
a unidade primária da organização administra
tiva, é êle o menos aquinhoado na distribuição 

das rendas públicas Daí a carência de recursos 
capazes de permitir ao Município enfrentar os 
diversos problemas que surgem na sua adminis
tração 

É impossível obter-se rendimento dos tra
balhos da administração municipal, enquanto o 
maior pet cento de arrecadação se encaminhe 
para os cofres nacionais e para os estaduais, 
ficando as sobt as para os Municípios É o que 
se vet !fica da atual distribuição de rendas. Se
gundo os orçamentos de 1940, as rendas nacio
nais tiveram a seguinte distribuição percentual: 
53,47% da União; 29,89% dos Estados; e 16,64% 
dos Municípios Sem recursos convenientes não 
pode o Município realizar a tatefa que se lhe 
impõe 

Não parece, por Isso mesmo, que o cargo 
rle Assistente do Prefeito, se criado, venha a 
solucionar o problema É discutível o acêrto 
rlessa c r !ação: primeii o, porque o técnico nada 
podet á realizar se lhe faltar o apoio do Prefeito, 
se êste cercear suas atividades, se lhe negar 
os recursos para as obras planejadas; segundo, 
porque não há, na maimia dos Municípios bra
sileiios, tenda que permita o pagamento do 
t<'cnico capaz, do elemento apto, selecionado em 
concmso, como é previsto, e, portanto, deten
tm, como realmente deve ser, de altos dotes 
intelectuais, para não dizer de mais largos 
conhecimentos, que salários pequenos não pode-
1 i:un pagar ' 

Esta nossa última afirmativa, I eferente à 
•kficiência de 1 endas, está justificaria nos dois 
quadros estatísticos que acompanham o pr e
sente I elatót i o A sua análise compt ova a nossa 
asserção Excluídos os Municípios das Capitais 
e dos Tert itórios Feder ais, vetifica-se do con
fronto a ser feito, que 85% de Ptefeituras têm 
r ~nda entre 25 e 500 mil ct uzeii os A maior 
fi eqüência de arrecadação é na classe de 151 a 
200 mil cruzeiros, onde figuram 228 Municípios 
do Brasil Ora, com tais recursos seria possível 
nos Municípios rnante1 en1 técnicos gerais? Pa ... 
rcce que não 

Por oubo lado, há que vetificar o nível de 
vencimentos pagos pelas Prefeituras Municipais. 
Como vemos do quadto anexo, a maior fte
qüência - 150 Municípios - é na classe de 451 
a 500 cruzeiros de maior vencimento pago Em 
67% dos Municípios brasileiros o maior venci
mento vatia entte 100 cruzeiros (e há Municí
pios em que o maiot vencimento é desta impor
tância), e 1 000 cruzeii os Vencimento superior 
a Cr$ 2 000,00, somente é encontrado em um 
Município Evidentemente, são vencimentos que 
não pagam o técnico reclamado 

Cumpre ainda observar que uma só pessoa 
niio pode dar conta de cargo como o de Assis
tente do Pt efeito com as incumbências pre
\istas O catgo exigitia conhecimentos que re
clamam técnica especializada: os problemas 
sanitários, os educacionais, os de saneamento, 
os de transpot tes, os de fomento à produção, 
e principalmente os da pt ópria organização 
administrativa das comunas, quanto a pessoal, 
quanto a matetlal, quanto a todo o mecanismo 
rlo serviço. Quando a tendência genetalizada 
hoje em dia é a especificação das funções, 
it íamos voltar a uma onisciência impossível de 
ser realizada em face da complexidade dos pro
blemas administrativos das Municipalidades 

Julgamos, em face do exposto, inviável a 
c:xecução do plano pt evisto pelos seguintes mo
tivos que tesumem o que vimos dizendo: a) 
potque o técnico, sem apoio do Prefeito - e 
~ste, se vaidoso, verá nêle um ofuscador de 
seu brilho govetnamental -, não poderá exercer 
as ahihuições previstas; b) potque não dispõem 
as Municipalidades de tendas capazes de asse
gmat pagamento à altura da capacidade inte
lectual teclamada aos ocupantes do cargo; c) 
pmque setia voltatmos atrás na tendência de 
especialização de funções, adotada na admi
nistração brasileira e já implantada nas Uni
dades Federadas, além de ser princípio univer
salmente aceito 

Set ia, entretanto, possível aproveitat a idéia 
oferecida, quanto ao estudo e planejamento das 
obras municipais, encaminhando-a através de 
outt o mecanismo: o convencional Realizando
se entte o Estado e seus Municípios uma con-
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venção interadministrativa que vise justamente 
ao planejamento e execução das atividades dos 
governos municipais, tornar-se-ia viável a reali
zação dos serviços públicos a cargo das Muni
cipalidades por elementos técnicos capazes, sem 
pesados ônus para os cofres locais. 

Não há duvidar do êxito da solução assim 
encaminhada, por isso que permiüria uma coo
peração mais intima enti e a administração re
gional e a administração local E a viabilidade 
dessa cooperação já foi reconhecida em expres
sivos pronunciamentos de órgãos interessados. 

De fato, reunidos em Congresso, em abril 
de 1940, os Prefeitos Municipais do Estado do 
Esph i to Santo, assim se expressaram no do
cumento final daquela importante reunião: 

"A cooperação administrativa entie a 
União, o Estado e os Municípios é consi
derada elemento indispensável à execução 
e exploração de obras públicas de aspecto 
local, mas de inter êsse nacional, como as 
relativas à educação, à assistência social, 
ao fomento econômico, aos transportes e 
comunicações, quer pela realização dessas 
obras denti o de um plano de caráter obje
tivo, quer pelo seu financiamento " 

E, a seguir, o Congresso ponderava que, 
para a prática dessa cooperação, 

"é indicado o estabelecimento de con
Yenções interadministr ativas, que reunindo 
a União, o Estado e os Municípios, tracem 
as diretrizes, os encargos e as obrigações de 
cada ordem administrativa " 

Mediante um pacto interadministrativo, tor
nar-se-ia aceitável e possível viessem as admi
nistrações municipais a ter técnicamente pla
nificados os seus problemas, já os de organi
zação, já os de realização das obras que lhes são 
atribuídas E isto graças à cooperação técnica 
e financeira dos governos estaduais 

Assim, resguardada a autonomia municipal 
pela voluntariedade do convênio realizado, ve
rificar-se-ia o desenvolvimento das atividades 
municipais, mercê da colaboração dos governos 
regionais ; essa co o per ação seria capaz de levar 
à solução o difícil problema, talvez o mais 
difícil dentro do complexo sistema municipalista 
brasileiro, que é o da administração municipal 

Louvável é, por isso, o empenho do Sr 
BYRON T DE FREITAS, ao trazer à discussão 
dêsse Congresso, realizado sob tão brilhantes 
àuspícios, tema sugestivo e importante como é 
êsse da vida administrath a dos Municípios 
O plano por êle traçado evidencia o carinho, o 
interêsse e o descortino com que encara o pro
blema da administração das comunas brasi
leiras 

Em resumo, considerando o que acima foi 
exposto, opinamos por que: 

a) seja registrada, com especial aplauso 
do Congresso, a colaboração prestada pelo Sr 
BYRON T. DE FREITAS aos estudos em p!Ol da 
valorização da administração municipal, de que 
é vivo reflexo a tese apresentada; 

b) seja recomendado, como conclusão do 
Congresso, a celebração de Convenções Interad
ministrativas entre o Estado e os Municípios, 

visando à organização das adrninisttações lnU
nicipais e ao planejamento e execução das di
versas obras de interêsse coletivo, tais como 
fomento à produção, transportes, educação, sa
neamento, saúde, etc.; 

c) sejam fixados nessa Convenção os prin
cípios de cooperação entre as administrações 
regionais e locais, mediante a colaboração de 
técnicos especializados incumbidos da planifi
cação administrativa dos Munic!pios, estabele
cendo não só a padronização orçamentária e a 
dos cargos e funções do pessoal das adminis
trações municipais, senão ainda os planos refe
tentes às divetsas obras, de interêsse comum, 
que caiba à Municipalidade realizar " 

Constituíram ainda objeto de vivo inter êsse 
os trabalhos da autor ia do Professor BENEDITo 
SILVA, subordinados ao tema "Organização dos 
Departamentos de Clientela", relatados pelo 
Sr NEWTON CoRREIA RAMALHO, e o do Sr IBANI 
DA SILVA CuNHA, sôbre "Relação da Administra
ção com o Público", relatado pelo Sr CELSO 
MAGALHÃES Também os congressistas Srs Lurz 
PINTO, ARMANDO GODOI FILHO, JOSÉ MARIA DOS 
SANTOS CAVALCANTI e ALBERICO DURÃO apresen
tai am trabalhos que foram considerados con
tribuições 

Votaram-se nun1er osas moções, ao tempo 
em que se aprovava o projeto de tegimento para 
o próximo Congresso, aproveitando-se as lições 
sugeridas pela experiência atual A propósito 
da situação dos extranumerários, o Congt esso 
aprovou a indicação do Sr BYRON TôRRES DEl 
FREJITAS, telativa ao aptoveitamento dêsses ser
vidores, mediante prova de habilitação, ou dos 
que tenham determinado tempo de ser viço, em 
cargos que seliam criados, pela supressão das 
respectivas funções numéricas Essa indicação, 
ap1 ovada unânimemente, ficou de ser submetida 
à apreciação das autoridades competentes 

O encerramento do 1 Q Congresso Brasi
leho de Administração verificou-se na sede do 
D A S P , em brilhante solenidade 

Congratulando-se com os promotores do 
Congresso, o Embaixador JosÉ CARLOs DE MACEDo 
SoARES, Presidente do I B G E , dirigiu-lhes 
o seguinte telegrama: 

"Em nome do Instituto Btasileiro de Geo
grafia e Estatística e no meu próprio, tenho o 
prazer de apresentar Yivas congratulações pela 
esclarecida deliberação dêsse Congresso, apro
vando conclusões que consagram o princípio da 
cooperação interadministratiYa, já inteiramente 
vitorioso através da experiência do sistema es
tat!stico-geogtáfico nacional, como fórmula mais 
indicada para o encaminhamento da solução dos 
problemas de interêsse comum em nossas três 
ó1bitas de govêrno Cordiais saudações " 

DIVISÃO TERRITORIAL DO BRASIL 

Visando a eliminar as confusões existentes 
na divisão territorial - administrativa e ju
diciária - dos Estados e Territórios, a Lei 
federal n • 311, de 2 de março de 1938, esta
beleceu, entre outros princípios sistematizado
res, o critétio de vigência qüinqüenal dos qua
dros das diferentes Unidades Federadas 

Coube ao Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, em colaboração com os governos 
regionais, supervisionar as providências refe-

rentes à fixação das divisões que prevaleceram 
de 1939 até 31 de dezembro de 1943 Findo êsse 
prazo, procedeu-se à revisão dos quadros para 
o qüinqüênio 1944/1948 Circunstâncias diversas 
retardaram de um ano o início da vigência das 
novas delimitações e denominações, a ptevale
cer, sem alterações, até o fim do qüinqüênio 

Os 1 esultados dos trabalhos que estive1 am 
a cargo dos órgãos geográficos e estatísticos, 
bem como os atos baixados pelos poderes com-
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petentes, foram reunidos em volume, sob o 
titulo Divisão Territorial do Brasil Os elemen
tos ai divulgados compreendem os quadros mu
nicipais e distritais de cada Estado ou Terri
tório. Para não retardar a apresentação dos 
informes referentes à divisão administrativa, 
cujo conhecimento interessa o maior número de 
pessoas, omitiu-se a divisão em comarcas e 
têrmos, a qual constará de outro volume, em 
preparo no Conselho Nacional de Geografia 

A primeira parte do ttabalho apresenta, em 
breve apanhado estatístico, a síntese da divisão 
administrativa do pais, pela qual se verifica 
serem 1 669 os Municípios e 5 012 os Distritos 
atualmente existentes A segunda parte com-

preende os quadros da divisão municipal e 
distrital de cada Unidade Federada Os Muni
cípios foram relacionados em ordem alfabética 
e as suas denominações figuram em destaque 
A última parte, finalmente, apresenta a relação, 
por ordem alfabética, de todos os distritos 
existentes no pais, conforme as modificações 
verificadas até 31 de outubro de 1945, bem as
sim as designações atuais e as que os referidos 
dishitos tinham na divisão anteriormente em 
vigor 

Os quadros municipais e dishitais dos 
Territórios de Guaporé e Amapá já correspon
dem à nova divisão, fixada para vigorar no 
período a terminar em 1948 

ASSEMBLÉIA GERAL DO INSTITUTO PAN-AMERICANO 
DE GEOGRAFIA E HISTóRIA 

Foi adiada, para a segunda quinzena de 
agôsto do corrente ano, a realização da Quarta 
Assembléia Geral do Instituto Pan-Americano 
de Geografia e Históiia, a qual fôra inicial
mente marcada para novembro do ano passado 

O Conselho Nacional de Geografia esfOlça
se no sentido de que a participação do Brasil, 
na importante reunião, seja das mais proveito
sas e expressivas, havendo expedido convites 
a vários especialistas brasileiros de Geografia 
e História, para que elaborem trabalhos com
preendidos em longo temário, de antemão ot
ganizado pela Secretaria-Geral do aludido órgão 
de âmbito continental, sediado no México 

A apresentação dêslles trabalhos acha-se 
subordinada às seguintes condições: a) os ori
ginais deverão ser entregues à Secretaria-Geral 
do C N G até o dia 10 de julho vindouro, 
manuscritos ou em três vias datilografadas; 
b) o trabalho deverá compreender pelo menos 
cinqüenta páginas, se datilogt afado, com espaço 
duplo e em tipo usual; c) tem caráter obriga
tório a apresentação de um resumo do trabalho, 
contendo até quinhentas palavras; e) o tema 
oficial poderá ser estudado sob aspectos par
ciais e o estudo, na parte aplicada, se referirá 
ao Brasil, como uma parcela da América; f) 
o autor receberá do C N G uma gratificação 
"pro-labore" de mil cruzeiros 

APERFEIÇOAMENTO E ESPECIALIZAÇÃO DE SERVIDORES 
PÚBLICOS NO ESTRANGEIRO 

Aprovando proposta do Departamento Admi
nistrativo do Serviço Público, o Presidente da 
República expediu Decreto-lei, sob o n.o 7 729, 
em 12 de julho de 1945, publicado no Didrio 
Oficia! de 14 do mesmo mês, dispondo sôbre 
aperfeiçoamento, especialização, viagens de es
tudo e missões de trabalho de servidores pú
blicos civis federais no estrangeiro 

Dado o interêsse que reveste o referido ato, 
transcrevemo-lo, a seguir: 

"Art 1 o Excetuadas as que forem em
preendidas para exercício de funções diplomá
ticas e consulares e representação do Brasil em 
congressos, conferências internacionais e com
petições desportivas, as viagens de servidores 
civis da União ao estrangeiro obedecerão às 
normas do presente Decteto-lei 

Ar t 2 o As viagens far-se-ão : 

I - Sistemàticamente, de acôrdo com pro
gramas anuais de aperfeiçoamento e especiali
zação 

Il - Efetivamente, tendo em vista a con
veniência: 

a) do estudo de determinados assuntos de 
interêsse da administração pública; 

b) da execução de determinado trabalho; 

c) do aproveitamento de bôlsas de estudos 
oferecidas por instituições nacionais e estran
geilas 

Art 3 o Para as viagens de aperfeiçoa
mento e especialização sistemáticos, de que 
trata o inciso I do at tigo anterior, serão sele
cionados preferentemente funcionários e extra
numetários-mensalistas 

Parágrafo único. Em caso de provado in
terêsse do Serviço Público, poderão ser sele
cionados também extranumerários diaristas e 
contratados 

Art. 4 o O aperfeiçoamento e a especiali
zação sistemáticos, de que trata o Inciso I do 
art. 2 o, serão feitos mediante freqüência de 
cursos mantidos p01 instituições culturais, ou 
estágios pata obset vação dileta em repartições 
públicas e organizações patticulares ou, ainda, 
mediante uma combinação das duas formas 

Art. 5.o Anualmente, na época própria, o 
D. A. S. P organizará com a colaboração dos 
Ministérios o plano de aperfeiçoamento e espe
cialização de servidores civis da União no es
trangeilo, estimará as despesas respectivas e 
incluilá na proposta orçamentária a dotação 
correspondente 

Art 6 o Até o último dia do mês de janeiro 
de cada ano, o D. A S. P submeterá à decisão 
do Presidente da República o projeto de Ins
truções para execução do plano 
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Art. 7.• Aprovadas as insb uções, o D A 
S P fará a seleção dos servidores, que serão 
designados pelo PreRidente da República 

Art 8 • O servidor designado ficará sujeito 
ao cumprimento de programa de atividades prê
viàmente aprovado. 

Art 9 • Ao servidor designado, além do 
vencimento ou salário, serão asseguradas as 
seguintes vantagens, variáveis segundo as obri
gações attibuídas a cada um: 

I - ajuda de custo, na founa do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União; 

II - importância correspondente ao custo 
de seu transporte do Brasil ao local dos estudos 
e vice-versa ou os próprios bilhetes de passa
gens de ida e volta; 

III - importância necessária ao pagamento 
de matrícula, freqüência e outras taxas esco
lares porventura exigidas; 

IV - gratificação de representação, que 
será mantida enquanto durar a ausência auto
rizada 

§ 1 • Ao servidor casado, que obtiver per
missão par a levar a espôsa, serão asseguradas 
as seguintes vantagens adicionais: 

a) importância correspondente ao custo do 
transporte da espôsa, ou os próprios bilh8tes 
de ida e volta; 

b) cinqüenta por cento da gtatificaçào de 
representação 

§ 2 • O referido no inciso li e no § 1? 
dês te artigo inclui as viagens no país estran
geiro, quando feitas de acôrdo com o programa 
de atividades ttaçado para o servidor 

§ 3? Dois terços da ajuda de custo, a im
portância correspondente ao transporte para o 
estt angeiro e a gratificação relativa ao primeiro 
mês de ausência serão entregues ao servidor 
pelo menos 30 dias antes da data da par tida; 
o outto têrço da ajuda de custo e a impoltância 
con espondente ao transporte para o Bras i!, ou 
os bilhetes de passagem ser-lhe-ão entJ egues 
pelo menos 30 dias antes do em bar que de re-
gresso · 

§ 4,9 O pagamento da gratificação mensal 
será efetuado pelo representante diplomático 
ou consular do Brasil no local respectivo, a 
par ti r do 31 9 dia da ausência autot izafla, por 
saque contra a Delegacia do Tesouro no Exte
rior, à conta do crédito que para êsse fim lhe 
fôr distlibuído e de acôrdo com a autorização 
pertinente a cada caso individual 

Ar t 10 As viagens eventuais ao estran
geiro, para estudo de determinado assunto, ou 
para execução de determinado trabalho serão 
propostas ao Presidente da República pelos 
órgãos dh etamente interessados 

Parágrafo único Em cada caso, o órgão 
proponente deverá indicar o nome do servidor 
a ser designado, o prazo de duração da viagem, 
a natureza dos encargos e, na for ma do Esta
tuto dos Funcionários, as vantagens a serem 
atribuídas 

Ar t 11, A situação do ser viflor que obti
ver bôlsa de estudos de instituições nacionais 
ou estrangeh as, para se aperfeiçoar ou espe
cializar for a do país, será regulada pelas dis
posições contidas nos seguintes incisos: 

I - Se se tratar de aperfeiçoamento ou 
especialização na profissão, ocupação ou técnica 
exercida pelo servidor no desempenho de llCU 
cargo ou função pública, poderá ser-lhe conce
dida permissão para h ao estrangeil o e, além 
do vencimento ou saláiio, uma gratificação de 
representação fixada à vista das condições da 
respectiva bôlsa de estudos 

li - Se se b atar de aperfeiçoamento ou 
especialização em p1 ofissão, ocupação ou técni
ca diferente da que o servidor exerça na admi
nistração pública, mas de interêsse imediato 
para a mesma, poderá ser-lhe concedida per
missão para ir ao estrangeiro e assegurado o 
vencimento ou salário, no todo ou em par te, a 
juizo do Presidente da República 

Ill - Se se tratar de aperfeiçoamento ou 
especialização em profissão, ocupação ou técnica 
diferente da que o servidor exerça na admlnis
tiação pública e, além disso, sem interêsse para 

a mesma, não lhe será concedida permissão para 
ir ao estrangeiro, exceto no caso do funcio
nário que obtiver licença para tratar de inte
r êsses particulares 

Art 12 Ao ser vi dor em viagem de estudos 
que deixar de cumprir as obrigações decorren
tes dêste Decreto-lei, de instruções especiais 
ou do ato que autorizar sua viagem, ou que 
não conseguir aproveitamentó suficiente nos 
estudos, será deter minado que volte ao Brasil 
dentro de trinta dias a contar da data em que 
receber a ordem, perdendo, no fim dêsse prazo, 
o direito ao vencimento ou salário e qualquer 
vantagem que lhe tenha sido até então asse
gurada 

Art 13. O servidm que fôr ao estrangeiro 
par a fins de aperfeiçoamento e especialização 
no gôzo de qualquer das vantagens previstas 
neste Decreto-lei, não deverá, no curso dos 
cinco anos seguintes ao regresso, a contar da 
data da chegada ao Brasil, requerer licença 
para tratar de interêsses particulares, nem dei
xar o ser viço público por espontânea vontade, 
sob pena de ser obrigado a indenizar o Tesouro 
Nacional pelas despesas feitas com a viagem 
e manutenção no estrangeiro 

§ 1 9 O pro.:esso de indenização ser á ini
ciaflo pelo próprio servidor, com a comunicação 
ao chefe imediato do propósito de deixar o 
ser viço público, ou ex-ojficio, desde que ver i
ficado o afastamento defiJ!itivo, caso em que 
será da alçada do órgão de pessoal sob cuja 
jm isdição estiver 

§ 2 o Para êsse efeito, os órgãos de pessoal 
manterão um registro das despesas de viagem 
dos ser vi dores enviados ao estrangeiro, espe
cificando o vencimento ou salário e cada uma 
fias vantagens percebidas de acôrdo com os 
artigos nove e onze dêste Decreto-lei 

Ar t 14 Os representantes diplomáticos e 
consulares do Brasil no estrangeil o diligencia
rão por obter, dos governos, entidades adminis
trativas e instituições culturais dos países a 
que foram enviados servidores públicos nos 
têrmos dês te Decreto-lei, o máximo de facul
dades para a execução dos programas de estu
dos ou de trabalhos, e tomarão a incumbência 
de receber e orientar, dentro das respectivas 
jurisdições, os ser vi dores 1 ecém-chegados 

Art. 15. Ficam revogados o Decreto-lei 
no 776, de 7 de outubro de 1938, e outras dis
posições em contrário 

Ar t 16 O pr eseute Decreto-lei entrar á 
em vigor na data de sua publicação " 

A proposta do D A S P foi encaminhada 
ao Presidente da República com a seguinte 
.-,xposição de motivos: 

"No 1 332 - Em 30-6-1945 - Excelentíssimo 
Senhor Presidente da Repúh!ica - Como o 
assunto de que venho tratar desta feita se 
vincula estreitamente ao de que tratei na Ex
posição de Motivos n 9 2 807, de 25 de setembro 
de 1944, e por que me par eee opoltuno repetir 
considerações e informações contiflas naquela, 
permita-me Vossa Excelência que transcreva, 
<la mesma, os seguintes tópicos: 

"A atual literatma sôbJC Administração Pú
blica oferece num e r os as opiniões inequivoca
mente favoráveis à for mação no ser viço públ1Co 
de cada país, de corpos de técnicos de alto 
nível intelectual, especialmente familiarizados 
com as ciências sociais, para o fim de consti
tuilem os estados-maiores da administração 
dvil junto à chefia executiva e aos ministérios 
e diretm es de ór gàos autônomos A êsse p1 o
pósito, é citável, por exemplo, o parecer do 
Professor FRITZ MORSl'EIN MARX, emitido em 
estudo sôbre o serviço civil l.nasileiro, que es
creveu para a revista Intm-Anw1ican Qumterly. 
J!:ste tratadista, de autor idade em plena ascen
são nus meios uni ver sitár i os e científicos mais 
diretamente interessados no progresso das ciên
cias sociais, com efeito, afirmou o seguinte: 

"Uma p1ovidência. que ainda não foi 
tomada é a criação, dentro do serviço pú
blico, de um corpo de administradores su
perionnente treinados, homens de visão 
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social e vigoJ intelectual, capazes de ap1 en
der os melhmes métodos de t1asladar os 
mandatos legislativos em ope1 ações admi
nist1ativas Cabem a êsses homens as fun
ções de pressentir as tendências sociais, de 
manter a adminisü ação em dia com a épo
ca, de adaptar o trabalho de cada ministério 
a um determinado esquema de política geral 
e rle elabo1 a1, bem assiln, diretivas de 
co1nando" 

"Conquanto esses administradores superior
mente üeinados não estejam claramente defi
nidos como grupo profissional distinto, a aná
lise das idéias OI ganizaclas em tôrno ele seu 
conceito sugere a convicção ele que se trata de 
uma profissão emmgente, tequerida pelas mui
tas e nm·as funções elo Estado 

Ao c1 im, em 1940, a em r eira de Técnico 
ele Arlminisü a~ão do quadro permanente elo 
Depm tamento Administrativo elo Ser viço Pú
blico, o Govê1no Fede! al bwsileh o antecipou
se aos governos ele todos os demais países na 
adoção de weclidas práticas tendentes a p1 ovo
em o advento do adminish a dor pr oflssional, tão 
convictamente pr econlzado pelos mode1 nos tJ a
tadistas 

Ê sabido, enüetanto, que não se cria uma 
nova p1 o fissão, ainda que justificada pelas no
vas condições do mundo, simplesmente pelo 
fato elo smgir de um momento para outio, 110 
quad1o petmanente de um ótgão público, opoi
tuniclade de colocação paia os respectivos ti
tulm es 

Conquanto a existência legal da cau eÍl a 
conüibua eficazmente paia a sua clistalização 
social, tmna-se indispensável o estabelecimento 
de medidas paralelas e complementares, como 
seja, enti e elas, o ti einamento sistemático elos 
p1 ofissionais ern fo1 mação 

Os cmsos instituídos por V. Excia no De
pai tamento AdministJ ativo elo Se1 Yiço Público, 
como núcleo central elas atividades da Divisão 
de Ape1feiçoamento dêste Departamento, têm 
por fim p1ecisamente possibilitar e acelerai a 
prepa1 ação especializada dos diferentes grupos 
de técnicos indispensáveis ao se1 viço público, 
não só no setm da administração ge1 al, como 
também nos difm entes set01 es da administração 
específica 

Esclmecemos, igualmente, que não pie
tendemos C! i ai um corpo de clout1 inaclot es pu
I os, acaso etn dia com o peusmncnto tc~órico 
mas, po1 out10 lado, remotos da 1 ealidade, das 
solicitações e mgências dos problemas govet
nainentais O nosso objetivo é aun1enta1, pelo 
ti cinan1ento sistemático, o núme1 o de jovens 
capazes de contlibuii pa1a a identificação de 
soluções piáticas viáveis 01a, a illidação dês
tes colaboiacioi es nas abstl at:õcs e gene1 aliza
ções da Teo1 ia não é incon1p:.1tÍ\ el e.ou1 aquêle 
objetivo, antes o apoia" 

A obsetvação Jealistica da atualidade bJa
sileila 1 evela que a pJOfissão de médico é a 
que mais se tem desenvolvido no Biasi!, p!O
gJesso que pode ser attibuido, em grande pmtc, 
à prática, já há muitos anos seguida po1 facul
tativos brasileüos, de faze! Yiagcns de estudos 
a outros países - Alemanha, França, Austria e 
Estados Unidos. Quase torlos os nomes mais 
eminentes da Medicina b1 asile h a buscai atn 
apm feiçoamellto em cenü os estl angeil os Jt 
em to, smn dúvida, que o tl ein~unenio no estl an
geüo, à luz da expeliência de outlos povos 
ci\ilizados, pocle!á continuar a contribuir -
como tem contlibuído até agma- pma o apet
feiçoamento dos métoclos c no1mas de ti aballlo 
no serviço púDiico, ben1 conw pai a a elevação 
do nível de conhecünentos c infounações de 
seus se1 vidores 

A fim de tilm ptoveito da expe!iência 
alheia, êste Depa1 ta1nento, devida1neuto auto1 i
zaclo po1 V Excia., já tem p10moviclo a vinda, 
ao Brasil, de vá I i os p1 ofessô1 es esü ang eil os, 
geralmente especialistas de g1 ande 1 enome, 
como OS Dts JoHN C. PATTERSON, HENRY REI
NING JúNIOR, HERVEY WALKER e FRANCISCO AYALA, 
que aqui, por meio de confe1 ências, parecei es, 
obse1 vaçõcs c1 ítlcas, entendilnentos ve1 bais, 
concou em pm a o bom andamento elas nossas 
atividades de treinamento Mas pata facilitm 
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a servidotes federais, acesso à cxpcnencia viva 
de ou ti os povos, o p1 incipal meio tem sido, até 
agoia, o envio de funcionários ao estrangeilo, 
especialmente aos Estados Unidos, para fins de 
tJ cinamento e especialização nas clive1 sas p1 o
fissões, ocupações e técnicas de utilização mais 
fl eqüente no serviço público 

T1ata-se de uma atribuição legal do Depm
tamento AdministJ ativo do Se1 viço Público, que 
t,ste tem cump1 ido anualmente, em vil tude do 
•!isposto no Decreto-lei no 776, ele 7-10-38 Com 
ddto, embo1a o Govêrno Fede!al já houvesse 
mandado, antes, alguns se1 viela! es estudar nos 
DJstados Unidus, só depois elo advento do refe
liclo clecr eto-lei é que se t01 nou sistemático o 
t1einamento po1 meio de viagens de estudo 
Conseqüentemente, ele 1938 a esta parte, 49 sm
dcloi es fizet am em sos em diversas escolas su
períol es e unive1 sidades an1e1 icanas, bern co1no 
~ :stágio~ ern 1 epa1 tições fede1 ais, estaduais e 
n1unicipais a1ue1 icanas, por iniciativa dêste 
Depa1 tamcnto 

A justeza. c sabeclolia dessa p1ática, conso
lidada pela expe1 iência, aconselham a sua ma
uutenção e, 1nesn1o, a sua expansão Até aqui, os 
ser vido1 es e!lviaclos por êste Depm tamento aos 
l;_]stados Unidos, par a fins de tl einamento e 
especialização, têm sido 1 ec1 utados dentre os 
funcionálios por fôtça de dispositivo exp1esso 
<(o mencionado Decreto-lei, Tal 1estlição já 
não tem 1 azão ele sm O estltclo elo assunto veio 
1 evelm que é Pl efe!Ívd alm ga1 o campo de 1 e
crutamento, pm a inclui! nêlc todos os se1 vi
cloies, notada1nente os exbanulneiátios-mensa
listas e, en1 deternünados casos, atenta se1npre 
a conveniência do sm viço, também os diaristas 
" contl atados 

Nos tênnos do Decreto-lei n. Q 776, a respon
:·aJJilidade da prepatação elo plano de treina
mento sistemático no estr ang e i! o cabe exclusi
' amente a êste Depm tamento, c1 itê1 i o que não 
nos parece aconselhável mante1, uma vez que 
já ago1 a não se ti ata de aperfeiçoai e especia
lizar seJViclOJ es apenas nas p10fissões, ocupa
<;ões e técnicas diletamente relacionadas com 
a aclministJ ação do pessoal, aclministl ação fi
Hanceil a e planejamento das atividades admi
Histrativas, mas, também, em outJas profissões 
e técnicas ele inter êsse pm a as atividades es
pecificas elo Estado, tais como a educação, a 
"onstr ução de estia das etc 

Relatiyamente às yantagens concedidas, nos 
t,'llnos do Decreto-lei n o 776. aos se1 vidm es 
'nviados ao estl angeil o, também é opoltuna 
uma redefinição, pm a efeito de se ajustar o 
texto da lei às conveniências do ser viço público 
e às necessidades dos sc1 vido1 es em ti eina
mento no estl angeilo, o que já agora é possível 
faze1-se en1 vn tude da experiência acumularla 
nestes últimos anos 

Além elas viagens para iins ele treinamento 
" especialização sistemáticos, estão ocott endo 
ca.da vez com n1ais fleqüênda Yiagens de se1 vi
doies que ou vão ao estlangeito para o fim 
'special ele estudai clete1 minado assunto, ou 
de xealizat detcJnJinada missão de tlalJalllo, ou 
ainda pma goza! as Yantagens de bôlsas de 
'studos ofe1ecidas pm instituições cultmais. A 
l<·gislação atual - o citado Dec1 eto-lei n.o 776, 
i ,em como disposições ainda vigentes do Dect e-
1 o-lei n o 1 258, de 8-5-39 - não oferecem solu
('ilo pata casos enquad1 a dos e1n un1a ou outra 
das categolias n1cncionadas To1na-se necessá-
1 ia, também em relação a Gste aspecto, a alte-
1 :cção elas leis vigentes 

A melholia do nível de conhedmentos dos 
se1 vido1 es públicos, especialmente da massa 
úliimamente selecionada po1 meio de concmsos, 
t01na o funcionalismo um impoltante tesetva
tólio de capacidades, onde as emp1 êsas partí
cula! es, as autat quias, os bancos e até as em
Jmixadas e legações estr angeiw.s sediadas no 
país têm buscado pJOfissionais e auxilim es, me
diante o oferecimento de vantagens superimes 
às que êles percebem nn administração pública 

Em relação aos servidores que forem en
viados ao estl angeil o e que se especializarem, 
ou aperfeiçoa! em em medida ap1 eciável os seus 
eonhecimenlos, é de se p1ever que se amiuclem 
as ofertas e seduções, por pm te de empr êsas 
plivadas, que concon em com as 1 e partições 
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públicas no me1cado de trabalho Essa previsão 
lógica aconselha, igualmente, que a legislação 
atual seja alteiada, pma impoi aos beneficiá
rios de viagens de estudo ao esh angeii o, finan
ciadas total ou parcialmente pelos co f! es pú
blicos, o dever de permanece1em no serviço 
público pot um pe1 iodo não infeliot a cinco 
anos 

São numerosas, atualmente, as bôlsas de 
estudos ofet ecidas a jovens b1 asileiros, por 
instituições esü angeit as Muitas dessas bôlsas 
têm tocado a se1 vidores públicos e a legislação 
atual é àbviamente falha a respeito Cump1e, 
conseqüentemente, preencher essa lacuna, in
cluindo na lei dispositivos para regulatizar a 
situação de se1vidmes que obtêm bôlsas de 
estudos A êsse 1espeito podemos figmar hês 
hipóteses: 

1) Aquela em que o selVidor obtém hôlsa 
de estudos pa1 a se apei feiçoar ou especializar 
na piofissão, ocupação ou técnica que exeice 
no sm viço público, como, por exemplo, o clinico 
que se vai especializar em tisiologia. Neste 
caso, patece-nos que, a juízo da adminishação 
e sempie de acôrdo com a sua conveniência, 
podeião ser concedidas ao sm vidm pei missão 
pata ii ao estrangeito e manutenção do 1espec
tivo vencimento ou salário, bem como uma gi a
tificação de Iepresentação, vatiável, fixada à 
vista das condições da 1 espectiva bôlsa de 
estudos 

2) Aquela em que o servidor obtém bôlsa 
de estudos pata se especiali7.m e apet feiçoar 
em p1 ofissão, ocupação ou técnica dife1 ente da 
que exe1 ce no serviço público, mas de inter êsse 
imediato pai a o mesmo sei viço, como, poi exem
plo, o a1 qui vista que vai estudar Adminisbação 
Pública. Neste caso, semp1e de acôido com as 
com·eniências da aclndnistJ ação, podei á ser con-

cedida ao titular da bôlsa, além da petmissão 
pma se ausentar do pais, por prazo cetto, a 
vantagem da manutenção do vencimento ou 
saláiio 

3) Aquela em que o se1vidor é contemplado 
com bôlsa de estudos para se especializa> ou 
apeifeiçom em p1ofissão, ocupação ou técnica 
diferente da que exerce no serviço público e 
sem interêsse imediato, para a administração, 
como o caso, por exemplo, do oficial adminis
trativo que se vai ape1feiçoar em 1necànica, ou 
do contador que se vai especializai em música, 
etc Neste caso, patece-nos que não é de se 
conceder permissão ao sei vi dor paw deixm o 
pais e, conseqüentemente, interi ompei o exer
cício de seu catgo ou função e muito menos no 
gôzo do respectivo vencimento ou saláiio 

Se, entretanto, a viagem não fôr PI ejudieial 
ao serviço público, a juízo da administração, o 
servidoi poderá auferir os beneficios da bôlsa, 
se pedir e obtiver licença para ti atat de inte
rêsses particulares, hipótese que exclui o extt a
nurneiáiio 

Tôdas as lacunas do Decreto-lei n o 776, aqui 
apontadas, sei ão preenchidas, bem como todos 
os aperfeiçoamentos e ajustamentos, que a ex
periência indica, se1 ão conseguidos, se V. Excia 
conco1dai em baixar o incluso p10jeto ele 
Decteto-lei, com o qual êste Departamento, de
pois de detido e acm ado estudo e depois de 
ouvir mais de tlinta d'e seus seividOles, inclu
sive muitos dos que já fíze1 am viagens de estu
dos ao eshangeiro, propõe a Iegulamentação 
das viagens de ser vidm es ao estl ang eü o par a 
qualquer objetivo, exclusive, natmalmente, as 
diplomáticas e assemelhadas e as militares 

Api oveito a opOI tunidade pai a I enovat a 
V Exeia os pr atestas do meu mais profundo 
respeito - Lmz SIMÕES LoPES, Piesidente " 

A ESTATÍSTICA NA IV CONFERÊNCIA PAN-AMERICANA 
DO CAFÉ 

A IV Conferência Pau-Americana do Café, 
realizada na Cidade do México entre 2 e 4 de 
setembro de 1945, assinalou um acontecimento 
da máxima importância pata as 1 elações eco
nômicas dos países qne integram o Continente 
Nessa Confcr ência foi am adotadas numei asas 
resoluções de interêsse, pata as nações tanto 
piodutOlas como consumidotas de café, denüe 
as quais destacamos a que diz respeito à mga
nização da estatística cafeeira, I ep1 oduzindo-a 
aqui na Integra: 

"RESOLUÇÃO N 9 20 

A IV Confe1ência Pau-Americana do Café, 
conside1ando: 

1 o - Que o Bureau Pan-Amei i cano do Café 
apresentou, em seu Ielatótio geral à IV Confe-
1 ência Pan-Amet icana do Café, um plano de 
organização da Estatística Cafeeít a Mundial, 
que engloba os aspectos mais impoi tantes do 
ramo estatístico, juntamente a um plano dis
criminado das estatísticas que devem ser exe
cutadas reg ulat mente, tanto nos países pro
du.tol es como nos constnnido1 es; 

2 o - Que se impõe, hoje mais do que 
nunca, a adoção de um plano de "Estatística 
Cafeeira Mundial", com o objetivo de oferecei 
aos produtot es, comerciantes e disü ibuidores 
de café uma OI!entação adequada à base de 
info1 mações autênticas, detalhadas e publicadas 
com a necessái ia presteza; 

3 o - Que, apesar de todos os esfoiços 
1ealizados pelo Bureau Pan-Ameticano do Café 
em Nova Iorque, não foi possível a essa enti
dade enquadrar as atividades aludidas denü o 
das normas assinaladas no pmágrafo anterior, 
devido à anarquia existente nos sistemas dE: 

elabmação e divulgação das estatísticas cafeei-
1 as nos países pi odutm es e à ausência quase 
total de infonnações dessa natmeza nos países 
consumidores do mundo; 

4 9 - Que, com o objetivo de tornar com
patáveis e submetei a análise e estudos as csta
tlsticas que até ag01 a se Yêm elabm ando em 
alguns países pt odutores e consumidores, é in
dispensável unifmmizar as medidas de pêso em 
que se expi essam tais estatísticas, pm a evitar 
que se continue a utilizar pesos diferentes, tais 
como libras espanholas, quintais, quintais mé
tt icos, toneladas métt icas, etc , e, poi outt a 
pat te, evitar também que se pi ossiga adotando 
tais estatlsticas, no que se relaciona com a 
exportação, em medidas difei entes de 60 até 
100 quilos ou mais, como acontece agma, impli
cando a necessidade de fazer convet sões com
plicadas por par te das entidades que sistema
tizam as estatísticas cafeeiras mundiais; 

5o - Que é igualmente necessário deter
minm petiodos de tempo unifoimes pata a com
pilação de cifi as estatísticas, uma vez que, na 
atualidade, existe também uma grande anarquia 
nas épocas ou pei iodos escolhidos pelos países 
p1 odutores, tornando difíceis as comparações 
adequadas; 

6 9- Que a elaboração dos censos cafeeitos, 
em todos e em cada um dos países piodutoucs 
de café, constitui a base essencial e insubstí
tuivel da estatística da piodução nos seus di
vel sos aspectos, não só para detenninar o vo
lume da piodução atual e futura dos cenhos 
piodutoies, mas também pata se tet uma mien
tação segma sóbre as condições e características 
da cultma do café em cada um dos países da 
Amética; 

7 o - Que se faz necessáiio que a IV Con
fet ência Pau-Americana do Café fixe de uma 
vez as ummas destinadas a orientar o traba
lho do Bureau Pan-Ameiicano do Café neste 
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importante ramo de suas atividades, e adote 
uma classificação estatística, tanto para os 
países produtores como para os consumidores, 
que assinale as informações periódicas de que 
se necessita a fim de desenvolver um completo 
plano mundial, tal como o que deve ser exe
cutado pelo Bureau Pan-Americano do Café, 

RESOLVE: 

1 o - Autorizar o Bureau Pan-Americano 
do Café em Nova Iorque a fixar normas e sis
temas de acôtdo com os quais devem os 14 paí
ses produtores de café da América Latina en
viar dados estatísticos sôbre café 

2 o - Recomendar que o Bureau Pan-Ame
ricano do Café, em Nova Iorque, solicite dos 
organismos cafeeiros, ou entidades oficiais res
pectivas dos 14 países produtores, que ponham 
em execução a resolução da III Confetência da 
Aglicultura de Ca1acas sôbre a adoção do sis
tema méhico decimal, e que se forneçam os 
dados em pesos líquidos. Recomenda-se que a 
unificação do sistema métrico seja adotada logo 
que o Bmeau Pan-Americano do Café em Nova 
Iorque haja tomado as medidas a que se refere 
o item 8 o dêste acôrdo 

3 o - Recomendm que se estabeleça o ano 
civil pm a todos os dados estatísticos que en
viem os países ptodutores da América Latina 
ao Bureau Pau-Americano do Café em Nova 
Iorque Quanto ao ano de produção, o Bureau 
Pan-Americano do Café em Nova Iorque fará 
um estudo cuidadoso a fim de adotar o crité
rio já estabelecido por importantes Institutos 
Internacionais de Estatística, segundo o qual 
o ano aglicola seja considetado em coinci
dência com o ano civil 

4 o- Recomendar que o Bmeau Pan-Ame
ricano do Café em Nova Iorque inicie, com 
a maior brevidade possível, gestões tendentes 
ao levantamento de censos cafeeiros uniformes 
e simultâneos em todos os países da América 
Latina, obrigatót ios cada dez anos e faculta
tivos cada cinco anos Adota-se o ano de 1947 
para o plimeito censo obrigatôtio em todos 
aquêles países que já estejam capacitados para 
adiantá-lo e o de 1955 para o segundo· censo 

5o- Recomendar que o Bureau Pan-Ame
r!cano do Café em Nova Iorque entre em en
tendimentos imediatos com os países produ
tores a fim de obter inf01mações sôbre os se
guintes pontos: 

a) estimativas da produção, adaptadas aos 
anos civis, de acôrdo com o sugerido antes 
Essas estimativas de produção devem ser reti
ficadas pelo menos trimeshalmente, sendo fOl
necidas com seis meses de antecipação ao ano 
da colheita; 

b) dados finais de produção, especificando, 
se fôr possível, as regiões de cada país; 

c) PlOdução exportável de cada país, ou 
seja a diferença entre sua produção total e o 
seu consumo interno; 

d) estoques no interior Dados mensais, 
com especificação do café em casca, em amên
doa, etc ; 

e) preços no interior de cada país, espe
cificando a média das cotações mensais nos 
principais cenbos de distribuição; 

f) existências nos poltos, fornecendo da
dos mensais, por qualidades e tipos de café; 

g) registros de vendas de café, nos anos 
em que esteja em vig01 o Convênio de Quotas. 
Esta informação deve ser mensal; 

h) exportação mensal, classificada por 
qualidades e tipos de café, fornecendo-se igual
mente o valor da exportação (f o. b ), as 
cotaçõell ou preços médios, por unidade, mar
gem de flutuação das primeiras, etc Os dados 
sôbre valor deverão ser fornecidos também em 
seu eqüivalente em dólares americanos Dados 
sô bre p01 tos e pa ises de destino; 

i) fretes marítimos Informação men,sal 
sôbre as tarifas vigentes pata cada pôlto de 
destino, especificadas em seu eqüivalente em 
dólares e em pesos uniformes Notificação ime
diata das modificações 

6 o - Recomendar que o Bureau Pan-Ame
ricano do Café em Nova Iorque entre em enten
dimentos imediatos com os países consumidores 
para obter informações sôbre os seguintes 
pontos: 

a) imp01 tações mensais e anuais em vo
lume e valor, por países de origem, por quali
dades e tipos de café, discriminadas também 
em café verde ou cru, torrado, solúvel, etc 
Classificação dessas importações por p01 tos de 
embarques e por zonas aduaneiras importantes; 

b) gravames e impostos sôbre a impor
tação de café. Envio de dados semeshais ou 
anuais sôbre êstes gravames e aviso imediato 
das modificações que,! ocorram nos mesmos ; 

c) reexp01tação Dados mensais e anuais 
em volume e valor, especificando países de od
gem e de destino; 

d) existências, fornecendo dados mensais, 
indicando a procedência do café e seu estado, 
isto é, se se trata de café verde ou cru, tor
rado, solúvel, etc ; 

e) volume de café touado Dados men
sais, especificando o número de sacos de café 
ve1 de ou cru beneficiados; 

/) vendas totais de café por meses e por 
ano, classificadas assim: 1) Ao público em 
geral; 2) A restaurantes, hotéis, hospitais, ins-
tituições públicas, etc , etc ; ' 

g) consumo "per capita" anual e, se pos
sível, fornecimento de dados trimestrais, a fim 
de se poder ap1eciar os efeitos das divetsas 
estações sôbre o consumo, etc , etc 

7.o - Recomendar mui especialmente aos 
14 países produtores <;le café da América Latina 
um imediato intercâmbio de seus sistemas esta
tísticos gerais, mediante a 1emessa da documen
tação correspondente (fichas ou formulários 
instrutivos, circulares, etc ) 

8 o - Declatar que, para desenvolver o 
plano anterior, o Bureau Pan-Ame1 icano do 
Café em Nova Iorque fica autorizado a tomar 
as seguintes medidas: 

a) a remessa de um comissionado ou co
missionados do Bureau Pan-Americano do Café 
em Nova Iorque, que visitem todos os países 
p1 od utores; 

b) a extensão de funções semelhantes, 
quanto aos acordos sôbre Estatística, às missões 
que se designem para visitar os países em o
peus; e 

c) a convocação de uma Conferência de 
Estatística Cafeeira, à qual deverá comparecer 
um Delegado de cada país produtor, para acer
tar as bases de um plano a ser adotado em 
definitivo A data e a sede dessa Conferência 
devem ser estabelecidas pelo Bureau Pan-Ame
ticano do Café em Nova Iorque." 

H ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA ASSOCIAÇÃO DOS 
GEÓGRAFOS BRASILEIROS 

Realizou-se na cidade de Lorena, em São 
Paulo, entre os dias 21 a 27 de janeiro dêste 
ano, a II Assembléia Geral Ordinária da Asso
ciação dos Geógrafos B1 asileiros 

A fim de participar dos trabalhos da reu
mao, seguiu para aquêle Estado uma equipe 
composta de técnicos do Conselho Nacional de 

Geografia e de professôres e alunos da Facul
dade Nacional de Filosofia, dirigida pelo Enge
nheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, Secretário
Geral do C N G , e pelo Professor FRANcrs 
RUELLAN, orientador-científico das reuniões cul
tmais do referido órgão Ainda tommam palte 
na excursão, tendo-se incorporado à equipe do 
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Distlito Fedewl, os P1ofessô1eS PIERRE DAN
SEREAU, ANTÔNIO Musso, F SEGADAS VIANA e o 
Tenente-Coronel FREDERICO AUGUSTO RONDON, re
presentante do Ministé1 io da Guerra nos órgãos 
delibewtivos nacionais do I B G E 

A 1ep1esentação paulista à Assembléia, que 
foi a p1imeira p1omovida pela A B G. com 
ca1áter científico, também foi integrada pai 
professó1 es e unive1 sitálios da Faculdade de 
Ciências e Letras de São Paulo Chefiou-a o Pro
fessor PIERRE MoNBEIG, contando-se, entre os 
seus componentes, os Professôres ARoLDo DE 
AZEVEDO, ARI FRANÇA, CONCEIÇÃO VICENTE DE CAR
VALHO, JoÃO DIAS DA SILVEIRA e FERNANDO MAR
QU!iJS DE ALMEIDA, 

Importantes e opo1 tunas foram as contri
buições à geogwfia brasileira, resultantes da 
Assembléia, sobretudo no capítulo referente aos 
estudos 1 egionais Entre as monog1 afias apre
sentadas e discutidas, figuravam as seguintes: 
do município mineiro de Ituiutaba, de autoria 
do universitário ESPERIDIÃo FAISSON, pettencente 

à equipe do C N G ; Notas sôb1e o 1io Tieté, 
na 1egião do It1t e Salto, do P1ofessor ANTÔNIO 
RoCHA PENTEADO, da equipe paulista; A vida de 
Icapwa, da Ptofessôra NICE LECOQ MüLLER, da 
equipe paulista; e O vale do Paraíba e as cida
des cent? os de transp01 tes, do Professo1 AN
TÔNIO TEIXEIRA GUERRA, da equipe do C N G 

Ap10veitando os inte1 valos das sessões, fo
wm levadas a efeito excursões de estudos e 
pesquisas pelas zonas vizinhas de Lorena, inclu
sive à Serta da Bocaína. 

Entre os assuntos ventilados e debatidos, 
destacou-se, pela sua importância, a divisão 
regional do B1 asil, elaborada pelo Conselho Na
cional de Geog1afia, tendo sido expostos pontos 
de vista sób1 e o clitélio adotado pelo aludido 
61 gão técnico a êste respeito, bem como co
lhidas sugestões e examinados celtos aspectos 
científicos e de ordem prática que conco11 e1 am 
para a delimitação das diferentes zonas e 
1cgíões 

A SEDE PRÓPRIA DO INSTITUTO 

O Sr Presidente da República, atendendo 
ao que lhe expôs o Presidente do Instituto BIR
sileiro de Geogi afia e Estatistica, baixou, em 
data de 21 de dezembro de 1945, o Decreto-lei 
no 8 148, isentando "do pagamento de laudêmio 
a transferência ajustada entre ANTÔNIO LEITE 
e sua mulher e outros, como outorgantes pro
mitentes vendedores, e o Instituto Brasileil o 
de Geog1afia e Estatística, como promitente 
outorgado comp1 ado1, do domínio útil do te1-
rena acrescido de mminha designado por lote 

n 9 3, da quad1a 8, da Esplanada do Castelo, 
com a á1ea de t1ezentos e oitenta metros qua
dwdos (380m2), situada na rua projetada que 
liga as Avenidas Peiimetial e ApalÍcio Borges, 
entle as Avenidas Beira Mar e P1esidente Wil
son, bem como do edifício que, sob a denomi
nação de "Ouro Fino", foi consbuído no mesmo 
terreno " 

O Plé<lio em 1eferência é o atual de n 9 166, 
na Avenida Ftanklin Roosevelt, onde se instalou 
a sede do Instituto 

CONCURSO DE MONOGRAFIAS DO C N. G. 

A exemplo do que tem feito nos anos ante
"riores, o Conselho Nacional de Geografia está 
p10movendo um Concmso de Monografias sôb1e 
aspectos de geografia municipal, mas, desta vez, 
incluindo o estudo de p10blemas de Geografia 
Ge1 ai, especialmente quando êsses p10blemas 
se refletirem na Geografia b1 asile h a 

O campo dos trabalhos a se1 em ap1 esenta
dos é, assim, bastante amplo, sendo aceitas, 
além das Monogt afias incluídas nas condições 
mencionadas, as que estudarem qualque1 pm
ticulaiidade da Geografia regional, incluindo o 
exame de zonas que 1eunam dive1sos Municípios 
semelhantes, quanto aos pontos de vista fisico, 
humano ou econówico O julgamento final será 
efetuado pelo Dh etólio-Ccntl ai do C N G 

e dm-se-á a conhecei até o dia 30 de outub10, 
sendo distlibuídos, aos autores dos babalhos 
que obtive1 em classificação no concurso, os se
guintes p1 êmios: a) um plimeil o, de 
C1$ 3 000,00; b) dois segundos de Cr$ 2 000,00; 
c) cinco tcrceilos, de C1$ 1 000,00; d) dez quar
tos, de Cr$ 500,00; e) vinte quintos, de 1 ecebi
mento de tôdas as publicações editadas pelo 
C N G durante 1945; f) cinqüenta sextos piê
mios, de 1 ecebimento dos números da Revista 
B1 asilei? a de Geog1 afia e do Boletirn Geog1 á
fico, 1 efe1 entes a 1945 

As monog1afias se1ão 1ecebidas até o dia 
30 de julho, na sede do C N G , no Edificio 
Seu ador, 5 Q andar 



RESENHA 229 

AMPLIACÃO DOS SERVICOS ESTATíSTICOS 
~ EM SÃO PAULO 

A ampliação dos serviços estatísticos, de 
acôrdo com as exigências do desenvolvimento 
do país, traduz uma das mais evidentes necessi
dades da administração pública Só por meio 
do desdobramento dos órgãos estatísticos já 
existentes e da ctiação, dentro dêles, em obe
diência a sistemática unifm me, das repartições 
que se fizerem requeridas, é que as autoridades 
governamentais poderão dispor dos elementos 
imprescindíveis ao conhecimento das realida
des ambientes, em seus verdadeiros têrmos 

Em nosso país, conforta verificar a com
preensão que os govéinantes vêm demonstlan
do, acê1 ca da utilidade das estatísticas na orien
tação dos negócios públicos, do que constitui 
prova a expansão crescente das repartições 
especializadas 

Mais um desdob1amento dessa natureza foi 
levado a efeito, no Estado de São Paulo, em 
dezembro, em conseqüência do que dispõem os 
Deci etos-leis ns 15 247 e 15 250, ambos de 4 
daquele mês, do respectivo Govêrno 

O pr 1meil o altera, em pm te, a organização 
do Departamento Estadual de Estatística, en
quanto o segundo dispõe sôbre a lotação de 
cargos no refm ido 61 gão 

É o seguinte o texto do Decreto-lei 
n Q 15 247: 

"O Intel vento1 Fede! a! no Estado de São 
Paulo, usando das atlibuições que lhe são con
feridas por lei, 

DECRETA: 

Art 1 o - A Divisão de Estatísticas Eco
nômicas e Financeilas, do Departamento Esta
dual de Estatística, miada pelo Decreto-lei 
n 9 15 042, de 19 de setembro de 1945, fica des
dobrada em: Divisão de Estatísticas da Pro
dução e Comércio, e Divisão de Estatísticas da 
Circulação, Distribuição e Consumo 

Ali 2 9 - Nas Divisões de que bata o 
artigo anterior e nas demais previstas no De
creto-lei n 9 15 042, bem como no Serviço de 
Administração, ficam ci iadas as seguintes 
secções: 

I - na Divisão de Estatísticas Físicas, So
ciais e Cultmais (1 • Divisão): 

a) 1 • Secção - Estatística Educacional; 
b) 2 • Secção - Estatísticas fisiográficas 

do bem-estar, vida intelectual e vida moral 
(aspectos positivos) 

II - na Divisão de Estatísticas Demográ
ficas (2 • Divisão): 

a) 1 • Secção - Demog1 afia estática e de
mog~afia dinâmica (aspecto intrínseco); 

b) 2.• Secção - Demografia dinâmica (as
pecto extrínseco, aspecto bionômico e aspecto 
biométrico) 

III- na Divisão de Estatística da P1odução 
e Comércio (3 • Divisão): 

a) 1 • Secção - Produção mineral, vegetal 
e animal; J 

b) 2 • Secção - Produção industlial; 
c) 3 • Secção - Comércio internacional, 

interestadual e local 
IV - na Divisão de Estatísticas de Circula

ção, Distlibnição e Consumo (4 • Divisão): 
a) 1 " Secção - Estatísticas da Circulação; 
b) 2 • Secção - Estatística da Distribuição 

e Consumo 

V - na Divisão de Estatísticas Administra
tivas e Políticas (5 • Divisão): 

a) 1 • Secção - Estatística Policial Cri
minal (aspectos negativos da vida moral e 
repressão); 

b) 2.• Secção - Estatísticas da Adminis
tlação, Finanças Públicas, Organização e Re
presentação Política 

VI - no Sei viço de Administração : 
a) 1 • Secção - Comunicações; 
b) 2 • Secção - Pessoal e Contabilidade; 
c) 3 • Secção - Material e Arquivo 

Art 3 o - O presente Decieto-lei entlarâ 
em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrá1io " 

O Decreto-lei n 9 15 250 está redigido da 
seg.uinte maneira: 

"O Interventor Federal no Estado de São 
Paulo, usando da atribuição que lhe confeie o 
ai•tigo 7 o, n o I, do Decreto-lei federal n 9 1 202, 
de 8 de abril de 1939, e ,hos têrmos do artigo 
22 do Dem eto-lei n o 14 138, de 18 de agôsto 
de 1914, 

DECRETA: 

Art L• - Fieam lotados no Depa1 tmul'nto 
Estadual de Estatística os seguintes caigos: 

Um (1) de Diletor de Divisão, padrão N; 
Um (1) de Assistente, padrão M; 
Cinco (5) de Assistente, padrão L; 
Dois (2) de Assistente, padi ão J; 
Dois (2) de Assistente, padrão I; 
Seis (6) de Assistente, padrão H; e 
Um (1) de Consultor Juddico, padrão K, 

todos criados na Tabela I da Parte Permanente 
do Quad1 o Geral pelo Deci eto-lei n o 15 248, de 
4 de dezembro de 1945, e 

Dois (2) de Técnico de Documentação, pa
dião M; e 

Dois (2) de Auxiliar de Documentação, pa
dião J, todos criados na Tabela II da Parte 
Peimanente do Quadro Geral pelo Decreto-lei 
n • 15 249, de 4 de dezembro de 1945 

Art 2 o - F::ste Decreto entrará em vigm 
na data de sua publicação, 1 evogadas as dispo
sições em contrâiio " 

Dias depois de sei em baixados os atos aci
ma hanscritos, a 13 de dezemb1o, o D E E 
foi distinguido com a visita do General AMARO 
SoARES BITTENCOURT, Comandante da 2 • Região 
Militar 

Recebido pelo Sr DJALMA FoRJAZ, Diretor 
do Departamento, o ilustre militar, que se fazia 
acompanhar do seu ajudante de ordens, Capitão 
JoFRE SAMPAio, dos S1s Cmonel HoasoN Cou
TINHO e Major DIDEROT MIRANDA, e de OUtlos 
oficiais do Estado Maior da 2 • R M , percor
reu, demoradamente, as várias secções situadas 
no segundo pavimento do piédio principal, onde 
teve ensejo de examina1, com atenção, inúme
I OS gráfiCOS e publicações estatísticas Ultima
mente editadas Os. visitantes estiveram, igual
mente, nas várias Divisões técnicas da repar
tição, de cujos trabalhos ouviiam minuciosa 
exposição, segundo os diversos setores de ativi
dades Em seguida, na biblioteca "M. A Tei
xeil a de Freitas", tiveram oportunidade de fo
lhear alguns trabalhos básicos de estatistica, 
bem assim volumes raros da história paulista 
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Na Secção de Estatística Militar, o General 
AMARO SOARES BITTENCOURT inteirou-se detida
mente do levantamento de cadastros militares, 
havendo, ainda, compulsado estatísticas refe
rentes a vários assuntos de interêsse para o 
Exército, principalmente nos casos de mobili
zação 

O Sr DJALMA FoRJAZ, em 1ápido improviso, 
saudou o General BITTENCOURT, enaltecendo o 

valor da cooperação entre a 2 • R M e a 
Secção de Estatística Militar, do D E. E , no 
tocante à obtenção de infm mes de interêsse 
para a defesa nacional 

O Comandante da Segunda Região Militar, 
ao 1 e til ar-se, manifestou-se satisfeito com a 
visita que acabara de fazer ao D E E , res
saltando a boa impressão que tivera de tudo 
que lhe fôra dado conhecer 

REFORl\IIA DO SISTEMA ESTATÍSTICO REGIONAL 
DE MINAS GERAIS 

O Desembargador Nísio BATIS1'A DE OLIVEIRA, 
então Interventor Federal em Minas Gerais, as
sinou, em data de 25 de janeiro dêste ano, os 
Decretos ns 2 196, 2 197, 2 198, 2 199, 2 200, 
2 201 e 2 202, aprovando os regimentos do Ser
' iço de Estatística Administrativa e Judiciári?> 
da SeCietmia do Interior; do Se1viço de Esta
tística Econômica e Financeira, da Secretm ia 
das Finanças; do Serviço de Estatística da P1 o
dução, da Sec1etmia da Agricultura, Indústria, 
Comé1cio e Trabalho; do Se1viço de Estatística 
da Educação, da Sec1etmia da Educação e Saú
de Pública; do Sei viço de Estatística de Viação, 
da Secretaiia da Viação e Obras Públicas; do 
Se1 viço de Estatística Vital e Médico-Social, da 
Diretoria de Saúde Pública, e do Serviço de 
Estatística Policial e Criminal, da Chefia de 
Policia, e dando out1 as providências 

•rodos os Serviços, que constituem ó1gãos 
1egionais do I B G E , obedecem à orienta
ção técnica da Junta Executiva Regional do 
Conselho Nacional de Estatística, cabendo ao 
Serviço de Estatística Adminisbativa e Judi
ciária, que compreende a Secção Judiciária e 
a Secção de Finanças Municipais, "levantai as 
estatísticas referentes à mganização e movi
mento judiciálios, civil e comercial, e às finan
ças municipais, bem como promover, por inter
médio do D E E , à divulgação dessas esta
tísticas, e enti ar em acô1 do com o Conselho 
Regional do Trabalho, no sentido de executar 
as estatísticas refe1 entes às atividades dêsse 
órgão, mediante autmização do Sec1etátio do 
Estado" 

Aos demais Serviços competem, igualmente, 
o levantamento das estatísticas 1 efer entes às 
atividades das Sect etarias de Estado a que esti
verem dil etamcnte subo1 dinados e a divulgação 
dessas estatísticas, de acô1 do com o D E E 

O Serviço de Estatística Econômica e Fi
nanceira compreende a Secção de Exportação 
e Impo1 tação e a Secção de Finanças do Estado, 
cabendo à primeira "os trabalhos de expottação 
do Estado, em confonnidade com o estabelecido, 
sõbre o assunto, pelo I B G E ", e à segunda 
"a execução das estatísticas referentes às finan
ças do Estado, às caixas econômicas estaduais 
e do pessoal da administração estadual" 

O Serviço de Estatística da Produção, com 
a Secção Agropecuária, Secção Industtial e Sec
ção de Comét cio e Trabalho, tem por finalidade, 
conforme dispõe o Decreto n • 2 198, "levantar 
as estatísticas referentes às atividades agrí
colas, pecuárias e industriais do Estado, bem 

como 1 elacionadas com o consumo e a distri
buição da riqueza" 

O Serviço de Estatística da Educação, su
bordinado à Secretaria da Educação e Saúde 
Pública, compreende a Secção de Ensino e a 
Secção de Atividades Culturais, às quais com
petem, entte ou_i'ras coisas, "executar os tta
balhos de estatística do ensino p1 imário, de 
acôt do com o Convênio Nacional de Estatísticas 
Educacionais", além da execução das seguintes 
estatísticas: Ensino em geral; Bibliotecas e mu
seus, que não sejam ptivativos de educandá
' ios; Institutos científicos e técnicos científicos; 
Associações culturais em g e tal; Escotismo; 
Cultm a física, etc 

O Decreto n • 2 200 apiOva o tegimento do 
Se1 viço de Estatística de Viação, que compreen
de a Secção de Viação, com atribuições de 
"executar os ti abalhos de estatísticas 1 e! acio
nadas com a viação féu ea, rodoviária, fluvial 
e aé1ea", e a Secção de Ob1as Públicas, à qual 
compete "a execução das estatísticas relacio
nadas com as ob1as públicas e m banismo" 

O Serviço de Estatística Vital e Médico
Social, da Diretoria de Saúde Pública, cujo re
gimento foi aprovado pelo Dect e to n • 2 201, 
se destina ao "registt o dos fatos vitais, o es
tudo e a publicação dos pdncipais dados bioes
tatísticos 1elativos à demogtafia, higiene e saú
de pública e o levantamento estatístico dos es
tabelecimentos de assistência médico-social" 
O S E V M S compreende a Secção de 
Bioestatística e a Secção de Assistência Médico
Social 

O Decreto n • 2 202 ap1ova o tegimento do 
Serviço de Estatístiéa Policial e Criminal, da 
Chefia de Polícia, que "tem por finalidade le
vantar as estatísticas 1 efet entes ao movimento 
policial e cdminal no Estado, abtangendo a es
tatística judiciária e as ocoii ências conce1nentes 
a CI imes e conti avenções, prisões, detenções 
policiais, acidentes em ge1 a! e especialmente do 
ti abalho, suicídios e tentativas de suicídio, in
cêndios e outlos assuntos ligados diietamente 
à Chefatma de Polícia do Estado", e "promo
ver, po1 íntetmédio do D E E , a divulgação 
dos ttabalhos que fÔ1 executando, especialmente 
o Anuá1 io Estatístico Policial e Criminal" O 
mesmo DeCieto p1evê, pata dentlo em b1eve, a 
lotação do quadiO do S E P C , a ser orga
nizado e aprovado pelo Chefe do Govêrno 

A propósito dessa importante reforma nos 
serviços estatlsticos mineiros, o Desembargador 
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Nfsro BATISTA DE OLIVEIRA assim se expressou ao 
deixar o caigo de Interventor Federal no Es
tado, em 3 de fevei eil o dês te ano: 

"Atendendo à sugestão do Instituto Brasi
leh o de Geografia e Estatística, realizamos a 
refOI ma dos SeiViços estaduais de estatística, 
de maneira a que os mesmos possam preencher 
satisfatàriamente suas imp01 tantes finalidades 

Nesse sentido, foi baixado o Decreto-lei n.o 
1 600, de 29 de dezembro de 1945, desdobrando 
os babalhos então centralizados em um órgão 
cenbal pelas diversas Secretarias e Departa
mentos da adminisbação Na Secretatia do In
terioi, foi cziado o Serviço de Estatística Admi
nistrativa e Judiciária; na das Finanças, o 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira; 
na da Educação, o Seiviço de Estatística da 
Educação; na da Viação e Obras Públicas, o 
Serviço de Estatística de Viação e Obras Públi
cas; na da Agricultura, o Serviço de Estatística 
da Produção; na Chefia de Policia, o Serviço 
de Estatística Policial e Criminal; e na Dh e
toria de Saúde Pública, o Serviço de Estatística 
Vital e Médico-Social. Ao mesmo tempo, cui
dou-se de manter o órgão central, o Departa
mento Estadual de Estatística, dando-se-lhe 
01ganização adequada ao novo sistema das ati
vidades estatísticas 

Foi de CI$ 724 040,00 o ciédito abelto pelo 
artigo 24, do aludido Decreto-lei Entretanto, 
cumpre salientai que no cômputo daquela cifra 
uma parte sensível dec01re do aumento verifi
cado em vil tude do Decreto-lei n o 1 559, de 22 

de dezembro de 1945, que reajustou vencimentos 
de Chefes de Sei viço e de outros sei ventuários 
d<" funções equivalentes 

No aludido crédito, figura a quantia de' 
Ct $ 504 000,00 que se destina ao contrato de 70 
Estatísticos Praticantes necessáiios pai a su
piir as deficiências de lotação nos novos Set
viços e na repartição central, resultantes de· 
novos encargos e desdobramento de serviços 
Êsses cargos seião ptovidos mediante concurso 
de provas que está sendo realizado pela Se
ct etm·ia da Educação. 

Os demais funcionários nomeados - com 
exceção apenas de um funcionário do Instituto, 
técnico necessáiio, e de outro, médico do Es
tado, indispensável para o Sei viço de Estatística 
Médico-Social - já serviam no Departamento 
desde sua criação em 1938, sendo que alguns 
com exercício na estatística mineila há mais de 
20 anos 

Como complemento dessa reorganização, fo
' am expedidos os Decretos ns 2 196 a 2 202, 
contendo os Iegimentos dos Serviços ciiados nas 
'epm tições já I eferidas 

Devemos salientar que a reorganização em 
apiêço deu possibilidade a que se ampliasse o 
quad10 das indagações estatísticas necessáiias a 
um mais pei feito conhecimento das atividades 
adminishativas, sociais e econômicas. Entre es
tas destacam-se as estatístiças judiciárias civis 
c comeiCiais e as da Justiça do Trabalho, além 
rle ouhas de palpitante atualidade, como as de 
<1ssistêticia social e médico-social, de obt as pú
blicas, de pi evidência e de auxílios mútuos de 
coopeiativismo e de organizações hahalhistas" 

O ENSINO DA ESTATÍSTICA MATEMÁTICA EM SÃO PAULO 

Enconti a-se em nosso pais, desde janeiro 
último, O PIOfCSSOl WILLIAM G MADOW, desta
cada figura da estatística matemática, nos Esta
dos Unidos, e que veio até nós, sob os auspícios 
do Govê1no biasileilo e do Depattamento de 
Estado norte-americano, para reger a cadeira 
de Estatística na Faculdade de Filosofia da 
Unive1sidade de São Paulo 

Membro do Instituto de Estatística Mate
mática e editor associado dos Anais de Esta
tística Matemática, o ilustre especialista douto
rou-se na Universidade de Columbia, em 1938, 
e tem estado adido ao Bureau do Censo do seu 
pais, desde 1940, onde se vem ocupando espe
cialmente da seleção de sistemas estatísticos. 

Entre os diversos cursos que regeu na Es
cola Supeiior do Departamento de Aglicultura 
dos Estados Unidos, destaca-se o que, sôbre 
escolha de métodos, teve a assistência dos 
técnicos brasileilos, Piofessôres MILTON DA SILVA 
RoDRIGUIOS, da Univeisidade de São Paulo, OcTA
VIO ALEXA"1DER DE MoRAES, do Seiviço Nacional 
do Recenseamento, e RAIMUNDO PAIS BARRETO, 
da Sec1 etm ia-Geral do I B G E , os quais 
se achavam nos Estados Unidos, I ealizando es
tágio no Instituto Intcrameiicano de Estatís
tica Além de autor de vários trabalhos divul
gados nos Anais de Estatística Matemática, o 
Professor WILLIAI>l G MADOW é colaborador de 
outras publicações científicas, inclusive as da 

Sociedade Amelicana de lVIatemática e Associa
<;áo Amelicana de Estatística 

O teputado técnico lecionará em São Paulo 
dmante um ano, findo o qual regressatá aos 
Estados Unidos, a fim de assumir as funções 
de p10fessor associado de Estatística Matemá
tica, na Univeisidade de Cmolina do Norte 

O P10fess01 MADow veio ao BI asil acom
panhado de sua espôsa, titulada em matemáti
cas, também com sei viços prestados ao Bm eau 
do Censo e aut01a de esclitos científicos sôbre a 
sua especialidade 

Ambos se enti egar am, ultimamente, a in
tensivos estudos de poi tuguês, língua em que 
seião dadas as suas aulas na Universiclade de 
São Paulo 

Dm ante os dias de sua peimanência nesta 
Capital, de passagem pm a São Paulo, o Pt o
fessor MADOW e sua espôsa foram homenageados 
pelo Instituto Brasileilo de Geogiafia e Esta
tística, tendo-lhes sido ofeiecido um almôço, no 
1 estam ante do am opOI to Santos Dumont, com 
o compat ecimento dos dit !gentes e altos fun
donários da entidane e o Vice-Piesidente em 
exercício da Sociedade BI asi!eil a de Estatística, ' 
SI BENEDITO SILVA 

Oferecendo o almôço, falou o Sr. HEITOR 
BRACET, Presidente em exeiCicio do I B G E . 
tendo respondido o Professor MADow, em agra
decimento 
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CENTRO DE ESTUDOS ECONôMICOS, GEOGRÁFICOS 
E ESTATÍSTICOS, NO CEARÁ 

Segundo comunicação 1ecebida pelo Presi
dente da Sociedade Brasileira de Estatística, 
foi fundado, em Fortaleza, um Centlo de Estu
dos Econômicos, Geog1 áficos e Estatísticos, fi
liado àquele ó1gão, como um dos seus desdo
bramentos regionais 

À sessão inaugmal, compa1ece1am autOli
dades, figuras de destaque nos meios culturais 
da capital cearense, dil !gentes e funcionários 
do Depm tamento Estadual de Estatística e ou
tras pessoas Intel essadas no programa técnico 
e cultm al da entidade 

Foi constituída, por aclamação, a seguinte 
diretoria: Presidente, Sr ToMÁS PoMPEu; Vice-

P1 esidente, P1 ofessor JOAQUIM .ALVES; Sect etá-
1 lo-Geral, Sr Luís PERIQUITo; e Tesoureh o
Geral, Sr TOMÁS GoMES DA SILVA 

Foi também escolhida uma comissão para 
elab01 a1 os estatutos do Centl o, recaindo a 
rresignação nos Sts RAUL RocHA, EDEL AMORIM 
e WALDERY UCHÔA e Srta IDELZUITE TAVARES DE 
SouzA 

Com o núcleo de estudos tecém-fundado, 
aumenta de modo ptomissor a rêde de ótgãos 
similares já existentes em vários Estados, cujas 
atividades se Inspiram, especialmente, no plano 
da Sociedade Bt asileira de Estatística 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

H ealizou-se no dia 20 de março dês te ano, 
no auditót i o do Instituto B1 asileü o de Geo
gJ afia e Estatística, uma sessão de estudos da 
Sociedade Bt asilei! a de Estatística, aberta pelo 
Vice-Ptesidente S1 BENIWITO SILVA, que fêz a 
apresentação dos consócios inscritos pa1 a dis
correi sôbt e a te01 ia e a aplicação dos mais 
modernos processos de amostragem no campo 
da Estatística, S1s RAIMUNDo PAIS BARRETO e 
0 ÂLEXANDER DE MORAES, técnicos b1asileiros 
que efetuai am, 1 ecentemente, estágios nos Es
tados Unidos 

Todo o tempo da sessão foi preenchido pelo 
primeiro orad01, que falou sôbre "Aspectos ge
rais da teoria e da aplicação da amos ti agem 
em universos estiatificados", para um auditótio 
numm oso e no qual se viam cientistas e técni
cos, além de estatísticos p1 ofissionais de vát ias 
catego1ias 

O segundo 01ador falou no dia 27 do mes-
1110 mês, também petante glande número de 
associados e técnicos em estatística O Sr OcTA
Vlo ALEXANDER DE MORAES disconeu SÔbie O tema 
"Posição, fundamento e aplicação da amostra
gem ao acaso, no campo da Estatística Adminis
trativa", após ter sido abet ta a sessão pelo 
Sr JoÃo DE MESQUITA LARA, primeiro-secretádo 
daS B E 

Despet tando o maiol inte1 êsse, a exposrçao 
feita pelo otadot suscitou válias considet ações 
dos p1esentes, convet tendo-se a reunião, assim, 
em estudo de seminálio sôbre o assunto, do 
qual pa1 ticipa1 am os Srs LUiz NUNES BRraas, 
JicSSÉ MONTELLO, P10fessôres J C DE MELO E 
SouzA, JosÉ CARNEIRO FELIPPE e JoRGE KINGSTON, 
e M A TEIXEIRA DE FREITAS Foram discutidos 
divet sos aspectos da técnica dos processos de 
amostragem e da sua aplicação ptática, apto
sentados pelo Sr OcTAvro ALEXANDER DE MoRAES, 
tal como vêm sendo adotados pela estatística 
no1 te-ame1 icana Focalizou-se, de modo espe
cial, a 1 elação enti e a amostra e o 1 espectivo 
universo, havendo sido debatida a teoria da 
estiatificação e a sua aplicação pelas reparti
ções de estatística Reconheceu-se nessa opor
tunidade que as pesquisas exaustivas, como 
os recenseamentos gerais, são imprescindíveis, 
na mai01 ia das vêzes, à aplicação dos p1 aces
sos de amostragem 

Fize1 am uso da pala vi a, ainda, os Srs BE
N>,DI1o SILVA, Vice-Presidente em exetcício da 
Sociedade Btasileira de Estatística, e RAIMUNDO 
PAIS BARRETO, o ptimeiro facultando ao audi
tório pronunciamentos acêrca da palestra do 
Sr OcTAVIO AuJXANDER DE MoRAES, e o segundo 
pai a complementar, em ponto de vista estri
tamente técnico, a exposição do conferencista 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Dmante o período de outuuro a dezembro 
de 1945 e de janeiro a ma1 ço de 1946, a Junta 
Executiva Cential do Conselho Nacional de Es
tatística realizou oito sessões ordinárias e uma 
ex ti am dinária 

Na reunião de 4 de outubto, a pdmeila do 
citado pet iodo, a Junta tomou conhecimento 
de um telegrama do Dii et01 do Depat tamento 
Estadual de Estatística do Rio Granile do Nor
te, transmitindo a solicitação do Sr Interventor 

~...,edeuü uaquele Estado, ao Instituto, no sen
tido da designação de um técnico da entidade 
pata a dii eção do refelido Ól gão estatístico 
1 egional Constai am, também, do expediente, 
válias comunicações do Sec1etário-Geral sôbie 
o andamento dos se1 viços do Instituto, o pre
pmo de diversas publicações e o progtama de 
homenagens aos ibgeanos que participatam da 
Fôrça Expedicionát ia BI asile h a, organizado 
pelo funcionalismo da entidade, com o apoio 
da respectiva dileção 
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Na 01rlem do dia, a Junta Executiva Cen· 
tr al aprovou várias deliberações, entre as quais 
as de converter em diligência o julgamento do 
processo 07 146/45, de infração ao Decreto no 
4 736, pela filma Antônio Pereila da Silva Moa
cir (reincidente), a fim de ser conveniente
mente esclarecida, com indicação do texto da 
lei, a aplicação das duas multas sucessivas ao 
mesmo infrator; aplicar multas de Cr$ 500,00 
e 200,00 às filmas Polo & Cia e SalvadO! Bo
naccOISO & Filho Ltda , a primeila das quais 
n·iueidente, de acôrdo com os pareceres cons
tantes dos 1 espectivos processos; e aprovar os 
pareceres da Secretm ia-Geral do Instituto, nos 
processos de discriminação de verbas e quota 
de auxílio, relativas a 1945, dos Departamentos 
Estaduais de Estatística de Goiás e Santa Cata
rina, e do Departamento de Geografia e Esta
tística do Distrito Feder a! 

Sob a presir!ência do Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SoARES, Presidente do I B 
G E , a Junta voltou a reunir-se no dia 25 
do mesmo mês, aprovando, na ordem do dia, 
pareceres da Secretaria-Gerai relativos a di
versos processos de prestação de contas da 
Inspet01ia Regional das Agências Municipais 
de Estatística elo Cear á, e dos Depm tamentos 
Estaduais de Estatística de Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul, Ceará, Espírito Santo, Pernam
buco, Maranhão, São Paulo e Paraná 

Baixou, também, a Junta a Resolução n o 
228, que "expressa a adesão do Conselho Na
cional de Estatística ao XI Congresso Brasileilo 
de Geografia", tendo o Engenheiro CHRJSTOVAM 
LEITE Dic CASrRo, SeCl etário-Geral do Conselho 
Nacional de Geografia, e da Comissão Organi
zadO! a do aludido Congresso, manifestado o 
agradeeimento dessa Comissão à referida 
adesão 

Além do Engenheiro CHR!Sl'OYAJ\t LEJ'rE DE 
CASTRO, já mencionado, a essa reunião <la Junta 
estiveram Pl esentes os Pr ofessôr es J CARNEIRo 
FELIPPE, Presidente ela Comissão Censitária Na
cional, e GroRGio MoRTARA, Consultor Técnico do 
referido órgão, Chefes de Ser viços da Secretaria
Geral do Instituto e Serviço Nacional de Re
censeamento, bem como ouh as pessoas gradas 

O Sr M A TEIX~JIRA DE FRT,ITAS discursou 
sôbre o recente ato do Govêrno, concedendo a 
naturalização solicitada pelo Professor GroRGIO 
MonTARA, sábio italiano que, impossibilitado, 
pelo antigo Govêrno do seu pais, de ali exercer 
o magistétio superior, aceitou, em 1940, a fun
ção de Consultm Técnico da Comissão Censitá
ria Nacional, doou sua biblioteca ao Instituto 
e vem realizando uma ob1a de elevado alcance 
científico, que muito tem concorrido para o 
aperfeiçoamento da estatística bt asile ir a e seu 
c.reseente prestígio no Exterior 

O orador aludiu à perfeita identificação do 
eminente especialista com os nossos p1 ofissio
nais, recordando o gesto que, finda a guer1 a e 
em face da oferta das reparações devidas por 
parte do govêrno da Itália liberta da, tivera o 
Professor MoRTARA, preferindo continuar em sua 
nova Pátlia 

Agradecendo a manifestação, o Professor 
GIORGIO MoRTARA disse da emoção que lhe cau
sar a a sua naturalização, legitimadO! a de uma 
situação de fato e de um desejo de seu coração, 
desde a chegada ao B1 asil, e1Hbo1 a conse1 vasse 

sua estima à pátlia de 01igem, "que voltara a 
sei un1 país decente" TeYe, a seguir, palav1as 
de grande confiança na obra do I B G. E , 
conduzida de maneira a alcançar o grau de 
eficiência e amplitude que con esponde ao dos 
países mais adiantados 

A reunião seguinte verificou-se no dia 22 
de novembro, tendo sido empossado o novo 
membro, Engenheiro MOACIR MALHEIROS FERNAN
DES DA SILVA, representante do Ministério da 
Viação e Obras Públicas, que substituiu, na 
Junta, o seu colega MAI<ro GoRDILHo, recente
mente falecido Saudou o novo Conselheiro o 
Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, tendo o Enge
nheiro MoACIR MALHEmos agradecido as r efe
r ências feitas à sua pessoa e assegurado sua 
plena colaboração aos interêsses da estatística 
nacio11al 

No expediente, o S1 HErroR BRACET agJa
deceu, em seu rwme e no de sua família, os 
votos de pesa1 apJOvados pela Junta por motivo 
do falecimento de seu progenitor, Sr TRAJANo 
BRACET A seguir, fêz uso da palav1a o Sr M 
A 'T'ErXIOTRA DE FRElTAS que, aludindo à comemo
I ação, nos Estados Unidos'; do "Dia de Graças", 
fêz uma exposição sôbr e fatos da vida nacio
nal ~. em particular, da yida do Instituto, que 
justificavam também, na 1 eunião, a manifesta
ção de 1 egozijo da Junta e, em conseqüência, 
um moyimento de gwtidão à Providência 
DiYiua 

Referiu-se o o1ado1 ao té1mino da gue1ra, 
à solução pacifica da crise politica do pais e 
ao sereno e segm o desenvolvimento do Insti
tuto, cujo P1 esidente, Em baixado! JosÉ CARLos 
DE IviaCEDo SoAnES, tive1a nova e significativa 
demonstração do seu prestígio, ao ser designado 
para chefiat o govérno de São Paulo, após as 
imp01 tan tes modificações velificadas em decor-
1 ência dos acoutecimentos do dia 29 do mês 
anterior Aludiu, p01 último, à feliz fórmula 
de substituição do Presidente do Instituto, de 
a~ôrdo com a próplia legislação da entidade, o 
que constituía motivo de especial regozijo para 
todos os p1 esentes 

Na 01 dem do dia, ao toma! conhecimento 
dos oficios elo Instituto de Colonização Nacional 
e do Conselho de Imigração e Colonização, de
cidiu a Junta eleger representante do Insti
tuto no aludido Conselho o Tenente-Coronel 
FREDERICO RONDON, delegado do Ministério da 
Gue11 a e também Diretor-Geral daquela insti
tuição Além de baixar outras deliberações re
latiYas aos trabalhos do Instituto e de órgãos 
filiados, a Junta aprovou pm eceres da Secre
taria-GeJal sôbre prestação de contas, aplicação 
de auxílios e transfe1 ência ele verbas, apr esen
tadas pelas Juutas Executivas Regionais de 
Estatística do Ceará, Rio de JaneiJo, Sergipe, 
Piauí, Alagoas, Bahia e ParailJa Foram tam
bém aprovados pareceres que recomendam a 
imposição das seguintes multas, por infração 
ao Decreto-lei n o 4 736: pela Inspetolia Regio
nal das Agências Municipais de Estatística do 
Hio Grande do Norte, de Cr$ 500,00, à Serraria 
Alcantil Ltda, e de C1$ 500,00, à firma Agro
Constr uto1 a Ltda ; pela InspetOI ia Regional 
das A M E de São Paulo, de Cr$ 200,00 às 
firmas ,Tosé l!'uentes (Metaltngica Ibérica), 
Fábrica !pitanga de Juta Ltda, Antônio Du
duchi & Irmão, Sociedade Mercantil Brasileir!i 
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Ltda., Marchantes 'Wilmax -Ltda , Pramar S A., 
Comércio, Indústria e Pecuária, Arthur Sellan, 
Tecidos Finos Ltda. e José Pereira d11 Carva
lho Filho; de Cr$ 250,00 às firmas Moreira & 
Abreu Ltda.; de Cr$ 400,00 às firmas Thomaz 
C Teixeira Gomes & Cia , Othonlel Manta, 
Indústria e Comércio Casa Carrilho S. A , W. 
Ribeiro, A. Gusovschy, Jesus & Cia., Almeida 
Rosa & Cia., Li bardo Villarino Cid, Dupr at & 
Cia., Nathan Vainberg, Cherzman Filhos, A. 
A. Vieira e Aristeu Guimarães; de Cr$ 400,00 
às firmas José da Costa Azevedo e A G. Rola; 
de Cr$ 500,00, às firmas Osvaldo Costa Bitten
court, Sociedade Brasileira Alimentícia Ltda., 
Irmãos Cavalcanti Ltda., Lopes Saraiva & Cia , 
Alceu S. Leite, Indústria de Fôrmas para Cal
çado Ltda., Irmãos Leroux Ltda., Emprêsa 
Eletro-Mecânlca Construtora Ltda. e A. T. 
Cardoso; e dicidiu pelo arquivamento dos pro
cessos de multas impostas às firmas Coimbra 
Bueno & Cia Ltda., Exportadora e Impor
tadora Fluminense S A , Indústrias Reunidas 
Cacique Ltda. e W 1 H. Dib 

A Junta baixou ainda, as Resoluções n • 
229, que "declara a solidariedade do C N E à 
idéia da realização de uma Conferência Intel
americana de Estatística e dá outras provi
dências"; n o 230, que "concede abono de emer
gência aos servidores da Sect etaria-Geral do 
Instituto e dá outras providências"; n • 231, 
que "dispõe sôbre a concessão de gt atificação 
de função aos servidores da Secretaria-Gerai" ; 
e n • 232, que "altera a organização dos Ser
viços da Secretarla-Getal, e dá outras provi
dências". 

Reuniu-se novamente a Junta Executiva 
Centtal do C. N E no dia 7 de dezembro 
Na ordem do dia, foi baixada a Resolução n • 
233, que autoriza o Presidente do Instituto a 
estabelecer entendimentos com o Govêrno do 
Rio Grande do Sul, nos termos da cláusula 
IX, Item 2 do Convênio firmado com o mesmo 
Estado, a fim de que a respectiva Inspetoria 
Regional das Agências Municipais de Estatis
tica seja pt o vida segundo as normas gerais 
vigorantes nas demais Unidades Federadas. 

A reunião subseqüente ver ificoÚ-se a 31 de 
dezembro, tendo feito O Sr TEIXEIRA DE FREITAS, 
no expediente, três comunicações sôbre as pt o
vidências encaminhadas, com pleno êxito, em 
relação à Inspetoria Regional das Agências 
Municipais de Estatística, no Rio Grande do 
Sul, cujo piOvimento passou a obedecer às nor
mas gerais seguidas nas demais Unidades da 
Federação; sôbre a reforma verificada nos 
serviços Estatísticos de Minas Gerais; e, final
mente, em tôrno da reunião, nesta capital, da 
Diretoria do Instituto Interamericano de Esta
tística 

Na ordem do dia, além de firmar outras 
deliberações, a Junta aprovou os pareceres da 
Secretaria-Geral do Instituto, nos processos 
referentes aos auxilios concedidos pela entidade 
aos Departamentos Estaduais de Estatística 
de Santa Catarina, Rio Grande do Norte, Piauí, 
Mato Grosso e Minas Gerais, e Departamento 
de Geografia e Estatística do Distrito Federal 
e do Território do Acre. 

Foram também aprovados pareceres sôbre 
as seguintes multas, por infração ao Decreto
lei n.• 4 736: de Cr$ 600,00, imposta f1s firmas 

Construtoras Carioca Ltda (reincidente) e Viei
ra Bastos & Cia (reincidente); de Cr$ 500,00, 
a Tobias Arongaus & Cia. (reincidente), Irmãos 
Re:~:enini (reincidente), Iacovino & Cia. (rein~ 

cidente), Pinto Canizio & Cia. (reincidente), 
Araujo Barbosa & Cia e Exportadora e Impor
tadora "Conres" Ltda ; de Cr$ 1 000,00 a Irmãos 
Cavalcánti Ltda (reincidente) e Lopes Saraiva 
& Cia ; de Cr$ 400,00 a Gasogênio Ferta Ltda.: 
J N Figueiredo, Júlio Valente Pinho e José 
Freite Sobrinho; de Cr$ 250,00 a Emprêsa 
de Produtos Químicos Primor Ltda e Sociedade 
de Azeites da Patauá Ltda ; de Cr$ 200,00 a 
Kurt Michael Muschan, Alberto Klein, Fábrica 
de Correias Titan Ltda , Abraão Goberstein, 
Tobias Mendelman e Cristais Araxá Ltda 

Baixou a Junta a Resolução n • 234, autori
zando "a suplementação de verbas no orçamento 
da Secretaria-Geral, para o exercício de 1945". 

Por último, o Sr TEIXEIRA DE FREITAS mani
festou o seu reconhecimento pelas atenções re
cebidas de seus pares durante o exercício a 
encenar-se e formulou os melhores votos pela 
felicidade pessoa!,tle cada um, tendo agradecido 
o Presidente, Sr HEITOR BRACET 

A Junta levou a efeito a sua primeira reu
nião, em 1946, no dia 17 de janeiro, tendo cons
tado do expediente um ofício do Secretátio
Geral do Conselho Nacional de Geografia, de 
congratulações por motivo da reunião, no Bra
sil, da Diretoria do Instituto Interamericano de 
Estatistica, e a comunicação de haver o Sr. Pre
sidente da República aprovado a proposta, sub
metida ao exame do Govêrno, para aquisição do' 
edifício destinado à instalação dos serviços do 
C N G 

Ainda no expediente, foi dado conhecimen
to do tela tório do Dit etor da Secretaria-Geral 
fio Instituto, sôbre as providências encaminha
das quanto à ampliação do edifício onde tem 
sede a entidade 

Após a leitura dos têt mos de outro ofício 
do Sr CHRISTOVAM LEITE DE CASTRo, Secretário
Geral do C N G , agradecendo a homenagem 
que lhe fôra prestada, em Resolução, pela 
Assembléia Geral do Conselho Nacional de Es
tatística, em sua reunião de junho de 1945, 
<leu entrada no recinto e foi convidado a to
mat assento à mesa o Sr. STUART A RICE, Dire
tor-assistente do Bureau do Orçamento dos Es
tados Unidos e Vice-Presidente do Instituto 
Intetamericano de Estatística Saudado, em 
nome da Junta,- pelo Sr CERQUEIRA LIMA, O 

ilustre visitante agradeceu, em breves palavras, 
a cordial acolhida de seus colegas brasileiros e, 
apt esentando-lhes despedidas, manifestou a 
grata impressão que lhe ficara de sua perma
nência entre nós e do contacto que tivera com 
os serviços do Instituto ·Brasileiro de Geografia 
e Estatística 

O Secretário-Geral fêz uma exposição em 
tôrno dos trabalhos da Diretm ia do Instituto 
Interamericano de Estatística, reunida nesta 
capital, e ressaltou o alcance, para o aperfei
çoamento e coordenação da estatística ameri
cana, das várias providências encaminhadas, 
principalmente quanto à realização do Censo 
Continental de 1950 e ao lançamento do Anuário 
Interamerioano de Estatística. O orador foca
lizou, depois, as personalidades dos ilustres 
estatísticos que honraram o Brasil com a sua ' 
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visita, pôs em 1clêvo o apoio itrestlito com 
que o Govêtno conüibuiu pata o êxito da 
reunião do I I E e concluiu, tendo em vista 
uma das sugestões f01muladas pela Comissão 
Diretota da 1ef01ida entidade, submetendo à 
consideração de seus pat es um p1ojeto de Re
solução, que "clia na Secretat ia-Geral do Ins
tituto o Set viço de Estatísticas Intel nacionais", 
o qual 1 ecebeu ap1 ovação unânime da Junta, 
convet tendo-se na Resolução n o 234 

Foi igualmente aptovada a p1oposta do S1 
CERQUEIRA LIMA, no sentido de que ficasse con
signado na ata dos habalhos um voto de agra
decimento à Comissão Censitá1ia Nacional pelo 
lançamento, em edição especial dedicada à Di
retol ia do Instituto Inte1 ame1 i cano de Estatís
tica, ao ensejo de sua p1imeira reunião no 
Brasil, do ttabalho "Tábuas de Sobrevivência 
e Mortalidade", voto êsse também destinado a 
explimir os ag>adecimentos da direção do I 
B G E a quantos participaram da e!abo1ação 
daquele impot tante estudo, que constituiu uma 
valiosa contribuição metodológica da estatística 
b1asi!eil a 

O Presidente fêz uso da palana pata con
gratula! -se com o S1 T J~IXEIRA DE FREITAS pelos 
resultados da tCunião do I I E , que hem 
refletiam o ptestígio intCinacional da estatís
tica b1 asilei! a 

Na Olclem do dia, a Junta ap1ovou as 
conclusões elo pa1 ece1 da Sec1 etalia-Geral, rele
vando a multa imposta à filma Sociedade Ali
meutícia Ltda , por inflação ao Dccieto-loi 
no 4 736 

Em sessão ex li a01 clinália, a Junta voltou 
a 1 eunii-se no dia 23 de janeii o, tendo sido 
ptestada, no expediente, uma homenagem à 
memóJia do S1 FERNANDO CosTA, ex-Ministto 
da Aglicultm a e ex-interventor fede! a! em São 
Paulo, vitimado em desastt e de automóvel 
Falaram, nessa ocasião, os S1s RIBEIRO EsPíN
DOLA, CERQUEIRA LIMA e o SeCI etá1 i o-Geral Êste 
último relemb1ou que o ilustle morto peiten
cei a ao quadt o !los Consultores Técnicos do 
Conselho Nacional de Estatística, apreciando 
ainda a atuação pelo mesmo desenvolvida, com 
elevado esph i to público, nos vát i os postos admi
nistrativo que ocupou 

Fowm pt opostos e ap1 ovados votos de 1 e
gozijo pelo !estabelecimento do Sr Rmumo 
ESPÍ"DOLA, e rle calo I osas congiaiulações com 
o S1 JoÃo DAUDT DE ÜUVE!RA, P1esidente ela 
Confedci ação Nacional do Comércio, pela assi
natm a da Cat ta de Paz Social e cliação do 
SENAC, iniciativas !lo maio1 alcance, tania pma 
a fixação ele bases mais justas e humanas na 
esi.I utu1 ação da sociedade, como par a o aper
feiçoamento da educação profissional das novas 
gerações 

Na ordem !lo dia, foi am apr ovarlos pm ece
Ies da Sccteialia-Geial tefetentes às multas de 
C1$ 200,00, impostas às fi1mas Badei Abessa e 
Instituto de Química Aplicada S A 

A Junta baixou, ainda, duas Resoluções, 
que tommam os ns 236 e 237, a p1imeila ciian
do, no Quadto Permanente da Secretalia-Geral, 
o em go de Inspetor-Ge1 ai, e a segunda dis
pondo sôbie assuntos relativos ao 1eajustamento 
do pessoal da Sec1 etaria-Geral 

A J E C voltou a 1 eunh -se no dia 7 de 
feve1 eira, tendo o Sr MoACIR M.\LIIEIROS justifi-

cado sua ausência à 1 eumao antelior e apz e
sentado pa1 ecer 1 eferente ao projeto de am
pliação do edifício da sede do Instituto Fêz 
USO da pa!av1a o Sr TEIXEIRA DE FREITAS, para 
l" opor votos de pesm, que foi am aprovados, 
pelo falecimento dos S1s ANTÔNIO CARLOS RI
BEIRO DE ANDRADA e MANUEL RIBAS Com aplausos 
elos p1 esentes, o Tenente-Coronel FREDERICO 
RoNDON p1 opôs votos de congratulações com 
o chefe do Porle1 Executivo e com o P1esidente 
elo Legislativo, após se ter ocupado dos 1 ecentes 
e 1 elevantes acontecimentos políticos do pais, 
quais sejam a posse do Pzesidenle ria Repú
blica, Gene1al Eumco GASPAR DUTRA, e a insta
lação dos babalhos do Parlamento em Assem
bléia Nacional Constituinte, sob a Presidência 
<1o Senador FERNANDO DE MELo VIANA. 

Na ordem do dia, foram ap1ovaclos pa!e
cei es ela Sec1 etaria-Gei ai nos p1 ocessos de rele
vação da multa de C1$ 200,00 imposta à firma 
José Spach; de aplicação das multas de igual 
impo1 tância impostas a Do!abela & Doia bela 
Ltda e Alfeu Zauli & Cia ; de remessa de 
'lllxílios ao Departamento, Estadual de Esta
tística elo Rio G1ande do Norte; e de p1estação 
de contas do Depmtamento de Geografia e Es
tatística do Dlstlito Fede1al e do D E E ele 
Mato Gtosso 

Voltou a falar, p01 fim, o Sect ctálio-Getal, 
pma faze1 nma comunicação sôb1e a entrega, 
que lhe fô1a feita pessoalmente p01 uma co
missão de cinematografistas, de longo memolial 
acê1 ca da cob1 ança do "sêlo de estatística" 
Depois de faze1 demmacla explanação elo assun-
1 o, o Sr TEIXEIR.\ DE FREITAS declat ou que a 
matéria selia piôximamente submetida à deli
bet ação da J uuta, con1 cil cunstanciado paz c
eei da Secretalia Referiu-se, em seguida, · à 
publicação de L e B? ésil, edição, em ft ancês, do 
anuário do Ministélio das Relações Extelior es, 
tecendo !ouv01 es à 1 ealização do volume e pro
pondo um voto de congiatulac;ões e agradeci
mentos ao Cônsul CARLOS ALBER'ro GoNÇALVFJS, 
ehefe do ó1gão responsá\'el pela publicação, e 
fle felicitações ao Hama1 aU ApiOvado o voto, 
n S1 CARLOS ALBERro GoNÇALVES agtadeceu a 
tnanifestação de seus pat es 

Nova 1eunião da Junta efetuou-se no dia 
14 ele mm ço, tendo o S1 MoACIR SILVA comu
nicado, no expediente, haver piofeiido, no Cmso 
F1anklin Roosevelt da Associação Biasileiia de 
Educação, as palestlas de que fô1a incumbido, 
"ob o título ge1al ele "O I B G E conta o 
<JUe é o Biasi!" 

Na 01 clcm elo dia, além de tomar ou ti as 
<lecisões, a J unia ap1 o vou uma exposição da 
Scctetmia-Geial, quanto à aquisição 'de ma
telial pm a equipamento das Agências Munici
pais de Estatística, bem como pm ceei es do 
nlCSnlO ózgão nos p1 ocessos de p1 estação ~1e 

.:ontas e aplicação rle auxílios do Instituto aos 
Depa1 tamcntos Estaduais ri e Estatística do 
Pmá, llio Glande do Sul, Amazonas, Esphito 
Santo, Se1gipe, Piauí, Pe1nambuco, Alagoas, 
Bahia, São Paulo, Pm aíba, Santa Catarina, Pa
I anã e Rio G1andc do Norte Foram também 
ap1 ovarlos pela Junta os pai ece1 es da Secre
tar ia-Ge1 a! nos p1 acessos de aplicação das se
guintes nmltas: de Cr$ 200,00 às filmas Alfeu 
Zauli & Cia e Pe1eiia de Melo & Cia, Velério 
e Cia , Ltda· ; Overôek e Cía , e J Dias Oli-
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veira; de Cr$ 400,00 às firmas José Pinto de 
Carvalho, C Benaion e Sociedade Madeiras 
Nacionais Ltda ; e de Cr$ 800,00 à firma A 
G Rola 

Convelteu-se em diligência o julgamento 
do processo de multa imposta à Cia Industrial 
de Ca1burantes, Papéis e Artes G1áficas, de 
São Paulo A Junta baixou, em seguida, as 

seguintes Resoluções: n Q 238, que "concede 
auxilio especial ao Departamento Estadual de 
Estatística do Rio Grande do Norte"; n Q 239, 
que "altera a distlibuição mçamentáiia prevista 
na Resolução n Q 224 e dá outras p1 evidências"; 
e n " 241, que "reajusta os vencimentos do 
pessoal das Inspetoiias Regionais de Estatís
tica Mmücipal e dá outJ as p10viilências" 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS FEDERAIS 

Inquérito Industtia! - Os órgãos do siste
ma nacional de estatística estão, desde janeiro 
dês te ano, 1 ealizando a entrega, aos estabele
cimentos industriais de qualquer natureza exis
t<::JJtes em todo o país, dos formulários do 
Registio Industiial, a cujo p1eenchimento se 
acham os mesmos sujeitos, em viltude de lei 
fede1al 

É escusado salientai a significação dêsse 
levantamento anual, cujos resultados se tor
nai am imprescindíveis à orientação dos pode
res públicos e dos p1óp1ios industriais e comer
ciantes, bem como ao conhecimento, em geral, 
da maJ cha de nossa industlialização 

No Distrito Federal, os boletins são dis
tribuídos pelo Se1 viço de Estatística da Pre
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho, 
Indúshia e Comércio) ou pelo Serviço de Esta
tística da Produção (Ministério da Agricultura), 
confm me a natureza do estabelecimento esteja 
comp1eendida na esfera de ahibuições de um 
ou de outro dos aludidos órgãos estatísticos 
federais Nas capitais ~os Estados e ·Tellltó
lios, os industriais, e:rrt" ge1al, fazem o seu re
gistro nos Departamentos Estaduais de I<Jsta
tística E, finalmente, nos municípios do inte
rior, cabe às Agências Municipais de Estatística 
fornecer os boletins e recolhê-los devidamente 
preenchirlos 

SERVIÇOS ESTATíSTICOS REGIONAIS 

Amazonas - O Dh etor-Ger ai do Departa
mento de Erlucação e Cultma, atendendo à 
solicitação do DiJctor do D E E , baixou 
portaria, designando a senh01 inha OLDINA ITUAS
su DA SILVA, Chefe da Secção de Estatística 
Educacional, para 1epresentante da mesma 
Secção na Junta Executiva Regional do Con
selho Nacional de Estatística, no Estado, em 
substituição à Srta CARl'>IEN SILVIA, 01a à dispo
sição do I B G E 

- O Dhetor do D E E recebeu do 
Sr Chefe da 29 • C R um ofício de agJa
decimento, pela coopewção prestada na cam
panha emp1eendida pala melhOI execução da 
Lei do Ser viço Militar 

- A Junta Executiva Regional do Conselho 
Nacional de Estatística, em Ieunião do dia 9 
de janeiJ o dês te ano, ap1 o vou a p1 estação de 
contas do Diretor-Gela! do D E E , r <'f<erente 
ao auxílio concedido pelo I B G E , no ano 
findo, ao ó1gão regional, no total de 
Cr$ 33 983,00 

-Foram entiegues pelo Departamento Es
tadual de Estatística ao Depm tamento das 
Municipalidades, com audiência do Diretório 
Regional de Geografia, os mapas dos Municí
pios que sofieiam alteração nos seus limites, 
em virtude do Decreto-lei estadual n <• 1 400, de 
5 de ma1ço de 1945 

- Por ocasião do iranscu1so do primeiro 
aniversário do falecimento de D ZAÍRA PINTO, 
chefe da Secção de Ensino Primário do Serviço 
de Estatística da Educaçiío e Saúde e figma 
destacada entre os ser vi dores da estatística bJa
sileil a, o Centro Teixeh a de Frei tas prestou 

uma homenagem à memória daquela funcioná
' ia, denominando "ZaÍl a Pinto" o curso que 
mantém 

- Por incumbência da Intcrventoria Fe
deral, o D E E r espoudcu a extenso ques
tionário do Conselho de Imigração e Coloni
zação, acêrca do problema imigratório do após
guena, enceuando iud;J.gações sôbre a p1odução 
ag1 i cola, transp01 te, alimentação, saúde, cultos, 
densidade de população, salá1 ios e clima, ~m 
cada Município do Estado 

~ A Secção de Desenho e Cat tografia do 
D E E está levantando, por solicitação do 
Depm tamento das Municipalidades, mapas dos 
municípios amazonenses que sofreram altera
ções com a criação dos terlitórios do Rio Branco 
e Guapmé 

~ Em vil tude de se havei esgotado a edi
ção do Esquema Cot ogt á/i co do B·1 as i L )JU

blicação do Conselho Nacional de Geografia, o 
Depat tamento Estadual de Estatística vai or
ganizai novo tJ abalho para dish ibuição gt a
tuita aos interessados 

- Com a p1esença do Sr RUBEN GUEIRos, 
Inspetor Ge1 ai das Agências Municipais de Es
tatística, 1 euniu-se, em fins de março último, 
a Juuta Executiva Regional de Estatística Da 
reunião participou, pela p1 üneil a vez, como 
membro da J E R E , o Ptofessor Jostl 
BEZERRA DuARTE, Inspctm Regional de Esta
tística 

Pirwi - 0 aniversário da criação do Con
sélho Nacional de Geog1 afia, transcorrido no 
dia 24 de JJJat ço, foi comemorado com uma 
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exposição de 1napas dos lviunicipios piauienses, 
devidamente atualizados de acôt do com o qua
dlO em vig01, dmante o qünqüênio 19<14-1948, 
pata a divisão ten itorial do país. 

A exposição, que se ve1 ificou na sede do 
Depm tamento l<Jstadual de EslatísUca, foi vi
sitada pelo Intel ventot Federal no Estado, altas 
aut01idades chis c militmes e ouhas pessoas 
graclas 

Pawiba - Com o objetivo de p10cedc1 ao 
levantamento das estatísticas criminais e co
nexas, foi Cliada, junto ao Depm tamento da 
Policia Civil ela Pmaíba, a Seeçiio de Esta
tística Policial, que fica subordinada :i. Divisão 
de Estatística Social e Política do D E E 

Compm ecm am ao ato da instalação, que se 
vet ificou no dia 20 ele dezembro de 1945, além 
do Chefe da nova Secção, SI ADEl\IAR CAJ.JDAS, 

o Professo! SIZ!lNANDO CoSTA, Dhetot do D E 
E , o St Jol'RE DE ALBUQUERQUE, Inspetor Fe
detal de Estatística Municipal, o Major Jos!l 
AuN \Lno, Chefe de Polícia, e ou h as auto1 idades 
c IH'c.;soas g 1 a das 

A nova 1 epm tição, cujos set viços são exe
cutados mn coopmação co1u o Dcpat ta1ueuto 
Estadual de liJstatística, já apu1 ou o lnovi
mento policial ct iminal referente ao ano de 
1943, espe1ando-se que, até ab1 i!, esteja con
cluída a apm ação cou cspondente a 1944 e, 
antes do filn do auo cor r enie, a 1 efer ente ao 
exercício de 1945 

Bahia - O Depat tamcnto Estadual de 
Estatística foi p1 emiado com medalha de ouro, 
em viitude das publicações, informes esta
tísticos e gtáficos, sôbre a vida 1egional, ap1e
sentaclos na exposição da Feii a de Amostras 
realizada 1 ecentemcnte na capital do Estado 

- Após sua segunda 1eunião mensal de 
janeiro dêste ano, a Junta Executiva Regional, 
incorporada, visitou o túmnlo do saudoso fun
dador da estatística baiana MÁRIO BARBOSA, ten
do o Dr RIBEIRO GoNÇALVES falado em nome da 
família estatística 

-Foi inaugurada, no dia 26 ele mmço últi
mo, tuna exposição dos novos 1napas dos muni
cípios baianos, elabot ados pelos técnicos que 
intcgra1n o Diletólio Regional de Geografia e 
que, pr est::ntemente, se achmn cn1penhados nos 
tr ahalhos de levantamento da cm ta g e1 ai do 
Estado A inaugm ação teve a presença das altas 
au1 olidadPs estaduais, técnicos dos serviços geo
gráficos e c~dtaUsüeos regionais e jOinalistas 
A exposição foi levada a efeito no Depat tamento 
de Geogtafia, instalaclo na Secreta1ia de Agli
cultma 

Espíl i to Sa11to - Pelo Dect eto-lei estadual 
n Q 15 888, de 5 de Dczembt o, o Govêrno do 
Espírito Santo extinguiu a antiga Diietolia de 
Estatística Ed ueacional da Scct etm ia de Edu
cação e Saúde, e CI i ou, no Departarnento Esta 
dual de Estatística, a Secção de Estatística 
Educacional, com as atl ibuições daquela extinta 
Dil elo tia 

É o scg uinte o texto do r efelido ato: 

llO Inter ventar Federal 110 Estado do Es
pít i to Santo, usando da atribuição que lhe con
fe1e o Decreto-lei fedetal n Q 8 219, de 26 de 
nocemb10 de 1945, 

DECRETA: 

At t. l 9 - Fica extinta a Direto! ia de Esta
tística Edncacional da Sem etaria da Educação 
e Saúde 

A1t 2 Q ~ li'ica c1iada, no Departa1nento 
Estadual de Estatística, a Secção de Estatística 
Educacional, à qual caberão as attibuições da 
Dit et01 ia de Estatística Educacional 01 a ex
tinta 

Ar t 3 Q - Fica incluída no Depat tamento 
Estadual de Estatística a lotação da extinta 
Ditetoria de Estatística Educacional, nos tê1-
mos da '"l'abela anexa 

A1 t 4 9 - O Depat tamento Estadual de 
Estatística mante1á pe1feita colah01ação com a 
Sect etat ia da Educação e Saúde, f01nccendo-lhe 
pe1 iàdicamente, e sempt e que solicitados, os 
elementos necessálios :i. olientação das ativi
dades ecl ucacionais 

Arl 5 Q - Setá altetado, no ptazo de 30 
dias, o Regulamento do D E E , para o fim 
de setem incluídos os dispositivos rcguladmes 
das atribuições da Secção de Estatística Edu
cacional e definidas as notmas relativas à coleta 
de dados, nos estabelecimentos de ensino, por 
meio elos ó1gãos p1óp1ios da Sec1etatia da Eclu
eação e Saúde 

Att. 6 Q - Até que sej:J! possível a neces
sá1 ia alteração do orçamento de 1946, as eles
pesas nonnais de Estatística Educacional cor
! e r ão à conta das ve1 bas pt ópr ias dêsse set viço, 
consignadas nas tabelas da Secretatia da Edu
cação e Saúde 

A1t. 7.Q - RP'\ogan1-se as disposh;ões ern 
eonti á r i o " 

- O Depat tamcnto Estadual de Estatística 
otganizou un1 esquen1a das estradas de Ioda
gem espil itossantenses, publicando-o sob o tí
tulo Rêde Rodoviá1ia do Estado A publicação 
ofe1 ece informes do maio! inle1 êsse, quanto às 
ligações 1 odoviálias do Espít i to Santo 

Distúto Fede? al - O Depat tamento de 
Geografia e Estatística reuniu os cornentários 
elaborados na repat tição e Íll adiados pela emis
sora da Pr efeitm a, Rádio Roquete Pinto, divul
gando os, ago1 a, em edição mimeográfica 

Em númet o de 51, os comentários h atam 
rle assuntos 1 elacionados com a vida da Capital 
da República, em seus múltiplos aspectos, sendo 
a sua leitma leve e agradável 

Mereee 1cfcrência especial o inteligente e 
sempte opolluno tratamento estatístico impli
Iuido a êsses tópicos, através dos quais o lei
tor encontt a infounes os mais va1 iados e úteis, 
en1 tôr11o dos diferentes aspectos do 1novhnento 
demog 1 Mico, econômko e ~ocial do Distl i to 
Fedetal 

Rio GHmrlc elo Sul - Indo ao encontto de 
uma solicitação da Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional ele E~tatística, exptessa pela 
Resolução n Q 233, de 6 de clezemh1o de 19'15, 
do 1 efelido ótgão, a Intel ventada Feder ai do 
Rio Glande do Sul, po1 meio do Decreto-lei 
11 Q 1 009, de 18 elo mesmo mês, 1 esolveu dct
rogm a alinea b) do item II, da cláusula IX, 
do Convênio Nacional de Estatística Municipal, 
celebtado nos têrmos do Decreto-lei federal 
n 9 4 181, de J 6 de março ele 1942, entre a 
União, o Estado e os :Municípios 

O ato do executivo sultiograndcnse consi
dera os motivos que rletcuninmam aquela H.e
solução da J E C , consubstanciados na non
veniênda de to1n:::u extensivos à Inspeto1 ia Re
gional de Estatística 1viunicipal do Rio G1ande 
do Sul as nollnas gelais já \igo1antes nas. d~-;-
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mais Unidades Federadas, no que diz respeito 
à administração das Agências Municipais de 
Estatística Reconhece, ainda, o Govêrno do 
Estado, no texto do Decreto-lei no 1 009, que 
a solicitação da .Junta Executiva Central do 
C N E objetiva os superiores interêsses da 
estatística nacional e regional, além de permitir 
que o Dil etor do Departamento Estadual de 
Estatística não tenha suas atenções desviadas 
das atribuições especificas de seu cmgo 

Goiás - Realizou-se no mês de dezembro 
de 1945, em Goiás, o concurso para preenchi
mento de sete vagas da carreira de Estatístico 

De dez candidatos inscritos, oito compare
ceram às provas, obtendo aprovação apenas os 
seguintes : MARIA FELIX DE SouzA, MARIA DA GLó
RIA FLEURI e MARIA DAS DoRES FoNSECA. A pri
meira exerce, em comissão, o cargo de Asis
tente Técnico do Departamento Estadual de 
Estat!s.tica 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS MUNICIPAIS 

Diretoria de Documentação e Cultura, da 
Prefeitura Municipal do Recife - A Diretoria 
de Documentação e Cultura, antiga Diretoria 
de Estatistica, Propaganda e Turismo, da Pre
feitura Municipal do Recife, inictou, em setem
bro, a publicação do semanário PTaieiro, para 
circular entre os fi eqüentador es das praias da 
capital pernambucana 

A interessante publicação 1 evela o empe
nho daquele órgão municipal, no sentido de 
incentivai a f1 eqüência aos banhos de mar e 
aos jogos espmtivos de praia, bem como prá
ticas náuticas, ao mesmo tempo que orientando 
e adve1 tindo os banhistas contra os riscos da 
imprudência e a conveniência de serem obede
cidas as indicações e conselhos dos postos de 
salvamento 

Departamento Municipal de Estatística de 
Pelotas - O Departamento Municipal de Esta
tistica de Pelotas distribuiu os seguintes nú
meros do seu Boletim estatístico: 38, relativo 
à importação do Municipio, no ano de 1942; 39, 
40, 41, 42 e 43, reunindo, respectivamente, a 
estatística comercial, a produção agrícola, a 
estatística industrial, a exportação e a impor
tação, tudo referente a 1943; 44, compreendendo 
o anuário demográfico de 1944; e 1945, deta
lhando a expo1 tação municipal, também durante 
o ano passado. 

Conquanto sob a denominação de simples 
boletim, a publicação wune dados de todo 

inter êsse para o conhecimento dos índices eco
nômicos e demográficos do Município 

Os números 39 a 43, por exemplo, permitem 
um exame das condições econômicas munici
pais no deconer de 1942, enquanto o número 44 
enfeixa o movimento demQgráfico local con
cernente ao ano passado, merecendo 1 eferência 
não só a presteza na divulgação dêsses ele
mentos, como a apresentação dos mesmos em 
um só número, em tJ abalho mimeográfico que 
abrange 83 páginas 

Dirige o Depm tamento Municipal de Esta
tística, de Pelotas, o Sr .JoÃO SIMÕES LOPES. 

Se1viço de Divulgação e Pat1imllnio de São 
Luís - O Sr Prefeito Municipal de São Luis, 
·Mmanhão, em DeCieto-lei no 164 de 14 de 
dezembiO de 1945, transformou o Serviço de 
Estatística e Patrimônio Municipal em Serviço 
de Divulgação e Pahimônio Cumprh-lhe-á, en
b e outros objetivos, "encaregar-se de serviços 
especializados de estatística, que forem consi
derados necessários aos diferentes setores da 
adminstração municipal, para fins internos de 
contrôle"; "promover a divulgação das ativi
dades e aspectos cultm ais da cidade"; "fazer 
a publicidade e a propaganda em geral do 
Município", bem como desenvolver a sua cul
tura m tística, por meio de monografias, sinop
ses, etc 

O referido Decreto-lei fixa ainda o quadro 
do pessoal do Se1viço de Divulgação e Patri
mônio, e dá outlas providências 

CHARLES EDWARD SPEARMAN 

A 17 de setembro de 1945 faleceu 
aos oitenta e dois anos de idade um dos 
mais eminentes cientistas europeus: 
CHARLES EDWARD SPEARMAN. Embora es
sencialmente psicologista, seus traba
lhos no campo da estatística seriam 
suficientes para celebrizar-lhe o nome. 
Uma simples lista dos principais con
ceitos por êle introduzidos neste rarno 
de conhecimentos já constituiria prova 
desta afirmativa 

A êle é devida a noção de atenuação 
da correlação (isto é, a diminuição do 
valor numérico de r decorrente dos 
êrros acidentais na medida das variá
veis correlacionadas), assim como a 
fórmula usada para corrigir essa ate
nuação, dadas em 1904 

São de sua autoria duas técnicas 
de medida da correlação, baseadas am
bas nas ordenações dos indivíduos de 
um grupo segundo dois aspectos, sus-
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cetíveis ou não de avaliação numérica 
Se uma delas (a Spearman's foot-rule) 
apresenta defeitos teóricos que levaram 
a seu abandono, o coeficiente de cor
relação ordinal de Spearman ("Spear
man's coeficient of rank correlation") 
é de uso corrente 

É de SPEARMAN o conceito de coe
ficiente de p1ecisão ("reliability coeffi
cient") dos testes e medidas psicológi
cas, introduzido por êle em 1904 e por êle 
assim denominado em artigo publicado 
em 1p10 no British Journal of Psycho
logy. Neste artigo, "Correlation cal
culated from faulty data", figura uma 
fórmula geral para avaliar-se o coefi
ciente de precisão que resultaria da 
aplicação repetida de formas equiva
lentes de um teste cuja precisão seja 
conhecida Por notável coincidência, o 
mesmo número da revista que publicou 
êste artigo publicou também um t1 aba
lho onde WILLIAM BROWN chegou aos 
mesmos resultados Esta fórmula clás
sica em estatística educacional ficou 
conhecida como fórmula de profecia de 
Spearman-Brown ("Spearman-Brown 
prophecy formula") e pode ser usada 
para prever a precisão de um teste 
quando seu comprimento é aumentado 
pelo ac1 és cimo de itens comparáveis 
aos itens primitivos, tendo também em
prêgo na obtenção do coeficiente de 
precisão pelo método do seccionamento 
ou da cm relação interna ("split-half 
method") 

Mais do que tudo isto, porém, deve 
ser assinalada sua observação genial 
sôb1 e a ordem hierá1 quica das matrizes 
de intercorrelações de medidas psicoló
gicas, germe de teorias que constituem 
um dos marcos mais significativos da 
história da psicologia Neste setor, foi 
notável sua ob1 a de criação e aplicação 
das novas técnicas estatísticas que fun
damentaram sua teoria do fator geral, 
mais tarde batizada por DE SANCTIS -
um pouco impràpriamente - como teo
ria dos dois fatôres Se essas técnicas e 

essa teoria estão hoje ultrapassadas por 
métodos estatísticos mais possantes e 
por teorias ao mesmo tempo mais gerais 
e mais adaptáveis aos jatos experimen
tais, é sem dúvida a SPEARMAN que se 
devem, direta ou indiretamente, os re
sultados atuais dêste campo florescente 
da estatística e da psicologia, que é 
a análise fatorial das habilidades hu
manas. Essa fecundidade é, aliás, um 
característico da obra estatística de 
SPEARMAN, que joi, sobretudo, um pio
neiro, usando mais a intuição que o 
rigor dedutivo, porém sempre notável 
por sua inteligência criadora e pelo en
tusiasmo que sabia comunicar a seus 
discípulos e companheiros de trabalho 

CHARLES SPEARMAN nasceu em Lon
dres a 10 de setembro de 1863. Iniciou 
sua vida na carreira militar, tendo par
ticipado da Guerra de Burma em 1885 
e da Guerra Contra os Boe1 s em 1899. 
Deixando a carreira E'à qual voltou, aliás, 
durante o período da Primeira Guerra 
Mundial), estudou psicologia na Alema
nha, em Würzburg, Gottingen e Lei
pzig, onde trabalhou no laboratório de 
Wundt e onde recebeu. o grau de doutor 
em 1904 Foi p1ojessor da London Uni
versity de 1907 até sua jubilação em 
1931, e foi ali, no laboratório de psicolo
gia a seu cargo, que realizou a parte 
essencial de sua obra Foi presidente 
da British Psychological Society de 1923 
a 1926 e foi eleito em 1924 membro da 
Royal Society o f London. Tomou parte 
em numerosos congressos internacionais 
e professou nos Estados Unidos na Co
Zumbia University of Chicago e na Ca
tholic University of America Em sua 
obra científica, que conta mais de cin
qüenta títulos, destacam-se, além de 
memórias de elevado valor, os seguintes 
livros: The nature of lntelligence and 
the principies of cognition (1923) , The 
abilities of man (1926), Creative mind 
(1931) e Psychology down the ages 
(1937). - ÜCTAVIO A L MARTINS 

ANTÔNIO CARLOS RIBEIRO DE-r·ANDRADA 

Teve dolorosa repercussão nos cír
culos políticos e sociais do país o fale
cimento, a 1 de janeiro último, do S1. 
ANTÔNIO CARLOS RIBEIRO DE ANDRADA 
Nasceu o ilust1e brasileiro na cidade de 
Barbacena, Minas Gerais, em 5 de se
tembro de 1870, desaparecendo, assim, 
aos setenta e cinco anos de idade 

Pela linha paterna, descendia da 
estirpe dos ANDRADAS, pois era neto de 
MARTIM FRANCISCO, sendo seu pai O Sr 
ANTÔNIO CARLOS RIBEIRO DE ANDRADA, que, 
nascido em Santos, foi, depois de for
mado em Direito, advogar em Barba
cena, onde fixou residência e contraíu 

matrimônio com D ADELAIDE FELICIA
NA DuARTE, d,escendente de antiga fa
mília mineira, bisneta de JosÉ AYRES 
GoMES, um dos participantes da Incon
fidência, que morreu no degredo, em 
Moçambique 

Feitos os estudos primários em Bar
bacena e os secundários no Colégio 
Abílio, sob a direção do BARÃO DE MA
CAHUBAS, ANTÔNIO CARLOS, terminados 
os preparatórios, matriculou-se, em 1888, 
na Faculdade de Direito de São Paulo, 
bacharelando-se em 1891. Ao iniciar o 
curso acadêmico, feito sempre com dis
tinção, a propaganda republicana esta-
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v a em sua fase mais intensa. ANTÔNIO 
CARLos foi um dos fundadores do Clube 
Republicano Mineiro e jêz parte do 
Clube Republicano Acadêmico, redigin
do, com outros colegas, o Vinte Um de 
Abril, editado pelo primeito dos citados 
Clubes. 

Sua primeira nomeação foi para 
promotO?" de justiça na comarca de Ubá 
onde ser viu quase dois anos, sendo no~ 
meado depois Juiz Substituto de Pal
ma, e, em fins de 1893, professor de 
História Geral e do Bt asil e de Econo
mia Política da Escola Normal então 
criada pelo Estado em Juiz de Fora 

Fixou residência aí, em princípios 
de 1894, exercendo, além do magistério, 
na Escola Nonnal e na Academia do 
Comércio, a advocacia até 1902. Dw ante 
êsse tempo; tomou parte ativa no jor
nalismo e na política local, como pro
prietátio e diretor do Jornal do Co
mércio, de Juiz de Fora, e vereador e 
vice-presidente da Câmw a Municipal 

ANTÔNIO CARLOS definiu, então, as 
tendências de seu espírito pt ofessor, 
advogado e jornalista, foi desde então 
um dos "leaders" da mentalidade mi
neira, 1 evelando os seus altos dotes de 
cultura e de inteligência e doutrinando 
com segm ança e prudência em seu 
jornal. · 

No petíodo 1902!1906, do govêrno 
FRANCI~co SALES, exerceu o cargo de 
Secretario das Finanças e, interinamen
te, a dileção da pasta do Interior No 
último ano do quadt iênio, coube-lhe 
ainda substituir na Prefeitura de Belo 
Horizonte O Coronel FRANCISCO BRESSA
NE DE AZEVEDo, eleito deputado federal 
A sua viyo1 os a atuação nesse departa
mento foi das mais úteis e proveitosas, 
cabendo-lhe ultimar a reorganização 
dos serviços municipais Entusiasta de 
Belo Horizonte, de cujo progresso e adi
antamento foi sempre um colaboradO?" 
eficiente, deixou o seu nome vinculado 
a vát ias e 1 e levantes melhoramentos 

Terminado o govêt no SALLES, o Sr 
ANTÔNIO CARLOS 1 egt essou a Juiz de 
Fora, onde reabriu escritório de advo
cacia Em 1907, foi eleito senador ao 
Congresso Mineiro e presidente da Câ
mara Municipal daquele importante 
município No Senado Mineiro sua ação 
se firmou como das mais úteis e pro
veitosas Foi sempre o relatot· do or
çamento, enquanto pt esidente o Sr. 
JoÃo PINHEIRO, sendo por vêzes o repre
sentante do ]Jensamento daquele esta
dista. 

Exe1 ceu as junções de p?'esidente 
da Câmata Municipal de Juiz de Fora 
até 1911, quando foi eleito deputado 
federal Tomou assento na Câmara Fe
deral em maio de 1911, sendo logo eleito 
membro da Comissão de Finanças e do 
orçamento da Fazenda 

~Os seus pareceres começaram, desde 
entao, a ser monog1 afias de grande v a-

lar, cheios de dados e ensinamentos 
pugnando pela aplicação rígida do; 
verdadeiros princípios da economia e 
das finanças, pela verdade orçamentá
ria, pelo saneamento do meio circulante 
e pelo estabelecimento de normas ade
quadas contra as conseqüêncais das 
intervenções artificiais. 

Reeleito deputado, em 1912, serviu 
ainda na Comissão de Finanças e pas
sou em 1914, na presidência do Sr. 
WENCESLAU BRAZ, a leader da maioria. 
Em 1917, foi convidado para Ministro 
da Fazenda, em substituição a PANDIÁ 
CALOGERAS, cargo a que deu grande real
ce e que ocupou até ao fim do quadriê
nio, a 15 de novembro de 1918 

Em maio de 1919, tomou posse da 
cadeira de deputado, para a qual tinha 
sido de novo eleito e, jeito membro da 
Comissão de Finanças, funcionou como 
relator da receita, seguidamente, até 
1923 Em maio de, 1924, no govêrno 
ARTUR BERNARDES, joi escolhido de nOVO 
leadel da Câmara e exerceu com a sua 
habitual capacidade essa junção. 

Eleito senador por Minas em junho 
de 1925, na vaga aberta pelo faleci
mento do Sr BERNARDO MONTEIRO, foi 
em setembro indicado pelo Partido Re
publicano Mineiro, sob aclamação unâ
nime e entusiástica do Estado e de 
todo o país, para suceder ao Sr. FER
NANDO DE MELO VIANA. 

Assumindo o govêrno de Minas Ge
rais em 7 de setembro de 1926, confir
mou os seus méritos de administrador 
experimentado, promovendo o progresso 
do seu Estado pela execução de uma 
política de trabalho fecundo, pelo de
senvolvimento da inst? ução pública, 
pela solução dos problemas rodoviários, 
pela atuação eficiente em todos os se
tores da adminisb ação Em sua gestão, 
os servicos estatísticos do Estado mer e
cemm semp1 e a vigilante assistência 
do govêrno, que tudo jêz para manter 
ou amplia?' a reconhecida eficiência que 
lhes dera a administração anterior. 

Nos períodos agudos da vida polí
tica de Minas, foi O Dr ANTÔNIO CARLOS 
um conselheiro sempre acatado. Seu 
nome impôs-se, também, como um dos 
orientado! es da política nacional, so
bretudo na fase que ptecedeu o mo
vimento de 1930. 

Após a 1 evolução de outub1 o daque
le ano, foi eleito P1 esidente da Assem
bléia Nacional Constituinte, cujos tra
balhos dirigiu com alto patriotismo. 
Em 1935, quando O Sr GETÚLIO VARGAS 
estêve em visita oficial às Repúblicas 
do Uruguai e Argentina, o Sr ANTÔNIO 
CARLos, na qualidade de P1 esidente do 
Congresso, assumiu a presidência da 
República. 

Em 1936, renunciou a presidência 
da Câmara dos Deputados e, com a 
ocorrência do golpe de Estado de 10 de 
novembro de 1937, que dissolveu o Con-
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g1·esso Nacional, encerrou a sua ativi
dade política, não mais voltando a co
laborar com o Govêrno e dedicando-se 
exclusivamente à presidência da Com
panhia de Seguros Sul América. 

0 Sr ANTÔNIO CARLOS era catedrá
tico de Finanças na Faculdade de Di
reito do Estado do Rio de Janeiro e 
membro do Instituto Histórico e Geo
gráfico Brasileiro Colaborador do Jor
nal do Comércio e de várias revistas, 
deixou os seguintes trabalhos de sua 
autoria Bancos de Emissão no Brasil, 
Rio, Livraria Leite Ribeiro, 1922, in-8 °, 
de 484 págs , trabalho publicado ante
Tiormente no Jornal do Comércio, O 
Ministro da Fazenda da Independência 
e da Maioridade, Rio, Jacinto Ribeiro 

dos Santos, 1913, publicado também na 
Revista do Instituto Histórico Brasi
leiro, tomo LXXVI, Finanças e Finan
cistas do Brasil, de 1822 a 1922; Plata
forma lida no banquete de 22 de janeiro 
de 1926, em Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial de Minas Gerais, in-8.0 , de 70 
pág,s., além de numerosos relatórios 
como Secretário de Finanças do Estado 
de Minas e Ministro da Fazenda, e de 
discursos e pareceres na Câmara dos 
Deputados e mensagens como Presi
dente do Estado de Minas Gerais 

A Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística fêz inse
rir, na ata de seus trabalhos, um voto 
de profundo pesar pelo desaparecimento 
do eminente brasileiro. 

GUSTAVO CASSEL 

A 15 de janeiro de 1945 faleceu, com 
cêrca de 80 anos, o decano dos econo
mistas suecos, também incluído, pelos 
seus biógrafos, ent1 e os de maior reno
me internacional. Como técnico, pro
fessor e publicista eminente, exerceu 
GUSTAVO CASSEL, não há dúvida, influ
ência marcante nos rumos da economia 
contemporânea, e, em particular, na po
lítica monetária que se estabeleceu en
tre as duas grandes guerras mundiais. 

Iniciou sua carreira em 1887, agi
tando, na imprensa do país escandi
navo, impo1 tantes questões sociais e 
econômicas. Em seu primeiro livro, apa
recido em 1903 e intitulado Natureza 
e necessidade do juro, êle demonstrou 
que, à parte os tatôres psicológicos, há 
no capital uma produtividade intrínse
ca, explicada pela escassez da oferta. 
Assim, mesmo num estado socialista 
seriam evidentes os benefícios do ca
pital. O que não se deve, no seu enten
der, é contundir o problema do juro com 
o tato de poder alguém viver como ren
deiro O êxito dessa obra valeu ao seu 
autor uma cátedra na Universidade de 
Estocolmo No ano seguinte era êle 
nomeado Conselhei1 o do Depw tamento 
das Finanças 

Os problemas monetários do mun
do, editado em 1912, aumentou, dentro 
e tora da Suécia, o seu prestígio como 
economista A convite do govêrno ger
mânico, estêve na Alemanha durante a 
primeira guerra, colaborando no estudo 
e solução de questões inadiáveis Em 
1918 publicou, em alemão, a sua obra 
máxima, Economia Social Teórica, de
pois traduzida para vários idiomas e 
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adotada em muitas unive1 sidades es
trangeiras. 

A moeda e o câmbio exterior após 
1914, publicado em 1922, foi mais uma 
contribuição de CASSEL ao estudo da 
economia monetária A despeito de ter 
revolucionado a teoria do capital e de
tendido, em suas obras, uma filosofia 
nitidamente libewl, partiu, naquele ano, 
para a União Soviética, a convite do 
govêrno 1 usso, a fim de cooperar na 
instituição do Banco do Estado 

Em 1925 aparecia outro livro do 
consagrado mesbe, Idéias fundamentais 
sôbre economia, seguindo-se, em 1928, 
Tendências monopolistas na literatura 
e no comércio e Socialismo e progresso; 
em 1931, Desenvolvimento do sistema 
monetário, e, em 1936, Queda do pa
drão ouro 

CAssEL participou das Conferências 
Econômicas de Gênova, em 1922, de 
Genebra, em 1927, e de Londres, em 
1933. Em 19?8 estêve nos Estados Uni
dos, a convite do govêrno americano, 
para opinar na "Currency and Banking 
Commitee", da Câmara de Represen
tantes, sôbre a maneira de estabilizar 
o poder aquisitivo do dolar 

Poucos economistas tm ão sido alvo 
de tantas honrarias e distinções, entre 
as quais se destacam: doutor honoris 
causa de muitas universidades, profes
sor adjunto das Universidades de Ox
tord, Londres, Columbia e Chicago, e 
Presidente, em 1926, da Real Academia 
Sueca, de que era membro desde 1914, 
tendo ali 1 ecebido, em 1922, a Medalha 
de Ouro 
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FERNANDO COSTA 

Vitimado em um acidente de auto
móvel, quando viajava pela estJ a da 
São Paulo - Campinas, faleceu, no dia 
21 de janei1o último, O Sr. FERNANDO 

CosTA, vulto de ?'e conhecida exp1 essão 
na vida política e administ1 ativa do 
país e figw a a quem deve a atual orga
nização estatística nacional assinalados 
SeJViÇOS 

Nasceu O Sr FERNANDO COSTA na 
cidade de São Pmao, a 10 de 1tmho de 
1886, sendo filho elo Cm anel CHERUBIM 

F ABELIANO DA COSTA e da S1 a AGOSTI

NHA DE SOUSA COSTA, membros de t1 adi
cionais famílias paulistas Conclnídos os 
estudos secundá? ias na Capital do Es
ta elo, mat7 iculou-se na então Escola 
Ag1 ícola de São BOI ja da Montanha, 
de Pi1 acicaba, hoje Escola Supe1 ioJ de 
Ag1 icultw a Luiz de Queiroz, e ali con
quisto1t, com ap1 oVCiÇÕes distintas, os 
diplomas ele Engen heil o A.g1 ônomo e 
A g7 imensoJ TI ansjcJ i u-se, pouco ele
pois, pw a Pi1 açwwnga, onde se enh e
gou a intensas atividades ag1 ícolas e 
industJ iais F' oi nessa cidade aue em 
1912, ing1essou na ?Jida públicâ, s~ndo 
eleito Ve1 ectdo1 e, de1Jois, P1 efeito Mu
nicipal, em go que exe1 ceu dw ante lar
go pe1Íodo, 1 e?Jelando-se o administra
dor que, mais ta1 de, haveria de dotm 
o Estado de o.:,diantaclos sei?Jicos de 
técnica agi ícola e assistência roacional 
à Zavow a 

Deputado estadual em 1918 foi 
1 e eleito em sucessi?Jas legislatw as', até 
a sua nomeação, no govêrno do SI . 
JúLIO .PRESTES, pw a titular da sec1 e
tm ia da Ag1 ictlltw a Na Câmm a Es
tadu(J)l, debateu p1 oblemas da rnaio1 
impm tância, corno os do refloresta
mento, c1 édito ag1 ícola, 1 evigm arnento 
das terras cansadas, p1 odução e emp1 ê
go de adubos químicos rodovias im
pôsto territm ial, pecudria, 1 etifi~ação 
do cu1 so do rio Pw aíba, sil?Jicultm a, 
e.Tploração do jJetróleo, irrigação de te1-
1 as e outros mais 

No cargo de Sec1 etário da Ag1 icul
tw a, que ocupou dw ante três anos, de 
1927 a 1930, ca1 acterizou-se sua atuacão 
1Jela maio1 eficiência, atra?Jés do aci1 to 
das medidas postas em p1 ática em be
nefício do incentivo e assistência à p1 o
dução agropecuária, profundo conhe
cedm que era dos assuntos da compe
tência daquela pasta Uma de suas 
preocupações essenciais consistiu em 
dar, aos depw tarnentos que lhe fica
vam subordinados funcões técnicas es-
pecializadas . ' -

Após a Revolução de .1930, o Sr. 
FERNANDO COSTA I ecolheu-se à Vida p1 i
vada, limitando-se ao trato dos seus 
negócios pw ticulares, rnas, sem deixar 
à margem os estudos e obseJ?Jações 
acê1 ca da especialidade que abraçm a 
Em maio de 1937 a con?Jite do Pí esidente 
GETÚLIO VARGAS, assumiu a di1 ecão do 
Depw tamento Nacional de Café, de 
onde saiu, em novemb1 o elo mesmo ano 
pwa o alto.pôsto de MinistJo da Ag1i~ 
cultura, que ocupou até junho de 1941, 
quando passou a exe1 cer as funcões de 
InteJ?Jentor Fede1 al em São PaÚ.lo Foi 
êste o último em go público ocupado 
pelo extinto 

O inte1 êsse do ilust7 e mm to pelo 
p1 og1 essa e ape1 jeiçoarnenio dos se1 vi
ços estatísticos manifestou-se em tôda 
a sua ti ajetó1 ia de homem público 
Velho entusiasta elos levantamentos es .. 
iutísticos, como de si mesmo disse em 
vá1 ias ocasiões, inclusi?Je ao discw sar 
no ato de inaugw ação do Depcn lamento 
Estadual de Estatística, de São Paulo, 
na qualidade de In te? ?JentOJ Federal no 
Estado, O Sr FERNANDO COSTA p10]JÔS, 
na Câmara dos Deputados paulistas, a 
c1 iação da Estatística Rw al Conhece
dm , como poucos, da p1 e em idade de 
qualque1 esjô1 ço administJ ativo à 11W1-

gem do ampm o estatístico, ap1 esentou, 
então, um p1 o1eto que ob1 iga?Ja o la
V? adm a p1 estw tôdas as informações 
inte1 essantes sôb1 e a vida Jural, habi
litando, assirn, as SecJ etw ias da Fa
zenda, A.g1 icultw a, Educação e Viação 
a terem segw a 01 ientação, dentJ o dus 
respecti?Jas ó1 bitas de t1 abalho Mais 
tm de, o S1 FERNANDO COSTA, já então 
no exe1 cício de impo1 tante pôs to exe
cutivo, qual o da Sec1 etw ia da Ag1 i
cultura de São Paulo, levou a efeito 
?Jerdadeiro balanço estatístico de todo 
o Estado, dividindo-o em zonas, cada 
urna a em go de um inspeto1 Pm sua 
vez, a cada Município foi dado um 1 e
censeador O p1 imeiro 1 esultado dessa 
investigação estatística veio a lume em 
1928, a cargo do então instituído Sei
viço de Estatística da Di1 etm ia de In
dústJ ia e Comé1 cio 

Em atenção a tantos dêsses sm
?Jiços, o Conselho Nacional de Estatísti
ca o elegeu titular da secção Agricultura 
no quadt o de Consultores Técnicos e 
teve ocasião de prestar-lhe exp1 essiva 
homenagem, por ocasião de visita que 
o extinto fêz à sede do I B G E. 

Ao ser proposta a 1 ealização dos 
Convênios Nacionais de Estatística Mu-
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nicipal, foi o govêrno de São Paulo, en
tão entregue ao saudoso estadista, o 
primeiro a manifestar sua adesão à pa
triótica iniciativa Ainda naquele pôsto, 
deu O Sr FERNANDO COSTA inteiro apoio 
à 1 eorganização da estatística paulista 
e concedeu aos 1 espectivos se1 viços me-

lhm ia de instalações e aumento de 1 e
cursos 

A Junta Executiva Central do C 
N E reve1 enciou a memória do emi
nente amigo da estatística brasileira, 
aprovando um voto de profundo pesar 
pelo seu desapw ecimento 

MANUEL RIBAS 

Em Curitiba, Pm aná, faleceu, a 27 
de feve1 ei1 o último, o S1 MANUEL RI
BAS, que, dU1 ante quatorze anos, cli1 igiu 
aquêle Estado, na qualidade de Inter
ventor Federal 

Dotado de grande capacidade de 
ação, ocupara o extinto, ali, posições de 
1 elêvo em emprêsas particulares e no 
govêrno, havendo também, po1 muito 
tempo, exe1 cido atividades na 1 êde fe1-
' oviá1 ia do Rio G1 ande do Sul Homem 
acessível e de hábitos simples, gozava 
de gerais simpatias entJ e os seus coes
taduanos 

)i fi ente dos destinos do Pm aná, 
esf01 ÇOU-Se O S1 MANUEL RIBAS por 
inc1 ementar a vida econômica do Es
tado e consolidar a sua situação finan
cei1 a, me1 ecendo-Zhe, também, parti
cular atenção os p1 oblemas do ensino 
e da saúde pública 

Dispensou, ainda, especial inte1 êsse 
aos se1 viços estatísticos 1 egionais, que, 
dU1 ante sua administração, passaram 
por vá1 ias reformas, destinadas a co
locá-los em adequado nível de eficiên
cia Na campanha dos mapas munici
pais, emm eendida, em todo o país, sob 
a 01ientacão do Conselho Nacional de 
Geografia: coube ao Pm aná, graças ao 

cm inho dispensado ao assunto pelo en
tão Interventor, um lugaJ de 112e1 ecido 
relêvo, confonne ficou demonst7 ado na 
menzórável exposição das ca1 tas de to
dos os municípios b1 asilei1 os, inaugu-
1 ada nesta capital em 29 de maio de 
1940 

AnimadOJ entusiasta da ob1 a do 
[ B. G E , o Sr MANUEL RIBAS foi 
um dos 01 ad01 es da ,sessão de homena
gem aos chefes elos gove1 nos regionais, 
))1 omovida pelo Instituto, em novemb1 o 
de 1939, quando da realização, no Rio 
de Janei1 o, dos trabalhos p1 epa1 ató1 ios 
ela Conferência Nacional de Economia 
e AclministJ acão Em seu discurso de 
ug1 adeC'imento, p1 ofeJ ido em nome elos 
di1 igentes elos Estaclos do Sul, teve o 
saucloso extinto palam as de g1 ande 
ap1 êço para com os objetivos e a atua
ção do sistema estatístico-geog1 ájico 
elo país, cujas atividades, aliás, semp1 e 
mereceram o seu apoio 

A memóJ ia do Sr MANUEL RIBASl 
1JI estou a cli1 eção do Instituto expressi
vas homenagens, tendo a Junta Exe
cutiva CentJ al do Conselho Nacional de 
Estatística .feito inseriJ, em ata, um 
voto de p1 afundo pesar pelo falecimen
to do ilust/ e brasileiro. 
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